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SOBRE OS AUTORES 


James Madison (1751-1836), considerado o “pai” da Constituição dos 

Estados Unidos, nasceu na Virgínia, em uma antiga e influente família, 

Completou seus estudos no College of New Jersey, atual Universidade 

de Princeton, sendo eleito para o Congresso em 1780. Escritor infatigá- 

vel, meticuloso planejador e estrategista, teve participação decisiva na 

Convenção Constitucional e em negociações internacionais do novo 

país, incluindo-se a compra da Louisiana aos franceses e o acordo com a. 
Espanha sobre a livre navegação no Mississippi. Foi secretário de Estado 

durante o governo de Thomas Jefferson, junto com quem criou o Parti- 

do Republicano. Exerceu a Presidência dos EUA por dois mandatos. 


Alexander Hamilton (1757-1804) nasceu nas Antilhas e foi para a Amé- 
rica com dezesseis anos de idade. Durante a Guerra da Independência 
emergiu do anonimato como capitão de artilharia, depois tenente-coro- 
nel e, finalmente, ajudante-de-campo de George Washington, coman- 
dante-em-chefe do Exército rebelde. Depois da guerra, estudou Direito 
e exerceu a profissão em Nova York. Em 1782 entrou para o Congresso. 
Na Convenção Constitucional, liderou a facção favorável a um governo 
central forte, em detrimento do poder dos Estados. Depois da aprovação 
da Constituição, foi nomeado para o primeiro gabinete de Washington 
como secretário do Tesouro, criando então a infra-estrutura financeira 
do Estado americano. Morreu com 47 anos, em consequência de feri- 
mentos recebidos em duelo contra Aaron Burr, seu adversário político. 


John Jay (1744-1829), filho de um abastado comerciante de Nova York, 
estudou na Universidade de Columbia. Jurista e diplomata, estabeleceu 


` sólida reputação intelectual ainda durante a dominação inglesa. Foi o au- 


tor da Constituição de seu Estado natal, promulgada em 1777 e impor- 
tante fonte de idéias para a Constituição federal, Presidiu o Congresso 
Continental em 1778. Em 1783, como ministro das Relações Exterio- 
res, foi o principal arquiteto do tratado de paz com a Grã-Bretanha, tor- 
nando-se em seguida o primeiro presidente da Suprema Corte dos Esta- 
dos Unidos. Depois de dois mandatos como governador de Nova York, 
retirou-se da vida pública. 
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APRESENTAÇÃO 


Isaac Kramnick 


Nova YORK E “PUBLIUS” EM 1787 


Poucos dos que leram o Independent Journal no dia 27 de outubro de 
1787 devem ter percebido que o ensaio publicado na segunda página 
do jornal naquele dia — “The Federalist nº 1” — estava inaugurando 
uma série de 84 artigos que, treze meses depois, Thomas jefferson 
chamaria de “o melhor comentário jamais escrito sobre principios de 
governo”. O tempo não tirou o brilho desses artigos. Passados dois 
séculos e dezenas de edições, o eminente estudioso americano Clin- 
ton Rossiter declarou que O Federalista é 


o mais importante trabalho de ciência politica jamais escrito, ou 
que provavelmente jamais se escreverá, nos Estados Unidos 
(...). O único produto da mente americana corretamente inclui- 
do entre os clássicos da teoria política. ' 


O Federalista foi fruto da imaginação de Alexander Hamilton, que 
engajou James Madison e John Jay em seu esforço jornalístico para 
persuadir os votantes da convenção de ratificação do Estado de Nova 
York de que deveriam aprovar a nova Constituição dos Estados Uni- 
dos, esboçada na Filadélfia naquele mesmo verão. Nos dez meses se- 
guintes, com um único intervalo de dois meses na primavera de 
1788, duas e ocasionalmente três vezes por semana um novo texto de 
O Federalista seria publicado em até quatro jornais de Nova York. No 
final, “Publius” — pseudônimo coletivo usado por Hamilton, Madi- 
son e Jay — produzira 174 mil palavras em defesa da nova Constitui- 
ção federal. 

Por todos os treze Estados, os americanos, nas palavras de Hamil- 
ton em 27 de outubro, “tinham sido convocados para deliberar uma 
nova Constituição para os Estados Unidos da América”. Estavam pro- 
vando, insistiu, que os homens eram capazes de criar seus próprios 
governos “pela reflexão e a escolha”, ao invés de ter de depender para 
sempre do “acaso e da força”. Esse debate sobre a Constituição não foi 
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em absoluto um modelo de discurso decoroso e gentil. Havia coisas 
demais em jogo e, como Hamilton admitiu, “uma torrente de paixões 
raivosas e virulentas” fora deixada à solta no “grande debate nacio- 
nal”. O Federalista, prometeu Hamilton, introduziria no diálogo na- 
cional uma nova voz, que se ergueria por sobre “o espalhafato das 
arengas e a acrimônia das invectivas”, 

O Federalista cumpriu seu propósito. Perdurou muito depois que o 
azedume da “grande discussão nacional” foi esquecido. Transcendeu 
suas origens polêmicas para “incluir-se entre os clássicos da teoria po- 
lítica”. De fato, foi assim considerado em 1948 pelos editores dos 
“grandes textos políticos” da Blackwell, quando foi publicada uma sé- 
rie que incluía os escritos de Aquino, Hobbes e Locke. Ainda assim, 
O Federalista e o debate histórico sobre a Constituição dos Estados 
Unidos estão inextricavelmente relacionados. O trabalho constitui, 
como Madison observou, “a mais autêntica exposição do texto da 
Constituição federal, tal como compreendido pelo Corpo que o ela- 
borou e a autoridade que o aceitou”.? Retornaremos nesta introdução 
à fascinante história da publicação de O Federalista e sua resistência 
como um prodigioso monumento da história cultural e política ame- 
ricana. Retornaremos também ao problema do modo como um texto 
tão reverenciado deve ser lido duzentos anos depois de escrito. Por 
ora, devemos examinar com profundidade essa “grande discussão na- 
cional” que produziu O Federalista como seu segundo legado mais du- 
radouro. A primazia cabe, é claro, à própria Constituição. 


Da RevoLução À CONSTITUIÇÃO: 
A AMÉRICA DE 1776 A 1787 


“O maior esforço do entendimento humano” 


Para compreender a relevância da celebração americana do bicente- 
nário da Constituição (e de O Federalista) é preciso avaliar a veneração 
muito especial de que a Constituição, esboçada na Filadélfia naquele 
verão de 1787, é objeto na vida americana. Ao lado da bandeira, a 
Constituição mantém-se solitária como o único simbolo de unidade 
nacional. A América não tem família real, nenhuma herança de insti- 
tuições ou simbolos públicos atemporais e integradores, nenhuma 
igreja nacional. Acrescentemos a isto que, ao longo de sua história, a 
América foi povoada por pessoas de diversas religiões, nacionalidades 
e raças, muitas das quais vieram muito depois da fundação do pais. 
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Poderemos entender, dessa forma, como a Constituição pôde se tor- 
nar tal foco de identidade e lealdade nacionais. Há muito pouca coisa 
mais para competir com ela como evocação simbólica e integradora 
da América. Até hoje a tradição manda que, para se tornar cidadão 
americano, O imigrante tem que se submeter a uma prova sobre a 
Constituição. Ao contrário da bandeira americana, que mudou mui- 
to, com a constante expansão do número de Estados, a Constituição 
permaneceu praticamente inalterada por duzentos anos. Tal estabili- 
dade é, seguramente, outra importante fonte de sua condição de pilar 
da identidade americana. 

Em nenhuma outra nação a Constituição durou tanto tempo, 
mesmo naquelas em que, como nos Estados Unidos, mudar a Cons- 
tituição seria um desafio ao pouco sentido de unidade nacional exis- 
tente. A segunda Constituição escrita do mundo foi a da Polônia, de 
3 maio de 1791; a terceira foi a da França, de 3 de setembro desse 
mesmo ano. Ninguém pode afirmar que as duas perduraram. A se- 

unda Constituição escrita do mundo que ainda persiste é a da No- 
ruega, datada de 1814. Existem hoje cerca de 160 constituições na- 
cionais, dois terços das quais, aproximadamente, foram adotados ou 
revistos depois de 1970. Somente catorze são anteriores à Segunda 
Guerra Mundial. 

Isto é tudo que precisa ser dito quanto à relevância simbólica, a 
longevidade e a estabilidade da Constituição dos Estados Unidos, que 
explica por que a América celebrou entusiasticamente seu bicente- 
nário em 1987. Nosso maior interesse, no entanto, é 1787. 

Para muitos dos que viveram naqueles anos parecia que a Consti- 
tuição americana era um feito único, que transcendia a história, de 
inspiração impecável, maravilhosa, divina. James Wilson, um de seus 
formuladores na Filadélfia, escreveu: 


Após o lapso de seis mil anos desde a criação do mundo, a Améri- 
ca apresenta agora o primeiro exemplo de um povo reunido para 
ponderar, deliberada e tranquilamente, e para decidir, com va- 
gar e pacificamente, a forma de governo a que submeterão a si 
próprios e sua posteridade. 


Para George Washington, que presidiu à Convenção Constitucional, 
pareceu “quase um milagre que delegados de tantos Estados diferen- 
tes (...) se unissem na formação de um sistema nacional tão pouco 


passível de objeções bem fundadas”. 
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Thomas Jefferson não esteve na Convenção, mas se referiu mais 
tarde ao grupo de Filadélfia como “uma assembléia de semideuses”. 
Qualificou a própria Constituição de “indubitavelmente a mais sábia 
jamais apresentada ao homem”. John Adams, também ausente de Fi- 
ladélfia — como Jefferson, em missão diplomática na Europa —, fi- 
cou igualmente impressionado. A Constituição de 1787 era “se não o 
maior esforço do entendimento humano (...) a maior tentativa isola- 
da de reflexão nacional que o mundo jamais viu”. James Madison, que 
estava presente — e como! — na Convenção e devia estar mais bem 
informado — já que, se a Constituição teve um autor, foi ele —, viu 
um outro autor em ação: 


[Os] companheiros americanos deviam perceber no Congresso 
um dedo daquela mão divina que tantas vezes e de modo tão no- 
tável se estendeu, para nosso alívio, nos momentos críticos da 
Revolução.* 


O mesmo se repetiria no século seguinte. O juiz Johnson, da Su- 
prema Corte, escreveu em 1823: “Na Constituição dos Estados Uni- 
dos, o mais maravilhoso instrumento jamais delineado pela mão do 
homem, há uma compreensão e uma precisão sem paralelos.” John 
Fiske, importante historiador do periodo de fundação do pais, escre- 
veu em 1888 sobre “a maravilhosa Constituição (...) uma Hada, ou 
Partenon, ou Quinta Sinfonia da politica”. Aliás, os americanos não 
foram os únicos a se deixar tomar pela rapsódia e a hipérbole acerca 
da nova Constituição. Em 1887, em seu centenário, o estadista inglês 
William Gladstone afirmou que a Constituição dos Estados Unidos 
“era a mais maravilhosa obra jamais concebida num momento dado 
pelo cérebro e o propósito do homem”.º 

A moral da história é simples. Parece haver um consenso de que a 
Constituição foi o produto inspirado de um congresso olimpico de 
homens sábios e virtuosos, como a história jamais vira antes e raras 
vezes veria de novo. Disto decorreria, portanto, que em 1778 todos 
os americanos, tomando a Constituição pelo que era — de longe, o 
instrumento de governo mais brilhante jamais arquitetado —, devem 
tê-la aceito reconhecida e obedientemente, gratos pelo dom divino, 
ainda que tivesse tomado forma humana num abafado e quente verão 
de Filadélfia. 

Infelizmente, porém, não foi este o caso. De fato, esse “maior 
esforço do entendimento humano” encontrou muitos criticos ameri- 
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canos, discordantes e desagradáveis. Houve Jobn Lansing, do Estado 
de Nova York, que denunciou a Constituição como “um monstro de 
três cabeças, uma conspiração tão profunda e iníqua contra as liberda- 
des de um povo livre como jamais foi inventada nas épocas mais obs- 
curas”. Houve Amos Singletary, de Sutton, Massachusetts, que disse 
à convenção de ratificação de seu Estado: 


Esta Constituição não (...) nos retira tudo que temos, toda a 
nossa propriedade? Não estipula todo tipo de tributos, tarifas, 
impostos € taxas? E que mais teremos de dar? Esses juristas e ho- 
mens eruditos, homens ricos que falam com tanta elegância e es- 
camoteiam os problemas com tanta agilidade, para fazer com que 
nós, gente ignorante, engulamos a pilula, o que esperam é in- 
gressar eles próprios no Congresso. Têm a esperança de ser os 
administradores dessa Constituição e agarrar todo o dinheiro em 
suas próprias mãos. E então nos engolirão a nós, pobres compa- 
nheiros, como o Grande Leviatã. Sim, sr. Presidente, do mesmo 
modo que a baleia engoliu Jonas.º 


Lansing e Singletary são apenas dois integrantes de legiões de 
americanos que se opuseram à Constituição de 1787. O mito da ins- 
piração divina tende a camuflar a dura controvérsia que então envol- 
veu a América em torno do tema. Em 1787 € 1788, este futuro sim- 
bolo da unidade americana dividiu ele próprio os americanos como 
raras vezes estes se dividiram depois. Tampouco se deve pensar que 
os opositores da Constituição eram todos gente desconhecida, co- 
mo Lansing e Singletary. Algumas das figuras públicas mais importan- 
tes e mais conhecidas se opuseram a ela. Na Virginia, houve Patrick 
Henry, George Mason e Richard Henry Lee. Em Nova York, houve o 
governador, George Clinton. Em Massachusetts, houve Sam Adams 
e Elbridge Gerry. Além disto, a Constituição seria aprovada pela mais 
estreita margem. Nas convenções de ratificação nos Estados, como 
veremos, frequentemente só um punhado de votos separava as forças 
pró-Constituição (os federalistas, como eram chamados) e os oposi- 
tores derrotados da Constituição (conhecidos como antifederalistas). 

Para compreender a aspereza da “grande discussão nacional”, é ne- 
cessário ver a formulação da Constituição não como um evento iso- 
lado, mas como o último ato do drama que foi a Revolução America- 
na, iniciada quase vinte anos antes, com a Lei do Selo e a série de 
outros impostos e regulações alfandegárias lançados pelo Parlamento 
britânico sobre as colônias, que levaram à Declaração de Independên- 
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cia em 1776. A Revolução não foi simplesmente um conflito entre 
americanos e ingleses. Foi também uma luta entre americanos, para 
decidir quem governaria internamente. Esse traço particular da Revo- 
lução se intensificou, de fato, com a conquista de um governo interno 
em 1776 e com sua consolidação no campo de batalha em 1781. 

Para muitos americanos em meados da década de 1770, a inde- 
pendência era o único significado da Revolução. Para muitos outros, 
contudo, ela envolvia isso e mais: o repúdio, numa América indepen- 
dente, das formas coloniais tradicionais de governo e, mais significa- 
tivamente, o repúdio às elites tradicionais que tinham dominado a 
vida política e social na América colonial. Foi esta última perspectiva, 
um ideal igualitário e mais democrático, que tendeu a dominar após 
1776, durante o periodo da primeira Constituição americana, os Arti- 
gos da Confederação. Após 1776, de fato, homens novos, bastante 
humildes em muitos casos, chegaram ao poder na América. Como 
veremos, a criação da Constituição foi em grande parte uma reação ao 
poder desses homens novos e aos programas igualitários que desen- 
volveram em seus principais pontos de apoio, os legislativos estaduais. 
Foi também uma resposta ao sentimento de que os Artigos da Confe- 
deração, centrados nos Estados, propiciavam uma crise anárquica. 

Ao deslocar o poder dos Estados, onde os homens novos domina- 
vam, para um governo central, a Constituição inverteu o veredito de 
1776 sobre quem governaria a América. Num certo sentido, portan- 
to, 1787 e a Constituição representam o triunfo de uma interpreta- 
ção da Revolução Americana sobre outra, esta última encarnada no 
espírito de 1776, tal como sacralizado nos Artigos da Confederação. 
A acrimônia do debate sobre a ratificação brotava, em parte, do ousa- 
do radicalismo da Constituição, seu afastamento radical de pratica- 
mente todos os aspectos da política americana tal como praticada nos 
primeiros dez anos da América. E isso que examinaremos agora. 


A “política de liberdade”: a América sob os Artigos 


Uma das poucas coisas em que ambos os lados estavam de acordo, na 
luta em torno da Constituição, era que ela representava uma vitória 
do “governo”, da “autoridade” e do “poder” sobre a “liberdade”. Os 
homens de 1776 tinham usado paradigmas whigs,* radicais e mais an- 


* Referência aos liberais ingleses, opositores dos conservadores tories. (N. do E.) 
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tigos, segundo os quais o poder sempre abusivo dos soberanos em 
geral, e da Grã-Bretanha em particular, extinguia a chama da liberda- 
de representada pelos colonos americanos. Os participantes da “gran- 
de discussão nacional” de 1787 conceituavam seu conflito em termos 
semelhantes. O espantoso é que isto ocorria tanto com os defensores 
como com os criticos da Constituição. 

No Federalista nº 26, por exemplo, Hamilton falou de um entusias- 
mo excessivamente ardoroso pela liberdade na América pós-Indepen- 
dência; no Federalista nº 1, fizera referência a um “entusiasmo esclare- 
cido pela firmeza e eficiência do governo”. Madison demonstrou no 
Federalista nº 37 a necessidade de “estabilidade” e “energia” no gover- 
no, tanto quanto a atenção “devida à liberdade”. Madison também es- 
creveu, no Federalista nº 63, sobre a ameaça representada pelos “abusos 
da liberdade”, tanto quanto pelos “abusos do poder”. O locus clássico 
desse argumento federalista, porém, é o discurso de Hamilton na 
Convenção de ratificação de Nova York, em 1788, em que ele o si- 
tuou resolutamente no contexto de toda a experiência revolucionária: 


No início de uma Revolução que foi gerada pelas usurpações da 
tirania, nada era mais natural do que ter o público sua mente jn- 
fluenciada por um espírito extremado de desconfiança. Resistir 
àquelas usurpações e alimentar esse espírito era o grande objetivo 
de todas as nossas instituições, públicas e privadas. O entusiasmo 
pela liberdade tornou-se predominante e excessivo. Ao formar 
nossa Confederação, parece que apenas essa paixão atuou. Não 
tinhamos outra finalidade senão nos proteger contra o despotis- 
mo. Este era por certo um objetivo valioso, que merecia nossa 
máxima atenção. Mas, sir, há um outro objetivo, igualmente im- 
portante, e que nosso entusiasmo nos tornou pouco capazes de 
considerar. Refiro-me a um princípio de força e estabilidade na 
organização de nosso governo, e vigor em suas ações.” 


De maneira similar, um jornal pró-Constituição, o Pennsylvania 
Packet, declarava em setembro de 1787: 


O ano de 1776 é celebrado por causa de uma revolução em favor 
da liberdade. Esperamos que o ano de 1787 venha a ser celebra- 


do, com igual regozijo, por causa de uma revolução em favor do 
governo. 


O tema foi repetido por Benjamin Rush, o grande médico e patriota 
de Filadélfia, amigo de Jefferson. Firme defensor da Constituição, 
Rush escreveu em junho de 1787 ao seu amigo inglês Richard Price 
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que “o mesmo entusiasmo que nos instigou em favor da liberdade 
nos anos 1774 € 1775 impregna agora todas as classes em favor do 
governo”.* i 

Os criticos da Constituição viam as mesmas forças em ação. Para 
Patrick Henry, “a tirania de Filadélfia” pouco diferia da “tirania de 
Jorge IP. Na convenção de ratificação da Virgínia, um antifederalista 


disse que 


se a Constituição tivesse sido apresentada ao nosso exame dez 
anos atrás (...) teria sido considerada como contendo princípios 
incompatíveis com a liberdade republicana, e, portanto, conde- 
nada à infâmia. 
Mas o verdadeiro contraste com Hamilton, usando exatamente a mes- 
ma linguagem whig, foi representado por Richard Henry Lee, que es- 
creveu em 1788: 


p > “ 4 
Será considerada, creio, como uma época das mais extraordiná- 
rias na história da humanidade esta em que, em poucos anos, 


z 


ocorreu uma mudança tão essencial nas mentes dos homens. É 
realmente espantoso que as mesmas pessoas que acabam de 
emergir de uma guerra longa e cruel em defesa da liberdade con- 
cordem agora em estabelecer um despotismo eletivo sobre si 
mesmas e sua posteridade.” 


Havia outras vozes, e mais altas, usando a mesma linguagem em 
defesa da Constituição. Algumas vezes a dialética seria expressa de 
modo diferente, mas o significado era o mesmo. Benjamin Franklin, 
um defensor da Constituição, escreveu: 


Estivemos nos protegendo contra um mal a que Estados mais an- 
tigos estão mais sujeitos, O excesso de poder dos governantes, 
mas o perigo que agora nos ameaça parece ser a falta de obediên- 
cia dos súditos. 


Para o Connecticut Courant, a questão era simples, pois os princípios de 
1776 tinham produzido um problema evidente: “uma falta de energia 


na administração do governo”.'º 


Antes de examinar de que modo a Constituição procurou sanar 
essa “falta de energia”, precisamos ver o que era tão genericamente 
compreendido como a “política de liberdade”. Devemos considerar a 
política e a sociedade americanas sob os Artigos da Confederação, 
formulados em 1776 e aprovados pelo Congresso Continental em 
1777. Adotados por todos os Estados recém-independentes — o últi- 
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mo foi Maryland, em 1781 —, os Artigos, a primeira Constituição 
americana, continuaram em vigor até 1788. 

Os Artigos da Confederação e a política americana durante esses 
anos tinham duas características dominantes. O poder estava na peri- 
feria, nos diversos Estados separados. Nestes, o poder ficava concen- 
trado sobretudo nos legislativos populares, em detrimento de qual- 
quer compromisso com uma separação dos poderes. De 1776 a 
1787, a América, sob os Artigos, não passou de uma frouxa aliança 
de Estados soberanos e independentes. O Artigo II dessa primeira 
Constituição americana declarava que “cada Estado conserva sua so- 
berania, liberdade e independência”. A maioria dos americanos con- 
cordava com John Adams, que, referindo-se a esse período, escre- 
veu: “ninguém persou em consolidar este vasto continente sob um 
governo nacional”.'! Havia, antes de mais nada, pouca experiência 
histórica de unidade entre as colônias. Elas tinham histórias diferen- 
tes, tradições culturais, religiosas e institucionais diferentes. O que 
tinham em comum era a dependência para com a Grã-Bretanha, 
desde seu estabelecimento, e um breve periodo de dez anos de dis- 
puta comum contra os procedimentos comerciais dos ministros de 
Jorge III. Havia laços muito mais estreitos entre Boston e Londres, 
por exemplo, ou entre a Carolina do Sul e Londres, do que entre 
Boston e a Carolina do Sul. 

Os fundadores conheciam a teoria republicana e concordavam 
que a liberdade só florescia em Estados pequenos. A monarquia e o 
despotismo, os patronos do governo enérgico, invasivo e poderoso, 
eram produtos de Estados de tamanho maior. Supunha-se que os di- 
reitos inalienáveis da liberdade e a busca da felicidade, a que se referia 
a Declaração de Independência, seriam mais bem protegidos por go- 
vernos estaduais pequenos e locais. Luther Martin, um opositor da 
Constituição, lembraria à Convenção de 1787 que 


quando da separação do Império Britânico, o povo da América 
preferiu instituir-se em treze soberanias separadas ao invés de se 
incorporar em uma única. E com elas que contam para a seguran- 
ça de suas vidas, liberdades e propriedades. E com elas que de- 
vem contar. O governo federal foi formado para defender o con- 
junto contra nações estrangeiras em caso de guerra e para 
defender os menores Estados contra as ambições dos maiores. '* 


Para muitos americanos, a Confederação foi considerada um me- 
ro expediente temporário, necessário para fazer guerra contra a Grã- 
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areceria. A Confederação 


Bretanha. Com a chegada da paz, ela desap cer k 
fez a guerra e mal conseguiu financiar o exército de Was P 
Com a cessação das hostilidades em 1783, 0 Congresso Ei ; 
o único poder central, tornou-se praticamente impotente, todo o po 
der efetivo pertencendo aos Estados. e E 
O Congresso Continental foi a única pp Rad ; a E 
ções integradoras, criada pelos Artigos. Consistia e apenas u En 
mara legislativa, pois nenhuma segunda câmara e a 
lerada pelo espírito de 1776. No Congresso, cada a o ti o 
voto. Cada legislativo estadual tinha o poder de decidir Es g 
nar no mínimo dois e não mais que sete deputados de seu o prá 
o Congresso unicameral. Todos os deputados tinham man na E 
um ano. As eleições anuais, tão caras à ideologia republicana na ing a 
terra do século XVIII, floresceram sob os Artigos. A remuneração 
dos deputados, enquanto tinham assento no Congresso, era assegura- 
tado que representavam. 
E 5 Re não Delete nenhum braço executivo para 0 g0- 
verno central. A Revolução, afinal, era contra a autoridade e o poder, 
contra reis, como Tom Paine expressou em seu Common Sense. O go- 
verno central era administrado por um comitê do Congresso. E 
do o Congresso não estava reunido, um comité Foi E 
Estados exercia o poder em seu lugar. Um deputado — c T o 
“presidente”, palavra que iria adquirir uma importância surpreenc Es 
temente nova em 1787 — presidia esse comitê, mas por nao mals fá 
um ano em cada período de três anos. Na Confederação, toda dg 
tica externa, inclusive o poder de declarar guerra, era atribuição do 
e ausência de um braço executivo, não havia sob os Amgos 
nenhum poder judiciário central. Havia simplesmente o legis re 
unicameral, o Congresso Continental. Mais relevante ainda era o : o 
de que os Artigos não davam praticamente nenhum poder a esse : 
gislativo. O Congresso não podia, por exemplo, regular o comérci 
ou criar impostos, € isto não era em absoluto uma de por 
parte dos que formularam os Artigos. Em torno disso, afina o em 
torno da resistência do povo a ceder ao governo o poder de regular o 
comércio e cobrar impostos —, Se fizera a Revolução. Foi = ae 
riência que fortaleceu a tendência colonial de contrapor goy erno 
“liberdade”. Se fora feita uma guerra para impedir que o Parlamento 
lançasse tributos sobre colônias distantes e regulasse seu comércio, os 
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Estados recém-independentes dificilmente confeririam tais poderes a 
um governo central; eles permaneceram reservados aos próprios Es- 
tados. A falta de poder no centro seria a principal deficiência dos Ar- 
tigos e desempenharia um papel decisivo na produção da exigência de 
reforma em meados da década de 1780. 

Cada medida legislativa tomada pelo Congresso precisava ser 
aprovada por, pelo menos, nove das treze delegações estaduais. Cada 
Estado tinha um voto, independentemente de sua população — e ha- 
via grandes variações, por exemplo, entre a Pensilvânia, Massachu- 
setts, Nova.York e Virgínia por um lado, e Rhode Island e Delaware 
por outro. De singular importância era o dispositivo dos Artigos que 
exigia que qualquer mudança em seus termos fosse aprovada por 
todos os treze legislativos estaduais. O Congresso levantava recei- 
ta atravês de requisições aos Estados. Alguns pagavam, outros não, 
tornando as finanças da Confederação incertas e precárias. George 
Washington, comandante-em-chefe do exército americano que lutou 
contra os britânicos de 1776 a 1782, serviu ele próprio sem remune- 
ração durante toda a guerra e estava sempre se queixando de que 
aquela não era maneira de se conduzir uma guerra. Após o tratado de 
paz de 1783, um número ainda menor de Estados cumpria com suas 
obrigações financeiras para com o Congresso. 

Em 1781 o Congresso aprovou uma emenda aos Artigos que per- 
mitia a arrecadação de ç% das taxas alfandegárias sobre produtos im- 
portados como forma de estabilizar e regularizar a receita do governo 
central. Um Estado, Rhode Island, que foi indisciplinado sob todos os 
aspectos nesse período, não tendo enviado delegados para a Conven- 
ção Constitucional em 1787, não concordou com a mudança, que 
nunca foi aprovada. Esse fracasso acabou por se revelar fatal ao gover- 
no sob os Artigos. Em 1783 e 1784 fizeram-se novos esforços para 
impor taxas alfandegárias e exigir dos Estados que cedessem 1,5 mi- 
lhão de dólares anualmente para o Congresso. Essas reformas foram 
derrotadas, no primeiro caso, pelo veto de Delaware; no segundo, 
apenas dois Estados ratificaram as emendas. 

Em conseqiiência desse vácuo de poder no centro, os treze Esta- 
dos viviam em meio a rivalidades e confusão. Agiam, em suma, como 
as entidades soberanas e independentes que supunham ser. Sete dos 
treze Estados imprimiam seu próprio dinheiro. Muitos passavam leis 
tarifárias contrárias aos interesses de seus vizinhos. Nove dos treze 
tinham sua própria marinha, e frequentemente apreendiam navios de 
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outros Estados. Havia contínua disputa sobre limites, além de reivin- 
dicações conflitantes sobre os territórios do Oeste. Afirmava-se que 
até os termos do tratado de paz com a Grã-Bretanha, de 1783, SÓ 
seriam válidos para os Estados que fizessem essa opção. 

Para George Washington, os Artigos tinham produzido “um go- 
verno semifaminto, coxo, que parece estar sempre andando de mu- 
letas e claudicando a cada passo”.'* No Federalista nº ıç Hamilton 
reclamava: “Algo precisa ser feito para nos livrar de uma anarquia 
iminente”. Os Artigos não tinham produzido, escreveu ele no nº 9, 
nada além de “uma infinidade de minúsculas comunidades ciumen- 
tas, conflitantes, tumultuadas, infelizes viveiros de incessante dis- 
córdia”. As falhas manifestas dos Artigos, segundo Hamilton no 
nº 22, tinham gerado “um sistema tão radicalmente vicioso € frágil” 
que requeria “não emenda, mas (...) uma completa mudança em 
seus traços e carater dominantes”. 

Quando nos voltamos para a periferia — os Estados, onde o po- 
der estava concentrado —, vemos como operava à “política de liber- 
dade”. Sua manifestação mais espantosa e óbvia foi o que os Estados 
fizeram depois de 1776 com a instituição do governador, que desem- 
penhara um papel tão importante no período colonial. Em uma após 
outra Constituição estadual formulada após 1776, uma clara expres- 
são da “política de liberdade” foi o medo dos governantes e da autori- 
dade dos magistrados. Em todas as constituições estaduais o braço le- 
gislativo era claramente dominante. Nas constituições da Pensilvânia 
e de New Hampshire sequer havia a figura do governador, e em oito 
outras constituições o governo devia ser escolhido pelo legislativo. As 
novas constituições estaduais também restringiam severamente os di- 
reitos da autoridade executiva. Com a exceção de um Estado, a Caro- 
lina do Sul, todas as constituições eliminavam por completo qualquer 

papel do governador no processo legislativo. Em seis Estados as no- 
meações políticas eram quase inteiramente reservadas ao legislativo, 
e em todos os treze este poder conservava O direito de aprovação final 
dessas nomeações. Subjacente a estas medidas estava quase um século 
de retórica de oposição à corrupção do rei e dos ministros, na fase 
colonial. Todas as constituições de 1776 (novamente, com exceção 
da Carolina do Sul) impediam os secretários do governo de ter assen- 
to no legislativo. 
Essa mesma marca ideológica se manifesta no modo como essas 
novas constituições estaduais do período dos Artigos lidaram com se- 
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gundas câmaras. Ao contrário dos próprios Artigos, a maioria das 
constituições estaduais de depois de 1776 estipulou uma segunda casa 
legislativa. A exceção foi a Pensilvânia, cuja constituição de 1776, a 
mais radical de todas, definia apenas uma câmara. No demais Estados 
embora não hovesse senados hereditários, a maior parte dos aa 
canos continuava convencida da necessidade de uma câmara que re- 
presentasse o talento e a sabedoria superiores, onde os mais contem- 
plativos e instruídos da comunidade poderiam rever as ações mais 
precipitadas do povo. Nesse sentido, muitos concordavam com Tho- 
mas Jefferson em sua crença tanto na integridade e no bom senso do 
homem comum como na existência de uma “aristocracia natural”, co- 
mo a chamava, em contraposição à aristocracia artificial — criada pe- 
la Coroa, que devia seus cargos e posições a relações e influências 
não ao mérito e ao talento — que a retórica da oposição éombatia: 
Ainda assim, as constituições estaduais continuaram a tornar o senado 
nitidamente secundário e consultivo em relação ao corpo legislativo 
principal, as câmaras baixas. Igualmente significativo é que pratica- 
mente todos os senados eram eleitos pelo povo em geral, e não desig- 
nados por um corpo intermediário. Na “política de liberdade” Ria 
punha-se que o próprio povo era capaz de selecionar os melhores em 
seu proprio seio. 

A “política de liberdade” nos Estados significava a dominância ab- 
soluta do legislativo. Não somente o governador, que representava o 
princípio do mando do magistrado, era destituído da maior parte de 
seu poder, mas em muitos Estados o judiciário também foi tornado 
subserviente aos legislativos. Decisões judiciais e prazos de mandato 
eram controlados pelos legislativos, bem como salários e emolumen- 
tos. Os legislativos estaduais subvertiam regularmente decisões judi- 
ciais e com frequência assumiam tarefas judiciais tradicionais, como 
arbitrar sobre heranças, dívidas e até casamentos e divórcios. 

Praticamente todas as noções tradicionais da separação dos pode- 
res foram abandonadas nos Estados. O pressuposto dominante era 
que um governo livre é aquele em que o legislativo do povo governa 
Na verdade, na maioria dos Estados dava-se por certo que o único 
controle apropriado sobre o legislativo era o próprio povo. Assim 
durante o periodo dos Artigos, praticamente todas as conatitisições 
estaduais exigiam eleições anuais para seus legisladores e impunham 
rigorosos esquemas de rotatividade, estabelecendo de modo estrito 

por quanto tempo um individuo podia conservar qualquer cargo. 
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O pressuposto inconteste da supremacia legislativa nos Estados 
indica a força da “política de liberdade” na vigência dos Artigos. Sob 
esse ponto de vista, porem, mais significativos eram a suspeita e O 
temor, cada vez mais radicais e alimentados pelo conjunto do povo, 
em relação a esses mesmos legislativos e seus membros. Gordon 
Wood recapitulou brilhantemente a censura generalizada a todos os 
servidores eleitos — inclusive os próprios representantes do povo, 
eleitos anual ou semestralmente — que floresceu nos Estados sob os 
Artigos. Muitos democratas radicais pretendiam que só o próprio po- 
vo podia realmente legislar, fosse em multidões, comitês distritais ou 
convenções. Na Constituição da Pensilvânia, a mais radical, o legisla- 
tivo unicameral era, de fato, visto como uma câmara alta, com o povo 
conservando lá fora o poder fundamental de legislar. Projetos não po- 
diam converter-se em lei, sob essa Constituição, até que, após sua 
primeira leitura no legislativo, fossem publicados em todo o Estado, 
discutidos e aprovados por convenções locais e depois novamente vo- 
tados na sessão legislativa seguinte. Como comentou Benjamin Rush, 
um crítico da Constituição radical da Pensilvânia, isto reservava para 
o povo “o direito de fazer e julgar ele próprio todas as suas leis”.'* 

A própria noção de representação, de ser governado por servido- 
res, mesmo eleitos, foi objeto de ataque nos Estados. No oeste de 
Massachusetts, muitos agricultores afirmavam que cada distrito tinha 
o direito de revogar qualquer medida tomada pelo legislativo esta- 
dual. Num Estado após outro, tornou-se comum exigir que qualquer 
alteração nas constituições fosse aprovada não pelos respectivos legis- 
lativos, mas pelo próprio povo reunido em convenção, ou pelo me- 
nos por delegados escolhidos exclusivamente para essa tarefa. Para 
aqueles que não aceitavam sequer indicar representantes, era como se 
a Revolução e a vitória da “política de liberdade” tivessem deixado os 
americanos, nas palavras de um bostoniano, “literalmente situados no 
amplo campo da natureza”, Essa interpretação do “espirito de liberda- 
de” levou o pequeno distrito de Ashfield, em Massachusetts, a votar 
numa reunião municipal em 1776: “Não queremos nenhum gover- 
nante senão o governante do universo.” Como na Revolução Inglesa, 
também na América vozes antinômicas latentes do puritanismo, into- 
xicadas com a perspectiva de realizar uma verdadeira liberdade cristã, 
encontravam eco em teorias de um estado natural e se expressavam 
no vocabulário da bem-aventurança paradisíaca e anárquica. Tom 
Paine se aproximou dessas vozes presentes na sociedade americana 
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em seu Senso comum, com o uso constante de ataques proféticos contra 
a realeza, extraídos do Antigo Testamento. Seus seguidores consi- 
deravam toda autoridade como suspeita e tomavam ao pé da letra 
suas famosas linhas de 1776: “O governo, como a roupa, é o emble- 
ma da inocência perdida; os palácios dos reis são construídos sobre as 
ruínas dos caramanchões do paraiso .”!$ 
Não espanta, portanto, que a “política de liberdade” sob os Arti- 
gos se expressasse também num igualitarismo agressivo. Entre 1776 
e 1789 o sufrágio foi ampliado na maioria dos Estados, de tal forma 
que de 70% a 90% de todos os adultos do sexo miesculing tornaram- 
se elegíveis. Juramentos religiosos foram completamente elimina- 
dos. O comparecimento às eleições cresceu dos 40% típicos de antes 
da Revolução para 65% na maioria das eleições pós-Revolução. Na 
maior parte dos Estados, as exigências de propriedade e recursos para 
ocupar cargos foram reduzidas. Tudo isto produziu uma mudança 
drástica no tipo de homem eleito para os legislativos estaduais duran- 
te o periodo dos Artigos, comparando-se com os escolhidos anterior- 
mente para os legislativos coloniais. Houve um aumento particular- 
mente notável no número de agricultores pequenos e médios e de 
homens de recursos modestos em geral, 

l Essa presença de homens novos na política da América revolucio- 
nária foi um dos traços mais marcantes dos anos que precederam a 
Convenção Constitucional. Era continuamente notada pelo lideres 
tradicionais da vida americana, que tinham aguda consciência de que a 
luta revolucionária estimulara a ambição social, assim como politizara 
o homem comum. Gouverneur Morris, de boa cepa e ativo defensor 
da Constituição de 1787, mostrou sentir que os tempos estavam mu- 
dando numa carta escrita na década de 1770: 


Fiquei no balcão e à minha direita estavam alinhadas todas as pes- 
e de posses, com alguns dependentes pobres, e na outra os 
ojist: j i i jari 
` j E etc, que julgavam valer a pena deixar a lida diária pelo 
E o país (. ; .). O populacho começou a pensar e a raciocinar 
obres r i ão vi a i i 
épteis! Estão vivendo uma manhã de primavera; lutam 
para renegar seu atoleiro de inverno. Expõem-se ao sol e antes 
do meio-dia morderão seu bocado, esteja certo disto. ' 


John Adams contou em sua autobiografia seu encontro em 1775 
com um homem que defendera algumas vezes nos tribunais por ques- 
tões de divida. Em retaliação aos conspiradores rebeldes de Boston, a 
Grã-Bretanha acabara de, entre outras coisas, fechar todos os tribunais 


ERON EN 


16 OS ARTIGOS FEDERALISTAS 


da colônia de Massachusetts, O homem estava extasiado, aplaudindo 
Adams e os líderes patriotas, seus companheiros. “Nunca poderemos 
lhes ser suficientemente gratos”, disse ele a Adams, “agora não há mais 
tribunais de justiça nesta província e espero que nunca mais haja.” Em 
reação a este incidente, Adams escreveu em seu diário: 


É este o objetivo pelo qual lutei?, perguntei a mim mesmo. Pois 
segui meu caminho sem nenhuma resposta para esse infeliz. São 
esses os sentimentos dessas pessoas, e quantas delas existem no 
país? Metade da nação, pelo que sei; pois metade da nação é de 
endividados. Se o poder cair em suas mãos, € há grande perigo de 
que caia, para que fim teremos sacrificado nosso tempo, saúde e 
tudo mais? Certamente devemos nos proteger contra esse espi- 
rito e esses princípios, ou nos arrependeremos de toda a nossa 


conduta.“ 


James Otis advertira em 1776 que “quando a panela ferve a espu- 
ma sobe”, metáfora que se tornaria muito usada, Em 1786, por 
exemplo, Rush, escrevendo para Price, estava um pouco mais espe- 
rançoso: “A espuma que subiu à tona pela fermentação da guerra está 
baixando dia a dia.” Os homens novos nos legislativos estaduais esta- 
vam condenados, por estarem fora de seu elemento: “Quando um 
homem que só é apto a remendar um sapato tenta remendar o Es- 
tado, imagina-se um Sólon ou um Licurgo, (...) não pode deixar de 
se defrontar com o desprezo.” Segundo Madison, em 1788, os le- 
gislativos estaduais estavam cheios de “homens sem leitura, expe- 
riência ou princípio”. Eram homens a quem Jay, seu companheiro na 
autoria de O Federalista, considerava que “a sabedoria teria deixado 
na obscuridade”. "* 

O pesadelo de Adams parece ter se realizado. O poder, onde ele 
importava na época dos Artigos — ou seja, na periferia, nos Estados 
— passou cada vez mais para as mãos de seus temidos clientes endi- 
vidados. Como Gouverneur Morris previra, os “pobres répteis” de 
fato morderam seu bocado. Sua mordida foi sentida no tipo de leis 
aprovadas pelos legislativos estaduais no período dos Artigos. À preo- 
cupação de muitos que repudiaram os Artigos na Convenção Cons- 
titucional seria não simplesmente o imenso poder dos legislativos 
estaduais, abstratamente considerados, mas. O conteúdo substantivo 
da legislação aprovada por esses legislativos todo-poderosos, pois ele 
ameaçava interesses econômicos adquiridos e direitos privados. À na- 
tureza redistributiva de parte tão grande da legislação emanada dos 
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legislativos estaduais nesse período é que enraiveceu os críticos dos 
Artigos, 
| No fim da guerra, a maior parte dos Estados encontrava-se em 
séria crise financeira, tentando pagar dívidas e cobrar impostos venci- 
dos havia muito tempo. Havia também estragos a reparar. Grande 
número de indivíduos, especialmente agricultores, estavam em divi- 
da para com comerciantes, banqueiros e lojistas. Num Estado após 
outro, os homens novos do legislativo aprovaram atos monetários 
fornecendo dinheiro barato, leis que perdoavam os devedores leis 
que revogavam contratos, leis que confiscavam a propriedade e leis 
que suspendiam as formas usuais de cobrança de dividas. Os devedo- 
res pressionavam os legislativos por dois tipos especiais de legislação: 
atos de pagamento”, que tornavam a terra ou produtos a preços fixos 
uma forma legal de pagamento de dividas, e “leis de apoio”, que adia- 
vam a cobrança dessas dividas. Em 1786, sete Estados emitiram pa- 
pel-moeda, com o qual os devedores eram estimulados a pagar 
credores. ii 
Além do mais, como vimos, em muitos Estados os legislativos 
tinham praticamente assumido a administração da justiça. Em Ver- 
mont, por exemplo, o legislativo revogou julgamentos dos tribunais 
sustou execuções e chegou ao ponto de intervir em casos que čovol. 
viam titulos de propriedade de terras, contratos e dividas, o que re- 
sultou na obstrução de 90% de todas as ações judiciais él Estado. 
Sobre essas medidas dos legislativos estaduais, o general Knox escre- 
veu para Washington em 1776: “Eles estão decididos a cancelar todas 
as dívidas, públicas e privadas, e têm leis agrárias que são facilmente 
cumpridas por meio de papel-moeda sem lastro.”'º 
Muitos viam os legislativos estaduais como tiranos que agiam sob 
o disfarce da liberdade. No Federalista nº 48, Madison os descreveu 
como “sugando todo poder para seu vórtice impetuoso”. James Wil- 
son, preocupado porque os legislativos estaduais estavam assumindo 
os poderes executivo e judiciário, além do próprio poder legislativo 
foi levado a comentar, no que se tornaria uma frase muito citada, que 
173 déspotas seriam sem dúvida tão opressores quanto um (...) 
Não foi por um despotismo eletivo que lutamos.” ?° é 
Os programas especificos, desenvolvidos por esses legislativos 
eram tão ameaçadores para os direitos de propriedade, que desperta- 
vam escândalo. Crítico após crítico das legislações estaduais nesse pe- 
riodo dos Artigos as qualificavam de “injustas”, contendo “violações 
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(...) flagrantes e ultrajantes de todos os princípios da justiça”. Em 
Nova Jersey, a lei do perdão das dívidas foi criticada por “fundar-se 
não nos princípios da justiça, mas no direito da espada”. Madison, no 
tão famoso Federalista nº 10, referiu-se às medidas dos legislativos co- 
mo “maquinações da injustiça”. O vínculo entre as objeções ao pro- 
cesso e à substância dos atos dos legislativos estaduais não tardou a ser 
estabelecido por Noah Webster. Não passavam, escreveu ele, de ou- 
tras “tantas infrações legais do direito sagrado, outras tantas violações 
públicas da propriedade privada, outros tantos abusos brutais dos po- 


» az 


deres legislativos”. 

Graças ao distanciamento histórico, é muito fácil perceber os de- 
feitos óbvios dos Artigos da Confederação, que levaram a exigir sua 
reforma e culminaram por fim com sua substituição pela Constituição 
em 1787. O governo central não podia lidar com cidadãos individuais, 
mas apenas com Estados em sua condição coletiva; não podia cobrar 
impostos de individuos nem regular seu comércio; não podia de- 
senvolver uma política externa sem a aquiescência dos Estados, que se 
viam como soberanos e independentes. Tudo isto estava bastante cla- 
ro, compondo um conjunto que despertava em muitos O desejo de 
mudanças. Mas igualmente importante no caminho de Filadélfia e da 
Convenção Constitucional foi a atividade dos legislativos estaduais. Na 
verdade, para alguns, o abuso do poder por parte deles:era a principal 
razão da necessidade de uma nova Constituição para a América, 

Para Henri Knox, os “vis governos estaduais”, e não a debilidade 
da Confederação, constituíam as “verdadeiras fontes de contamina- 
ção” que impediam a América “de tornar-se uma nação”. Delegados à 
Convenção Constitucional faziam frequentes referências aos “males 
que operam nos Estados”, ou à “corrupção e mutabilidade dos conse- 
lhos legislativos dos Estados”. Madison escreveu para Jefferson em 
1787 dizendo que os males que advinham dos legislativos estaduais 


contribuiram mais para essa inquietude que produziu a conven- 
ção, e preparou melhor a mente do povo para uma reforma ge- 
ral, que aqueles que chegaram a atingir nosso caráter e interesse 
nacionais a partir da inadequação da Confederação a seus objeti- 
vos imediatos. 


De fato, em seu Federalista nº 10, Madison não deixou dúvida de que a 
nova Constituição, eclipsando a periferia e deslocando o poder para o 
governo central, iria 
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proteger os conselhos nacionais contra todo perigo (...) de um 
a por papel-moeda, por uma anulação das dívidas, por uma 

ivisão igual da propriedade, ou por qualquer outro projeto im- 
próprio ou perverso.” 


O sentimento democrático radical nesses Estados não ignorava 
essas objeções à sua “política de liberdade”. Defensores da Constitui- 
ção radical da Pensilvânia de 1776 afirmavam, por exemplo, que os 


ue a criti jami 
q criticavam, como Benjamin Rush, estavam perturbados por- 
que ela 


conserva poder em demasia nas mãos do povo, que não sabe co- 
mo o utilizar tão bem como cavalheiros de fortuna, cujas fáceis 
circunstâncias lhes dão tempo disponível para maquinar como 
gastar dinheiro com o maior proveito. 


O que realmente incomodava os críticos da Constituição prosse- 
guiam os radicais, era que “eles terão de se sentar na mesma cisa com 
os lavradores mal vestidos do interior, se quiserem ter alguma parti- 
cipação no legislativo”, *3 
6) que estava acontecendo na América em 1786 € 1787 era uma 
transferência, para seus próprios legislativos estaduais, da suspeita e 
temor inatos contra o poder político, que na década anterior tinham 
estado voltados contra a Coroa britânica e seus ministros. Era consi- 
derada umia lei férrea da política que ninguém estava livre da influên- 
cia corruptora do poder. Os britânicos tinham se excedido no exerci- 
cio do governo e da autoridade; agora o povo estava se excedendo no 
exercicio da liberdade. A “política de liberdade” tinha levado à injus- 
tiça, à inigiidade e à anarquia. Nas palavras de um ministro america- 
no, “o poder abusado deixa de ser autoridade legal e degenera em 
tirania, À liberdade, quando abusada ou levada a excessos, é licencio- 
sidade.” O Pennsylvania Packet foi brutalmente franco em í 786: 


No começo da Revolução, supunha-se que a chamada parte exe- 
cutiva do governo era a única perigosa; mas vemos agora que um 


legislativo pode fazer quase tantos danos, se não mais, e praticar 
atos tão arbitrários quanto ela. + 


l Muitos dos delegados que chegaram a Filadélfia em maio de 1787 
tinham em mente um episódio que simbolizava esse entusiasmo ex- 
cessivo pela liberdade nos Estados. Talvez mais importante que qual- 
quer outra coisa para criar o que Madison chamou de “a inquietude 
que produziu a convenção” foi a “rebelião” no oeste de Massachusetts, 
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liderada por um ex-capitão do exército, Daniel Shays, no outono e 
inverno de 1786. Multidões de lavradores duramente pressionados 
por dividas tentaram impedir que os tribunais dos condados se reunis- 
sem. Quando receberam ordens para se dispersar e foram declarados 
criminosos, os homens de Shays tentaram capturar um arsenal fede- 
ral, sendo repelidos e depois perseguidos por uma milícia financiada 
por contribuições de comerciantes e recrutada entre universitários de 
Boston. Catorze lideres da rebelião receberam sentença de morte, 
mas todos foram perdoados ou receberam penas breves de prisão. 

O que os seguidores de Shays queriam não era destruir o governo 
de Massachusetts, ou mesmo confiscar propriedades, mas simples- 
mente cancelar dívidas. Mas essa insurreição, bem como o modo co- 
mo foi tratada, despertou um sentimento de crise fora do Estado de 
Massachusetts, em círculos que exigiam uma reforma constitucional. 
Washington ficou particularmente perturbado, e diz-se que Madison, 
Hamilton e Knox conseguiram usar essa preocupação para finalmente 
convencê-lo a ir a Filadélfia, onde viria a presidir as deliberações da 
convenção. Madison também ficou profundamente afetado pela re- 
belião. Escreveu ao pai que, embora os soldados de Shays proclamas- 
sem querer apenas remédios para certos abusos na administração pú- 
blica, “há fortes indícios de que cogitam de uma abolição das dividas, 
públicas e privadas, e de uma nova divisão da propriedade”. Hamil- 
ton, Madison e Jay iriam se referir à rebelião em pelo menos seis nú- 
meros de O Federalista.”* 

Chegara a hora de pôr fim à “política de liberdade” e, como Ha- 
milton o expressou, de passar ao “princípio da força e da estabilidade 
na organização do nosso governo, e vigor em suas ações”. Os delega- 
dos que se reuniram em Filadélfia no final de maio de 1787 estavam, 
como disse Madison, 


profunda e unanimemente impressionados com a crise, que leva- 
ra seu país a desejar, quase em uníssono, fazer essa experiência 
singular e solene para corrigir os erros do sistema pelo qual essa 
crise se produzira.' 


Este era o estado de espírito da maioria dos delegados, mas, como 
veremos, no país como um todo não havia em absoluto tal unanimi- 
dade quanto aos excessos da “política de liberdade”. Antes de tratar 
da política de “energia”, “vigor” e “força” tal como realizada nos dois 
grandes feitos da Constituição — a vitória do centro sobre a periferia 
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BE: pat 
e a vitória dos controles e equilíbrios sobre a supremacia legislativa 
—, devemos examinar como os delegados foram para Filadélfia, 
quem eram eles e como deliberaram, 


O caminho até Filadélfia 


Como convém a um sistema em que o poder residia na periferia, to- 
dos. os eventos que conduziram à Convenção Constitucional ocorre- 
ram nos Estados. O Congresso Continental desempenhou pouco ou 
nenhum papel nessa sequência de eventos. O que iniciou o processo 
que.culminou em Filadélfia foi uma disputa comercial entre Virgínia 
e Maryland a respeito da tributação sobre embarque de carga no rio 
Potomac e na baia de Chesapeake. James Madison reuniu as duas par- 
tes em 1784, por iniciativa própria, na casa de Washington, em 
Mount Vernon, na Virginia, e a disputa foi resolvida através de um 
compromisso conjunto de cobrar tarifas uniformes. Mas apesar do 
acordo obtido, permanecia em aberto um problema que interessava 
aos outros Estados limitrofes. Madison, natural da Virgínia, conse- 
guiu fazer o legislativo de seu Estado convocar uma reunião de todos 
os Estados para discutir problemas comerciais, tendo como objetivo 
dar ao Congresso o poder de regular o comércio. 

O convite da Virgínia aos demais Estados foi para um encontro 
em Annapolis, Maryland, que teve lugar no verão e no início do outo- 
no de 1786. Esse encontro parece ter sido, à primeira vista, um de- 
sastre. Só cinco Estados e doze delegados compareceram, tomando 
deliberações inúteis sobre como resolver conflitos no comércio in- 
terestadual. O que dá a esse encontro frustrado sua significação histó- 
rica, contudo, é que entre os doze delegados estavam Madison, da 
Virginia, e Hamilton, de Nova York, dois homens que ardiam deen- 
tusiasmio nacionalista e centrista e estavam desejosos de reformar os 
Artigos. Apesar do fraco comparecimento, o audacioso Hamilton 
propôs que os cinco Estados reunidos recomendassem aos treze Esta- 
dos outra convenção, que seria autorizada a discutir todos os proble- 
mas financeiros, comerciais e políticos que o pais enfrentava. No dia 
14 de setembro de 1786 as delegações concordaram com isso e con- 
vocaram conjuntamente os treze Estados para uma convenção 


a se realizar em Filadélfia na segunda segunda-feira de maio pró- 
ximo, para considerar a situação dos Estados Unidos e elaborar 
os dispositivos que lhes pareçam necessários para tornar a Cons- 
tituição do Governo Federal adequada às exigências da União. 
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Em momento algum dessa sequência de eventos os “Estados Uni- 
dos reunidos em Congresso” mencionaram, e muito menos autoriza- 
ram, qualquer esforço para rever a própria estrutura. O centro não só 
carecia de poder, mas era silencioso. O ímpeto de mudança veio de 
doze indivíduos da todo-poderosa periferia. O centro finalmente fa- 
lou em 21 de fevereiro de 1787, quando o Congresso Continental 
concordou em endossar a Convenção, mas somente para a tarefa li- 
mitada de recomendar revisões nos Artigos. 

Madison trabalhou infatigavelmente durante todo o inverno e a 
primavera no preparo da convenção, cujo desfecho ele iria influenciar 
mais que qualquer outro. Chegou a Filadélfia com onze dias de ante- 
cedência para planejar cuidadosamente cada detalhe. Já conseguira 
que Jefferson enviasse de Paris caixotes de livros sobre os governos 
do mundo, as leis das nações, história e teoria política. Em sua prepa- 
ração, Madison escreveu longos ensaios em que comparava formas de 

overno, e a cada ensaio esboçava um texto adicional intitulado Vícios 
do sistema político dos Estados Unidos. Essas notas preparatórias deixam 
claro que o que Madison queria da convenção era nada menos que 
uma completa reversão de 1776: 


Deixemos que o governo nacional seja armado com uma autori- 
dade positiva e completa em todos os casos em que medidas uni- 
formes são necessárias. Deixemos que tenha poder de veto em 
todos os casos, não importa quais sejam, sobre os atos legislativos 
dos Estados, como o rei da Grã-Bretanha teve até hoje. Deixe- 
mos que essa supremacia nacional estenda-se também ao poder 


judiciário.” 

Os legislativos de doze Estados nomearam 74 delegados para a 
convenção, mas apenas s$ compareceram, um indicador ou do quan- 
to alguns contemporâneos consideravam o encontro pouco impor- 
tante, ou do quanto se opunham à mudança dos Artigos. O legislativo 
de Rhode Island, controlado por um partido agrário radical, não en- 
viou delegação, temendo que a convenção exigisse que as dividas fos- 
sem pagas em espécie. Os delegados que foram a Filadélfia represen- 
tavam uma notável plêiade de talentos, especialmente levando-se em 
consideração o tamanho que a América tinha então. Quase 60% ti- 
nham frequentado a universidade, sendo nove em Princeton, quatro 
em Yale e três em Harvard. A profissão mais representada era o Di- 
reito, com 34 advogados, vindo em seguida comerciantes € fazendei- 
ros. Havia, é claro, pouca dúvida sobre quem eram os dois delegados 
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mais eminentes. George Washington era um verdadeiro herói nacio- 
nal, Sua simples presença e escolha para presidir a convenção parece- 
ram conferir gravidade e legitimidade a todo o processo. Havia tam- 
bém Benjamin Franklin, o americano mais conhecido no resto do 
mundo. Franklin, que compareceu à maioria das sessões e distraiu 
muitos dos delegados à noite em seus aposentos vizinhos, estava en- 
tão com 81 anos de idade. 

Além de Madison, os principais homens que influenciaram as deli- 
berações da convenção foram Edmund Randolph e George Mason, da 
Virgínia; Gouverneur Morris e James Wilson, da Pensilvânia; Hamil- 
ton, de Nova York; William Paterson, de Nova Jersey; Elbridge 
Gerry e Rufus King, de Massachusetts; Charles Pinckney, da Carolina 
do Sul; Luther Martin, de Maryland; e Roger Sherman, de Connec- 
ticut. Jefferson e John Adams, como dissemos, estavam em missões 
diplomáticas em Paris e em Londres, respectivamente. Ausências no- 
tórias foram as de John Hancock e Samuel Adams, de Massachusetts, e 
de Patrick Henry, da Virginia. Mais tarde, Henry explicaria sua falta 
afirmando que “suspeitava de uma tramóia”. 

Algumas referências devem ser feitas às regras e procedimentos 
segundo os quais a Convenção Constitucional operou de maio a se- 
tembro. Eles desempenhariam um papel considerável na determina- 
ção do resultado final. Nenhum registro oficial foi feito de quem vo- 
tou pró ou contra em qualquer questão. Isto derrubou todas as 
barreiras que impediriam delegados de mudar de idéia, uma vez que 
não havia registro de nenhuma posição adotada. Nenhum relatório 
das: deliberações circulou fora da convenção, até o encerramento. 
Mantendo-as sessões diárias em total sigilo, se pretendia que os dele- 

gados fossem imparciais e que se fortalecessem a mudança de idéias e 
o espírito de conciliação. Isso serviu também, é evidente, para que os 
delegados se isolassem das pressões da opinião pública. Convencio- 
nou-se permitir que qualquer delegado, em qualquer questão, recon- 
siderasse qualquer voto prévio. Também isto dava aos delegados a 
Pis mudar de idéia e se abrir à conciliação, pois dessa 
orma a pressão era menor do que se cada voto fosse decidir definiti- 
vamente a matéria em pauta. Os votos eram tomados por delegações 
estaduais, e a aprovação de qualquer ponto para a entrada em pauta 
exigia sete votos. Como as deliberações eram secretas, é justo per- 
guntar como a posteridade iria conhecer textualmente alguns dos dis- 
cursos e votos, À resposta é o incansável Madison. Suas anotações 
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exaustivas, tomadas a cada sessão, forneceram à história uma fluente 


narrativa das condutas na convenção. 
A Constituição 


No decorrer daquele verão quente em Filadélfia os 55 delegados pro- 
duziram um documento espantosamente austero, com sete artigos. 
O primeiro estabelecia um legislativo bicameral e expunha seus pode- 
res. O segundo estabelecia um executivo nacional, um presidente cujo 
tempo de mandato e poderes eram expostos. O terceiro estabelecia 
um judiciário nacional investido numa Corte Suprema. O quarto ex- 
punha as futuras relações entre os Estados. O quinto delineava os 
processos pelos quais futuras emendas poderiam ser acrescentadas à 
Constituição. O sexto tratava da avocação de dívidas estaduais incorri- 
das antes da Constituição e da supremacia da Constituição. O sétimo € 
último descrevia numa única frase o processo por que à Constituição 
deveria ser ratificada. 
A Constituição, como vimos, incorporou dois feitos sensacionais: 
o triunfo do centro sobre a periferia e o triunfo do princípio dos con- 
troles e equilíbrios sobre o princípio da supremacia legislativa. O pri- 
meiro deles é simbolizado pelas próprias palavras que abrem a Cons- 
tituição, em seu Preâmbulo, sinalizando o repúdio revolucionário 
dos Artigos da Confederação através da criação de um governo cen- 
tral, ou nacional, vigoroso e significativo: “Nós, o povo do Estados 
Unidos (...)”. A Constituição, portanto, se anuncia como um produ- 
to não dos Estados, mas do povo da América, o que representa uma 
profunda alteração de pressupostos. Os Artigos da Confederação 
começavam com um Preâmbulo que anunciava: “A todos a que es- 
tes documentos possam chegar, nós, os abaixo-assinados, delegados 
dos Estados anexos aos nossos nomes, enviamos nossas saudações.” 
Patrick Henry, o maior orador entre os críticos da Constituição, se 
apegou ao Preâmbulo desta ao atacar a ratificação na convenção da 
Virginia: 
Que direito tinham eles de dizer: “Nós, o povo?” Deixando de 
lado minha ansiosa solicitude pelo bem-estar público, minha cu- 
riosidade me leva a perguntar: quem os autorizou a falar a lingua- 
gem do “nós, o povo”, em vez de “nós, os Estados”? Os Estados 
são as características e a alma de uma Confederação. Se os Esta- 


dos não forem os agentes desse pacto, ele será um grande Gover- 
no Nacional consolidado do povo de todos os Estados. 
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A agenda para a convenção foi definida de antemão pelos homens 
da Virginia, que pareciam adequados, ja que tinham assumido a lide- 
rança na tarefa de levar os delegados a Filadélfia. No dia 29 de maio, o 
governador da Virginia, Edmund Randolph, apresentou em nomed 
delegação de seu Estado quinze resoluções, que passaram a ser e 
madas Plano da Virgínia. Sob esse conjunto de resoluções, em FERN 
do qual giraria a maior parte dos debates, estavam a mão Ê a visão de 
James Madison. Sob o disfarce de “corrigir e ampliar os Artigos” 
Plano da Virginia delineava um verdadeiro golpe nacionalista o i E 
volucionária frase-chave proclamava: “Deve ser estabelecido um a 
vemo nacional formado por um Legislativo, um Executivo e um hdi. 
ciário supremos.” A resolução n° 6 do Plano da Virginia consistia ipsis 
litteris de uma exigência centrista ainda mais radical de Madison = 
gundo a qual o legislativo nacional teria a autoridade 


de vetar todas as leis aprovadas pelos vários Estados que contra- 
ditem, na opinião do Legislativo Nacional, os artigos da União; e 
de convocar a força da União contra todo membro que descum 

pra seu dever sob estes Artigos. i 


O principal conflito na convenção foi suscitado pelo pressuposto 
do Plano da Virginia de que no legislativo nacional bicameral dale 
a T E a ea riebi variar de tamanho segundo a população 

- provocou uma resposta dos menores Estados 
expressa por William Paterson, de Nova Jersey, que passou a ser c 
nhecida como Plano de Nova Jersey. A proposta de Paterson o 
dia um legislativo nacional unicameral com cada Estado engine a 
voto. O impasse foi rompido pelo que mais tarde se tomou conhecido 
como o Acordo de Connecticut, articulado primeiramente por Roger 
Sherman, desse Estado. Haveria um legislativo bicameral, com e 
câmara baixa composta de delegações estaduais de tamanhos variados 
calculada com base na população, com três quintos dos escravos ieie 
do contados (mais uma conciliação entre os Estados do norte e do sul 
o que inscreveu a escravidão na Constituição). Haveria também o 
câmara alta, em que os Estados teriam, cada um, uma represent ão 
de dois senadores, independentemente de seu manko j D 
Esses planos conflitantes e a solução conciliatória rësultanite susci 
taram muitos mal-entendidos. O plano de Nova Jersey, por A 
plo, foi muitas vezes qualificado como uma defesa da Pi Tad 
uma reação, centrada nos Estados, ao Plano da Virgínia, de caráter 
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nacionalista. Alguns delegados, de fato, consideraram que O Plano de 
Nova Jersey refletia uma desconfiança básica num governo central 
forte. John Lansing, de Nova York, que mais tarde seria um eminente 
crítico da Constituição, disse, aprobatoriamente: “O plano do sr. Pa- 
terson confirma a soberania dos respectivos Estados; o do sr. Ran- 
dolph a destrói.”?? 

Não se tratava de nada disso, porém. Entre os delegados havia 
um consenso esmagador, a despeito do sr. Lansing e alguns outros, 
em favor de um governo nacional forte. O Plano de Nova Jersey não 
era um manifesto anticentrista € pró-Estados. Tudo o que fazia era 


insistir em que os interesses dos menores Estados fossem preserva- 


dos num governo reconstituído, de caráter nacionalista ou centrista. 


O Plano de Nova Jersey, como aparente desafio ao centro, caiu por 
terra assim que O Acordo de Connecticut foi apresentado. Os Esta- 
dos pequenos tinham assegurado seu papel no centro. Pinckney, da 
Carolina do Sul, viu isto claramente: “Dêem a Nova Jersey”, afir- 
mou, “um voto igual e ela abandonará seus escrúpulos e participará 
do sistema nacional.” Madison exporia mais tarde o mesmo ponto de 
vista. A grande batalha na Convenção Constitucional, escreveu, não 
se deu em torno do grau de poder a ser conferido ao governo cen- 
tral, mas antes “da regra pela qual os Estados seriam representados e 
votariam no governo”.?º 
Prova adicional da ausência de qualquer desafio ao novo governo 
centrista a partir de um pretenso esforço desesperado para salyar os 
Artigos, na convenção, fica evidente no consenso quanto aos poderes 
conferidos ao novo governo nacional. Na verdade, foi o Plano de No- 
va Jersey que expressou, até mais claramente que o Plano da Virgínia, 
que o novo governo nacional teria autoridade para arrecadar impos- 
tos e regular o comércio. O Plano de Nova Jersey continha também, 
no Artigo nº 6, a primeira formulação do que viria a ser a “cláusula da 
supremacia nacional” da Constituição. O plano referia-se a todos os 
atos do novo Congresso como “a lei suprema dos respectivos Esta- 
dos”. O Plano de Nova Jersey chegou até a reclamar para o executivo 
nacional a autoridade de convocar as milícias estaduais para impor O 
acatamento das leis supremas do Congresso nacional pelos Estados. 
Houve muito pouco debate na Convenção Constitucional sobre os 
novos poderes conferidos ao novo Congresso nacional — o poder de 
criar e arrecadar impostos, regular o comércio, convocar e suprir um 
exército. Esses poderes, ciosamente recusados ao centro após a rup- 
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tura com a Grã-Bretanha e que eram a chave da vitória do centro 
Foram conferidos com pouca ou nenhuma discordância. Até a cláusula 
que seria tão controversa em anos posteriores -— o direito do Con- 
gresso de “fazer todas as leis que sejam necessárias e próprias para pôr 
em execução os poderes precedentes” — foi aceita praticamente sem 
discussão. 
Se a fácil concessão de tão grande poder a uma autoridade central 
parecia incongruente com a experiência dos dez anos anteriores na 
América, um repúdio ainda mais revolucionário do passado recente 
poderia ser encontrado na criação, pela Constituição, de um executi- 
vo nacional forte, um Senado poderoso e um judiciário nacional — os 
quais iriam todos, supunha-se, partilhar de algum modo da autorida- 
de legislativa, e assim diluí-la. Há poucos símbolos mais importantes 
da Revolução de 1787 que o espantoso poder que a Constituição deu 
ao novo primeiro-magistrado, encarnação do ideal de autoridade, go- 
verno e poder. O presidente dos Estados Unidos era um le aÃ 
que com uma penada estava autorizado a vetar leis a só 
podendo ser vencido nesses casos por dois terços do Congresso E 3 
um líder militar no comando total das forças armadas. Erao su E : 
magistrado que podia perdoar crimes contra a nação, podia dia E 
todos os juízes federais, podia fazer todos os tratados i com “o e 
aa a 
E GEE ação do Senado. Se reeleito, podia governar sem limi- 
gida rotatividade no cargo seria apenas uma das vítimas d 
17987. Para Edmund Randolph, isso era demais: ali estava “o fet da 
ra E a “grande discussão nacional” que se seguiu, os Ra 
eralistas proclamav i i i 
de Lg a al OS 
pa aT g , Ou, mais propriamente, nos- 
, que tinha “poderes que excediam os dos mais despóticos 
monarcas de que temos notícia nos tempos modernos”.?! 
MM a E a 
tane poder e autoridade executiva na 
nova Constituição. Podiam discordar sobre o prazo em que o primei 
ro-magistrado deveria governar, ou sobre quem o eita NE 
geria; a maioria, porém, concordava com a necessidade de uma ex- 
pressão como essa que Hamilton chamou de “força”, “estabilidade” e 
ee - Não havia melhor meio de sinalizar o fim da “política de li- 
o os A Ra a um Primeiro-magistrado poderoso. Os 
i vam com o diagnóstico que Madison fez no Fede- 
ralista n° 48, d i pay 
48, de que em geral os executivos dos Estados eram pouco 
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mais que nulidades, sendo os legislativos onipotentes. Isto não se re- 
petiria na nova criação de Madison, a Constituição dos Estados Uni- 
dos. Seu executivo não seria nenhuma nulidade, seu legislativo estaria 
longe de ser onipotente. 

Madison teve em Filadélfia uma oportunidade maravilhosa para 
combinar o contexto prático e imediato da política americana sob os 
Artigos e os ensinamentos teóricos e atemporais resultantes de suas 
amplas leituras. Os livros que Jefferson lhe enviara levavam inexora- 
velmente à conclusão de que a verdadeira liberdade exigia na Améri- 
ca um magistrado fortalecido e um legislativo enfraquecido, sob pena 
de todo o poder, e portanto a tirania, ficar nas mãos do legislativo. 
Em seu Federalista nº 47, Madison escreveria que não havia verdade 
política mais valiosa, nem mais reafirmada “pela autoridade de pa- 
tronos mais esclarecidos da liberdade”, que a de que o acúmulo de 
todos os poderes nas mesmas mãos “pode ser justamente considerado 
a própria definição de tirania”. A Convenção Constitucional concor- 
dou com ele e reafirmou a independência dos poderes executivo € 
judiciário perante o que ele via como as ambições tirânicas dos legis- 
lativos estaduais sob os Artigos, que tinham feito todos os três pode- 
res cair em suas mãos ávidas de poder. 

De modo bastante surpreendente, e a despeito desse feito notá- 
vel, nenhum dos dois principais arquitetos da nova ordem constitu- 
cional, Madison e Hamilton, ficou plenamente satisfeito com o que 
tinha sido elaborado em Filadélfia. No último dia da convenção, Ha- 
milton confessou que “as idéias de nenhum homem eram mais distan- 
tes do plano do que as suas próprias”. Num notável discurso de seis 
horas de duração feito à convenção em 18 de junho, ele disse aos de- 
legados que “o governo britânico era o melhor do mundo”, Pediu en- 
tão um executivo e um Senado vitalícios, e a eliminação na prática 
dos governos estaduais — com, por exemplo, os governadores sendo 
designados pelo governo central. Embora a convenção não tivesse 
produzido um governo tão centrista, a nova Constituição era de lon- 
ge preferivel aos Artigos. Tratava-se, escreveu Hamilton, de uma es- 
colha entre “anarquia e convulsão, por um lado, e a possibilidade do 
bem a ser esperado do plano, por cutro”. Também Madison achava 
que a convenção não fora longe o bastante. Ficou particularmente 
furioso com a rejeição de sua proposta de conceder ao governo cen- 
tral o direito de vetar toda legislação estadual. Expôs suas dúvidas a 
Jefferson na primeira semana de setembro: 
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A extensão delas [as resoluções que constituiam a nova Consti- 
tuição] podem surpreendê-lo. Arrisco, no entanto, a opinião de 
que o Plano, se adotado, não vai nem atender efetivamente ao 
seu objetivo nacional, nem evitar os males locais que despertam 
por toda parte revolta contra os governos estaduais?” 


Apesar de seus receios, Madison e Hamilton se uniram aos outros 
delegados na segunda-feira, 17 de setembro, para assinar a Constitui- 
ção. Apôs quase quatro meses de reunião, o trabalho dos delegados 
produzira um documento com um Preâmbulo e sete Artigos. Foram 
42 os delegados que persistiram até o fim. Destes, somente três se 
recusaram a assinar o documento: Randolph, Mason e Gerry. Entre 
os 39 delegados signatários estavam, é claro, Washington e Franklin 
Dos treze d 

7 e TE quatro eram resolutamente contrários; 
entre eles estavam Lansi i i 
AS 2 ing e Yates, de Nova York, que tinham deixa- 
gi ção em sinal de protesto quando o documento começou a 
g ar forma durante o verão. Nove dos ausentes eram favoráveis à 
onstituiçã õ f óci i 
aa mas por razões de saúde, negócios ou politica, estavam 
ausentes no dia 17 des Õ i i 
E 7 etembro. Em suas anotações, Madison imorta- 
izou os últimos momentos desse dia histórico: 


Enquanto os últimos membros a estavam assinando, Doutor 
Franklin, olhando para a cadeira do presidente [Washin on 

o presidente da assembléia], atrás da qual por acaso pi al 
nascente pintado, comentou com alguns membros que estavam 
próximos a ele que era dificil para os pintores distinguir em su 
arte um sol nascente de um sol poente. “Muitas e ed vezes E 
curso das sessões”, disse ele, “olhava para aquele sol atrás do E 
sidente sem ser capaz de concluir se estava nascendo ou se ia 
do; as vicissitudes de minhas esperanças e temores eea 


Sa a resposta; agora, porém, finalmente tenho a felicidade de 
saber que é um sol nascente, não um sol poente”, 3 


«4 
A “GRANDE Discussão NACIONAL”: 
FEDERALISTAS E ÂNTIFEDERALISTAS 


Os votos de ratificação 


A Constituição foi submetida ao Congresso Continental no dia 20 d 
setembro. O debate sobre a ratificação começou quase idas 
te, com alguns membros do Congresso tentando censurar a conven- 
ção por ter excedido sua tarefa de simplesmente corrigir os Artigos 
Apesar dessa oposição, o Congresso votou no dia 28 de ido R 
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envio da Constituição para ratificação nos Estados. Isto deixava o des- 
tino da Constituição nas mãos de nove Estados, o número especifica- 
do no Artigo 7 como necessário para a aprovação da Constituição an- 
tes que ela fosse legitimada como lei suprema da nação. 
Não eram os legislativos estaduais que deveriam decidir o destino 
da Constituição. No mesmo Artigo 7 os elaboradores em Filadélfia 
tinham escrito que o processo de ratificação nos Estados ocorreria em 
convenções especialmente convocadas, passando assim ao largo dos 
legislativos, que tanto repugnavam Madison e que teriam por certo 
muito pouca boa-vontade para com um documento fundado na per- 
versidade inerente desses mesmos legislativos. Os elaboradores da 
Constituição não estavam, portanto, acima da necessidade de enfren- 
tar a desconfiança populista radical dos legislativos estaduais e de to- 
dos os servidores eleitos. Ao longo da década de 1780, democratas 
militantes nos Estados pediam, cada vez mais, manifestações diretas 
de democracia, como convenções populares periódicas. De fato, du- 
rante toda a década de 1780, seguindo a liderança de Massachusetts, 
os radicais tinham afirmado que uma lei fundamental, como uma 
Constituição estadual, exigia a aprovação do próprio povo, reunido 
em convenção para essa tarefa específica, e não por servidores eleitos 
para tomar medidas de rotina. Um proponente da nova Constituição 
argumentou: “Quem pode delegar poderes, senão o povo? Quem, 
senão o povo, tem o direito de formar um governo?” Outro declarou 
que “todo poder pertence ao povo, não ao governo do Estado”. Com 
mais imparcialidade, supunha-se que passar ao largo dos legislativos 
estaduais era, como o expressou um delegado em Filadélfia, “o meio 
mais provável de fazer com que os melhores homens do Estado deci- 
dam sobre isso”.3t 
Um segundo movimento tático dos defensores da Constituição foi 
a apropriação do nome “federalistas”. Durante algum tempo, adepto 
dos princípios federais era aquele que enfatizava a soberania indepen- 
dente dos Estados e se opunha a toda tendência de consolidação, a 
toda inclinação a estabelecer um governo nacional poderoso que sola- 
passe os Estados. Os que aspiravam a um governo nacional forte, na 
década de 1780, eram geralmente chamados de “nacionalistas”. No 
curso dos debates de ratificação, no entanto, o nome “federalistas” foi 
adotado, especialmente em Nova York e em outros Estados do norte, 
por homens favoráveis ao novo governo nacional, ou federal, propos- 
to na Constituição. Esses homens federais, ou federalistas, por sua 
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vez, referiam-se aos opositores da Constituição como antifederalis- 
tas. Com isto, os federalistas evitavam o rótulo de “nacionalistas” ou 
“consolidadores” e de certo modo disfarçavam a estocada centraliza- 
dora de sua nova Constituição. 

A primeira convenção estadual a debater e ratificar a nova Consti- 

tuição foi a de Delaware; que deu um voto unanimemente favorável 
em: 6:de dezembro de 1787. Seis dias mais tarde, depois de uma 
convenção quese reuniu durante cinco semanas, a Pensilvânia ratifi- 
cou por 46 4:23. Osllíderes das forças em prol da Constituição foram 
James Wilson e Benjamin Rush. Havia uma nova liberdade no ar, dis- 
sé Wilson aos delegados, “a liberdade federal?.35 Os ânimos se infla- 
maram. Mais tarde, no mesmo mês, num comício para celebrar a 
Constituição, Wilson e sua “liberdade federada” foram atacados por 
um bando de antifederalistas armados com porretes. Wilson foi atin- 
gido e surrado; sua vida foi salva, ao que se conta, por um soldado 
que se jogou sobre ele € aparou os golpes. 

Em 16 de dezembro a convenção de ratificação de Nova Jersey 
votou unanimemente em favor da Constituição, e no dia 2 de janeiro 
a Geórgia também votou a favor. Alguns dias mais tarde, Connecticut 
aprovou a Constituição por uma margem de 128 a 42. Em Massa- 
chusetts a convenção foi convocada pra o dia 9 de janeiro de 1788; e 
como convinha a um Estado cuja rebelião dos agricultores dempe- 
nhara tão importante papel no caminho para Filadélfia, seu número 
de delegados seria o maior entre o de todas as convenções estaduais. 
Entre os 355 delegados que se reuniram na Brattle Street Church 
havia 29 homens que haviam lutado com o capitão Shays. Um dos 
delegados queixou-se de que o processo de ratificação estava distan- 
ciado demais do povo em geral e deu expressão ao clamor caracteris- 
tico do compromisso do oeste de Massachusetts com um governo in- 
a a 
distrito a analisou durante sete e NE rea R ão in En 

t as, e depois disso não havia nin- 
guém a favor dela.”3º Seu protesto de nada serviu, embora a votação 
feita no dia ș de fevereiro tenha sido extremamente apertada: 187 a 
favor e 168 contra. 

a an 
ga à , de 63 a 11. Seguiu-se a Caro- 

ul, em maio, com votação de 149 a 46. O Estado crucial era 
New Hampshire, que ratificou a Constituição no dia 21 de junho por 


ii 
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57 a 46. Enquanto a convenção de New Hampshire estava reunida, 
realizava-se a da Virginia em Richmond. Ela foi o cenário de um gran- 
de debate entre o padrinho da Constituição, Madison, e seu opositor 
mais eloquente, o inflamado orador Patrick Henry, que um dia falou 
durante sete horas em prol da causa antifederalista. O resultado foi 
mais uma vez apertado, com a argumentação de Madison levando a 
melhor no dia 25 de junho com 89 contra 79 votos. Desse debate da 
Virgínia surgiria o esboço da Carta de Direitos, as dez primeiras 
emendas à Constituição, que asseguravam direitos pessoais contra a 
interferência governamental e seria aprovada pelo primeiro Congres- 
so reunido sob a nova Constituição. Jefferson havia censurado Ma- 
dison por havê-las omitido na Constituição original, e no debate da 
Virgínia as forças de Patrick Henry reclamaram e conseguiram que 
uma Declaração de Direitos fosse anexada ao esboço da Constituição 
que estava sendo votada. 

No Estado de Nova York, os delegados discutiram a Constituição 
durante junho e julho num tribunal de Poughkeepsie. Tecnicamente, 
a Constituição já tinha sido adotada com a margem de segurança de 
um Estado, mas Nova York era crucial para a nova União. O Estado 
fazia a conexão geográfica entre os Estados da Nova Inglaterra e os 
situados mais ao sul, no litoral. A cidade de Nova York era a capital da 
nação e um de seus maiores centros comerciais, De outubro anterior 
a maio, até o exato momento em que os delegados se reuniram, os 
nova-iorquinos foram brindados com 85 expressivas defesas da no- 
va Constituição, por Hamilton, Madison e Jay, em O Federalista. Eles 
foram convincentes. O voto de Nova York, embora extremamente 
apertado, foi de aprovação: 30 a 27. 

Mais tarde, no mês de junho, a convenção de ratificação da Caro- 
lina do Norte rejeitou esmagadoramente a Constituição, tendo sido 
necessário esperar um ano para que os federalistas desse Estado con- 
seguissem inverter a decisão. Rhode Island, que se recusara até a 
mandar uma delegação a Filadélfia, resistiu por quase dois anos, até 
28 de maio de 17909, quando ratificou a Constituição a contragosto. 
Os Estados Unidos, todos os treze, tinham agora uma Constituição. 
A Revolução Americana, um processo que se estendera por duas dé- 
cadas e meia, chegara ao fim. 

Para alguns dos antifederalistas, os eventos de 1787 e 1788 chei- 
ravam a conspiração. Esforços para “corrigir”, “rever” e “melhorar” os 
Artigos tinham conduzido, nas palavras de um irado opositor da 
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Constituição, não a “uma mera revisão e correção de nossa primeira 
confederação, mas um sistema completo para o governo futuro dos 
Estados Unidos”.*” Federalistas como Madison, no Federalista nº 40, 
respondiam a essas acusações de conspiração enfatizando a atmosfera 
de crise. Falavam e escreviam sobre a licenciosidade e a anarquia ge- 
neralizadas, a violação dos direitos de propriedade, a legislação per- 
vērsa e injusta, o caos financeiro e comercial. Para Madison, como 
pära a maioria: dos reformadores de 1787, eram evidentes “os atuais 
embaraços e doenças morais da confederação”. 

Richard Henry Lee, um dos antifederalistas mais competentes, se 
opunha de cabeça erguida a esses argumentos catastróficos dos fede- 
ralistas. Negava que a situação americana em meados da década de 
1780 fosse tão desesperada quanto o proclamavam Madison e os ou- 
tros. Havia problemas, admitia; os legislativos estaduais, “ao fazer 
leis de suspensão de dívidas e de emissão de papel-moeda, deram 
ganho de causa à inquietação dos credores”. Mas nem tudo estava 
assim tão mal. Às coisas estavam melhorando após as devastações da 
guerra. “E natural”, censurava, “que os homens que desejam apressar 
a adoção de uma medida nos digam que a crise está ocorrendo agora, 
que agora é o momento critico que deve ser agarrado ou tudo estará 
perdido”, Mas acrescentava que, por trás do falatório sobre a crise 
os federalistas estavam tentando “destruir por completo os governos 
estaduais e nos tornar um sistema consolidado”, E perguntava aos 
federalistas: por que não admitir isso publicamente? Lee acusou os 
antifederalistas pelo tom radical e extremamente centrista e antipo- 
pulista da Constituição. Havia, afirmou, muitos defensores dos Ar- 


tigos entre os dezenove delegados escolhidos pelos Estados para ir a 
Filadélfia e que nunca compareceram. 


Se tivessem estado presentes teriamos visto, estou convencido 
` . ? 
Si GRE mais bem apresentado. O não-comparecimento de 
ezenove home i a 
ns, que eram membros designados da convenção, 
lgo que sempre considerarei como um acontecimento dos 
mais deploráveis para os Estados Unidos? 


Muito mais que discordância sobre a existência de uma crise ou de 
uma conspiração estava subjacente à profunda divisão dos americanos 
entre federalistas e antifederalistas naqueles dois anos. Faremos agora 
um exame da natureza dessa divisão, uma revisão sistemática Es ue 
dividia os defensores e os críticos da Constituição. Quais eram os o 
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mos da discordância na “grande discussão nacional” de 1787 e 1788, 
uma discussão como os americanos só voltariam a ver na década de 
1860, quando alguns desses termos de discordância levariam a uma 
guerra civil sangrenta? À investigação será dividida por áreas abran- 
gentes. Que pressupostos intelectuais e ideológicos dividiam federa- 
listas e antifederalistas? Que fatores sociológicos e econômicos pode- 
mos dizer que influenciaram a posição das pessoas? Que motivos e 
fatores puramente políticos estavam em ação por baixo da cisão fe- 
deralista /antifederalista? 


República e governo democrático 


No cerne dos diferentes pressupostos ideológicos que dividiam os 
dois campos estava o compromisso dos federalistas com o que eles 
chamavam de governo republicano e a preferência muito mais acen- 
tuada da parte dos antifederalistas por noções de democracia partici- 
patíva. Em Federalista nº 10 e 39, Madison pôs esta importante dis- 
cussão no centro do debate. Definiu uma república, no nº 39, como 
um governo que, quer extraia seu poder direta ou indiretamente do 
povo, “é administrado por pessoas que conservam seus cargos en- 
quanto são aprovadas e por um periodo limitado, ou enquanto exi- 
bem bom comportamento”. Foi ainda mais especifico no n° 19, onde 
definiu a república como “um governo em que está presente o esque- 
ma de representação”. Uma democracia, por outro lado, é “uma so- 
ciedade formada por um pequeno número de cidadãos que se unem e 
administram pessoalmente o governo”. As duas características que, 
para Madison, distinguiam uma democracia e uma república eram, 


portanto, 


rimeiro, a delegação do governo, nesta última, a um pequeno 
número de cidadãos eleitos pelos demais; segundo, o maior nú- 
mero de cidadãos e a maior extensão do país que a última pode 
abranger. 


Seria possível fazer varios comentários sobre as distinções de Ma- 
dison. De forma idiossincrática, ele definiu as repúblicas pela existên- 
cia de ocupantes de cargos, ou representantes, em contraste (e esta é 
a definição convencional) com as democracias, onde o povo governa 
diretamente. Madison inverteu também o vinculo histórico entre re- 
públicas e Estados pequenos, tão básico, por exemplo, nos escritos de 
Montesquieu e Rousseau. Isto se tornou possível pela introdução da- 
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quele viés na definição de república, que passou a ter um sentido mui- 
to mais específico do que até então possuía. Anteriormente, com- 
preendia-se em geral por governo republicano um sistema torera: 
mental não monárquico, ou, na tradição britânica, pelo menos como 
um sistema misto, em que o povo tinha uma parcela da soberania 

Como o expressou John Adams, i 


sempre que uso a palavra república num sentido aprobativo, refi- 
ro-me a um governo em que o povo tem coletivamente, ou por 
representação, uma participação essencial na soberania. 3º 


Para Adams, portanto, isto poderia significar a existência de uma li- 
nha demarcatória paralela às ações da monarquia e da nobreza 
À restrição de Adams — “sempre que uso a palavra (.. ) num 
sentido aprobativo” — é interessante. A façanha de Madison fica mais 
clara quando se sabe que a noção de governo republicano, com que 
ele tentou recomendar a nova ordem, tinha tido até então o 
relativamente negativas na América. Até as décadas de 1770 € 1780 
ser “republicano” implicava, como acontecia (e ainda acontece) na 
Grã-Bretanha, uma rejeição extremamente radical ao status quo politi- 
co. Nenhuma das dezoito constituições adotadas pelos treze Estados 
americanos entre 1776 e 1778, por exemplo, usou a palavra “repúbli- 
ca”. De fato, a Constituição federal de 1787 foi o primeiro documen- 
to público importante na história da América a usar o termo, embora 
mesmo nele não apareça antes do Artigo 4, onde é assegurada aos 
a rs forma republicana de governo — sem nenhuma tentati- 
va de explicar o que fosse isso. No século XVIII, “gov j 
no” era fortemente sugestivo de governo mais fania A 
ajuda a explicar suas conotações geralmente negativas e sua identifica. 
ção Né Pea unidades geográficas. 
rilhante façanha de Madison foi a apropriação d 
com inequivocas conotações políticas ERA E to dd 
mental que, embora baseada na aprovação popular, ie ave 
redução da participação popular. Seus críticos podiam chamar Es 
ordem de aristocrática ou monárquica, como o fizeram. Mas para 
Madison aquilo era república, em contraposição à desacreditada de- 
mocracia direta praticada com tanto excesso sob os Artigos Como 
perguntava ele, podiam os antifederalistas ser contra tal PE já 
que eles, mais que a maioria, tinham sentimentos favoráveis à oa 
blica e ao republicanismo? Roubar o conceito dos antifederalistas e, 
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ao mesmo tempo, tivrá-lo do conteúdo que o tornava caro para esses 
opositores mais populistas da Constituição permitiu também a Ma- 
dison caracterizar o novo governo sem fazer referência às tradições e 
instituições britânicas (o que John Adams fez frequentemente, de 
maneira não inadequada). Madison poderia proclamar que os delega- 
dos em Filadélfia tinham produzido algo novo, uma república. 

Para Madison e os federalistas, o aspecto essencial do governo re- 
publicano — governo por servidores representativos, em contrapo- 
sição ao governo exercido pelo próprio povo — € 0 que mais O reco- 
mendava era seu efeito de filtragem. O filtro tornou-se a metáfora 


a dos federalistas ao defender o governo republicano. Des- 
vo nacional fundado 


como Madison assi- 


predilet 


locar o poder para o centro € criar um legislati 
em unidades representativas grandes e diversas, 
nalou para a Convenção Constitucional de 31 de maio de 1787, “re- 
fina as decisões populares através de sucessivas filtragens”.*º Seu 
Federalista nº 10 apresentou a formulação clássica do princípio da 
filtragem. O governo republicano, num país grande, deveria 


depurar e ampliar as opiniões do povo, que são filtradas por uma 
assembléia escolhida de cidadãos, cuja sabedoria pode melhor 
discernir o verdadeiro interesse de seu país e cujo patriotismo e 
amor à justiça serão menos propensos à sacrificá-lo a considera- 
ções temporárias ou parciais. Sob tal regulação, é bem provável 
que a voz pública, manifestada pelos representantes do povo, se- 
ja mais consoante com o bem público do que se manifestada pelo 
próprio povo, convocado para esse fim. 


Numa república maior, o maior número de cidadãos que escolhem 
veria de rejeitar os “candidatos indignos” e escolher 
“homens que possuem o mérito mais atraente”. Uma grande repúbli- 
ca e um governo nacional conduziriam “à substituição por represen- 
tantes cujas idéias esclarecidas e sentimentos virtuosos os tornaram 
superiores aos preconceitos locais e a esquemas de injustiça”. Sabe- 
mos, graças à franqueza de Madison, o que isso significava. 

John Jay foi igualmente franco no Federalista nº 3. Escreveu que, 
sob os Artigos, com O poder concentrado em unidades menores, 
qualquer notável local podia se fazer eleger para o legislativo ou de- 
signar para os tribunais. 

Uma vez estabelecido um governo nacional, os melhores ho- 

mens do país não só aceitarão servi-lo como serão em geral de- 

signados para administrá-lo; pois, embora uma cidade ou região, 


representantes ha 
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ou outra área de influência estreita, possam introduzir homens 
em assembléias, senados, tribunais de justiça ou secretarias exe- 
cutivas estaduais, será necessária uma reputação mais geral e am- 
pla, fundada em talentos ou outras qualificações, para recomen- 
dar homens para cargos num governo nacional — em especial 
porque este terá o mais amplo campo de escolha e nunca experi- 
mentará aquela escassez de pessoas adequadas que não é inco- 
mum- em alguns Estados. 


Como Madison, Jay extraiu a conclusão óbvia: o processo de filtra- 
gem iria'produzir um governo nacional “mais sábio, sistemático e ju- 
dicioso que os dos Estados individuais”. 

Quanto maior o eleitorado e menor o corpo representativo, argu- 
mentou Hamilton no Federalista nº 35, menos provável é que Ea 
colhida para o legislativo uma pessoa cuja fama e realizações “ão te- 
nham viajado além do circulo de seus vizinhos e conhecidos”, Em vez 
desses homens comuns, seriam escolhidos homens com “talentos ad 
quiridos” e E gacair superiores”. No nº 36, Hamilton DNN 
novamente sobre o modo como o novo i 
da parte “imparcial e judiciosa” da p medo Eng 
“sabedoria e lealdade”. ai 
E A criação dos mecanismos por que esse processo de filtragem iria 

epurar” e ampliar” as idéias do povo e a qualidade dos homens es 
colhidos para expressá-las preocupou os delegados em Filadélfia. Ist f 
explica suas lentas deliberações sobre se servidores presa 
como o presidente e os senadores, deveriam ser designados pelo a 
gislativos estaduais ou por senados estaduais, que em RA E 
o próprios designados, como no caso do presidente, por 
k E ae já teriam sido por sua vez escolhidos entre o povo 
a a a em suas notas, esses processos indiretos de 
air da massa da sociedade os mais puros e nobres 
caracteres que ela contém.”*! As próprias pessoas envolvidas 
colha do presidente cu dos senadores seriam, de acordo o 
Federalista nº 64, “as mais esclarecidas e respeitáveis” o sos E ape 
creveu Madison no Federalista nº 63, se constituiria então d h Ra 
sóbrios e respeitáveis” que representariam a “razão, justi o 
de” diante dos “erros e enganos” d a 
Outra fo Ra reai 
a o E Rec frequentemente usavam para des- 
c pei que iriam governar uma república na- 
cional ampliada consistia em enfatizar, como fez Madison no Federa- 
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lista nº 63, sua qualidade sóbria ou serena, sua judiciosa capacidade de 
resistir às inflamadas e exaltadas correntes de intolerância popular, 
sua capacidade de aplacar, de moderar, de conter os entusiasmos pú- 
blicos. No Federalista nº 71 Hamilton falou de homens de “reflexão 
mais serena e tranquila” que iriam assumir o poder na nova ordem 
constitucional. Anos antes, Joseph Galloway queixara-se do “povo ar- 
doroso, sem posses nem importância”, e Gouverneur Morris, da 
massa de “répteis” inflamada pelo calor do sol do meio-dia. Na Con- 
venção Constitucional, Madison qualificou o Senado no novo gover- 
no nacional como um corpo que iria agir “com maior serenidade, 
mais sistematicidade e mais sabedoria que a câmara popular”.** Repe- 
tiu esta caracterização do Senado como a casa do “senso sereno e pon- 
derado da comunidade” no Federalista nº 63. No n° 41, Madison refe- 
riu-se aos mais reflexivos na comunidade como “o povo sereno e 
imparcial”, e no nº 50 pediu que “os homens exercessem serena e 
livremente sua razão”. 

Os antifederalistas não se impressionaram com à justificativa do 
filtro oferecida para a nova ordem republicana. Patrick Henry disse à 
convenção de ratificação da Virgínia que 


a Constituição fere, da maneira mais degradante e mais morti- 
ficante, a virtude, a integridade e a sabedoria dos legislativos es- 
taduais; pressupõe que os poucos escolhidos que irão para O 
Congresso terão corações mais elevados e mentes mais esclare- 
cidas que os que integram os legislativos individuais. 


Richard Henry Lee usou poucas palavras em suas Letters from the Fede- 
ral Farmer: “Todo homem de senso verá que a mudança agora propos- 
ta é uma transferência de poder de muitos para poucos.” 43 

Em lugar da metáfora federalista do filtro, muitos antifederalistas 
propuseram a metáfora do espelho para indicar seu compromisso 
com uma teoria muito mais direta e participatória do governo demo- 
crático. Preferivel para muitos antifederalistas era que não houvesse 
representante nenhum; que, como Rousseau imaginara, O povo sim- 
plesmente se reunisse em assembléia pública e fizesse suas próprias 
leis, simplesmente apresentadas na assembléia. Isto não acontecen- 
do, o reflexo democrático mais radical era insistir em assembléias 
legislativas de grande porte, para que muitos representantes pudes- 
sem refletir a ampla diversidade da comunidade em geral. Já em 
1778, os cidadãos do condado de Essex, em Massachusetts, usaram a 


APRESENTAÇÃO 39 


teoria do espelho da representação para criticar a Constituição de 
Massachusetts daquele ano: 


Os representantes deveriam ter as mesmas idéias e interesses que 
o povo em geral. Deveriam pensar, sentir e agir como eles e ser, 
em suma, uma miniatura exata de seus eleitores. Deveriam ser 
(se podemos usar a expressão) todo o corpo político, com todas 
as suas propriedades, direitos e privilégios, reduzidos a uma es- 
cala menor, sendo cada parte diminuída na justa proporção.* 


A expressão clássica dessa teoria antifederalista do espelho veio de 
Melancton Smith, o grande antagonista de Hamilton na convenção de 
ratificação de Nova York. Ele disse aos delegados: 


Quando falamos de representantes, a idéia que naturalmente se 
apresenta a nossas mentes é que eles se assemelham àqueles que 
representam, Devem ser um pintura verdadeira do povo, pos- 
suir um conhecimento de suas circunstâncias e de suas necessida- 
des, solidarizar-se com todos os seus infortúnios, e estar dispos- 
tos a lutar por seus verdadeiros interesses. 


Refutando diretamente o modelo da filtragem, Smith insistia que um 
sistema representativo não deveria procurar “talentos brilhantes”, 
mas “uma similitude, no tocante a moradia e interesses, entre o re- 
presentante e seus eleitores”. Smith temia que os eleitorados grandes 
e distantes, criados pela Constituição, excluissem homens da “classe 
mediana da vida”, os que melhor conheciam “as preocupações e ocu- 
pações comuns do povo”. Grandes unidades eleitorais e uma pequena 
assembléia legislativa, pensava ele, iriam produzir um governo im- 
pessoal. Os homens comuns teriam pouca possibilidade de se eleger, 
pois seria difícil que pudesse sair vencedor alguém destituído de “no- 
tórios talentos militares, populares, civis ou legais”.*º O que Madison 
via como a maior virtude da nova ordem era o que Smith e seus com- 
panheiros antifederalistas mais temiam nela, 

Entre os antifederalistas, os mestres na defesa de eleitorados me- 
nores e de um maior número de representantes foram os agricultores 
dos pequenos distritos do oeste de Massachusetts e do restante da 
Nova Inglaterra. Eles reivindicavam que todos os distritos fossem re- 
presentados nos legislativos estaduais para que estes espelhassem ver- 
dadeiramente a ordem social. Uma herança duradoura dessa convic- 
ção antifederalista é que o legislativo de Vermont até hoje “espelha” 
exatamente o Estado, com um representante para cada distrito e cada 
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cidade, o que faz dele atualmente um dos maiores corpos legislativos 
do mundo. Esses esquemas — eleições por distritos pequenos — es- 
timulavam o que Madison chamou de “espírito local”, que segundo 
ele destruía “os interesses conjuntos da comunidade” nos legislativos 
estaduais. Aqueles que eram meros porta-vozes, ou espelhos, dos 
seus eleitores só tinham interesses estreitos e paroquiais, argumenta- 
vam os federalistas. Fisher Ames fez a refutação federalista das teorias 
do espelho na convenção de ratificação de Massachusetts em 1788, 


afirmando: 


Muito foi dito sobre o povo privar-se de seu poder quando o de- 
lega a representantes, e que toda representação lhe é desvantajo- 
sa, por não passar de uma imagem, uma cópia mais apagada e 
imperfeita que o original, o povo (...). Foi dito que uma demo- 
cracia pura é o melhor governo para um pequeno povo que pode 
reunir-se pessoalmente. Não há muito interesse em discutir isto, 
pois seria inaplicável ao grande país que habitamos. Talvez seja 
de alguma utilidade na argumentação, contudo, considerar que 
isso seria muito incômodo, sujeito a facciosismos e violências. As 
decisões seriam muitas vezes tomadas de surpresa, na precipita- 
ção da paixão, por homens que ou não entenderiam nada, ou não 
se importariam minimamente com O assunto. té 


Hamilton referiu-se à teoria antifederalista do espelho em seu Fe- 
deralista nº 35. “A idéia de uma representação genuína de todas as 
classes do povo”, de modo que os sentimentos e interesses de todos 
fossem expressos, “é inteiramente visionária”, escreveu. O legislativo 
nacional que Hamilton recomendava deveria conter apenas “proprie- 
tários rurais, comerciantes e homens das profissões acadêmicas”, As 
pessoas comuns, “por mais que possam ter uma justa confiança em 
seu próprio bom senso”, deveriam compreender que “seus interesses 
serão mais eficazmente promovidos” por homens dessas três condi- 
ções na vida. 

Há uma outra importante área de desacordo entre as idéias fede- 
ralistas e antifederalistas sobre a representação. Os últimos tendiam a 
partilhar a convicção dominante na maioria dos Artigos: se devia ha- 
ver representação, então, pelo menos, os representantes deveriam 
ser diretamente responsáveis perante seus eleitores e facilmente re- 
moviveis se provassem não o ser, Como se observou antes, isto estava 
institucionalizado na prática das eleições freqüentes. Implicita na no- 
ção federalista de filtragem, no entanto, há uma negação do represen- 
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tante como mero delegado ou servidor de seus eleitores. Para Ma- 
dison, o representante era escolhido por sua capacidade superior de 
discernir o bem público, não para ser um mero porta-voz de seu dis- 
trito ou região, ou dos lavradores ou mecânicos que o tinham escolhi- 
do. Disto decorria que os federalistas rejeitavam o ideal de eleições 
anuais ou frequentes, tão inextricavelmente ligado ao ideal mais de- 
mocrático do legislador como delegado. Não surpreende encontrar 
Madison no Federalista nº 37, 52 e 53 criticando às eleições frequentes 
e expondo vários argumentos contra elas. O governo federal propos- 
to; insistia, era menos poderoso do que o fora o governo britânico; 
seus servidores, portanto, eram menos temiveis. Os assuntos de um 
Estado, argumentava, podem ser dominados em menos de um ano, 
mas a complexidade da politica nacional era tanta que mais tempo era 
necessário para que se dominassem seus detalhes. Mais importante 
que esses argumentos era O abismo ideológico básico que separava 
Madison dos antifederalistas que propunham eleições anuais. Os le- 
gisladores de Madison, com “idéias públicas depuradas e ampliadas”, 
empenhados “no verdadeiro interesse de seu pais”, não deveriam ficar 
sujeitos a uma inspeção anual de agricultores do interior e comercian- 
tes de vilarejos. 

No Federalista nº 37, Madison abordou a verdadeira questão em 
jogo no debate sobre eleições anuais. A liberdade, admitiu, pedia 
eleições freqüentes, mas a estabilidade e a energia do governo reque- 
riam prazos mais longos para “as mãos em que o poder é entregue”. 
Madison retornou ao mesmo tema no Federalista nº 49, onde advertiu 
contra os “apelos frequentes demais” ao povo. Desta vez, no entanto, 
sua oposição era determinada por um princípio diferente e bastante 
surpreendente, um apelo burkiano a fontes históricas e não consen- 
suais de legitimação. “Apelos frequentes ao povo”, escreveu, “priva- 
riam em grande medida o governo daquela veneração que o tempo 
confere a todas as coisas.” Esta é uma perspectiva pouco típica de Ma- 
dison, despertada talvez pela necessidade de combater o excessivo 
entusiasmo de Jefferson pelos apelos ao povo, que era o tema do ar- 
tigo. Muito mais caracteristicas dos pensamentos de Madison sobre a 
representação são suas idéias expostas no Federalista nº 10. 

O conflito ideológico entre um federalista como Madison (inte- 
ressado, Como no nº ro, numa república governada por servidores 
raio danilo Ee Ra e A 

ee (com crenças mais iguali- 
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tárias e democráticas de que todo tipo de gente deveria ser represen- 
tado em legislativos democráticos) está ainda por resolver na vida 
americana. Ainda há quem considere a escolha de representantes co- 
mo a busca de alguém que espelhe os eleitores, e quem a veja como a 
busca de homens ou mulheres superiores em talento, sabedoria e 
ponderação. Do mesmo modo, ainda existem aqueles que vêem os 
representantes como simples porta-vozes dos eleitores, que falam e 
votam como se fossem seus eleitores, e outros que atribuem aos re- 
presentantes a tarefa de perseguir interesses nacionais mais elevados, 
sem se deixar afetar pela correspondência recebida ou as pesquisas de 
opinião. 
= Também não faltam, atualmente, defensores das posições dos fe- 
deralistas na “grande discussão nacional” de 1787 e 1788. Com quase 
a mesma honestidade e imparcialidade usadas por Madison e Hamil- 
ton, muitos contemporâneos neoconservadores da América reconhe- 
cem e aplaudem o ceticismo dos pais e fundadores do federalismo 
quanto à democracia e consideram-no um princípio permanente da 
política americana. Para Martin Diamond, escrevendo em 1976, os 
federalistas eram “democratas sóbrios e cautelosos”. Sua “sobrieda- 
de”, argumenta, reside “em sua calma e cautelosa aceitação da demo- 
cracia”. Para Joseph Basset, escrevendo em 1981, os pais do federalis- 
mo ensinam aos americanos de nossos dias que há “dois tipos de voz 
pública”: 
Uma é mais imediata e espontânea, sem forma e irrefletida; a 
outra é mais ponderada, levando mais tempo para se desenvolver 
e fundando-se num exame mais completo de informações e argu- 
mentos. Era o segundo tipo que os formuladores pretendiam 
promover; era isso que tinham em mente quando falavam em 
governo da maioria. À serviço desse fim — ou seja, o governo da 
maioria reflexiva — os lideres políticos seriam obrigados a resis- 
tir, pelo menos por algum tempo, aos sentimentos populares ir- 
refletidos que fossem insensatos ou injustos .*? 


Poderes separados e governo misto 


Uma segunda grande área de discordância ideológica entre federalis- 
tas e antifederalistas centrava-se nas doutrinas da separação dos pode- 
res e do governo misto. Já observamos como se difundira, depois da 
Revolução, a noção de que a liberdade exigia um sistema político 
com o mínimo de poder executivo e o máximo de poder legislativo. 
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Esse espírito continuava vivo no campo antifederalista. Como um an- 
tifederalista o expressou em 1787: 


Venero o espirito em que tudo foi feito e o tempo de experiência 
em que a Confederação foi formada (...). Qual era seu objetivo? 
Igual liberdade e segurança. Que idéias tinha ela de igual liberda- 
de? Leiam-nas nos Artigos da Confederação. *º 


Sob os Artigos e a “política de liberdade” a separação dos poderes es- 
tava longe de ser venerada. Na Constituição, tudo mudou. 

A Constituição enfraqueceu o poder legislativo ao fortalecer os 
poderes executivo e judiciário e ao dividir o legislativo unitário em 
duas câmaras. Tudo isso foi feito em nome do princípio abstrato da 
separação dos poderes, que, para os formuladores da Constituição 
corporificava um paradigma de liberdade. Seus mentores foram Locke 
e Montesquieu, que haviam escrito sobre a necessidade de as funções 
executiva, legislativa e judiciária serem depositadas em mãos diferen- 
tes. Montesquieu foi citado pelos autores de O Federalista, por Hamil- 
ton no n° 78 e por Madison no n° 47. Este último se referiu a ele como 
“o oráculo que é sempre consultado e citado sobre este assunto”. 

No entanto, o princípio da separação dos poderes e até os ensi- 
namentos do “oráculo” não eram em absoluto tão simples e evidentes 
como os federalistas sugeriam. A divisão aparentemente racional do 
governo em três funções separadas — a feitura, a execução e a adju- 
dicação das leis — carregava consigo historicamente, no mundo bri- 
tânico, e mesmo teoricamente, com Locke e Montesquieu, a idéia 
não apenas de uma separação, mas também de uma mistura de am- 
bos. Locke e Montesquieu, por exemplo, deram ao executivo uma 
participação no poder legislativo, e ambos admitiram o papel judicial 
da Câmara dos Lordes. Desde o seu surgimento, portanto, a doutrina 
da separação das funções do governo incorporava o ideal de equilibrar 
uma forma, ou setor, de poder contra outra. 

Por trás disso estava um outro ideal político, herdado do passado, 
que complicava ainda mais a questão: o do governo misto, que afir- 
mava que a forma mais desejável de governo provinha não do equili- 
brio de funções, mas do equilíbrio das forças sociais ou, como eram 
frequentemente chamadas, das condições. Esse ideal pressupunha 
que o envolvimento — isto é, a mistura — de todas as forças sociais 
da comunidade num regime evitaria governos extremistas, propi- 

ciando moderação e sensatez. O pai dessa doutrina era Aristóteles. 
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Os excessos da democracia, da aristocracia ou da tirania (governos 
extremistas exercidos por muitos, por poucos ou por um só) são evi- 
tados, pensava ele, quando se combinam numa só estrutura elemen- 
tos do governo por muitos, por poucos e por apenas um. Essa convic- 
ção, repetida por Políbio e presente no pensamento romano, foi 
amplamente proclamada pelos apologistas da Constituição britânica 
desde o final da Idade Média. Esta também foi um herança intelectual 
usada pelos formuladores da Constituição americana. 

Eles tinham uma teoria política abstrata que definia tirania e liber- 
dade segundo as funções do governo estivessem ou não depositadas 
em mãos diferentes, e uma teoria social concreta que vinculava o go- 
verno moderado e não extremista a um sistema que continha uma 
mistura e equilíbrio dos grupos sociais de uma comunidade. Na for- 
mação do novo governo americano, os federalistas fundiram essas 
duas tradições numa só. Funções de governo foram transformadas em 
arenas para o dominio de forças sociais particulares; a separação € in- 
dependência dessas funções, seria afirmado, exigia um equilibrio de 
uma contra a outra, através de partilha e “mescla” do poder. Às três 
áreas funcionais do governo tornaram-se campos de batalha para for- 
ças sociais que, segundo se pensava, deveriam se equilibrar e se con- 
trolar umas às outras de modo a produzir um governo moderado, 
sereno e mais contido. Montesquieu já fundira as duas doutrinas com 
sua atribuição das três funções de governo às forças sociais em confli- 
to na França do século XVIII. 

Parte da reação federalista ao periodo dos Artigos e à sua percep- 
ção dos excessos da democracia radical era um sentimento de que se 
havia abandonado coisas demais da herança britânica nos anos subse- 
quentes a 1776. Isso despertou em alguns círculos, antes mesmo da 
Convenção Constitucional, um desejo de restaurar um governo mais 
equilibrado e misturado, contra a supremacia legislativa dos anos dos 
Artigos. Em alguns Estados já se tinham ensaiado gestos para aumen- 
tar o poder de governadores e senadores. Para esses críticos, durante 
o período dos Artigos, especialmente urgente era devolver indepen- 
dência ao judiciário — cujas funções tinham sido tão frequentemente 
usurpadas pelos legislativos estaduais — em nome da doutrina da se- 
paração dos poderes. Ao mesmo tempo, alguns federalistas passaram 
a considerar que os judiciários dos Estados não só precisavam de sepa- 
ração e independência como deveriam ser também um controle po- 
tencial sobre as forças sociais que dominavam os legislativos esta- 
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duais, como um freio sobre suas “medidas insensatas e injustas”. Este 
desdobramento seria acelerado e codificado na nova Constituição. 
Provar-se-ia mais um exemplo da façanha singular dos federalistas, de 
sua capacidade de mesclar abstrações da teoria politica com as reali- 
dades sociais do momento histórico. 
Madison estava bem a par da máxima de Jefferson, segundo a qual 
“as funções legislativa, executiva e judiciária devem ser mantidas se- 
paradas para sempre”.*º Sua própria formulação pode ser encontrada 
no Federalista nº 47: “O acúmulo de todos os poderes, legislativo 
executivo e judiciário, nas mesmas mãos (...) pode ser considerado, 
com justiça, a própria definição de tirania.” Na Constituição, no E 
tanto — que nessa área, mais que em qualquer outra, traz a marca de 
Madison —, está claro que, sob a invocação da separação dos pode- 
res, havia frequentemente o temor de uma supremacia legislativa não 
controlada. Mesmo em Jefferson, a máxima geral anterior era acom- 
panhada da afirmação específica de que, na Constituição da Virginia 
todos os três poderes “acabavam por recair no corpo legislativo”. 5º 
Isto é ainda mais rígido em Madison, Sob o elogio de uma separação 
abstrata de poderes, ele defendia uma redução do poder legislativo 
pela partilha, com os outros setores do governo, do poder de legislar. 
Em outras palavras, a separação dos poderes era violada fundamental: 
mente quando os legislativos absorviam os poderes executivo e judi- 
ciário, como claramente acontecera no passado americano recente 
No Federalista nº 48, Madison sustentou que se abria um novo apito 
lo da história da doutrina da separação de poderes. Ameaças ante- 
riores à separação dos poderes vinham basicamente de monarcas e 
do executivo. Na América, contudo, escreveu Madison, a principal 
ameaça à liberdade vinha do “poder legislativo” e da “usurpação legis- 
lativa”. Era, insistiu ele, “contra a audaciosa ambição desse setor que 
o povo deveria exercer toda sua desconfiança e esgotar todas as suas 
precauções”, A partilha do poder executivo por presidentes e juízes 
não seria uma violação da doutrina, mas, ao contrário, um abranda- 
mento necessário à sua preservação. 

Os formuladores voltaram-se para noções de governo misto e 
equilibrado, com equilíbrio das forças sociais através das funções go- 
vernamentais, tendo como objetivo restaurar a doutrina política abs- 
trata da separação das funções governamentais. Na convenção de Fi- 
ladélfia, os federalistas estavam muito mais preocupados com as 
forças sociais do que com as funções de governo. Isto foi claramente 
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revelado pelo empenho em dividir o legislativo nacional em dois, 
Gouverneur Morris explicou a necessidade de um Senado 


para controlar a precipitação, a mutabilidade e os excessos da 
primeira câmara. Todo homem observador viu, nas câmaras de- 
mocráticas dos legislativos estaduais, precipitação; no Congres- 
so, mutabilidade; e em todos os setores, excessos contra a liber- 
dade pessoal, a propriedade privada e a segurança pessoal. 


Na convenção, Hamilton descreveu o Senado como conscientemente 
moldado segundo a Câmara dos Lordes, um equilíbrio entre os mui- 
toseo singular. Seria uma barreira contra os excessos dos comuns ou 
do executivo, se este último se tornasse excessivamente amigo da 
maioria, como ocorrera uma vez na história da Inglaterra. Hamilton 
levava o argumento ainda mais longe. Se forças sociais em equilibrio 
mútuo deviam ser parte do novo sistema governamental, então os 
senadores, os americanos mais eminentes, deveriam ser designados 
vitaliciamente, isto é, deveriam ter uma base social inteiramente in- 
dependente. 
Nenhum Senado temporário pode servir aos propósitos que os 
autores de tal corpo têm em mente. Os cavalheiros aqui dizem 
que precisamos ser salvos da democracia, mas que meios eles 
propõem? Uma assembléia democrática a ser controlada por um 
Senado democrático. 


Na convenção, a posição de Madison sobre o Senado tinha um propó- 
sito similar, embora menos extremado, de equililibrar forças sociais: 


Uma cerca necessária contra este perigo [a tendência a errar com 
base na volubilidade e na paixão] seria selecionar uma parcela de 
cidadãos esclarecidos, cujo número limitado e firmeza poderiam 
oportunamente se interpor contra conselhos impetuosos.*' 


A Constituição concedeu poder legislativo ao presidente através 
de seu poder de veto, Pelo menos para Gouverneur Morris, “uma 
grande finalidade do executivo é controlar o legislativo”.f 2 A Cons- 
tituição tentou diligentemente demarcar uma base social separada e 
independente para o presidente, e assim para O poder executivo. Ele 
deveria ser escolhido por eleitores designados pelos legislativos esta- 
duais. Sua designação por esses eleitores o livraria da eleição popu- 
lar. Exigia-se que os eleitores se reunissem em segredo, “insulados 
do público”, proibidos de se comunicar com os eleitores de outros 
Estados. 


NDA 


Bad 
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Pode-se afirmar que não só o Senado e a presidência, como tam- 
bém o judiciário, tinham a finalidade de controlar o poder das maio- 
rias populares. Com sua independência restaurada, o judiciário rece- 
beu de muitos federalistas uma autorização para assumir funções 
legislativas. Hamilton escreveu no Federalista nº 78: 


: 

E muito mais sensato supor que os tribunais foram concebidos 
para ser um intermediário entre o povo e o legislativo, de modo 
a, entre outras coisas, manter este último dentro dos limites atri- 
buídos ao seu poder. 


“Uma característica peculiar do debate sobre o poder judiciário na 
Convenção Constitucional revela de forma extremamente expressi- 
va as complexas interações de teoria política e realidade social que 
deram forma às preocupações dos federalistas com a separação dos 


“poderes. O eixo foi a sugestão do Plano da Virginia, de que deveria 


haver na nova Constituição um “conselho de revisão”, no qual par- 


“ticipassem o presidente e certo número de membros do judiciário 


nacional. O Conselho teria o poder de rever e vetar toda a legislação 
estadual e nacional, 

“ Benjamin Franklin opôs-se a essa idéia, declarando que ela violava 
a separação dos poderes, ao dar poder legislativo tanto ao presidente 
como aos juízes. Elbridge Gerry também foi contra o conselho de 


ss k E E Ê Sit: 
“revisão porque. “era'a combinação e a mistura do legislativo com os 
“demais setores; transformava juízes em estadistas.” James Madison, 


por outro lado, falou apaixonadamente a favor do conselho. Exigia 


* que se flexibilizasse a separação dos poderes para melhor protegê-la. 


Se o presidente eo judiciário não pudessem controlar o legislativo, 
afirmava, seriam vitimas deste e perderiam sua própria independên- 
“cia. Isto, prosseguiu ele, “sugeria a necessidade de dar aos outros se- 


tores toda autoridade defensiva compatível com os princípios repu- 


blicanos”. À despeito dos: temores de Gerry e Franklin, no entanto, 


-Madison cedeu, abandonando uma interpretação estrita da separação 

“dos poderes; pois temia uma repetição da experiência dos Estados. 
; x : 

“Ofereceu à convenção uma emocionante defesá da necessidade de 


a i a ` + ~ 
part Ihar e misturar poderes — isto é, de abandonar a separação de 
poderes para preservá-la: 


Ele não podia ver na proposta de associação dos juízes com o exe- 
pos e 

cutivo, no controle revisório sobre o legislativo, nenhuma viola- 

ção da máxima que exige que as grandes formas de poder sejam 
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mantidas separadas e distintas. Ao contrário, pensava que essa 
seria uma precaução auxiliar em favor da máxima (...). No en- 
tanto, em vez de nos contentarmos em inscrever na Constituição 
a teoria de que cada setor deve ser separado e distinto, foi pro- 
posto acrescentar, à cada um, um poder defensivo que deveria 
manter a teoria na prática. Ao fazê-lo, não misturamos os seto- 
res. Erguemos barreiras efetivas para mantê-los separados (...). 
Se tal controle judiciário sobre as leis fosse incompatível com a 
teoria de uma Constituição livre, seria igualmente incompatível 
permitir ao executivo qualquer participação na feitura de leis, e o 
plano revisório teria de ser inteiramente descartado. 


O principio foi repetido por Hamilton no Federalista nº 66: 

“A mistura parcial [dos poderes] é (...) não só adequada como ne- 
cessária à defesa dos diversos braços do governo, uns contra os ou- 
tros.” O que estava realmente acontecendo, contudo, era a mistura 
de dois princípios diferentes: o da separação dos poderes e o do go- 
verno misto. Os federalistas se preocupavam tanto com à separação 
dos poderes como com o controle e o equilíbrio das forças sociais. 
Madison abordou diretamente este ponto em seu último esforço 
ara convencer a convenção a aceitar o conselho de revisão, antes de 


seus colegas O derrubarem: 


Ele [o conselho) seria útil ao poder judiciário, dando-lhe uma 
oportunidade adicional de se defender contra abusos legislativos. 
Seria útil ao executivo, inspirando confiança e firmeza adicionais 
no exercício do poder revisório. Acima de tudo, seria útil à co- 
munidade em geral, como um controle adicional contra a tenta- 
tiva de implantar aquelas medidas insensatas e injustas que cons- 
tituem tão grande proporção de nossas calamidades.** 


Nesse meio-tempo, os antifederalistas estavam escandalizados 
com a enorme concessão de poder que a Constituição fazia ao presi- 
dente e ao judiciário, em detrimento da autonomia do legislativo, e 
isso em nome da doutrina da separação dos poderes. Responderam 
reivindicando uma separação “real” de poderes, ainda que isso fosse 
um tanto hipócrita da parte de alguns deles. O que particularmente 
os perturbava era o veto presidencial e a conexão Presidência-—Sena- 
do em tratados e nomeações. Madison fez a caricatura dessas objeções 
no Federalista nº 38, mencionando “uma outra classe de adversários da 
Constituição”, os que se queixam “de que os setores legislativo, exe- 
cutivo e judiciário estão misturados” de modo a “contradizer todas as 
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idéias de governo regular” e violar o principio da liberdade. Em seus 
ataques à Constituição, os antifederalistas, por sua vez, ridiculariza- 
vam a forçada insistência de Madison de que era necessário abrandar a 
separação dos poderes para protegê-la. Aquilo não era nenhuma sepa- 
ração de poderes, respondeu um antifederalista: “Era uma mistura 
indevida e perigosa dos poderes de governo, o mesmo corpo possuin- 
do poderes legislativos, executivos e judiciários.” Um destacado pan- 
fletista antifederalista na Pensilvânia não deixou de incluir nem “o 
oráculo” contra a posição federalista: “Quando os poderes legislativo 
e executivo, diz Montesquieu, estão unidos nas mesmas pessoas, ou 
no mesmo corpo de magistrados, não pode haver nenhuma liberda- 
de.”55 Uma nota similar soou na convenção de ratificação da Virgínia, 
onde o abandono da separação dos poderes foi novamente citado co- 
mo indicação óbvia da agressão que a Constituição fazia aos caros 
princípios da liberdade: 


Que os poderes legislativo, executivo e judiciário devam ser se- 
parados e distintos, em todo governo livre, é um fato político 
(...) bem estabelecido (...). Todo iniciante no estudo da política 
deve estar convencido da propriedade dessa observação; no en- 
tanto, pelo plano proposto, legislativo e executivo estão intima- 
mente unidos.º 


Os antifederalistas eram capazes de distorcer tão bem quanto os 
federalistas. Para muitos deles, a supremacia legislativa, envolvendo a 
usurpação do poder judiciário ou executivo, não representava nenhu- 
ma violação da separação dos poderes — assim como, para os federa- 
listas, os esforços do executivo ou do judiciário para frear o poder 
legislativo, partilhando dele também, não significavam abandono al- 
gum da doutrina sagrada. Embora se expusessem eles próprios à acu- 
sação de hipocrisia, dada a recente experiência em governos esta- 
duais, os antifederalistas tinham razão ao insistir que a Constituição 
criava muito mais um governo misto, de poderes partilhados, de con- 
troles e equilibrios, que de separação de poderes. 

Madison, porém, não entregaria os pontos. No Federalista. nº gi 
repetiu menos tortuosamente e com maior brilhantismo o raciocínio 
que fizera em Filadélfia em defesa da Convenção Constitucional 
agora aplicado à Constituição em geral. O exercício separado e dis- 
tinto dos poderes requeria uma partilha defensiva do poder, um sis- 
tema de controles e equilíbrios em que a defesa contra a ustirpação 
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do outro exigia que se dessem “a todos que administram cada setor 
os meios constitucionais necessários” para essa defesa. O que ainda 
se temia era um legislativo abusivo; um remédio óbvio era “dividir o 
legislativo em duas câmaras diferentes”. O outro era aumentar a 
força do executivo, dando-lhe “direito de veto absoluto sobre o le- 
gislativo”. 

No entanto, hoje poucos se lembram do Federalista nº 51 por cau- 
sa da confusão que faz de controles e equilíbrios com separação de 
poderes. É lembrado muito mais por sua brilhante vinculação entre 
uma leitura pessimista da natureza humana e uma visão de controles e 
equilíbrios sociais e políticos que tudo impregnava. Madison pergun- 
tava na mais famosa passagem dos 85 artigos: “Que é o próprio gover- 
no, senão o maior de todos os reflexos da natureza humana? Se os 
homens fossem anjos, não seria necessário governo algum.” Assim, 
segundo Madison, “a ambição deve se contrapor à ambição”; deve ha- 
ver um “programa para suprir, por interesses opostos e rivais, a falta 
de melhores motivos”. Aqui também — como no Federalista nº 10, 
sua outra memorável evocação da diversidade e da pluralidade numa 
política americana ampliada — Madison deixou claro que, por trás da 
concepção de controles e equilíbrios, havia uma preocupação com as 
forças sociais em ação na república infante. No nº 1 ele escreveu que 
a sociedade compreende “um número tão grande de categorias distin- 
tas de cidadãos que (...) tornaria o conluio injusto de uma maioria 


muito improvável, se não impraticável.” 
Liberalismo e comunidade 


A menção da visão singular de Madison — de uma América heterogê- 
nea, diversificada — suscita uma terceira grande área de diferença 
ideológica entre federalistas e antifederalistas. Os primeiros podem 
ser interpretados como modernistas liberais e os últimos muito mais 
como comunitaristas nostálgicos, que tentavam agarrar-se desespera- 
damente a uma ordem moral virtuosa, ameaçada pela sociedade do 
comércio e do mercado. Os termos da disputa são conhecidos e 
transcendem aquele momento. Trata-se da confrontação de Locke e 
Roussseau, de Gesellschaft e Gemeinschaft. A tendência federalista era 
pintar a América em termos amorais, como uma nação aumentada, 
que transcendera a comunidade local e a convicção moral como base 
da politica, Os federalistas pareciam se ufanar de uma América indivi- 
dualista e competitiva, preocupada com direitos privados e autono- 
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mia pessoal. Esta interpretação da América está mais associada a Ma- 
dison que a qualquer outro, e com seus textos em O Federalista. 

A base da famosa superexaltação, por Madison, das facções e inte- 
resses heterogêneos dessa América aumentada, que ele introduziu em 
tantas de suas contribuições a O Federalista, foi um famoso discurso que 
fez à Convenção Constitucional no dia 6 de junho. O único modo da 
proteger os direitos das minorias, disse Madison aos delegados, seria 


ampliar a esfera, e com isso, dividir a comunidade em um núme- 
ro tão grande de interesses e partidos que, em primeiro lugar 
torne-se pouco provável que uma maioria tenha no mesmo AN 
mento um interesse comum distinto daquele do conjunto ou da 
minoria; e em segundo lugar, caso tivesse tal interesse, poderia 
não ser capaz de se unir na sua busca. Tínhamos a obrigação, por- 
tanto, de tentar esse remédio, e com a finalidade de estruturar 
um sistema numa tal escala e de tal forma que controlasse todos 
os males que já experimentamos.” 


No Federalista nº 10, Madison qualificou a multiplicação das reli- 
giões, dos interesses econômicos, das facções e dos partidos como a 
garantia da liberdade e da justiça americanas. Numa carta a Jefferson 
expressou seu ponto de vista de modo um pouco diferente: “Divide á 
impera, o iniquo axioma da tirania, é, sob certas condições, a única 
diretiva pela qual uma república pode ser administrada com base em 
principios justos.”S* O lugar de honra entre esses “interesses con- 
flitantes” Ea essenciais para uma ordem justa cabia aos interesses eco- 
nômicos, inevitáveis numa sociedade complexa, regida pelo mer- 


cado. Eles são descritos numa passagem frequentemente citada do 
Federalista nº 10. 


A fonte mais comum e duradoura de facções, porém, tem sido a 
distribuição diversa e desigual da propriedade. Os que têm bens 
e os que carecem deles sempre formaram interesses distintos 
na sociedade C) Credores (...) devedores (...). Um interesse 
fundiário, um interesse mercantil, um interesse pecuniário (...). 
A regulação desses interesses diversos e concorrentes constitui a 
principal tarefa da legislação moderna. 


O governo era para Madison, de modo muito parecido com o que 
era para Locke, um juiz neutro entre interesses em competição. De 
fato, no Federalista nº 43, ele descreveu a tarefa legislativa como a de 
prover árbitros, e numa carta a Washington qualificou o papel do go- 
verno como “uma arbitragem desinteressada e desapaixonada de dis- 
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utas”.$º Fazendo lembrar muito o Locke do capítulo 5 (“Sobre a 
propriedade”) do Segundo tratado, Madison atribui, no nº 10, a posse 
diferencial de bens às “diversidades nas faculdades dos homens”, a suas 
“p culdades diferentes e desiguais de adquirir propriedade”. A “pro- 
teção dessas faculdades” constituía “a primeira finalidade do governo”. 
Como para Locke — que escreveu que “a justiça dá a todo homem o 
direito sobre o produto de sua indústria honesta” —, assim também 
para Madison e os federalistas a justiça significava efetivamente o res- 
peito aos direitos privados, especialmente os de propriedade. 

A justiça era, para os federalistas, menos uma questão de virtude 
cívica, de participação pública na política, como o enfatizam recentes 
historiadores americanos, ou de um ideal neoplatônico de uma or- 
dem moral transcendente, como o afirmam estudiosos como Walter 
Berns, que um reflexo do mundo liberal lockiano de direitos pes- 
soais, e sobretudo de direitos de propriedade. Já se observou com 
quanta frequência eram condenadas as leis estaduais — chamadas, 
aliás, “leis injustas” — que interferiam em contratos privados ou esta- 
beleciam projetos de emissão de papel-moeda. Isso é igualmente evi- 
dente nas páginas de O Federalista. Em seu nº 10, Madison sugeriu que 
o fruto das leis iníquas e injustas era “o alarme dos direitos privados, 
que ecoava de um extremo a outro do continente”. No nº 44, ele 
equiparou “amor à justiça” e ódio ao papel-moeda. Essas leis “pesti- 
lentas” exigiam, por sua vez, sacrifícios “no altar da justiça”. A finali- 

dade do próprio governo, da sociedade civil, era a justiça, escreveu 
Madison no nº 1. No nº 54, depurou isso ainda mais, observando 
que o“governo é instituído tanto para proteger Os individuos como 


para proteger a propriedade”. Era o mesmo para Hamilton, que no 


Federalista nº 40 escreveu que “a proteção da propriedade” constituía 
“o curso ordinário da justiça”. No nº 78, Hamilton considerava tam- 


bém os “direitos privados das classes particulares de cidadãos” viola- 


dos “por leis injustas € parciais”. 

Para os formuladores, a convicção expressa no Preâmbulo da 
Constituição — de que esta iria “estabelecer a justiça” — significava 
que ela iria proteger os direitos privados, o que ajudaria a realização 
do objetivo seguinte, “assegurar a tranquilidade interna”. Se houvesse 
alguma dúvida a esse respeito, temos Madison como guia para o que 
significava “estabelecer a justiça” no Preâmbulo. No dia 6 de junho 
ele se ergueu na convenção para replicar à sugestão de Roger Sher- 
man de que as únicas finalidades da União eram estabelecer melhores 
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relações com nações estrangeiras e evitar conflitos e disputas entre os 
Estados. “E onde ficava a justiça?”, foi o conteúdo da incisiva resposta 
de: Madison. Insistiu em que fosse acrescentada, à lista de Sherman 
dos objetivos da Constituição, 


a necessidade de prover mais efetivamente a segurança dos direi- 
tos privados é a constante administração da justiça. Interferências 
nisso eram males que, talvez mais que qualquer outra coisa, tor- 
naram necessária essa Constituição.*' 


A aceitação da sociedade liberal moderna no campo federalista vai 
além de uma legitimação das políticas de interesse e de uma convic- 
ção de que o propósito do governo era proteger os frutos do trabalho 
honesto. Há também uma ousada apreciação da sociedade comercial 
moderna. Hamilton, por exemplo, no Federalista nº 12, insistiu: 


A prosperidade do comércio é hoje percebida e reconhecida por 
todos os estadistas esclarecidos como a mais útil, assim como a 
mais produtiva fonte de riqueza nacional, tendo por isso se torna- 
do um objeto essencial de suas preocupações políticas. Multipli- 
cando os meios de satisfação e promovendo a introdução e circu- 
lação dos metais preciosos, esses amados objetos da cobiça e da 
iniciativa humana servem para animar e intensificar todos os ca- 
nais da indústria e fazê-los fluir com maior atividada e abundância. 


Hamilton tinha plena consciência de que essa valorização da recom- 
pensa pessoal, da cobiça e de ganho privado era um insulto a ideais 
mais antigos de virtude cívica e obrigação pública, que enfatizavam a 
subordinação do interesse pessoal ao bem geral. Transformou essa 
própria objeção do ideal moral mais antigo num argumento para a 
necessidade de um exército federal permanente. Isto foi um golpe 
a mais nos ideais de virtude cívica, que sempre tinham encarado os 
exércitos profissionais come a encarnação do mal. Eles minavam a 
participação do individuo, à custa do auto-sacrificio, na defesa do rei- 
no público, que era a premissa da milícia. Mas, como sociedade de 
mercado, a América não poderia depender de uma milícia, segundo 
Hamilton. Os homens das milícias, escreveu no Federalista nº 24, “não 
se sujeitariam por muito tempo a ser arrancados de suas ocupações e 
famílias . Estava escrevendo sobre a formação das guarnições envol- 
vidas na proteção das fronteiras: 


Ese pudessem ser convencidos ou compelidos a fazê-lo, os cus- 
tos mais elevados de uma frequente rotação de serviço, o desper- 


s4 OS ARTIGOS FEDERALISTAS 


dício de esforços e a perturbação das atividades industriosas dos 
indivíduos constituiriam objeções definitivas ao esquema. Seria 
tão oneroso e prejudicial para o público quanto ruinoso para os 
cidadãos privados. 


No Federalista nº 8, outra defesa dos exércitos permanentes, Ha- 
milton admitiu o eclipse dos velhos ideais civis de auto-sacrifício e 
cidadania participante na América comercial: 


Os hábitos industriosos das gentes de hoje em dia, absorvidas na 
busca do ganho e dedicadas ao melhoramento da agricultura e do 
comércio, são incompatíveis com a condição de uma nação de 
soldados, que foi a verdadeira condição dos povos dessas repúbli- 
cas [isto é, as repúblicas gregas antigas). 


Muitos antifederalistas, por outro dado, continuavam aferrados a 
um ideal cívico comunitário, à transformação da América no que Sam 
Adams chamou de “uma Esparta cristã”. A própria caracteristica da 
diversidade pluralista na nova ordem constitucional, que Madison via 
como sua grande virtude, era para os antifederalistas seu maior defei- 
to. Para o antifederalista “Brutus”, era absurdo que o legislativo “se 
compusesse de princípios tão heterogêneos e conflitantes que iriam 
estar em permanente disputa entre si”. Um coro de antifederalistas 
insistia no fato de que o governo republicano virtuoso exigia um ter- 
ritório pequeno e uma população homogênea. Patrick Henry obser- 
vou que uma forma republicana de governo que abarcava extensões 
continentais “contradiz toda a experiência do mundo”. Richard 
Henry Lee afirmou que “um governo livre e eletivo não pode se es- 
tender sobre grandes territórios”. Robert Yates, de Nova York, via a 
liberdade “engolida” porque a nova república era grande demais.*? 

Montesquieu e outros haviam ensinado aos antifederalistas que 
“m território tão extenso como o dos Estados Unidos, incluindo tal 
variedade de climas, produções e interesses, e tão grandes diferenças 
de hábitos e costumes”, jamais poderia constituir uma república mo- 
ral. Essa foi uma questão decisiva para a maioria dos membros da con- 
venção de ratificação da Pensilvânia: 


Discordamos, primeiro porque é a opinião dos mais celebrados 
autores sobre o governo, e confirmada por nossa experiência 
uniforme, que um território muito extenso não possa ser gover- 
nado com base nos princípios da liberdade, a menos que o seja 
por meio de uma confederação de repúblicas. 
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Para os antifederalistas, tão importante quanto a questão do tama- 
nho do território eram seus temores quanto à ausência de homoge- 
neidade na república ampliada, Em meio a uma demonstração de que 
um governo nacional não seria digno de confiança se fosse permitir a 
imigração aberta, o famoso panfletista “Agrippa” — supostamente 

-John Winthrop — comparou a situação muito mais desejável dos Es. 
tados do leste com a situação desoladora da Pensilvânia, que há anos 
vinha permitindo a imigração aberta, com grande florescimento da 

“tolerância religiosa e da diversidade: 


“A Pensilvânia optou por receber todos os que para lá fossem. Que 
qualquer pessoa desinteressada julgue se esse Estado, dos pontos 
de vista da moral, da educação e da energia, é igual a qualquer dos 
Estados do leste que, evitando misturas estrangeiras, adquiriram 
: sua atual grandeza ao longo de um século e meio e preservaram 


“sua religião e sua moral (...) razões de igual peso podem estimu- 
lar outros Estados (...) a manter puro o seu sangue. *+ 


Para a maioria dos antifederalistas, o sistema republicano exigia 
similaridade de religião, maneiras, sentimentos e interesses. Estavam 
convencidos de que nada haveria desse senso de comunidade numa 


: república ampliada. “Vemos que homens que vêm da Nova Inglaterra 


são obviamente diferentes de nós”, escreveu um antifederalista do 
sul. Por outro lado, um antifederalista do norte declarou: 


Os habitantes dos climas mais tépidos são mais dissolutos em suas 
maneiras, e menos diligentes, que os das regiões frias. Para um 
portanto, um grau de severidade é necessário; para o outro lhe 
tolheria o espírito (...). É impossivel para um código de leis ade- 
quar-se à Geórgia e a Massachusetts. 


Para muitos antifederalistas, uma sociedade justa envolvia mais 
que a simples proteção de direitos legais. O governo tinha outras res- 


ponsabilidades, além da de meramente regular “interesses variados e 
i a » 

o - Esperava-se que promovesse a moralidade, a virtude e a 
religião. Muitos antifederalistas, por exemplo, chocaram-se com o 


o totalmente secular da Constituição e seu desinteresse geral pela 
É igião e a moralidade. Igualmente perturbadora para eles era a falta 
e qualquer conteúdo religioso nas defesas que os federalistas faziam 
dá Constituição. 
Enfurecia alguns antifederalistas que a Constituição, no Artigo 6 
3 


“Seção 3, proibisse provas religiosas para ocupantes de cargos públi- 


a 
: 
: 
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cos, ao mesmo tempo em que não previa nenhum apoio estatal a ins- 
tituições religiosas. Amos Singletary, de Massachusetts, ficou perple- 
xo ao constatar que não se exigia que os homens no poder fossem 
religiosos, “e embora ele esperasse ver cristãos, pela Constituição, 
um papista, ou até um herege, era tão elegivel quanto eles”. Um an- 
tifederalista da Carolina do Norte escreveu que “a exclusão das pro- 
vas religiosas é considerada por muitos perigosa e imprudente (...). 
Eles supõem (...) que pagãos, deistas e maometanos poderiam obter 
cargos entre nós.” Para David Cadwell, essa proibição das provas reli- 
giosas “constituía um convite para que judeus e pagãos de todo tipo 
venham viver entre nós”. Uma vez que o cristianismo era a melhor 
religião para produzir “bons membros da sociedade (...), aqueles ca- 


valheiros que escreveram esta Constituição não deviam ter feito esse 


convite a judeus € gentios”.*é 


Uma objeção mais importante à desatenção federalista à religião 
era a convicção oposta, afirmada pelos antifederalistas, de que a reli- 
gião era um apoio crucial para o governo. Para Richard Lee, “os re- 
quintados podem ter a trama de razões que lhes agrade, mas à ex- 
periência do tempo mostrou que a religião é a guardiã da moral”, 
O Estado, segundo alguns antifederalistas, tinha de cuidar da educa- 
ção cívica e religiosa. Vários fizeram propostas específicas de “semi- 
nários de ensino útil”, patrocinados pelo Estado, para instruir “nos 
princípios do livre governo” e na “ciência da moralidade”. O Estado, 
insistiam, devia incentivar “o povo em favor da virtude, proporcio- 
nando proteção pública à religião”. 

Alguns antifederalistas chegavam ao ponto de sugerir que a Amé- 
rica acabaria sendo levada à desgraça pela indiferença da Constituição 
para com a religião, bem como o abandono pelos federalistas da velha 
crença da religião como fundamento das instituições civis e sua nova 
concepção do governo como simples árbitro de interesses ou prote- 
tor de direitos. O antifederalista A.F. Charles Turner era um desses: 
“Sem a prevalência da piedade e da moral cristãs, a melhor constitui- 

ção republicana jamais nos poderá salvar da escravidão e da ruina,” 


Insistia em que o governo 


instituísse alguns meios de educação, como será adequado para o 
propósito divino e patriótico, de instruir as crianças e a juventu- 
de em geral nesse sólido aprendizado e naqueles princípios pie- 
dosos e morais que são o esteio, a vida e a alma do governo repu- 
blicano, cujo corpo é uma Constituição livre. 
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Em certos circulos antifederalistas havia também uma tendência a 
ver Os princípios de troca de uma sociedade comercial, tão exaltados 
pelos federalistas, como ameaças à virtude civica e moral, Não iriam, 
perguntou um deles, as atividades interesseiras de uma sociedade co- 
mercial “engendrar O fausto, pai da desigualdade, antagonista da vir- 
tude e inimigo da moderação?” A difusão do comércio iria solapar a 
simplicidade republicana: “À medida que se tornam mais opulentas, 
as pessoas se tornam mais incapazes de se governar a si mesmas.” Co- 
mo o exprimiu um antifederalista, falando criticamente do silêncio da 
Constituição em questões de moralidade, “seja qual for o refinamento 
que a política moderna possa inculcar, ainda é certo que precisa haver 
algum grau de virtude, oua liberdade não pode viver”. Pessoas ho- 
nestas como ele próprio, prosseguiu, contestavam a “posição de 


< Mandevill (.:.) de que vícios privados são benefícios públicos”.*º 


Para muitos antifederalistas, o problema com a posição federalista 
era a inadequação de sua visão da comunidade, fundada em meros 
interesses e em proteção. Os antifederalistas suspeitavam que uma 
comunidade assim não poderia persistir através do que Made cha 
mara, no Federalista nº 51, de “o esquema de suprir por ereis 
opostos e rivais a falta de melhores motivos”, Para esses antifedera 
listas, uma comunidade republicana adequada precisava de um EE 
senso moral que, por sua vez, exigia similaridade, familiaridade e fr i 
ternidade. Como poderia alguém governar-se a si próprio e RE 
bem comum aos seus interesses privados fora de uma AR de 
partilhada, suficientemente pequena e homogênea para permiti 2 
da um conhecer e se solidarizar com seus vizinhos? — pa seas E 
O espírito de Rousseau pairava sobre esses aidea em E 
simpatia por sociedades pequenas, simples, face-a-face, uniform = 

Madison e Hamilton compreendiam perfeitamente l ue esse E i 
mento comunitário jazia no cerne da crítica antifed ho à a 
dem constitucional j a 
PE E : o de saida. No Federalista nº 34 Ha- 
milt l politica face-a-face daqueles “cuja observaçã 
limita ao círculo de seus vizinhos e conhecidos” No nº M i a 
descreveu dois meios alternativos de eliminar as Guas das E P = 
com isso, a politica de interesse: um “destruindo a liberd Fa É 

essencial à sua existência; o outro, dando a todos os dis PR 
mas opiniões, as mesmas paixões e os mesmos i 9 pa 

) es, a interesses”. Ambos 

Pa inaceitáveis para ele. Pôr em prática qualquer deles seria cortar 
ora o próprio coração das políticas liberais que defendia. Poder-se-ia 


Tur 
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ficar tentado a concordar com a avaliação recente e mais arguta de 


Walter Berns: 


Ao ratificarem a Constituição, os americanos votaram contra à 
frouxa confederação de repúblicas pequenas, simples, virtuosas € 
democráticas, em favor de uma república forte, complexa e co- 
mercial, cuja primeira finalidade, segundo Publius, é “a proteção 
de capacidades diferentes e desiguais de adquirir propriedade”. 
Quer soubessem disso ou não, e não pode haver dúvida de que 

elo menos Publius sabia, eles votaram para pôr à prova a valida- 
de da proposição feita pelos filósofos do direito natural, primei- 
ramente John Locke e depois Montesquieu, de que, combinado 
com certos arranjos institucionais no Estado liberal moderno, o 


comércio serviria de substituto à moralidade.?º 


antifederalistas 


Pode-se ir longe demais, porém, justificando os 
Alguns o eram, 


como comunitaristas antiliberais ou rousseaunianos. 
sem dúvida, mas outros, bastante paradoxalmente, reagiam ao go- 
verno federal ampliado e ao fortalecimento do poder executivo com 
uma reivindicação da proteção de direitos privados e individuais por 
meio de uma Carta de Direitos. Até isso, no entanto, pode ser expli- 
cado por sua tendência comunitária. Afinal, se o governo devia ser 
dirigido de uma cidade a centenas de milhas de distância, por pessoas 
superiores, mais instruídas e mais ponderadas, pessoas com quem não 
tinham nenhum traço em comum, então os indivíduos precisavam de 
proteção especifica para seus direitos. Estava extinta a base de con- 
fiança presente na pequena comunidade moral em que os homens 
partilhavam “as mesmas opiniões, as mesmas paixões e os mesmos 
interesses”. 

Pode-se também justificar os federalistas como rep 
vicção, por exemplo, de que representantes € de- 
em constitucional iriam sacrificar o 
interesse pessoal e privado ao bem e ao interesse público, Madison — 
como Garry Wills assinalou — aproxima-se da ideologia que estudio- 
sos como Pocock e Wood rotularam de “republicanismo”. Assim in- 
antifederalistas pela representação de 
todo e qualquer interesse particular se tornam muito mais próximas 
dos liberais, centrados nos interesses. Tal justificativa, contudo, am- 
plia o significado, nos textos de Madison, desse tema particular, tema 
que, de fato, tem outras explicações mais significativas que à simples 
insistência em afirmar valores republicanos atemporais. 


ublicanos teó- 


ricos. Em sua con 
tentores de cargos sob a nova ord 


terpretadas, as reivindicações 
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Classe; espírito local'e idade 


Desde a publicação, em 1913, de An Economic Interpretation of the 
Constitution, de Charles Beard, muita atenção foi dada à questão de 
classes na explicação da cisão federalistas —antifederalistas. Segundo 
Beard, os federalistas defendiam os interesses do capital de maior vul- 


- fo, enquanto seus opositores falavam pelos pequenos agricultores e as 
* classes endividadas. Alguns federalistas, com efeito, eram homens de 


negócios, manulatores, donos de navios e especuladores, formando 
um grupo que Beard definiu como possuidores de títulos públicos. 
Para salvaguardar esse investimento, sugeriu esse autor, foram leva- 
“dos a redigir a nova Constituição. Nas palavras dele, “a esmagadora 
maioria dos membros, pelo menos cinco sextos, estava imediata, di- 
reta ë pessoalmente interessada no resultado de seus esforços em Fi- 
ladélfia .0 documento que esboçaram, ainda segundo Beard, servia 
;aos interesses do capital ao proteger os negócios contra predadores, 


: como os seguidores de Shays, e ao proporcionar receitas que atende- 


riam às reivindicações dos credores públicos. 

O estudo iconoclasta de Beard não só abalou a imagem jefers 
niana dos formuladores como semideuses, mas gerou Ri 
verdadeira indústria de defensores e críticos. Para alguns, a ad E 
Togia usada provou-se suspeita; para outros, seus erros não com si 
meteram de modo algum sua percepção fundamental. Há, de E 
algumas falhas fundamentais na análise simplista de Beard Mal 
dos mais destacados antifederalistas, por exemplo, a e i 
homens mais ricos do pais. George Mason encarava George Wash 
ington como um conspirador parvenu e John Winthrop (A ri » 
era um rebento da mais aristocrática família da Nova In se >N 
Richard Lee e Elbridge Gerry também possuíam grande O 
inverso era igualmente verdade: entre os defensores mais ardorósó 
da nova Constituição havia artesãos descapitalizados das grandes E 
dades. Diz-se que a pressão exercida pelos artífices de PA 
fez Sam Adams passar da oposição à Constituição a um apoio Ea 
tante. Desejosos de obter proteção tarifária e promoção do comér- 
cio, os artesãos viam um governo nacional forte como o úni i 
de alcançar esses fins. EE 

Ed 

l Já vimos, e ainda veremos, que outros fatos — ideológicos, so- 
e e políticos — influíram na formação de federalt é an- 
ederalistas. Mesmo assim, há um elemento irredutível de percep- 
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ção na importância atribuida por Beard aos fatores econômicos. Tal- 
vez não fosse tanto em termos do interesse econômico pessoal, cru e 
imediato, dos principais atores; mas é indubitável que os interesses e 
princípios materiais, assim como os ideológicos, tiveram seu papel. 
Hamilton considerava como uma das “circunstâncias” favoráveis à 


Constituição 


a boa vontade da maioria dos homens de posses nos vários Es- 
tados, que desejam um governo da União capaz de protegê-los 
contra a violência interna e as depredações que o espirito demo- 
crático tende a fazer sobre a propriedade.” 


O problema é realmente a mitologia desenvolvida no século XIX em 
torno dos formuladores, que fez deles legisladores tão desinteressa- 
dos e heróicos que toda avaliação realista de interesses mundanos e 
imediatos foi posta de lado. Beard trouxe à tona questões de classe, 
ainda que sua análise carecesse de sutileza e atenção a outros fatores. 
A ironia é que os próprios participantes da “grande discussão nacio- 
nal” não hesitaram em enfatizar questões de classe, Para eles, porém, 
não era uma questão de “interesses de personalidade” e “interesses de 
realidade”, para usar os temos de Beard, Era uma questão de ser a 
favor ou contra a aristocracia. 

Até a leitura mais superficial das literaturas federalista e antife- 
deralista revela a frequência com que à questão da aristocracia foi 
levantada. Não importa que a sociedade americana parecesse aos 
europeus incrivelmente igualitária e que não existissem títulos de 
nobreza hereditários na nova nação. Ainda assim, o campo antifede- 
ralista denunciava constantemente a Constituição como um complô 
aristocrático, enquanto os federalistas, por sua vez, consideravam-se 
abertos e imparciais, ao pedir deferência a uma “aristocracia natural” 
de valores esclarecidos. A palavra “elite”, que usariamos hoje, era 
desconhecida no discurso político da época, ao passo que “aristo- 
cracia” tinha uma familiaridade que vinha da tradição do vocabulário 
político tradicional inglês, com seus escalões e graus, superiores € 
inferiores. “Aristocracia” era a marca de qualquer pessoa de significa- 
ção e estatura. Podemos tomar John Quincy Adams como nosso guia 
para o uso lingüístico da época. À Constituição “foi deliberadamente 
planejada”, escreveu, “pára aumentar a influência, o poder e a fortu- 
na daqueles que já os possuiam”; sua ratificação foi “uma grande vitó- 


ria do partido aristocrático”. 7? 


E 


SANS 
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Especialmente comum na literatura antifederalista eram ataques a 

“esse Senado aristocrático”. Para “Brutus”, a Suprema Corte h 
também as características de uma “aristocracia consolidada”. Os ai E 
federalistas estavam permanentemente advertindo o o oe E 

“ cuidado com a usurpação por uns poucos, “a ardilosa e sem E pa 
té aristocracia”. Um Maryland Farmer escreveu: é = 


A siet que poe de modo metódico e planejado, e 
sempre sob o pretexto plausível i : 

| er HR E op de proteger a propriedade, age, 
j o muitas vezes, como o parafuso na mecânica 
sempre avançando, mantendo sua posição e nunca perdendo í 


Outros antifederalistas qualificaram a Constituição como um esforço 
E Pio a ea respeitabilidade dos poucos bem-nasci- 
„eop plebeus”. Ela era “um esforço continental dos bem- 
nascidos da América para obter aquele almejado dominio que aind 
não foram capazes de completar em seus Estados”. Iria aerar ns o 
governo aristocrático e estabelecer a tirania sobre nós”. Até antif de. 
ralistas tão bem-nascidos como George Mason e Richard Henr Da 
advertiam para as implicações aristocráticas da Constituição. se a E 
nas 6g homens (os membros da Câmara dos Representantes) d e 
as ser escolhidos por eleitorados de 30 mil cada um, muitos és 
E E D E PAES pessoas da “grande massa do povo, das 
l poderiam ser eleitas: “O posto é elevado e 
exaltado demais para ser ocupado senão pelos primeiros homens d 
Estados do ponto de vista da fortuna e da influência.” 7? Nist p E 
os dois lados tendiam a concordar, pois este era como a a J 
principais argumentos federalistas em defesa dá Constituição E 
Assim como Madison imaginou entregar o governo a “re 
sentantes de idéias esclarecidas e sentimentos virtuosos”, t bim 
Hamilton defendeu de fato, no Federalista nº 35, a deferència n e 
melhores. Trabalhadores, escreveu ele, “sempre se ema Ge 
poucas exceções, a dar seus votos a comerciantes feia 
pessoas de suas próprias profissões ou ofícios”. Eles se davam cont i 
prosseguiu Madison, de que “o comerciante é seu benfeitor ya 
natural”. Tinham perfeita consciência de sua própria inad E o 
ra O governo, insistiu, e sabiam ns NEST 


y AS KOE AA 

g E festa de vida não têm sido os mais adequados para lhes 
E us 3 

ah o es dotes adquiridos sem os quais, numa assembléia deli- 
a, as maiores habilidades naturais seriam inúteis. 


re 
Ea 
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Os federalistas eram extremamente sensíveis ao modo como essas 
questões centrais de classe eram debatidas a propósito da Constitui- 
ção, e sua preocupação pode ser reconhecida por qualquer pessoa que 
recusaria Beard como desvairado. “Um temor de que as liberdades 
do povo estejam em perigo”, escreveu Rufus King, de Massachusetts, 
“e uma desconfiança em relação a homens de posses e instruídos têm 
efeito mais poderoso sobre a mente de nossos opositores que quais- 
quer objeções especificas contra a Constituição”. John Dickinson ti- 
nha sido muito arguto em sua advertência a propósito da Constitui- 
ção, prevendo que “quando for apresentado, este plano será atacado 
pelos lideres populares. A aristocracia será a senha, a pedra de toque 
entre seus adversários.” No Federalista nº 63, Madison contestou os 
que chamavam o Senado de “aristocracia tirânica”, tarefa que Hamil- 
ton retomou no nº 66, respondendo às acusações de que os Senado 
era “aristocrático demais”. Tanto no nº 6o como no nº 85, Hamilton 
procurou ainda apaziguar os temores antifederalistas de que a Consti- 
tuição beneficiava “os ricos, Os bem-nascidos e os grandes”. Gordon 
Wood sugere que foi o medo dessas acusações que produziu a pouco 
caracteristica linguagem populista, usada por muitos federalistas na 
defesa da Constituição. Os críticos da Constituição falavam e escre- 
viam “com tanta frequência sobre aristocracia”, como disse Hamilton 
à convenção de ratificação de Nova York, que, conclui Wood, “os 

federalistas eram compelidos nos debates sobre a ratificação a mini- 
mizar e até a disfarçar os elementos elitistas da Constituição” + 

Não podemos perder de vista, entretanto, o fato de que muitos 
homens comuns eram ardorosos defensores da Constituição. Um de- 
les deixou uma emocionante exposição de suas razões, e ela revela o 
quanto as questões de classe eram realmente complexas. Um dia de- 
pois de advertir a convenção de ratificação de Massachusetts de que a 
Constituição era um complô tramado por “advogados (...) homens 
instruídos e endinheirados” contra “nós, pobre povo ignorante (5-5) 
nós o povinho”, Amos Singletary foi contestado por um outro obscu- 
ro agricultor, um sr. Jonathan Smith, do condado de Berkshire, que 
começou seu discurso à convenção desculpando-se: “Sou”, disse ele, 
“um homem simples e ganho a vida com o arado, não estou acostuma- 
do a falar em público, mas peço vossa permissão para dizer algumas 
palavras a meus irmãos lavradores nesta Casa”. Contou à convenção 
que testemunhara a rebelião de Shays e falou do efeito que tivera so- 
bre ele ver pessoas comuns numa terrificante turba sem lei: 
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As pessoas, eu digo, tomaram armas, e então, quando a i 
lhes falar, tinha o mosquete da morte PRAS ita o E E 
nos roubavam a propriedade, ameaçavam pe sa E 
obrigavam-nos a estar de guarda dia e noite (...) pessoas Nes 
foram enviadas para a frente, para serem mortas pi seus do 
amigos. Como isso foi horrivel, como foi penoso. No: E 
mento era tão grande que teriamos nos alegrado er ea Ea 
qualquer coisa que se parecesse com um governo. Se al patoi 
soa capaz de nos proteger tivesse aparecido e S ido a 
tandarte, teriamos todos corrido para ela, Sa ue Trie a 
monarca e que esse monarca se m i i 
senhores vêem que a anarquia dE a ce Ane 
tirano = que tantos tiranos ao mesmo tempo. Mas a nar Em 
er é Sa ad uma cópia dela, e a li AE 
rias vezes. Fui membro da convenção que elaborou a Consti cdi 
do nosso próprio Estado, aprendi i ie 
equilíbrios se e Ea qe pri A ge É 
n Piel para perguntar sua opinião: não temos PR E 
ito, e passamos muit i mi 
opinião ea Caico me e pn aa sa 
o [aponta para Singletary] não vai pensar que RA 
adia E hos am ongan e de engolir as liberdades do povo. 
o pior da Constituição > ue de E A a Er (SA 
nheirados a apreciam. Não sus Rs Fis apa pu a 
gresso e abusar de seu Eidos Não Es T POT a T 
Quem é honesto não tende a suspeitar dos outros. 7s ais 


: AP desconhecido Jonathan Smith podemos passar 
“para o famoso autor de Senso comum, cuj 
+ cuja argumentação t i 
“hizou a “política de li E E 
: e liberdade”. Até Tom Pai 
i i : aine, venerado paladino da 
“RORE radical e ardoroso defensor da Conio dá Pensil 
y i : 
fenda E 776, deve ser considerado um partidário da Constituição 
Em sua Letter to George Washin, i 
; gton, de 1796, Paine comentou que 
] , se 
tiv o oportunidade, teria votado a favor da Comstituição em 
ER q 1 : 
da HaT ensaio Fabri Good (1780) e em suas Six Letters to Rhode 
o 17 2—83), Paine já apresentara, de fato, a defesa tanto de uma 
: venção para sanar as debilidades dos Artigos como a necessidade 
€ um governo central mais fort í 
; e. Que o idolo do povo c 
Ticano se considerasse um federalista i P ea end 
ralista ilustra a complexi 
i i j e mplexidade do papel 
o ao na “grande discussão nacional” e indica também as ads 
: oli i à 
DO E americana pós-1788, quando defensores da Constituição 
adison e Jefferson (e até Paine, após seu retorno à América) 
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seriam o maior contraponto democrático ao elitismo do Partido Fe- 
deralista, de Washington e Hamilton. 

Deixando de lado as classes, é preciso mencionar dois outros fa- 
tores sociológicos que fornecem luzes adicionais sobre a cisão entre 
federalistas e antifederalistas. Em primeiro lugar há a questão dos 
“localistas” versus “cosmopolitas”. Pode parecer redundante qualifi- 
car a Constituição como vitória do centro sobre a periferia e também 
enfatizar a extensão em que os antifederalistas eram homens cujas 
referências estavam nos Estados, em interesses € lealdades locais. 
Homens como Gerry, Lee e Henry tinham feito suas carreiras em 
Massachusetts e na Virginia. Seus Estados eram o foco de sua atenção 
e de sua influência. Outros antifederalistas eram homens novos, cujo 
prestígio fora construído na turbulência dos legislativos estaduais. 
Seus horizontes e preocupações estavam também presos a temas lo- 
cais. Hamilton não foi tão exagerado assim ao caracterizar, já no pri- 
meiro número de O Federalista, muitos dos opositores da Constitui- 
ção como “uma certa classe de homens de cada Estado” que resistiam 
a mudanças que envolveriam “ama diminuição do poder, emolu- 
mento e importância dos cargos que detêm nos órgãos estaduais”. 

Os federalistas, como Madison e Hamilton, ridicularizavam os 
antifederalistas por seu “espirito local”. Criticavam os “políticos de 
mentalidade estreita (...) sob a influência de idéias locais”. No Fede- 
ralista nº 10, Madison imaginou que seus esclarecidos representantes 
eram “superiores aos preconceitos locais”, bem com “a esquemas de 
injustiça”, que eram, em sua mente, uma só e mesma coisa. Os abas- 
tados lideres nacionais dos antifederalistas raramente defenderam, se 
é que alguma vez O fizeram, as políticas redistributivas dos legislativos 
estaduais, mas tendiam por certo a ver com bons olhos a identificação 
geral de liberdade e democracia com seus Estados e seus legislativos. 
Gerry é uma exceção óbvia. Foi um dos poucos líderes antifedera- 
listas que tinha também pouca fé na democracia popular. Sua oposi- 
ção à Constituição era explicada por sua firme identificação com a 
periferia e os Estados. 

Afora os Patrick Henrys, os Richard Henry Lees e os George 
Clintons, a grande maioria dos antifederalistas era provinciana no dis- 
curso, nas maneiras e nos interesses. Como muitos provincianos, €s- 
pecialmente das províncias agrárias, tinham uma orientação muito 
mais tradicionalista que os federalistas, mais sofisticados e cosmopo- 
litas. Os antifederalistas eram em geral menos instruídos e mais in- 
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e tensamente religiosos. Temiam que a Constituição desse poder “a ho- 
o mens que vivem a milhares de milhas de; distância”, ou que seu mun- 
- de fosse destruido “nela titania de Filadélfia”, c aceitavam de cabeça 
E É erguida o rótulo de provincianismo. Enfureciam-se com as sugestões 
* federalistas de que “devemos esquecer nossos vínculos e hábitos lo- 
cais” Tinham orgulho de ser homens morais é religiosos — e não, 
* Como observou Lee, “puristas que tecem teias de raciocínios” 6 
Em sua maioria, os antifederalistas eram, de fato, homens paro- 
É sais, apegados a ideais de comunidades homogêneas, auto-suf- 
cientes, virtuosas e pequenas. Os federalistas, por outro lado, tendiam 
a ser homens de interesses mais amplos, fosse o artesão ou artífice que 
- tinha em vista uma política nacional de emprego, ou comerciantes que 
- aspiravam por mercados ampliados e um sistema nacional de crédito. 
o Os temores dos antifederalistas, porém, foram prematuros. À Consti- 
tuição foi indubitavelmente, uma vitória do centro, mas não eliminou 
a periferia. Esta sobreviveria, assim como os “localistas”, para serem 
ambos forças poderosas na futura vida americana. 
Há ainda outro fator sociológi ão: à 5 
“Os antifederalistas eram em a a 5 SRG 
Adams, R.H. Lee e Patrick Henr havi a Ji Ro 
; ; y, gue haviam granjeado fama nos 
D que culminaram na Declaração de Independência. 
uas vidas e carrei i i E 
ie oa Encomende 
Constituição que para muitos parecia um ret $ id E E 
de-autoridade e poder, contra o qual se havi de a 
ria aos federalistas a ER FE E 
viam parecer.” A liderança federalista arain E ia aa 
“bons dez a doze anos menos que os líder if: T E Si 
mM a q À es antife eralistas. Em 1787, 
compreender o pleno Nsaibédo do PR ds 
devemos nos voltar para a terceira área de i BAROR Roo 
e investigação: a política. 


Os formuladores como construtores do Estado 


Grande parte da literatura sobre a Constituição, com sua inclinação 
pela ço sociológica e socioeconômica, esqueceu o papel E 
E po como construtores do Estado. No Federalista nº 1, 
, O primeiro de uma geração de construtores do Estado 
proclamava seu “entusiasmo esclarecido” pela “energia” e o “vigor” do 
governo. Sua façanha, e a de outros jovens em Filadélfia, foi pts 
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do Estado americano. Algumas décadas depois, Hegel não conseguiu 
encontrar na América nada do que reconhecia como um “Estado” * 
Mas isto se deu na comparação com OS Estados europeus estabeleci- 
dos, e nesse sentido ele tinha razão. O pouco que havia de um Estado 
americano, no entanto, foi criado por Hamilton, Madison € os for- 
muladores da Constituição americana, que começaram seu trabalho 
de nouveau, a partir do nada. Não havia nenhuma Corte real cujos car- 
gos se desdobrassem em ministérios oficiais, nenhum exército real, 
vinculado a um passado feudal, para ser transformado numa expres- 
são da realidade do Estado. 

Foi muito importante, portanto, à decisão aparentemente casual 
da convenção — embora isso fosse despertar um conflito muito maior 
no primeiro Congresso — de recomendar a criação de uma sede do 

overno, um Capitólio, em dez milhas quadradas tomadas da Virginia 
e de Maryland. Desde 1774, 0 Convenção Constitucional se deslocara 
de Filadélfia para Baltimore, para Lancaster, para York, para Prince- 
ton, para Annapolis, para Trenton e, finalmente, para Nova York. Isso 
“desonrava o governo federal”, como observou um membro do Con- 
esso.?º O que se precisava era de um simbolo concreto permanen- 
te do Estado americano: este poderia vir a ser Washington D.C., € 
Washington D.C. permaneceu, com muito concreto. 

Há bastante indícios de que o impeto de construir um Estado 
americano em detrimento da periferia e das instituições dominantes 
nesta, como tantos Estados europeus foram criados, precedia os pro- 
blemas manifestos dos Artigos da Confederação. Parece ter se desen- 
volvido independentemente de qualquer reação oficial a legislativos 
estaduais iniquos, embora a atuação destes certamente deva ter gera- 


do adeptos para a causa da construção do Estado. Antes mesmo do 


rompimento com Os britânicos, por exemplo, havia defensores de 


uma autoridade centralizada coerciva numa América independente. 

Ao longo de todo o periodo de 1776 a 1786 havia os chamados “na- 

cionalistas”, ou homens de “visão continental”. Em sua maioria, como 
George Washington e seu ajudante-de-ordens Hamilton, estavam en- 
gajados no esforço de guerra ou no financiamento desta. Em 1780 
Hamilton propôs um plano para um Estado americano forte, fundado 
no apoio do exército € dos credores de guerra. Em 1783, coincidindo 
com o fim das hostilidades, correram rumores de um golpe planejado 
por Hamilton e Morris para pêr Washington à frente de um governo 
central forte, novamente sustentado pelo exército € os credores da 
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nação. Washington se recusou a participar. O Estado american i 
esboçado numa convenção, não em barracas. Es 
A experiência da guerra, no entanto, moldaria a visão dos c 
trutores do Estado americano. À guerra contra a Grã-Bretanha f E 
ceu-lhes uma visão continental e nacional que substituiu o fo a 
trado nos Estados, típico da geração pré-1776. Número not fel dis 
formuladores da Constituição servira no Exército Conti a E 
nham sido diplomatas ou funcionários administrativos da Conta di o 
ção ou membros da Convenção Constitucional, Nada menos Fa 
dos ss delegados à Convenção Constitucional tinham tido ap ef 
: Congresso Continental, É aí que a questão das gerações se to i a 
tão critica. A maioria das figuras-chave do campo federalista h E 
quecido sua identidade, em prol da guerra e da causa nacio Ra R 
frentando a relutância individual dos Estados a contribuir Rn E 
esforço continental, Washington, Knox e Hamilton Par pn Š 
chave nas questões militares. Robert Morris era arenae d 
finanças, com a infeliz tarefa de tentar financiar a guerra hn É 
fora presidente da Confederação por um curto Es a 
central na tentativa de implementar uma politica SeA Pin pi 
ra os treze Estados. Enquanto a maioria dos antifederalistas re 
mada por politicos centrados nos Estados, cujos atos eia epa 
ocorrido antes de 1776, a maioria dos federalistas fora mold a E 
necessidade de satisfazer o interesse nacional numa guerra RE 


nal, Seu vin iênci 
E culo comum era uma experiência que transcendia e dis- 
solvia fronteiras estaduais. 


Madi i é . 
pas e Hamilton tinham integrado o mesmo comitê do Con 

TESSO i ; 
gres ontinental em 1782—83, trabalhando no financiamento da 
guerra e na manutenção da aliança com a França. A partir de expe 
riências © ; 
A omo esta, eles r colegas, construtores do Estado, passa 

ver os treze Estados co “pais” : ; 
mo um “pais”, ou seja í 
, 

q ze Esta $ ja, um pais entre 
paises. Se seu pais iria viver num mundo de Estados EE preci 
sava se tornar, como os demai l 5 

A s demais, um Estado naci i 
i cional centralizad 
com autoridade coerci Pa 
civa para cobrar tributo 
s, regular o erci 
cunhar moeda, fi iar divi A PARS 
, financiar dividas, conduzi iti ' 
l ] ; ir uma política exterior 
ganizar um exército permanente, ` a 
A falt i 
A a x oor americano era profundamente desalentadora 
: milton. No Federalista nº 8 
s ele lamentou: “Uma naçã 
üm govern i é i en 
8 E a nacional é, para mim, um espetáculo apavorante.” No 
5, mostrou-se ainda mais atormentado: “Não temos tropas, nem 
, 


68 OS ARTIGOS FEDERALISTAS 


tesouro, nem governo [para a União] (...). Nossos embaixadores no 
exterior meramente representam a pantomima da soberania.” A par- 
tir das contribuições de Hamilton pode-se, de fato, construir uma 
teoria da origem e desenvolvimento do Estado em O Federalista. Mais 
uma vez a teoria abstrata encontra-se com a realidade concreta do 
momento histórico. O Estado é definido no nº 15 como um agente 
coercivo, detentor do poder de fazer leis. Para desempenhar essa fun- 
ção, um Estado, segundo Hamilton, requer um sistema estável e pre- 
visível de tributação (n™ 30 e 36) € agências de força, isto é, exército 
e polícias (nº 6 e 34). Especialmente importante para a teoria de Ha- 
milton sobre o desenvolvimento do Estado são os Federalistas nº 16 
e 17. No primeiro, ele insiste, retomando Hobbes, que “a majestade 
da autoridade nacional” não pode agir se estiver obstruida por corpos 
intermediários: “Ela deve levar sua ação até as pessoas dos cidadãos.” 
Nações independentes e soberanas não podem governar ou coagir Es- 
tados. Elas governam indivíduos. 

A preocupação de Hamilton com dinheiro e armas foi essencial 
para a construção do Estado, e seu empenho em afastar quaisquer ór- 
gãos intermediários entre o Estado e os indivíduos, embora direta- 
mente relevante para a defesa da Constituição, foi também fortemen- 
te influenciado por sua arguta percepção do padrão de construção dos 
Estados na Europa. Isto se revela no importantissimo Federalista 
nº 17, em que Hamilton compara à América sob os Artigos da Confe- 
deração com a “anarquia feudal” da Europa medieval: os Estados ame- 
ricanos eram “corpos politicos” intermediários, como “vassalos prin- 
cipais” e “baronatos feudais”, cada um com “uma espécie de soberania 
dentro de (...) determinado dominio”. Igualmente evidente é seu 
sentimento de que um padrão europeu de desenvolvimento, com o 
triunfo de Estados nacionais centralizados coercivos, deveria repro- 
duzir-se na América sob a Constituição. Dos dois lados do Atlântico, 

ortanto, o Estado teria “subjugado” o “espirito violento e ingover- 
nável, reduzindo-o àquelas regras de subordinação” que caracterizam 
“um sistema de política civil mais racional e mais enérgico”. Este ce- 
nário de construção do Estado não deixa de estar relacionado com 
preocupações ideológicas liberais. No Federalista nº 26, Hamilton soa 
muito parecido com os teóricos liberais do Estado — Hobbes e 
Locke —- quando escreve que o papel da “energia do governo” é asse- 
gurar “a garantia dos direitos privados”. No entanto, Hamilton está 
menos interessado no Estado liberal limitado que no Estado heróico, 
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9 
e construtores de Estados heróicos, como ele, não podem temer o 
Res 
poder, que é a essência do Estado. O fato desse Estado se prestar com 


tanta frequência a abusos não cancela seu papel criativo e útil, Esta foi 
a mensagem de Hamilton no início de 1787: l 


Dizem-nos que e perigoso confiar o poder não importa a 
que o poder é passivel de ab i DE 
ee ; Ee uso, e uma variedade de máximas 
aa mesmo m fácil formular proposições gerais dessa 
za, Cuja ver ade não pode ser negada, mas elas r: 
transmitem uma idéia precisa. A elas podemo tr gi 
itel 1 4 s contrapor outras 
ro i 
p pa S verdadeiras e igualmente definidas 
oder-se- 
er-se-ia dizer que um poder pequeno demais é peri 
conduz à anarquia, e d i i PEA 
quia, e da anarquia ao despotismo (...). O poder 


da outorgado, ou a sociedade civil não pode existir; a pos- 
sibilidade de abuso não é argumento contra isso.*º di 


Todos os eufemismos para o poder — “força”, “vigor” e “energia” 
— aparecem juntos na concepção de Hamilton sobre E função d E 
sidente. A Presidência era para Hamilton o cerne do novo E d Eça 
“ ricano, assim como o monarca € o primeiro-magistrado o jat Es 
Estados nacionais europeus mais antigos. Não defendeu ele Ei Fila. 
délfia um mandato vitalício para os presidentes? Não muito | o ni 
no dia nº 72 Hamilton defendeu a reelegibilidade indefinida 
o presidente. De que outro modo, perguntou à i 
te ser capaz de “planejar e a iniciativas E SD 
o beneficio do público?” O presidente era o Pta criati a e 
Estado enérgico. No Federalista nº 70, Hamilton afirmou: PRP 


: Aia do executivo é uma caracteristica central na definição de 
; à 

o go Pre E e sa executivo fraco implica um fraco 

ca E P m fraco exercicio do governo outra coi- 

exercicio, e um governo mal exercido, seja 


ele o que for em teoria, é forçosamente na prática um a 
, , 3 mau 


Hami f ; Z 
E ilton via uma estreita relação entre um Estado com energia e 
oder n i í 
E ge o próprio pais e um Estado poderoso no mundo dos Estados 
onvenção Constitucional, el 
C , ele respondeu de maneira irada à 
o ra irada à su- 
g inckney de que os governos republicanos deveriam não se 


preocupar em ser respeitad i 

os no exterior, cuidando 
) e som - 
lizar a “felicidade doméstica”: , Ec 


Foi di E RO 
as dito que a respeitabilidade aos olhos de nações estrangeiras 
era o objetivo a que visávamos, que o objetivo próprio do 
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idade e a felicidade domésti- 
a. Nenhum governo poderia 
o possuisse estabi- 


governo republicano era à tranquil 
cas. Esta foi uma distinção abstrat 
nos dar tranquilidade e felicidade em casa se nã 


lidade e força para nos tornar respeitáveis no exterior.” 


a ainda mais preocupado com a inter-relação entre 
política internacional. Um Estado poderoso, na 
m Estado comercial. No competitivo sistema 
internacional, as nações buscavam aumentar ou proteger sua força 
comercial, o que levava inevitavelmente a guerras. Estados podero- 
sos precisavam, portanto, de exércitos permanentes € de marinhas 
fortes. No Federalista nº 24 Hamilton insistiu que “se pretendemos 
ser um povo comercial”, deve fazer parte da politica adotada a ca- 
pacidade de defender esse comércio. Em contraste com Pain e mui- 
tos isolacionistas antifederalistas, Hamilton rejeitava a noção de que 
vavam guerras ou de que o governo re- 
o Federalista nº 6, Ha- 
nários ou idealistas” 


Hamilton estav 
comércio, Estados € 
sua concepção, era U 


só “principes ambiciosos” tra 
publicano conduzia inexoravelmente à paz. N 
o realista, ridicularizou os “homens visio 
vam as repúblicas ou nações comerciais im 


s dos Estados nacionais, que falavam “de paz perpétua en- 
“ t + ” f. 
am que “a indole da república é 


milton, 
que julga 
tos naturai 
tre os Estados” ou que proclamay 
pacífica”: 
Têm as repúblicas sido na prática menos propensas à guerra que 
as monarquias? Não são as primeiras administradas por homens, 
tanto quanto as segundas? Aversões, predileções, rivalidades e 
desejos de aquisições injustas não afetam as nações tanto quanto 
os reis? Não estão as assembléias populares frequentemente su- 
jeitas aos impulsos da raiva, do ressentimento, do ciúme, da ava- 
reza e de outras propensões irregulares e violentas? 


unes aos confli- 


não queria construir um Estado americano 
com tudo que isso requeria — uma infra-estrutura financeira e co- 
mercial, liderança enérgica e forças militares poderosas — apenas pa- 


rmitir à América sustentar-se num sistema mundial em que O 
va eram parte inevitável 


Hamilton, porém, 


ra pe 
conflito, a competição € a capacidade ofensi 
da condição humana € internacional. Tinha uma visão mais grandiosa 
para o Estado americano, uma vocação para a grandeza. No Federalista 
nº 11, Hamilton escreveu sobre “o que este pais pode se tornar”, so- 
bre uma glória futura, “de tipo impressionante € animador”, para à 
América. Sob um “governo nacional devidamente vigoroso, a força € 
os recursos naturais do pais, dirigidos para um interesse comum, 
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frustrariam fodas 3 combinações do ciúme europeu para limitar nos 
so crescimento”. Se os americanos si f 
construção de um grande sistema dr ee o 
ficaria “acima do controle de toda força ou inflnêneia Papi 
capaz de ditar os termos da relação entre o Velho es m o 
Em face de um Estado americano vigoroso e enérgico, a E p 
xaria de ser a “senhora do mundo” e a América se E vi E 
no hemisfério ocidental. e 
As perspectivas de Hamilton eram estonteantes. Seu inte i 
nalismo transcendia não só o localismo dos a coro 
também a visão cosmopolita dos seus companheiros feder Ro 
A vitória do Estado central sobre a periferia americana iria ç Geri 
imaginação de Hamilton, a um só e mesmo tempo arreme. i do 
dios periferia das nações para o centro do sistema dial a 
N . ta 5 
T e PREDNE A AT e seus colegas criar, em Fi- 
a na E sto hes traria fama eterna, e este 
p t otivo final que impulsionou seu es- 
orço de construção de um Estado. Em seu Federalista nº 72 Hamil 
sugeriu que lideres políticos que empreendem “amplas : à eo A 
ciativas para o beneficio público” são estimulados a o à fa sa 
a paixão dominante nas mentes mais nobres”. n au i a 
descrevendo seu ideal de um presidente enérgico, o RA ia 
a façanha heróica da construção constitucional de um Ea 


“ele e seus companhei j 
panheiros estavam engajados. Ela lhes traria a fama e a 


Imori g P m 
(6) talidade de um Licur O, tal come descr ita por Madison no ł ede 
n 3a. iteratos Sec) l I, ison 
ralista 8 l CI do ulo XV Lii como Hamilton e Mad > 
sabia q luta 
m gue F rco, em Vidas dos nobres gre, os € romanos, Teservara a 
g S, 
maior glória histórica para o legislador eo fundador de naçoes . 
um g m P 5 
N texto 1 ualmente be conhecido nesse eriodo os Ensaios de 
, F c J 0 gr 
ocupado por onditores Imperium fund dor es de Estados e nações . 
Ci , a 
David Hume, o filósofo inglês do século XVIII, amplamente lido 
P ton 
CO: 
tanto por | Tamil O mo por Madison, fizera eco à essa idéia clássica 


“e renascentista: 


Det isti 

a n homens que se distinguem por feitos memoráveis, o 

e z Ta de honra parece devido aos legisladores e funda- 
stados, que transmitem um sistema de leis e institui- 


ções ara ae 7, 
TEn assegurar a paz, a felicidade e a liberdade de gerações 
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Hamilton deve ter visto a si mesmo € a seus companheiros constru- 
tores do Estado como conquistando essa fama eterna. Dez anos an- 
tes, num panfleto de ataque aos congressistas, ele escrevera sobre a 
verdadeira grandeza e a fama. Assinou o panfleto com o pseudônimo 
de “Publius”, uma figura legendária de Vidas, de Plutarco, e o nome 
mais tarde usado pelos autores de O Federalista. A visão de Hamilton 


transcendeu as paredes do Congresso na nação infante e falou para a 
história: 
A posição de um membro do Congresso é a mais ilustre e impor- 
tante que sou capaz de conceber. Ele deve ser visto não apenas 
como um legislador, mas o fundador de um império. Um homem 
virtuoso € capaz, dignificado com tão preciosa missão, se regozi- 
jaria por a sorte tê-lo feito nascer num momento, tê-lo pos- 
to em condições favoráveis para promover a felicidade humana, 


Consideraria isso não mais como a tarefa, mas O privilégio e or- 
namento de seu serviço, para fazer o bem para a humanidade.* 


Não devemos perder de vista o outro lado da “grande questão na- 
cional”. A visão de Hamilton de um Estado americano imperial atraiu 
o fogo dos antifederalistas, como uma das faíscas de Franklin. Foi 
Patrick Henry quem repudiou da maneira mais irada e tocante o Esta- 
do federalista, em seu discurso na convenção de ratificação da Vir- 
ginia. O espírito de Henry era o de Tom Paine. Com o Estado fede- 
ralista a América perderia sua inocência, e o “governo esplêndido” 


seu traje. Sobre as ruinas do paraíso, se 


passaria a ser seu emblema, 
avios de pode- 


ergueriam, se não os palácios dos reis, os exércitos e n 
rosos impérios. Henry disse aos delegados: 


O espírito americano fugiu daqui; partiu para regiões onde nunca 
tinha sido esperado; foi para o povo da França, em busca de um 
governo esplêndido, um governo enérgico. Devemos nós imitar 
o exemplo dessas nações que passaram de um governo simples 
para um governo esplêndido? São essas nações mais dignas de 
nossa imitação? Que pode ser à compensação adequada para elas 
pela perda que sofreram ao atingir tal governo, pela perda da sua 
liberdade? Se admitirmos esse governo consolidado, será porque 
apreciamos um governo grandioso, esplêndido. De uma maneira 
ou de outra, temos de ser um grande e poderoso império; deve- 
mos ter um exército, uma marinha e um sem-número de coisas. 
Quando o espírito americano estava em sua juventude, a lingua- 

em da América era diferente: liberdade, sir, era então a finali- 
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n era g relação de Madison com esse Estado hamiltoniano? 
Madison tam em era um construtor do Estado, mas esse Estado era 
e A do de Hamilton, e em torno dessas diferenças boa 
arte da politica americ: iria gi 
p p f ana iria girar nas duas décadas seguintes. Ma- 
ison e Hamilton estavam de acordo em muitas coisas, Co d: 
uanto à necessidade d aeia 
a i ade de estabelecer um governo nacional unificado e 
7 r; 3 
; etivo. e am quanto às graves ameaças aos direitos pessoais 
e propriedade geradas pelos legislativos estaduais e quanto ao papel 
; que um governo central desempenharia na sua proteção. Concorda- 
ii à necessidade de se ter um governo central conduzido 
por Ein dignos, esclarecidos e decididos. Concordavam quanto à 
A DE É 
aa ade da Constituição, tendo em vista prover a estrutura essen- 
cial para desenvolver o comércio através da criação de um mercad 
. [A , 7 . ? 
nacional, do crédito público, de uma moeda única e da proteção aos 
contratos, Certamente, a visão de Madison tendia para um capitalis 
mo agr i i 
E a e a de Hamilton, para manufaturas e comércio. Onde 
eles discordavam acentuadamente, porém, era na atribuição de pod 
positivo, assertivo — “ ia” e “vigor” e 
É à energia” e “vigor” — ao governo do centro 
Hami ton considerava o governo central valioso em e por si pró 
ri i i : 
prio, a poder assertivo. Via o Estado nacional com suas próprias 
metas históricas e heróicas, buscando o poder í i 
pag r , ! P num sistema intema- 
r petitivo em que interagiam outros Estados ávidos de 
der. Madison considerava o gov i à o 
r | governo nacional necessário apenas para 
p! ger direitos privados e assim assegurar a justiça. Como Locke 
via i 
viaa necessidade de conceder poder ao Estado, mas um poder limit i 
do. Madison via o governo central i j = 
ARE i ral proporcionando uma arena para a 
petição, em que teriam lugar os negócios privados de homens 
: . - 
| grupos e interesses livres. O Estado não definiria nenhuma meta pia: 
ria, con - ; 
Pr = o se em assegurar essa estrutura para a vida econô 
; ordenada. O Estado apen ia “os i E 
l as regularia “os interes i 
; 1 l ses variados e 
colidentes”, ou, como Madison o expressou numa carta a Washin 
E em termos diretamente lockianos, seria um árbitro imparcial das 
isputas, À energia n iti haa 
a politica, para Madi iri 
dispu i ison, viria da procura 
indivíduos e grupos, de seus fins imediatos, e não de dim Estado o 
ér- 
gico À a as próprias finalidades históricas 
ue ` . E 7 
; izer sobre a elite governante de Madison, de “idéias escl 
cidas e sentimentos virtuosos”, “cuja sabedoria P d lhor d a 
um 5 ode melhor discerni 
D ernir 
` erdadeiro interesse de seu país”? O “verdadeiro interesse” de M. 
ison não e pi i i a 
i ra o interesse nacional” realista de Hamilton. Não era 
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tampouco um ideal que transcendesse o propósito ou fim a que uma 
liderança sábia conduziria ao mesmo tempo O Estado e os que ainda 
permaneciam nas trevas. Os líderes iluminados de Madison demons- 
trariam sua sabedoria e virtude mais pelo que não fariam do que pelo 
que fariam. Sendo homens de julgamento sereno e ponderado, não 
aprovariam leis injustas que interferissem nos direitos privados. Res- 
peitariam a liberdade, a justiça e a propriedade, e conduziriam um 
governo limitado que pouco mais faria que presidir e adjudicar confli- 
tos numa ordem social basicamente auto-reguladora. Madison não 
considerou, no Federalista nº 62, os “excessos de legiferação” e o fato 
de serem as “leis tão volumosas” como as doenças gêmeas a que nos- 
sos governos mais são sujeitos? 

Se os homens dos legislativos estaduais no período dos Artigos 
tivessem atuado com essa auto-restrição não teria havido necessidade 
das instituições do Estado central. Mas, entre homens em geral ar- 
ruinados, eles formavam um lote ainda mais inferior, inflamado por 
preconceitos locais e paixões mornas. Se o inesperado acontecesse e 

um homem mais sereno e de idéias esclarecidas procurasse fazer mui- 
to, isto é, empreender “projetos impróprios ou iníquos”, então o no- 
vo governo constitucional de Madison os eliminaria rapidamente, 
com a multiplicidade de controles e equilíbrios nele introduzidos, 
preservando o Estado limitado, descrito por Locke. 

O Estado federalista de Madison pode muito bem parecer humil- 
de e manso se contraposto ao Estado enérgico e vigoroso de Hamil- 
ton, mas era uma questão de perspectiva. Para os antifederalistas, 
mesmo o Estado de Madison, limitado por controles e equilibrios, € 
com seus homens serenos resistindo às tentações da legiferação, pare- 
cia uma monstruosa traição à Revolução e ao seu espírito, o que nos 
leva de volta ao ponto de partida. 

Começamos com a sugestão de que a Constituição deveria ser vista 
como o último ato da Revolução Americana. Como a maioria das re- 
voluções, a americana começou com um repúdio ao Estado, ao poder 
e à autoridade, em nome da liberdade. Como a maioria das revolu- 
ções, terminou com o Estado mais forte, o ressurgimento da autorida- 
de e a subjugação dos excessos de liberdade. Mas o Estado americano 
nunca seria tão mau como nos piores temores dos antifederalistas. Eles 
pressupunham, por exemplo, que o “Congresso será dotado com po- 
deres mais amplos que os que a Grã-Bretanha jamais exerceu sobre 


nós”. E perguntavam: “Depois que lhes tivermos dado nosso dinheiro, 
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“os tivermos estabelecido numa cidade federal, lhes tivermos dado o 
poder de cunhar moeda e de recrutar um exército permanente (...) 
que recursos sobrarão para o povo?t À razão por que as coisas não 
seriam tão más assim é que o novo Estado americano, criado por esse 
“monstro de três cabeças” de uma Constituição, estava muito mais 
perto do Estado de Madison que do de Hamilton — pelo menos no 
restante do século XVIII e na maior parte do século XIX. O século XX 
seria uma outra questão é uma outra história. 


O FEDERALISTA 


“O melh iri 
or comentário sobre os principios 
do governo que jamais foi escrito” 


É É ad para Paris em 1788, o encarregado francês em Nova 
ork desprezou O Federalista como “inútil para os bem-informados 
i 1 i j 
Gi) o e longo demais para os ignorantes”. O New York Journal 
concordou, referindo-se em maio de 1788, embor 
si árida baboseira de Publi idere O a nos 
na a de Publius em 1go números”. O veredito da histá 
ria foi outro. O Federalista foi posto num pedestal quase tão elevado 


— guantoo da Constituição que ele procurou explicar e justificar. Da 


convicção de Jefferson, no século XVII, de que era “o melhor 
mentário que jamais foi escrito sobre o governo” à i aa 
g o”, à crença de Clinton 


Rossite : 
no r, no século XX, de que é uma grande contribuição americana 


Sh ; o 

a mundial sobre politica, O Federalista foi universalmente 
e cd e o um destacado historiador jurídico america 
: Pela abrangência, força, clar implici ; 

Pela al À , Clareza e simplicidade do pro- 

jeto, O Federalista não tem paralelo entre os escritos humanos a 

? 


excetu E - 

| etuar ou Ignorar mesmo os de Montesquieu e Ar istóteles E nao 
S q Ç 

for am somente os americanos que lhe entoaram loas. F rançols Gui 


a i A ; 
: 1º e francês do século XIX, disse : “Em toda a abrangênci 
° i c A ên 
o a leitura [sobre politica e governo], não conhecia ( K ai 
é Te po La 
me competente - O julgamento da posteridade foi codificad 
ommentaries on American Law, de James K E 


o ent, que for - 
ções de advogados americanos no século XIX: A NR io 


Não há nenhuma obra sobre o tema da Consti 
r ; onstituição, e sobr 
g YA HE E e ad que mereça ser S 
Sia aS (e ão conheço, na verdade, nenhuma obra 
epi P o governo livre que possa ser comparada 
utivo e intrinseco, a esse pequeno e despretensioso 


à 
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volume (...) nem mesmo se recorrermos à Aristóteles, Cicero, 
Maquiavel, Montesquieu, Milton, Locke ou Burke.*5 


Não é má companhia para um conjunto de artigos ocasionais pla- 
nejados por Hamilton para contestar os argumentos do antifederalis- 
tas de Nova York, comandados pelo poderoso governador do Estado, 
George Clinton. Em setembro e outubro de 1787, imediatamente 
depois que a Constituição foi esboçada, apareceram vários artigos na 
imprensa da cidade de Nova York, alguns atacando o documento e 
assinados por “Cato” e “Brutus”, alguns elogiando-o e assinados por 
“Caesar”. No dia 27 de outubro foi publicado o primeiro número de 
O Federalista, de Publius, no Independent Journal. Números subsequen- 
tes apareceram regularmente nas quartas-feiras e nos sábados nesse 
jornal, nas terças-feiras no New York Packet e nas quartas-feiras e quin- 
tas-feiras no Daily Advertiser. Após a virada do ano, um quarto jornal, 
o New York Journal passou também a reproduzir O Federalista. Era um 
ritmo frenético, que exigia um novo ensaio de quatro em quatro dias, 
e para Hamilton, por vezes, de três em três. A publicação continua 
em jornal cessou no dia 4 de abril de 1788, com O número 77, sendo 
retomada em 17 de junho, com os oito últimos números. O nº 85 
apareceu no dia 15 de agosto de 1788. Os primeiros 36 ensaios foram 
publicados num volume encadernado em 22 de março de 1788, € 08 
49 finais num segundo volume no dia 28 de maio. Os últimos sete 
artigos, publicados primeiro nesse volume encadernado, foram re- 
produzidos nos jornais durante o verão. Uma edição francesa dos dois 
volumes da coletânea foi publicada em 179?, e desde de então O Fede- 
ralista foi traduzido para mais de vinte linguas, tendo recebido quase 
uma centena de reedições e reimpressões em inglês. 

Hamilton -— que concebeu todo o projeto, negociou com os jor- 
nais sua publicação e providenciou a impressão em forma de livro — 
escreveu 60% de O Federalista. Seus 71 ensaios são Os nº 1, 6—9, HI— 
13, 15—17, 21-36, 59-61 € 61-85. Hamilton persuadiu Madison, 
que estava então em Nova York como representante da Virginia no 
Congresso Continental, a se unir a seus esforços na resposta à opo- 
sição de Clinton à Constituição. A contribuição de Madison corres- 
pondeu a 34% do total de artigos. Seus 29 ensaios são os nº 10, 14, 
18—20, 37-58 € 623. Madison deixou Nova York em março para 
preparar sua própria argumentação para à convenção de ratificação da 
Virginia, que se reuniu em julho. John Jay, que Hamilton supunha 


APRESENTAÇÃO 77 


qe eéra na do esforço, ficou doente naquele inverno e 
pen c rtigos, os nº 2-ç é 64. 

a estrutura sequencial dos artigos em: O Federalista compõe um 

) o lógico. A-priméira seção, nº 1—37, delineia em 
Ecras pal E é seguida por uma seção, 
nº38-c1, dedicada a Tre t é orindi pa pn 
: Ra e o presentar os princípios gerais da Constituição 
imes s princípios atendem ou não da melhor forma às 
necessidades da União. Em seguida descrevem-se os braços separad 
de novo governo federal: n” 42-61 dedicados à Câmara dos Re q 
2 sentantes, nº 62-6 ão Senado, nº 66—77 à Presidência, nº 78 = 

judiciário federal. Dois artigos conclusivos completavam j E «i 
rente esboçado por Hamilton no nº 1, em 27 de outubro vç 
i Os leitores de O Federalista não se surpreenderam a v 
ensaios eram assinados por “Publius”. O uso de E ca i 
era uma característica conhecida da vida e do debate politi a ri 
tica do século XVII. Os autores tentavam se pena pages e 
da virtude republicana identificada com os heróis Eta t Pina 
antiga, assim como os colonos da parte setentrional do Sea a ia 
e e injeta as repúblicas da Antiguidade com pa ii 

dades de Roma, Siracusa e Itaca i i : 
estavam representando os ideais EE E li ao 
o pinturas de fundadores da pátria vestidos de toga. Foi o Sna 
; a w pan os oficiais do Exército Revolucionário a e 
o E Es Ep Clinton e Yates, opositores de Hamilton em 
ne E am sob os nomes de “Cato” e “Brutus”. Tohn Wi 

rop escolheu o nome “Agrippa”. A escolha i TD 
por “Publius” foi consciente e deliberada E e 
a . o fora um herói 
Roma. Plutarco ea Públio Essa E DE pe 
de legislador grego, Sólon. Públio, A a N Ei 

> 


E 

ecid u tornar o overno, assim como a si pr opno ao nyes de 
> 3 

terrive » conhecido pelo po oe agradá el a ele (...) e arrancou 


os cabos dos mach 

ados (...) para mo. 
; a strar da manei E 
fundamento republicano do governo emana forta 


N | utarco, o ovo romano amava tanto F úbli 
o relato de PÌ 
, P m o, seu her ol 
, 
co fundador 3 que o chamavam F ublicola, ou amante do povo 


pen msm 
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Empunhando a pena única de Publius em 1787 € 1788, havia três 
homens diferentes. Alexander Hamilton (17571 804) nascera nas . 
Antilhas, na minúscula ilha de Nevis, onde a Grã-Bretanha tinha uma 
instalação maritima, Suas origens familiares estavam envoltas em mis- 
tério, e frequentemente circulavam fábulas sobre sua legitimidade, 
sua nobreza e até sobre sua origem racial. Essa “cria bastarda de um 
mascate escocês”, como John Adams se referiu a ele, veio para a 
América aos dezesseis anos e estudou em Columbia (na época conhe- 
cida como King's College). Durante a Guerra de Independência, Ha- 
milton emergiu do anonimato para se tornar capitão da artilharia e 
finalmente tenente-coronel e ajudante-de-ordens do general Wash- 
ington, posição em que sua soberba capacidade de organização ficou 
evidente para todos. Depois da guerra ele estudou direito e exerceu a 
profissão em Nova York. Em 1782 entrou para O Congresso. Impe- 
tuosamente ambicioso, moreno e bonito, impecavelmente vestido, 
Hamilton fizera em 1780 um bom casamento, que facilitou sua sele- 
ção para o Congresso. Sua mulher, Elizabeth, era uma Schyler, uma 
das mais ricas e politicamente poderosas famílias de Nova York. De- 
pois de seu bem-sucedido desempenho em promover à realização da 
Convenção Constitucional e em defender a Constituição com O Fede- 
relista, Hamilton foi designado para o primeiro gabinete de Washing- 
ton como secretário do Tesouro. Nesse cargo, criou a infra-estrutura 
financeira do Estado americano, além de emergir como um lider do 
Partido Federalista, em conflito com seu ex-colega Madison e com 
Jefferson, estes no Partido Republicano. O exuberante Hamilton 
nunca conheceu a velhice, pois antes de chegar aos cinquenta anos foi 
morto por um tiro num duelo com Aaron Burr. 

Assim como Hamilton era bonito e galante, James Madison 
(1751-1836) era frágil livresco. Se Hamilton era o clássico mar- 
ginal parvenu sem vínculos históricos com nenhuma das colônias ori- 
ginais, Madison vinha de uma antiga e influente família da Virginia. 
Escritor infatigável, meticuloso planejador e estrategista, não era 
no entanto um grande orador. Formado em Princeton, Madison foi 
eleito para o Congresso em 1780. Na década de 1780, ele e Hamil- 
ton, esses improváveis colaboradores, forjaram o novo Estado ame- 
ricano e depois, na década de 1790, seguiram caminhos separados. 
Madison viveu mais de oitenta anos e supervisionou uma reimpres- 
são de O Federalista em 1818. Os historiadores têm avaliações dife- 
rentes da presidência de Madison, mas não há discordância com rela- 
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ção ao isa que ele desempenhou em Filadélfia durante o verão de 
1787. William Pierce, um delegado da Geórgia, percebeu isso ao 
escrever sobre o papel de Madison na convenção: 


A Li de um espírito de diligência e aplicação, que possui no 
mais eminente grau, ele sempre se apresenta como o homem 


Lei Fa Ro em qualquer ponto do debate político. Tal- 
ez ele tenha um conhecimento mais correto dos ne 


i ócios d 
Estados Unidos que qualquer outro homem na União % i 


A Jay (1 7451 829), o mais velho dos três colaboradores, era 
: é e um comerciante abastado de Nova York. De constituição de 
É a s tendo algo de patricio e de dândi, Jay também estudara em 
olum E e a tornara advogado. Sua carreira foi tão variada e distinta 
e F as E o e Madison. Foi o autor da Constituição estadual 
: v 
: É o p , de 1777, uma das poucas constituições estaduais pós- 
A E ência que não se excedeu em entusiasmos pela “política de 
É a er la : a uma importante fonte de idéias para a Cons- 
3 Es ederal. Jay serviu como presidente do Congresso Continen- 
ülem 17 a e como embaixador na Espanha; depois, em 1783, como 
-~ ” k 
SE as pa Exteriores, foi o principal arquiteto do tratado 
de paz com a Grã-Bretanha. Após a confi à 
| ] irmação da Constituição, t 
or- 
: nou x presidente da Suprema Corte dos Estados Unidos. Em Aen 
oi : an governador de Nova York, cargo que ocupou por dois A 
r . “ > - 
a omo Madison, viveu mais de oitenta anos, passando pa 
P e de seus últimos anos em seu Estado, rejeitado por um pais que 
ignorava seu federalismo e fazia um movimento em direção às pot 
“Cas mais igualitárias da Améric. E 
ad 
ad e Jefferson e Jackson. 
Pia ds apesar das personalidades variadas e 
ontrastantes dos três indivíduos ibui 
so ue contribuir 
? q am para o 
p na e apesar do futuro rompimento dramático de Hamilton 
- € Madison. Entre outubro de 1 j 
787 e junho de 1788, os trê 
s aut 
Sm E sô mente, como tinham sido ao longo de toda a dede 
; o. i 
7 ; E perspectiva coerente enforma todas as contribuições a 
“O Federalista: a manifesta inadequaçã 
ão da Confederaçã i 
A f radequaç ederação e o evidente 
= jo de uma solução nacional. Cada um dos três escritores desen 
ve 3 j 
mto TEA comuns em areas que os interessavam particular 
i - Hamilton escreveu sobre um Estad érpi i ; 
tos esc stado entrgico e vigoroso, tri- 
utos, guerra, exércitos e a Presidênci i i 
— tos a. Madison pr 
É erra, exé preocupou-se com 
€ Stitucionalização de controles e equilíbrios e com o freio da supre 
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macia legislativa. Jay, em seu papel mais limitado, escreveu sobre re- 


lações exteriores. 
Houve quem sugerisse que havia um nível ainda mais profundo de 


compatibilidade unindo esses três homens; que, por exemplo, eles 
partilhavam visões profundamente similares da natureza humana. De 
fato, um pessimismo, ceticismo ou realismo impregnantes emergem 
continuamente das contribuições dos três autores. Os homens são 
frequentemente descritos como vingativos, ambiciosos e sedentos de 

oder. Visionários e filósofos que buscam mundos perfeitos são repe- 
tidamente objeto de ridículo. O próprio governo, não passando de 
reflexo da natureza humana, é necessário apenas porque os homens 
não são anjos. Mas esta mensagem — repetida nos nº 4, 6, 15, 34, 
41,49, 51,78 e 8; — não é tudo que existe sobre a natureza humana 
em O Federalista. Há também um lado mais esperançoso. No nº g5, 
Madison admite a depravação da natureza humana mas, de maneira 
tão peculiar a ele, a vê contrabalançada por outras partes dessa mes- 
ma natureza humana que inspiram maior confiança. Até Hamilton, o 
mais brutalmente realista do trio, admitiu, no nº 76, que se deve “ver 
a natureza humana como ela é, sem louvar em excesso suas virtudes 


nem exagerar seus vicios”. 
Tanto Hamilton como Madison, convencidos como estavam de 


que a Constituição era a única resposta definitiva para os problemas 
da América em 1787, também falaram em uma só voz advertindo 
contra fazer-se dessa solução constitucional uma fórmula rigida de- 
mais para todos os tempos. Advertiram mais um vez contra uma im- 
pensada reverência pelo passado, palavras de cautela que poderiam 
muito bem ser lidas com atenção por aqueles que insistem em que a 
resposta dos formuladores à crise do Artigos codificou a verdade e 
sabedoria política para todos os tempos na América. No Federalista 
n? 14 Madison qualificou de “a glória do povo da América” o fato de 
que, ao mesmo tempo em que respeita O passado, “não tolerou que 
uma veneração cega pela Antiguidade (...) dominasse as sugestões de 
seu próprio bom senso”. No Federalista nº 34, Hamilton falou de for- 
ma similar, insistindo que uma Constituição deve ser adaptável a no- 
vas e diferentes situações: “Deve haver uma habilidade de atender a 
contingências futuras, tal como possam ocorrer.” 
A declaração de Hamilton no nº 34 — de que os autores de 
O Federalista “não confinamos nossa visão ao período presente, mas 
(...) olhamos em frente para o futuro remoto” — suscita finalmente 
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x ; 
a To de como deveriamos nos aproximar deste texto, tão reve 
renciado, neste final de século XX. Deveria ele ser lido coma um gui 
uia 
para um dos mais turbulentos, embora criativos iod i £ 
americana? Deveria ser lido para se descobri E 
escobrir a concepção n i 
ormativ 
que enformou os formuladores da política ameri i i i 
O cana? Deveria ser to- 
7 i e de verdades atemporais sobre a politica e a 
w umana? Deveria ser lido na busca de valores politicos am 
Pos E 
ricanos duradouros e básicos? Deve ser visto como parte de um d da 
sã eba- 
te a os grandes teóricos da filosofia política ocidental sobre a nat 
. . a 
; ~ : uma sociedade justa e boa? Ou devemos ler O Federalista em 
e a s apropriada para a análise política? 
e i 
A era ne 7 lido segundo todas essas abordagens. Para Gordon 
ood, o mais brilhante guia co à 
ntemporâneo para 
o texto, ele refl 
intensamen i i a 
ae mente seu Praia simbolizando a profunda ambivalência exis 
ente na mente politica ameri i : 
cana nas origens da repúbli i 
1 ública. Anterior- 
mente, Charles Beard considerou O Federalista “o melhor estudo d 
interpretação econômica d iti a 
a politica que existe 
er] em qual í E 
William Bennett, filósofo e ministro da Educação i pen : 
il ! ano do bicente- 
nário n 
, leu O Eee para encontrar “o profundo e verdadeiro co! 
senso nos valores” dos fundad 
adores e recomendou 
i ue todos o: i 
canos o le i à HRe 
ssem juntamente com a Constituição, como a forma mais 


O significativa de celebrar o bicentenário desta última. Bennett lembr 
$ a 


à 

Os americanos que verao em (0) Federalista que o comercio tem um 
g 

l P ua vez o espir to de comercio fo d 

lu ar centr al e que or s merci 1 uma das 


A EA rand ” > o w 
grandes contribuições para nossa prosperidade e força como nação” 


Clinton Rossiter le (0) Fe r escobrir me en. Cv. li 
u 
deralista pa a d S; ob 1 nsag S d ail- 


e a 
dad universal para todos os estudiosos do homem político e tam 
, “& . ” A » 
bém certas ver dades atempor ais sobr eo go vermo constitucional 


Martin Di É 
o no descobriu em O Federalista a fonte das atitudes da 
; o século XX com relação à igualdade e à democracia Garry 


“Wills e i 
George Mace viram os autores de O Federalista restritos ao 


debate 
ia e a Hobbes e Locke sobre a natureza do homem e à 
3 i à = da 
gi e gor pan David Epstein lê O Federalista para situar as 
oria politica americana en i i 
TURNS tre seus compromissos liberais 
Muitas des 
ak ig a O Federalista foram utilizadas nesta in 
. Os grandes textos da história do di E 
K o discurso politico ti 
T Rena politico tiveram 
genese em contextos históricos específicos e ainda assim se alça 


“Tam da imi 
quele contexto limitado pelo tempo para eras futuras com 


e Roe scenes ESO AE van 
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82 
proposições atemporais sobre “razão, “justiça” e “verdade”, o interes- 
se de Madison em O Federalista nº 63. O Segundo tratado sobre o governo 
civil, de John Locke, por exemplo, foi o produto de uma tumultuada 
crise constitucional da década de 1680 na Grã-Bretanha, centrada 
amento para excluir um católico do que era visto 


num esforço do Parl 
desse momento histórico e de seu 


como um trono protestante. Mas 
impacto premente Locke extraiu questões mais fundamentais sobre 
direitos, obrigação política e a natureza do governo consensual, que 
falam a gerações futuras. O mesmo se passa com O Federalista. Está 
firmemente enraizado na América das décadas de 1770 e 1780; não 
ido de outra maneira. Mas, como Hamilton per- 


pode ser compreend 
texto que, de fato, olhava “em fren- 


cebeu prescientemente, era um 


te, para O futuro remoto”. 
A última palavra sobre O Federalista e como ele deveria ser com- 


preendido pertence a dois atores centrais do drama que foi delineado 


aqui. Madison, como vimos, referiu-se em 1825 à sua qualidade 
atemporal, “O Federalista”, escreveu, “pode ser visto muito bem como 
a mais autêntica exposição do texto da Constituição, tal como com- 
preendido pelo Corpo que a preparou € a, autoridade que a aceitou.” 
George Washington, por outro lado, antecipou a qualidade atempo- 
ral de O Federalista, como escreveu para Hamilton, seu Publius Maxi- 


mus, em 28 de agosto de 1788: 


Quando as circunstâncias transientes e os desempenhos fugidios 
que acompanharam esta crise tiverem desaparecido, esse traba- 
lho merecerá a consideração da posteridade; porque nele estão 
discutidos com imparcialidade e talento os princípios da liberda- 
de e os tópicos do governo, que serão sempre do interesse da 
humanidade, enquanto ela estiver ligada pela sociedade civil. 


A posteridade, porém, não guardou registro apenas de O Federalis- 
ta e dos vitoriosos advogados da Constituição em 1787 e 1788, em 
cujo beneficio foi escrita. Os antifederalistas também sobreviveram 
na imaginação americana. Seus piores temores nunca se realizaram, O 
que prova a evidente especificidade da Revolução Americana em re- 
lação a outras revoluções. Os antifederalistas, embora derrotados em 
1788, não foram nem liquidados nem forçados a fugir. Tampouco 
suas idéias se extinguiram. Seus valores viveram na América, como 
eles próprios, e foram absorvidos no padrão mais amplo da cultura 
política do pais. Os Estados persistiram como partes vitais da cena 


«to Franklin para C, Carrol, 25 de maio de 1789 
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E . 
Po lítica americana. Na configuração única que é o federalismo ame 
f a 
rena, conservaram enorme poder em muitas áreas da politi á 
blica, como educação, serviços sociais e segurança. A politica pú- 
bicentenário de sua Constituição, a Patas i aa o celebrar o 
; , elebr 
deralistas como seus antifederalistas, pois a vid a te 
cana é hoje uma mescla d » pois a vida da Constituição ame- 
escia das posições assumi 
sumidas po 
E durante a “grande discussão nacional” as por ambos os lados 
o al , por mais inoportuno que isso 
possa parecer aos puristas constitucionais. 
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NOTA DO EDITOR 


texto que se segue foi traduzido da Penguin Classics, que 

ez usou a primeira edição de O Federalista em forma E Rs ni 
licada em 1788 por J. e A. McLean, Hanover Square, n° ECA 
ork. As únicas mudanças feitas nessa primeira — e ide “edi. 


ão McLean” envolv izaçã 
olvem a modernização da ortografia e da pontuação 


s me dos autores foram numeradas, como na edição original 
as, foram acrescentadas notas do Editor, sempre chamadas com 


teriscos e acompanhadas da abreviação N. do E. 


O Editor 


T HE 8 


A COLLECTION 


> P 
E Ss A Y S, 
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TN TWO VOLUMES. 
VOL. L 


NEW.Y ORE: 


PRINTED AND SOLD BY J. AND A. M:LEAN, 
“No 4% HANOVER-SQUARE, 
MDCSOLERBKVAS 
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PREFÁCIO À EDIÇÃO DE 1788 


Supomos que uma compilação dos artigos publicados nos jornais desta 
cidade, sob o titulo O Federalista, não deixará de auxiliar o julgamento 
“público sobre a importante questão da Constituição dos Estados Uni- 
dos, agora submetida à consideração do povo da América. Um desejo 
de lançar plena luz sobre assunto tão interessante conduziu, em gran- 
de medida inevitavelmente, a uma discussão mais copiosa do que se 
pretendia de início. E, uma vez que o empreendimento ainda não se 
completou, julgamos aconselhável dividir a coleção em dois volumes, 
os artigos que se seguem constituindo o primeiro. O segundo volume 
“se seguirá tão logo o editor consiga prepará-lo para publicação. 
- As circunstâncias particulares em que estes artigos foram escritos 
maram impraticável evitar violações de método e repetições de 
idéias que só poderão desagradar ao leitor crítico. Esta última falha foi 
intencionalmente relevada, no intuito de melhor inculcar determina- 
dos argumentos de extrema relevância para o escopo geral da discus- 
são. Esta observação é ditada pelo respeito à opinião pública, não pela 
preocupação com o caráter literário da obra. Nosso grande desejo é 
que ela possa promover a causa da verdade e conduzir a um julgamen- 
to acertado dos verdadeiros interesses da comunidade. 


Nova York, 17 de março de 1788 
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O FEDERALISTA: 
DIRIGIDO AO POVO 
DO ESTADO 
DE NOVA YORK 


NÚMERO I 


Introdução 


Após uma experiência inequívoca da ineficácia do governo federal, 
estáis sendo chamados a deliberar sobre uma nova Constituição para 
os Estados Unidos da América. A importância do assunto é evidente: 
* Suas consequências envolvem nada menos que a existência da União, 
segurança e a prosperidade das partes que a compõem, o destino de 
im: pais que é sob muitos aspectos o mais interessante do mundo. Já 
se observou frequentemente que parece estar reservado ao povo des- 
te pais, por sua conduta e exemplo, decidir esta importante questão: 


es, não confundida nem distorcida por considerações sem relação 
com o bem público. Mas isso é algo mais para se desejar ardentemente 
. que para se esperar seriamente. O plano oferecido às nossas delibera- 
ões afeta demasiados interesses particulares, inova com relação a de- 
Masiadas instituições locais, para que sua discussão não envolva uma 
ariedade de assuntos alheios ao seu mérito, além de concepções, pai- 
Xões e preconceitos pouco favoráveis à descoberta da verdade. 


ealmente capazes de instituir um bom 


É 
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Entre os mais tremendos obstáculos que a nova Constituição terá 
de enfrentar, pode ser prontamente distinguido o interesse óbvio de 
certa classe de homens em todos os Estados em resistir a todas as mu- 
danças que podem ocasionar uma diminuição do poder, emolumento 
e importância dos cargos que detêm nos órgãos estaduais; e a ambição 
pervertida de uma outra classe de homens, que pretenderão se pro- 
mover às custas das confusões de seu pais, ou se iludirão vendo me- 
lhores perspectivas de ascensão na subdivisão deste em várias confe- 
derações parciais que em sua união sob um só governo. 

Não é minha intenção, contudo, insistir em considerações desta 
natureza. Sei bem que seria falso reduzir indiscriminadamente a opo- 
sição de qualquer conjunto de homens (apenas porque suas situações 
os pode expor à suspeita) a opiniões interessadas ou ambiciosas, 
A imparcialidade nos obriga a admitir que mesmo tais homens podem | 
ser movidos por propósitos elevados; e não se pode duvidar que gran- 
de parte da oposição que já se manifestou, ou pode vir a se manifes- 
tar, brotará de fontes, se não respeitáveis, pelo menos inatacáveis — 


erros honesto 
bidos. De fato, tão numerosas e poderosas-são as causas da distorção 


do julgamento, que, em muitas ocasiões, em. questões de p imeira. 
| magnitude para a socie 
| lado errado como do lado certo. 
| cunstânciã forneceria üna äülä de moderação aos que estão sempre 


I 
l ' 
encidos de estar com a razão em qualquer contro- 


Devidamente considerada, esta cir- 


plenamente conv 
vérsia. Um motivo a 
nem sempre temos certeza de que aqueles que de 
são movidos por principios mais puros que os de 
Ambição, avareza, animosidade pessoal, oposição partidária e muitos 
outros motivos não mais louváveis que estes podem atuar tanto sobre 
os que defendem como sobre os que ataca 


fendem a verdade 
seus antagonistas. 


questão. Ainda que não houvesse tais razões para a moderação, nada: 


ito intolerante que carac: 


poderia ser mais insensato que aquele espir 
empos. Pois em política, 


terizou os partidos politicos em todos os t 


como em religião, 
fogo. Numa e noutra, as heresias raramen 


perseguição. 
No entanto, 
tos, já temos indicações suficiente: 


vez como em todos os casos anteri 


por mais que admitamos a justiça desses sentimen: 
s de que as coisas se passarão desta 
ores de grande discussão nacional. 


s de mentes desviadas por ciúmes e temores preconce-: 


dade, vemos homens sábios e bons tanto do ` 


dicional de cautela pode vir da reflexão de que:: 


m o lado certo de umãá:. 


é absurdo pretender angariar seguidores a ferro é: 
te podem ser sanadas com. 


: de, 
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Uma torrente de paixões raivosas e malignas se desencadeará. A jul 
. A jul- 


— gar pela conduta dos parti 
8P partidos oponentes, seremos levados a concluir 


spera var tez . 
que $ m, pro a a jus eza de suas opiniões e aum , 
ntar o numero 


dè seus seguidores pela estridência de suas arengas e a acrimônia d 
nia de 


suas invectivas. Um zelo esclarecido pela firmeza e eficiência d 
Vemo serà estigmatizado como fruto de uma disposição E % n 
poder despótico, hostil aos princípios da eds Uai DNE > 
“tado e ciumento de pôr em risco os direitos do povo E a a 
“erro mais da mente que do coração, será qualificado de Ha 


— mento e artifici 
es so engodo para obter popularidade à custa do bem 
P - Será esquecido, por um lado, que o ciúme é o concomitante 


ld 
gal PR Rs a que o nobre entusiasmo da liberdade po 
; em ser infectado por um espíri i 
pirito estreito e antiliberal d 
- desconfiança. Por outro lado, será igualmente esquecido que a força 


“do governo é essencial à proteção da liberdade: que, a um julgament 
; E nto 


A D 
sólido e i i P' 
- bem informado, os interesses de um e de outra jamais odem 
4 ser separados; e i ig > = 
T, E d $ qes uma ambição pen osa oculta se com mais fre 
uencia sob a mascara enganosa do ] irei P v q 
zeio pelos direito. d 
q i i S do povo que 
ER e P encia ameaçadora da fir meza e eficiência do governo A his- 
tória nos ensi i pr i 
for a sina que, para a introdução do despotismo a rimeira 
“Drovou ser vi j j P rte los | 
; P ; ga e qto thais certa que a última. À maiot art d | 
omens que destruíram as liber dades d abli - | 
h i j ; e repúblicas começou suas car ! 
2 reiras corte ando servilmente o povo d i | 
y ] , emagogos no início i ! 
e tiranos; 


“no fim. 


N u P P 
o curso das observações 
recedentes tive por ob evo, me 
$ ) t , us 


concidadãos ady ertir-vos contr a todas as tentativas nao impor ta de 
S 
, > 


onde venham, de influenciar vossa decisão numa materia de maxima 
3 impor tancia para VOSSO b * P q q 
em-estar por uaisquer noçoes além das 
que 


ödem T esultar da ev idência da ver dade. I erels certamente per cebi- 


5 P' g q 
do ao mesmo tem O, a par tir do seu escopo eral, ue estas observa: 


ções provêm de i 
p uma fonte não hostil à nova Constituição. Sim, meus 
» , 


compatri i i 
ad pi depois de considerá-la atentamente, sou 
“Sino Ea a ri a vosso interesse adotá-la, Estou 
Bag e aminho mais seguro para vossa liberda- 
< RISI á ig Não simulo reservas que não sinto. Não 
RR E simulacro de dúvida quando já decidi. 
nao o camem nhas convicções e vos exporei livremente as 
que se fundam. A consciência da boa intenção zomba da 


ambigüidade i ão nã 
| gü - Nesta introdução não vou, contudo, multiplicar profis- 
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sões de fé. Meus motivos devem permanecer no a hs = 
próprio peito. Meus argumentos estão abertos ` todos e po EAE 
julgados por todos. No minimo, serão oferecidos num esp q 
não desonrará a causa da verdade. = l ” 
Proponho-me discutir, numa série de artigos, os RD i 
tópicos que se seguem: A utilidade da Unido para vossa prosper Ri F 
lítica — A insuficiência da atual Confederação para preservar E e 
A necessidade, para a consecução dessa meta, de um governo pe o m EE 
vigoroso quanto o proposto — À conformidade da o a sê 
os verdadeiros princípios do governo republicano — Sua ana a na 
própria Constituição estadual — e finalmente, A segurança a Re 
sua adoção proporcionará à preservação dessa espécie de governo, à 
` P * 
ii ia da discussão, tentarei dar uma resposta satisfatória 
a todas as objeções que terão surgido e que possam parecer merece- 
atenção. 
SE supérfluo apresentar argumentos para provar 
a utilidade da União, algo sem dúvida profundamente dn e 
ração de grande parte do povo em todos os Estados; po E Re 
que tal idéia não tem adversários. Mas o fato é que já se ou SR 
rar nos círculos íntimos dos que se opõem à nova Constituição E 
extensão dos treze Estados é excessiva para qualquer sistema gera : e 
que seremos obrigados a lançar mão de confederações ar e 
distintas porções do todo.’ Esta doutrina, com toda a dna : 
será gradualmente disseminada, até conseguir adeptos su lei r 
ra sustentar sua afirmação aberta. Pois nada pode a mais ev E o 
para os capazes de uma visão ampla do assunto: ou bem se a 


.- i 
nova Constituição, ou haverá um desmembramento da União. Será 
os 
útil, portanto, começar pelo exame das vantagens dessa União, . 
> 


i 
inevitávei i rávei ue cada Estado estará ex- 
males inevitáveis e os perigos prováveis a q 


t . 
i ã j á de meu próximo 
posto com sua dissolução. Assim, este sera o tema p 


arti go. 


Pustius [Hamilton]: 


* Conservamo: m todo o livro, os grifos se ndo o original de 1788. (N. do E) 
C erva S, CI 3 gr gu g 7 ( 
1 Esta mesma idéia, repor tando os ar gumentos as suas consequencias, e sustentada 


em várias das publicações recentes contra a nova Constituição. 


* dotá-lo dos poderes indispensáv 


porém, aparecem políticos que insistem em que essa opin 


* mos buscá-la numa separação dos Estados em distintas confeder. 


“ Sertamente não seria prudente que o pov 


* Unido, fértil e extenso. A Provid 
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Sobre os perigos da força e influência estrangeiras 


Quando o povo da América refletir que está sendo chamado agora a 
decidir uma questão que pode se revelar, em suas consegiiências, 
- uma das mais importantes que jamais lhe prendeu a atenção, ficará 
evidente a conveniência de examiná- 
*tosério. 

Nada é mais certo que a necessidade indispensável de governo; é 


igualmente inegável que, não importa quando e como seja ele insti- 
túído, o povo deve lhe ceder alguns de seus direitos 


la de modo tão abrangente quan- 


naturais, a fim de 
eis. Vale a pena considerar, portanto, 
sé o interesse do povo da América será mais bem atendido se ele for- 


— mar, para todos os propósitos gerais, uma única nação, sob um único 
* governo federal, do que se ele se dividir em confederações e der ao 


chefe de cada uma delas o mesmo tip 
“atribuir a um governo nacional. 
“= Até recentemente, foi o 


o de poderes que lhe aconselham 


pinião aceita e inconteste que a prosperi- 


dade do povo da América dependia da continuidade de sua firme 


“união. Os desejos, preces e esforços de nossos melhores e mais sábios 


cidadãos estiveram constantemente dirigidos para esse fim. Agora, 


ião é errô- 
nea e que, em vez de buscar segurança e felicidade na União, deveria- 
ações 
essa nova dou- 
que outrora lhe 
ou motivos que 
desses senhores, 
o em geral adotasse estas 
plenamente convencido de que se fundam na 


“ou soberanias. Por extraordinária que possa parecer, 
trina tem entre seus defensores certas personalidades 
eram contrárias. Sejam quais forem os argumentos 
operaram tal mudança nas opiniões e declarações 


novas crenças sem estar 


“ verdade e na política judiciosa. 
| Muitas vezes deu-me prazer observar 


que a América independen- 
parados e distantes, mas que o qui- 
ocidentais da liberdade, foi um pais 
Ência o abençoou de maneira parti- 
e produtos, e irrigou-o com incon- 


te não se compõe de territórios se 
nhão que coube a nós, herdeiros 


cular com uma variedade de solos 


POL] » ` 
taveis regatos, para o prazer e o serviço de seus habitantes. Uma su- 
“Cessão de águas navegáveis forma 


d 


uma espécie de corrente em torno 


€ seus limites, como que para mantê-lo unido; os mais nobres rios 


o 
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do mundo, correndo a distâncias convenientes, proporcionam a esses 
habitantes vias régias para a fácil comunicação de ajudas amistosas € o 
mútuo transporte e troca de suas várias mercadorias. 

Com igual prazer, tenho notado com a mesma frequência que 
aprouve à Providência conceder este pais integrado a um povo unido, 
um povo que descende dos mesmos ancestrais, que fala a mesma tin- 
gua, professa a mesma religião, adere aos mesmos principios de go- 
verno, muito similar em suas maneiras e costumes, € que, através de 
suas deliberações, armas e esforços conjugados, lutando durante toda 


uma guerra longa e sangrenta, instituiu nobremente sua liberdade e 


independência geral. 
Este pais e este povo parecem ter sido feitos uma para o outro, e 


parece ter sido o desígnio da Providência que uma herança tão pró- 

ria e conveniente para um grupo de irmãos, unidos entre si pelos 
mais fortes laços, jamais devesse se dividir em várias soberanias inso- 
ciáveis, invejosas e alheias. 

Até hoje prevaleceram sentimentos similares entre homens de to- 
das as ordens e seitas. Para os nossos propósitos gerais, temos sido 
uniformemente um só povo, cada cidadão individual gozando em to- 
da parte dos mesmos direitos, privilégios e proteção nacionais. Como 


uma nação, fizemos paz e gu 
inimigos; como uma nação, formamos alianças, firmamos tratados e 


participamos de vários pactos e convenções com Estados estrangeiros. 


Um forte senso do valor e dos beneficios da união induziram o 


povo, desde muito cedo, a instituir um governo federal para preser-. 


vá-lae perpetuá-la. Ele o formou praticamente desde o momento em ` 
e existência política; mais ainda, numa época em que suas ca- <: 


que tev 


sas estavam em chamas, muitos cidadãos sangravam e o avanço da 
hostilidade e da desolação deixava pouco espaço para aquelas indaga- 
ções e reflexões que sempre devem preceder à formação de um go- 
verno sábio-e bem equilibrado para um povo livre. Não é de admirar 
que um governo instituido em tempos tão pouco auspiciosos viesse à 
se revelar, na experiência, tão gravemente deficiente e inadequado 


para o propósito a que devia responder. 


Esse povo inteligente percebeu e lamentou tais defeitos. No en-': 


tanto, permanecendo não menos apegado à união que enamorado da 
liberdade, percebeu o perigo que ameaçava imediatamente a primei- 
ra e mais remotamente a segunda. Convencido de que a ampla segu- 
rança de ambas só poderia ser encontrada num governo nacional mais 


Mas, como já se observou, 


erra; como uma nação, vencemos nossos - 


“cujos fi Et j 
eu) fins não correspondiam ao be 


** Primei 
E ciro Congresso continental, que re! 


EUA. (N. do E.) 
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sabiamente estruturado, convocou, como que numa só v 


“convenção de Filadélfia* $ oz, a recente 
c Ç: e Filadélfia para considerar essa im 


A portante questão 
A convenção, composta de homens que possuí : i 
p am a confiança do 


povo, muitos dos quais i istingui 
“povo, quais se haviam distinguido enormemente por seu 


patriotismo, virtude e sabedoria em tempos que puseram à 
Edo $ a prova as 
e es e os e dos homens, empreendeu a árdua ida Na 
estação amena i 
ç a paz, com as mentes livres de outras preocupaçõ 
es, 


“passaram muito no 
. mA RA s meses em consultas tranquilas, ininterruptas e diá 
; ente, sem se deixar amedrontar pelo poder ou influenci 
ciar 


s 5Òr l j , P 
p q la quer paxao, exceto o amor por seu pais eles apresentaram e 
recomendaram ao voo Yy 
: a po o plano produzido po suas assembléias con 


= Juntas e muito unânimes, 


Hã P >» p 
e que admitir » Pois esta € a ver dade que este lano está sendo 
apenas recomendado nao imposto É PI €CcIso lembr ar contudo ue 
i 2 è >, ? q 
n ao esta sendo recomendado nem a aprov açao cega nem a reprova- 
É) 


“ção cega, mas àqu i ã 
ção cega, quela consideração serena e honesta que a magnitude e 


“a-importância do i 
Pp assunto exigem e que ele certamente deve receber 
e mais de desejar que de esperar que ele 


- possa ser assim j i 
po considerado e examinado., Uma experiência anterior 


nos ensina a n er demasia timistas. A a nao e: ce ue 
n ao s d as do otimistas nd o sque: mos q 

e P E P 

temores bem fundados de erigo iminente ir duzir am o pov 


; oda É- 
rita a formar o memorável Congresso de 1774 E 


xk 
Essa assembléia 


É na a seus eleitores certas medidas cuja sabedoria os aconte 
re a no entanto, ainda está fresca em nossas memó- 

o ma que a imprensa começou a se encher de panfleto 

; £O5 semanais contra essas mesmas medidas. Não só muitas das a 


tor idades do governo, mov idas pelos ditames do interesse pessoal, 


mias ou i iaçã 
tros, a partir de uma avaliação equiv 


Ea ERNS, i ocada das co üênci 
da influência indevida de antigos v psegueneas, 


; 
ínculos, ou por terem ambições 
m público, foram incansáveis em 


mi oa 


* Assembléi i 
ia reunida em 1787, composta de çg delegados representando do 
ze 


dos treze Estados 
que formaram os EUA, idênci 
ton, elaborou a Constituição desse pais. NE i ii TE 


uniu representantes das colônias, redi- 
mando outras decisões, como o boiate à 
produtos taxados pela Coroa inglesa. A partir 
So ne germes da futura administração dos 

» Seriam os primeiros a formar os 


; a a 

Ein do uma “declaração de direitos” e to 

E aa consumo e difusão de 
e i A 

: €, Criaram-se comitês em cada 

reze Estados que, de 


É 
É 
É 
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seus esforços para persuadir o povo a rejeitar o conselho daquele pa- 
triótico Congresso. De fato, muitos se deixaram lograr e iludir; a 
grande maioria do povo, porém, ponderou e decidiu judiciosamente; 
e sente-se feliz ao refletir que assim fez. 

Consideraram essas pessoas que o Congresso se compunha de 
muitos homens sábios e experientes. Que, tendo sido convocados de 
diferentes partes do país, traziam consigo e transmitiam uns aos ou- 
tros uma variedade de informações úteis. Que, durante o tempo que 
passaram juntos investigando e discutindo os verdadeiros interesses 
do pais, deviam ter adquirido um conhecimento muito preciso a esse 
respeito. Que estavam individualmente interessados na liberdade e 
prosperidade públicas, sendo sua inclinação e seu dever recomendar 
apenas medidas tais que, após muita deliberação madura, realmente 
lhes parecessem prudentes e aconselháveis. 

Estas considerações e outras similares induziram o povo à deposi- 
tar grande confiança no julgamento e na integridade do Congresso; € 
ele seguiu o conselho deste, a despeito das várias artimanhas e tentati- 
vas feitas para detê-lo e disstadi-lo. Mas, se o povo em geral teve 
razão em confiar nos homens daquele Congresso, poucos dos quais 
tinham sido plenamente postos à prova ou eram conhecidos por to- 
dos, mais razão tem agora para respeitar o julgamento e o conselho da 
convenção, pois é sabido que alguns dos membros mais destacados 
daquele Congresso, que desde então foram experimentados e justa- 
mente aprovados por seu patriotismo € suas capacidades, e que ama- 
dureceram adquirindo informação política, são também membros 
desta convenção e para ela levaram seu conhecimento e experiência 


acumulados. 


Vale a pena notar que não só o primeiro Congresso, mas todos os. 


que se seguiram, bem como a recente convenção, estiveram invaria- 
velmente de acordo com o povo, pensando que a prosperidade da 
América depende da sua União. Preservá-la e perpetuá-la foi'a grande 
meta do povo ao formar essa convenção, € é também a grande meta 
do plano que a convenção o aconselha a adotar. Portanto, a que titu- 
lo, ou com que propósitos, alguns homens, neste periodo particular, 
tentam depreciar a importância da União? Por que se sugere que seria 


melhor ter três ou quatro confederações que uma? Estou convencido, | 


seja, COMO O americano 
a inteli ente e bem informado raras y 
ja, , g ) ras 


gerais e nacionais. 
“são irrefutáveis e definitivas 


primeiro. A segurança do povo está sem d 


Sin “A N 
 qüĉncia, dá grande marg 


ausas domésticas. Como o peri 
“onvem discuti-lo antes. Passem 


4 
NUMERO III 
10I 


l idar em óxi ig e 
ci a ES dos proximos artigos. Os que defendem a idéia d 
“substituir O Vi vari p 
5 ; P E da con enção por árias convenções distintas pare 
“gem antever jei À 
: ; E aramente que a rejeição desse plano poria a continui 
dade da União ri rreria, € Re 
i de da U em extremo perigo. Isto por certo ocorreri desej 

sinceramente que todo b id E i 

o] om cidadão perceba com igual clareza que 

“em quaiquer me em que ocorrer u 

quaig momento que oco a dissol ção da União a 
3 


“América terá razão 

ar 
ma para exclamar, nas palavras do poeta: “Adeus! 
“Um longo adeus a toda minha grandeza ”* 


Puszius [Jay] 


NÚMERO IH 


Desenvolvimento do tema 
Não é nova a o raçã 
bservação de que o povo de qualquer país (desde que 


“adota u ini e 
q ma opiniao erronea com relação a seus inter esses e nela perse 
ver emen O! i 

a urm: te P r muitos anos, Esta consider açao tende natural 


mente a criar gran: i 
grande respeito pela elevada opinião que o povo da 


a “América a i 
; limentou por tanto tempo e com tanta uniformidade acerca 


aa Pena . 
¿da importância de continuar firmemente unido sob u 


Las 
no feder at, INVES i P P p to: 
: e ess 

estido oderes suilcientes para todos os ropositos 


Quanto mais atentamente considero e inv 


l estigo õ 
recem ter dado origem a esta o ER 


Pinião, mais me convenço de que elas 


Entre os muitos objetos a que um poy 


E Entre os y o sábio e livre j 
“Cessario dirigir sua atenção, o de garantir s a 


ua segurança parece ser o 


t : 

úvida relacionad 

a i o es nada a uma 

ade de circunstâncias e considerações e, em conse 
; = 


em i 
aos que querem defini-la com precisão e 


grande v 


abrangência. 


No momento ero co z p nas e sua liga o com 
5 qu Ci nsiderá la ane: m ça 
a 


- preservaçã üili 
P ção da paz e da tranquilidade, tanto contra perigos das armas 


e: da influência externas g 
+ COMO contra pen OS semelhantes OI iundos de 


go externo vem em primeiro lugar, 
os portanto a examinar se o povo es- 


a ` 
em minha própria mente, de que o povo sempre teve razão a esse faou não certo em sua opinião 
respeito e que seu apego universal e uniforme à causa da União se. 


funda em razões elevadas e de peso, razões que tentarei expor € elu- 


de que uma União cordial, sob um 


Em 


O 4 
~ poeta é Shakespeare, Rei Henrique VII, IN, ii. (N. do E.) 


ENEA TEONE rear pesca ouro 
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governo nacional eficiente, lhe fornece a melhor segurança que pode 
ser arquitetada contra hostilidades do exterior. 

Sempre se poderá verificar que o número de guerras que aconte- 
ceram ou vão acontecer no mundo é proporcional ao número e ao 
peso das causas, reais ou falsas, que as provocaram ou estimularam. Se 
esta observação for justa, torna-se útil investigar se uma América uni- 
da tem probabilidade de se ver diante de tantas causas justas quanto 
uma América desunida; pois, s€ verificarmos que uma América unida 
irá provavelmente enfrentar menos causas, disto se seguirá que, sob 
este aspecto, a União é mais propensa a preservar 0 povo num estado 
de paz com outras nações. l 

As causas justas de guerra, em sua maior parte, surgem de viola- 
ções de tratados ou da violência direta. A América já firmou tratados 
com nada menos que seis nações estrangeiras, sendo todas elas, ex- 
ceto a Prússia, maritimas, e portanto capazes de nos molestar ou cau- 
sar danos. Tem também extenso comércio com Portugal, Espanha e 

Grã-Bretanha. Com relação a estas duas últimas nações, é preciso 
considerar a circunstância adicional da vizinhança.* 

É de grande importância para a paz da América que ela observe 
as leis das nações em relação a todas essas potências, e a mim me 
parece evidente que isto será feito de modo mais perfeito e pontual 
por um governo nacional do que por treze Estados separados ou por 
três ou quatro confederações distintas. Várias razões podem apoiar 


esta opinião. 
Uma vez estabelecido um governo nacional, os melhores homens 


do pais não só aceitarão servi-lo como serão em geral designados para | 


administrá-lo; pois, embora uma cidade ou região, ou outra influên- 


cia estreita, possam introduzir homens em assembléias, senados, tri- : 


bunais de justiça ou secretarias executivas estaduais, será necessária 
uma reputação mais geral e ampla, fundada em talentos ou outras 
qualificações, para recomendar homens para cargos num governo na- 
cional — em especial porque este terá o mais amplo campo de esco- 


lha e nunca experimentara aquela escassez de pessoas adequadas, que 


não é incomum em alguns dos Estados. Disto resultará, portanto, que 
a administração, os conselhos políticos e as decisões judiciais do go- 
verno nacional serão mais sábios, sistemáticos e judiciosos que os dos 


* Jay se refere, evidentemente, à vizinhança do seu país com colônias da Espanha e. 


da Grã-Bretanha. (N. do E.) 


ES 
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a Estados individuais. Consegientemente, serão mais satisfatóri 
* outras nações e mais seguros para nós. Ed 
o Sob o governo nacional, tratados e cláusulas de tratados, b 
moas leis das nações, serão sempre interpretados num único a 
e exécutados da mesma maneira — ao passo que adjudicações sob É 
os mesmos pontos e questões em treze Estados, ou em três a 
“confederações, nem sempre estarão de acordo gu serão c ERA 
isso em razão tanto da variedade dos tribunais e juízes EERE j 
designados por governos diferentes e independentes a E 
rentes leis é interesses locais que podem aprile infl E Eira 
Ro Nunca será demais exaltar a sabedoria da convenção ao pi = 
questões à jurisdição e ao julgamento de tribunais nom Sa a 
-yerno nacional, e só a ele devendo responder. EPRS E 
A perspectiva de um prejuízo ou uma vantagem momentã 
~ de muitas vezes tentar o partido governante de um ou dois E ad E Ei 
S desviar da boa-fé e da justiça; mas, se não atingir os outros Es de E € 
e, conseqüentemente, tiver pouca ou nenhuma influência sob RPA 
Yërno nacional, essa tentação será infrutífera, e a boa-fé Pa 
serão preservadas. O caso do tratado de e com a Ga. a 
“acrescenta grande peso a tal raciocinio. SRA 
e Mesmo que o partido governante de um Estado esteja di 
o a o tentações, uma vez que elas podem elar e 
é as peculiares ao Estado, e afetar grande número d : 
fantes, como freqüentemente acontece, esse i mA 
ai g partido governante po- 
it T ; a T Ao queira, de evitar a injustiça 
* estando afetado por E e Eae S a 
Sean s cais, não será induzido a 
o ou RE ático o ae ARE eo 
essa à 
Nm E E uma vez que violações, deliberadas ou 
Ê é ratados e das leis da nações fornecem causas justas 
“guerra, há menos razões para temê-las sob um pas pi 


ue sob vári ý 
1 ários governos menores e, sob este aspecto, o primeiro é d 
todo propicio à segurança do povo. i ii 


o E to à . 
: Eai o o causas Justas da guerra que procedem da violên 
é E E a E ega E) parece-me igualmente claro que um bom gover 
Ro nacion Tr À i g 
a P oporciona, contra perigos desse tipo uma seguranç 
g E 


imensamente mai 
ior do que a que s : ; 
; e po 
“tra fonte. q q poderia derivar de qualquer ou- 


SEN rr 
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Tais violências são mais frequentemente ocasionadas pelas pai- 
xões e interesses de uma parte que pelo todo, por um ou dois Estados 
que pela União. Até agora nenhuma guerra, sequer com os indios, foi 
produzida por agressões ao atual governo federal, por fraco que seja; 
há vários exemplos, porém, em que a hostilidade dos indios foi pro- 
vocada pela conduta imprópria de Estados individuais que, não po- 
dendo ou não querendo coibir ou punir infrações, ocasionaram a ma- 
tança de muitos habitantes inocentes. 

A vizinhança de territórios espanhois e britânicos, contiguos a al- 
uns Estados e não a outros, restringe naturalmente as causas mais 

imediatas de disputa aos habitantes das fronteiras. São os Estados 
fronteiriços que, sob o impulso de uma súbita irritação, ou da percep- 
ção instantânea de uma aparente vantagem ou dano, irão mais prova- 
velmente provocar guerra com essas nações por meio de violência 
direta; e nada pode prevenir mais eficazmente esse perigo que um 
governo nacional, cuja sabedoria e prudência não serão diminuídas 
pelas paixões que movem as partes imediatamente interessadas. 

O governo nacional, porém, não apenas gerará menos causas jus- 
tas de guerra, como terá também mais poder para apaziguá-las € so- 
lucioná-las. Será mais moderado e sereno e, tanto nesse aspecto co- 
mo em outros, terá mais condições de agir com circunspecção que o 
Estado agressor. O orgulho dos Estados, bem como o dos homens, os 
dispõe naturalmente a justificar todas as suas ações, € os impede de 
reconhecer, corrigir ou reparar seus erros e crimes. O governo na- 
cional, em tais casos, não será afetado por esse orgulho, mas tratará 
Je considerar e escolher com moderação e boa-fé os meios mais ade- 
quados para livrá-los da dificuldade que os ameaça. 

Ademais, é bem sabido que confissões, explicações e compensa- 
ções, com frequência consideradas satisfatórias quando vindas de uma 
nação forte e unida, são rejeitadas como insatisfatórias se oferecidas 
por um Estado ou confederação de pouca importância ou poder. 

No ano de 1685, o Estado de Gênova, tendo afrontado Luis XIV, 
tentou apaziguá-lo. O rei pediu que os genoveses enviassem à França 
seu Doge, ou magistrado supremo, acompanhado por quatro senado- 
res, para pedir seu perdão e receber suas condições. Foram obrigados 
a se sujeitar a isso em prol da paz. Teria Luis XIV, em qualquer cir- 

cunstância, exigido ou obtido humilhação semelhante da Espanha, da 
Grã-Bretanha ou de qualquer outra nação poderosa? 
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ida, estarão mais interessados em restringi-lo que em 


alguma med 
A £ Rai 

promoy ê-lo, e esse será seu programa. ,⁄/ 
No transporte para à China e a Índia, interferimos com mais de 


uma nação, uma vez que ele nos permite partilhar de vantagens que 
elas tinham de certo modo monopolizado. Com isso, nos abastece- 
mos de mercadorias que no passado comprávamos delas. 


A ampliação de nosso próprio comércio em nossos próprios na- 
a nação que possua territórios neste 


vios não pode agradar a nenhum 
o custo e a excelência dos nossos 


continente ou próximo dele. O baix 
rodutos, somados à circunstância da vizinhança, o espirito empreen- 


dedor e a habilidade de nossos mercadores e navegadores nos darão 
uma participação maior nas vantagens que esses territórios oferecem 
que a pretendida ou planejada por seus respectivos soberanos. 

A Espanha julga conveniente bloquear o São Francisco para nós, 
de um lado, e do outro a Grã-Bretanha nos exclui do São Lourenço; 
nem um nem outro permitirá tampouco que as águas que os separam 
de nós se tornem meios de mútuo intercurso € tráfego. f 


A partir destas considerações e de outras análogas, que poderiam, 
permitisse, ser mais ampliadas € detalhadas, é fácil 


constrangimentos podem se introduzir gradual- 
os gabinetes de outras nações, e que não deve- 
mos esperar que contemplem com indiferença e serenidade nosso, 
avanço em união, poder e importância em terra e no mar. 

O povo da América sabe que motivos para a guerra podem surgir 
de circunstâncias diferentes destas — assim como de outras, não tão 
óbvias atualmente — e que, quando esses motivos puderem encon- 
trar hora e ocasião próprias para atuar, não faltarão desculpas para 
disfarçá-los e justificá-los. Sensatamente, o povo considera a união e€ 
um bom governo nacional igualmente necessários para pô-lo numa 
situação tal que, ao invês de estimular a gue 
desencorajá-la. Essa situação, que consiste no mel 
sa possivel, depende necessariamente do governo; 


recursos do pais. 
Uma vez que a segurança do todo é do interesse do todo, e não 


pode ser assegurada sem governo, seja um só, ou muitos, investigue- 
mos se um bom governo uno não é mais competente, no tocante ao 
assunto em questão, que qualquer outro número de governos. 


Um governo uno pode reunir, para 
experiência dos homens mais capazes, em qualquer parte da União 


se a prudência o 
ver que rivalidades e 
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sas falsas, ou seduzidos, por um excessivo amor à paz, a não pôr em 
risco sua tranquilidade e segurança presentes em benefício de vizi- 
nhos que talvez já tenham invejado, e cuja importância estão satis- 
feitos por ver diminuída? Essa conduta seria, se não sábia, natural. 
A história dos Estados da Grécia, como a de outros países, está reple- 
ta desses casos, e não é improvável que o que já aconteceu tantas ve- 
zes volte a acontecer, em circunstâncias similares. 

Admitamos, porém, que eles se disponham a ajudar o Estado ou a 
confederação invadida. Como, quando, e em que medida deverão ser 
fornecidos os auxílios em homens e em dinheiro? Quem comandará 
os exércitos aliados, e de qual deles o comandante receberá ordens? 
Quem estabelecerá os termos de paz e, em caso de disputas, que arbi- 
tro decidirá entre eles e imporá a aquiescência? Várias dificuldades e 
inconvenientes seriam inseparáveis de uma situação como essa, em 
contrapartida, um governo voltado para os interesses gerais e comuns 
estaria livre de todos esses embaraços e seria muito mais conducente 
à segurança do povo. 

Mas, seja qual for a nossa situação, quer estejamos firmemente 
unidos sob um governo nacional ou divididos em diversas confedera- 
ções, o certo é que as nações estrangeiras a entenderão e verão exa- 
tamente como é, e agirão de acordo em relação a nós. Se virem que 
nosso governo nacional é eficiente e bem administrado, nosso co- 
mércio prudentemente regulado, nossa milícia adequadamente or- 
ganizada e treinada, nossos recursos € finanças parcimoniosamente 
administrados, nosso crédito restabelecido, nosso povo livre, satis- 
feito e unido, ficarão muito mais dispostos a cultivar nossa amizade 
que a provocar nossa indignação. Se, por outro lado, nos virem pri- 
vados de um governo eficiente (cada Estado fazendo o que lhe apraz, 

segundo o que parece conveniente a seus dirigentes) ou divididos em 
três ou quatro repúblicas ou confederações independentes e prova- 
velmente discordantes, uma inclinada para a Grã-Bretanha, outra 
para a França, uma terceira para a Espanha, e talvez jogadas umas 
contra as outras por essas três potências, que triste, que deplorável 
figura fará a América aos olhos delas! Como se tornaria vulnerável 
não somente ao seu desprezo, mas ao seu ultraje; e em quão pouco 
tempo uma custosa experiência proclamaria que, quando um povo 
ou família se dividem assim, os resultados se voltam infalivelmente 


contra eles mesmos. 
Puszius [Jay] 
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veja e o ciúme logo destruiriam a confiança e a afeição, e os únicos 
fins de suas políticas e atividades seriam os interesses parciais de cada | 
confederação, em vez dos interesses gerais de toda a América. Em 
consegiiência, como a maioria das outras nações fronteiriças, estariam 
sempre envolvidas em disputas e em guerra, ou viveriam no constan- 
te temor delas. 

Os mais ardorosos defensores de três ou quatro confederações 
não podem supor sensatamente que elas permaneceriam por muito 
tempo em pé de igualdade em termos de força, ainda que se pudesse 
constituí-las assim de início; mesmo admitindo que isso fosse viável, 

ue expediente humano seria capaz de assegurar à continuidade de tal 
igualdade? Afora aquelas circunstâncias locais que tendem a gerar e 
aumentar o poder numa parte € impedir seu progresso em outra, de- 
vemos atentar para Os efeitos da política superior e da boa administra- 


ção, que iriam provavelmente destacar o governo de uma em relação 


ao das outras, efeitos que destruiriam sua igualdade relativa em força 
e importância. Pois não se pode presumir que o mesmo grau de poli- 
tica judiciosa, prudência e previdência seria uniformemente observa- 
do por todas essas confederações por uma longa sucessão de anos. 

A qualquer momenta, e por qualquer causa, poderia acontecer, € 
or certo aconteceria, que alguma dessas nações ou confederações se 
elevasse na escala da importância política muito acima das vizinhas e, 
nesse momento, estas a olhariam com inveja e medo. Tais paixões as 
levariam a apoiar, se não promover, não importa o que pudesse pro- 
meter diminuir sua importância; e as impediria também de tomar 
medidas destinadas a favorecê-la ou mesmo a assegurar sua prosperi- 
dade. Essa nação não precisaria de muito tempo para perceber essas 
disposições inamistosas. Logo começaria não só a perder a confiança 
nas vizinhas mas também a se indispor igualmente com elas. Descon- 
fiança gera naturalmente desconfiança, e nada corrompe mais rapida- 
mente a boa vontade e a conduta delicada que ciúmes invejosos e im- 
putações desonestas, quer sejam expressos ou implicitos. 

O Norte é geralmente a região da força, e muitas circunstâncias 


locais tornam provável que aquela das confederações propostas que 
velmente, em futuro não muito 
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estiver mais ao norte será inquestiona 
distante, mais portentosa que qualquer das outras. No mesmo instan- 
te em que isso ficar evidente, a Colmeia do Norte passará a excitar, nas 
s mais ao sul da América, as mesmas idéias e sentimentos que 
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o o que seus jovens enxames poderão muitas vezes ser tenta 
dos a colher mel nos campos mais floridos e no ar mais tépido de seus 


- vizinhos exuberantes e mais frágeis 


o Anan que bem analisarem a história de divisões e confedera 
ções similares encontrarão razão abundante para compreender qu 
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na Europa, nações vizi i i 
pa, nações vizinhas, agindo sob o impulso de interesses opos- 


tos e paixões i | j 
Paixões inamistosas, se vejam frequentemente tomando lados 


diferentes Consider ando a distância que nos separa da Eur opa Se- 
Rias E - 
“ria natural que essas confederações venham a temer mais as ameaças 
E 


i 
$ 


112 OS ARTIGOS FEDERALISTAS 


umas das outras que as de nações distantes, e que, assim, cada uma se 
mostre mais desejosa de se proteger contra as demais com a ajuda de 
alianças estrangeiras do que de se proteger contra ameaças estrangei- 
ras por alianças entre si. Neste ponto, é preciso não esquecer 0 quan- 
to é mais fácil acolher frotas estrangeiras em nossos portos, € exérci- 
tos estrangeiros em nosso pais, do que convencê-los ou obrigá-los a 
partir. Quantas conquistas desse tipo fizeram os romanos e outros, 
lidando com seus aliados, e quantas mudanças conseguiram introdu- 
zir no governo daqueles que fingiam proteger! 

Que os homens imparciais julguem se a divisão da América em 
não importa que número de soberanias independentes tenderia a nos 
proteger contra as hostilidades e as interferências indevidas de nações 


estrangeiras. 
PusLIUs [Jay] 
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Sobre os perigos de guerra entre os Estados 


Os três últimos números deste artigo foram dedicados a uma enume- 
ração dos perigos que representariam para nós, num estado de desu- 
nião, as armas e artes de nações estrangeiras. Passarei agora a delinear 
perigos de um tipo diferente e talvez mais alarmante — aqueles que 
com toda probabilidade brotariam de dissensões entre os próprios Es- 
tados e de dissidências e convulsões domésticas. Embora já tenham 
sido superficialmente mencionadas em alguns casos, elas merecem 
uma investigação mais especial e completa. 

É preciso ter ido muito longe em especulações utópicas para duvi- 


dar seriamente de que, caso estes Estados venham a se tornar intei- 


ramente desunidos, ou unidos apenas em confederações parciais, as 
subdivisões em que poderiam ser lançados teriam disputas frequentes 
e violentas entre si. Alegar que faltariam motivos para essas conten- 
das seria esquecer que os homens são ambiciosos, vingativos e ganan- 
ciosos. Esperar que perdure a harmonia entre várias soeranias inde- 
pendentes e desunidas nas mesmas vizinhanças seria desconsiderar © 
curso uniforme dos eventos humanos e desafiar a experiência acumu- 
lada de séculos. 

As causas de hostilidade entre nações são inúmeras. Algumas têm 
ação geral e quase constante sobre os corpos coletivos da sociedade. 
Desta classe são o amor pelo poder ou o desejo de preeminência e de 


ram da confiança de que desfrutav 


“uma prostituta, ' 


“mem, movido por ani i 
> por animosidade pessoal contra os megarenses,* 
> 
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“ dominio —o ej 
e desejo de poder ou a ambição de igualdade e seguran 
: m . . - . à 
ps influência mais circunscrita, embora igualmente É 
va, em su à d 
; as esferas. Entre elas estão as rivalidades e competições d 
e 


: comérci jai 3 
o entre naçoes comercials. Há outras ainda nao men 
os nu- 


merosas que as ai i igi 
q nteriores, que se originam inteiramente em paixões 


: pessoais; n O ini 
P ; NOS afet 5, inimizades, Inter esses, esperanças e temores de 
indalyl p 3 
d y du os Pr eeminentes em suas comunidades Homens deste tipo 
que sejam os fa voritos de um rei ou de um poy it = 
T o, muitas vezes abusa 


am; e, tomando por pretexto algu- 


“ma razão pública, não tiv 
l p , não tiveram escrúpulos em sacrificar a tranquilida- 


: de Pd benefícios ou recompensas pessoais 
O ce éri idari ; 
ebrado Péricles, solidarizando-se com o ressentimento d 
nto de 


venceu e destr wu, à custa de muito angue wta. 
; S e muitas 
riquezas de seus compatriotas, a cidade dos samnitas O mesmo ho 


como cúmplice de um suposto roubo de estatuas de F ídias, ou para 


e iai ace de dissipação dos fundos do Estado na com 
““de popu q 
“de popularidade,* que se preparavam contra ele, foi o primeiro per 


nação da Grécia, ou para e 


“ce dessa guerr: 
guerra famosa e fatal, que os anais gregos distinguem com o 


5 uerra 
nome de do Peloponeso e que, após várias vicissitudes interrup 
d G 5 e 


puny se n run 
3 ç retomadas, culmi ou na runa da comunidade ateniens 
oe e, 


o e as, 
ambicioso cardeal, primeiro-ministro de Henrique VMI, ao 


“permitir à ai irar à i 

P rá sua vaidade aspirar à tríplice coroa, aliment 

“de ter êxito na conquista d êndido | Ra 
quista desse esplêndido prêmio mediante a in 


fl ê p . gu 
uéncia do imper ador Car los V F ara assegurar o fay or o Interesse 
e 1 S 


desse empr eendedor e poder oso monar ca, pr ecipitou a Inglater ra nu- 
m gu rra com a Fran S 
a e ça, contrariando os mais rudimentares ditame: 


1 liti ] « ind ! . J 
A 


“Teino que idi m lh 

o q presidia com seus conselhos como da Europa em geral. Poi 

; amais um 7 ibili ra 
ej soberano teve possibilidades de realizar o projeto de 


uma monarqui iv ioi 
P quia universal, foi o imperador Carlos V, de cujas intri 
À ey toi ao mesmo tempo instrumento e vitima se 


E Ando ; EA 
: o Vera Vida de Péricles, de Plutarco. 


hi AA 1 ! bad ábli ivê d 
3 bid Fidias era acusado de ter roubado ouro publico, com a conivência 
> e 


Péri 
éricles, para ornamentar a estátua de Minerva 


4 lbid. 
É E Usada pelos papas. 
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A influência que o fanatismo de uma mulher,‘ a petulância de ou- 
tra,” e as intrigas de uma terceira? tiveram na política contemporânea, 
nas convulsões e na pacificação de parte considerável da Europa são 
tópicos já demasiado glosados para não serem de conhecimento geral. 

Multiplicar exemplos da intervenção de considerações pessoais na 
produção de importantes eventos nacionais, sejam estrangeiros ou 
domésticos, segundo a direção que tomem, seria desnecessária perda 
de tempo. Mesmo os pouco familiarizados com as fontes de que eles 
devem ser extraídos haverão de se lembrar de vários casos; e os que 
possuem um conhecimento razoável da natureza humana não precisa- 
rão dessas luzes para formar sua opinião tanto sobre a realidade como 
sobre a extensão dessa influência. Talvez, no entanto, caiba mencio- 
nar, para ilustrar o princípio geral, um caso acontecido recentemente 
entre nós. Se Shays* não estivesse desesperadamente endividado, é muito 
duvidoso que Massachusetts tivesse mergulhado numa guerra civil. 

Mas, a despeito do testemunho convergente da experiência neste 
particular, ainda é possível encontrar homens, visionários ou ardilo- 
sos, prontos a defender o paradoxo da paz perpétua entre os Estados, 
mesmo que desmembrados e alienados um do outro. O gênio da re- 
pública (dizem eles) é pacífico; o espírito do comércio tende a abran- 
dar as maneiras dos homens e a extinguir aqueles humores inflamá- 
veis que tantas vezes despertaram guerras. Repúblicas comerciais, 
como as nossas, nunca se disporão a se desgastar em contendas mú- 
tuas. Serão governadas pelo interesse comum e cultivarão um espíri- 

to de amizade e concórdia mútuas. 

Mas (podemos perguntar a esses arquitetos da política) cultivar 
esse espírito benevolente e filosófico não é o verdadeiro interesse de 
todas as nações? E se é este seu verdadeiro interesse, será verdade que 
elas o têm perseguido? Não se verifica, ao contrário, que paixões fu- 
gazes e interesses imediatos têm sobre a conduta humana um dominio 
mais ativo e imperioso que considerações gerais ou remotas de poli- 
tica, utilidade ou justiça? Têm as repúblicas sido na prática menos 
propensas à guerra que as monarquias? Não são as primeiras adminis- 


6 Madame de Maintenon. 
, 7 Duquesa de Marlborough. 


: 8 Madame de Pompadour. 
* Trata-se de Daniel Shays, lider da chamada rebelião Shays (1786—87), à qual Isaac 


Kramnick faz referências na Apresentação deste volume. (N. do E.) 
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tradas por h 
-o p omens, tanto quanto as segundas? Aversões predileçõ 
rivalidades e desejos de aquisições inj ã ai 
An quisições injustas não afetam as nações tant 
— quanto os reis? Não estão as assembléias Üü i 
e ag populares frequentemente 
pd puisos da raiva, do ressentimento, do ciúme, da av 
“za e de outr ões i ER 
as propensões irregulares e violentas? Não é be i 
que as determinações dessas assembléias sã te Rea 
minas o muitas vezes ditad. 
uns poucos individuos em a 
u que elas depositam confi 
au lança, ficando ob- 
à o sujeitas a ser afetadas pelas paixões e opiniões dos mesmos? 
: ez o comérci : ã g 
E rcio até agora, senão mudar as finalidades das guerras? 
; queza nac € uma paixão tão dominadora e em d i 
quanto o amor ao poder ou à glória? Desd e 
l ? Desde que o comérci 
“ser o sistema prevalente Õ Ra 
entre as nações, não h 
paia ç + nao houve tantas guerr: 
otivos comerciai k 
i is quanta i 
'* cupidez de território ou de doa Q ; a ni 
l ? O espirito comercial nã 
Ceu, em muitos casos, novos incentiv : EN 
de outr. 


ne- 
o de ao apetite tanto de uma como 
Ro voque a experiência, o guia menos falível das 
E pia para responder a estas indagações 
: sparta, At i 
e pg enas, Roma e Cartago foram repúblicas; duas delas 
: . . ? 
artago, de tipo comercial. No entanto envoly i 
+ 


guerras, ofensivas e defensiv eram-se em 


RE E E as, tanto quanto as monarquias vizinhas 
T - Esparta pouco mais era que um exército bem trei 
$ e Roma nunca se fartou de carnificina e conquista já 
artago, emb i 
Le go, ora sendo uma república comercial, foi o agresso 
a própria guerra que resultou em sua destruição. Aníbal Ti j 
Rai i l : 'ou suas 
forçasaté o coração da Itália e as portas de Roma, antes Cipiã 
- em contrapartida, lhe infligi E 
~ tida, gisse uma derrocada nos territórios de C 
ago e conquistasse a comunidade. ` RES 
Veneza é i i 
É za, em época posterior, figurou mais de uma v. 
“de conquista, até que, tornand ns 
ibid » ate que, tornando-se ela alvo da cobiça de outros Est 
iano: áli i p 
S, O papa Júlio II conseguiu realizar aquela poderosa liga? 


que desferiu o golpe de misericórdi 
arrogante repika. isericórdia no poder e no orgulho dessa 


As provinc) as da Ho nda ate aufragar m em divid s e tribu: os 
1 la , n e a rib t > 


um p p A 
veram a el destacado e notorio nas erras da uropa. Trava 
ram fur tosas disputas com a Inglater: a pelo domínio do mar e estive- 
ram entre os positor €s mais persev erantes e imp. acavel de Luis V 

; o P S S l 5 XI 


t 


9 A Liga de Cambra i 
o y, que reuniu o im d : A 
-Maioria dos principes e Estados italianos, or, o rei de França, o rei de Aragão e a 
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No governo da Grã-Bretanha, os representantes do povo com- 
põem uma câmara do legislativo nacional. Durante séculos o comércio 
foi a atividade predominante desse país. Poucas nações, no entanto, 
veram-se mais frequentemente em guerras; e as guerras que esse 
foram, em numerosos casos, iniciadas pelo povo. 
es, se posso me exprimir assim, foram tão nu- 
ovidas pelos reis. Em várias ocasiões, os cla- 
tunações dos seus representantes em- 
guerra, ou os mantiveram nelas, 


e por vezes contrariamente aos 


envol 
reino empreendeu 

Às guerras popular 
merosas quanto as prom 
mores da nação e as impor 
purraram seus monarcas para à 
contrariamente às suas inclinações, 


reais interesses do Estado. Naquela memorável luta pela supremacia 
que por tanto tempo man- 


entre as casas rivais da Áustria e de Bourbon, 
aversão dos ingleses 


teve a Europa em chamas, é bem sabido que a 
, reforçando a ambição, ou antes, a avareza de um ca- 


º fez prolongar a guerra além dos limites impostos por 
às idéias da 


pelos franceses 
pitão favorito,’ 
uma política sensata, e por muito tempo em oposição 


Corte. 
As guerras dessas duas nações recém-mencionadas surgiram em 


grande medida de considerações comerciais — o desejo de suplantar 


e o medo de se 
seja nas vantagens gerais dos negócios e da navegação, e por vezes até 
o desejo mais condenável de partilhar o comércio de outras nações 
sem seu consentimento. 

A antepenúltima guerra entre a Gra-Bretan 
tou das tentativas dos mer 
com o sul das Caraíbas. À essas 
responderam com uma violência não mais justificável contra os súdi- 
tos da Grã-Bretanha, pois excederam os limites de uma justa retalia- 
ção e fizeram jus à acusação de desumanidade e crueldade. Muitos 


dos ingleses capturados na costa espanhola foram enviados para fazer 
mentação natural do res- 


escavações nas minas de Potosi; e, coma fer 
sentimento, após algum tempo inocentes 
culpados em punições indiscriminadas. As queixas 
acenderam por toda a nação uma chama que logo irromp 
dos Comuns e desta se transmitiu ao ministério. Cartas de re- 


dos mercadores 
eu na Câ- 


mara 


presália foram enviadas e seguiu-se uma guerra que, em suas conse- `: 


10 O duque de Marlborough. 


r suplantado, seja em ramos particulares de tráfego, : 


ha e a Espanha resul- 
cadores ingleses de comerciar ilicitamente -`; 
práticas injustificáveis os espanhóis =: 


foram confundidos com: 
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üências, destruiu tod i 
aliâm sido formadas c as as alianças que, apenas vinte anos antes, ti 
om esperançosas ex i Era 
ect i A 
i frutos. pectativas dos mais benéfi- 
A partir sri : 
o p deste sumário do ocorrido em outros aise ias si 
ções apresentavam a maior semelhança co paises, cujas situa- 
3 g m a nossa, qu ã 
os ter para ; + Que razão pode- 
mo : E ; confiar naqueles devaneios que nos induziriam E 
expectativa de paz e cordialidade entre os membros da atual fede > 
ação, em esta ã ão vi Sonregez 
ação, o de separação? Já não vimos o b Ha 
extravagância dessas teorias vã d En Ca Blida g 
2 ras que nos divertem 
ss 7 h com prom 
ma isenção d 5 promessas de 
` P ç É as imperfeições, das fraquezas e dos males inerent 
: r . fas e. 
5 i ma e Não será hora de despertar do sonho en sa 
noso de uma i : S 
noso de U ade do ouro e de aceitar, como máxima práti a 
“orientação da nossa conduta politi A pranca para a 
entes do obo si politica, que nós, como todos os demais 
“im o globo, ainda estamos distantes do feliz império d 
feita sabedoria e da perfeita virtude? panoda per 
== Que o atestem o grau d 
; e extrema depressã 
A sao em que 
tam nossa di édi sonas que mergulha- 
Kitá mae e crédito nacionais, os inconvenientes k um 
A a 
ção frouxa e ma do governo, sentid 
revolta de parte do E i Os por toda parte, a 
volta de parte do stado da Carolina do Norte, osr 
gosos distúrbios na Pensilv À 
Massachusetts! 
À consciênci ; 
R E a da humanidade está tão longe de correspon 
n gmas daqueles que tenta i j 
a m apaziguar noss : 
córdia e a os temores de dis- 
hostilidade entre os Estados, caso se separ ua 
to à observação do pro d j Ro pede sai: 
asma volt progresso da sociedade originou uma espécie d 
“ax o Eme e 
X político segundo o qual a vizinhança, ou a nba de si 


'tuação, torn ia a ua 
i ção, a as nações inimigas naturais. Um inteligente itor* 
diz a este respeito: “Nações vizinhas 5 FASTO 


Umas das outras, a menos que sua 


E do ecentes e peri- 
la € as atuais insurreições e rebeliões em 


[diz ele] são naturalmente inimigas 
VA m s debilidades comuns as force a se 
; ederada € gue i 
| A i gue suas estruturas im 
ai ncias que a vizinhan i ide 
E a ocasio; i i i 
- Secreta que dispõe todos E Estad E E O RE 
reta « ados 
“Seus vizinhos.” !! Esta e 


“mal, sugere o remédio. 


A 

à expensa de 
assagem 

P gem, ao mesmo tempo em que aponta o 


PuBLius [Hamilton] 


x ua Bonnet de Mably (1709—85) 
 Sireito internacional, (N. do E.) f 
E Ver Principes des négotiations, do padre de Mably 


historiador e escritor francês dedicado ao 


| 
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NÚMERO VII 


Desenvolvimento do tema e 
enumeração de causas particulares 


Por vezes se pergunta, com ar de aparente triunfo: que motivos po-: 


deriam ter os Estados, se desunidos, para fazer guerra uns contra os 
outros? Uma resposta cabal seria dizer: precisamente os mesmos mo- 


tivos que, em diferentes épocas inundaram de sangue todas as na- 
q , , 


ções do mundo. Infelizmente, porém, a questão admite uma resposta) 
s de discórdia que podemos observar direta- 


mais especifica. Há causa 
cia, mesmo sob as restrições impostas por 


mente, causas cuja tendên 
uma organização federal, 
formar um juizo do que se po 


removidas. 
As disputas territoriais mostraram-se em todos os tempos uma das 


mais férteis fontes de hostilidade entre as nações. Talvez a maior parte 
das guerras que devastaram a Terra t 
Esta causa irja existir entre nós com plena força. Temos um vasto trato 
de território não ocupado dentro das fronteiras dos Estados Unidos. 
Ainda existem reivindicações discordantes e irresolvidas entre vários 
Estados, e a dissolução da União daria bases para reivindicações simila- 
res a todos eles. É bem sabido que até agora os Estados tiveram sérias e 
inflamadas discussões sobre o direito às terras que ainda não estavam 


cedidas na época da Revolução, e que recebiam a designação geral de: 


s da Coroa. Os Estados situados nes limites dos governos colo- 


terra: 
am compreendidas reivindicaram essas terras 


niais em que elas estav 
como propriedade sua, mas os outros objetaram qu 
Coroa deveriam reverter para a União; especialmen 
toda aquela parte do território Oeste, que, seja por posse efetiva, seja 
pela subjugação dos pro 
rei da Grã-Bretanha até ser liberada pelo tratado de paz. Esse territó- 
rio, afirmava-se, era para todos os efeitos uma aquisição da Confedera- 


te no tocante a 


ção por pacto com um poder estrangeiro. O Congresso adotou a pru- 
vérsia convencendo os Estados a ; 


dente politica de aplacar essa contro 


fazer cessões para os Estados Unidos em beneficio do todo. Até agora. 


isto foi feito de tal modo que, permanecendo a União, há clara pers-:: 
Um desmembramento 


pectiva de uma resolução amigável da disputa. 


da Confederação, contudo, reacenderia essa disputa e geraria outras 
ande parte do território de- 


sobre a mesma questão. No momento, gr 


já pudemos experimentar O suficiente para 
deria esperar se essas restrições fossem. 


enham brotado dessa origem... 


e os direitos da: 


prietários indios, estava sujeita à jurisdição do:: 
Ele sem dúvi ; 
úvida acreditou sin 
z ceramente i inj 
são; ter sido inj 
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-i d i 
socupado o arr a pelo menos por cessão, quando não por direito 
Re ade comum da União. Se esta terminasse, os Est 
5 = O j 
> que a cessões com base num principio de conciliação federal 
era 
po FE Ed o motivo da cessão, exigir a reversão das ter 
E ; o 2. pA ` “ - 
ros. ! E os Estados iriam sem dúvida insistir numa proporção 
a à or 
direito e representação, Seu argumento seria o de que u a 
uma-vez feita, não pode ser revogada; a ana e 
EN SNN gada; e que seu direito a uma partici- 
p F aF io a quirido ou assegurado pelos esforços conju 
dos a Confederação não teria diminuído. Mesmo que tod ER 
dos, contrariando a probabilidade, admiti E cs 
o CR A pi issem que todos têm direito a 
igi e comum, ainda haveri i 
plantar no tocante à regra adequada ara et he e 
plantar ora . Di 
Ea rena di p eio. Diferentes Estados 
cm principios para esse fim; e como estes influiriam 
A É 
nosir es opostos das partes, poderiam não dar lugar facil 
um ajuste pacifico. ER 
'  Noamplo campo do território Oeste, portant 
“vasto teatro para pretensões hosti E PR da 
o teatro par ostis, sem nenhum árbitro ou juiz co- 
m p À erpor entre as partes litigantes. Raciocinando do pas 
ara O o) : 
er : uturo, teremos boas razões para temer que se a or 
cor rbi 
er ps à espada como árbitro das divergências. As E 
as da Í l : 
tâncias da « isputa entre Connecticut e a Pensilvânia pel 
Wyoming nos advertem a nã e 
Wy não contar demais com uma fåcil 
dação desses conflitos. Os Artigos d a 
a . “rtigos da Confederação obrigavam as 
E er a controvérsia à decisã 
Sadie) cisã i 
Isso-foi feito, e o tribunal decidi dn 
ecidiu em favor da Pensilvânia. O Estado 


de Connectic é 
i ut, porém, deu fortes sinais de insatisfação com essa de 


rar, - - 1 E . ] ] 
P d | 
8 ç P a £ P e 


compensação para a perda que julgava ter sofrido. Nada do que é dito 


aqui: pretende signi i 
qui: p significar a mais leve censura à conduta desse Estado 


ustiçado pela deci 
a ceran ç ela deci- 
tados, como os individuos, resistem muito a a de 


terminações que os prejudicam. 


Os que tiveram conhecimento das tr ansaçoes que acompanhara: 
m 


o desenrolar da controver tre o a d Nov York ito 
E l con sta entre Est do e a eo distr 
de V ermont de e 
po m confirmar a oposiçao que exp nmentamos, tanto 
eressa S com dos nter o VI. d ç 
dos Estados não int do. omo mte essad i 
S na relvindica ao, 
a atestar o perigo que a paz da Confederação teria corrido caso Nova 
A sse t tado aí HW r se d D. p orça D vo 
York tive: en ad. mar seus direitos ela fi TÇ . olis moti S 


ee] 
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: dade de receita, teria de tributar suas im 
sas tarifas teriam de ser pagas pelos ha 
dos, na qualidade de consumidores do 
' não teria disposição nem condições de 
. Seus cidadãos não aceitariam que uma t 
pensa em favor dos cidadãos dos Estad 


PES 
possível, se não h i 
po np ps Ouvesse esse empecilho, identificar os comprad. 
om proprios mercados. Iriam Connecticut e Nova Je e 
próprio | erse 
à p muito tempo a ser tributados pelo Estad fova 
York em exclusivo benefício deste? Poderi Ra 
for ? Poderiamos. nó i 
fre em exe nós continua 
po a desfrutar calmamente, sem ser molestados, d 
, 


EO 
metrópole de cuja posse derivamos uma va 
nossos vizinhos, e tão o 


preponderam nessa oposição: um ciúme cultivado de nosso futuro po- 
der e o interesse de certos individuos influentes dos Estados vizinhos, 
que tinham obtido cessões de terra desse distrito sob o atual governo, i: 
Mesmo os Estados que apresentaram reivindicações opostas às nossas 
pareceram mais desejosos de desmembrar o Estado de Nova York do 
que fazer valer as próprias pretensões. Foram eles: New Hampshire, 
Massachusetts e Connecticut. Nova Jersey € Rhode Island revelaram, 
em todas as ocasiões, um zelo ardoroso pela independência de Ver- 


mont; € o Estado de Mar land até se alarmar com à revela ão de uma 
3 , 
esposou firmemente as mesmas idéias. 


portações. Grande parte des- 
bitantes dos dois outros Esta- 
que importamos. Nova York 
abrir mãos dessa vantagem. | 
arifa paga por eles fosse sus- 
os vizinhos; tampouco seria 


Nova 

r por 

€ uma 

ntagem tão odi 

iosa para 

A pressiva a seus olhos? Seriamo 

- protege-la contra o peso de Connecti peas | 
ecticut, por um lado, e a pressão 


suplementar de Nov: 
` E meridade d SOIS Jersey por outro? Estas são indagaçõe a 
e dará uma resposta positiva, gações a que só Ri 


conexão sua com o Canadá, 
Esses Estados, sendo pequenos, viram com pouca simpatia a pers-: 
pectiva da crescente grandeza do Estado de Nova York. Recapitu- 
lando essas transações, podemos detectar algumas das causas que tens: 
deriam a índispor os Estados entre si, se lhes coubesse a má sorte de se: 
separarem. 
As competições comerciais seriam outra fonte fecunda de conten- 
das. Os Estados menos favorecidos estariam ansiosos por escapar das 
desvantagens de sua situação local e de partilhar das vantagens dos 
vizinhos mais afortunados. Cada Estado, ou confederação indepen- 
dente, buscaria um sistema próprio de politica comercial. Isto geraria 
distinções, preferências e exclusões que produziriam descontenta- 
mentos. Os hábitos de intercâmbio fundados na igualdade de privilé-: 
gios, a que estamos habituados desde o início da colonização do pais, 


tornariam essas causas de insatisfação mais criticas do que seriam na: 


turalmente, na ausência dessa circunstância. Estaríamos prontos a quali- 
ficar de afrontas gestos que, de fato, seriam atos justificáveis de soberanias:: 
independentes em nome de um interesse definido. O espirito de empreendi- 
mento que caracteriza a face comercial da América não perdeu ne: 
nhuma oportunidade de se manifestar. É muito pouco provável que: 
esse espirito incontido vå demonstrar grande respeito por aquelas. 


cio com que Estados particulares poderiam tentar 
dadãos. As infra-: 


A dívida públi ià 

ca da União seria | 
uma causa adici i J 
treos Estados ou confederações inde DE e | 
- posteriormente a pro; 
- de: descontentamento 


Proporção maior 
divida nacional, s 
“As protelações d 
últimos, Nesse 
 Prócrastinado p 
“Cidadãos dos Es 


normas de comér 
assegurar beneficios exclusivos para seus próprios ci 
ções dessas normas, por um lado, e o esforço para impedi-las e repeli: 
las, por outro, conduziriam naturalmente a violações, e estas a repre- 


sálias e guerras. 
Por meio de normas comerciais, alguns Estados teriam oportuni- 


dade de tornar outros Estados tributários seus, e estes dificilmente: 


am isso. A situação relativa de Nova York, Connecticut e No: 


aceitari 
ssi- 


va Jersey ofereceria um exemplo desse tipo. Nova York, por nece 
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Suponhamos que as dificuldades em se concordar com uma regra 


sejam superadas e se faça o rateio. Mesmo assim, há boas razões para 

supor que a regra aceita, uma vez experimentada, se mostraria mais. 
pesada para alguns Estados que para outros. Os que fossem prejudica: 
dos buscariam naturalmente mitigar sua carga. Os outros, por razões 
igualmente naturais, resistiriam a uma revisão que tenderia a ocasio: 
nar um aumento de seus próprios ônus. Essa recusa seria pressurosa: 
mente usada pelos Estados queixosos como pretexto mais do que. 
plausível para sustar as próprias contribuições; e o não-cumprimento.. 
de seus compromissos por parte de Estados daria lugar a dissensões ë 

disputas mais acerbas. Mesmo que a regra adotada provasse na prática 
a equanimidade de seus princípios, haveria sonegação por parte de 
alguns dos Estados, por uma diversidade de outras causas: carência 
real de recursos, má administração financeira, desordens acidentais 
na gestão do governo e, somando-se ao resto, a relutância com que o$ E 
homens em geral lançam mão de dinheiro para fins que sobrevivem às. 
exigências que os produziram e que interferem na satisfação de neces: 


sidades imediatas. A sonegação, seja qual for sua causa, produziria . 
veixas, recriminações e conflitos. Nada é mais capaz de perturbar a — 


tranquilidade das nações que estarem elas obrigadas a fazer contribuí- 
ções mútuas para qualquer objetivo comum que não proporcione um 


beneficio igual e coincidente. Pois é uma observação tão verdadeira 


quanto banal que nada gera mais divergências entre os homens que à: 
necessidade de pagar. 

Leis que violam contratos privados, quando significarem agres- 
sões aos direitos daqueles Estados cujos cidadãos são prejudicados por 
elas, podem ser consideras outra fonte provável de hostilidade. Nada 
nos autoriza a esperar que, no futuro, as legislações dos Estados indi: 


viduais serão presididas por um espirito mais liberal ou mais equitati-: 
vo que aquele que muitas vezes já vimos arruinar seus vários códigos, 
caso não sejam limitadas por algum controle adicional. Observamos à: 


disposição à retaliação despertada em Connecticut em consequência 
dos absurdos perpetrados pelo legislativo de Rhode Island; e somos 


levados a inferir que, em casos similares sob outras circunstâncias, . 
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mente esclarecidos em alguns artigos precedentes. Da análise d 
aspecto do assunto cabe extrair a conclusão de oiea pe o Se 
for únida por nenhum vínculo, ou apenas pelo frágil laço d ca, se não 
ples liga ofensiva e defensiva, se enredaria Sine i wi aa 
dessas alianças discordantes, em todos os perniciosos biri aa Eeg 
lítica e das guerras européias; e, pelos conflitos destrutivo da qa 
em que estaria dividida, tenderia a ser tornar uma presa E a o 
maquinações de poderes igualmente inimigos de todas elas ia e e 
impera! deve ser o moto de toda nação que nos odeia ou téme bi 


PusLius [Hamilton] 
NÚMERO VIII 


. Os efeitos da guerra interna na criação de exércitos perma 
nentes e outras Instituições adversas à liberdade 


É o afirmado antes como verdade estabelecida que os vários Esta 
|: ?, : í 
> a venham ase desunir, ou as combinações deles que possam 
vira constituir a partir da ruína da Confederação geral RE 
sujeitos entre si às mesmas vicissitudes de paz e guerra a de in 
5 e 


é inimiz ão a si 
ade, que são a sina de todas as nações vizinhas não unidas sob 
um governo único, entremos ag pia 


ora numa breve anåli 
s ” 
das consequências de tal situação ST 


: E À uerra entre Estados no pr imeiro p Iodo - 
g 3 er d de sua existência in 
P e > SET) acompanhad r Gesgr uit maiores do ue 
de end nte, seria a po d 5g aças muito q 
emg ral oco S h muit t ec orpora: OES militar es 
l e rre no paises a muito do ados d ç 
regul a re s egular es sempi e ma tid 1dao no 
! n p 
Ti ares Os exercitos r os de ront d 
5 P u B , 
continente euro eu, embor a negativos par aa liber dade €a economia 
tem contudo a extraor dinår ti gem d inviabi conquistas 
4 la vanta 
e lizar as q 
repentinas e€ de impedir aquela rápida devastação que, antes do seu 


aparecimento, caracterizava o avanço da guerra. A arte da fortificaçã 
an para os mesmos fins. As nações da Europa estão ca 

Ri a praças fortificadas, que obstruem mutuamente a in- 
em-se campanhas inteiras na tentativa de reduzir duas ou 


aisa 


três içõ i 
N Sen e So para penetrar num país inimigo. Obstá- 
ao ncontra os a cada passo, para exaurir a força e 
Pao nç i um invasor: Outrora um exército invasor pene- 
ção de um país vizinho quase com a mesma rapidez com 


uma guerra, não de pergaminho mas de espada, viria castigar essas vio 
lações atrozes do dever moral e da justiça social. 

A probabilidade de alianças incompatíveis entre, de um lado, os 
diferentes Estados ou confederações e, de outro, diferentes nações es- 
trangeiras, € Os efeitos disso sobre a paz do conjunto foram suficiente- 


! Divide para que reines. 
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que a noticia de sua aproximação podia ser recebida; agora, porém, 
uma força relativamente pequena de tropas treinadas, atuando na de-::: 
fensiva, com a ajuda de estafetas, é capaz de impedir e finalmente: 
frustrar os ataques de uma força muito mais considerável. A história: 
da guerra naquela região do globo não é mais uma história de nações: E 
subjugadas e de impérios derrubados, mas de cidades tomadas e reto- 
madas, de batalhas que nada decidem, de retiradas mais vantajosas 
que vitórias, de muito esforço e pouco ganho. ; 
Neste pais, o cenário seria inteiramente oposto. O temor das cor-:: 
tares adiaria sua criação ao máximo. À falta de fortifi- 
cações, deixando as fronteiras de um Estado abertas para outro, faci: 
litaria invasões. Os Estados populosos teriam pouca dificuldade em: 
derrotar seus vizinhos menos populosos. Às conquistas seriam tão fà- 
ceis de fazer quanto dificeis de conservar. A guerra, portanto, seria 
desordenada e predatória. A pilhagem e à devastação sempre vêm na:. 
esteira das tropas irregulares. As calamidades praticadas por indivi-: 
duos seriam o traço mais destacado nos eventos que caracterizariam 


nossos feitos militares. ; 
Este quadro não é muito exagerado, 


porações mili 


embora eu admita que não: 


perm 
externo é o mais poderoso guia da conduta nacion 


te amor à liberdade dará lugar, após algum tempo, a seus ditames: 
A violenta destruição da vida e da propriedade, inerente à guerra, 0. 
continuo esforço e alarme que acompanham um estado de perigo 
constante compelem as nações mais apegadas à liberdade a buscar re- 
pouso e segurança em instituições que tendem a destruir seus direitos 
civis e políticos. Para ter maior segurança, elas acabam se dispondo a: 
correr o risco de ser menos livres. 
As instituições a que aludimos são sobretudo exércitos permanentes € 
organizações militares complementares. Exércitos permanentes, ao: 
que se diz, não são proibidos pela nova Constituição; infere-se por~: 
tanto que podem existir sob sua vigência. Esta inferência, a partir da 
rópria forma da proposição, é na m 
e duvidosa." Podemos responder, p 


al. Mesmo o arden- 


1 Esta objeção será exaustivamente examinada no devido lugar, onde se mostrará 


que a única precaução racional p 
melhor que as presentes em qua 
as quais, em sua maioria, não CO! 


Iquer das constituições já formuladas na América, 
ntêm nenhuma salvaguarda a este respeito. 


aneceria fiel por muito tempo. A segurança em face do perigo: . 


elhor das hipóteses problemática. 
orém, que exércitos permanentes 


ossível a este respeito foi tomada, sendo cla muito: 
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serão um resultado inevitável de uma dissolução da Confederaçã 

Agueraea conquista freqüentes, que requerem um estad TEMAN 
ridão igualmente constante, haverão de produzi-los inf: i i e 
Os Estados ou confederações mais fracos seriam os prim F Si e 
* mão deles para se porem em pé de igualdade com = A a 


? 


de de fortalecer o braço executivo do governo, o que daria às suas 
a uma orientação crescente para a monärquia É da natu 
reza da guerra aumentar a autoridade do Executivo em detri 
de Legislativo, Tidade do E imento da 
o Os SR mencionados logo dariam aos Estados ou confede 
rações que deles se utilizassem iori E 
uma superioridade sob izi 
doeu obre os vizinhos. 
mo p i a ou de menor poder natural, sob governos fortes, e 
aux i i 
o i y e exércitos regulares, triunfaram muitas vezes sobre 
É ran: i 
EN grandes, n maior força natural, que carecem dessas vanta 
gens: Nem o or ` 
A Ra guino nenia segurança dos mais importantes Estados 
! Ra permitiriam que se submetessem por muito tempo 
essa i umi 
= e ade humilhante e fortuita. Logo lançariam mão q 
Relos similar i i j 
j es aos que a teriam produzido, para se reinstalarem na 


, pelo menos, o curso 


=. anto mais probabilida 
é estar corretos quanto mais se acomodarem a este o ii 


Estas não são i ênci 
a ão são inferências vagas, extraídas de falhas suposta 
“conjecturais da Constituição, cuj å leoa 
in ção, cujo poder está todo depositado nas 
deum pare ou de o representantes ou delegados. São con 
e entes, extraidas da march: l 
d i : o 
op coerent natural e necessária das ativi- 
“Talvez se 
a a perguntar, em objeção a isto: por que não surgi- 
o s permanentes dos conflitos que tão freqü 
perturbaram as antigas repúblicas da Grécia? Dif. an 
peri recia? Di 
aa Á tig ? Diterentes respostas 
e e SUE podem ser dadas a esta pergunta. Os hábitos 
nc so: j i 
RT s das gentes de hoje em dia, absorvidas na busca do ganho 
E s ao melhoramento da agricultura e do comércio Ea i 
ativeis içã a A 

E Em e a de uma nação de soldados, que foi aver 

f o dos povos dessas repúbli f 

icas. As 
| P fontes de ganho, 
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com aumento do ouro € da prata e das 


artes da indústria, bem como a ciência das finanças, que é fruto dos ` 

tempos modernos, somando-se aos hábitos das nações, produziram: 

uma revolução total no sistema da guerra, tornando os exércitos re- 
ulares, distintos do corpo dos cidadãos, o companheiro inseparável 


da hostilidade frequente. 
Há uma grande difer 
num pais raramente expo 
está frequentemente expos 
nantes do primeiro, ainda que o desejem, 
bom pretexto para manter de prontidão exércitos tão numerosos.: 
quanto os últimos seriam obrigados a manter. Sendo esses exércitos, 

no primeiro caso, raramente ou nunca convocados para atuar na defe- 
sa interna, O povo não corre O risco de um controle militar. Não ha- 


verá o hábito de relaxar as 
condição civil permanece em pleno vigor, não corrom 
sorganizada pelos princípios ou tendências da outra condição. Dado ò 


seu tamanho reduzido, o exército é sobrepujado pela força natural da 
oteção da força militar, 


comunidade. Não habituados a recorrer à pr 
eter à sua opressão, Os cidadãos não amam nem temem à 
encaram-na com um espirito de vigilante aquiescência à 
prontos para resistir a um poder 
detrimento de seus direitos. 

m valioso auxílio ao: 


que foram tão multiplicadas 


ença, também, entre corporações militares 
sto a invasões, por sua situação, e num que 


odem não ter nenhum 
P 


pida nem de- 


ou a se subm 
força militar; 
um mal necessário, permanecendo 
que supõem poder ser exercido em 
Sob tais circunstâncias, o exército pode dar u 
magistrado para suprimir uma pequena dissensão, ou um motim oca- 
sional, ou uma insurreição; mas será incapaz de 
os esforços conjugados da grande maioria do povo. 
Num pais do segundo tipo, ocorre O 
ameaças de perigo obrigam o governo à estar sempre preparado para 
repeli-las; seus exércitos têm de ser suficientemente numerosos para 
a defesa instantânea. A continua necessidade de seus serviços amplia 
a importância do soldado, degradando na mesma medida a situação. 
do cidadão. A condição militar eleva-se a 
dos territórios, muitas vezes O próprio teatro da guerra, são inevita 
velmente sujeitos a frequentes violações de seus direitos, que Ser 
vem para enfraquecer sua consciência d 
povo é levado a considerar os sold 


mas como seus superiores. Daiac 
nho não é longo nem dificil; muito dificil, porém, 


onsiderá-los seus chefes, O cami 


to a elas e sempre as temendo. Os gover-: É 


leis para atender a exigências militares; à: 


praticar abusos contra. 


contrário. As perpétuas 


cima da civil. Os habitantes: 


os mesmos; gradualmente, 0: 
ados não só como seus protetores. 


é convencer um 
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a t 
- povo im buído dessas idéias a opor uma resistência d 
az õ ; cia destemid 
a S ações empreendidas pelo poder militar Rn 
O reino da Grã-Bretanha recai na primei i 
Zò insular e uma marinh a primeira categoria, Uma situa- 
7 ossibilidad ge a poderosa, poupando-o em grande medid. 
e invacã a 
= FR o euma invasão estrangeira, torna desnecessári 
Eu $ um oaa numeroso dentro do reino, Uma for B 
ciente para faz - a sufi- 
a T sa a a um ataque repentino, até que a less Ee 
É se mobili ; E 
o necessári o e i e se incorporar, é tudo que tem sido consid i 
ão sibl O. Nenhuma razão de política nacional exigiu, e E 
opiniao p“ ica teria tolerado, maior número de tropa CE 
rior. Há muito te ; s em seu inte- 
cas, enum Ene tem havido pouco espaço para a ação das outr 
5 er “A A 
a s; S adas como conseqüências da guerra interna. Esta a 
3 r ali . x . ta 
tuaç pecia mente feliz contribuiu em grau considerá si 
“ servar a liberdade de que e í i Serel prape: 
lidade e da e quetesse pals goza atè hoje, a despeito da ve 
nas corrupção reinantes. Se, ao contrário, a Grã-Bretanh na- 
“situasse no i E ` , -Bretanha s 
O cert ROPERT e tivesse sido compelida por essa situaçã i 
ameni ja si o, co- 
e teria sido, a tornar suas corporações E i o 
més- 


Je com toda pr ili 

i SERE obabilidade, como as outras, vitima do poder ab: 

de um único homem. É possível, embora difíci eco 
venha a ser escravizado por ny4 ora dificil, que o povo dessa ilha 
: ra as causas; É E 
deverá às façanhas de um exército tão di raias certamente isso não se 
Rd ao dimin: r 
mantido no reino. uto como o que tem sido 


E e tormos sensatos o suficier te para preserv aral Inião podere- 


“mos gozar dur ante sé ulos da va g situação S l ra 
C } d ntagem de uma Ima! 


É d n d d A E d di a a d S 
Essa da insularidade. uropa esta a gram e distancia de nos. duas 
C tinuarão OY O 
Ç pr e 
colônias nas nossas vizir han as con ay elm nte muit 
gu ça p P S g g = 
desi alis em for ara ser capaze: de nos inf li lr al um dano cons 


“derável. N i ã m 
a a X essa ee nossa segurança não pode requerer a pl 
“Corporações mili a 
eo ções militares. Mas se nos desunirmos, e se as partes que n 
m permane i m : 
gram permanecerem isoladas, o que é o mais provável, ou reuni 
i A 


das em d três nf er o entro d O tem 
uas ou 
co ed aç es, d T! e p uco te po estaria 


mos no mesmo impasse em que se veem as potências co 
E Á ntinentais da 


uropa: nossa li i 
nr po sa liberdade seriam sacrificadas aos meios de nos defi 
ontra a ambição e a rivalidade mútuas sa 


is Lon e de se ou y g Yy 
Ra 
g J superficial u a, esta é uma idéia sólida e gra 
e. 


Merece is séri 
a mai i 
aea Pab e madura consideração de todo homem prudent: 
e u: j i a 
A a a m que seja seu partido. Se tais homens fizerem uma 
ê E e 
E meditarem sem paixão sobre a importância desta in 


ticas equi áveis à g 
q p aveis as das outras randes potências da Europa seria ho Í 
ar, 3 - 


EEE 
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se a contemplarem em todos os seus aspectos e con- 


teressante idéia; 
quências, não hesitarão em abandonar 


siderarem todas as suas conse 
objeções triviais a uma Constituição cuja rejeição, com toda probabi- = 
lidade, poria fim à União. Os fantasmas sem substância que esvoaçam `: 
guns de seus adversários logo 


ante as imaginações perturbadas de al 
bstancial de perigos reais, cer- . 


dariam lugar a uma perspectiva mais su 


tos e tremendos. 
PusLius [Hamilton] : 


NÚMERO IX 


A utilidade da União como salvaguarda contra 
o facciosismo e a insurreição doméstica 


Uma firme União será a oportunidade máxima para a paz € a liberda- 
de dos Estados como barreira contra O facciosismo e a insurreição 
domésticas. É impossível ler a história das pequenas repúblicas da: 
Grécia e da Itália sem experimentar horror e repugnância diante dos 
distúrbios que continuamente as agitavam e€ da rápida sucessão dé 
revoluções que as mantinham em estado de perpétua oscilação entre. 
os extremos da tirania e da anarquia. Se exibem calmarias ocasionais, : 
estas servem apenas como fugazes contrastes para as furiosas tem-. 
pestades que se seguem. Se, aqui e ali, se abrem intervalos de felici“: 
dade, nós os contemplamos com um misto de angústia, surgida da 
reflexão de que as cenas agradáveis que assistimos logo serão traga- 
das pelas ondas da sedição e 
neos de glória penetram a escuridão, se por um lado nos ofuscam 
com um brilho passageiro € efêmero, ao mesmo tempo nos exortam 

a lamentar que os vícios do governo devam perverter os rumos e: 
daqueles talentos luminosos e dons tão decantados 


empanar o brilho 
ilegiados que os produziram foram tão justa- 


pelos quais os solos priv 
mente celebrados. 

Das desordens que desfiguram os anais 
sores do despotismo extraíram argumentos contrário 
de governo republicano, mas aos próprios princípios da liberdade ci- 
vil. Condenaram todo governo livre como incompatível com a ordem: 
da sociedade e tripudiaram sobre seus defensores e adeptos. Felizmen 
te para a humanidade, estruturas estupendas erigidas nos alicerces da 
liberdade, que floresceram durante séculos, destruiram por uns pol 


dessas repúblicas, os defen- 


cos momentos de glória seus tristes sofismas. 


da fúria partidária. Se raios momentá- 


s não às formas: 


E a América, acredito, 
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Enisa H A 
*seráo alicerce amplo e sólido de outros edificios, não menos magnifi 
a E 
S a também monumentos permanentes aos seus erros 
n immegav m 
: n gi €l, porém, que os retratos que eles esboçaram d 
no republicano eram cópias fidelissimas dos origi RR 
pu c r originais, Se tiv 
i E esse 
endo impraticável conceber modelos de uma estrut E 
a i i i utura mais 
p , Os o amigos da liberdade teriam sido obrigados 
abandonar a causa dessa espéci in m r 
ab cie d i 
ciência da politica e Ra ga o 
A , como a maioria das d is ciênci 
| emais ciên foi 
muito aperfei WON 
mio p çoada. Compreende-se bem, agora, a eficácia de vários 
rincípios i E! i m 
pr p i que os antigos não conheciam em absoluto, ou conheci 
=imperieitamen istribuiçã l 
p te. A distribuição regular do poder em distintos set 
EMLOS sero 


de tribunais compostos de juizes que só perdem seus cargo á 
cofiduta; a representação do povo no legislativo por de Rar w 
tos por ele próprio: estas descobertas são inteiramente o Pr 
` rara seu principal aperfeiçoamento nos tempos mod Sae 4 
ra e man poderosos, pelos quais as excelências do a E 
a a podem ser conservadas e suas imperfeições deini as 
a itadas. A este catálogo dë circunstâncias que propiciam a dh = 
: inda a governo civil, arrisco-me a acrescentar a o 
ação da bia an a ge Ç o à nova Constituição; refiro-me à 
às dimensões de um único Estad. pes pi ja TONEN 
OEE o, ou à consolidação de vários Esta- 
que esteja edit IIE oa Sn 
da ime ment ssunto em exame, será útil tam- 
“a gi ETA em sua aplicação a um único Estado, o que 
A utilidad 3 l 
iso a a a E tanto para suprimir o faccio- 
-N raas nqüilidade interna dos Estados, como para au- 

3 ça e segurança externas, não é realmente uma idéia 


* Charles Louis de S 
dt 5 dat, barão d M 
histori ie secondat, barão de la Brède e de M ; 
: oriador e teórico político francês, autor de O a I É 8 a 755), 


es: a introduçã ar = SO 
TES, ução de equilibrios é controles legislativos;-a instituiçã 
Iegi ; cuicão 
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as vantagens internas de uma república, 
externa de um governo monárquico. F 
“federada. 


- Essa forma de governo é uma convenção pela qual vários Esta- 
dos menores concordam em se tornar membros de um maior, que 
pretendem formar. Trata-se de um tipo de união de sociedades | 
que constituem uma nova, passivel de crescer através de novas 


“associações, até chegarem a um grau de poder tal que lhes permi- | 
ta garantir a segurança do corpo unido. 
Uma república desse tipo, 


avaliado as crenças que esse grande homem expressou em outra parte ` 
de sua obra, nem ter atentado para as conseqüências dos principios 
ue subscrevem com tão pronta aquiescência. E 

Quando Montesquieu recomenda uma pequena extensão para as 
repúblicas, os padrões que tinha em mente eram de dimensões muito - 
menores que as de quase todos os nossos Estados. Virginia, Massa- : 
chusetts, Pensilvânia, Nova York, Carolina do Norte ou a Geórgia — 
nenhum deles poderia de forma alguma ser comparado ao modelo que: 
lhe servia de base e a que se aplicam os termos de sua descrição. Por- E 
tanto, se tomarmos como critério de verdade a idéia de Montesquieu, 


neste aspecto, teremos de optar entre nos refugiarmos de uma vez nos ` 
Sao nbs 
os dividimos numa infinidade de minús- `: 


juntamente com a força 
alo de uma república con- 


co capaz de resistir a uma força exter- 
“na, pode se sustentar sém quaisquer corrupções internas. A for- 
ma dessa sociedade impede todos os tipos de transtorno. 

Se um membro isolado tentasse usurpar a autoridade supre- 
“ma, não seria Plausivel que lhe atribuíssem igual autoridade e 
crédito em todos os Estados confederados. Se quisesse exercer 
“uma influência excessiva sobre um deles, isso alarmaria os de- 
“mais. Se subjugasse uma parte, as que ainda permanecessem li- | 


res poderiam se contrapor a ele com forças independentes dos 


que tivessem sido usurpados, e dominá-lo antes que sua usur- 
pação se consumasse. 


à Caso ocorra uma insurreição popular num dos Estados confe- | 
3 ve Os outros têm condições de reprimi-la. Se medrarem 
“abusos numa part ã igj i 

cada = sa ai corrigidos pelas que permanecem in- 

e ; stado pode ser destruido de um lado e não de ou- Li 
tro; a confederação pode ser dissolvida e os confederados preser- || 
“vam sua soberania. | 
: api a de pequenas repúblicas, esse governo des- a 
ruta da felici i : à q 
cidade interna de cada uma; €, no tocante a sua situa- 


„ção externa, esta possui, graças à associação, todas as vantagens 
< das grandes monarquias. 


braços da monarquia, ou n des - 
culas comunidades ciumentas, conflitantes, tumultuadas, infelizes vi- 
veiros de incessante discórdia e objetos desgraçados da piedade ou do: 
desprezo universais. Alguns dos autores que se destacaram do outro i 
lado da questão parecem ter percebido o dilema e chegaram à ousadia 
de sugerir que seria desejável a divisão dos maiores Estados. Uma pla- 
no tão desvairado, um expediente tão desesperado, poderia, pela mul- 
tiplicação de unidades insignificantes, favorecer as aspirações de ho-: 
mens sem capacidade de estender sua influência além dos círculos: 
estreitos da intriga pessoal. Jamais poderia, porém, promover a gran-. 

deza ou a felicidade do povo da América. 

Deixando o exame do próprio princípio para outro lugar, como. 

já se mencionou, será suficiente observar aqui que, na visão do autor 

mais enfaticamente citado sempre que a ocaslão se apresenta, ele 

exigiria apenas uma redução do tamanho dos membros mais considerá- 

veis da União, não se opondo à inclusão de todos num governo con q 

federado. Esta é a verdadeira questão em cuja discussão estamos in- O, Pareceu-me adequado citar por inteiro estas interessantes passa- 

gens, porque elas contêm uma brilhante síntese dos 


teressados no momento. 
mentos em favor da União e remov 


As sugestões de Montesquieu estão tão longe de se opor a uma 
união geral dos Estados que ele trata da república confederada como. 
um recurso para ampliar a esfera do governo popular e conciliar as: partes da obra. Ao mesmo tempo 


i as r a E com o objetivo mais i i 
vantagens da monarquia com as do republicanismo. Diz ele: d i OR 


Muito provavelmente a humanidade teria acabado por se ver 
gi 
obrigada a viver constantem ente sob o governo de uma única pes- 


belecida entre uma confede- 
soa, não tivesse ela concebido um tipo de estrutura que tem todas 


rma-se que a característica 
ção de sua autoridade aos membros no 
3 idades, sem afetar os individuos de que estas se 
mpõem. Sustenta-se que o conselho nacional não deveria tratar de 


ação e uma consolidação dos Estados. Afi 
essencial da primeira é a limita 
caráter de coletiv 


1 O espírito das leis, v. 1, livro IX, cap. 1. 
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nenhum assunto de administração interna. Uma perfeita igualdade de 
io entre os membros também tem sido ressaltada como traço: 


erno confederado. Estas posições são, No essen: 
precedentes. 


sufrág 
destacado de um gov 
cial, arbitrárias; não se apóiam em princípios nem em 
De fato, já aconteceu que governos desse tipo tenham operado dä: 
forma que a distinção mencionada supõe ser inerente à natureza de=: 
les; na maior parte deles, porém, houve amplas exceções a essa práti- E 
ca, o que prova, na medida em que exemplos podem ter valor, que 
não há norma absoluta nessa questão. Será claramente demonstrado, 
no curso desta investigação, que, na medida em que o princípio assim. 
defendido prevaleceu, ele foi causa de irremediável desordem e idio-: 


tice do governo. 
A definição de república confeder 
“união de sociedades”, ou associação d 


A extensão, as qualificações e os objetos d 
Desde que a organização independente: 


desde que ela exista, por necessidade: 
ve estivesse inteiramente subor-: 
ainda seria, de fato e na teoria, 
. A Constituição proi: 
ernos estaduais, torna- 


ada parece ser simplesmente 
e dois ou mais Estados num só. 
a autoridade federal são:: 


meras questões de escolha. 
dos membros não seja abolida; 
estrutural, para fins locais; mesmo q 
dinada à autoridade geral da Uniao, 
uma associação de Estados, ou confederação 


posta, longe de implicar uma abolição dos gov 
tegrantes da soberania nacional, ao lhes conceder uma re: 


eta no Senado, e deixa em suas mãos certas porções 
to importantes do poder soberano. Isto corresponde 
os os sentidos sensatos dos termos, à idéia de um 


os partes in 
presentação dir 
exclusivas e mui 
plenamente, em tod 
governo federal. 
Na confederação licia, 

maiores tinham direito a tr 
e as menores a um. O conselho c 
trados das respectivas cidades. Ist 
rência das mais delicadas em sua administração interna, 
amente apropriado à jurisdição local é a de- 
des. No entanto, falando dessa as-: 
esse de citar um modelo de excë 
? Percebemos assim 


que envolveu 23 cidades, ou repúblicas, as. 


omum nomeava todos os juizes e magis- 
o consistia por certo numa interfe- 


algo que parece exclusiv. 
signação de suas próprias autorida: 
sociação, Montesquieu diz: “Se tiv 
lente República Confederada, seria o da Licia. 
as distinções em que tanto se insiste não estavam n 
e seremos levados a concluir que são sutilezas 


que 
desse sábio civilista; 
insólitas de uma teoria errônea. 


ês votos no conselho comum, as médias a dois. 


pois se há: 


“do 


as cogitações 


Puszius [Hamilton] 
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Desenvolvimento do tema 


A 3 Era erosas vantagens prometidas por uma União bem co 
á m E ns- 
e a i merece ser mais cuidadosamente elucidada que s ã 
teng encia a leter e controlar a violência e o facciosismo Sã E 
perigosos o os que mais assustam o simpatizante dos gove aa 
res. Pf i 4 mos po- 
pulares. Ele não deixará, portanto, de dar justo valor a tod P 
que, sem violar os princípios que acata, for odo plano 
pi neça um remédi 
- priado para o AE ARS édio apro- 
È Rs ares Instabilidade, injustiça e confusão oda o 
“conselho 
conselhos públicos foram doenças mortais, que fi 
vernos populares por toda parte, e conti q EE perecer go- 
» € continuam sendo os tópi ; 
“tosé frutiferos a inspi ; É os tópicos favori- 
Os a inspirar as mais capciosas arengas dos a Rae 
liberdade. Certamente nunca se poderá admi rsários da 
sos aperfeiçoament, podera admirar em demasia os valio- 
> i i ç ntos que as constituições americanas fizeram 
e E E populares, tanto antigos como modernos; seria nos 
cial injusiificiv ; uma par- 
tlalidade injustificável, porém, afirmar que elina feti par 
o perigo por esse lado, como desejá cletivamente 
eseou do, como desejavamos e esperavávamos. De toda 
a E queixas de nossos cidadãos mais conscienciosos e vi 
tfuoso idári e vir- 
fera E partidários ao mesmo tempo da fé pública e privada e d li 
berdade pública e pessoal, de que nossos goy & P a e da li- 
táveis, o bem público é d governos são demasiado ins- 
Cse E Pia nos conflitos entre partidos 
vols, , com muita frequênci 
E a, adotam-se medidas nã 
as normas da justiça e Ea: idas não segundo 
- os direitos do parti DES 
` i da 
força superior de uma maioria i partido minoritário, mas pela 
aioria interessada e despótica. Por mais q 
. ue 


$ F 
pudéssemos desejar que i à 
essas queixas não tiv 
essem 
fundamento, a 


a P 

vidência de fatos conhecidos nao nos permite negar que elas sao ate 
š D . . è 

certo ponto ver dadeir as, e fato, num exame impar cial de nossa sl- 


“tua ão, verifica- 

>? Ç 5 ý Ca-se que algumas das aflições sob as quais padecemos 

-toram erroneamente atribuídas à overno o mesmo 

o a ação de nosso g 

tempo, verifica-se também E o À 

e N i que outras causas não são as únicas es 

z po a por muitos de nossos mais pesados infortúnios; em par ticu 
Ñ. e ; = 


Hr, essa 
Ja de i 
: > on dominante e crescente nas promessas públicas e 
6 temor pelos direi iv 

i P ireitos privados, que ecoam de um extremo ao outro 
©-continen i r 
n e. Estes são efeitos sobretudo, senão inteiramente, da 
nstabilidade e da injustiça com piri ccioso contam hoù 

de que um espirito facci i 

Nossa administração pública i i 
“Por facçã Ti 

; 

| ção entendo certo número de cidadãos, quer correspon 


d 


am: a uma maiori inori 
dan oria ou a uma minoria, unidos e movidos por algum 
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impulso com 
demais cidadãos 


nidade. 
Há dois métodos de curar os males do facciosismo: um, pela re: 


moção de suas causas; O outro, pelo controle de seus efeitos. 
“ Mais uma vez, há dois métodos de remover as causas do faccio=:. 
a liberdade, essencial à sua existência; o 

s os cidadãos tenham as mesmas opi-- 


ou aos interesses permanentes € coletivos da comu-:: 


sismo: um, pela destruição d 
outro, fazendo com que todo 
niões, as mesmas paixões e os mesmos interesses. 

Quanto ao primeiro remédio, dele se pode dizer, com mais verda-: 
de que nunca, que o remédio é pior que a doença. A liberdade é para 
o facciosismo o que o ar é para o fogo, um alimento sem o qual ele: 


ira instantaneamente. Mas abolir a liberdade, que é essencial à viż: 
seria tão insensato quanto: 


vida animal, porque elé 


exp 
da politica, porque ela nutre o facciosismo, 
desejar a eliminação do ar, que é essencial à 
confere ao fogo sua ação destrutiva. 


oO segundo expediente é tão impraticã 
quanto a razão do homem for falível, e ele for livre: 


para exercê-la, diferentes opiniões se formarão. Enquanto subsistir o 
vínculo entre sua razão e seu amor-próprio, suas opiniões € paixões . 
influirão umas sobre as outras; € as primeiras serão objetos a que as: 
últimas se apegarão. A diversidade das aptidões humanas, que está nā: 
origem dos direitos de propriedade, não é um obstáculo menos insu 
perável a uma uniformidade de interesses. A proteção dessas aptidões: 

no. Da proteção de aptidões diferen- 


é a primeira finalidade do gove 
tes e desiguais para adquirir propriedade resulta imediatamente a 


posse de diferentes graus e tipos de 


vel quanto o primeiro seria 


imprudente. En 


nas atitudes e idéias dos respectivos proprietários emerge uma divisão: 


da sociedade em diferentes interesses € partidos. 
As causas latentes do facciosismo se enraizam portanto na natu-. 
emos por toda parte, em diferentes graus 


reza do homem; e nós as v 
s da sociedade civil. 


de atividade, segundo as diferentes circunstância 
O entusiasmo por diferentes concepções ligadas àr 
no eam 
adesão a diferentes lideres que lutam ambiciosamente pela preemi- 


nência e o poder; ou a outros tipos de pessoas cujos destinos excita- 


ram as paixões hu 


em partidos, inflamou-os com mútua animosidade e tornou-os aind 


mais dispostos a se m 


um, de paixão ou de interesse, adverso aos direitos dos: - 


propriedade; e da influência disto. 


eligião, ao gover- 


uitos outros pontos, tanto especulativos como práticos; a: 


manas, tudo isso dividiu sucessivamente os homens. 


olestar e se oprimir mutuamente ao invés de. 
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gdopero” P elo bem comum. É tão forte essa propensão da h í 
; dade a descambar em animosidades mútuas que P j E a humani- 
“oportunidade real se apresentava, as mais frivolas € fanta É sn 
ções Joram suficientes para atiçar suas paixões hostis e onk E 
mais violentos conflitos. A fonte mais comum e durad Ta os 
ções, porém, tem sido a distribuição diversa e desi Pc e fac- 
dade. Os que têm bens e os que carecem deles sem a f e 
teresses distintos na sociedade. Credores e Rd espa in- 
o distinção semelhante. Um interesse fundiário, um int ecaem numa 
o til, um interesse pecuniário, ao lado de anitos a eresse mercan- 
surgem necessariamente nas nações civilizadas e as dividem com dife l 


“rentes cla movid or di 
Ea s sses, vidas por iferentes atitudes e concepções A regu 
-fação desses interesses diversos e concorrentes constitui a princip l 
a 


tarefa da legislação moderna e introduz o espirito partidário nas ope 


5; A iri 
* Tações necessárias e ordinárias do governo 


gn enhum ho i opr ) rque seu 
co N men pode se Juz de sua pr P ja Causa, O 
“Interesse certamente istorceria julgam t 
E r en e ova l 
t n d EA o e, pr YE mente, 
: corromperia sua integridade. Com igual, ou mesmo com malor ra- 
zao, Na P 
É s o convem que um conjunto de homens seja ao mesmo tempo o 
iz € as part e o S 
: Ju e p es; no ntanto, que sao multos dos mais importantes ato: 


-= de legislaçã 3 ene i 
À gislação, senão decisões judiciais, certamente não relacionad 
adas 


os direitos de uma un e r andes co: - 
) ca p $502, Mas aos d gr njur 
; 5 eitos de d |] 
tos d a H E i categorias de egis adores - 
e cid dãos que sao as diferentes t g gl 
se 


“não advogados E 
E g e partes nas causas que decidem? È proposta uma lei 


refer ente as dívidas pr 1V adas? Esta e uma questao em que cr edor e 
es 
dev edor €s sao par tes em disputa. Caberia a Justiça manter o equili 


br 10 entre elas. No entanto, necessar lamente, as par tes são elas mes- 
j es: e Çi , 
mas Os juizes: € deve se esperar que prev ale aa parte mais numerosa 


ou, em ou a 
Ta tras palavras, a facção mais poderosa. Devem os manu 
fator omésticos ser incentivados, e em que grau i À 
trições a manufatore i a ni 
s estrangeiros? Questões como esta seriam di 
A 


“ferentem idi 
ente decididas pelas classes fundiárias e manufaturei 
“provavelmente nenhuma das d i i a 
nao E ima s duas o faria considerando exclusivamen- 
t ça e o bem público. A distribuição dos impostos pelos vários 


tipos de propri 
tip propriedade é um ato que parece exigir a mais perfeita im- 


- parciali ; 

ie contudo, talvez nenhum ato legislativo ofereça a 

: o uma 

fre pasa maior oportunidade e tentação de atropelar as 

41 Justiça. Cada tostão com que sobretaxam a parte minori 
Ti- 


tária é um tostã i 
: tostão que economizam em seus próprios bolsos 
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É inútil dizer que estadistas esclarecidos serão capazes de ajustar 
esses interesses conflitantes e submetê-los todos ao bem público, 
Nem sempre haverá estadistas esclarecidos no poder. Em muitos ca- 
sos, tampouco será possivel fazer esse ajuste sem fazer considerações 
indiretas e remotas, que raramente prevalecerão sobre o interesse 
imediato que uma parte pode encontrar na desconsideração dos direi- 
tos de outra ou do bem do todo. 

A inferência a que somos levados é que as causas da facciosismo 
não podem ser eliminadas e que o remédio só pode ser buscado nos 
meios de controlar seus efeitos. 

Quando uma facção não consegue ser maj oritária, O princípio re- 
publicano torna a maioria capaz de destruir, pelo voto regular, suas 
ameaçadoras pretensões. Aquela facção pode embaraçar a administra- 
ção, convulsionar a sociedade; será incapaz, contudo, de pôr em prá- 


tica sua violência e mascará-la sob a Constituição. Por outro lado, - 


quando uma facção inclui uma maioria, à forma do governo popular 
lhe permite sacrificar à sua paixão ou interesse dominante tanto o 
bem público como os direitos dos demais cidadãos. Garantir o bem 
público e os direitos privados contra o perigo de uma facção assim, 
preservando ao mesmo tempo o espírito e a forma do governo popu- 
lar, é pois a grande meta a que visam nossas investigações. Permitam- 
me acrescentar que é por esse elevado desideratum, e somente por ele, 
que essa forma de governo pode ser salva do opróbrio a que esteve 
por tanto tempo sujeita e ser recomendada à estima e à adoção da 
humanidade. 

Por que meios esse objetivo pode ser atingido? Evidentemente só 
existem dois. Ou evitar que uma mesma paixão ou interesse exista 
ao mesmo tempo numa maioria, ou, tendo a maioria essa paixão ou 
interesse simultâneo, torná-la, por seu número e situação local, in- 
capaz de pactuar e executar esquemas de opressão. Se for tolerado 


que o impulso e a oportunidade coexistam, sabemos bem que não se :.. 


pode confiar em razões morais nem religiosas como forma adequada 


de controle. Elas não exercem esse papel quando estão em jogo a | 


injustiça e a violência de indivíduos, e sua eficácia diminui na pro- 
porção do número que se agrega, isto é, na proporção em que se 
torna necessária. 

Deste ponto de vista, pode-se concluir que uma democracia pu- 


| ra, isto é, uma sociedade formada por um pequeno número de cida- 


| dãos que se unem e administram pessoalmente o governo, não dis- 


y 


NÚMERO X 


37 


põe de nenhum remédio contra os malefícios da facção. Uma paixão 
| ouinteresse Comuni contamina, em quase todos os casos, a maioria 
“do todo; Ea ps de governo propicia a comunicação e o 
“ajuste; e nada controla as tendências a sacrifica) j 

E a individuo inofensivo. Assim é que tais ea 
' receram espetáculos de turbulência e luta; sempre se Sire jo 
compatíveis com a segurança pessoal ou com os direitos de proprie- 
dade; e tiveram, em geral, vidas tão breves quanto violentamente 
“interrompidas. Politicos teóricos que defenderam essa espécie de 
governo supunham erroneamente que, se a humanidade fosse redu- 
zida a uma perfeita igualdade em seus direitos políticos, ela ficaria ad) 
mesmo tempo perfeitamente nivelada e assemelhada amn suas posses | 
* opiniões e paixões. ad 


o Uma república, que defino como um governo em que está pre- 
- sente o esquema de representação, abre uma perspectiva diferente e 
promete o remédio que estamos buscando. Examinemos os pontos 
' em que ela diverge da democracia pura e compreenderemos TA a 
natureza do remédio como a eficácia que ele deve extrair da União 

Os dois grandes pontos de diferença entre uma democracia e üna 
república são: primeiro, a delegação do governo, nesta última, a um 
* pequeno número de cidadãos eleitos pelos demais; segundo ohio 
número de cidadãos e a maior extensão do paí: 


abranger. > país que a última pode 


o o efeito da primeira diferença é, por um lado, depurar e ampliar 
as opiniões do povo, que são filtradas por uma assembléia Escolha 
de cidadãos, cuja sabedoria pode melhor discernir o verdadeiro so 
resse de seu país e cujo patriotismo e amor à justiça serão menos 
propensos a sacrificá-lo a considerações temporárias ou parciais. Sob 
tal regulação, é bem provável que a voz pública, manifestada zel 
* Tépresentantes do povo, seja mais consoante siko bem público a 
gds pelo próprio povo, convocado para esse fim. Por Fa 
> o Roe ser invertido. Homens de temperamento faccio- 
à S e preconceitos locais ou de propositos sinistros, po- 
: dadas corrupçao ou outros meios, primeiro obter os su- 
frag depois trair os interesses do povo. À questão resultante — 
die repúblicas são mais favoráveis à escolha dos guardiães adequados 
do bem-estar público, as Pequenas ou as grandes? — pode ser clara- 


mente respondida PRA 
em favor das últimas, com b : 
“Tações óbvi ase em duas c Es 
“Tações óbvias. d onside 


I 38 OS ARTIGOS FEDERALISTAS 
Em primeiro lugar, cabe observar que, por menor que seja a repú- E 
blica, os representantes devem ser em número suficiente para se pro- 
tegerem contra as conspirações de uns poucos; e que, por maior que 
ela seja, o número de representantes deve respeitar certo limite, para 
se evitar a confusão de uma multidão. Uma vez que nos dois casos o 
número de representantes não é proporcional ao de seus eleitores, 
sendo proporcionalmente maior na república pequena, disto se segue 
que, não sendo a proporção das personalidades aptas menor na repú- 


blica grande que na pequena, à primeira apresentará opção mais ampla: 


e, consequentemente, maior probabilidade de escolha adequada. 

Em segundo lugar, como na república grande cada representante: 
será escolhido por um maior número de cidadãos, será mais dificil 
para candidatos indignos praticar com sucesso às artes viciosas com 
que as eleições são tantas vezes realizadas; e os sufrágios do povo, - 
sendo mais livres, terão maior probabilidade de concentrar-se em ho- 
mens que possuam O mérito mais atraente e as personalidades mais 
insinuantes e firmes: 

É preciso confessar que nisto, como na maioria dos outros casos, 
há um meio-termo cujos dois extremos apresentam inconvenientes, 
Ao se aumentar em demasia o número de eleitores, torna-se o repre- 
sentante muito pouco familiarizado com as circunstâncias locais e os 
interesses menores destes; ao reduzi-lo em excesso, torna-se o repre- 
sentante excessivamente ligado aos eleitores e muito pouco apto a 
compreender e perseguir objetivos importantes € nacionais. Nesse 


sentido, a Constituição federal promove uma feliz combinação, atri- `` 
buindo os interesses amplos e agregados ao legislativo nacional e os. 


interesses locais e particulares aos legislativos estaduais. 


O outro ponto de diferença é que um governo republicano pode 


se exercer sobre um maior número de cidadãos e um território mais 
extenso que um governo democrático; e é principalmente esta cir- 


cunstância que torna as combinações facciosas menos temíveis no pri- ` 


meiro que no segundo. Quanto menor for a sociedade, menor tende- 
rá a ser o número de partidos e interesses distintos que a compõem; 
quanto menor for o número de partidos e interesses distintos, mais 
frequentemente uma maioria se concentrará no mesmo partido; e 


quanto menor for a esfera em que estão situados, mais facilmente or- - 


questrarão e executarão seus planos de opressão. Amplie-se a esfera e 


se obterá maior variedade de partidos e interesses; torna-se menos 
provável que uma maioria do todo vá ter um motivo comum para 
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violar os direitos de outros cidadãos; e se esse motivo existir, será 
EE ts . , 
mais dificil para todos que o partilham descobrir sua própria força e 
a A 
agir em uníssono. Além de outros impedimentos, pode-se observar 
que, ali onde há uma consciência de propósitos injustos ou deson- 
rosos, a comunicação € sempre controlada pelo descrédito, de modo 
Re A + E ? 
proporcional ao número cuja concordância é necessária 
= A mesma vantagem que uma república tem sobre uma democra- 
cia no controle dos efeitos do facciosismo é desfrutada também por 
“uma república grande sobre uma pequena — é desfrutada pela União 
obre os Estados que a compõem. Consistirá essa vantagem na esco- 
ha e epresentantes cujas idéias esclarecidas e sentimentos virtuosos 
mam superiores a preconceitos locais e a maquinações de injusti- 
o : Ee negar que a representação da União terá maior pro- 
“habilidade de possui i indi i 
abilid P r esses predicados indispensáveis. Consistirá ela 
pa maior segurança proporcionada por uma maior variedade de parti- 
dos, contra a eventualidade de um único partido ser capaz de sobre- 
e numericamente os demais e oprimi-los? A maior variedade de 
partidos compreendidos na União aumentará essa segurança no mes 
A 2 . . 7 
mo grau? Por fim, consistirá essa vantagem nos maiores obstáculos 
ópostos a conjugação izaçã j 
e ni jugação e realização dos desejos secretos de uma maio- 
Fia injusta e interesscira? Aqui, mais uma vez, a extensão da União lhe 
confere vantagem palpável. 
“A influência dos lid i 
ere i 
ai 1 s facciosos pode atiçar uma chama em seus 
stados particulares, mas será i 2 i i 
de + mas será incapaz de disseminar uma conflagra- 
çã pe E outros Estados. Uma seita religiosa pode degenerar em fac 
E: a A . 
o politica numa parte da Confederação; mas a variedade de seitas 
“dispersas 
o P 3 em toda a sua face protegerá os conselhos nacionais contra 
qualquer perigo dessa fonte. Um furor por papel-moeda, por uma 
anulação de dividas, por uma divisão igual d edade. 
X š são igual da propriedade, ou por 
algum outro projeto imprópri á ai 
Pg próprio ou perverso, terá menos condiçõ 
“de impregnar todo o corpo d iã soa 
po da União que um de seus membros, na 
mesma medida em que um mal semelh i 
a aeu emelhante tem mais chances de atin- 
gi : condado ou distrito particular que um Estado inteiro 
“ Vemos a 
A os, portanto, na extensão e estrutura apropriada da União f 
4m remédio republicano para as doen is afli t 
aen t i s ças que mais afligem o governo; 
E - E o grau de prazer e orgulho que sentimos em ser repu: ` 
icanos deve dar a medida d a 
EA a de nosso zelo em acalentar o espirito dos 
ederalistas e apoiar-lhes a têmpera. 


PusLius [Madison] 


a 


$ 
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A utilidade da União no tocante 
ao comércio e à marinha 


A importância da União, do ponto de vista do comércio, é um dos: 
pontos que menos dão lugar a diferenças de opinião e que, de fato, — 
inspiraram o mais geral acordo entre homens que têm algum conheci- 
mento do assunto. Isto se aplica tanto a nosso intercurso com países 
estrangeiros como entre Estados. 
Sinais autorizam a suposição de que o espirito intrépido que dis- | 
tingue o caráter comercial da América já despertou sentimentos de 
desconforto em várias das potências marítimas da Europa. Elas pare: 
cem temer nossa interferência excessiva naquele negócio de trans: 
portes, que é a base de sua navegação e o fundamento de sua força 
naval. As que possuem colônias da América observam com aflita : 
atenção o que este pais é capaz de se tornar. Antecipam os perigos. 
que podem ameaçar seus domínios americanos em razão da vizinhan- 
ça de Estados que se mostram todos dispostos a criar uma marinha 
poderosa e teriam os meios para fazê-lo. Impressões deste tipo con-:. 


duzem naturalmente à política de estimular divisões entre nós e de 


nos privar, tanto quanto possivel, de um comércio ativo com nossos 


próprios barcos. Isto satisfaria o tríplice objetivo de impedir nossa 
interferência na navegação deles, monopolizar os lucros de nosso 
comércio e cortar as asas que nos permitiriam voar a alturas perigo-. 


sas. Se a prudência não o impedisse, seria fácil seguir o rastro dessa: 


política, por meio de fatos, até os gabinetes dos ministros. 


Se continuarmos unidos, po 


mas proibitórias que se estendam ao mesmo tempo pelos Estados, 
podemos obrigar países estrangeiros a disputar entre si os privilégios. 


de nossos mercados. Esta afirmação não parecerá quimérica aos que 
são capazes de avaliar a importância, para qualquer nação manufato-:. 


ra, de mercados de três milhões de pessoas — população que cresce 
em rápida progressão, dedicada em sua maior parte à agricultura € 


que tende a permanecer nessa disposição, por força de circunstâncias 
locais —; e a imensa diferença que haveria para o comércio e a nave- 


gação dessa nação entre uma comunicação direta com seus próprios 


navios e um transporte indireto de seus produtos e aquisições, entre 
ela e a América, nos navios de outro pais. Suponhamos, por exemplo, 


deremos nos opor de diversas manei-:: 


ras a uma política tão hostil à nossa prosperidade. Por meio de nor-: 
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que tivéssemos na América um governo capaz de excluir a Grã-B 

tanha (com a qual não temos atualmente nenhum tratado ae a 
de nossos portos; qual seria o impacto provável desse gesto o 
política britânica? Não nos permitiria isso negociar, com as melh ) 
perspectivas de sucesso, os mais valiosos e amplos privilégios asd 


mães, que seria 
mães, q m seus compradores e pagadores diretos para aqueles 


enma Mi k 
artigos necessarios ao suprimento de nossos mercados, Mas não fica 


ria à navegação britânica materialmente prejudicada pela perda d 
7 mportante vantagem de ser seu próprio Ea rodra ne a 
cio? Não seria a parcela principal de seus lucros interce tada helos 
alemães para compensar sua intermediação e risco? A pa Pa E 
ância do frete já não acarretaria considerável dedução? Um i Sani 
sotão indireto não facilitaria a competição de outras la ões E Eri 
o preço das mercadorias britânicas em nossos eaa e a ai E 
: do para outras mãos a gerência desse interessante ramo d = Ea 
“britânico? Mais 
Uma consideração madura dos pontos sugeridos por estas questõ 
Nih ea E = as reais desvantagens que tal estado de pe 
E a ra-Bretanha, conspirando com as simpatias d à 
parte da nação pelo comércio americano e co Ra da 
ilhas das Índias Ocidentais, produziria um a E o ca nd 
atual e nos permitiria desfrutar de privilégios pa e TE 


ilhas e em outros iaa Q: 
: o que d érci i 
; e : q f aria ao n no comercio os mais substanciais 
E benef cios. Uma ez obtida essa vitória sobre o v i ânico a 
; ) go erno brit 
tal nao ixar r ivalent: ; 
q : poderia deixa de te equi alen es em exceções e iminidades 


emi: nosso | 
s mercados, ela tenderia a ter um efeito correspondente so 


“bre a condut õ ã 
l a de outras nações, que não estariam dispostas a se ver 


e suplantadas pelo nosso comércio 
“ Outro i i i 
recurso para influenciar a conduta de nações européias em 
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outra parte em disputa. Isso ocorreria em particular no caso de opera: 


iriam com toda probabilidade se consorciar para atrapalhar nossa na- 


ções nas Índias Ocidentais. Uns poucos navios regulares, oportuna: 
mente enviados para reforçar um ou outro lado, seriam muitas vezes 

suficientes para decidir uma campanha de cujo desfecho dependeriam E 
interesses de grande magnitude. Nossa posição a este respeito é extre: 

mamente propícia. E se acrescentarmos a esta consideração a da utili: 
dade de suprimentos deste pais para o prosseguimento de operações 
militares nas Índias Ocidentais, ficará imediatamente claro que uma 
situação tão favorável nos permitiria negociar privilégios comerciais: 
com grande vantagem. Não só nossa amizade teria um preço, mas; 
também nossa neutralidade. Por uma adesão estável à União podemos 
ter a esperança de nos tornar, em pouco tempo, o árbitro da Europa: 
na América, e ser capazes de fazer pender a balança das disputas euro. 
péias nesta parte do mundo segundo os ditames do nosso interesse. * 

No reverso desta situação vantajosa, porém, descobriremos que 
as rivalidades das partes as levariam a se prejudicar umas às outras e:: 
frustrariam todas as tentadoras vantagens que à natureza pôs generos: 
samente ao nosso alcance. Em situação tão insignificante, nosso co- 
mércio seria presa das caprichosas interferências de todas as nações: 
em guerra entre si, que, nada tendo a temer de nós, teriam pouco: 
escrúpulo ou remorso em suprir suas necessidades pela depredação 
de nossa propriedade, sempre que lhes conviesse. Os direitos de neu-. 
tralidade só são respeitados quando defendidos por um poder adequa: 
do. Uma nação desprezível por sua fraqueza perde até o privilégio de 
ser neutra. 

Sob um governo nacional vigoroso, a força 
do pais, dirigidos para um interesse comum, frustrariam todas as com». 
binações do ciúme europeu para limitar nosso crescimento. Essa si- 
tuação eliminaria até a razão dessas combinações, convencendo da 
inviabilidade de seu sucesso. Um comércio ativo, uma navegação ex- 
tensa, uma marinha florescente seriam então o resultado inevitável, 
por necessidade moral e física. Poderíamos desafiar as artes mesqui- 
nhas de políticos mesquinhos a tentar controlar ou alterar o curso. 


irresistível e imutável da natureza. 


e os recursos naturais. 


EEN om g 
vegação de modo a destruí-la de fato e nos reduzir a um comércio pas- 


vo: Serlamos assim obrigados a nos contentar com o primeiro preço 
ferecido por nossas mercadorias e ver os lucros de nosso comércio 


HS + A ` 
subtraidos de nós para enriquecer nossos inimigos e perseguidores 
Ee La lar La i 
Esse inigualável espírito empreendedor, que sinaliza o gênio dos mer- 


cadores e navegadores americanos e é em si mesmo uma mina inesgo 
tável de riqueza nacional, seria sufocado e perdido, e a rn a 
1 


z o , 
sgraça cobririam um pais que, com sabedoria, poderia se tornar a 
miração e a inveja do mundo. 


o comércio da América envolve importantes direitos pertencen- 
s à União — aludo aos direitos de pesca, à navegação nos lagos e n 

Mississippi. A dissolução da Confederação daria lugar a delicadas u j 
tões referentes à existência futura desses direitos, questões que Ee 
esse dos parceiros mais poderosos dificilmente deixaria de resolver 
“em nosso prejuizo. À disposição da Espanha com relação ao Mississippi 
não requer comentários. Além de nós, a França e a Grã-Bretanha a 
interessadas nos direitos de pesca, e vêem neles a oportunidade máxi- 


ma para sua navegação. E claro que dificilmente permaneceriam por 
muito tempo indiferentes à inequívoca mestria que a experiência E 
monstrou possuirmos nesse valioso ramo do comércio e que nos per- 
mite vender a preços mais baixos que os dessas nações em seus ea 
prios mercados. Não é mais do que natural que se disponham a S 

da disputa competidores tão perigosos? E 
Esse ramo do comércio não precisa ser considerado um benefício 


arcial, Todos os Estados em que há navegação podem participar v 
tajosamente dele, em diferentes graus, e provavelmente o Em = 
o houvesse uma maior expansão do capital mercantil. Como elis 
de homens do mar, ele é atualmente, ou virá a ser quando o tem 
tiver propiciado uma maior assimilação dos princípios da navega o 
Os vários Estados, um recurso universal. E será indispensável sm 
estabelecimento de uma marinha. E q 
o Para esse grande objetivo nacional, uma marinha, a União contri- 
buirá de várias maneiras. Cada instituição Ereacerá e florescerá l 
medida da quantidade e extensão dos meios concentrados em ara 


Em estado de desunião, porém, essas combinações poderiam. 
existir, e poderiam ter êxito. Estaria no poder das nações marítimas,; 
valendo-se de nossa impotência universal, impor as condições de nos: 
sa existência política; e como elas têm o interesse comum de ser nos-. 
sas transportadoras, € mais ainda de impedir que sejamos as delas; 


Mação e apoio. Uma marinha dos Estados Unidos, como abarcaria os 
a de todos, é um objetivo muito menos remoto que a marinha 
> AN ou de uma confederação parcial, que só abarcaria 

ecursos de uma parte. De fato, cada uma das diferentes porções 
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da América confederada possui alguma vantagem peculiar para essa 
implantação essencial. Os Estados mais ao sul fornecem em maior. 
abundância certos tipos de provisão naval — alcatrão, piche e terei 
bintina, Sua madeira para a construção de navios é também de consti:: 
tuição mais sólida e duradoura. À diferença na duração dos navios que 


poderiam compor a marinha, se construídos sobretudo com madeira: 


do sul, seria de extraordinária importância, tanto do ponto de vista da 
força naval como da economia nacional. Alguns dos Estados do sul € 
do centro fornecem maior fartura de ferro, e de melhor qualidade. 
Os marinheiros devem provir sobretudo da colmeia do norte. À ne: 
cessidade de proteção naval ao comércio externo ou maritimo e 6. 
quanto essa espécie de comércio propicia a prosperidade de uma maż 


rinha são pontos óbvios demais para exigir uma elucidação particular. | 
Por uma espécie de reação mutuamente benéfica, eles se promovem 


mutuamente, 
Um intercurso irrestrito entre os próprios Estados promoverá o 


comércio de cada um pelo intercâmbio de suas respectivas produ-: 
ções, não só para o atendimento das necessidades reciprocas como 
para a exportação para mercados externos. Às veias do comércio es- 


tão plenas em toda parte e haverão de adquirir maior impulso e vigor 


a partir de uma livre circulação das mercadorias de toda parte. O em- 
preendimento comercial terá dimensões muito maiores graças à di- 
versidade das produções dos diferentes Estados. Quando falta o pro+: 


duto principal de um, por causa de uma má colheita ou de uma safra: 
improdutiva, pode-se recorrer ao produto principal de outro. À va-: 


riedade, não menos que o valor, dos produtos para exportação con- 


tribui para a atividade do comércio exterior. Este pode ser conduzido: 


em muito melhores termos com um grande número de materiais de 
dado valor do que com um pequeno número de materiais do mesmo 


valor dependente das disputas comerciais e das flutuações dos merca- 
dos. Determinados artigos podem ter grande demanda em certos pe-. 
ríodos e ser invendáveis em outros; se houver uma variedade de arti- 
gos, porém, é difícil que venham a estar todos ao mesmo tempo nesta: 


última situação, ficando as operações do comerciante menos suj eitasa 


qualquer obstrução ou estagnação considerável. O comerciante espe- 
culador perceberá de imediato a força destas observações e reconhe-. 
cerá que o equilíbrio agregado do comércio dos Estados Unidos seria. 
muito mais promissor que o dos treze Estados sem união ou com: 


uniões parciais. 
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: Talvez se possa contestar afirmando que, estejam os Estados uni- 
dos ou desunidos, haveria ainda entre eles um íntimo intercurso que 
atenderia aos mosmos fins; esse intercurso, porém, seria restrito, in- 
terrompido e limitado por uma multiplicidade de causas que saas 
mais amplamente detalhadas no desenrolar destes artigos. A unidade 
de interesses comerciais, assim como de int iti 5 po 
resultar da unidade de governo. eresses políticos, só pode 
* Este assunto pode ainda ser encarado de outros pontos de vista 
notáveis e animadores. Eles nos levariam, porém, a regiões muito a 
motas do futuro e envolveriam tópicos não adequados a uma discus- 
são em jornal, Observarei brevemente que nossa situação nos estimu- 
la é nossos interesses nos impelem a visar a uma ascendência no 
sistema dos negócios americanos. Politicamente, tanto quanto geo- 
graficamente, o mundo pode ser dividido em quatro partes, tendo 
cada uma delas um conjunto distinto de interesses. infelizmente ara 
as outras três, a Europa, por suas armas e maquinações, pela ra e 
ela fraude, ampliou seu domínio, em diferentes graus, sobre todas 
elas. A África, a Ásia e a América sentiram sucessiyamente sua domi- 
nação. À superioridade que a Europa manteve por tanto tempo a in- 


- duziu a se dar ares de senhora do mundo e a considerar que o resto da 


“humanidade foi criado para seu benefício. Homens admirados como 
filósofos profundos atribuíram em termos diretos a seus habitantes 
uma superioridade física e afirmaram gravemente que, na América 
todos os animais degeneram, entre eles a espécie ira — que até 


(os cães dem de latir após respirar por algum tempo em nossa at- 
É “+ 

mosfera. Os fatos já confirmaram por tempo demais essas arrogantes 
pretensões dos europeus.* Cabe a nós vingar a honra da raça humana 


e ensinar moderação a esse presunçoso irmão. A União nos permitirá 
isso. À desunião acrescentará mais uma vítima aos seus triunfos. Que 
Os americanos desdenhem ser os instrumentos da grandeza européia! 


Que os treze Estados, congregados numa união firme e indissolúvel 
E x i 
ia para a construção de um grande sistema americano, acima 
“do controle de toda força ou influência transatlântica e capaz de ditar 


os termos da relação entre o Velho Mundo e o Novo! 


PusLius [Hamilton] 


l Recherches philosophiques sur les Américains. 


O padre Guillaume Thomas Françoi 

£ ; 1 çois Raynal (1713—96) publicou em - 
eb philosophiques sur les Américains. A idéia original Ed Fira EAD 
“América é atribuída ao naturalista conde de Buffon (1707-88). (N. do E.) 
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A utilidade da União no tocante 
à receita pública 


As consequências da União para a prosperidade comercial dos Esta- É 
dos foram suficientemente delineadas. Sua tendência a promover os 
interesses da receita serão o tema de nossa presente investigação, 

A prosperidade do comércio é hoje percebida e reconhecida por 
todos os estadistas esclarecidos como a mais útil e mais produtiva . 
fonte de riqueza nacional, tendo por isso se tornado um objeto es: 
sencial de suas preocupações políticas. Multiplicando os meios de 
satisfação, promovendo a introdução e circulação dos metais precio-. 


sos, esses amados objetos da cobiça e da iniciativa humana, servem 


para animar € intensificar todos os canais da indústria e fazê-los fluir 
com maior atividade e abundância. O comerciante diligente, o agri- 


cultor laborioso, o artífice ativo e o manufator industrioso — todas: 


as categorias de homens aguardam com ansiosa expectativa e cres: 
cente entusiasmo essa agradável recompensa de seus esforços. À ex 
periência irrefutável deu à tão debatida questão entre agricultura è 


comércio uma resposta que silenciou a rivalidade que outrora subsis- 


tia entre elas e provou, para a plena satisfação dos seus defensores, 
que seus interesses estão intimamente misturados e entrelaçados; 


Verificou-se em vários países que a terra aumentou de valor na mes: 


ma medida em que o comércio floresceu. Como teria podido ser 
diferente? Poderia aquilo que permite uma mais livre circulação dos 
produtos da terra, que fornece novos estímulos aos agricultores, que 
é o mais poderoso instrumento para elevar a quantidade de dinheiro 


num Estado — poderia isso, em suma, que é o servo fiel da labuta é: 


da diligência sob todas as suas formas, deixar de aumentar o valor 
desse artigo que é a prolífica mãe da maior parte dos objetos sobre os. 
i 


quais ele se exerce? E espantoso que uma verdade tão simples tenha 
algum dia tido um opositor; e é uma entre inúmeras provas do quan- 
to um espírito deformado pela rivalidade, ou pela abstração e o refi- 


namento excessivos, pode desviar os homens dos mais óbvios cami 


nhos da razão e da convicção. 
A capacidade de pagar impostos de um país estará sempre em es- 


treita correspondência com a quantidade de dinheiro em circulação €: 
a celeridade com que ele circula. O comércio, ao contribuir para am- 


bas as coisas, tornará necessariamente mais fácil o pagamento de im 
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postos € proporcionará ao Tesouro os suprimentos necessários. Os 
: domínios hereditários do imperador da Alemanha contêm ande 
“tensão de terra fértil cultivada e um território populoso ide a 
“do qual situa-se em climas amenos e luxuriantes. Em algumas pa 
desse território podem ser encontradas as melhores minas de Sa e 
prta da Europa. No entanto, por falta da influência estimulante do 
comércio, esse monarca só pode exibir uma parca receita. Várias ve- 
zes foi forçado a recorrer ao auxílio pecuniário de outras nações para 
preservar seus interesses essenciais, e seus próprios recursos ão lhe 
permitem sustentar uma guerra longa ou continua. 
: i Mas não é apenas sob este aspecto que a União se revelará favorá- 
vel no tocante à receita. Há outros aspectos em i ênci 
parecerá mais imediata e decisiva, A PA do E a do 
povo, a experiência que tivemos disso evidenciam ee paee 
gd K PA verdadeiramente consideráveis por tribu- 
tação direta. As leis fiscais foram multiplicadas ão; é 
“dos de cobrança foram tentados em a a sa blie fel 
constantemente frustrada, e os tesouros dos Estados a 
vazios. O sistema usual de administração inerente à natureza do go- 
verno atual, coincidindo com a escassez real de dinheiro pró ERA 
uma situação comercial deformada, desafiou até o momento i as 
experiências de arrecadação ampla e acabou por convencer os dife 
rentes legislativos da insensatez de tentá-las. i 
Nenhuma pessoa a par do que acontece em outros paises se sur- 
preenderá com essa circunstância. Numa nação tão opulenta como 
Grã-Bretanha, onde os tributos diretos sobre grandes fortunas Es 
Ham ser muito mais toleráveis e, tendo em vista o vigor do governo 
Tuo mais HARA que na América, a maior parte da receita na: 
ona , PEA . 
mo e E 
ra g portados têm grande peso 
em. 


fio N fa PEE š 
“Na América é evidente que, por muito tempo ainda, teremos de 


a depender desse tipo de tarifa como fonte de receita. Na maior parte 


“dela, as tarifas devem ficar restritas a uma esfera limitada, O gênio do 
povo tolerará mal o espírito inquisitivo e peremptório das leis de tri- 


butaçã i 
g ção do o Os bolsos dos agricultores, por outro lado, re- 
“ lutarã i 

a e = ornecer mais que uma pequena contribuição na indesejá- 
Ye! forma de impostos sobre suas casas e terras; e os bens pessoai 
“Constituem um fundo d iad ário e invisi : 4 

í emasiado precário e invisível para ser tributa- 
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do de qualquer outro modo que não pelo meio imperceptível de tari- 


fas sobre o consumo. 
Se estas observações têm algum fundamento, o estado de coisas 
que melhor nos permitir aperfeiçoar e ampliar tão valioso recurso de... 
ve ser o que mais convém à nossa prosperidade política. E não é pos- E 
sivel duvidar seriamente de que tal estado de coisas deve estar na base. 
de uma União geral. Na medida em' que isso favoreceria os interesses 
do comércio, tenderia a ampliar a receita auferida dessa fonte. Na 


medida em que contribuiria para tornar mais simples e eficazes as.: 


normas de arrecadação das tarifas, atenderia aos propósitos de tornar: 


mais produtivas as mesmas taxas de tarifas e permitiria ao governo: 


aumentar essas taxas sem prejudicar o comércio. 
A situação relativa destes Estados; o número de rios que os cor- 
tam e de baias que lhes banham as costas; a facilidade de comunicação 


em todas as direções; a afinidade de linguagem e maneiras; os hábitos: 
conhecidos de intercurso — todas estas circunstâncias conspirariam : 
ara tornar razoavelmente fácil um comércio ilícito entre eles, per-". 


mitindo-lhes escapar com frequências às normas comerciais uns dos 
outros. Os Estados separados, ou confederações, seriam movidos pe- 
la mútua rivalidade a buscar evitar as tentações desse tipo de comér- 
cio mantendo baixo o valor de suas tarifas. Por um longo tempo a in- 
dole de nossos governos não permitirá aquelas rigorosas precauções 


com que as nações européias protegem as vias de entrada em seus: 
respectivos países, seja por terra ou por água; precauções estas que, : 
mesmo lá, se mostram obstáculos insuficientes para os audaciosos es- 


tratagemas da cobiça. 


Na França, um exército de patrulhas (como são chamadas) é cons-. 


tantemente empregado na salvaguarda das normas fiscais contra os que: 


comerciam contrabando. Necker avalia o número dessas patrulhas em. 
mais de vinte mil.* Isto prova a imensa dificuldade de impedir essa E 
espécie de tráfego onde há fronteiras comuns e lança forte luz sobre as: 
desvantagens que pesariam sobre a arrecadação de tributos neste pais 


se, em virtude da desunião, os Estados fossem postos uns em relação 
aos outros numa situação semelhante à da França em face de seus vizi- 


nhos. Os poderes arbitrários e vexatórios de que as patrulhas são ne- 


cessariamente investidas seriam intoleráveis num pais livre. 


* Jacques Necker (1732-1804), diretor-geral das Finanças na França em 1776-81 e 


1788-90. (N. do E.) 
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Se,ao contrário, um governo único se espalhar por todos os Esta- 
dos, haverá, no que diz respeito à parte principal de nosso comércio 
um único lado a vigiar — a costa atlântica. Navios que chegam direta- 
mente de paises estrangeiros, trazendo cargas valiosas, dificilmente 
optariam por correr os complicados e críticos perigos associados aten- 
tativas de descarregar antes de chegar ao porto. Teriam de temer tanto 
os perigos da costa como o de serem descobertos, seja antes ou depois 
de chegarem a seus destinos finais, Um grau normal de vigilância E 
uficiente para evitar quaisquer infrações consideráveis dos direitos da 
“receita. Alguns navios armados, criteriosamente estacionados na en- 
trada de nossos portos, poderiam exercer sem muito dispêndio o 

“pel de úteis sentinelas das leis. E estando o governo igualmente aa 
É essado em impedir violações em toda parte, a conjugação de suas 


medidas nos vários Estados teria forte tendência a torná-las efetivas 
Neste aspecto, deveriamos preservar também, através da União, üma 
vantagem que a natureza nos assegura e que seria perdida com a sepa- 
“ração. Os Estados Unidos estão a imensa distância da Europa e a pi 
erável distância de todos os outros lugares com que a am o 
relações de comércio exterior. Passar de seus territórios ao a 
poucas horas ou numa única noite, como se faz entre as costas da Fran- 
ae da Grã-Bretanha, seria impraticável. Isto representa uma prodi- 
giosa segurança contra o contrabando direto com paises estrangeiros; 
más o contrabando indireto para um Estado através de outro E 30 
mesmo tempo fácil e seguro. A diferença entre uma importação direta 
do exterior e uma importação indireta pelo canal de um Estado vizi- 


nho; em pequenos lotes, segundo o tempo e a oportunidade, com as 


“facilidades adicionais das fronteiras comuns, deve ser palpável a todo 


homem de discernimento. 
“E evide i 
E Re ld que um governo nacional seria capaz de am- 
iar as tarifas sobr i į i 
duo ado Ê os artigos SDE incomparavelmente mais 
) m fazer o 
P s Estados separadamente, ou qualquer con- 


federação parcial, e a custo muito menor. Creio ser possivel afirmar 
cotn i ds 
- Com segurança que, até agora, essas tarifas não excederam em média 


Yo: em à 
3% nenhum Estado. Na França elas são estimadas em cerca de 


15% e na Gra-B ão é ai i 
retanha a proporção é ainda maior. Parece não haver 


nada que impeça sua elevação neste país a pelo menos o triplo de seu 


“Yalor atual, Por si só, o i i óli 
É , © item das bebidas alcoólicas, sob regulação 


deral, poderia ser levado a fornecer considerável receita. Tomando 


: por base o que é importado pelo Estado de Nova York, a quantidade 
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total importada pelos Estados Unidos pode ser estimada em no mini: a 
mo quatro milhões de galões, que, a um xelim por galão, produzi: 


riam 200 mil libras. Esse item toleraria bem tal índice de taxação; e se 
isso tendesse a provocar uma redução do consumo, tal efeito seria: 


igualmente favorável para a agricultura, a economia, a moral e a saú- 


de da sociedade. Não há, talvez, maior objeto da extravagância nacio- 
nal que esse artigo. 
Qual será a consequência se não formos capazes de tirar pleno pro: 
veito do recurso em questão? Uma nação não pode existir por muito. 
tempo sem receita. Privada de seu esteio essencial, tem de abrir mão 


de sua independência e mergulhar da condição degradada de provin-.. 


cia. Este é um extremo a que nenhum governo chegará por escolha” 


própria. A receita, portanto, não pode deixar de ser obtida. Neste”: 


$ « “ ma t g . 4 i 
pais, se a principal parte não for extraída do comércio, terá de recair: 
com peso opressivo sobre a terra. Ja foi sugerido que os impostos so: 
bre o consumo propriamente ditos estão muito pouco de acordo com: 


os sentimentos do povo para que se possa fazer grande uso desse modo: 


de tributação; além disto, nos Estados onde a agricultura é quase à 


única atividade, os itens adequados a esse tipo de imposto não seriam 


suficientes para permitir grande arrecadação por essa via. Os bens pes- 
soais (como foi antes observado), dada a grande dificuldade de inves: 
tigá-los, não podem ser sujeitos a grandes contribuições, senão pelos 


impostos sobre o consumo. Nas cidades populosas, seria possivel avaz": 
liá-los de modo a gerar a opressão de individuos sem grande beneficio: 


para o Estado; além desses circulos, porém, eles escaparão em grande 
medida aos olhos e às mão do coletor de impostos. No entanto, como 


as necessidades do Estado têm de ser satisfeitas de uma maneira ou de: 


outra, a falta de outros recursos fatalmente lançará os maiores ônus 
públicos sobre os proprietários de terra. E como, por outro lado, as 


necessidades do governo nunca podem ser adequadamente supridas a: 


menos que todas as fontes de receita estejam abertas às suas demandas, 


as finanças da comunidade, sob esses embaraços, não podem alcançar. 


uma situação compatível com sua respeitabilidade ou segurança. As- 


sim, para compensar a opressão dessa valiosa classe de cidadãos ocupa-. 
da no cultivo do solo, não nos restará sequer o consolo de um Tesouro: 
abastecido. O sofrimento público e o privado caminharão lado a lado 
em triste harmonia, deplorando juntos a insensatez dos conselhos que: 


levaram à desunião. 


gem cer i ã i 
gm p magnitude, são necessárias a mesma força de governo e 
esmas form ini à igi E 
ne as de administração exigidas em um muito mais vasto 


terminado número de indivíduos; quando consideram 

à ilha da Grã-Bretanha, de tamanho equivalente ao Pa 

a confederações, contém cerca de oito milhões a 

LR 5 sobre o grau de autoridade requerido 

on público as paixões de uma sociedade tão 
os razão para duvidar de que igual quantidade de 

Gente para desempenhar a mesma tarefa numa a 


o O poder civil, adequadamente organizado e 
paz de difundir sua força por uma 


odo se reproduzir em todas as p 
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NÚMERO XIII 


Desenvolvimento do tema 
no interesse da economia . 


AR . 
E pertinente considerar que a questão da receita está relacionada à 
economia. O dinheiro que se deixa de gastar com uma fi idad pa 
er utilmente aplicado a outra, e haverá tanto meno Fa 
os bolsos do povo. Se os Estados estiverem unidos : b a a 
no; haverá um único conjunto de funcionários nacio E 
estiverem divididos em várias confederações, hav ei 
diferentes conjuntos de funcionários — cada u 
principais setores, das mesmas dimensões ques 
um governo geral. A separação total dos Estad 
desvinculadas é um projeto demasiado extrava 


um só gover- 
a sustentar; se 
erá igual número de 
m deles, no caso dos 
eriam necessárias para 
os em treze soberanias 


taidéia nã i ã 

z ei e o demonstração precisa porque não há critério pa- 
sem quantidade de poder civil necessária ao governo de de- 
porém, que 
ada uma das 
de pessoas, e 
para conduzir 
grande, não ve- 

der seria sufi- 

de muito mais 

exercido, é ca- 

grande extensão e pode de certa 

artes de um grande domínio por 
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A suposição de que cada confederação em que se dividiriam os Es- 
tados Unidos provavelmente exigiria um governo não menos abrar: 
gente que aquele proposto é fortalecida por outra suposição, mais pro: : 
vável que a que aponta três confederações como a alternativa à União: 
geral. Se nos detivermos em considerações geográficas e comerciais, 
bem como nos hábitos e preconceitos dos diferentes Estados, seremos. 
levados a concluir que, em caso de desunião, a tendência mais natural 
destes será a de se unir sob dois governos. Podemos por certo esperar 
uma união dos quatro Estados do leste, por todas as causas que geram: 
vínculos de simpatia € associação nacional. Nova York, situado como: 
está, nunca seria insensato à ponto de opor, ao peso dessa confedera- 
ção, um flanco fraco € desprotegido. Outras razões óbvias facilitariam 
sua adesão a ela. Nova Jersey é um Estado pequeno demais para pensar | 
em formar uma fronteira em oposição a essa combinação ainda mais 
poderosa; tampouco parece haver qualquer obstáculo a seu ingresso 
nela. Até a Pensilvânia teria fortes motivos para aderir à liga do Norte: 
Um comércio exterior ativo, com base em sua própria navegação, é: 
seu verdadeiro programa, coincidindo com as opiniões € inclinações | 
de seus cidadãos. Os Estados mais ao sul, por várias circunstâncias, 
podem não se ver tão interessados no fomento da navegação. Talvez. 
prefiram um sistema que daria margem ilimitada a todas as nações para 
transportar e comprar suas mercadorias. A Pensilvânia talvez não . 
queira frustrar seus interesses numa associação tão adversa a seus pla-. 
nos. Como, de todo modo, terá de ser uma fronteira, talvez julgue 
mais compativel com sua segurança voltar seu lado exposto para o po- 
der mais fraco da confederação do Sul e não para o maior, da confe: 
deração do Norte. Isto lhe daria boas possibilidades de evitar será 
Flandres da América. Seja qual for a decisão da Pensilvânia, se a confe- 
deração do norte incluir Nova Jersey, é improvável que se forme mais. 
de uma confederação ao sul deste Estado. E 
É mais do que evidente que os treze Estados terão melhores con-: 
dições de manter um governo do que metade, um terço, ou qualquer 
outra fração do todo. Esta reflexão deve ter grande peso na refutação 
da objeção ao plano proposto fundada no principio do custo, € que; 
quando examinada mais de perto, se mostra equivocada sob todos 08 


ao E TE 5 L AA 

à o comércio i Vel: 
: ap da e que infalivelmente se multiplicará, por f | 
'das necessidades ita: S r 

3 ia e receita; e se considerarmos também E Gra | 
ções militares que corpora- 
calidades ji i E como se mostrou, resultariam ENE aaa da 
S onflitos das várias nações em que os Estad EEEE 
dividiriam, constataremos claramente qu Stados Unidos se 

que a separação não seria me- 


nös danosa para a e i 
O P conomia que para a tranqüilidade e 
receita e a liberdade de todas as partes E COmercIo, a | 
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Resp S À ç P 
Je ao ju 
osta à ob fi ndada na extensao do ais 


atal a outros govern 
3 os populares e cujos si 
JOS sintomas alarm 
antes foram 


escobertos elo g = 
P nosso pr opro overno. Nesta area de nossas Iny 
es ii 


ações, re i 
3 do SA sta apenas considerar a objeção fundada na grand ! 
; ais que a Uniã grande exten- | 
A He r I o abarca. Algumas observações sobre este as 
su ertinentes se perceberm É 
uia Ak ebDermos 1 

ova Consti z que os advers 
; tuição estão se valendo de um preconceito Sa 
em voga em 


relação à esfera viá ini 

4 E a viável da administração republicana, para i 
dificuldades imaginárias a falta das o RR 
curam encontrar. 


bjeções sólidas que em vão pro- 


O erro que limita o govern 


a o republica istri 
exposto e refutado em arti E no à um distrito exíguo foi 


o i ni 
ele parece dever seu im o, Limito-me a observar aqui que 
E ento e prevalênci ` 

entre república ; P ncia sobretudo à confusã 
E e POMAR a onfus 
inida da Na pe, e à aplicação, à primeira, de aa 
formas foi , a segunda. À verdadeira distinçã 

ormas foi também aludida antes. É FA entre estás 


utá e exerce 
o € o governo pessoalm n dar 
mr ente; numa repúbli 
epública eles f 
> e reù- 


aspectos. à 
Se, além da pluralidade de corpos de funcionários a sustentar, con 


siderarmos o número de pessoas que terão de ser necessariamente em 
pregadas na vigilância das fronteiras entre as várias confederações con: 
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súditos de uma monarquia absoluta ou limitada, eles tentaram exage- 
rar as vantagens ou mitigar os males dessas formas, contrapondo-as | 
aos vícios e defeitos das formas republicanas e citando como modelos. 
das últimas as turbulentas democracias da Grécia antiga e da Itália mé 
derna. Sob a confusão de nomes, foi tarefa fácil transferir para uma 
república observações aplicáveis somente a Uma democracia; entre ou- 
tras, a de que ela jamais pode ser estabelecida senão entre um pequeno 
número de pessoas, vivendo numa pequena extensão territorial. 

Tal falácia pode ter sido menos notada na medida em que a maio- 
ria dos governos populares da Antiguidade era do tipo democrático; 
mesmo na Europa moderna, a que devemos o notável princípio da 


Raro A a 
representação, não se ve exemplo de governo inteiramente popular 


e, ao mesmo tempo, inteiramente fundado nesse principio. Se a Eu- 


ropa tem o mérito de ter descoberto no governo essa grande força 
mecânica, por cuja simples mediação a vontade do corpo político 
maior pode ser concentrada e dirigida a qualquer finalidade que o. 


bem público exija, a América pode reivindicar o mérito da descober- 


ta dos fundamentos da república pura € extensiva. Cabe apenas la- 
mentar que haja entre seus cidadãos quem queira privá-la do mérito 
adicional de exibir sua plena eficácia na implantação do sistema abran- 
gente que ora está sob sua consideração. E 

Assim como o limite natural de uma democracia é aquela distân- 
cia exata do ponto central que permita aos mais afastados cidadãos së 
reunirem com a frequência exigida por suas funções públicas, e não 
incluirá um número maior que o capaz de se congregar nessas fui 
ções, o limite natural de uma república é aquela exata distância do 
centro que permita aos representantes do povo encontrarem-se com 
a frequência necessária à administração dos negócios públicos. Pode- 
se afirmar que os limites dos Estados Unidos excedem essa distância? 
Não concordará com isto quem se lembrar que o lado mais longo da 
União é a costa atlântica, que durante treze anos os representantes 
dos Estados estiveram em assembléia quase permanente, € que os 
membros dos Estados mais distantes não incorreram em períodos de 
ausência mais longos que os dos Estados vizinhos ao Congresso. 

Para poder avaliar de modo mais justo esta interessante questão, 
lancemos mão das dimensões reais da União. Os límites, tal como 
fixados pelo tratado de paz, são: a leste o Atlântico, a sul a latitude de 
31 graus, a oeste O Mississippi, a norte uma linha irregular que corre 
em alguns casos à mais de 45 graus e em outros cai até 42. À margem 
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ul do lago Erie está abaixo dessa latitude. Computando a distânci 
na E e 45, chega-se a 973 milhas comuns; a Edna 
ire = graus 31 € 42, a 764,50 milhas. Tomando $ E fo E 
distância, o total será de 868,75 milhas. A distância médi Es como a 
co ao Mississippi provavelmente não excede 7 co milk o Atlânti- 
do esta extensão com a de vários países da Europa E omparan- 
trar a viabilidade de tornar nosso sistema a A demons- 
DTO maor quea da Alemanha, onde uma dieta ele E dE 
império está continuamente reunida; ou que a da Es esenta todo 
recente desmembramento, onde outra dieta nacional a do 
a do poder supremo. Passando pela França e a Espanh Sar posia 
ue na Grã-Bretanha, por inferior que possa ser ja a 
O, OS re- 


acional uma viagem tão lo 
nac nga como a que seri igi 
c i ri 
rtes mais remotas da União. i é dis 
Por mais favoráv iá sej 
trios a el que ja seja esta visão do problema, alguma 
É i d ançarão sobre ele uma luz ainda mais hvo A l E 
TARA rável. 
emp iro lugar, cabe lembrar que o goy ã 
bedo dendea ana governo geral não deverá 
azer e aplicar leis. Sua jurisdição li 
ta-sé à certos nú i i a e a 
ig úmero de itens, que dizem respeito a todos - mem 
! ica E! i i 
E End k pa não podem ser atendidos pelas medidas isoladas 
E e s governos subordinados, que podem estende 
Bus a i j 
aa odos os demais assuntos passíveis de ser separadamen 
at , Conservarão sua devid i i 
a autoridade e ativid 
waa a e atividade. Se o pla- 
O T propusesse a abolição dos governos dos Estado E 
à os , ta z S 5 
a ; T ersários teriam alguma base para sua objeção id 
“hao fosse difícil demon: e 
strar que, se eles f i 
! i OSS 
É P: řal seria compelido a feinstaurg-los em Ro ju ia E Ed 
É pe urisdições própri 
a do princípio da autopreservação E 
Uma segund. ã 
ni e E a fazer é que a finalidade imediata da 
Ae a 
e a € assegurar a união dos treze Estados primitivos 
e r viável; e acrescentar a eles aqueles Estados que i 
m à surgir em seus próprios seios ou em suas vizinhanças, o RR 
, O que sem 


om relação áqu â õ 

ed gi sles ângulos ou frações de nosso território situados 
pas noroeste pe em ser deixados para aqueles cujas novas 
m a os tornarão mais aptos para a tarefa. 
Ê nina g FR em terceiro lugar, que o intercurso 
€ o será facilitado por novas benfeitorias. Por toda par- 
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te estradas serão encurtadas € mantidas em melhores condições; aco 


modações para viajantes serão multiplicadas e melhoradas; uma na- 
vegação interna se estenderá pela totalidade, ou quase, de nosso lado 
leste, ao longo de toda a extensão dos treze Estados. À comunicação 
entre os distritos do oeste e os do Atlântico, e entre as diferentes. 
partes de cada um, serão tornadas mais fáceis por esses numerosos 
canais com que a generosidade da natureza cortou nosso pais e qu o 
o engenho humano encontra tão pouca dificuldade em conectar e 


completar. ; 
Uma quarta consideração, ainda mais importante, é que, como 


quase todos os Estados serão de fronteira, de um lado ou de outro, 
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Ee ; Fa 
mundo político; que nunca teve lugar nas teorias dos mais arroj 
oja- 


eles terão motivos, em prol da sua segurança, para fazer alguns sacri- 
ficios em prol da segurança geral; assim, os Estados que estão a mäior 
distância do coração da União, e que, obviamente, menos podem 
partilhar da circulação normal de seus benefícios, serão ao mesmo. 
tempo imediatamente contíguos a nações estrangeiras e, conseqien- 
temente, terão em determinadas ocasiões maior necessidade da força 
e dos recursos dela. Pode ser inconveniente para à Geórgia, ou para 
os Estados que formam nossas fronteiras oeste ou nordeste, enviar 
seus representantes à sede do governo; julgariam, porém, ainda mais 
inconveniente lutar sozinhos contra um inimigo invasor, ou mesma 
arcar sozinhos com todas as despesas das precauções que podem ser: 
impostas pela vizinhança de um perigo constante. Portanto, se deve 
rão sob alguns aspectos auferir menos beneficios da União que Esta- 
dos menos distantes, derivarão maior beneficio dela sob outros aspec 
tos, e assim o devido equilíbrio se manterá por toda parte. 
Submeto estas considerações a meus concidadãos, na plena con 
fiança de que o bom senso que tantas vezes marcou suas decisões con 
ferirá a elas o devido peso e consequência; € de que nunca se deixa- 
riam levar pelas dificuldades à perspectiva melancólica e perigosa: 
que os conduziriam os defensores da desunião, por mais que o erro 
em que se fundam pareça impressionante ou esteja em moda. Que 
fechem seus ouvidos às vozes aberrantes que afirmam que os habitan- 
tes da América, unidos como são por tantos laços de afeição, já não 
podem viver juntos como membros de uma só família; já não podem 
continuar sendo os mútuos guardiães de sua mútua felicidade; já nāc 


rio. Que fechem os ouvidos à voz que petulantemente afirma quë 


forma de governo recome 


s plane adores; que é uma tentativa temerária de realizar oi É 
Nao, peço a meus compatriotas que fechem os ouvidos PR 
agem impia, que fechem seus corações contra o ven Re 
rega: O sangue afim que corre nas veias dos cidadãos e da 
angue mesclado que derramaram em defesa de seus di oa s 
gs, consagra sua União e excita seu horror à idéia ron esa 
tranhos, rivais, inimigos. E se devemos fugir de a 
litem-me, amais alarmante de todas as inovações, o mais pi 
odos os projetos, a mais intempestiva de todas as etad o de 
lespedaçar a pretexto de preservar nossa liberdade e bis Š - 
ssa 


cidade. Po iênci 
da r que a experiência de uma república ampla deve se 
eitada me j 
jeita ramente por poder envolver uma novidade? A olóri 
ovo da América não está j eu 
a Justamente em não ter tolerado, ainda que 
À + 
ni o o devido respeito por tempos pregressos e por es 
ações, que a i 
| e q Ei veneração cega pela antiguidade, pelo costume ou 
nO: j ō 
por nomes sobrepujasse as sugestões de seu próprio bom senso, o 
i , 0 CO- 


os surpre 
o Sa Se o sobretudo na estrutura da União. est 
o o mais dificil a executar: E it 
; este é o trabalho que i 
modelado pelo ato da convenção, e é sob: Pen 


da z, re esse ato que m 
adãos devem agora deliberar e decidir É Aita 
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Sobre os defeitos da atual Confederação no tocante ao 
princípio da legislação para os Estados como coletividades 
No curs 
sob uma 
rança e fe 


o dos artigos anteriores, tentei expor a meus concidadãos, 
luz clara e convincente, a importância da União para a segu: 
licidade política de todos. Expliquei um emaranhado de pe. 
rigos a que todos estariamos expostos se permitissemos que o laço. 
sagrado que une o povo da América fosse rompido ou dissolvido por 
ambição ou cobiça, rivalidade ou deturpação. Na sequência da invés- 
ual me proponho a acompanhá-los, as verdades que se 


tigação pela q 
pretende inculcar receberão maior confirmação de fatos e argumen 


tos até aqui despercebidos. Se a estrada que ainda nos resta percorre 
p er 


parecer em al 
mos em busca 


merecer a atenção de um povo livre, 
que viajar é em si mesmo vasto, e que as dificuldades da jornada fo- 


ram desnecessariamente aumentadas pelas confusões que a sofistica - 
semeou pelo caminho. Meu objetivo é remover os obstáculos ao nos: 

so avanço de maneira tão sucinta quanto possível, sem sacrificar :a 
correção à pressa. 

Seguindo o plano que tracei para a discussão do assunto, o próxi: 

mo ponto a ser examinado é a “insuficiência da atual Confederação. 

ara a preservação da União”. Talvez se possa perguntar que necessi 


dade há de raciocinio ou prova para ilustrar uma posição que não é 


controvertida nem posta em dúvida, com que concordam os entendi 
as as classes de homens, e que é em 


mentos de sentimentos de tod 
essência admitida tanto pelos oponentes como pelos defensores da 
nova Constituição. De fato, é preciso reconhecer que, embora estes 


possam divergir em outros aspectos, parecem em geral coincidir pelo. 
menos nesta convicção: há imperfeições consideráveis em nosso siste- 
ma nacional, e algo precisa ser feito para nos livrar de uma anarquia 
iminente. Os fatos que apóiam esta opinião já não são objeto de esp 
culação. Eles se impuseram à sensibilidade do povo em geral e, por 
fim, arrancaram daqueles cuja política equivocada foi a principal ca- 
sa de nossa queda no transe a que chegamos uma confissão relutante 
da existência real, no esquema de nosso governo Federal, desses de: 
feitos de há muito apontados e deplorados pelos defensores inteligen- 


tes da União. 
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briga ; 
ens e m a compromissos de condutas? Estes são objeto de 
ee desavergonhada violaçã cons- 
nt ergo da violação. Temos dívidas para com estrangei 
para com nossos próprios cidadãos, contraídas num m E aP 
so iminente z omento de pe- 
e para a E ea de nossa existência política? E 
anecem sem nenhuma medid ee 
a adequada ou satisfatóri 
ta ; as isfatória par; 
T Temos valiosos territórios e postos importantes n o o 
m poder estrangei : as mãos de 
: 5 pi a que, por cláusulas expressas, deveria há muit l 
ter sido rendido? Eles continuam retidos, em detri uito ' 
Desses; ma micos que de hososdi E E etrimento de nossos 
S Ireltos. Estam: icõ 
de nos ofender x os em condições 
a com a agressão ou de repeli-la? Não temos t j 
tesouro, nem governo.” Estamos pelo menos e d o Ei 
FE HE m condiçõ 
tar com dignidade? ; ções de protes- 
ar gnidade? Antes de mais nada, seria preciso eliminar a 
as 


Sentimento de mse - 
ns gurança que a escassez de dinheiro F ara abre viar à 
= ~ . E 
e açao de detalhes que nao podem propor clonar prazer nem Ins 


ù g m 
Qi lero dizer para a União. 
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eio, os Estados Unidos têm direito ilimitado a requisitar homens e 


trução, podemos fazer um pergunta geral: falta, no sombrio catálogo 


PE Es « z ê 1 
nheiro; mas não têm autoridade para mobilizá-los por meio de nor 


de nossos infortúnios públicos, algum indício de desordem, pobreza 


insignificância nacional capaz de afligir uma comunidade tão peculiar 


as que se estendam aos cidadãos individuais da América. A conse 


Ea 
gência é que, embora em teoria as resoluções da União referentes a 


mente abençoada com vantagens naturais? 


Esta é a melancólica situação a que fomos levados por aquele 


mesmos conselhos e máximas que agora desejariam nos impedir de 


sas questões sejam leis que se aplicam constitucionalmente aos seus 
embros, na prática elas são meras recomendações que os Estados 
sodem escolher observar ou desconsiderar 


adotar a Constituição proposta; e que, não contentes em nos ter con 


duzido à beira de um precipicio, parecem decididos a nos mergulhar 


er 
É um exemplo singular do capricho da mente humana que, após 


no abismo que nos aguarda embaixo. Aqui, meus compatriotas, im. 


todas às advertências que a experiência nos fez a este respeito, ainda 
$ 


pelidos por todos os motivos que devem influenciar um povo escláre. 
cido, que nos seja permitido tomar uma atitude firme em defesa de 
nossa segurança, nossa trangiilidade, nossa reputação. Que possamos 
finalmente romper o encanto fatal que nos desviou por tempo demais 
dos caminhos da felicidade e da prosperidade. 


existam homens que se opõem à nova Constituição por ela se desviar 
um po que se revelou a perdição da antiga e que é, em si 
mesmo, evidentemente incompativ idéi 
a pativel com a idéia de governo; um 
A x EA m suma, se de algum modo tiver de ser praticado 
era de substituir a influência moderada da magistratura pela ação vio- 


ta e sanguinária da espada. 


L “ s - 

É verdade, e já foi observado antes, que fatos renitentes demais 
para serem negados produziram uma espécie de aceitação geral da 
proposição abstrata de que existem falhas consideráveis em nosso sis- 


Não há nada de absurdo ou impraticável na idéia de uma liga ou 

ança entre nações independentes para certos fins definidos preci 
d N j l 

ente expressos num tratado que regule todos os detalhes de tem- 


tema nacional; mas a utilidade desse reconhecimento por parte do 
antigos adversários de medidas federais é anulada por uma enérgica 
oposição a uma cura com base nos únicos principios que podem lh 
dar uma oportunidade de êxito. Ao mesmo tempo em que admitem 
que o governo dos Estados Unidos carece de energia, eles se opõem a 
que lhe sejam conferidos os poderes necessários para conferir ess 
energia. Parecem também visar a coisas contrárias e incompatíveis 
aumento da autoridade federal sem redução da autoridade dos Esta: 
dos; soberania da União e completa independência dos membros. Pa- 
recem ainda, em suma, acalentar com cega devoção a quimera politi- 
ca de um imperium in imperio, Diante disto torna-se necessária uma 
completa exposição das principais falhas da Confederação, de modo à 
mostrar que os males que experimentamos não provêm de imperfei: 
ções pequenas ou parciais, mas de erros fundamentais na estrutura da 
edificação, que não podem ser corrigidos senão por uma alteração 
nos princípios básicos e nos pilares fundamentais da construção. 
O vício enorme e radical na construção da Confederação atual 
está no princípio da legislação para Estados ou governos em seu carátér 
de corporações ou coletividades, em contraposição à legislação para 08 
indivíduos que os compõem. Embora não se estenda a todos os pode 
res conferidos à União, esse princípio invade e governa aqueles d 
que depende a eficácia dos demais. Exceto no tocante à norma d 


pen, e e quantidade, sem nada deixar à deliberação 
tura, e dependendo da boa-fé à 
jesse o existem entre ae a E a 
se izadas, sujeitos às vi- 
issitudes usuais da paz e da guerra, da observância e da não-obs 
ância, segundo determinem os interesses ou paixões dos eres 
fitratantes. Na primeira parte deste século, grassou na Euro m 
j demia dessa espécie de pacto, de que os politicos da época a 
Yam credulamente benefícios que jamais se produziram Na ad 


É) 


gotaram-se todos os recursos da negociação, formando-se ali 
triplices e quádruplas; mas estas mal se formava e já estavam ni 
' 2, dando à humanidade uma lição instrutiva mas an tece 
quio pouco se pode confiar em tratados que só têm i a. a 
obrigações da boa-fé e que opõem considerações gerais de az E 
= ao impulso de qualquer interesse ou paixão elias ido 
ED Eid Seda deste país estão dispostos a manter entre si 
io oa nte a essa, e abandonar o projeto de uma superin- 
“a e geral, o esquema seria de fato pernicioso e nos 
q A A x e enumerados sob o primeiro tópico; mas teria 
n 5 pelo menos, coerente e praticável. Com o abandono 
‘odas as pretensões a uma governo confederado, isso nos reduziria 
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a uma simples aliança ofensiva e defensiva e nos poria em condições 


de sermos ciclicamente amigos € inimigos uns dos outros, ao sabor de 


nossas mútuas cobiças e rivalidades, alimentadas pelas intrigas de na- 


ções estrangeiras. 


Mas se não queremos ser postos nessa perigosa situação; se ainda E 
nos mantemos fiéis ao projeto de um governo nacional ou, o que ta 
mesma coisa, de um poder superintendente sob a direção de um cón 
selho comum, devemos decidir incorporar em nosso plano aqueles 
ingredientes que podem ser considerados responsáveis pela diferença 
característica entre uma liga e um governo; devemos ampliar a auto 
ridade da União às pessoas dos cidadãos — os únicos objetos próprios 


de governo. 
Governo implica o poder de fazer leis. É essencial à idéia de uma 


lei que ela seja acompanhada por uma sanção; ou, em outras palavras, 
uma penalidade ou punição por desobediência. Se não houver punição, 
alguma associada à desobediência, as resoluções ou ordens que preten- 
dem ser leis não passarão, de fato, que mero conselho ou recomenda 


ção. Essa punição, seja ela qual for, só pode ser executada de dois mo- 
dos: por meio dos tribunais e agentes da justiça ou por força militar, 
pela coerção da magistratura ou pela coerção das armas. O primeiro ti. 
po, evidentemente, só pode ser aplicado a homens; o segundo deve 
necessariamente ser empregado contra corpos políticos, ou comuni- 
dades, ou Estados. É evidente que nenhum procedimento de um tri- 
bunal é capaz de assegurar em última instância a observância das leis. 
Sentenças podem ser pronunciadas contra eles por violações de seus 
deveres; estas, porém, só podem ser executadas pela espada. Numa 
associação onde a autoridade geral está limitada aos corpos coletivos 
das comunidades que a compõem, cada infração das leis envolve në 
cessariamente um estado de guerra; e a execução militar torna-se ine- 

vitavelmente o único instrumento de obediência civil. Tal estado d 
coisas certamente não pode merecer o nome de governo, € nenhum 

homem prudente optaria por confiar a ele sua felicidade. 
Houve um tempo em que nos afirmavam que violações das nor- 
mas da autoridade federal pelos Estados eram improváveis; que um 
senso de interesse comum presidiria a conduta dos respectivos mei- 
bros, gerando uma plena aceitação de todos os requisitos constitucio: 
nais da União. Hoje, quando devemos ter aprendido outras lições da 
experiência, O melhor oráculo da sabedoria, tal linguagem pareceria 
tão absurda quanto grande parte do que ouvimos agora da mesma fon- 


te. Em todos os tempos, ela traiu uma ignorância das verdadeiras fon. 
ci y: 5 i 
tes que mo a i conduta humana e desvirtuou as motivações origi 
a is para o estabe. te de um poder civil. Afinal, por que se Ha 
situiu um o T Porque as paixões dos homens não se conformam 
FR ditames h razão e da justiça sem coação. Está provado que cor 
e o Ee atuam com maior retidão ou desinteresse que 
individuos? Todos os observadores precisos da conduta h 
cluíram o contrário, e i ão ó A 
r » € seus motivos são óbvios. O cuidado com a re 
E i ê i > 
lação o influência quando a infâmia de uma má ação deve 
=. istri 5 a entre muitos do que quando deve incidir sobre um só 
m. i 
ome K espírito faccioso, que é capaz de instilar seu veneno 
deliberações de todas as corporações humanas, muit Es 
deli uitas vezes precipi 
aa OE . . 3 Pp €cipi- 
É as pessoas que as comipõem a impropriedades e excessos de E 
elas se envergonhariam individualmente poe 


“Além de tudo isto, faz 

» faz parte da natureza do pode 

, az p T so 

avidez de controle que dispõe os que estão inv i mo 


a estidos de seu exercici 
fede xercício 
a ver com maus olhos todas as tentativas externas de limitar ou dirigir 


suas ações. Em decorrência desse espírito, em toda associação politi 

ca fundada no principio de unir em torno de um tee é dia 
certo número de soberanias menores, estará presente na n 
jordinadas ou inferiores uma tendência centrifuga por ira a aal 
cada uma delas se esforçará por escapar ao centro Aa Não é E 


u z P 
| explicar esta tendência S a ongem € o amor ao poder O oder 


controlado ito é 
con ou restrito é quase sempre rival e inimigo do poder res 


ES y 

nisável içã 
po por esse controle ou restrição. Esta simples proposição no 
s 


“confederação j i 
a a a sempre dispostas, com perfeito bom humor e 
i rbada consideração pelo b ábli 
mper em público, a pôr e áti 
soluções ou decretos da autoridade ed a 
“ta da natureza humana. 
“ Portanto 
tadas com a i 


; 
geral. E o inverso disto que resul- 


5 E as medidas da Confederação só puderem ser execu 
7. 1 7 
e an o ma administrações, elas terão pouca 
a ĉ-lo. Os governantes dos respectivos mem- 
E a ou não direito constitucional para tanto, tratarão 
kn ES PRET das medidas em si mesmas. Avaliarão a con- 
Er que toi proposto ou solicitado a seus interesses ou fins 


Imediatos; reniênci i 
È ; aS conveniências ou inconveniências momentâneas que 


acompanharã ã i 
companharão sua adoção. Tudo isto será feito, num espírito de exa 
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me interessado € desconfiado, sem aquele conhecimento das circuns: 
tâncias nacionais e das razões de Estado, essencial a um julgamento”. 
correto e com aquela forte preferência por causas locais que dificil-: 
mente pode deixar de corromper a decisão. O mesmo processo deve: 
rá se repetir em cada membro constitutivo do corpo; e a execução. . 
dos planos, traçados pelos conselhos do conjunto, irão sempre flutuar: 
ao sabor da opinião mal informada € preconcebida das várias partes. 
Os que conhecem os procedimentos das assembléias populares, que 
sabem como frequentemente é dificil, na ausência da pressão de cir- 
cunstâncias externas, levá-las a resoluções harmoniosas sobre pontos 
importantes, logo perceberão o quanto deve ser impossível induzir 
várias dessas assembléias, deliberando longe umas das outras, em di 


ferentes momentos e sob 
tempo das mesmas idéias e objetivos. 

Em nosso caso, sob a Confederação, exige-se a concorrência de 
treze vontades soberanas para à completa execução de toda medida 


importante que procede da União. Aconteceu o que era de esperar: ; 


As medidas da União não 
dos foram crescendo passo à p 


travaram todas as rodas do gov 
Neste momento O Congresso mal tem meios para man- 


asso até um extremo em que, por fim; 
erno nacional, levando-o a uma terri- 


vel paralisia. 
ter as forma 
chegar a um acordo quanto a um s 
sombra de governo federal. As coisas não chegaram de repente a este: 


extremo desesperado. As causas citadas produziram de início apenas: 


rentes e desproporcionais de acatamento às € 
faltas de alguns Estados forneceram o pretexto do E 


graus dife 
União. As maiores 
exemplo e a tentação do interesse aos 
faltosos. Por que deveriamos fazer mai 
dimos o barco na mesma viagem politi 
sentir em arcar com mais do que a parte que nos € 
mum? Estas eram sugestões a que o egoismo humane não 
resistir e que nem mesmo homens reflexivos, 

üências remotas, podiam combater sem hesi 
rendendo-se à voz persuasiva do interesse ou da conveni 


foi sucessivamente retirando seu apoio, até que por fim o frágil è 
bre nossas cabeças € nos 


abe da carga co- 


pôde 


tação. Cada Estado; 


ta, 
oscilante edifício parece prestes à desabar so 


esmagar sob seus destroços. 


diferentes influências, a partilhar por muito * 


foram executadas; e as infrações dos Esta- 


s de administração até que os Estados tenham tempo de: 
ubstituto mais sólido para a atual: 


xigências da: 
Estados obedientes, ou menos: 


s que aqueles com quem diviż 
ca? Por que deveriamos con- 


voltados para conse-. 


ência imedia-: 


PusLius [Hamilton]. 
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Desenvolvimento do tema 
no tocante go mesmo princípio 


A tendência incipi islaçã 
Ate E do princípio da legislação exercida sobre os Estados 
comunidades, co i iti Js 
a f a entidades politicas, tal como exemplificada sel 
ë ue fiz i i i j 
p q emos dele, foi igualmente atestada pel g 
que marcaram todos os outros governos de ti elo o | 
a ik w nos A e tipo confederado de que 
E a exata em que | 
osem ç que prevaleceu nesse 
Tena a do fato é merecedora de um exame disti f 
articular. -me-ei isfei 
da i pi me-ei por satisfeito com a mera observação d E 
etodas õ igui $ 
poi as r ederações da Antiguidade que a história nos t am 
Ed x s transmi- 
tiu, as ligas licia e aquéia, na medida em que ainda rest ER 
“delas, parecem ter sido as mais livres dos grilhões d AEEA 
de ilnões desse principi 
es perece s livre e princípio er- 
É , sido em consegiiência as que mais ras kei a 
penerosamente receberam iii | 
Ee os a j Í | 
FO plausos dos escritores politicos. l 
Esp principio pode ser chamado com justiça e ênfas | 
quia: viu-se que seu o 
a roduto natural Ari 
a p al e necessário sã 
= E é s dos membros da União; e que, sempre que esta É 
tecem, o único remédio constitucional é a forca a 
efeito imediato a guerra civil j 
“ Resta investi 


cujo uso tem por | 


ar até i 
ROSCA a i que ponto um mecanismo de governo tão 
E T em sua aplicação a nós, de atender à sua 
fi À ão houvesse um grand érci 
M ad ande exercit: 
e ; g rcito constantemente à 
Ra o go erno nacional, este não teria nenhuma ai de 
de egar a for i A 
ne Te ! Ta quando isso fosse possível, o resultado seri 
| entre diferentes pa E l 
in rte ão, li | 
Seia je s da Confederação, ligada a viola- ? 
ae que a combinação mais forte teria maior possibi 
E - r . 
nd sa , quer Re composta pelos defensores da autorida 
de que a ela resistissem. Ra : | 
: los . Raramentea t ã 3 
T geral on] ! tis ransgressão a 
ce a E a um único membro, e se mais EA um ti ai 
“se igencia imilari ai 
E Ee gen : É seu dever, a similaridade de situação os induziria 
a : 
ep Ra comum. Afora essa razão de solidariedade. s 
O transgressor fosse Ea 
e um Estad deei 
= j o grande e infl 
! t E em geral influência suficiente sobre seus i Ro 
“tar a i 
guns deles como associados para sua causa 
a S i . 
E E ameaça para a liberdade geral poderiam se 
ue 
o pas plausíveis para as defi 
tadas sem dificuldade para des 


izinhos para conquis- 
Argumentos falacio- 
e r facilmente urdidos; 

parte poderiam ser inven- 
pertar as apreensões, inflamar as pai- 
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xões e granjear a boa vontade até daqueles Estados não culpáveis de . 
nenhuma violação ou falta ao dever. Esta seria a ocorrência mais pro-. 
vável, pois seria de esperar que as transgressões dos membros maio: 
res resultassem de uma premeditação ambiciosa de seus governantes; 
com o objetivo de escapar a todo controle externo sobre seus proje: 
tos de engrandecimento pessoal; para melhor consumá-los, é presu-. 
mível que se consorciassem de antemão com individuos destacados 


dos Estados adjacentes. Na impossibilidade de encontrar associados 


em casa, seria preciso recorrer à ajuda de poderes estrangeiros, que 
raramente deixariam de estar dispostos a incentivar as dissensões de: 
uma Confederação de cuja firme união tanto teriam a temer. Uma 
vez sacada a espada, as paixões dos homens não respeitam limites de: 


moderação. Sugestões de orgulho ferido, instigações de melindre:. 
ofendido seriam suficientes para conduzir os Estados contra os quais. 
se voltassem as armas da União a qualquer extremo necessário pará É 
desforrar a afronta ou evitar a desonra da rendição. À primeira guerra 


desse tipo terminaria provavelmente numa dissolução da União. 
Isto pode ser considerado como a morte violenta da Confedera:: 
ção. Uma morte mais natural é a que parecemos estar prestes a expe- 


rimentar agora, 
forma mais substancial. Não é provável, considerando a indole deste: 


ais, que os Estados obedientes se inclinem com frequência a apoiar a 
autoridade da União, engajando-se numa guerra contra os Estados ré 


calcitrantes. Estariam sempre mais dispostos a seguir a via intermé-. 
diária de se pôr em pé de igualdade com os membros transgressores, 


imitando-lhes o exemplo. Assim, a culpa de todos se converteria na 
segurança de todos. Nossa experiência passada lançou plena luz sobre. 
a ação desse espírito. Haveria, de fato, uma dificuldade insuperável, 
em determinar quando a força poderia ser apropriadamente empre- 


gada. No item da contribuição pecuniária, que seria a fonte mais co- 
mum de transgressão, muitas vezes seria impossível discernir entre: 


relutância e incapacidade. A simulação desta última estaria sempre'à 


mão. E o caso precisa ser muito flagrante para que sua falácia possa 


ser detectada com suficiente certeza, de modo a justificar o severo 
expediente da compulsão. É fácil ver que este problema, por si só, 
sempre que ocorresse, abriria vasto campo para o uso de concepções 
facciosas, de parcialidade e de opressão pela maioria que eventual: 
mente dominasse o conselho nacional. 

Aparentemente não se precisaria de esforço algum para provar 


se o sistema federal não for rapidamente renovado de 
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que os Estados não devem preferir uma Constituição nacional que så 
pode ser instrumentalizada por um grande exército e 
te mobilizado para fazer cumprir as exigências ou decretos Conii 
do governo. No entanto, é este o plano alternativo implicito dos que 
desejam pegar à SEE o poder de estender sua ação a angs 
“duos. Tal esquema, se fosse minimamente exegüivel, iri 
instantaneamente num despotismo militar; o po 
praticável sob tedos os pontos de vista. Os recursos da União não 
seriam suficientes para manter um exército poderoso o bastante para 
confinar % maiores e aos limites de sua competência; a 
co jamais lhe seriam fornecidos os meios para a formação inici 
exército. Quem quer que considere o aaia da e 
de vários desses Estados isoladamente na atual conjuntura e pense A 
que eles haverão de se tornar, mesmo no prazo de meio século, de 
cartará de imediato, como inútil e visionário, qualquer dieta E 
is a regular seus movimentos por leis que os deverão afetar na A 
lidade de coletividades e ser impostas por uma coerção que lhes Ea 


“aplicável nos mesmos term j i 
ap os. Um projeto deste tipo apenas é pouco 


menos romântico que o fluido domador de monstros, atribuido aos 
heróis fabulosos e semideuses da Antiguidade. 

, Mesmo naquelas confederações que eram compostas por mem- 
bros menores que muitos de nossos condados, o princípio da legis- 
lação para Estados soberanos apoiada na coerção militar un se 
provou eficaz. Seu emprego raramente foi tentado, senão contra o 
membros mais fracos, e, na maioria dos casos tentativas de co E 
os refratários e desobedientes foram estopins de guerras san aa 
em que a metade da confederação desfraldou suas de cia 


“a outra. 


P RUE x 
ara uma mente inteligente, estas observações demonstram clara- 


mente que, se de algum modo é possivel construir um governo fede- 
nl capaz de regular as questões comuns e preservar a tranqüilidade 
geral, ele deve ser fundado, no tocante aos objetos confiados a seus 
 cùidados, no contrário do que apregoam os oponentes da Constitui- 


ão proposta. Sua ação deve ser dirigida às pessoas dos cidadãos. Não 


deve preci i i 
precisar recorrer a quaisquer legislações intermediárias, deven- 


do ele mesmo ter o poder de empregar o braço da magistratura co- 
müm para fazer cumprir as próprias resoluções. A majestade da au- 
Oridade nacional deve ser manifestada por meio dos tribunais de 
Ustiça. O governo da União, como o de cada Estado, deve ser capaz 


168 OS ARTIGOS FEDERALISTAS 


de se reportar imediatamente às esperanças € medos dos individuos e 
de conquistar em seu apoio aquelas paixões que mais influenciam: o 
coração humano. Em suma, para exercer Os poderes de que está in. 
vestido, o governo federal deve possuir todos os meios e ter o direito 
de recorrer a todos aqueles métodos que os governos dos Estados:in 
dividuais possuem e praticam. 
Pode-se talvez objetar a este raciocinio que se algum Estado desa. 
fiasse a autoridade da União, poderia a qualquer momento obstruir à 
execução de suas leis, dando lugar à mesma questão, de uso da força, 
que o esquema oposto é condenado por exigir. ni 
A plausibilidade desta objeção desaparecerá tão logo percebamos 


a diferença essencial entre uma mera insubmissão e uma resistência dire. 


ta e ativa. Se a efetivação de uma medida da União exigir a interposi- 
ção dos legislativos estaduais, basta-lhes apenas não agir, ou agir evasi- 
vamente, e a medida será derrotada. Essa negligência do dever pode 


ser disfarçada sob medidas aparentes mas inoperantes, de modo a não 
se revelar e, evidentemente, não despertar no povo nenhum alarme. 


pela segurança da Constituição. Os chefes dos Estados podem até 


transformar em mérito os abusos sub-repctícios que dela fazem por 


alguma conveniência, isenção ou vantagem temporária. 


Mas se a as leis do governo nacional não exigissem a intervenção 


dos legislativos estaduais para serem executadas, se viessem a ser 
exercidas imediatamente sobre os próprios cidadãos, os diversos go- 
vernos não poderiam bloquear sua ação sem exercer, de forma de: 


clarada e violenta, um poder inconstitucional. Nenhuma omissão ou: 
evasão atenderia a esse fim. Eles seriam obrigados a agir, e de tal. 


modo que não restaria dúvida de que estariam violando direitos na 


cionais. Uma experiência desta natureza seria sempre arriscada em. 


face de uma constituição com algum grau de competência para se, 
defender e de um povo suficientemente esclarecido para distinguir, 


entre um exercicio legal e uma usurpação ilegal da autoridade. Seu 
êxito exigiria não apenas uma maioria facciosa no legislativo, masa 
concordância dos tribunais de justiça e da maioria do povo. Se os 
juízes não fossem envolvidos numa conspiração com o legislativo, 
declarariam as resoluções de tal maioria contrárias à lei suprema do 
país, inconstitucionais € nulas. Se o povo não fosse contaminado pelo 
espirito de seus representantes estaduais, iria, como guardião natural 


da Constituição, lançar seu peso sobre o prato nacional da balança: 
dar-lhe clara preponderância na disputa. Tentativas desse gênero não 
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eriam feitas com frequência de modo leviano ou precipitado, porque 
+ 


ramente deixariam de representar perigo para seus autores, exceto 


int ici i i 
m casos de um exercicio tirânico da autoridade federal 


- Se surgisse oposição ao governo nacional a partir da conduta de- 


ordeira de individuos rebeldes ou sediciosos, ela poderia ser supera 


a pelos mesmos meios que são diariamente empregados contra o 
esmo mal pelos governos estaduais. Os magistrados, sendo igual 
; A 


mente ministros das leis do país seja qual for a sua fonte, estariam sem 


las comoções e insurreições parciais que por vezes inquietam a socie- 
dade, oriundas das intrigas de uma facção exigua ou de disposições 
hostis que não contaminam a grande maioria da comunidade Ei o- 
verno geral poderia ter sob seu controle recursos mais amplas 
supressão de distúrbios desse tipo do que qualquer membro BE i 
com relação àquelas rixas mortais que em certas conjunturas Er 
minam uma conflagração por toda uma nação, ou por grande parte 
dela, resultantes de causas ponderáveis de descontentamento dadas 
pelo governo ou do contágio de algum paroxismo popular violento 
elas não podem ser previstas por nenhuma norma usual. Quando 
correm, geralmente importam em revoluções e desmembramentos 
do pais. Nenhuma forma de governo é sempre capaz de evitá-las 
entrolá-las. E inútil esperar proteger-se contra eventos que a 
cima da previsão ou precaução humanas, e seria fútil desaprovar um 
averno por não ser capaz de fazer o impossível, 
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Desenvolvimento do tema e ilustração com exemplos 
para mostrar que os governos federais tendem mais 
- 4 anarquia entre os membros que à tirania na cúpula 


Uma objeção de natureza diferente desta que foi expressa e respo 
x em minha última comunicação talvez possa ser igualmente FN 
posta P legislação para os cidadãos individuais da 
erica, r que ela tenderia a tornar o governo da União 
Xcessivamente poderoso, permitindo-lhe absorver aqueles poderes 
Fesiduais que se pode considerar adequado deixar com os da a 
ra fins locais. Concedendo ao apego ao poder o maior espaço que a 
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E 
homem sensato pode admitir, confesso queme no ii que: 
tentação as pessoas encarregadas da administração > E gera 
poderiam vir a ter de privar os Estados de poderes desse tipo. re 
gulação da simples polícia doméstica de um Estado parece-me o ere: 
cer escassos atrativos à ambição. O comércio, as finanças, Ei regada 
ções e a guerra parecem constituir todos os ERRA E S e 
encantos para mentes governadas por essa io eto ae E e 
necessários para exercê-los devem ser conferi = o P Na ns- 
tância, ao repositório nacional. A administração ajus y p ia eni 
tre cidadãos do mesmo Estado, a supervisão da agricultura e de ou- 
tros empreendimentos de natureza P pg A id 
suma, próprias para serem regidas por legis ação | l, É eg po a 
ser responsabilidades ambicionadas por uma juri E Ea me 
provável, portanto, que viesse a existir nos e o epa 
disposição a usurpar os poderes a que estao Je RE 5 po ~ 
tentativa de exercer esses poderes seria tão incômoda quan 


à nada contribuiria para a dignida-. 
caz; e a sua posse, por essa razão, em p 


de, a importância ou o esplendor do governo bran PNS 

Admitamos, porém, no interesse do raciocinio, q pi e 
pricho e ânsia de dominio fossem suficientes para gerar pa P E 
ção; ainda assim, pode-se afirmar com segurança que a pons Pa E 
eleitorado dos representantes nacionais, ou, em n p a k 
povo dos vários Estados, iria controlar a satisfação de um ape 


Pp à q uais: 
extrava: ante Ser a sempre muito mais fácil ue governos estad 
£ s £ 


i 7 i se dos: 
abusem dos poderes nacionais do que o governo nacional abu i 


p p P P Ç P E i: 
oderes estaduais. À prova desta roposição apola-se no maior gra 


povo, desde que administrem seus negocios com pr obidade e pru: 
] . 
f 1 - A 4 
A : 
estruturas federais tem uma fraqueza inerente e intrinseca € que. 


5 a f 1 li | . ~ E 
É . ts 
a f $ 
no intuito de lhes conferir toda a força compativel com Os P F pa 


da liberdade. l l 
A maior influência dos governos estaduais resultaria, em par » 
j nature: 

da construção difusa do governo nacional, mas sobretudo da 


ã ini õ is estaria 
za dos objetos a que a atenção das administrações estaduais es a 


da 


. ” r . 1 so. 
geral tanto mais fracas quanto mais seu objeto é distante ou difu : 


ições são em: 
: za humana que suas afeições FER e l ; 
um fato conhecido da nature: q cia e das que apresentavain alguma analogia com elas. 


o I I UUO |MY 
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Pelo mesmo principio segundo o qual o homem é mais apegado à fa- 
mília que à vizinhança, e à vizinhança que à sua comunidade em geral, 
o p ovo de cada Estado tenderia a preferir seus governos locais ao go- | 
vemo da União; a menos que a força desse principio seja destruída 
por uma administração muito melhor deste último. 
* Esta forte propensão do coração humano encontraria poderosos | 
auxiliares nos objetos sujeitos a regulação estadual. 

“A diversidade de interesses mais diminutos que ficarão necessaria- 
ente sob a superintendência das administrações locais e formarão 
m igual número de filetes de influência, correndo por todas as par- 
tes da sociedade, não pode ser especificada sem envolver um detalha- 
mento tedioso e desinteressante demais para compensar o aprendiza- 

o que poderia fornecer. 
Uma grande vantagem, que pertence ao domínio dos governos 
estaduais, lança por si só uma luz satisfatória sobre a questão — refi- 
“ro-me à administração ordinária da justiça criminal e civil, Esta é, en- 

tre todas, a mais poderosa, mais universal e mais atraente fonte de ; 
obediência e lealdade popular. É ela que, sendo o guardião imediato e j 

visivel da vida e da propriedade, tendo seus beneficios e ameaças em 
constante atividade perante o olhar público, regulando todos aqueles E 
interesses pessoais e preocupações familiares a que a sensibilidade dos E 
individuos está mais imediatamente atenta, contribui, mais que qual- 
“quer outra circunstância, para infundir nas mentes do povo afeição, 
estima e reverência pelo governo. Este notável cimento da sociedade, 
— que se difundirá pela quase-totalidade dos canais dos governos indivi- Fi 
duais, independentemente de todas as demais causas de influência, a 
“lhes asseguraria um império tão definido sobre seus respectivos cida- 

dãos que faria deles em todos os momentos um completo contrapeso 
do poder da União e, não raro, seus perigosos adversários. 
-Por outro lado, sendo as ações do governo nacional menos ime- 
diatamente observáveis pela maioria dos cidadãos, os benefícios delas É 
derivados serão percebidos e acompanhados sobretudo por homens E 
Teflexivos. Voltadas para interesses mais gerais, essas ações serão me- 
hos aptas a afetar às sentimentos do povo; e, nessa medida, terão me- 
nos possibilidade de inspirar um senso habitual de dever e um senti- 
Mento ativo de lëaldade. | 

“A reflexão sobre este tópico foi abundantemente exemplificada 
Pela experiência de todas as constituições federais de que temos noti- 
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Embora não fossem, estritamente falando, confederações, os añ: 


tigos sistemas feudais partilhavam da natureza dessa espécie de asso-. 
ciação. Havia um chefe, lider ou soberano comum, cuja autoridade se 
estendia por toda a nação; diversos vassalos subordinados, ou feuda- 
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BEN y 
governável e enquadrou-o naquelas normas de subordinação que 
um 


een Ei ramona e mais enérgico de polícia civil estabelecer 
previamente neste último reino. a 


Os vários governos de uma confederação podem ser adequada- 


tários, tinham grandes tratos de terra distribuídos entre si; e numero: 


sos vassalos inferiores, ou servos, ocupavam € cultivavam essas terras, . 


mente comparados a baronatos feudais; com a seguinte vantagem a s 
eu 


sob a condição de manter fidelidade ou obediência àqueles de quem, 


as tinham recebido. Cada vassalo principal era um rei ou soberano em: 


seu próprio domínio. A conseguência dessa situação era uma conti: 


nua oposição à autoridade do soberano e frequentes guerras entre os: 
próprios grandes barões ou principais feudatários. O poder do chefe 


avor: por razões já explicadas, possuirão em geral a confiança e a b 

vontade do povo, e com tão importante apoio serão Sc E 
pazes de se opor a todos os abusos do governo nacional, Será Ea a 
não sejam capazes de se opor também à autoridade legítima e Re 


poder presente em ambos e na concentração de amplas parcelas da força 


da nação era em geral fraco demais, tanto para preservar a paz pública 


como para proteger o povo contra a opressão de seus senhores imë 
diatos. Esse periodo da vida européia é enfaticamente chamado pelos 


historiadores de tempo da anarquia feudal. 


da e em determinados depositórios, num caso à disposição 
E E Tão 
de E ivi S no outro à disposição de corporações politicas 
“Uma breve recapitulação dos eventos que acompanharam os go- 


Fem i 
vernos confederados ilustrará melhor esta importante doutrina, cuja 
> 


Quando acontecia de o soberano ser um homem de tempera: 
mento vigoroso € belicoso, e com qualidades superiores, ele adqui- 
ria um peso e influência pessoais, que por algum tempo atendiam aos: 
objetivos de uma autoridade mais regular. Em geral, porém, o poder 
dos barões triunfava sobre o dos principes; em muitos casos, seu do: 


E Aa pa 
negligência foi a grande fonte de nossos erros políticos e fez nossa 
“desconfiança se mover na direção errada 
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minio era inteiramente banido e os grandes feudos eram erigidos em: 
principados ou Estados independentes. Naquelas situações em que o 
monarca finalmente prevalecia sobre seus vassalos, seu sucesso sé: 
devia sobretudo à tirania destes sobre seus dependentes. Os barões, 
bres, simultaneamente inimigos do soberano e opressores das 


s comuns eram temidos e detestados por ambos; até que 6 
m entre eles uma união 


ou no 


pessoa 
mútuo perigo e O mútuo interesse promovia 
fatal ao poder da aristocracia. Se os nobres tivessem preservado, por 
uma conduta de clemência ou justiça, a fidelidade e a devoção de | 
seus servos € seguidores, as disputas entre eleseo principe teria qua- 
se sempre terminado em seu favor, com restrição ou subversão da: 


autoridade real. 
Esta não é uma afirmação fundada meramente na especulação oü 


Desenvolvimento do tema com mais exemplos 


intre as o) igui 
e confederações da Antiguidade, a mais notável foi a das repú- 
gregas, associadas sob o conselho anfictiônico, Dos melhores 
relat 
os que nos chegaram dessa celebrada instituição surge uma ana 


ogia muito instrutiva para a presen a 
gam p p te Confederação dos Estados ame- 


: Os membr O: Fvavam rater d 

s conserva o carat de Estados m ependentes e 
ber anos € tinham votos 1g + 

uais no conselho feder al E te onselho 
S > 

E g F F F q J ulgass e 
€ € essar 10 par ao bem-estar geral da Gr ecla par a declar ar € conduzir 
f p i 
a guer Ta, para decidir em última instância todas as controvérsias entre 


O 


na conjectura. Entre outras ilustrações de sua veracidade, que podem 
ser citadas, a Escócia fornecerá um exemplo irrefutável. O espirito: 
de clã que desde muito cedo se introduziu nesse reino, unindo os no 
bres e seus dependentes por laços equivalentes aos do parentesco, 
tornaram a aristocracia um forte obstáculo ao poder do monarca, até. 
que a incorporação à Inglaterra reprimiu seu espirito impetuoso e in 


os: membr os p P g g 
; para multar a parte agressor a; para empr egar toda a for- 
ç ntra o sob p = 
à da Confeder ação co de ediente; ara admitir novos mem 
bros. Os anfictiões am os guar E 
er diães da religião e das imensas 
ns rl 
uezas pertencentes ao templo de Delfos, onde tinham o direito de 
urisdição em controvérsias en 
rslas entre os habi tantes e os qu sultar 
q € lam con: l a. 
O Or aculo. Como dispositi vo adicional para a eficácia dos poderes fe- 
der ais, eles juravam mutuamente defender e pr oteger as cidades um 
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das, penalizar os que violassem esse juramento e infligir punição aos 


espoliadores sacrilegos do templo. 


“Se os gregos, diz o padre Milot, tivessem sido tão sábios quanto 
eram corajosos, teriam aprendido com a experiência a necessidade de 


Na teoria e no papel, esse aparato de poderes parece amplamente. 


suficiente para todos os propósitos gerais. Em vários casos importan- 


tes, excediam os poderes enumerados nos Artigos da Confederação. 


Os anfictiões controlavam as superstições da época, então um dos 


4 na união mais estreita e teriam aproveitado a paz que se seguiu a 

eus triunfos contra as forças persas para estabelecer tal reforma.* 
vez dessa política óbvia, Atenas e Esparta, infladas com as vitórias 
a glória conquistadas, tornaram-se primeiro rivais e depois inimi- 


3 


principais instrumentos da manutenção do governo; tinham poder 
expresso para usar de coerção contra cidades recalcitrantes e estavam. 
obrigados por juramento a exercê-lo quando necessário. 

Entre a teoria e a prática, no entanto, a diferença era grande. Os 


“gas; e causaram uma à outra danos infinitamente maiores do que os 
que haviam sofrido de Xerxes. Seus mútuos ciúmes, temores Slios e 
ltrajes terminaram na celebrada Guerra do Peloponeso que por sua 
vez, o na ruína e na escravização dos atenienses, que 3 haviam 
niciado. 


poderes, como os do atual Congresso, eram administrados por depu- 


tados inteiramente escolhidos pelas cidades como entidades políticas 
e exercidos sobre elas nessa mesma qualidade. Dai a fraqueza, as de. 
sordens e finalmente a destruição da confederação. Os membros mais 
poderosos, em vez de se manterem no temor e na subordinação, tira 
nizaram sucessivamente os demais. Atenas, como nos ensina Demós 


tenes, foi o árbitro da Grécia por 73 anos. Em seguida os lacedemô-. 


nios a governaram por 29, anos; num período subsequente, após a 
batalha de Leuctras, foi a vez dos tebanos dominarem. 

Com muita frequência, segundo Plutarco, deputados das cidades 
mais fortes intimidavam e corrompiam os das mais fracas; e o julga: 
mento favorecia a parte mais forte. f 


Pérsia cá 


Até em meio a guerras defensivas € perigosas com a 
Macedônia, os membros nunca agiam de comum acordo, e, em nů 
mero maior ou menor, eram vitimas eternas do inimigo comum ouse 
vendiam a ele. Os intervalos da guerra externa eram preenchidos 
com vicissitudes, convulsões e massacres domésticos. 

Após o término da guerra com Xerxes, parece que os lacedemô- 
nios exigiram que algumas cidades fossem excluídas da confederação: 


por terem agido com deslealdade. Os atenienses, julgando que com. 
essa medida os lacedemônios perderiam menos adeptos que eles pró-. 
prios e assumiriam o controle das deliberações públicas, opuseram-se 

vigorosamente a essa tentativa e a derrotaram. Este episódio histórico 
prova ao mesmo tempo a ineficiência da união, a ambição e a rivalida- 
de de seus membros mais poderosos e a condição dependente e de- 
gradada dos demais. Os membros menores, embora autorizados pela 
teoria do sistema a girar com igual orgulho e majestade em torno do. 
centro comum, tornaram-se, de fato, satélites dos orbes de primeira 


magnitude. 


“Como um governo fraco, quando não está em guerra, é sempre 
itado por dissensões internas, estas nunca deixam de azer pia 
calamidades de fora. Tendo os foceus lavrado certo campo sa ado 
pertencente ao tempo de Apolo, o conselho anfictiônico Ro as 
superstições da época, impôs uma multa aos transgressores sacrile- 
os: Apoiados por Atenas e Esparta, os foceus se recusaram a se sub- 
jeter à sentença. Os tebanos, com outras cidades dispuseram-se a 
defender a autoridade dos anfictiões e vingar o deus ofendido. Sendo 
a parte mais fraca, pediram ajuda a Filipe da Macedônia que fo- 
mentara secretamente a luta. Filipe aproveitou-se com satisfação da 
oportunidade de executar projetos que de há muito traçara contra 
iberdades da Grécia, Com intrigas e subornos, conquistou para $ é 
interesses os lideres populares de várias cidades; a influência eos H 
tos destes lhe valeram o ingresso no conselho anfictiónico: foi dia 
Es com E artimanhas e armas, ele se fez o chefe da Confederação 
ami cc 
i e 3 cia se tivesse unido numa 
“confederação mais estreita e perseverado em sua união, diz um judi- 
o observador de seu destino, jamais teria carregado ps grilhões da 
enia ; € poderia ter se provado uma barreira aos vastos projetos 
É A liga chamada aquéia foi outra sociedade de repúblicas gregas 
que nos proporciona valiosa instrução, A 
a Neste ‘caso º universo era muito mais estreito, e sua organização 
fito mais sábia que no exemplo anterior. Assim, veremos que, em- 


Charles François Xavier Milo 
É 3 t (1726—85), um historiador francês b 
nhecido, que escreveu seguidamente sobre história antiga. (N. do E a ii 


CT EEE 
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f , TP: 
bora vítima de uma catástrofe similar, nem de longe a mereceu, 


Não devemos concluir com demasiada rapidez, contudo que o 
Ed 


igualmente. 


As cidades que compunham a liga conservavam sua jurisdição mu- 


facciosis onago Po em certo grau, as diversas cidades; menos | 
ainda que uma verdadeira subordinação e harmonia reinavam no sis- 


nicipal, designavam seus próprios dignitários e gozavam de perfeita 
igualdade. O senado, em que eram representadas, tinha o direito úni: 


Y. LE) 1 q 
ma geral. O contrário é suficientemente demonstrado pelas vicissi 


co e exclusivo da paz e da guerra; de enviar e receber embaixadores; 


ides e o destino da república. 


de firmar tratados e alianças; de designar um magistrado supremo ou 
pretor, como era chamado, o qual comandava seus exércitos e que, 


“Enquanto a confederação anfictiônica subsistiu, a dos aqueus, que 
, 


compreendia apenas as cidades menos importantes, teve pouco desta 


com o conselho e a aprovação de dez dos senadores, não só adminis: 


trava o governo no recesso do senado, mas tinha grande participação 


nas deliberações deste, quando reunido. Na organização original, dois 
pretores se associavam na administração; com a experiência, porém, ; 

passou-se a preferir um só. : 
Consta que todas as cidades tinham as mesmas leis e costumes, os: 
mesmos pesos € medidas e o mesmo dinheiro. Não se sabe ao certo; 
orém, até que ponto isto era uma decorrência da autoridade do con: 
selho federal. Afirma-se apenas que as cidades eram de certo modo: 
compelidas a adotar as mesmas leis e usos. À introdução da Lacedê- 


E i. Pà . 
“Sob os sucessores desses príncipes, contudo, prevaleceu uma política 


liferente. As artes da divisão foram praticadas entre os aqueus; cada 
3 


idade foi seduzida por um interesse diferente; a união foi dissolvida ! 
Algumas cidades caíram sob a tirania de guarnições macedônias ee 
ras sob a de usurpadores que brotavam de suas próprias confusões | 
A vergonha e a opressão não tardaram a despertar seu amor à liberda- , 


de. Umas i 7 i 

de ae cidades voltaram a se unir. Seu exemplo foi seguido 

e is quan o surgiam oportunidades de eliminar seus tiranos i 
lipa logo ; 
liga logo chegou a abarcar quase todo o Peloponeso. A Macedônia ! 


mônia na liga, por Filopêmen, foi acompanhada da abolição das insti: 
tuições e leis de Licurgo € da adoção das dos aqueus. A confederação: 
anfictiônica, da qual ela tinha sido membro, a deixara no pleno exerci 

cio de seu governo e de sua legislação. Esta circunstância evidencia. 
uma diferença bastante considerável na indole dos dois sistemas, 


E ` 
É extremamente deplorável que só restem dessa curiosa constru 
imperfeitos. Se sua estrutura interior. 


ção política esses monumentos 
e funcionamento regular pudessem ser verificados, provavelmente. 


isso projetaria mais luz sobre a ciência do governo federal que qual: 
quer experiência semelhante de que temos notícia. É 


iu seu avanço, mas estava impedida de detê-lo por dissensões inter- 
nas. Toda a Grécia se entregou ao entusiasmo e parecia pronta 
nir numa confederação, quando o ciúme e a inveja de Es Aa e Pa 
has ante a glória ascendente dos aqueus lançou sobre a nad 7 é 

esalento fatal, O temor do poder macedônio induziu a liga a si e $ 
a aliança dos reis do Egito e da Síria, que, como Ra de Ale o | 
dre, eram rivais do rei da Macedônia. Essa política foi Rara | 
Cleômenes, rei de Esparta, movido por sua ambição a fazer um E | 
que imotivado a seus vizinhos, os aqueus. Inimigo da Macedônia, ele d 


tinha suficiente influência sobre os principes egipcio e sirio para levá 


Um fato importante parece ser atestado por todos os historia: 
dores que mencionam a questão aquéia. E que, tanto depois da reng: 
vação da liga por Arato como antes de sua dissolução pelas artes da 
Macedônia, houve infinitamente mais moderação e justiça na admi: 
nistração de seu governo, e menos violência e sedição no povo, do 
que se podia encontrar em qualquer das cidades que exerciam isolada- 
mente todas as prerrogativas da soberania. O padre Mably, em suas 
observações sobre a Grécia, diz que o governo popular, que foi tão 
tempestuoso alhures, não causou desordem alguma entre os mem: 
bros da república aqueia, porque ali era temperado pela autoridade geral e 
as leis da confederação. 


los a romper seus compromissos coma liga. Os aqueus viram-se en- a 
o reduzidos ao dilema de se submeter a Cleômenes ou su licar a | 
Re da Macedônia, seu antigo opressor. Adotaram o lino expe- ii 
É iente, As lutas entre os gregos sempre forneceram a esse Eça 
Vizinho uma compensadora oportunidade de se intrometer em seu: 
Fios, Um exército macedônio apareceu rapidamente. Cleiren 
a derrotado. Como tantas vezes acontece, logo os aqueus constata- 
= que um aliado vitorioso e poderoso nada mais é que um domi- 
ador, Tudo que suas mais abjetas concessões puderam obter dele foi 
a tolerância ao exercicio de suas leis. Filipe, agora no trono da 
lacedônia, logo provocou com suas tiranias novas associações entre 
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os gregos Os aqueus, embora enfraquecidos por dissensões internas 

ê 1 A 
e SR revolta de um de seus membros, Messênia, contando com à 
adesão dos etolianos e dos atenienses, ergueram a bandeira da oposi 
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Nos primeiros séculos do cristianismo, a Germânia era ocupada 
or séte nações distintas, sem um chefe comum. Uma delas, a dos 
rancos, tendo conquistado os gauleses, estabeleceu o reino que to- 


ção. Julgando não estar à altura do empreendimento, apesar desse 


apoio, recorreram mais uma vez ao perigoso expediente de pedi a 
intervenção de armas estrangeiras . Os romanos; Te o o oi 
feito, aceitaram-no avidamente. Filipe foi conquista é E acedônia 
dominada. Seguiu-se nova crise na liga. Dissensões eclodiram caia 
seus membros. Os romanos as estimularam. Calicrates e outros lide- 
res populares prestaram-se a enganar seus S como mer- 
cenários. Para melhor alimentar a discórdia ea dese a $ roma 
nos já tinham proclamado a liberdade universal a aa récia, 
para espanto dos que confiavam em sua sincerida e. Com E m 
idéias insidiosas, seduziram agora os membros da liga, trans formando 
em motivo de orgulho a violação de sua soberania. E tais estrata- 
emas, essa união, a última esperança da a a úl tima esperang 
da antiga liberdade, foi despedaçada; e, intro uzidas EE 
tices e insanidade que as armas de Roma tiveram e a 
para completar a destruição que suas artimanhas tinham iniciado. Os. 


ou:seu nome. No século IX, Carlos Magno, seu belicoso monarca, 
spalhou suas forças vitoriosas em todas as direções, e.a Germânia 
a E fis 

= tomou-se parte de seus vastos domínios. Com o desmembramento 


é ocorreu sob seu filho, essa parte foi erigida num império separa- 
ss e 


o do é independente. Carlos Magno e seus descendentes imediatos de- 
o nham de fato o poder imperial, tanto quanto as insígnias e dignidade 
este poder. Mas os principais vassalos, cujos feudos tinham se torna- 


o 
a 
do hereditários, e que integravam as dietas nacionais que Carlos Mag- 


INN 
PRN 
S 


a přeservar a unidade e a tranqüilidade do império. As mais en- 


arniçadas guerras privadas, acompanhadas por toda espécie de ca- 


midade, desenrolaram-se entre os diferentes príncipes e Estados. 
À autoridade imperial, incapaz de manter a ordem pública, declinou 
e forma gradual, até praticamente se extinguir na anarquia que agi- 


ou 0 longo intervalo entre a morte do último imperador da Suábia e 


aqueus foram destroçados, e Acaia oprimida com grilhões sob os 

uais geme até agora. l j l i 
É Paua não ser supérfluo dar as linhas gerais desse importa E 
fragmento da história, tanto porque ele ensina mais que uma ição 
como porque, complementando o esquema da organização aquéia, 


ascensão do primeiro imperador da estirpe da Áustria. No sécu- 


XI, os imperadores gozavam de plena soberania; no XV, tinham 
ouco mais que os simbolos e adornos do poder. 


* Desse sistema feudal, que tem ele próprio muitas das característi- 


s Be raa 
ele ilustra enfaticamente a tendência dos corpos federais mais à anar- 


i à tirania na cúpula. 
e os membros gue à tirania n A 
asi É Puszius [Madison] 
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Os exemplos de confederações antigas citados Don no 
não esgotaram O ensinamento que a experiência ornecė E f > | 
sunto. Subsistem instituições fundadas num princípio simi : nq — 
merecem particular consideração. A primeira que se aprese k 


mo Bai 
corporação germânica. 


Fo ; 
ã i i ja dos mem: 

1 Isto não passava de uma designação mais enganosa para a independênci e 
bros em relação à chefia federal. 


as importantes de uma confederação, surgiu o sistema federal que 
onstitui o Império Germânico. Seus poderes estão confiados a uma 
eta, que representa os membros integrantes da confederação; ao 
imperador, queéo magistrado executivo, com poder de veto sobre 
os decretos da dieta; e à câmara imperial e ao conselho áulico, dois 
ribunais judiciários que têm jurisdição suprema em controvérsias re- 
ferentes ao império ou que possam surgir entre os membros. 
A dieta possui o poder geral de legislar para o império, fazer a 
guerra e a paz, contratar alianças, estipular cotas de tropas e dinheiro, 
fistruir fortalezas, regular a moeda, admitir novos membros e con- 
nar membros desobedientes, privando-os de seus direitos sobe-. 
Nos e confiscando suas posses. Os membros da confederação são 
pressamente proibidos de participar de pactos prejudiciais ao im- 
rio; de impor tributos e tarifas a seu mútuo intercurso sem o con- 
Rtimento do imperador e da dieta; de alterar o valor do dinheiro; 


eme 
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de fazer injustiça um contra outro; € de fornecer TR E o dos 
que perturbam a paz pública. Os que violam qua quer a E e 
ções são proscritos. Os membros da dieta, como Ro ujeitos 
em todos os casos a ser julgados pelo imperador e pela za aquai 
to seus cidadãos, individualmente, são julgados pelo conselho áu coe 
E . Al , 
Í EE ge do imperador são muitas. As mais importantes: 


tores formam um conselho junto a ele. Na qualidade de imperador, 
ele não possui nenhum território no imperio, nem recebe qualquer. 


receita para seu sustento. Mas sua receita e seus Pag outras 
Pra 

ro riedades fazem dele um dos mais poderosos príncipes a Europa 
i Dinle da atribuição de tantos poderes constitucionais aos repre- 

a içã seria qu 
sentantes e ao chefe dessa Confederação, a suposição pd é q e 
ã à istemas afins. Nada pode 

itui ao caráter geral dos sis 

constitui uma exceção cosa jana 
ria estar mais longe da realidade. O principio co ng ee 

império é idade de soberanos, 
ério é uma comuni 

funda, segundo o qual o imp l 
dieta é uma representação de soberanos e as leis se o sobr 
soberanos, faz do império um corpo sem nervos, incapaz de reguiar 
i osë 
seus próprios membros, inseguro em face dos perigos extern e 
agitado por incessantes fermentações intestinas. faia E 
A história do Império Germânico é uma história de guerras E E 
inci prios Estados; da licenciosidade 
i es e os proprios : 

o imperador, os princip a dal ese 

dos Ra e da opressão dos fracos; de intrusões e intrigas € E ge 
i iro i meñ: 
ras; de requisições de homens e dinheiro ignoradas z ão - 
i impô inteiramente frustradas; ou 
idas; s de impô-las, inteira 

e atendidas; de tentativa t 

l i acres e desolação, envolvendo tanto inocentes 


s 
acompanhadas de mas íc olve i 
quanto culpados; de estupidez, confusão e miseria gerais. 


No século XVI, o imperador, tendo ao seu lado parte do império, 


inci conflitos 
voltou-se contra os outros principes € Estados. a dos aak 
o próprio imperador foi obrigado a fugir, mn E o ia o 
ôni i i ússia foi m 
ionei itor da Saxônia. O antigo rei da Pr 
sioneiro pelo eleitor Eesti a 
i equenteme 
eu soberano imperial e ir 
uma vez lançado contra s ke eme 
suplantou. Controvérsias e guerras entre os próprios memb os for 
5 £ i 
tão comuns que os anais germânicos estão repletos das páginas sə 
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eiras; e suas cláusulas, em que essas potências colaboraram, consti- 


em parte fundamental da constituição germânica. 


“Mesmo que a nação, numa emergência qualquer, fique mais unida 


ela necessidade de autodefesa, sua situação continua deplorável. Os 
reparativos militares devem ser precedidos por tantas discussões en- 
donhas, resultantes dos ciúmes, orgulho, divergências de concep- 


» antes que a 
» OS inimigos estarão em campo; e 
tes “que as tropas federais estejam prontas, terão se retirado para 


alojamentos de inverno. 


O pequeno corpo das tropas nacionais que foi julgado necessário 


em tempo de paz é precariamente mantido, mal pago, infectado com 


conceitos locais e mantido por contribuições irregulares e despro- 
grcionais ao Tesouro. 


“ Aimpossibilidade de manter a ordem e ministrar a justiça entre 


esses súditos soberanos levou à tentativa de dividir o império em no- 
ou dez círculos ou distritos; de dar-lhes uma organização interna e 


de encarregá-los da execução militar das leis contra membros delin- 


entes e contumazes. À experiência só serviu para demonstrar mais 
cabalmente o vício radical da constituição. Cada circulo é o retrato 


- Ou são inca- 
gações, ou o fazem com toda a devastação 


i carnificina das guerras civis. Por vezes, círculos inteiros são infra- 


ores; e nesse caso eles aumentam o dano que foram instituídos para 
ar. 


Podemos formar um juízo sobre esse esquema de coerção militar 
or um exemplo dado por Thuanos. Em Donawerth, uma cidade li- 


e e imperial do círculo da Suábia, o padre de St. Croix gozava de 
rtas imunidades que lhe haviam sido reservadas. Certa vez em que 
exercia numa solenidade pública, o povo da cidade cometeu ultra- 


S$ contra ele, A consegiiência foi que a cidade foi proscrita do impé- 


+ € o duque da Bavária, embora diretor de outro circulo, obteve 
Utórização para executar a sentença. Seu filho compareceu perante a 
ade com uma unidade de dez mil soldados e, considerando a oca- 
ão propícia para renovar uma antiga reivindicação, sob o pretexto 
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de que o lugar fora desmembrado do território de seus ancestrais 
como pretendera secretamente desde o início, tomou posse dele em 
seu próprio nome, desarmou e puniu os habitantes e reanexou a cida 
de a seus dominios.” ; 
Talvez se possa perguntar o que impediu por tanto tempo qüe 
essa máquina desconjuntada se fragmentasse por completo. A respos 
ta é óbvia: a fraqueza da maioria dos membros, que relutam em se 
pôr à mercê de potências estrangeiras; a fraqueza da maioria dos prin. 
cipais membros, comparada com os formidáveis poderes que os cer 
cam por toda parte; O vasto peso € influência que os imperadores de. 
rivam de seus domínios independentes e hereditários; e o interess 
que sentem em preservar um sistema a que O orgulho da família está 
ligado e que faz deles os primeiros principes da Europa. Estas Causas 
sustentam uma frágil e precária União, enquanto a qualidade recha- 
çante associada à natureza da soberania, e que o tempo reforça con 
tinuamente, impede qualquer reforma fundada numa consolidação 
correta. Tampouco se deve imaginar que, caso esse obstáculo pudes- 
se ser superado, as nações vizinhas tolerariam uma revolução que da- 
ria ao império a força e a preeminência a que tem direito. Nações 
estrangeiras de há muito se consideram parte interessada nas mudan 
ças que as circunstâncias produziram nessa organização e, em varia 
ocasiões, trairam sua intenção de perpetuar sua anarquia e debilidad 
Caso se desejem exemplos mais diretos, não seria inadequado evo- 
car a Polônia como um governo que se exerce sobre soberanias locais. 
Nem se poderia dar prova mais notável das calamidades resultantes 
dessas instituições. Inapta para o autogoverno e a autodefesa, ela este- 
ve à mercê de seus poderosos vizinhos, que recentemente tiveram à 
clemência de aliviá-la de um terço de seu povo e de seus territórios. 


confederação, 
lidade de tais instituições. 

Os cantões não têm Tesouro comum; não têm tropas comuns, 
nem na guerra; não têm moeda comum; nem judiciário comum; nem 
qualquer outro simbolo comum de soberania. 


1 Pfeffel, Nouvel abrég. chrono), de Phist., etc, d'AHemagne, diz que o pretexto foi 
ressarcir-se das despesas com a expedição. e na 
* Thuanus era Jacques Auguste de Thou (1553-1617), um historiador frances 
C.F. Pfefeel (1726-1807) foi um diplomata e historiador alemão. (N do E) ; 
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Mantêm-se unidos graças à 


peculiaridade de sua posição topográ- 


fica; à sua fraqueza e insignificância individuais; ao medo de vizinhos 


poderosos, de um dos quais foram súditos cutrora; 


1 
às poucas razões 


é conflito entre um povo de maneiras tão simples e homogêneas; ao 
é conjun Õõ j i 
| nteresse j to em possessões dependentes; à ajuda mútua de 
precisam para suprimir insurreições e rebeliões, ajuda expressamente 


estipulada e frequentemente requerida e fornecida; e à necessidade 


que 


e Um dispositivo permanente para acomodar disputas entre os can- 


es. O dispositivo consiste em que cada uma das partes em conflito 
E 5 

deve escolher quatro juizes nos cantões neutros, os quais, em caso de 

iscordância, elegem rbi i j i 

dis , elegem um árbitro. O tribunal, sob juramento de im- 


arcialidade, pronuncia a sentença definitiva, que todos os cantões i 


ão obrigados a executar. A adequação dess 


; i e regulamento pode ser id 
aliada por uma cláusula do tratado que fir E 


maram em 1683 com Vi- 


' ta 
r Amadeu da Savóia, em que este se obriga a se interpor como me- 


ador em disputas entre cantões e, se necessário, a empregar for- i 
contra a parte insubordinada. j 


mantêm dietas separadas, onde resol- 

mas i portantes, restando à dieta geral pouco mais 

uë Cuidar das comanditas comuns. 

Essa separação teve outra consegiiência digna de atenção. Produ- 

f alianças opostas com governos estrangeiros: de Berna, como líder 

a associação protestante, com as Provincias Unidas, e de Lucerna 
mo lider da associação católica, com a França. ' 
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A união é composta de sete Estados iguais entre si e soberanos 


zeť todas as designaçõ o 
ZEF. gnações, de coronéis a alferes, e d 
» € dos governos e postos | 


e cidades iguais e inde- 


sendo cada Estado ou província composto d 
s, não só as províncias 


pendentes. Em todas as questões importante 
como as cidades devem ser unânimes. 
A soberania da união é representada pelos Estados Gerais, qu 
cerca de cinquenta deputados designados pelas provin: 
cias. Alguns têm mandato vitalício, outros de seis, três e um anos; os 
de duas províncias permanecem no cargo pelo tempo que desejam: 
s têm autoridade para firmar tratados e alianças, 


consistem de 


e cidades fortificadas. 
| 


a : 
“Seu renda, oriunda exclusivamente de s 


monta a 300 mil florins. O exército do a receita particular, 
an 


ente sob seu comando 


E a 
eúne cerca de 40 mil homens 


Os Estados Gerai 
fazer a guerra e paz, recrutar exércitos e equipar frotas, definir cotas 
odos estes casos, no entanto, são necessã 


e exigir contribuições. Em t 
rias a unanimidade e a aprovação de seus eleitores. Têm autoridade 
ores, efetivar tratados e alianças já 


para designar e receber embaixad 
formados, proceder à cobrança de tarifas sobre importações e expor- 
tando os direitos das provin- 


3 sta € ça g = 
E a natureza da celebr ada confedera o bel a tal como e: 
É) S 


joçada no pergaminho ca 
A AS ipp Que caracteristicas a prática estampou sob 
ia o gor i i pe 
a- e afrontas ext governo, a discórdia entre as id: i RR 
ernas, existência precária na paz e k ea 
calamidades 
i 


tações, regular a casa da moeda, respei 

cias, e governar como soberanos os territórios dependentes. As pro- 
vincias estão impedidas, salvo por consentimento geral, de participar 
de tratados estrangeiros, estabelecer impostos prejudiciais às outras 
or a seus vizinhos tarifas mais altas que as 
elho de Estado, uma câmara de contas e cinco colégios: d 
o auxiliam e fortalecem a administração federal. 
trado executivo da União é o estatuder, que a 
ereditário. Seus principais peso € influênci 
eu título independente, de seus grandes bens patri- 


ouimp eus próprios súditos. 
Um cons 
almirantad 

O magis 
é um principe h 
blica derivam de s 


tualmente 
a na répu 


: aito tempo atrás, Grotius observou 
at otas pela casa da Áustria impedia qu 
cios de sua organização. * j 


que só o ódio desses com- E 
e fossem destruídos pelos ! 


A União d 
3 e Utrec i Í 
stados Gerais uma a a outro respeitável escritor, confere j 
è oridade aparent: i aos ! 
emente suficient 
e para assegu- 


tar à harmonia, m ivali 
e a, mas as rivalidades entre as várias inci m 
ática diferente da teoria a 
É 


moniais, de suas relações de parentesco com alguns dos principais 


potentados da Europa e, talvez acima de tudo, de sua condição d 
várias provincias como da União. Na qualidad 
m o direito de designar os magistrados 
ormas, executa decretos provinciais 

ribunais provinciais, tendo em toda 


estatuder tanto das 
de estatuder provincial, te 
municipais segundo certas n 
quando lhe apraz, preside os t 
parte direito de perdão. 

Como estatuder da União, contudo, 
vas. No plano político essa condição confer 
mir disputas entre as provincias, quando outro 
participar das deliberações dos Estados Gerais 
de conceder audiência a embaixadores estrangeiros 
encarregados de seus negócios particulares em cortes 

militar, ele comanda as tropas federais, m 


s métodos fracassam, dé 
e de suas conferências 
e manter agent 
estrangeiras. 
antém as gu 


No plano 
nições e regula os assuntos militares em geral; dispõe dop 


oder de É 


j ter reembolso destas por 
: possivel. A grande riquez 
ermite realizar esses dois 


o 
E Hi 
tugo: de Grotius (1 
- teoria política ano 583—1645), famoso escritor sobre direito į 
o + publicou Sobre o direito da guerra e da paz Ea na é 
1625. (N. do E.) 
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em resistir; trata-se, porém, de algo que seria absolutamente imprati. 
cável em uma confederação com vários membros iguais entre si'ém 


E ~ Ed EA . a A > 
“Estas não são as únicas circunstâncias que controlaram a tendência 


marquia e à dissolução. As potências circundantes impõem uma ab- 


força e recursos, em que cada um fosse capaz, isoladamente, de uma 


defesa vigorosa e persistente. l 
Ministros estrangeiros, diz sir William Temple, ele próprio um 


ministro estrangeiro, furtam-se à questões decididas ad referendum, 
subornando provincias e cidades.* Em 1726, 0 tratado de Hanovêér : 
foi adiado um ano inteiro por esses meios. Exemplos da mesma nati- 


reza são numerosos e notórios. SE 
Em emergências críticas, os Estados Gerais são freqentemen.. 


oluta necessidade de certo grau de união, ao mesmo tempo em que 


imentam com suas intrigas os vícios constitucionais que mantêm a 


CE te EA 
epública, até certo ponto, sempre à sua mercê. 


Os verdadeiros patriotas, que há muito deploram a tendência fatal 


o esses vícios, fizeram nada menos que quatro experiências regulares 
e propor uma solução, por meio de assembléias extraordinárias expres- 


amente convocadas para esse fim. Todas as vezes seu louvável zelo 
= a ; À 
nstatou ser impossivel unir os conselhos públicos na reforma dos males 


transpor seus limites constitucionais. Em 1688 eles. 


concluíram um tratado por iniciativa própria, pondo em risco as 
próprias cabeças. O tratado de Vestefália, de 1648, pelo qual a in 
dependência deles foi formal e finalmente reconhecida, foi conclui 
do sem o consentimento de Zelândia.** Mesmo no recente tratado 
Grã-Bretanha, o princípio constitucional da unanimida. 
Uma organização está fadada a se dissolver, por 
dos poderes necessá- 


te compelidos a 


de paz com a 
de foi transgredido. 
falta de poderes adequados, ou pela usurpação x i 
rios para a defesa da segurança pública. Se a usurpação, uma vez ini 
ciada, val cessar no ponto salutar ou prosseguir até RREO peri- 
gosos é algo que as contingências do momento vão decidir. Talvez 
a tirania tenha resultado mais freqüentemente de abusos de poder 
impostos, sob circunstâncias prementes, por uma constituição defi- 


; Fa 
ciente, do que do pleno exercício das mais amplas competências 


constitucionais. . 
A despeito das calamidades produzidas pelo estatuderato, consi 


dera-se que, sem sua influência nas várias províncias, as causas d: 


anarquia manifesta na confederação já a teriam dissolvido ni müito 
tempo. “Sob um governo como esse”, diz o padre Mably, “a União 
jamais teria podido subsistir se as provincias não tivessem em si mes 
mas uma mola capaz de acelerar sua morosidade, compelindo-as 4 
mesma forma de pensamento. Essa mola é o estatuder.” Sir William 
a “que nos intervalos do estatuderato, a Holanda, po! 


Temple observ a 
suas riquezas e sua autoridade, que lançou as demais numa especie de 


. » 
dependência, ocupou seu lugar. 


onhécidos, reconhecidos e fatais da organização em vigor. Detenha 
o-nos um instante, meus concidadãos, sobre essa melancólica e ad- 


miídades infligidas aos homens iniô S 
id 18 $ por suas opiniões adversas e paixões 
égolstas, deixemos nossa gratidão compor um brado aos Céus pela 


LO 4 . 
oOpicia concor: isti o 
m E Je a que distinguiu as consultas voltadas para nossa fe- 


monitória lição da história; e com a lágrima que tomba pelas cala- 


 Esboçou-se também o plano de estabelecer um imposto geral a 
ser lançado pelo poder federal. Também ele encontrou adversários e 


acassou. 


Esse povo infeliz parece estar sofrendo agora a crise final de seu 


destino, com convulsões populares, dissensões entre os Estados e a 
invasão efetiva por forças estrangeiras. Todas as nações têm os olhos 
os no medonho espetáculo. O primeiro desejo que a humanidade 
ormula é que essa grave provação possa culminar numa tal revolução 
é seu governo que estabeleça sua união e a converta em fonte de tran- 


ea 


quilidade, liberdade e felicidade. O segundo desejo é que o asilo em 


ue, assim esperamos, o gozo dessas bênçãos logo lhes será assegurado 
este país possa acolhê-los e consolá-los de sua própria catástrofe 
“Não peço desculpas por ter insistido tanto na consideração dens 
ecedentes federais. A experiência é o oráculo da verdade: e suas 
spostas, quando inequívocas, são definitivas e sagradas. A im or- 
te verdade que ela inequivocamente profere no presente e é 
ue uma soberania sobre soberanias, um governo sobre governos 
à legislação para comunidades, em contraposição a uma legislação 


E indivi ; f E 
a indivíduos, se é um solecismo na teoria, na prática subverte a 


* Sir William Temple (1628-99), diplomata c ensaista inglês, escreveu Observa: 


tions upon the United Provinces em 1672. (N. do E.) 
** Provincia do sul dos Países Baixos. (N. do E.) 


ë . AE a À 
m e culmina na guerra civil, introduzindo a violência no lugar da 
oderada e salutar coerção da magistratura. 


PusLius [Madison] 
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Outros defeitos da atual organização 


Tendo nos três últimos números empreendido uma breve revisão das 


principais circunstâncias e eventos que ilustram a indole e o destino 


de outros governos confederados, prosseguirei agora na enumeração. É 
daqueles defeitos mais importantes, que frustraram até hoje nossas 
esperanças no sistema estabelecido entre nós. Para formar um juizo 
seguro e satisfatório do remédio adequado, é absolutamente necessá 


ão e da malignidade da doença. 


rio que estejamos bem a par da extensã 
O próximo defeito muito palpável da atual confederação é a total 


falta de sanção às suas leis. Os Estados Unidos, tal como agora.se 
compõem, não têm poder algum para exigir obediência às suas. rẹ- 
soluções, ou para punir sua desobediência, seja por multas pecuniá. 
rias, suspensão ou privação de privilégios, ou quaisquer outros mei 
constitucionais. Não lhes foi expressamente delegada autoridade pa- 


ra usar força contra membros transgressores; € caso se atribuisse 


esse direito ao chefe federal, como decorrência da natureza do pac 
teria de ocorrer por inferência e inter- 


social entre os Estados, isso 
pretação diante daquela parte do segundo artigo em que se declara 
“que cada Estado conservará todo poder, jurisdição e direito não ex- 

ressamente delegados aos Estados Unidos pelo Congresso reunido? 
A falta de tal direito envolve, sem dúvida, um flagrante absurdo; m: 
estamos reduzidos ao dilema de admitir essa deficiência, por despro 
positada que possa parecer, ou contestar, ou tentar atenuar, um dis 
positivo que ultimamente tem sido elogiado com frequência pelo 
que se opõem à nova Constituição; e cuja omissão no projeto dest 
foi alvo de muita censura plausível e de severas críticas. Se não ėsti 
vermos dispostos a atenuar a força desse aplaudido dispositivo, sère 
mos obrigados a concluir que os Estados Unidos oferecem o extraór 
erno destituído da mais leve sombra d 


político. 

A falta de uma mútua garantia entre os governos esta 
erfeição capital no plano federal. Nada desse gênero é 
artigos que o compõem; € inferir de considerações de 


duais é out 
imp declarado 
nos utilida 
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quer a cris i 
e z em cada Estado e pisotear as liberdades do povo, en 
l anto Q go erno nacional nada poderia fazer legalmente senão a 
; = 


] valor ização desme g 
A surada da importancia dos Estados sugeriu a 
algumas mentes uma ob eçao ao pr incipio de confer ar ao governo f 

) e 


deral esse poder de garantia por ue envolveria uma int € a 
3 q aim erfi rencia 


ofiċi Si i . Pp 
č osa nos assuntos domésticos dos membr os Um escrú ulo desse 


principais vantagens que a união pode 
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contra o abuso dos governantes como contra as agitações e arbitrarie. 


i91 


aver medida comum da riqueza nacional, e, é claro, nenhuma regr 
a 


dades do facciosismo e da sedição na comunidade. 


O princípio que regula as contribuições dos Estados para o tesou: 


geral ou fixa que permita determinar a capacidade de pagar tribut 
le um Estado. Portanto, a tentativa de regular as contribuiçõ pi 
es dos 


ro comum por cotas é outro erro fundamental da Confederação. Sua 
incompatibilidade com o atendimento adequado das exigências na. 


or Ee Ee confederação por alguma regra desse tipo não pod 
eixar de produzir Flagrante desigualdade e extrema opressã pode 
ão. 


cionais já foi assinalada, tendo sido suficientemente evidenciada pela 
experiência que se fez dele. Menciono-o agora tendo em mente ap 
nas à igualdade entre os Estados. Os que se habituaram a contemplar 


o Na América, esta desigualdade seria por si só sufici 

sionar a destruição final da União, caso fosse até iente para oca- 

ra x IMPERO cumprimento de suas exigências. Os SRA no 

Dan destinam par inato tempo permanecer id 
om 


as circunstâncias que produzem e constituem a riqueza nacional de- 
vem estar convencidos de que não há padrão ou barômetro comum 
os seus graus. Nem o valor das terras, nem on 


que permita definir 


= pripis que distribui os ônus públicos com mão tão desi 
ale que ten imi eo 
eq e a empobrecer e oprimir os cidadãos de alguns Esta 


justo. Se comparamos a riqueza dos Paises Baixos Unidos com aida * 


J 


Rússia ou a da Alemanha, ou mesmo a da França, e se ao mesmo tém 


po comparamos O valor total das terras e a população agregada d, 
exiguo território daquela república com o valor total das terras e di 


as “engua. i 
dos, € qu nto os de outros mal teriam consciência da pequena 
orção do pes iri o 
porç ç peso que lhes pediriam para carregar. Este, no ei é 
um ni do principio de cotas e requisições E 

ão ha manei 
Er cira de passar ao largo desse inconveniente, senão au 
governo nacional a arrecadar seus próprios recurs 

os à seu 


população agregada das imensas regiões destes outros reinos, verifi 


camos de imediato que não há comparação entre a proporção desses 
dois itens e a riqueza relativa dessas nações. Se o mesmo paralelo for 
traçado entre diferentes Estados americanos, o resultado seria seme: 
lhante. Contrastemos a Virginia com a Carolina do Norte, Pensilvã 


nia e Connecticut, ou Mar land com Nova Jersey, e ficaremos còn- 
> 3 


“om que cada cidadã ; PA pagá-los. À quantia 
T ada cidadão deve contribuir fica até certo ponto a E ró 
E ério ó- 
Fito pod > € só pode ser regulada por um exame de seus pt 
ode ser E os. 
E extravagante, o pobre pode ser frugal; e a opressão 
3 


vencidos de que as capacidades respectivas desses Estados no tocante 
à receita toleram pouca ou nenhuma analogia com suas reservas com 
parativas em terras ou com suas populações relativas. Esta opinião 
também pode ser ilustrada por um processo similar entre os cond 


Estados, a partir de 


dos de um mesmo Estado. Nenhum homem que conheça o Estado de 
Nova York duvidará de que a riqueza ativa do condado de Kings guar: 
da uma proporção muito maior com à de Montgomery do que supo- 


das coisas ce ilibri abelecera r to 

Aa > quilibrio se est, á 

Ê ) E po t da parte, na medida 

m que Isso E P OSSIV el em ques tão tão complicada. Ou se ainda con- 

arem exist d i | ao sera: ao de em se 
sundo desigualdades, etas nao rao t: g u 


ríamos se tomássemos como critério o valor total das terras ou o'ni 
nyero total de habitantes! 

A riqueza das nações depende de uma infinidade de causas. Situa- 
ção, solo, clima, natureza das produções, grau de informação que 
possuem, estado do comércio, dos ofícios, da indústria — estas ci 
cunstâncias, e muitas outras, demasiado complexas, imperceptíveis 
ou fortuitas demais para admitir uma especificação particular, geram 
diferenças quase inconcebíveis na opulência e no patrimônio relativos 
de diferentes países. À consequência, evidentemente, é que não pod 


ráü; tão unifi a! à 
a o Aa : A ação, nem tão odiosas em sua aparência 
itavelmente do sistema 
~ e que se pudesse conceber. 
“Um indicador da i 
o a Ro impostos e taxas sobre artigos de 
Ro a própria natureza uma segurança 
ta z evem seu Próprio limite, que não pode ser 
io E S ida a finalidade proposta — isto é, um au- 
Sn EN p oa isto, o ditado segundo o qual “em politi- 
nem sempre são quatro” revela-se tão justo quanto 


de cotas, em qual- 


SELE 


as 


nem 


ez 
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espirituoso. Se as tarifas forem altas demais, o consumo diminui, a : 
arrecadação se frustra e o resultado para o Tesouro não é tão grande 
como quando elas se restrigem a limites próprios € moderados. Isto É 
forma uma barreira total contra qualquer opressão considerável dos 
cidadãos por impostos deste tipo, e é em si mesmo um limite natural 
ao poder de impô-las. i 
Impostos deste tipo, que em geral são incluidos entre os chama: 
dos tributos indiretos, deverão constituir, por longo tempo, a maior. 
parte da receita arrecadada neste pais. Os de tipo direto, que se rela: 
cionam principalmente com terra € edificações, podem admitir uma 
norma de distribuição. Tanto o valor da terra como o número de hä: 
bitantes podem servir de padrão. O estado da agricultura ea densidã. 
de populacional de um país são considerados intimamente relaciona: 
dos entre si. E, em regra, para os propósitos em vista, por uma 
questão de simplicidade e exatidão, då-se preferência a números. Em 
todos os países, é uma tarefa hercúlea obter uma avaliação da terra; 
num país cuja ocupação ainda não se completou e avança continua- 
mente, as dificuldades chegam às raias da impraticabilidade. O custo 
de uma avaliação precisa é, em todas as circunstâncias, um obstáculo 
tremendo. Em um setor da tributação onde a natureza do objeto não 


impõe nenhum limite ao arbitrio do governo, estabelecer uma regra É 


fixa, não incompatível com a finalidade, pode apresentar menos in 


convenientes que deixar essa decisão inteiramente livre. 
PusLius [Hamilton 


NÚMERO XXII 


Desenvolvimento do tema e conclusão 


Além dos defeitos do atual sistema federal, já enumerados, outros 
não menos importantes contribuem para torná-lo inteiramente im- 
próprio para administrar os interesses da União. E 

Todos concordam em incluir entre eles a falta do poder de regi 
lar o comércio. A utilidade de tal poder foi antecipada sob o primeiro 
tópico de nossas investigações; por isto, e por causa da convicção uni- 
versal reinante sobre a questão, pouco precisa ser acrescentado aqui. 
De fato, é evidente ao mais superficial exame que nenhuma atividad 
seja por sua relação com o comércio exterior ou com as finanças, €x 
ge mais fortemente uma superintendência federal. A ausência dela já 
atuou como barreira ao estabelecimento de tratados benéficos; com * 


poderes estrangeiros e gerou insatisfação entre os Estados Nenh | 
; uma 


nação que conheça a naturez iaçã i 
ção q ç a de nossa associação politica seria insen- | 


ta à ponto de fazer acordos com os Estados Unidos 
lhes privilégios significativos, sabendo ao mesmo tem A 
romissos assumidos pela União poderiam ser oe e Ro 
omento por seus membros, ao mesmo tempo em que RO 
r 


Z 7 
ossivel gozar de todas as vantagens que desejassem em nossos m 
er- 


ca os se g g 
cad m nos assegurar qualquer retorno além do su: erido por S 
ua E 


maior coerência. ' 


; Nesse å 
P cular, arios Estados tentaram influencia a co dut E 
arti y r n a E 


desse reino c ibicõ Sa 
skad Pa po restrições e exclusões próprias, mas a ÈJ 
alta de acordo, fruto da falta d ; d : 
cia de visões ieies e Sie autoridade geral e da coexistên- f 
; 6 an Fr E 
E dash es nos Estados, frustrou até hoje Ei 
mo sse tipo, e continuará a fazê-lo enquanto persisti E 
mi os mesmos obstáculos a uma uniformidade de medi É T á 
e medidas. É 


“Às normas i i g 
colidentes e incompativeis de al uns Estados contrå É 
E a é 


SãO VEI dadeiro espirito da União, ger aram em difer entes ocasiões 


ia impedimentos danosos ao intercurso 
~ Kg i . 
onfederação. “O comércio do Império Ale- 


i ;; 
no: enfrenta continuos estorvos em decor encia da multiplicidade 
e tar ifas que os varios principes e Esta os cobr am das mer cador 1as 
ue PLA J “ Las 
À e atravessam seus territórios, tornando pr aticame te inuteis = 
n 
| Inúteis os be 
 Tegatos € mos navegaveis com que a Alemanha foi tão generosa- 
me ate banhada. Embora a indole do poy D deste pais jamal P d 
s pudesse 
™ itir que tal descr 1çao fosse estritamente aplicável anos, € sensato 
> 
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prever que os conflitos graduais entre os regulamentos dos Estados 
acabarão por fazer com que os cidadãos de um venham a ser vistos 


pelos de outro não muito mais favoravelmente que estrangeiros e fo- 


rasteiros. 
O poder de recrutar exércitos, pela interpretação mais óbvia dos 


artigos da Confederação, é um mero poder de requisitar cotas de ho- 
mens aos Estados. No curso da última guerra, essa prática revelou-se 


repleta de obstruções a um sistema de defesa vigoroso e econômico. 


Gerou competição entre os Estados, que criaram uma espécie de lei: 
lão de homens. Procuraram superar-se uns aos outros no forneci: 


mento das cotas que lhes eram exigidas, até que a generosidade alcan- 
çou dimensões enormes € insuportáveis. À esperança de um aumento 
ainda maior induziu os que estavam dispestos a servir à adiar seu alis 

engajar por períodos consideráveis. 


tamento e desestimulou-os a se 


Disto resultaram alistamentos parcos € lentos, nos momentos mais. 


críticos de nossos problemas; alistamentos por prazos curtos a um, 


custo sem igual; contínuas flutuações nas tropas, ruinosas para a sua 


disciplina, expondo frequentemente a segurança pública à perigosa 


crise de um exército em debandada. Disto resultou também, em vå: 
rias ocasiões, O recurso a expedientes opressivos para recrutar ho: 
mens, o que só o entusiasmo pela liberdade teria podido induzir o 


povo a aceitar, 
Este método de recrutar tropas é tão lesivo à economia € ao vigo 
g 


quanto a uma distribuição igual do ônus. Os Estados próximos; do 
local da guerra, influenciados por vários motivos de autopreservação, 
esforçaram-se para fornecer suas cotas, que chegavam a exceder sua 
capacidade; enquanto isso, os que estavam distantes do perigo foram 4 


em sua maioria tão negligentes em seus esforço quanto os primeiros . 
foram diligentes. Neste caso, a pressão imediata dessa desigualdade 
não foi, como no caso das contribuições em dinheiro, aliviada pela — 
esperança de um acerto final. Os Estados que não pagaram suas cotas 
de dinheiro puderam pelo menos ser cobrados por suas dívidas; mas 


nenhum crédito pôde ser formado cem as dívidas no suprimento de 
homens. Não veremos, contudo, muitas razões para lamentar essã 
impossibilidade, se considerarmos o quanto é pouco provável que 0º 
Estados mais faltosos venham jamais a ser capazes de compensar suas 
insuficiências pecuniárias. O sistema de cotas e requisições, quer, % 
aplique a homens ou a dinheiro, é sob todos os aspectos um sistemi 
idiota no tocante à União e desigual e injusto no tocante aos Estados, 
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- O direito de sufrágio igual entre os Estados é outra j 
x elda Confederação. Toda idéia de proporção e toda r Bo <a 
representação conspira para condenar um princípio ai Rr 
Island, na escala de poder, um peso igual ao de Masah E 
Connecticut, ou de Nova York; e dá a Delaware a Ea ps 
liberações nacionais que à Pensilvânia, ou à Virgínia o Ee o 
E do Norte. Sua ação contradiz aquela máxima dei ldo Ra 
epublicano, segundo a qual deve prevalecer a o Es da dai 
A sofistica pode replicar que soberanos são iguais É u a 
votos dos Estados formará a maioria da América alderdi., 
sta espécie de prestidigitação lógica jamais neutralizará a R E 
simples da justiça e do senso comum, Pode acontecer qo a 
io- 


da união, deveri i 
A : a everiam renunciar prontamente a uma pretensão que 
À : a E se provaria fatal à permanência desta EA 
ode-se obj i ã 
cos do jetar a isto que não sete, mas nove Estados ou doi 
Tços do numero total, precisam aprov. i E 


E S t . 
tantes; e daf pode-se inferir que nov 


HRT S : ; i i 
End ermináveis por 
jai i ples; há outras que têm suscitado dúvid a 
erpretação for favorável à suficiência d d E een. 
prno, o voto de sete Estados 
Ka ! esten- 
n > o parcela a interesses de primeira magnitude Cabe 
a i é f 
, alem disto, que é provável que o número de Estados aumen 


sem que haja previsã 
ão alguma de E 
e Votos, 8 aumento proporcional da razão 


eos 


DR 
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Mas isto não é tudo: o que à primeira vista pode parecer um Fes 


197 


õ m cer f iti 
verno em certos períodos críticos. Quando a Constituição requer a 


médio, na realidade é um veneno. Dar à minoria poder de veto sobre 


oncorrência de grande número de votos para a prática de um ato 
acional, podemos ficar tranqúilos porque provavelmente nada de 


a maioria (o que sempre ocorre quando se exige mais que a maior 
para uma decisão) tende a subordinar o entendimento do maior nú. 


mero ao do menor número. O Congresso, em razão do não-compa- 


recimento de alguns Estados, viu-se frequentemente na situação: de 
uma dieta polonesa, pois um único voto foi suficiente para deter to 


GR, ip, 

mpróprio será feito; esquecemos, contudo, quanto bem pode ser im 

edido, e quanto mal pode ser produzido, pelo poder de impedir que 
faça o necessário e de manter os problemas na situação desfavorá- 


dos os seus movimentos. Uma sexta parte da União, que é aproxima- 
damente a proporção de Delaware e Rhode Island, foi várias vezes 


; 
capaz de embargar por completo as ações. E um desses refinamentos. 
que, na prática, têm efeito contrário ao que deles se espera na teoria 


VA? S 

o elem que por acaso se en i 

o A q Po contrem em determinados periodos. 

— Sup z na exemplo, que estivéssemos empenhados numa 
- guerra, ao lado de uma nação estrangeira, contra u 

— eu E ma outra. Supo- 


nhamos que a peculiaridade de nossa situação exigisse a paz € que o 


interesse ou a ambição de nosso aliado o levasse a buscar a continua 


A necessidade de unanimidade em assembléias públicas, ou de algo 
que se aproxime disso, fundou-se na suposição de que isso aumenta 
ria a segurança. Sua ação real, porém, é embaraçar a administração, 
destruir a força do governo e substituir as deliberações e decisões'de 
uma maioria respeitável pelo prazer, O capricho ou os artifícios de um 
grupo insignificante, turbulento ou corrupto. Naquelas situações cri- 
ticas de uma nação, em que a bondade ou a maldade, a fraqueza ou a. 
erno são da maior importância, existe comumente 


força de seu gov 
uma necessidade de ação. Os negócios públicos precisam avançar; de 


uma maneira ou de outra. Se uma minoria pertinaz consegue con: 
trolar a opinião de uma maioria com relação ao melhor modo: dê 
conduzi-la, a maioria é obrigada, para que algo possa ser feito, aisé 
conformar às idéias da minoria; assim, O entendimento do menor 
número predominará sobre o do maior e dará o tom das condutas 
nacionais. Disto resultarão adiamentos odiosos, continuas negocia: 
ções e intrigas, sacrifícios abjetos do bem público. Em tal sistema, no 
entanto, já é uma felicidade quando tais conciliações podem ser fei- 
tas; pois certas vezes as coisas não admitem acomodação. Nesse caso, 
as medidas de governo têm de ser perigosamente suspensas, ou estão 
fadadas a malograr. Muitas vezes, pela impossibilidade de obter a. 
concorrência do número necessário de votos, O governo é mantido 
em estado de inação. Sua situação terá sempre a marca da fraqueza €; 
por vezes, raiará à anarquia. ER 
Embora se presuma o contrário, não é difícil descobrir que um 
princípio desse tipo dá mais campo à corrupção estrangeira, bem cê 
mo ao facciosismo interno, do que aquele que privilegia o entendi- 
mento da maioria. O erro provém de não se considerar com a devida 


ção da guerra, com perspectivas que pudessem justificar que nego- 


o à 
ciássemos um acordo em separado. Em tal estado de coisas, esse nos- 


so aliado julgaria evidentemente muito mais fácil atar as mãos do 


Eh 
número menor a corromper; no último, um número maior. € 
base no mesmo principi i i is fá ae 
se ne principio, seria muito mais fácil para um poder es 
a $ E 
trangeiro com que estivéssemos em guerra confundir nossos conse 
os e atrapalhar nossas ações. Também no plano comercial podemos 
star sujeitos a inconvenientes similares. Uma nação com que pudé 
emos érci i le 
> su de comércio poderia com muito mais facilidade 
a “impedir de formar uma associação com seu concorrente, ainda 
“que esta nos fosse ser extremamente benéfica 
“ Male ê à i 
f s deste T não devem ser encarados como imaginários 
m dos aspectos fracos da: úbli l 
A is s repúblicas, entre suas numerosas vanta- 
se „êq rnecem uma entrada fácil demais para a corrupção es 
Fan: . p 4 
geira. Um monarca hereditário, embora muitas vezes disposto a 
crifi úditos à i içã 
à a seus súditos à própria ambição, tem tão grande interesse 
p inn governo e na glória externa da nação que não é fácil para 
mi po i 
> p er estrangeiro oferecer-lhe uma compensação para o que ele 
! E Fi traindo o Estado. O mundo testemunhou poucos ex: 
os E r ` me oms 
p l a espécie de prostituição real, embora tenha havido exem- 
plos abundantes de todos os outros tipos. 


N PRE : 
“Nas repúblicas, pessoas guindadas acima do conjunto da comuni 


cautela os danos que podem ser gerados pela obstrução da marcha do 


3 i y j. fi Po 1 J E t 3 J : 
Ko a l i pa á 
Néncia e po y ontr Ss com T 
E p de podem encontrar g ande: Ci pensaçoes pa a trair a 
col a ] 
a 4 l . : J p 
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rior, pode parecer superar sua participação no RS comum e 
compensar os imperativos do dever. E por isso que a história nos for 
nece tantos exemplos mortificantes da prevalência da corrupção e 

trangeira em governos republicanos. Já se parda o quanto fsfi 
contribuiu para a ruina das nações antigas. E sabido que, em várias 
situações, os deputados das Províncias Unidas foram comprados p 
los emissários dos reinos vizinhos. O conde de Chesterfield (se não 
me falha a memória), numa carta à sua corte, confidencia que seu 
sucesso numa importante negociação dependerá da possibilidade de 
obter vultosa comissão para um daqueles deputados.* Na Suécia; os. 


Uma circunstância que coroa os defeitos da Confederação ainda 
está por mencionar: a falta de um poder judiciário. Sem tribunais que 
exponham e definam seu verdadeiro sentido e modo de ação, as leis 
são letra morta. Os tratados dos Estados Unidos, para terem alguma 
força, têm de ser considerados como parte da lei do pais. Seu verdái 
deiro alcance no tocante aos individuos deve, como todas as demais 
leis, ser definido por determinações judiciais. Para produzir unifor- 
midade nessas determinações, devem ser submetidos, em última inis= 
tância, a um tribunal supremo. E tal tribunal deve ser instituído sob 
mesma autoridade que forma os próprios tratados. Todos estes ingre- 
dientes são indispensáveis. Se houver em cada Estado um tribunal de 
jurisdição definitiva, poderão haver tantas diferentes e, 
finais sobre o mesmo ponto quantos são os tribunais. As opiniões dós 


i i is di i i r vemos: 
homens comportam intermináveis diversidades. Muitas vezes i 


não só diferentes tribunais, mas juizes de um mesmo tribunal divé 
gindo entre si. Para evitar a confusão que resultaria inevitavelmente 
das decisões contraditórias de diversas judicaturas independentes, tó 
das as nações consideraram necessário estabelecer um tribunal supë- 
rior aos demais, possuidor de uma superintendência geral e autori 


* O quarto conde de Chesterfield, Philip Dormer Stanhope (1694-1773), foi, 


iti i aia: 
além de um inspirado escritor de cartas, um politico que serviu como embaixa-: 


dor em Haia em 1728-32. (N. do E.) 


** O episódio histórico referido é o golpe de Estado praticado por Gustavo m, da 


Suécia, em 1722. (N. do E.) 
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„do à decidir e pronunciar em última instância uma norma uniforme 


e justiça civil. 


Isto é ainda mais necessário quando a estrutura do governo é com- 


osta de tal modo que as leis do conjunto correm o risco de ser 
E sgredidas pelas leis das partes. Neste caso, se os diversos tribunais 
forem investidos de um direito de jurisdição definitiva, além das con- 
adições a esperar das diferenças de opinião, haverá muito a temer 

“tendenciosidades das concepções, dos preconceitos locais e da in- 


erferência de regulações locais. Na medida em que ocorresse tal in- 


terferência, haveria razão para temer que os dispositivos das leis par- 
ticulares pudessem ser preferidos aos das leis gerais, dada a deferência 
ue os homens que estão no poder manifestam naturalmente por 
vela autoridade a quem devem sua existência oficial. 

“Sob a atual Constituição, os tratados dos Estados Unidos estão su- 


desses legislativos. A fé, a reputação, a paz do conjunto da União es- 
“tão pois continuamente à mercê dos preconceitos, paixões e inte- 
esses de todos os membros que a compõem. É possível que nações 


So , ” f 
estrangeiras possam respeitar ou confiar em tal governo? E possível 


que o povo da América vá confiar por muito tempo sua honra, sua 
“felicidade, sua segurança, a tão precária base? 

¿Neste exame da Confederação, restringi-me a expor seus defeitos 
mais significativos, sem me deter naquelas imperfeições de detalhe 
elas quais até mesmo parte considerável do poder que se pretendeu 


“conferir a ela foi em grande medida anulado. A esta altura, deve estar 
vidente para todos os homens ponderados, livres de prevenções er- 
ôneas ou capazes de se despir delas, que se trata de um sistema tão 
Tadicalmente vicioso e frágil que só pode ser corrigido pela completa 
mudança de seus traços e características dominantes. 
* A organização do Congresso é ela mesma profundamente impró- 
pria para o exercício daqueles poderes que é necessário confiar à 
União, Uma assembléia única pode ser um receptáculo adequado pa- 
1 aqueles poderes reduzidos, ou antes, agrilhcados, que foram até 
agora delegados à chefia federal; mas seria incoerente com todos os 
Princípios do bom governo investi-la daqueles poderes adicionais que 
até os adversários moderados e mais sensatos da Constituição propos- 
ta admitem que devem pertencer aos Estados Unidos. Se esse plano 
não for adotado, e se a necessidade da União for capaz de resistir às 


ER SS | 


er 
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p sati sfazer g a i 
bi josas metas daqueles homens capazes de ndiosos 
ampicl 


ao, pro avel: 
esgl emas de en randecimento pessoal com sua dissoluç io) Vay: l 
g 


oder necessária à realização desses fins, as pessoas sobre quem esse 
poder deve se exercer. Sua distribuição e organização serão conside- 


j i lemer 
nté seremos compelidos ao projeto de conferir poderes suplemen- 
me 


das de modo mais adequado no tópico seguinte. 


Br g caso, oug 
o sta agora con u . 
tares ao Con esso, tal como est rac stit ido Nesse 


< Os principais objetivos a serem atendidos pela união são: a defesa 


i i 
i de Sua eg: 
áquina se desfará em pedaços, dada a fraqueza intrinseca es: 
m: 


comum dos membros, a preservação da paz pública, seja contra con- 


A sci e energia qu 
trutura, ou, pelos sucessivos acrescimos de seu asn gi | q e 
x s ar numa unca 
a necessidade poderia impor, acabaremos por a fo a 
oração todas as mais importantes prerrogativas da $ , des 
corp 


vulsões internas ou ataques externos, a regulação do comércio com 


: outras nações e entre os Estados, a superintendência de nosso inter- 
ERRA Eos . . E 
curso político e comercial com paises estrangeiros. 


De 
i i cráveis formas de 
ando assim à nossa posteridade uma das mais exe 
8 


g . ste modo e~ 
overno que a sensatez humana amais concebeu De ti 
e q n J , 


a 

irani versários da 

os criado na realidade aquela mesma tirania que os ad la 
rem 


prover sua manutenção. Estes po- 


mpenhar-se, em 
nova Constituição tanto se empenham, ou fingem emp , em 


eres devem existir sem limitação, por ue é impossível prever ou definir 
iere » porq P P 


a T de o atual sistema federal nunca ter sido ratificado pelo 


extensão e variedade das exigências nacionais e as correspondentes extensão 
variedade dos meios que podem ser necessários para satisfa 


zé-las. As cir- 


o não contribui pouco para suas debilidades. Sem melhor funda- 
por 


curistâncias que ameaçam a segurança das nações são i 


nfinitas, e por 


to a fré: 
to que a aprov ação dos diversos legislati VOS, ele foi expos D r 
men 


isso não é sensato impor nenhum empecilho consti 


tucional ao poder 


Eq . 
Ü tes € complexas contestações da validade de seus pode ê em - 
quen res 


encarregado de defendê-la. Esse poder deve ser tão amplo quanto 


: e o 
i à rina de um direito de revoga- 
rigem à absurda dout 
alguns casos deu orig 


odas as combinações possíveis dessas circunstâncias e deve estar sob 


ção legislativa Como o sistema feder al foi ratificado pelas leis dos 
3 i g atili 
Estados afirmou se que um Estado poderia revogar a lei que o Trat fi 
. i ar 
cou Por mais que seja uma heresia gritante sustentar que uma P te 


respeitáveis defensores. 
za prova a necessid 


£ ] ! 3 E 
profundos e e 
do império americano deve repousar na base sóli a do consentimento: 


i iretament 
do povo. Os caudais do poder nacional devem emanar diret t 
o povo. l Fo 
e fonte pura, original, de toda autoridade legitima 


PuBLIUS [Hamilto E 


“direção dos mesmos conselhos designado 
mum, 
< Esta é uma dessas v 


s para presidir à defesa 


erdades que se impõem como evidentes a uma 


pessoas de cuja ação se espera a consecução 


vem possuir os meios que permitam atingi-lo 
“Se deve ou não hav 


a defesa comum é o 


er um governo federal encarregado de cuidar 
que, em princípio, pode ser discutido; mas a 
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s 
A necessidade de um governo pelo meno 
tão forte quanto o proposto 


iã ituição pele 
A necessidade, para preservar a União, de uma Constituição p 


partir do momento em que se decide afirmativamente, segue-se que 
esse governo deve ser revestido de todos os poderes necessários para 


ar a cabo sua missão, A menos que se possa demonstrar que as 


cunstâncias capazes de afetar a segurança pública podem ser redu- 


as a certos limites determinados, a menos que a posição contrária 
Esta possa ser justa e racionalmente contesta 


jo exame agota 
menos tão forte quanto a proposta é o ponto a cujo g E 


chegamos. . nee 
a investigação se dividirá naturalmente em três ram 


idade 
lidades a serem cumpridas por um governo federal, a quantida E 


a U I IUO U |…ååĀ``M 
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Por mais falha que a atual Constituição se tenha provado, este 


princípio parece ter sido plenamente reconhecido pelos seus formu. . 


ladores, embora não tenham sido tomadas as medidas próprias'ou 


adequadas para seu exercicio. O Congresso tem um poder ilimitado 
de fazer requisições de homens e dinheiro, de governar o exército ca 


marinha, de dirigir suas operações. Como suas requisições constran- 


gem constitucionalmente os Estados, que têm de fato o mais solene 


dever de fornecer os suprimentos que lhes são requeridos, o que se 
ente dar aos Estados Unidos o controle de. 


pretendeu foi evidentem 


todos os recursos que julgassem necessários para “a defesa comum e o 


bem-estar geral”. Presumiu-se que o senso de seus verdadeiros inte- 
te: 


resses e a consideração aos ditames da boa-fé seriam garantias sufi- 


cientes para o correto desempenho do dever por parte dos membros. 


da chefia federal. 


A experiência demonstrou, contudo, que essa expectativa era 


totalmente infundada e ilusória, € suponho que as observações feitas 
sob o tópico anterior terão sido suficientes para convencer os impar- 


ciais e perspicazes de que há absoluta necessidade de uma mudança 
completa nos princípios básicos do sistema; de que, se de fato quere: 
mos conferir força e duração à União, temos de abandonar o projeto. 
inútil da legislação para os Estados como coletividades; devemos es: : 
tender as leis do governo federal aos cidadão individuais da América; 
e devemos ainda descartar o esquema falacioso de cotas e requisições 


como igualmente impraticável e injusto. O resultado de tudo isto é 


que a União deverá ser investida de plenos poderes para recrutar 
tropas, construir € equipar frotas e arrecadar as receitas que venham 
a ser necessárias para a formação € a manutenção de um exercito € 
ma marinha nos modos costumeiros € usuais praticados por outros. 


u 
governos. 

Se as circunstâncias de nosso país são tais qu 
composto, em vez de simples, confederado, em vez de único, O po- 


to essencial que ficará por ser ajustado será a discriminação, na medi- 
da do possível, das finalidades que devem ficar a cargo das diferentes. 
províncias ou setores de poder, conferindo a cada um a mais ampla 
autoridade. para cumprir as finalidades a ele atribuídas. Deve a União 
ser constituída como guardiã da segurança comum? Há necessidade 
de frotas, exércitos e receitas para esse propósito? O governo d 
União deve ser dotado do poder de aprovar todas as leis e de fazer 
todas as regulamentações a eles referentes. O mesmo deve ocort! 


e exigem um goveimi É 
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com relação ao comércio e a todas as outras matéria iuri 
ção esteja autorizada a se estender. A administra asa a sua jurisdi- 
os cidadãos do mesmo Estado é da competência doa E 
“Estes devem possuir todos os poderes associados a E f E locais? 
todas aa utras que possam ser atribuidas a seu conheci nda 
ção particular. Em todos os casos, não conferi ecimento e dire- 
compativel com a finalidade seria vi a 


: grau de poder 
ed iolar as mais óbvi 

= asr 

me adequação, e entregar imprudentemente os levad o 
ã zosi ; elev i 
esses a naçao a mãos incapacitadas para administrá ados inte- 
Sucesso. de 


Quem seria mais : 

is capaz de tomar medidas adequad 

ública que a assembléia i quadas para a defesa 

fada? Como centro de i a cuja guarda a segurança pública está c 

E ntro de informação, ela co ; E 
nsão e a urgência dos peri ; mpreenderá melhor a ex- 
; rigos existentes; 

todo, tera o mai ; ; Como representant: 

ii tazão da as dp interesse na preservação de e asp é E. 
responsabilidade implici i artes; 
pis licita na missã ] E 7 

especialmen Wela P o a ela atribuid 4 
pecia-mente sensivel à necessidade de esforços adequado i sela 
5; €, pela 

? > 


los com vigor e 


B rã > . 

Não tivemos a experiência ineq A E 5 concomitantes inevitáveis? 

z uívoca de seus efei f 
eit 

tução que acabamos de realizar? os durante a re 


“Todos os â 
à ângulos de que pod 
Huna i y podemos considera 
busca imparcial da verdade, sery r o assunto, numa 


VO- 


irão para no 
oia p s convencer que é tã 
te ae Perigoso negar ao governo federal uma a 
ação a todas essas finalidades confiadas à sua ad á 
admi- 


Sonen 


OS ARTIGOS FEDERALISTAS 
204 


depositário inseguro € impróprio dos interesses nacionais. Sempre qu 
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Zos 


i deres correspondentes 
estes podem ser propriamente confiados, os po pondentes 
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podem acompanhá-los com segurança. Esta é a verdadeira conclus 
RE é 

ão j rios do pl É 

de toda reflexão justa sobre o assunto. E os adversã plano pro 


Desenvolvimento do tema, com resposta a uma 


à i impressão de sua siñce- 
mulgado pela convenção teriam dado melhor imp Hce 


ridade se se tivessem limitado a mostrar que a estrutura interna do 


governo proposto era tal que o tornava indigno da confiança do pov 


sem sentido sobre a extensão dos poderes. Os poderes não são exte: 
sos demais para os fins da administração federal, ou, em outras pala 


P F [A TEREE E 
vras, para a gerência de nossos interesses nacionais; tampouco è possivel 
? K 
demonstrar de modo satisfatório que eles podem ser acusados de tal 
excesso. Se for verdade, como insinuaram alguns autores do outro 


lado, que a dificuldade surge da natureza da coisa, e quea EU k 
pais não nos permitirá formar um governo em que tais amp E pode | 
res possam ser confiados com segurança, isso provaria que devemos 
limitar nossas aspirações e recorrer ao expediente de confederações 


da je ; 
i r is viáveis. Pois sempre nos 
isoladas, que se movessem em esferas ma prer 


chocará o absurdo de confiar a um governo a direção dos mais esse 


ciais interesses nacionais sem ousar atribuir-lhe os poderes indispen- 


sáveis a seu gerenciamento adequado e eficiente. Em vez de tentar 
compatibilizar contradições, abracemos resolutamente uma alterna- 
tiva racional. E. 
Acredito, entretanto, que não é possível demonstrar a inviabilida- 
i ~ 
de de um sistema geral. Ou muito me engano, ou nenhuma razão de 


peso foi apresentada nesse sentido; e tenho a pretensão de sa qu 
as observações já feitas ao longo destes artigos serviram a aniçãr 
sobre a posição contrária uma luz tão clara quanto possivel, em se 
. tratando de uma matéria ainda no ventre do tempo e da Ee 
De todo modo, uma coisa deve estar evidente: que essa dificuldade 
decorrente da extensão do país é ela própria o mais forte argumer 
em favor de um governo forte; pois certamente nenhum. geo 
sem tal característica poderá jamais preservar à União de tão gran 
império. Se aceitarmos como padrão de nosso credo político os dog; 


mas dos que se opõem à adoção da Constituição proposta, veremos as 
sombrias doutrinas que prevêem a inviabilidade de um a 
nal invadirem inevitavelmente todos os limites de nossa Conte et 


ção atual. pusLius [Hamilton] 


objeção referente a exércitos permanentes 


uanto aos poderes que se propõe conferir ao governo federal com 
elação à criação e direção das forças nacionais, só deparei com uma 
única objeção específica, a qual, se a entendo corretamente, é a de que 
ão se tomou a medida necessária para impedir a existência de exérci- 
tos permanentes em tempos de paz. Passo agora a tentar mostrar que 
ta objeção baseia-se em fundamentos fracos e sem substância. 
De fato, ela foi apresentada da forma mais vaga e geral, apoiada 
apenas em afirmações taxativas que não parecem uma justificação, 
sem ter sequer que se apoiar em opiniões teóricas, e em contradição 
com a prática de outras nações livres e com o entendimento geral da 
América, tal como expresso na maioria das constituições existentes, 
A propriedade desta observação fica manifesta quando lembramos que 
a objeção que estamos considerando gira em torno de uma suposta 
iecessidade de restringir o poder legislativo da nação no item das cor- 


- orações militares, um princípio inaudito, presente apenas em uma ou 


uas de nossas constituições estaduais e rejeitado em todas as demais. 
Um estranho à nossa politica, que lesse nossos jornais na atual 
onjuntura sem ter examinado previamente o plano apresentado pela 
onvenção, seria naturalmente conduzido a uma de duas conclusões: 
jü: que ele contém uma injunção positiva e prescreve a manutenção 
le exercitos permanentes em tempo de paz; ou que ele atribui ao 
xecutivo todo o poder de recrutar tropas, sem que sua decisão esteja, 
e forma alguma, sob controle do legislativo. 
Se depois lesse com atenção o próprio plano, teria a surpresa de 
e cobrir que não se trata de nenhuma das duas coisas; que todo o 
oder de recrutar exércitos foi atribuído ao legislativo, não ao executi- 
Fo; que esse o legislativo deverá ser uma assembléia popular, compos- 
de representantes do povo periodicamente eleitos; e que, ao invés 
da medida que ele supusera existir em favor de exércitos permanen- 
tes; pode-se encontrar a este respeito uma importante restrição até 
esmo ao poder de decisão do legislativo na cláusula que proibe a 
ropriação de dinheiro para a manutenção de um exército por pe- 
ado superior a dois anos — precaução que, analisada mais de perto, 


Se revela uma segurança imensa e real contra empreendimentos mili- 
tares sem necessidade evidente. 


OS ARTIGOS FEDERALISTAS 


206 


Desapontada em sua primeira suposição, a pessoa que imaginei 
estaria apta a levar suas conjecturas um pouco adiante. Naturalmente, 
diria a si mesma: é impossível que toda essa arenga veemente e patéti: 
ca não tenha algum pretexto plausível, Este povo, tão zeloso de suas 
liberdades, deve certamente ter incluído em todos os modelos de 
constituição que formulou anteriormente as mais precisas e rígidas 


precauções sobre este ponto, e a omissão das mesmas no novo plano é 
que deve ter dado origem a toda esta apreensão e clamor. 


Caso se dispusesse, sob essa impressão, a passar em revista as vi 
rias constituições estaduais, qual não seria seu desapontamento" að: 
descobrir que somente duas delas contêm! uma interdição a exércitos 

ermanentes em tempo de paz; que as outras onze ou guardaram um: 
profundo silêncio sobre a questão, ou admitiram expressamente o di- 
reito que tem o legislativo de autorizar sua existência. E 

Mesmo assim, nosso personagem continuaria convencido de que, 
deve haver algum fundamento plausível para O clamor suscitado so. 
bre esse tópico. Jamais seria capaz de imaginar, enquanto alguma fon: 
te de informação permanecesse inexplorada, que tudo se reduz a um 

teste com a credulidade pública, ditado por uma intenção deliberada. 
de enganar ou por um excesso de zelo, violento demais para ser ingê: | 
nuo. Provavelmente lhe ocorreria que as precauções que buscava de 
viam estar no pacto primitivo entre os Estados. Aqui, finalmente, ele. 
esperaria encontrar uma solução para o enigma. Sem dúvida pensaria 
consigo mesmo que a atual Confederação deve conter a mais explicita 
cláusula contra corporações militares em tempo de paz; e o afasta- 
mento desse modelo em ponto tão delicado teria ocasionado o des 

contentamento que parece influenciar esses paladinos políticos. si 


1 Esta afirmação foi tomada da coleção impressa das constituições estaduais. À Pon: 


silvânia e a Carolina do Norte são as duas que contêm a interdição, nas seguintes 

alavras: “Sendo os exércitos permanentes em tempo de paz perigosos para à li- 
berdade, eles não derem ser mantidos.” Na verdade, isto é mais uma recomendação 
que uma proibição. New Hampshire, Massachusetts, Delaware e Maryland têm, 
em suas respectivas cartas de direitos, uma cláusula nesse sentido: “Exércitos per 
manentes são perigosos para à liberdade e não devem ser recrutados sem o consenti: 
mento do legislativo”, o que é uma admissão formal do poder do legislativo nesse 
campo. Nova York não tem carta de direitos e sua constituição não diz uma pala: 
vra sobre a questão. Nenhuma carta de direitos está anexada às constituições dos 


demais Estados, exceto os anteriores, © suas constituições fazem igual silêncio: 


de que um ou dois Estados têm cartas de direitos que 


Fui informado, contudo, 
mbém eles reconhecem o poder da auto 


não figuram nessa coleção, mas que ta 


dade legislativa a este respeito. 
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Se nosso homem se aplicasse agora a um exame cuidado: íti 
co dos artigos da Confederação, seu espanto não só aument a 
se misturaria à indignação diante da inesperada Kae ma vai 
ses artigos, em vez de conterem a proibição buscada E Fame e 
nham restringido com zelosa circunspecção a Abóridad d i E 
lativos estaduais neste aspecto, não impuseram uma úni i ji a 
los Estados Unidos. Se fosse um homem muito Rss do y 
tamento ardoroso, ele agora já não poderia deixar de fa Ea 
mores artificios desonestos de uma oposição sinistra e in a 
um plano que merece pelo menos um exame justo e on Ee ; 
os que amam sinceramente este pais! Que outra razão, diria i ã a 
ter compelido seus responsáveis a manifestar tão rüidosas epi 
esse plano com relação a um ponto em que ele parece ter ias e 
mado ao entendimento geral da América, tal como a Fa 


ferentes form , 
di as de governo, e no qual ele acrescenta uma nova e 


levânci se es 
E ância para a Re de milhões, os verdadeiros méritos da ques 
tão sejam confundidos e ob i i 
scurecidos por expedi ã 
l0: sej egirentes tao po 
ropícios a uma conclusão i i i e. 
mparcial e correta. M 
; o . Mas mesmo um ho- 
mem assim tranqüilo dificil E 
ne mente se absteria d 
i e observar 
önduta desse tipo é mai i E 
€ mais compatível com a i ã 
t a intenção de en 
povo, insuflando suas paixões PRN 
, que com a de convencê-lo i 
dos -lo por m 
Snan dirigidos ao seu entendimento. É pi 
: Por pouco jeça 
Eer po a esta objeção possa ser sustentada, mesmo por pre 
: avidos em nosso própri i i 
e io meio, talvez seja satisfatóri 
minar mais de perto s tos iita se 
eus meritos intrinseco 
É s. Numa observaçã 
“veremos | içã içõ ER 
da que a imposição de restrições ao poder de decisão do 
Ivo no tocante a corporaçõ ili 
ações militares seria in 
adequada 
esmo que essas restrições f i Ê des do 
te es fossem feitas por força d i 
A i c p rça de necessidade. 
Sn provavelmente não seriam observadas i 
mbora [ 
Saa ei largo oceano separe os Estados Unidos e a Europa 
siderações nos adverte 
ar m contra um excesso de confi 
o consid so de confiança ou 
A si sa de nossos lados, e estendendo-se amplamente em 
agu roly 
S g arda, desenvolvem-se povoamentos sujeitos ao dominio 
an : E outro lado, e estendo-se até encontrar as colônias britã 
o “a i 
mão Fa € povoamentos sujeitos ao domínio espanhol. Esta 
tação e a vizinhança das ilhas das Índi i i 
i s das i 
Índias Ocidentais, pertencentes a 


vá 
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e não quisermos nos expor desguarnecidos e indefesos a suas afron- 


tas e intrusões, concluiremos pela utilidade de aumentar nossas guar- 


ões de fronteira em alguma proporção com a força que pode mo- 


lestar, nossos povoamentos do oeste. Há e haverá determinados 


ostos cuja posse incluirá o comando de grandes distritos territoriais 


facilitará futuras invasões do restante. Pode-se acrescentar que al- 
guns desses postos serão decisivos para o comércio com as nações in- 
digenas. Pode algum homem considerar sensato deixar tais postos em 
condições de ser capturados a qualquer instante por uma ou outra 


dessas duas potências vizinhas e formidáveis? Fazê-lo seria abandonar 


odas as máximas usuais de prudência e bom senso. 


Se pretendemos ser um povo comerciante, ou mesmo estar segu- 


: Pag 
de ligação política Combinadas, estas circunstâncias nos gpa 
i } intei ora do 
a fes ser demasiado otimistas, supondo-nos inteiramente al 


cance do perigo. 


os de nossa costa atlântica, devemos tentar ter uma marinha, com a 


maior brevidade possível. Para este fim é preciso haver estaleiros e 


enais; e para a defesa destes, fortificações e provavelmente guarni- 


Antes da Revolução, e desde o estabelecimento da paz, hoir 
içõ ossa fron 
constante necessidade de manter pequenas guarnições em X m 
é i isso continuar 

i i ode duvidar de que is 
teira oeste. Ninguem p a 
i i nas contra as devastaçõ p 
dispensável, ainda que ape PA na 
dos índios. Essas guarnições devem ser formadas p s 


1 do d ici o por corpos ermanentes a soldo: 
ocasionais, retira s da mil a, u P P a 
` : ~ Ls oaf 
E E pP , S 
do overno ÀA rmeira opção e Impr aticav el e, mesmo que fos 
pI aticav el eria P rnc! m 3! P 1 ul teni 
p 5 erniciosa. A ilicia não se su extaria por m to 
O a ser arrar icad. de suas ocu açoe e famili p S5 mp ar ta 
uas oc p! S as para de e enh 
rar a 
d gr ave dever em tempo de absoluta paz. E se pudesse ser cons 
É ! {i A ] e ] d d f E 
esa ad l : 
vencida OU CO P 1 aze- custos mais eleva os de umi 
mpe da a f; e-i0, OS a ie 
SEYI 9 
quente rotação de serv ço, o despe dicio e fo ços a pert baga 
as g da dus S dos 1duos co st iriam objeçõ es defi 


do governo to 
um corpo permanente à soldo do g E ip 
ermanente em tempo de paz; um exerci o peq x RE 
r ) 
P s nem por isso menos real. Neste caso, um exame supe a 
E i i i interdição 
assunto nos mostra de imediato à impropriedade ea a 
constitucional a tais corporações e a necessidade de deixa É 
ao arbítrio e prudência do legislativo. | e 
Na medida em que nossa força crescer, È as oaa 
é rã-Bretanha e a ve 
é certo — que a G ; 
odemos afirmar que a € spaa 
Pe a aumentar suas corporaçoes militares em nossas Vi ça 


ões: Quando uma nação se torna tão poderosa no mar a ponto de 
oder proteger seus estaleiros com frotas, a necessidade de guarni- 
es para esse fim é superada; mas enquanto os estabelecimentos na- 
vais estão engatinhando, guarnições moderadas serão 
elmente, 
voltados para a destruição dos arsenais e estaleiros, e por vezes da 
própria frota. i 


PusLius [Hamilton] 
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Desenvolvimento do tema na mesma perspectiva 


Talvez se possa propor que as finalidades enumeradas no número an- 
terior fiquem a cargo dos governos estaduais, sob a direção da União. 
Mas isso seria na realidade uma inversão do princípio básico de nossa 
associação politica, já que, na prática, transferiria o cuidado com a 
defesa comum do comando federal para os membros individuais: um 


rojeto opressivo para alguns Estados, perigoso para todos e fatal pa- 
aa Confederação. 


“Os territórios da Grã-Bretanha, Esp 
m: nossas vizinhanças não confinam com Estados particulares, mas 
cercam a União desde o Maine até a Geórgia, Portanto, o perigo é 
comum, embora em diferentes graus, e os meios de proteção contra 


anha e das nações indígenas 


le devem igualmente ser matéria de conselhos comuns e de um Te- 
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estão mais diretamente expostos. Nova York está entre eles. Segundo 


dos perigos T para a União a posse exclusiva de for 
+ is r E is 
ças militares pelos Estados, proibiram expressamente estes últimos 


a proposta de medidas independentes, Nova York seria obrigada a 


ter navios ou tropas, salvo com o consentimento do Congresso 


arcar com todo o peso das instituições requeridas para sua segurança. 


verdade é que a existência de um governo federal e de corporações 


imediata e para a proteção mediata ou final de seus vizinhos. Isto não. 


seria equitativo com relação a Nova York, nem seguro com r: jose 
, e ação: 


militares sob autoridade dos Estados são tão incompatíveis entre si 
so E 3 i 
quanto um devido suprimento do Tesouro federal e o sistema de co- 


aos outros Estados. Vários inconvenientes acompanhariam tal siste. 
ma. Durante muito tempo, os Estados a que coubesse manter as insti- 
tuições necessárias não teriam nem capacidade nem disposição para 


tas e requisições. 


“Além destes aspectos já apr 4 
P ja apresentados, há outros que evidenciam 


igualmente a impropriedade de restrições ao poder de decisão do le- 


arcar com o ônus das medidas necessárias. Assim, a segurança dé to. 


gislativo nacional. À finalidade da objeção mencionada é evitar exér 


dos ficaria sujeita à parcimônia, à imprevidência ou à incapacidade de 
uma parte. Se, quando os recursos dessa parte se tornassem mais 
abundantes e amplos, suas medidas fossem proporcionalmente de 
mentadas, os outros Estados logo ficariam alarmados ao ver toda a 


força militar da União nas mãos de dois ou três de seus membros, 
provavelmente os mais poderosos. Todos optariam por ter algum | 
contrapeso, e facilmente se criariam ardis. Nessa situação, corpora- 
ções militares alimentadas por mútua rivalidade tenderiam a inchar 
acima de seu tamanho natural ou próprio; e estando à disposição dos. 


A A SEE , 
é, não tera nenhuma significação precisa e será ineficaz para o pro- 


o, 
úsito visado. Uma vez que exércitos tenham sido recrutados que 
? 


EE, A I . 
erá mante lo: , contrariando o sentido da Constituição? Quanto 
empo será exigido para que a violação se defina? Será uma semana 
um mês ou um ano? Ou deveremos dizer que eles podem ser Conse 


vários membros, seriam instrumentos para o cerceamento ou a des- 
truição da autoridade nacional. E 

Já apresentamos razões para sugerir que os governos estaduais se 
inclinarão muito naturalmente a uma rivalidade, fundada no amor ag. 
poder, com o governo da União; e que em qualquer disputa entre o 
comando federal e um de seus membros, o povo terá maior tendênċia 
a apoiar seu governo local. Se, além desta imensa vantagem, a ambi- 


= su perdurar o perigo que ocasionou seu recrutamento? 
Isto seria admitir que podem ser mantidos em tempo de paz, contra 
a . . a . : 
Í É ças e perigos iminentes, o que seria ao mesmo tempo desviar- 
se do sentido literal da proibição e introduzir uma ampla mar 
ra à interpretação, Quem deverá i EN 
ee . m deverá avaliar a permanência do perigo? 
sto deveria sem dúvida ficar a cargo do governo nacional E! 
| nal, e a questão 


ção dos membros for estimulada pela posse separada e independente 
de forças militares, tornar-se-ia excessivamente tentador e demásia-. 
do fácil investir contra a autoridade constitucional na União e final 
mente subverté-la, Por outro lado, a liberdade do povo estaria meno! 
preservada nesse estado de coisas que naquele em que as forças nacio 
nais seriam deixadas nas mãos do governo nacional. Na medida em 
que qualquer exército pode ser considerado um poderoso instrumen- 
to de poder, é melhor que ele esteja naquelas mãos de que o povo 
mais tende a desconfiar que naquelas em que tende a ser mais confian- 
te. Pois é uma verdade atestada pela experiência de todas as eras que 
o povo está em geral mais ameaçado quando os meios de violar seus 
direitos estão na posse daqueles de quem ele menos suspeita. 

Os elaboradores da atual Confederação, plenamente conscientes 


É A suposta utilidade de uma medida desse tipo deve estar fundad 
ia probabilidade, ou possibilidade, de uma combinação entre ha 
doe E e algum esquema de usurpação. Se isso ocorresse 
oe paro Ei o, que dificuldade haveria em fabricar simulacros 
ad eP i H dos indigenas, instigadas pela 
A nd a ras ret a, estariam sempre à mão. Provocações 
o parências desejadas poderiam até ser feitas a algum 
angeiro e apaziguadas depois por concessões convenientes. 
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Se for razoável supor que uma combinação destas se faça e que a'i 


ciativa esteja caucionada por suficiente perspectiva de sucesso, o exé 


cito, uma vez recrutado por qualquer outra causa, ou sob qualque: 
> 7 


pretexto, pode ser aplicado à execução do projeto. 


DS o ss 
Se, para evitar esta conseguência, se decidisse ampliar a proibição 


20 recrutamento de exércitos em tempo de paz, os Estados Unidos exi 


REG : ai 
biriam então o mais extraordinário espetáculo que o mundo jam 


viu: o de uma nação incapacitada por sua Constituição de se preparar 


para uma defesa antes de uma invasão efetiva. Como a cerimônia d 


nei E 
denúncia formal de guerra caiu em desuso nos últimos tempos, ser, 


NR oi 
preciso esperar a presença de um inimigo dentro de nossos território: 


como autorização legal para que o governo comece a convocar ho- 
mens para proteger o Estado. Devemos receber o golpe antes de:po 


der sequer nos preparar para devolvê-lo. Todos esses planos que për- 


mitem às nações antecipar o perigo distante e enfrentar tempestades 
P E 
em formação teriam de ser abandonados como contrários às máximas 


genuinas de um governo livre. Devemos deixar nossa propriedade e 
liberdade à mercê de invasores estrangeiros e convidá-los, por nossa 
fraqueza, a capturar a presa desarmada e indefesa, porque temer 
que governantes criados por nossa escolha, dependentes de nossa 
vontade, possam pôr em risco essa liberdade por um abuso dos meios 


necessários à sua preservação. a | . 
Nessa altura espero que me digam que a milícia do pais, seu escu- 


do natura, estaria em todos os momentos em condições de fazer à 
defesa nacional. Essa mesma doutrina, em essência, por pouco não 
nos fez perder nossa independência. Custou aos Estados Unidos mi- 
lhões que poderiam ter sido poupados. Os fatos de nossa própria a 
periência, que proíbem uma confiança desse tipo, são recentes de 
mais para que nos deixemos enganar por ide sugestão. ne e 
constantes de uma guerra contra um exército regular e tremado: sọ 


podem ser levadas a cabo com sucesso por uma força do A tipo. 

Õ ia, nã ili e vigor 
Considerações de economia, não menos que de estabilida e e vigor 
“confirmam esta posição. A milícia americana, durante a última guer: 


a : 
ra, erigiu com seu valor monumentos eternos à sua glória; seus mais 
? pA “ 
eu pais 
bravos membros sentem e sabem, porém, que a liberdade de seu p: 


ã i i ani mento os seus próprios esforços. 
não teria podido ter por único funda próp e 
por valiosos que tenham sido. À guerra, como quase tudo, e uma 

CRS O 
ciência a ser adquirida e aperfeiçoada com diligência, perseverança 
tempo e prática. 


Toda política violenta, contrária ao curso natural e experimenta- 
dos assuntos humanos, destrói a si mesma. A Pensilvânia oferece 
te momento um exemplo da verdade desta observação. A Carta 
Direitos desse Estado declara que exércitos permanentes ameaçam 
iberdade, não devendo ser mantidos em tempo de paz. No entanto, 
num período de absoluta paz, a Pensilvânia, em razão da existência de 
sordens parciais em um ou dois de seus condados, decidiu recrutar 
1 corpo de tropas; e muito provavelmente irá mantê-las enquanto 
uver algum sinal de ameaça à paz pública. A conduta de Massa- 
usetts proporciona uma lição sobre a mesma matéria, embora em 
ses diferentes. Esse Estado (sem esperar pela sanção do Congresso, 
somo o exigem os artigos da Confederação) foi compelido a recrutar 
pas para reprimir uma insurreição doméstica e continua mantendo 
; unidade a soldo para impedir que o espírito de revolta ressurja. 
mbora a constituição particular de Massachusetts não imponha obs- 
lo algum à medida, o exemplo serve para mostrar que podem 
correr casos, sob nosso governo ou sob o de outras nações, que tor- 
marão por vezes uma força militar em tempo de paz essencial para a 
egurança da sociedade e que, por isso mesmo, é inadequado limitar 
poder de decisão do legislativo a este respeito. Ensina-nos também, 
m sua aplicação aos Estados Unidos, o quanto os direitos de um go- 


o papel são incapazes de fazer face a uma necessidade pública. 
Segundo uma máxima fundamental da comunidade lacedemonia- 
a, O posto de almirante não devia ser conferido duas vezes à mesma 
pessoa. Os confederados do Peloponeso, tendo sido gravemente der- 
tados no mar pelos atenienses, pediram a Lisandro, que antes ser- 
vira com sucesso nesse posto, que assumisse o comando das frotas 
unidas. Os lacedemonianos, para agradar a seus aliados mantendo ao 
mesmo tempo uma aparente adesão às suas antigas instituições, re- 
orreram ao sutil subterfúgio de investir Lisandro do poder real de 
almirante sob o título nominal de vice-almirante. Escolhemos este 
caso em meio a uma multidão de outros para confirmar a verdade já 
antecipada e ilustrada por exemplos domésticos, qual seja: as nações 
dão pouca importância a regras e máximas destinadas por sua própria 
atureza a contrariar as necessidades da sociedade. Políticos sábios 
erão cautelosos em manietar o governo com restrições que não po- 
em ser observadas, porque sabem que toda infração das leis funda- 
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rência sagrada que deve ser alimentada no seio dos governantes Pela 
constituição de um país e cria um precedente para outras violaçõ 
em casos em que a mesma desculpa da necessidade não existe em ab. 
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soluto, ou é menos urgente e palpável. 
PuBLius [Hamilton 


NÚMERO XXVI 


Desenvolvimento do tema na mesma perspectiva 


Dificilmente se poderia esperar que, numa revolução popular; | 
mentes dos homens se detivesse naquele feliz meio-termo que maré 
a salutar fronteira entre poder e privilégio, e combina a energia do go 
verno e a segurança dos direitos privados. Uma falha neste ponto de. 
licado e importante é a grande fonte dos inconvenientes que expëri- 
mentamos. Se não cuidarmos de evitar uma repetição do erro em 
nossas futuras tentativas de retificar e melhorar nosso sistema, pode. 


popular, 
o com toda 


ção de que 


prosperida- 


Talvez não seja fora de propósito observar aqui concisa 

igem e o progresso da idéia que visa à exclusão de cor o Ê 

pres em tempo de paz. Embora em mentes PERA a aa 

surgir da consideração da natureza e da tendência dessas ae 
> 


al id elos aconteci Os Ocorri 

t E i a P ntecimentos oc ridos em outras eras e paises, 

con i i ti 
dição de sentimento nacional essa idéia deve ser repor ada 


mos passar de um projeto quimérico para outro; podemos tentar mu 
dança após mudança; mas jamais teremos condições de fazer qualque: 
modificação considerável para o melhor. : 

A idéia de restringir o poder do legislativo quanto aos meios:de. 
assegurar a defesa nacional é um desses refinamentos que devem:sta: 
origem a um zelo pela liberdade mais ardoroso que esclarecido; Vi- 
mos no entanto que, até o momento, ela não teve uma prevalência 
ampla; que mesmo neste pais, onde apareceu pela primeira vez, 
Pensilvânia e a Carolina do Norte são os dois únicos Estados que o 
prestigiaram em algum grau; e que todos os outros se recusaram a:lhe 
dar o menor endosso, julgando com acerto que a confiança deve ser 
depositada em algum lugar, que esta é uma exigência implicita no 
próprio ato de delegação do poder, e que é melhor correr o risco de 
ver essa confiança abusada que embaraçar o governo e ameaçar a si 
gurança pública por restrições imprudentes à autoridade legislativa. 
Neste aspecto, os opositores da Constituição proposta estão comba- 
tendo a decisão geral da América. E, em vez de usarem a experiência 
para corrigir quaisquer extremos em que possamos ter incorrido até 
agora, parecem dispostos a nos conduzir a outros extremos ainda 
mais perigosos e extravagantes. E se o tom do governo foi considera 
do muito alto, ou muito rígido, as doutrinas que eles pregam são de 


eo 
àqueles hábitos de pensamento que herdamos do país de que se origi 
ram em geral os habitantes destes Estados 5 jj 
N e por um longo tempo após a Conquista Normanda 
o o a e a foi quase ilimitada. Gradualmente foram sé 
— fazendo investidas contra essa prerrogati ] 
d ogativa, em favor da lib 
% s erdade 
meiro pelos barões e mais tarde pelo povo, até que a maior párte 


molde a rebaixá-lo ou abrandá-lo por expedientes que, em outras 


Suas mais tremendas pretensões fi i 

x Š oram extintas. No i só 
epois da Revolução de 1688, que elev o 
rinċipe de Orange, 


Fo ou a manutenção de um exército permanente 
Rs qu an 
Sé considerou necessário introd a a 
Perigo de exércitos re neta a 
es, alem de uma proibição d 
“eMutamento ou manutenção pela RSA autorid E na 
= ade do magistrad 
EMA e Edi realizaram aquela memorável in 
erados demais, bem informados demais, para pensar em 
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qualquer restrição do poder de decisão do legislativo. Tinham con: 


ciência de que certo número de tropas para guardas e guarniçõe: 
eram indispensáveis; que não era possivel estabelecer nenhum vinci 


lo preciso com as exigências nacionais; que em algum lugar do gover. 


no deve residir um poder capaz de enfrentar todas as contingênci 
possíveis; e que, ao atribuir o exercício desse poder à deliberação de 
legislativo, tinham chegado ao máximo de precaução compativel co) 


a segurança da comunidade. 


Podemos dizer que o povo da América extraiu da mesma fonte 


uma concepção hereditária de que exércitos permanentes em temp 


de paz são uma ameaça à liberdade. As circunstâncias de uma revol 


ção estimularam a sensibilidade pública em tudo que diz respeito à 


salvaguarda dos direitos populares e, em alguns casos, inflamaram é 
nosso zelo acima do grau compatível com a temperatura desejável dá 
corpo político. As tentativas de dois dos Estados de restringir a aut 


um monarca hereditário foram, por um excesso insensato, estendi 
dos aos representantes do povo em suas assembléias populares. Mes 
mo em alguns dos Estados em que este erro não foi adotado, encon: 
tramos declarações desnecessárias de que exércitos permanentes nã 


devem ser mantidos em tempo de paz sem o consentimento do legislativo 
Classifico-as de desnecessárias porque a razão que introduziu um: 


cláusula similar na Carta de Direitos inglesa não é aplicável a nenhú 
ma das constituições estaduais. Em todas elas, nenhuma interpreta: 


ção permitiria supor que O poder de recrutar exército seria atribuivel 
a qualquer outra instância que não aos próprios legislativos; € é super 
fluo, senão absurdo, declarar que uma matéria não pode ser decidid 
sem o consentimento da única corporação dotada do poder de faz 
lo. Assim, algumas dessas constituições — entre outras a do Estadi 
de Nova York, justamente celebrada na Europa e na América com 
uma das melhores formas de governo estabelecidas neste pais — fa 


zem um silêncio total sobre a questão. 

É digno de nota que, mesmo nos dois Estados que parecem ter 
cogitado de uma interdição de corporações militares em tempo é 
paz, o modo de expressão utilizado é mais admonitório que proiit 
tório. Não é dito que exércitos permanentes não serão mantidos, má 
que não devem ser mantidos em tempo de paz. Esta ambiguidade d 
termos parece ter resultado de um conflito entre a desconfiança: é 


ença; entre o desejo de excluir de todo modo tais instisuirz 
nvicção de que uma exclusão absoluta seria pe E 
Pode haver alguma dúvida de que tal medida pn o 
ò legislativo, sempre que a situação dos negócios be ae 
exigir sua transgressão, como mero aal d ae e 
; 


. i . evendo c 
necessidades reais ou supostas do Estado? O Esto fá o E lugar 
j corrido com 


. De que serve então 
a de operar assim que 


demos perguntar) essa cláusula, se ela deix 
e uma inclinação a desconsiderá-la? 


Examinemo À 
s se há alguma comparação, do ponto de vista da efi 
l- 


cia; entre a cláusula aludid 

: a e aquela contida 

i na nova Constituiçã 
ção 


militares ao pė- 


verá sem dúvida no legislativo naci 
impugnar as 


a atenção pú- 

e se a maiori i pelo partido de oposi- 

ad a estiver realmente disposta a excede li P a 
Priados, a comunidade será ady r os limites 


de de tomar medidas para se pre 


: A dos partidos no próprio legis] 
odo: de discussão se iniciar, os | 


ertida do perigo e terá oportuni- 
caver contra ele. Independente- 
ativo nacional, sempre que o pe- 
egislativos estaduais, que serão 
mas desconfiados e ciosos dos di- 
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i a Li 
atar Pp P , p , Se necessario 
me para O ovo, € a Ser nao enas à VOZ, mas e 


braço de seu descontentamento. 


squemas para sul da 
Esq P amadurecer. Um exército suficientemente grande 
exigem tempo para 


ponto de ameaçar essas liberdades só poderia ser piine aa 
tos progressivos; estes não suporiam uma a e - 
rária entre o legislativo € 0 executivo, mas z pa 

um longo periodo. Uma combinação o ip 
habilidade de existir? Teria probabilidade eser m 


Podemos presumir que todo homem, 


a um traidor de seus eleitor es € de seu pais! Serå licito supor qu 
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i p Tr: 
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C Spir Ç > icienteme te audacio o ou ho es 
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tores do per 1go Se estas sup: S. ções 
sar seus elei f OS1 

tori ade d f gad 
a o caso de terminar de imediato com toda auto d ele: 


SA BE 
e abriu mão 
O povo deveria retomar todos os poderes de que ate hoj us 
a idir em um número de Estados tão grande quanto o de conc 
ividir € ce 
de der ele mesmo cuidar pessoalmente de seus int e 
Ra osições fossem pelo menos admissíveis, ser 
Mesmo que estas sup me ape 
impraticável ocultar semelhante plano por não impo T e 
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E ue razã 
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Foi dito que a cláusula que limita a P de Hae P E 

nutenção de um exército elo periodo de dois an E e 
na ue o executivo, uma vez de posse de uma pia E de 
ande para atemorizar o povo, impondo-lhe ed S 
ria nessa própria força recursos suficientes par Sa p E 
tos autorizados por atos do a is po a E 
a questão: que pretexto se poderia 


irige contra o poder de manter tropas em tempo de paz. Poucas pes- 
oas serão visionárias a ponto de afirmar seriamente que não se de- 
em recrutar forças militares para reprimir uma rebelião ou resistir a 

ja invasão; e se a defesa da comunidade sob essas circunstâncias tor- 
r necessário ter um exército numeroso a ponto de ameaçar sua li- 
rdade, esta é uma daquelas calamidades para as quais não há pre- 


| União ser assaltada por 
na força consideráv 


onstrado em outra parte), o contrário desta suposição se tornaria 
jão só provável como praticamente inevitável. 
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Desenvolvimento do tema na mesma perspectiva 


-se afirmado de diferentes maneiras que uma Constituição como 


roposta pela convenção não pode funcionar sem a ajuda de uma 
ça militar que execute suas leis. Isto, entretanto, como a maioria 
coisas que foram alegadas desse lado, constitui uma mera asserção 
, não sustentada por nenhuma explicitação de quaisquer razões 
isas ou inteligíveis. Na medida em que fui capaz de adivinhar a 
Ação latente dos opositores, ela parece ter origem no pressuposto 
ue o povo será avesso ao exercício da autoridade federal em qual- 
assunto de natureza interna. Deixando de lado qualquer crítica 
esse ser feita ao caráter impreciso da distinção entre interno e 


foi ça é e tal magnitude em tempo de paz? Se SL pomos < ue ela fo EE 


“A . me Tae ou e E 
d em consegiiência de alguma insurreição doméstica gu T Tá 
a 


2 


A iecão, pois està 
terna, então o problema escapa ao principio da objeção, p r 


mo, investiguemos que bases existem para se presumir essa in- 
Ósição no povo. À menos que suponhamos ao mesmo tempo que 


eres do governo geral serão mais mal administrados que os dos 


a 
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governos estaduais, parece não haver lugar para esperar má vontade 


indisposição ou oposição do povo. Creio que se pode afirmar, com 


regra geral, que a confiança e a obediência do povo a um govern 
serão geralmente proporcionais à bondade ou maldade da administra 
ção. E preciso admitir que há exceções a esta regra; tais exceções 
porém, dependem tão completamente de causas acidentais que não 
podem ser consideradas como tendo qualquer relação com os mérit 
ou deméritos intrínsecos de uma constituição. Estes só podem ser ju 
gados com base em principios e máximas gerais. ni 
Ao longo destes artigos, foram indicadas várias razões para sugeri 

a probabilidade de que o governo geral será mais bem administrado 
que os governos particulares: as principais são que a extensão das es. 
fera de eleição proporcionará ao povo mais ampla opção, ou maior 
latitude de escolha; que há razão para esperar que o Senado nacional, 
por meio dos legislativos estaduais — corpos escolhidos de homens 
que deverão designar seus membros —, será em geral composto com 
peculiar cuidado e discernimento; que estas circunstâncias prometem 
melhor conhecimento e informação mais abrangente nos conselhos 
nacionais.* E que, dada a extensão do pais, esses conselhos serão me 
nos suscetíveis de ser contaminados pelo espírito faccioso.e. estará 
mais fora do alcance daquelas indisposições ocasionais, ou preconcéi 
tos e propensões temporários que, em associações menores, frequen 
temente contaminam as deliberações públicas, geram injustiça é. 
opressão de uma parte da comunidade e engendram esquemas qu 
ainda que satisfaçam uma inclinação ou desejo de momento, termi 
nam em sofrimento, insatisfação e repulsa gerais. Várias razões ad; 
cionais de considerável peso para reforçar esta probabilidade se apre 
sentarão quando passarmos a examinar com um olho mais critico, 
estrutura interna do edificio que estamos sendo convidados a ergue 
No momento será suficiente observar que, até que se possam apri 
sentar razões satisfatórias para justificar a opinião de que o governo 
federal tenderá a ser exercido de modo a torná-lo odioso ou despre 
vel para o povo, não pode haver nenhum fundamento sensato pára 
suposição de que as leis da União encontrarão da parte do povo qual- 
quer resistência maior que as leis dos diversos membros, ou exigirão 


quaisquer outros métodos para impor sua execução. 


* A partir da décima sétima emenda à Constituição, adotada em 1913,05 senado! 
passaram a ser eleitos diretamente pelo povo dos Estados. (N. do E.) 


1 
NUMERO XXVII 


221 


A esperança de impunidade é um forte incentivo à dic 
or da pr desestimulo proporcionalmente Fort ps E va 
governo da União — que, se dotado do aeaa e. a terá 
erá chamar em sua ajuda os recursos coletivos doa a ia 
— maior probabilidade de reprimir o primeiro Par antedita- 
o: segundo do que o governo de um único Estado ento e inspi- 
çar. mão de seus recursos internos? Uma facção iibulea aa 
um 


aa maior 
onciliar o respeito e a lealdade da 


car evidente: que um governo 
obabilidade de evitar a necessi- 


NÚMERO XXVIII 


OS ARTIGOS FEDERALISTAS 
223 


222 


, 
NUMERO XXVIII 


por a lei senão a força; que freqüentes transgressões dos membros sio 
o resultado natural da própria estrutura do governo; e que, sendo 
assim tão frequentes, só podem ser corrigidas, se é que podem, pela 
erra e a violência. 
O plano apresentado pela convenção, ao estender a autoridade do 
comando federal aos cidadãos individuais dos vários Estados, permiti 
erno empregar à magistratura comum de cada um desse: 
o de suas leis. É fácil perceber que isto tenderá à 
destruir, na percepção geral, toda distinção entre as fontes de que a . 
leis possam proceder; e dará ao governo federal a mesma vantagem 
de obter uma devida obediência à sua autoridade que é gozada pelo 
governo de cada Estado. A isto se acrescenta à influência sobre a ópi 
nião pública que resultará da importante consideração de que ela 
pode convocar em seu auxílio e apoio os recursos de toda a União. 
Merece atenção particular, neste aspecto, O fato de que as leis da 
Confederação referentes aos objetos especificados e legítimos de suä'j 
risdição vão tornar-se a lei suprema do pais, a cuja observância estarão 
obrigados todos os servidores do legislativo, do executivo e do judi- 
ciário, pela santidade de um juramento. Assim, os legislativos, trib 
nais € magistrados dos respectivos Estados membros serão incorpo 
rados à ação do governo nacional, na medida de sua autoridade justa 
constitucional, e serão transformados em auxiliares na aplicação de 
suas leis.' Todo homem que busque com sua própria reflexão as co 
sequências desta situação perceberá que há bons fundamentos para 
esperar uma aplicação regular e pacífica das leis da União, desde que 
seus poderes sejam administrados com uma parcela comum dé pru- 
dência. Se decidirmos supor arbitrariamente o contrário, poderemos 
deduzir dessa hipótese as inferências que nos convenham, pois, atra- 
vés do exercício leviano dos poderes do melhor governo que jama 
houve ou poderia haver, é certamente possivel provocar o povo e 
recitá-lo nos mais desenfreados excessos. Mas, ainda que os advers 
rios da Constituição proposta presumam que os governantes nació: 
eis às razões do bem público, ou às suas obrigações 
nduta poderia servir aos inte- 


Conclusão do tema 


rá ao gov 
Estados na execuçã 


“Caso tai ênci 
Cas E emergências ocorram a qualquer momento sob o 
o nacional, nã aaa 
p pode haver outra solução que não a força e i 
poi tra se . Os meios 
pregar devem ser proporcionais à extensão do mal. Se for u 
s ma 


ad y ja irraci 
o Re a e irracional acreditar que resistiriam a apoiá-lo. 
À T. D impregnar todo um Estado, ou sua 
ar-se inevitável. Vemo Na a o E SE 
na a i ssachusetts considerou necessário 
a a par as desordens naquele Estado; que a 
OAA o simples temor de comoções entre parte de 
podad E ? A EOE recorrer à mesma medida. Su- 
eo Ea E ova York tivesse se inclinado a restabe- 
dido Rn ne ; Ea o os habitantes de Vermont, teria ele 
lda Ns Ea Sn unicamente com os esforços 
a e o a recrutar e manter uma força 
E ção de seu plano? Portanto, se devemos ad- 
Os dessa natureza ES ga de 
ao plica-se aos próprios gov 
a Per que Pena a possibilidade de ii o DA Ses 
igual necessidade, em extremos similares? Não 


nais serão insensiv 
legais, eu lhes perguntaria: como tal co 


resses da ambição, ou às idéias de usurpação? 
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e isto conduzirá à destruição dos governa 


+ O sofisma empregado para mostrar qu 
o no devido momento. 


estaduais será cabalmente desmascarad! 
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surpreende que homens que declaram estima pela União em abstrato. 


insistam em objetar à Constituição proposta o que se aplica com força 
dez vezes maior ao plano que defendem, e que, na medida em que se 
funda em alguma verdade, é consequência inevitável da sociedade ci. 
vil em escala ampliada? Quem não preferiria essa possibilidade às in. 
oluções que são o tormento cons 


cessantes agitações € frequentes rev 


tante das repúblicas pequenas? 
Prossigamos este exame sob outra luz. Suponhamos, em lugar de. 


um sistema geral, dois, três ou até quatro confederações; não iriãa 
mesma dificuldade se opor ao funcionamento de cada uma delas? Não. 
estaria cada uma exposta às mesmas casualidades e não seriam, qüan- 
do estas ocorressem, obrigadas a recorrer, para defender sua autori- 
tes que se condenam num governo para 


todos os Estados? Teria a milicia, nesta hipótese, mais disposição ou 


É : 
em com demasiada frequência 
nario. Quanto menor for a ex- 


vo, em relação à força arti- 
e e obviamente mais ca- 
o governo de estabelecer 


Estados, ou diferentes governos para 
vinculados quantos são os Estados, pode por vezes 


e de fazer uso de uma força constituída diferente- 
ar a paz da comunidade e manter a justa. 


tos governos des 
haver necessidad 
mente da milícia para preserv 
autoridade das leis contra aquelas transgressões violentas que equiva 
lem a insurreições e rebeliões. : 
Afora quaisquer outras reflexões sobre o assunto, há uma respóst 
cabal àqueles que exigem uma medida mais peremptória contra cor 
porações militares em tempo de paz. E dizer que todo o poder do. 
governo proposto deverá estar nas mãos dos representantes do povo. 
Isto é o essencial, e é, afinal de contas, a única segurança eficaz pará o! 
direitos e privilégios que o povo pode alcançar numa sociedade civil, 
Se os representantes do povo trairem seus eleitores, então: nã 


eral. O prato da balança em 
livelmente. Se seus direitos 


restará outro recurso senão O exercicio daquele direito original de blnos 
autodefesa que prevalece sobre todas as formas positivas de governo é , em todas as 
que pode ser exercido contra as usurpações dos governantes nacio ações da li- 
nais com perspectivas de sucesso infinitamente melhores do què con- d ; urpação não 

É éi azes de escapar tanto à penetração 


vidual. Num único Estado, s€: 


tra os governantes de um Estado indi 
padoras, as dife- 


pessoas investidas do poder supremo tornam-se usur 


; Sua plena eficácia será examinada mais adiante. ` 
P i podem adotar de imediato um pl 
o um piano regul 
gular de 
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combinar todos os recursos da comunidade 
tre si prontamente em diferentes Estadose 
o de sua liberdade comum: 


a Ass 
“de proficiência essencial à sua utili 


oposição, em que podem 
formidade desejável confiando o c 


Podem se comunicar en 
unir suas forças comuns para à proteçã 
À grande extensão do pais é uma segurança adicional. Já experi- 
mentamos sua utilidade contra os ataques de um poder estrangeiro. 
E seu efeito seria precisamente o mesmo contra as tentativas de go- 
vernantes ambiciosos nos conselhos nacionais. Se o exército federal. 
for capaz de reprimir a resistência de um Estado, os mais distantes 
terão condições de resistir com novas forças. As vantagens obtidas 
num lugar teriam de ser abandonadas para a repressão da oposição ëm 
outras; e assim que a parte subjugada fosse deixada a si mesma, seus 
esforços se renovariam e sua resistência ressurgiria. cas 
Cabe lembrar que a extensão da força militar deve ser regulada, 
em todas as circunstâncias, pelos recursos do país. Durante um longo 
tempo não será possível manter um grande exército; na medida em 
que os meios para isto crescerem, a população e à força natural da 


comunidade crescerão proporcionalmente. Quando chegará o tempo pretexto 
Rae o ł ara ado A i 
4 recrutar e manter um exército ca; para essas instituições hostis. Se 


dade. Só é 
Sa o € possível obter esta uni 
ando da milícia à direção da au 


em que o governo federal poder 
paz de impor um despoti 
imenso império, que tem con 
nos estaduais, medidas para a sua própria 


dade, regularidade e sistema de nações independentes? Este temor 
deve ser visto como uma doença, pois não há cura para ele nos recur É do E BA i 
SEE ; prevenir sua existência 


sos da argumentação € da reflexão. 
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k ocar a milícia para 


hum lugar da Cons- 
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Sobre a milícia 


s serviços emitem 


O poder de comandar a milícia e de requisitar seu 
pos de insurreição e invasão são inerentes às funções de superintend 
a defesa comum e zelar pela paz interna da Confederação. E 
Não é preciso nenhuma perícia na ciência da guerra para discern 
que a uniformidade na organização e disciplina da milícia produzif 
os mais benéficos efeitos sempre que ela fosse chamada a servir 
defesa pública. Isto permitiria a seus membros desempenhar as tar: 
fas do acampamento e da campanha com mútua inteligência e acorde 
vantagem especialmente relevante nas operações de um exércit 
lhes permitiria adquirir muito mais cedo em funções militares of 
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o direito de promulgar leis necessárias e pré 


do quanto acreditar que 
arrecadação de impostos envolveria o de alte- 


prias para a imposição e 
lienação da propriedade rural, ou abolir q 


rar as regras de herança e à 
julgamento por júri em casos relacionados com isto. Sendo pois évi- 


dente que a suposição de uma ausência de poder para requerer a ajuda 


de uma força civil é inteiramente desprovida de sentido, segue-se quea 


conclusão que dela se extraiu, em sua aplicação à autoridade do gover- 


no federal sobre a milícia, é tão tendenciosa quanto ilógica. Da simples 


existência da prerrogativa de utilizar essa forca quando necessário 
+ CO 


destinada a ser o único instrumen 


mo se poderia inferir que ela estaria 


to de poder? Que devemos pensar dos motivos que puderam induzir 


homens sensatos a raciocinar desta estranha maneira? Como podere-. 


mos evitar um conflito entre a caridade e a convicção? 


Por um curioso refinamento do espírito de desconfiança republi 


r cautela com relação à ameaça’ que 


cano, chegam a nos recomenda 


adviria da própria milícia, estando ela nas mãos do governo federal 
Observa-se que é possivel formar corporações selecionadas, compos- 
tas por homens jovens € ardorosos, que podem ser postos a serviço 
dos designios de um poder arbitrário. E impossível prever que plano 

derá adotar para o controle da milícia. Mas, 


o governo nacional po 
longe de encarar à questão sob a mesma luz que esses que condenam 
corporações selecionadas como perigosas, se a Constituição tivesse 
sido ratificada e me coubesse expressar a algum membro do legisla- 
tivo federal meus sentimentos sobre a questão do estabelecimento-de 
uma milícia, eu lhe faria, essencialmente, o seguinte discurso: => 
“O projeto de treinar toda a milícia dos Estados Unidos é tão fútil 
quanto seria danoso, se fosse possível levá-lo a cabo. Uma destreza 
razoável em movimentos militares é algo que demanda tempo e prati 
ca. Um dia, uma semana ou mesmo um mês não bastariam para tanto 
Obrigar a grande maioria dos pequenos proprietários rurais e das cu- 
tras classes de cidadãos a se mobilizar para fazer exercicios e evoluções. 
militares sempre que precisem adquirir o grau de perfeição que lhes 
conferiria a condição de uma milícia bem treinada seria uma verda 
deira injustiça para com o povo e um grave inconveniente € prejuízo 
públicos. Isso produziria uma redução anual do trabalho produtivo 
que, calculando-se a partir da população atual, corresponderia a uma 
soma próxima de um milhão de libras. Tentar algo que reduziria 
volume do trabalho e da atividade em tão considerável extensão se! 


insensato, e a experiência, se fosse feita, não poderia ter êxito, porqui 
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; EE ; 
“Mas ainda que o esquema d 
ser abandonado como nocivo ou i 


nos bem treinados, prontos p 
defesa do Estado o exigir. Ist 
ações militares, mas, se as ci 
em algum momento a form 
ésse exercito jamais será um 
quanto houver um grande n 
riores a ele em treinament 


ara entrar em campanha sempre que 

o não reduzirá a necessidade de Ea g 
rcunstâncias vierem a obrigar o a : 
ar um exército de qualquer std 
a ameaça para as liberdades do povo Si 
úmero de cidadãos, pouco ou nada infe- 


mos tr atá-la com g y ade ou com zo: E 
a id mbar e d y Q: 
; la; 5 evemos considerá 


os paradoxos dos retóricos: um 
os i 
a qualquer preço; ou um sério 
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sentar a posse, pela União, do poder de determinar regulamentos pa- 
ra a milícia e de requisitar seus serviços quando necessário, enquanto. 
aos diversos Estados caberá única e exclusivamente a designação dos ofi- 
ciais? Se fosse possivel alimentar seriamente uma desconfiança da mi 
lícia, maior que de qualquer instituição concebível submetida ao go- 
verno federal, a circunstância de serem os oficiais nomeados pelos: 
Estados deveria extingui-la de imediato. Não pode haver dúvida de 
ve esta circunstância sempre irá assegurar à eles uma influência pre: 
ponderante sobre a milícia. E 
Ao ler muitas das publicações contra a Constituição, um homem 
pode imaginar que está folheando um conto ou romance mal escrito, 
que, ao invés de imagens naturais € agradáveis, não exibe à mente 
senão formas amedrontadoras e distorcidas — E 


“Górgonas, Hidras e Quimeras horrendas”; 


distorcendo e desfigurando tudo que representam, transformando. 


em monstros tudo em que tocam. 
Uma amostra disto pode ser observada nas sugestões exageradas e | 
improváveis que foram feitas com relação ao poder de convocar os 
serviços da milícia. A milícia de New Hampshire deveria ser deslo- 
cada para a Geórgia, a da Geórgia para New Hampshire, a de Nova: 
York para Kentucky, e a de Kentucky para Lake Champlain. Mais. 
ainda, as dívidas com os franceses e os holandeses deveriam ser pagas. 
em milicianos, em v 


prevê-se um grande exército que vai aniquilar as liberdades do povo; 


em outro, a milícia da Virginia deve ser arrastada de casa por qui-. 
nhentas ou seiscentas milhas para subjugar a contumácia republicana. 


de Massachusetts; e a de Massachusetts deve ser deslocada por igual 
distância para reprimir a refratária arrogância dos aristocráticos virgi=: 
nianos. Será que as pessoas assim delirantes imaginam que sua arte ou: 
sua eloguência podem impor ao povo da América, como verdade in- 
falível, não importa que fantasia ou disparate? E 

Se fosse existir um exército para ser usado como instrumento de 
despotismo, que necessidade haveria de milícia? Se não fosse existir 
exército nenhum, quanto tempo levaria a milícia, irritada por ser con: 


vocada a empreender uma longa e exaustiva expedição a fim de libe 


tar parte de seus compatriotas dos grilhões da submissão, para se di: 


rigirà sede dos tiranos, responsáveis por esse projeto tão louco quanto 
perverso, para esmagá-los em suas supostas trincheiras de 


ez de luises de ouro ou ducados. Num momento, 


poder € : 
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e num exemplo da justa vingança de um povo ultrajado e 
enraivecido? mesmo dessa forma que os usurpadores procuram im- 
lantar seu dominio sobre uma nação numerosa e esclarecida? Come- 
am então por despertar ódio aos próprios instrumentos das usurpa- 
ões que tramam? E costume deles iniciar sua carreira com a e 
repugnantes atos de poder, sem outro objetivo senão o de atrair sobre 
si à raiva e a execração universais? Suposições deste tipo serão mesmo 
“sobrias advertências de patriotas sagazes a um povo sagaz? Ou serã 
delírios inflamados de incendiários despeitados ou entasiastas deste E 
perados? Mesmo que devêssemos supor que os governantes o 
fossem movidos pela mais incontrolável ambição, é impossível acredi- 
tar que empregariam meios tão absurdos para alcançar seus objetivos. 
= Em tempos de insurreição, ou de invasão, seria natural e adequado 
que a milícia de um Estado fosse deslocada para um Estado vizinho 
para resistir a um inimigo comum, ou para proteger a república contia 
ma da facção ou da sedição. O primeiro caso foi freqüente du- 
rante a última guerra; útuo é inci 
o as dias pulo dO 
i a E poder de fornecê-lo estiver 
mas mãos da União, não haverá perigo de uma desatenção indolente e 
apática às ameaças que pairam sobre um vizinho, até que a chegad 
iminente do perigo adicione, aos fracos impulsos do dever ed id 
“riedade, os estímulos da autopreservação. er 


PusLius [Hamilton] 


NÚMERO XXX 
Sobre a tributação 
Já foi observado z 
j que o governo federal deve possuir o poder de asse- 


gurar a manutenção das for ças nacionals; pretendeu-se incluir nesta 


'pamento de frotas e todas as demais despesas de algum modo relacio- 


žad í a NE 

i s preparativos e operações militares. A jurisdição da União no 
ocan ita nã 

cia E receita não deve, porém, ficar restrita a estes fins. Deve 
onter iti a i 

ç ispositivos para a manutenção da lista civil nacional; para o 


ny f- - > ” 

Pementos das dividas nacionais já contraídas ou a contrair; e, em 
4 > + 

geral, para o atendimento de todas aquelas matérias que exigirão de- 


se i 
sembolso do Tesouro nacional. A conclusão é que um poder geral de 


tribu i 
r tar, de uma maneira ou de outra, deve estar intimamente com- 
inado à estrutura do governo. 
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a i i i i e 

O dinheiro é considerado, com razão, o principio vital do corpo 
político; é o que lhe sustém a vida e os movimentos, permitindo-lhe 

? ,.. et E 
desempenhar suas funções mais essenciais. Portanto, um poder pleno 

de obter um suprimento regular e adequado de receita, na medida 

em que os recursos da comunidade o permitam, pode ser encarado 


. . t y . me À ; 
como um ingrediente indispensáv el de toda constituição. De uma dë 


ficiência neste particular, um de dois males pode decorrer: ou o povo 
ficará sujeito a uma continua pilhagem, em lugar de um modo mais 
aceitável de suprir as necessidades públicas, ou o governo mergulhará. 
numa atrofia fatal e, dentro de pouco tempo, perecerá. 


No império otomano ou turco, o soberano, embora seja em de. 


mais aspectos senhor absoluto das vidas e das fortunas de seus súdi- 
tos, não tem direito de lançar um novo imposto. À conseqüência é 
que ele permite aos paxás ou governadores das provincias pilhar o 
povo à vontade e, por sua vez, arranca deles as somas de que precisa 
para satisfazer às próprias exigências e às do Estado. Na América; 
por uma causa semelhante, o governo da União foi caindo gradual- 
mente num estado de decadência que quase o levou à aniquilação. 
Quem pode duvidar de que a felicidade do povo de ambos os paises 
seria promovida se existissem, em mãos a ne 
competentes de arrecadar as receitas exigidas pelas necessidades do 

inn? | 
m i Confederação, mesmo sendo tão débil, pretendeu con- 
fiar aos Estados Unidos um poder ilimitado de atender às necessi: 
dades pecuniárias da União. Mas, tendo partido de um principio 
errôneo, foi elaborada de tal modo que frustrou inteiramente essa 
intenção. O Congresso, segundo os artigos que compõem esse pacta 
(como já foi dito), está autorizado a determinar ea mar quais 
quer somas de dinheiro que julgue necessárias para o serviço dos Es- 


tados Unidos; e suas requisições, se estiverem de acordo com a regrä . 


da distribuição proporcional, são obrigatórias para os Estados em to: 


me A . . a 5 
dos os sentidos constitucionais. Estes não têm nenhum n de 
discutir a adequação da exigência; nenhum poder de decisão a E q no 
de encontrar formas e meios de fornecer as somas pedidas. Mas, 


s Ê é a 
embora as coisas sejam estrita e verdadeiramente assim, embora 

f ad : i 
admissão do direito de contestar tais requisições constitua uma E 
fração dos artigos da União, embora tal direito raramente ou nun 


e PA à condi 
tenha sido confessadamente reivindicado — na prática ele foi con 


+ . A . “da 
tantemente exercido e continuaria a sê-lo, enquanto as receitas 


“tes e embaraços que resultam naturalmente dos suprimentos insufi- 


“Contudo, violaria a máxima básica de bom senso e de politica judicio- 


com base em qualquer plano de quitação que pudesse ser aprovado EN 
por um homem moderadamente imbuído da importância da justiça 
e do crédito público, além das instituições que todos os partidos ad- 


“medida que surjam, deve ser igualmente irrestrito. Julgo que se pode 
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Confederação continuassem dependentes da atuação intermediária 
de seus membros. As consequências deste sistema, que todos co- 
nhecem bem, por menos versados que sejam nos assuntos públicos, 
foram abundantemente expostas em diferentes partes destas inves- 
tigações. É isto que nos dá amplos motivos de mortificação, e aos 
nossos inimigos, de triunfo, 
* Que remédio pode haver para esta situação, senão uma mudança 
do sistema que a produziu — uma mudança do sistema falacioso e 
“ilusório das cotas e requisições? Que substituto pode ser imaginado 
“para este ignis fatuus das finanças, senão a permissão para que o gover- 
no federal arrecade suas próprias receitas pelos métodos comuns de 
-tributação autorizados em toda constituição bem ordenada de gover- 
no civil? Homens engenhosos conseguem discursar de modo plausível 
“sobre qualquer assunto; mas nenhuma engenhosidade humana é capaz 
de apontar algum outro expediente para nos livrar dos inconvenien- 


“cientes do Tesouro público. 


Os mais inteligentes adversários da nova Constituição admitem a A, 
força desta argumentação, mas restringem esta admissão, distinguin- 


do entre o que chamam de tributação interna e externa. A primeira eles 


“Teservariam aos governos estaduais; a segunda, que traduzem como 

impostos comerciais, ou antes, tarifas sobre artigos importados, eles ad 
no a Edo ANE E 
“se declaram dispostos a conceder ao governo federal, Esta distinção, Ed 


sa, segundo a qual todo poder deve ser proporcional à sua finalidade; 
além disso, deixaria o governo geral sob uma espécie de tutela dos 
governos estaduais, incompatível com a própria idéia de força ou efi- 
Ciência. Quem pode assegurar que impostos comerciais são, ou se- E 
Tiam, suficientes por si sós para atender às exigências presentes e futu- a 
ras da União? Levando em conta a dívida existente, externa e interna, E 


:mitirão ser necessárias, não poderiamos ter a ilusão de que apenas es- 


Ses recursos, mesmo na escala mais ampliada, seriam suficientes se- 
“quer para atender suas necessidades atuais. As necessidades futuras da 
“União não permitem cálculo ou limite e, com base no princípio já 


evocado mais de uma vez, o poder de atender a tais necessidades, à 
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considerar uma posição afiançada pela história da humanidade que, na E 
marcha usual das coisas, as necessidades de uma nação, em cada etapa de fia 
existência, se mostrarão pelo menos iguais a seus recursos. na a 
Dizer que as carências podem ser supridas por o e Es: 
tados é, por um lado, reconhecer que não se po e epen er este 
sistema, €, por outro, ficar na dependência dele para tudo ue per 
certo limite. Os que examinaram cuidadosamente ae Nasa e e 
formidades, tal como exibidos pela experiência K elineados ao 
longo destes ensaios, devem sentir uma invencive no a 
confiar os interesses nacionais à sua operação, em que Ea grau. ne 
tendência inevitável, sempre que ele entra em atividade, é enfra-. 


ER Si 
iã iscórdia e da luta entre 6: 
uecer a União e semear os germes da disc 


governo federal e seus membros e entre os próprios an 
Pode-se esperar que essa forma supra as Eee É ig 
melhor do que até hoje supriu as necessidades a E ; P = 
lembrar que, se serão feitas menos exigências aos E ER É e 
proporcionalmente menos recursos para aa É DAS , se 
opiniões dos que insistem na distinção a a dev D sense 
cebidas como prova da verdade, seríamos levados a concluir q 


economia dos assuntos nacionais há um certo pao a 
e seria seguro parar e dizer: até aqui os fins da felicidade pública 
qu 


A - tud 
serão promovidos atendendo-se às necessidades do governo; tudo o 
que se situa daqui para a frente não merece nosso cuidado ou preo: 


ã é iv verno apenas semi-assistido € 
cupação. Como é possivel que um go p 


sempre necessitado possa cumprir as finalidades de sua instituição, : 
: 

ossa prover a segurança, favorecer a prosperidade ou Si 
epstaão da comunidade? Como pode possuir energia, estabilidade; 


PEER S Ee 
dignidade ou crédito em casa ou respeitabilidade no exterior! Como 


. A a si 
pode sua administração ser outra coisa senão Epis de expe- 
i i vergonhosos? Como ser. 

dientes contemporizadores, impotentes, g 


X 


i ü ificio de seus compromissos à 
ele capaz de evitar o frequente sacrifício p 


neces. idade imediata? Como poderá empr eender ou executar quals: 
cess 
quer planos, liberais ou amplos, para o bem público? 


. x ~ at . ira 
Examinemos quais seriam os efeitos desta situação ja na primeira. 


mer 

guerra em que nos engajássemos. Presumo, para fins da argumen- 

tação, que a receita originada dos impostos atende aos fin dg 
? lA a~ 

provisão da divida pública e de uma ordem pacífica da União, Nessas 


; , 
i Ido: 
circunstâncias, eclode uma guerra. Qual seria a conduta provável d 


iênci i ue 
governo em tal emergência? Tendo a experiência nos ensinado que 


Lo 


s de uma 
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“ver como um passo deste tipo poderia ser evitado; e se ele fosse dado, 
é evidente que o crédito público estaria destruído no próprio momen- 
to em que se tornava essencial para a segurança coletiva. É o máximo 
“da insensatez imaginar que numa crise assim seria possível dispensar o 
crédito. No sistema moderno de guerra, as nações mais abastadas são 
obrigadas a contrair grandes empréstimos, e um país tão pouco opu- 


Jento como o nosso deverá sentir essa necessidade em grau muito 


“mais forte. Mas quem se disporia a emprestar a um governo que pre- 
faciasse suas conversações preliminares ao pedido de empréstimo com 
uma demonstração de que nenhuma confiança pode ser depositada na 
“estabilidade de suas medidas para o pagamento? Os empréstimos que 
conseguiria obter seriam tão limitados em sua extensão quanto onero- 
sos em suas condições. Teriam os mesmos moldes daqueles que os 


“ Usurários fazem a devedores falidos ou fraudulentos — magros e a 


: juros enormes. 


Talvez se possa imaginar que, dada a escassez dos recursos do 
; pais, haveria, no caso imaginado, necessidade de desviar fundos esta- 
“belecidos, mesmo que o governo nacional tivesse um poder irrestrito 
“para cobrar tributos, Duas considerações, porém, serão suficientes 
“para aplacar todos os temores a este respeito: uma é que temos certe- 


“za de que os recursos da comunidade, em toda a sua extensão, seriam 
mobilizados em benefício da União; a outra é que quaisquer carências 


que possam ocorrer poderão ser supridas sem dificuldade por meio 
de empréstimos. 

O poder de criar, por sua própria autoridade, novos fundos a par- 
“tir de novos objetos de tributação capacitaria o governo nacional a 
fazer todos os empréstimos que suas necessidades exigissem. Nesse 


“Caso, os estrangeiros, assim como os cidadãos da América, teriam 
-bons motivos para confiar no cumprimento de seus compromissos; 


‘mas depender de um governo que é ele próprio obrigado a depender 
“de treze outros governos para obter meios para cumprir seus contra- 
tos exigiria, a partir do momento em que essa situação estivesse clara- 


“mente compreendida, um grau de credulidade que raras vezes po- 
de ser encontrado nas transações pecuniárias da humanidade, sendo 


Pouco compatível com a costumeira perspicácia da avareza. 
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Reflexões deste tipo talvez tenham pouco peso para homens que 
esperam ver realizadas na América as cenas alciônicas da idade poética 
ou legendária; porém, para os que acreditam que provavelmente ex- 
perimentaremos uma cota comum das vicissitudes e calamidades que 
couberam e outras nações, elas devem parecer merecedoras de séria 
atenção. Tais homens devem contemplar a situação atual do país com 
aflita atenção e condenar os males que a ambição ou a vingança po- 
dem, com excessiva facilidade, lançar sobre ele. E 
: Pustius [Hamilton 


NÚMERO XXXI 


Desenvolvimento do tema 


Em todo tipo de investigação há certas verdades fundamentais, ou 


princípios primeiros, de que devem depender todos os raciocínios 


subsequentes. Elas têm uma evidência interna que inspira o assenti: 
mento da mente, antes de toda reflexão ou combinação. Quando não 
produzem este efeito, isto decorre de uma desordem dos órgãos da 
percepção, ou da influência de um forte interesse, paixão ou precon- 
ceito. São dessa natureza as máximas da geometria, segundo as quais 


o todo é maior que suas partes; coisas iguais a uma mesma coisa são 


iguais entre si; duas linhas retas não podem encerrar um espaço; e 


todos os ângulos retos são iguais entre si, Dessa mesma natureza são. 
as máximas da ética e da política, segundo as quais não pode haver. 


efeito sem causa; os meios devem ser proporcionais aos fins; todo: 


poder deve ser coextensivo à sua finalidade; nenhum limite deve ser: 


imposto a um poder destinado a cumprir uma finalidade que não é ela 


própria passível de limitação. E há nestas duas últimas ciências outras 

verdades que, ainda que não possam pretender figurar na classe dos 

: E e ; E 

axiomas, são inferências tão diretas deles, e tão óbvias em si mesmas, | 
, 


. . ” . e 
e tão agradáveis aos ditames naturais e simples do senso comum, que. 


ns ado . 7 a 
se impõem a uma mente judiciosa e imparcial com um grau de força e 


i N das 
convicção quase igualmente irresistivel. 


Os objetos da investigação geométrica estão tão completamente 
dissociados das atividades que despertam e põem em movimento as" 
ingovernáveis paixões do coração humano que a humanidade adota 


sem dificuldade não só os teoremas mais simples dessa ciência, mas 


até aqueles paradoxos abstrusos que, embora possam se mostrar sus- 
cetíveis de demonstração, estão em desacordo com as concepções na” 
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sobre o assunto. À divisibilidade infinita da matéria, ou, em outras pa- 
lavras, a divisibilidade infinita de algo finito, que se estende até o mais 
minúsculo átomo, é um ponto em que os geômetras concordam, em- 
bora seja tão incompreensível ao senso comum quanto quaisquer da- 
queles mistérios da religião, contra os quais as baterias da descrença 
foram tão diligentemente apontadas. 
Nas ciências da moral e da política, entretanto, os homens se 
“mostram bem menos maleáveis. Até certo grau é correto e útil que 
seja assim. Cautela e exame são uma armadura necessária contra o 
erro e o abuso. Mas essa pouca maleabilidade pode ser levada longe 
demais e degenerar em obstinação, teimosia ou má-fé. Embora não se 
possa pretender que os princípios do conhecimento moral e político 
' tenham, em geral, o mesmo grau de certeza que os da matemática, 
eles têm muito mais direitos nesse plano do que poderiamos julgar a 
partir da conduta dos homens nas situações particulares em que deve- 
amos estar dispostos a acatá-los. A obscuridade está com mais fre- 
quência nas paixões e preconceitos de quem reflete que na questão 
em si mesma. Os homens, o mais das vezes, em vez de permitirem 
que seu entendimento opere corretamente, deixam-se levar por ten- 
“dências renitentes e acabam se enredando em palavras e se deixando 
“confundir por astúcias. 
* De que outro modo explicar (admitindo que a objeção é sincera) 
“que posições tão claras como as que manifestam a necessidade de con- 
ferir um poder geral de tributação ao governo da União devessem 
encontrar adversários entre homens de discernimento? Embora essas 
posições já tenham sido plenamente expostas em outro lugar, talvez 
Tão seja inadequado recapitulá-las aqui, como introdução a um exa- 
“me do que pode ser apresentado como objeção a elas. Em substância, 
- São as seguintes: 
| Um governo deve conter em si mesmo todo o poder necessário à 
_ Plena realização das finalidades que lhe foram atribuídas e à completa 
execução dos encargos que lhe foram confiados, livre de qualquer 


controle além da consideração pelo bem público e pela opinião do 
povo. 


: Como os deveres de superintender a defesa nacional e de assegu- 
Tar a paz pública contra a violência externa ou doméstica envolve me- 
didas relacionadas a desastres e perigos a que não é possível atribuir 
“Nenhum limite, o poder de tomar tais providências não deve conhe- 
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cer outros limites que não as exigências da nação € os recursos da 
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“objetos de monopólio federal, com a total exclusão dos 


comunidade. E 


governos 


staduais e sua destruição.” 


Como a receita é o principal instrumento que permite atender 


q PER - š i i 
às exigências nacionais, O poder de obter esse item deve estar com. 


“Essa forma de raciocínio parece 


por vezes girar em torno da supo- 


preendido, em sua plena extensão, no de tomar medidas em face da. 


ição de usurpação 7 i 
siç rpação por parte do governo nacional; em outras, parece 


quelas exigências. 


retender ser unicamente uma dedução a partir do funcionamento 


Como a teoria e a prática conspiram para provar que o poder de 
obter receita é inútil quando exercido sobre os Estados como coleti 
vidades, o governo federal deve necessariamente ser investido deu 


onstitucional dos poderes que se pretende conferir a ele. Somente à 


z desta segunda hipótese podemos admitir que tenha alguma pre- 


i ma es a a 
tensão à imparcialidade. A partir do momento em que nos entreg 
a- 


poder irrestrito de cobrar impostos segundo os modos usuais. 


mos a conjecturas sobre a prática de usurpações pelo governo federal 
> 


'penetramos num abi i A 
pei abismo insondável e nos colocamos decididamente 


Sea experiência não provasse O contrário, seria natural conclui 
pela possibilidade de deixar que a adequação de um poder geral:d 


fora E alcance de qualquer argumentação. A imaginação pode voar a 
seu bel prazer, até ficar desnorteada em meio aos labirintos de um 


tributar conferido ao governo nacional se fundasse na evidência des 
tas proposições, sem à necessidade de argumentos ou exemplos adi 
cionais. De fato, porém, constatamos que os adversários da Consti- 
tuição proposta, longe de admitir sua correção ou verdade, parecem 
fazer desta parte do plano o alvo de seus maiores e mais ferrenhos 


ataques. Portanto, talvez convenha analisar os argumentos com qu 
eles a combatem. z 
Aqueles que mais insistiram nessa idéia parecem dizer, em essén 
cia, o seguinte: “Não é verdade que, por não serem as exigências da 
União suscetíveis de limitação, seu poder de criar impostos deva ser 
igualmente irrestrito. À receita é uma condição tanto para as finalida 
des da administração local como para as da União; e, para a felicidade 
do povo, as primeiras são pelo menos tão importantes quanto as se- 
gundas. Os governos estaduais devem, portanto, ter o mesmo con: 
trole dos meios de atender às suas necessidades que o governo fi 
deral, neste caso em relação às necessidades da União. Um poder 
ilimitado de tributar em mãos desta, porém, poderia — e provavel- 
mente acabaria por fazê-lo — privar os primeiros dos meios de atender 


EA Bro 
E à name ser referidas à composição e estrutura do governo 
= a ou extensão de seus poderes. Os governos estaduais 
estão in Ns E 
E o a Os, por suas constituições originais, de completa sobera 
a: Qu ; P . 
e salvaguardas temos contra usurpações nesse plano? Sem dú- 


vida, om 
, O modo como esses governos se formam, e a devida dependência 


que aqueles que o administram têm do povo. Se, mediante um exam 
. Se, e 


às suas próprias necessidades e pô-los inteiramente à mercê do lë: 
gislativo nacional. Como as leis da União deverão se tornar a lei su 
prema do país, como o governo nacional deverá ter o poder de apro- 
var todas as leis que possam ser necessárias para pôr em execução os 
poderes de que se pretende investi-lo, ele poderá a qualquer momen- 
to abolir os impostos cobrados para fins estaduais, sob o pretexto de 
uma interferência nos seus próprios. Poderá alegar, como razão pára 
isso, a necessidade de fortalecer as receitas nacionais. Assim, todos Os 
recursos provenientes de tributação poderiam tornar-se gradualmen 


— im i à 
— os for considerado que a estrutura proposta para o governo 
federal fornece em medida ad 
+: ida adequada a mesma espécie d 
É d pécie de seguran 
o o os temores ligados a usurpações devem ser dedos is 
SK ; reci à i içã 
o 5 so = a que uma disposição dos governos esta 
i a violar os direitos da União é tā á À 
l nião é tão provável 
pai k i uanto uma 
o posição da União para violar os direitos dos Bi estaduais 
é O lado que te å i , 
q que tenderá a prevalecer em tal conflito é algo que dependerá 


Os meios que as partes em conflito possam e 
eü sucesso, 


cego re 


OS ARTIGOS FEDERALISTAS 


240 


É, 5 
pelo governo federal, É evidente, porém, que todas as conjecturas | 
deste tipo não podem deixar de ser extremamente vagas e faliveis; e | 
que o procedimento mais seguro é, de longe, deixá-las inteiramente 


de lado e concentrar toda nossa atenção na natureza e extensão dos 
oderes tais como estão delineados na Constituição. Tudo mais deve. 
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não delegue exclusivamente aos Estados Unidos. Essa delegaçã 

siva, ouiantes essa alienação da soberania dos Estados da e 

três circunstâncias: aquelas em que a Constitui So As existiria em 

mente um poder exclusivo à União; aquelas em que Rana a 
J , asse- 


ser confiado à prudência e à firmeza do povo, do qual esperamos que, 
Fios 

como estará segurando a balança em suas próprias mãos, cuide sem 

pre de preservar o equilibrio constitucional entre o governo geral'e. 


os governos estaduais. Sobre esta base, que é evidentemente a verda- 


deira, não será difícil eliminar as objeções à posse de um poder ilimi- 
tado de tributação pelos Estados Unidos. E 


este último caso de outro que 


que; de fato, seria essencialmente diferente; refi 
3 


PuBLius [Hamilton] É 


NÚMERO XXXII! 


Desenvolvimento do tema 


ministração, não 


impli ; 
implicando porém qualquer contradição ou incompatibilidade direta 


Na minha opinião, não haveria nenhum perigo real de se produzirem. 
as conseqüências que se parecem temer, para os governos estaduais, 
de um poder da União controlá-los na arrecadação de dinheiro. Isto 


porque estou certo de que a opinião popular, o extremo risco de pro- 
vernos estaduais e uma convicção da- 


vocar os ressentimentos dos go 


utilidade e necessidade de administrações locais para finalidades lö- 
cais formariam uma barreira absoluta contra o uso opressivo de tål 
poder. Mesmo assim, estou disposto a admitir aqui, em sua plenitu- 
de, a justeza da argumentação que pleiteia para os Estados individuais 
uma autoridade independente e incontrolável de arrecadar as pró- 
prias receitas para O atendimento das próprias necessidades. Ao fazer 
esta concessão, afirmo que, pelo plano da convenção, eles conserva- 
riam esse poder no sentido mais absoluto e irrestrito (com a única 
exceção das tarifas sobre artigos importados e exportados); e que 
uma tentativa do governo nacional de limitá-los no exercício dessa 
prerrogativa seria uma violenta usurpação, não caucionada por né: 
nhum artigo ou cláusula da Constituição. Ro 

A total consolidação dos Estados numa plena soberania nacional 


implicaria uma total subordinação das partes; e todos os poderes qüe 
am inteiramente dependentes da vontade 


elas possam conservar ficari 
geral. Mas, como o plano da convenção visa apenas a uma união: ou 
consolidação parcial, os governos estaduais conservariam claramente 
todos os direitos de soberania que tinham antes e que esse mesmo ato 


RERAN Ls ! á 
s e impostos” e a segunda cláu- 


declara que “nenhum Estado lan- 


amente exclusivo, porque se 


cada Estado tiv 
tivesse o poder de estabelecer uma norma distinta não po 


deria haver uma norma uniforme, 


“Um å 

n Pan AA análogo a este último, mas que é de fato 

ne ia a a à questão que passaremos a considerar. Refiro- 

: pondasi çar impostos sobre todos os artigos que não os 
j s e importados. Este, eu afirmo, é manifestamente um po 
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der simultâneo e igual dos Estados Unidos e dos Estados individuais... 
Na cláusula de concessão não há simplesmente nenhuma expressão 
que torne este poder exclusivo da União. Nenhuma cláusula ou senten- 
ça independente que proiba os Estados de exercê-lo. Longe disto, um 
argumento claro e conclusivo no sentido contrário pode ser deduzido : 
da restrição aos Estados com relação a tarifas sobre artigos importa: 
dos e exportados. Esta restrição implica a admissão de que, caso ela. 
não tivesse sido inserida, os Estados teriam o poder que ela exclui; e 
adicional de que a autoridade dos Estados perma-. 
nece inalterada no tocante a todos os demais impostos. Entendida de 
modo, essa restrição seria ao mesmo tempo desneces. 
desnecessária porque se a atribuição à União de um: 
ais tarifas implicasse a exclusão dos Estados, ou més- 


implica a admissão 


qualquer outro 
sária e perigosa; 
poder de lançar t 
mo sua subordinação neste particular, ela seria inteiramente supér- 
flua; perigosa porque sua introdução leva diretamente à conclusão. 
mencionada — a qual, se o raciocinio dos opositores estiver correto, 
não poderia ter sido pretendida —, isto é, a de que os Estados te- 
riam, em todos os casos a que à restrição não se aplica, um poder de 
tributar simultâneo ao da União. À restrição em questão corresponde 
ao que os juristas chamam de um negativo produtivo — isto é, a negação 
de um coisa e a afirmação de outra: nega o poder dos Estados de impor 
tarifas sobre artigos importados e exportados e afirma seu poder de 
impô-los a todos os demais artigos. Seria mero sofisma argumentar 
que se pretendeu excluí-los absolutamente da imposição de tarifas do 
primeiro tipo e deixá-los livres para lançar outras, sujeitas ao controle 
do legislativo nacional. A cláusula restritiva ou proibitória diz apenas 
que eles não deverão lançar tais tarifas sem o consentimento do Congresso; 
e se formos entender isto no último sentido mencionado, teriamos de 
concluir que a Constituição introduziu uma cláusula formal visando à 
uma conclusão bastante absurda: a de que os Estados, com o consenti: 
mento do legislativo nacional, podem tributar artigos importados € 
exportados, e de que podem tributar qualquer outro artigo a menô: 
que sejam controlados pelo mesmo legislativo. Se a intenção fosse esta, 
por que ela não foi incluida de imediato no que se pretende ser a ação 
natural da cláusula original, conferindo um poder geral de tributaçã 
à União? É evidente que a intenção não teria podido ser esta, € não 
cabe uma interpretação deste tipo. $ 

No tocante a uma suposta incompatibilidade entre o poder de tri 


que justificaria uma exclusão dos Estados. De fato, é 
Edit: d l > a ` 4 
Estado lance sobre dado artigo um imposto que to 


possível que um 


rnaria inoportuna à 


cobrança de um imposto adicional sobre o mesmo 


isto não implicari artigo pela União; 
o 5 p | aria, porem, uma incapacidade constitucional de im- 
— por um novo imposto. O valor do tributo, a conveniência ou į 

S de um aumento de um lado e de outro seriam ça 
— P rudência de parte a parte; não envolveriam, porém O E 
: , con- 


poderes gerais, ali verificamo 
s que nos casos em que se considerava 


mpróprio qu : 
impróprio que os Estados detivessem poderes semelhantes houv 
re o 


ais eviden i i i 
te cuidado de inserir cláusulas negativas, proibindo-os de 


PusLius [Hamilton] 


NUMERO XXXIII 


Desenvolvimento do tema 


Os demai 
TE N RES m os dispositivos da Constituição refe- 
t tribut ap S em-se às seguintes cláusulas. A última cláu- 
ai artigo primeiro autoriza o legislativo nacional 
deres de que a C den ja e A 
F iu o governo dos Estados Unidos, o 
quer de seus setores ou servidores”; e a segunda cláusula do ag 


butação dos Estados e da União, ela não pode ser afirmada no sentido 


go sexto declara que “ ituiçã i 
> que “a Constituição e as leis dos Estados Unidos fei- 
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tas em conformidade com ela e os tratados feitos por sua autoridade serão 


União. O mesmo processo, porém, levará a igual resultado em rela- 


a lei suprema do pais, a despeito de qualquer disposição em contrário 


ão à todos os outros poderes declarados na Constituição. E é expres- 


» 
na constituição ou nas leis de qualquer Estado. o o 
Estas duas cláusulas deram origem a muita invectiva virulenta é 


amente para executar esses poderes que a cláusula abrangente, como 


oi artificialmente chamada, autoriza o legislativo nacional a aprovar 


discursos petulantes contra a Constituição proposta. Foram exibidas : 


odas as leis necessárias e próprias. Se deve haver alguma exceção, cabe 


para o povo, com todas as cores exageradas da deformação, como ins- 
trumentos perniciosos com que seus governos locais seriam destrui- 
dos e suas liberdades extintas; como monstro hediondo cujas man- 
díbulas devoradoras não poupariam sexo nem idade, alto nem baixo, 


ocurá-la nos poderes específicos a que esta declaração geral se apli- 
. À declaração, em si mesma, pode no máximo ser acusada de tau- 
ogia ou redundância, mas é absolutamente inofensiva. 


sagrado nem profano; contudo, por estranho que pareça, após tantc 
clamor, aqueles que não a contemplam sob a mesma luz podem afir 
, 


mar com plena certeza que O funcionamento En go- 
verno pretendido seria precisamente o mesmo, quer estas c áusulas 
fossem inteiramente eliminadas, quer fossem reiteradas em cada arti 
go. Elas apenas enunciam uma verdade que teria existido por implica- 
ção necessária e inevitável do próprio ato de constituir um governo 
federal e de dotå-lo de poderes específicos. E uma proposição tão evi 
dente que nem a própria moderação pode dar muita Ear aos vi- 
tupérios tão copiosamente lançados contra esta parte do plano sem 
emoções que perturbem sua equanimidade. a E € 

Que é um poder, senão a capacidade ou faculdade de fazer a go? 
Que é a capacidade de fazer algo, senão o poder de empregar os meios 


r osas dos que poderiam mais tarde sentir-se propensos a reduzir ou 
G 

— udir os legitimos poderes da União. A convenção provavelmente 
previu o que estes artigos estão pretendendo inculcar acima de tudo 

DC que o maior perigo que ameaça nossa felicidade politica é que os go- 


vernos estaduais acabem por solapar os fundamentos da União; por 
sso os membros da convenção podem ter julgado necessário, em 

vonto tão essencial, não deixar margem a interpretação. Qualquer 
ue tenha sido seu motivo, a sabedoria da precaução fica evidenciada 

elo clamor que se ergueu contra ela; pois, por si mesmo, ele trai a 

disposição ao pôr em dúvida a grande e essencial verdade que esse 
ispositivo pretende manifestamente afirmar. 


necessários à sua execução? Que é um poder legislativo, senão um po- 
der de fazer leis? Quais são os meios para executar um poder legislativo, 
senão leis? Que é o poder de lançar e coletar tributos senão $ ne 
legislativo, ou um poder de fazer leis para lançar e coletar E utos? 
Quais são os meios próprios para executar tal poder, senão leis neces- 


Mas pode-se perguntar ainda: a quem compete julgar a necessidade 
ropriedade das leis a serem promulgadas para a execução dos pode- 
‘da União? Respondo, em primeiro lugar, que esta questão surge 
anto do simples reconhecimento desses poderes como da cláusula 
eclaratória; em segundo lugar, respondo que o governo nacional, 


RE dito 
sárias e próprias? a 
Este simples encadeamento de perguntas nos fornece de imediato 


omo qualquer outro, deve ser o juiz em primeira instância do exer- 
cicio próprio de seus poderes, e, em segunda, seus membros. Se o 


i å ondena. Con: 
uma prova da verdadeira natureza da cláusula que se c 


governo federal violar os justos limites de sua autoridade e fizer um 


duz-nos à verdade palpável de que o poder de lançar e coletar impos- 


Uso tirânico de seus poderes, o povo, do qual ele é produto, deve 


A a p E 
tos tem de ser o poder de aprovar todas as leis necessárias e próprias. 


ecorrer ao padrão que estabeleceu e tomar as medidas que a necessi- 


ão; infeli niado dispositivo em 
para sua execução; e o que faz o infeliz e calu p 


ade possa sugerir e a prudência justificar para reparar o dano feito à 


questão, senão declarar essa mesma verdade, isto é, que o legislativo: 
nacional, a quem o poder de lançar e coletar impostos foi previam 
te atribuido, pode, na execução desse poder, aprovar todas as E 
necessárias e próprias para tanto? Aplico estas observações particu E 
mente ao poder de tributar, pois este é o tema de que trataremos em 


Constituição. A conveniência de uma lei, a uma luz constitucional, 
deve ser sempre determinada pela natureza dos poderes em que ela se 
funda. Suponhamos que, com base numa falsa interpretação de sua 
autoridade (que, de fato, não pode ser facilmente imaginada), o legis- 
lativo federal tentasse alterar a lei de herança em certo Estado; não 


. gi 
i is Í retende conferir à. 
seguida e é o mais importante dos poderes que se p | 


seria evidente que, ao tentá-lo, estaria escapando de sua jurisdição, 
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invadindo a daquele Estado? Suponhamos novamente que, a pretexto 
de uma interferência em suas receitas, ele tentasse revogar um im 


posto sobre a terra lançado pela autoridade de um Estado; não ser 
igualmente evidente que isto seria uma invasão dessa jurisdição para É 
lela com relação a esse tipo de imposto, claramente atribuido pel 
Constituição aos governos estaduais? Se em algum momento surgir 
uma dúvida sobre este ponto, a responsabilidade será toda daquele: 
opositores que, no zelo imprudente de sua animosidade contra o pla 
no da Constituição, empenharam-se em envolvê-lo numa nuvem des. 
tinada a obscurecer as verdades mais claras e simples. nig 
Diz-se, porém, que as leis da União deverão ser a lei suprema d 
pais. Que inferir disto? De que valeriam essas leis, se não devess 
ser supremas? É evidente que não valeriam nada. Uma lei, pelo pr 
prio sentido da palavra, inclui supremacia. E uma regra que aqueles à 
quem é prescrita são obrigados a observar. Isto resulta de toda asso- 
ciação política. Se indivíduos formam uma sociedade, as leis dessa 50- 
ciedade devem ser o regulador supremo de sua conduta. Se alguma 
sociedades políticas formam uma sociedade política maior, as leis que 
esta última possa promulgar, segundo os poderes a ela atribuidos por 
sua constituição, devem ser necessariamente supremas em relação 
àquela sociedade e aos indivíduos que a compõem. Do contrário seria 
um mero tratado, dependente da boa-fé das partes, e não um gover- 
no, que é apenas outra palavra para poder e supremacia políticos. Desta 
doutrina não decorre, porém, que atos da sociedade mais ampla, em 
desacordo com seus poderes constitucionais, atos que constituam 
violações das autoridades conservadas pelas sociedades menores, s£ 
tornarão lei suprema, Serão meros atos de usurpação, e como t 
merecerão ser tratados. Percebemos, portanto, que a cláusula que 
declara a supremacia das leis da União, como aquela outra que acaba 
mos de considerar, expressa simplesmente uma verdade que decorr 
imediata e necessariamente da instituição de um governo federal 
Não me furtei, presumo, a observar que ela limita expressamente ess 
supremacia a leis feitas em conformidade com a Constituição, e O fiz apé 
nas para ressaltar a prudência da convenção, já que esta limitação es- 
taria presente, mesmo que não tivesse sido expressa. na 
Assim, ainda que leis para lançar impostos para uso dos Estado 
Unidos sejam supremas por natureza, não podendo ser legalmen 
contestadas ou restringidas, uma lei que anulasse ou impedisse a arre- 
cadação de um imposto lançado pela autoridade de um Estado (ex: 


um inconveniente mútuo, fruto não de exc 


esso ou de falta de poder 


judicioso do poder por 


Pustius [Hamilton] 


NÚMERO XXXIV 


Desenvolvimento do tema a 


jos Estados ituiçã 
) , sob a Constituição Proposta, teriam autoridade igual à 


a União no to. à i 
l cante à receita, exceto com relação a tarifas sobre arti 


Os importad i 
zas imp os € exportados. Isto deixa aberta para os Estados, de 


passarmos a ex- 
f . 
pesas públicas que caberá aos go- 


mos dos Estados prover. 


Afirmar incípi ; 
Eos ea Princípios abstratos, que essa autoridade | i 
Caide Ro Pe r seria Jogar teoria e suposição contra fato | 
E coa pro deita ado 

ns istir, eles devem ser intei 
mp E se tenta utilizá-los para contrariar AR 
: O. E bem sabido que, na república romana, o poder le 


amente 
cia mes- 
gislativo 
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tante exatidão a quanti ; 

es di ER tidade de receita necessária para quitar as di 

e i 

onena io € para manter aquelas instituiçõ ividas 
periodo, seriam suficientes em ções que, por um 


ne loucura parar nesse ponto 
“ do de zelar pe i 
« pela defesa nacional num estado de absoluta j 

a incapacidade 


pertenceu durante séculos, em última análise, a dois diferentes cor: 
s — não como câmaras do mesmo legislativo, mas como 
dois legislativos distintos e independentes, em cada um dos quais pre- 
valecia um interesse oposto: em um, O patricio; no outro, © plebeu : 
Muitos argumentos podem ter sido apresentados para provar à na 
dequação de duas autoridades aparentemente tão contraditórias, de. 
tendo cada uma o poder de anular ou revogar OS atos da outra. Mas um | 
romano que tivesse tentado condenar sua existência teria sido con. 
siderado um desvairado. Já se terá compreendido que me refiro a 
comitia centuriata e ao comitia tributa. O primeiro era organizado de 
modo a dar superioridade ao interesse patrício; no segundo, em-que 
prevalecia a quantidade, o interesse plebeu tinha total predomínio: 
No entanto, esses dois legislativos coexistiram durante séculos; € a 
república romana atingiu o pináculo da grandeza humana. E 
No caso particular em consideração, não existe a contradição que 
aparece no exemplo citado; nenhum dos lados tem o poder de anular 
os atos do outro. Além disso, hã na prática pouca razão para temer 
ente, pois dentro de pouco tempo as necessidades 
eduzir naturalmente a um âmbito muito estreito. 
s Unidos vão com toda probabilidade julgar 
ueles itens a que os vários Estados tende- 


pos político 


pad 
TENNA sei que possam surgir? 
adadad devida Os gerais que é possível formar 
rios desafiar com tod Preparação contra perigos provávei Ea 
f à ráveis $ 
citar seus dados Te a que fazem esta afirmação à a 
BE G certeza de qui Tes 
é duvidosos quant que estes se revelari = 
E o f iam tã 
duração ei : os que se poderiam apresentar para estab bes 
le se ano o mundo. Não podemos dar peso a ob Rea 
e me y ser ð 
ras perspectivas de ataques internos o 
+ embora 


mbora seja fácil afi 


qualquer inconveni 
dos Estados irão se Y 
nesse ínterim, os Estado 
conveniente abster-se daq 


$: 


riam a recorrer. : 
preciso dos verdadeiros méritos desta 


Para formar um juizo mais 
questão, convém atentar para a proporção existente entre as finalida- 
des que vão exigir uma provisão federal no tocante à receita e as que. 


exigirão a provisão dos Estados. Verificaremos que as primeiras s 
inteiramente ilimitadas e as segundas estão circunscritas a limite: 
muito moderados. Ao desenvolver esta investigação, devemos ter é 
mente que não devemos restringir nossa visão ao periodo atual, mas 
os olhos para o futuro remoto. Constituições de governos civ 


m ser moldadas com base na avaliação das exigências atual 

cias prováveis de vário 
vada das atividades hi 
r de uma 


voltar 
não deve star reunidos se dissipem stíveis que agora parece 
mas numa combinação destas com as exigên » Sem chegar a inflamar, quer uma ch a 
séculos, segundo a marcha natural e compro AASE 
manas. Nada, portanto, pode ser mais falacioso que inferi 
estimativa das necessidades imediatas a extensão de qualquer pod: 
ser adequadamente atribuído ao govemo nacional, É preciso haver Pouco ambiciosos dese 
; os ser, não podemos contar com a mo 


uma competência para fazer face a contingências que possam surgir no  deração dos outros, ou t 
IOE y CPE- P a ereto É i u te a; 
futuro; e como estas são ilimitáveis por natureza, é impossivel limita ? r a esperança de extinguir sua ambiçã 
ição 


tal competência. Talvez seja verdade que se poderia calcular com bas 
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iriam tão depressa se encarar com tamanha hostilidade? A julgar p ela 
história da humanidade, seremos obrigados a concluir que as paixõe 
ardentes e destrutivas de guerra reinam no peito do homem comi 
muito mais força que os brandos e benévolos sentimentos de paz É 
ue moldar nossos sistemas políticos com base em hipóteses de uma 
uradoura seria confiar muito nas molas mais frágeis do 


tranquilidade d 
carater humano. 
Quais são as 
ocasionou esse 
nações européias? À resposta é, 
manutenção das instituições necessárias para proteger o corpo polit 
co contra estas duas doenças mortais da sociedade. As despesas que 
stituições ligadas à mera polícia interna de um Estádo, 
o de seus poderes legislativo, executivo e judiciário, de 
ltura e à manufatura 


principais fontes de despesa de todo governo? O que 
enorme acúmulo de dívidas que oprimem várias das 
simplesmente, guerras e rebeliões: a 


surgem das in 


da manutençã 
seus diferentes apêndices, € do incentivo à agricu 
rangerá quase todos os itens das despesas estaduais) são i 
das com as que se associam à defesa nacional. 
onde é preciso sustentar todo o osten- 


(o que ab 
significantes se compara 
No reino da Grã-Bretanha, 


toso apar: 
da renda anual da nação para a ú 
os outros quatro quintos são absorvidos no pagament 
dívidas contraídas para levar avante guerras em queop 
a manutenção de frotas e exércitos. Se, por um lado, é preciso 
niciativas e como 


ão são um padrão 


r 


o 


en 
notar que as despesas feitas com as ambiciosas À 


vaidosos empreendimentos de uma monarquia n 
adequado para a avaliação das que seriam necessárias numa república, 
cabe notar, por outro lado, que deveria haver desproporção igual 
mente grande entre a profusão e a extravagância de um reino abasta- 
do em sua administração doméstica e a frugalidade e economia que, 
neste aspecto, convém à modesta simplicidade de um governo repu 
blicano. Se compensarmos uma devida redução de um lado com a que 
supostamente deve ser feita do outro, a proporção talvez ainda:sé 


mantenha. 

Passemos, porém, ao exame da grand 
contraimos numa única guerra, e tomemos 
dida comum dos eventos que perturbam a p 
mos instantaneamente, sem a ajuda de nenhum exemp 
que sempre haverá enorme desproporção entre as finalidades dos'gas 
tos federais e os dos Estados. E verdade que vários Estados, separad 


e divida que nós próprios 


cessidade justa ou adequada 


he 


de tributar casas e terras, ainda hav 


ir 
i 
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f 
Quando ren se repetir se o siste- 
esses debitos estiv 
rerem 
saldados, a 


munidade daquelas mãos 


Ai que precisam 
co e depositá-los em outr P deles para o bem-estar públi- 


as ã i 
» que deles não poderiam ter qualquer ne- 


; ‘Suponhamos pois 


El que, na questão relativa à : 
a União e de seusm i lativa à finalidade da receita 


i l embros, 
ar-pelo princípio de uma dist 
ativas de cada instância 


munidade, para 
suas despesas; e para a 
de para custear de nove 
- Se abandonarmos este 
r stados o poder exclusivo 
erá grande desproporção entre os 
erço dos recursos da comunidade 


ji 
te e nos contentarmos com deixar aos E 
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bitos atuais dos diversos Estados, e os teria deixado dependentes. : 


NÚMERO XXXV 


uma provisão da União para esse fim, 
Esta seqüência de observações justificará a afirmação, feita em o 


tro lugar, de que “uma jurisdição simultânea no tocante à tributação er 
gar, de q J ç ção era 


o único substituto admissível para uma subordinação completa, com 


relação a essa área de poder, da autoridade dos Estados à da União” 


Qualquer separação das fontes de receita que se tivesse podido esco- 


lher teria correspondido a um sacrificio dos elevados interesses 


União em favor do poder dos Estados individuais. A convenção consi. 
derou a jurisdição simultânea preferível a essa subordinação; e é evi 


dente que ela tem, pelo menos, o mérito de compatibilizar um poder 


S como seu capital, 


constitucional de tributação ilimitado do governo federal com ur 
poder adequado e independente dos Estados para atender às próprias 


necessidades. Há ainda outros aspectos sob os quais este importante 


assunto da tributação demanda maior consideração. 
PusLius [Hamilton] 
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Antes de prosseguir no exame de quaisquer outras objeções à posse 
pela União de um poder ilimitado de tributar, devo fazer outra obser- 


vacão geral: se a jurisdição do governo nacional no tocante à receita 
ção g 


tre o vendedor e o 
em geral se supõe. 
mercadoria na exata 


A tos 1 l id fi . 
[i r 


mente mais verdadei : 
ais | Jadelra que a proposição inversa. Por isso, é mui 
is justo as tarifas sobre artigos im ada 


dessa afirmação, contudo, não é 


fosse limitada a itens particulares, isto ocasionaria naturalmente a i 
cidência de uma proporção indevida de encargos públicos sobre esse 


itens. Dois perigos decorreriam desta fonte: a opressão de certos se 


tores da indústria e uma distribuição desigual dos impostos, tantó é 


tre os vários Estados como entre cidadãos de um mesmo Estado: 
como se defendeu, o poder federal de tributa 


fas sobre artigos importados. É evidente que 

overno, vendo-se na necessidade de dispor de mais recursos, seri 
frequentemente tentado a ampliar essas tarifas, chegando a excesso: 
prejudiciais. Há quem imagine que isto jamais poderia acontec 
pois, quanto mais altas elas fossem, mais tenderiam a desencorajé 
um consumo extravagante, produzindo uma balança comercial favo: 


rávele promovendo a manufatura interna. Mas todos os extremos sã 


perniciosos de vários modos. Tarifas exorbitantes sobre artigos 
irito geral de contrabando,: sem 


Suponhamos que, 
ção fosse restrito a tari 


portados servem para gerar um espi 
pre prejudicial ao comércio regular e, finalmente, à própria recei 


longe no atendimen- 
próprias manufaturas 
os importados, segun- 
ueles que não se en- 
ssim, unicamente por 
público proporcional- 
, é preciso recorrer a 
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ções do que parecem perceber aqueles seus eidadãos que Iaia j 


limitar à tributação externa o poder da União. Nova York é um esta. 


do importador e, em razão de uma maior desproporção entre popula 


ção e território, tem menor probabilidade que alguns outros Estado 
de se tornar rapidamente um Estado manufator, em algum grau co 
siderável. Evidentemente, ele seria duplamente prejudicado: com 
uma restrição da jurisdição da União a impostos comerciais. E 
Na medida em que estas observações tendem a insinuar o perigo 
de que as tarifas sobre artigos importados sejam ampliadas a um extre- 
mo prejudicial, seria possível argumentar, como se observou em'ou 
tro destes artigos, que o interesse da propria receita seria uma salva 
guarda suficiente contra tal extremo. Admito prontamente que ist 
de fato ocorreria, desde que outros recursos estivessem disponíveis 
mas se as vias de acesso a eles estivessem fechadas „â esperança, estimu- 
lada pela necessidade, poderia dar lugar a experiências, cercadas por 
rigorosas precauções e penalidades adicionais, que, durante algum 
tempo, poderiam surtir O efeito desejado, até que houvesse tempo 
bastante para tramar expedientes € burlar as novas precauções. O su- 
cesso inicial seria capaz de inspirar falsas crenças, que só uma longa 
série de experiências subsequentes poderia corrigir. A mecessidad 
especialmente na política, gera com frequência falsas esperanças; fá e 
sos raciocínios, € um sistema de avaliação correspondentemente erró- 
neo. Entretanto, mesmo que à limitação do poder federal de tributar 
não originasse este suposto Excesso, as desigualdades mencionadas se- 
riam produzidas, ainda que não no mesmo grau, pelas outras causas 
apontadas. Retornemos agora ao exame das objeções. no 
Uma objeção que parece mais sólida, a julgar pela frequência con 
que é repetida, é que a Câmara dos Representantes não ê suficiente 
mente numerosa para acolher todas as diferentes classes de cidadãe s 
de modo a combinar os interesses € opiniões de todas as partes d 
comunidade e produzir uma verdadeira afinidade entre o corpo 
presentativo e seus eleitores. Este argumento, que s€ apresenta: so 
roupagem muito capciosa € sedutora, sabe tirar proveito dos precor 
ceitos daqueles a quem se endereça. Mas quando passarmos a anatisé 
lo com atenção, veremos que não é feito senão de palavras pompoé 
Para começar, o objetivo a que parece visar è impraticável £, pes 
tido em que é defendido, desnecessário. Reservando para outro T 
a discussão da questão relativa à suficiência do corpo representat í 
no tocante ao número, contento-me em examinar aqui O uso parti 


mediato de nossas investigações, 


A idéia de uma representação genuína de todas as classes do povo 
or pessoas de todas as classes é inteiramente v 


isionária. A menos que 
ada diferente ocupação 


muitos deles estão di- 
nme we c - Sabem que o comer- 
nte € seu benfeitor e amigo natural e percebem que por mais que 

> 


ossam ter uma justa confi Spri 
pos j tança em seu próprio bom senso, seus inte- 


esses serão mais eficazmente promoy 
es próprios. Sabem que seus hábito 
equados para lhes dar aqueles 
ssembléia deliberativa, as mai 


provam, e a experiência confirm 


a, que artesãos e manufator à 
° es estarão 
m geral dispostos a dar seus v 


otos aos comerciantes e aos indicados 
onsiderar os comerciantes como os re- 


por eles. Cabe-nos, portanto, c 


resentantes naturais i 
O pa de pi essas classes da comunidade. 
E etação as profissõ êmi i j 

i ç: P ões acadêmicas, pouco precisa ser dito: 
elas não formam verdadeir i i 

o j o amente um interesse distinto na sociedade 

undo i a ao i 
o 1 Seg sua situação e talentos, serao m 


discriminadamente obje- 


o da confiança e da escolha umas das outras e de outros setores da 


omunidade. 


ortanto um interesse comum em 
bai í 
xos quanto possivel, e sempre 


OS ARTIGOS FEDERALISTAS 


NÚMERO XXXVI 


253 


is firme garantia de 
i e comum como a mais firm 


cordância. Mas, mesmo que pudéssemos supor uma diferença d 
con - 


nte da natureza, extensão e fundamento delas que outro, cuja ob- 


ervação se limita ao círculo de seus vizinhos e conhecidos? Não é 


njeiro mediano; qui 
interesses entre o opulento dono de terras e o gran) qu 


ão haveria para concluir que o primeiro teria maior possibilidad 
razão 


natural que um homem que é candidato graças à boa vontade do po- 


jo, é que depende dos sufrágios de seus concidadãos para conservar 


segundo de ser eleito para a assembléia nacional? Se tomarmos 
que o 


uas honrarias públicas, tome o cuidado de se informar d 


as disposi- 


Rua 
por guia a realidade e olharmos para nosso e pn assem 

dominam médios proprietários:ry 
bléia, veremos que em ambos pre 


0es e inclinações dos seus eleitores e est 


eja disposto a permitir que 


as tenham o de 


o 
i senado, que congrega menor núme. 
rais, e que isso acontece tanto no q 


vido grau de influência sobre sua conduta? Esta de- 
pendência, e a necessidade de submeter-se, ele mesmo e sua posteri- 


o de membros, quanto na assembléia, mais numerosa. Quando às 
T + 


ade, às leis a que dá sua aprovação formam os sólidos vínculos de 


ã tenham de esco- 
qualificações dos eleitores são as mesmas, quer eles c 


armonia que unem o representante e o eleitor. 


s recairão naqueles € 
lher um número pequeno ou grande, seus voto: q 


que têm maior confiança, sejam estes possuidores degran fortu 


nas, de propriedades médias, ou de propriedade nenhuma. 


ari s de cidadãos: pó; 
Afirmou-se ser necessário que todas as alasse i adios pa 
suam alguns de seus próprios integrantes no órgão repres x p ra 
j i os ea 
ue suas opiniões e interesses sejam mais bem q en. 
É i tudo, que isto jamais ocorrera sob nenhum arranj 
Pen a d a to popular. Isto acontecendo, o órgão 
i o voto É C 
serve a liberdade 
que pre 


esses princípios estará menos propenso a recorrer a expedientes 
opressivos, ou a sacrificar qualquer classe particular de cidadãos à ob- 


tenção de receita. E possivel demonstrar que o sistema de finanças 


mais produtivo será sempre o menos opressivo. Não pode haver dú- 


vida de que, para assegurar um exercicio judicioso do poder de tribu- 


ō i ter alguma:in 
representativo, com exceções pequenas demais para gomit 
fl a sobre o espírito do governo, sera composto de propl a 

E 0 êmicas. Mas onde. 
i merciantes e homens das profissões acadêmica nd 
a d interesses e opiniões das diferentes classes de 
A i os in de 
estã o perigo de que À i a - 
id ra A sejam bem compreendidos ou atendidos por E m 
a ietári não perceberá. tudo. 
i ? roprietário de terras p do 
categorias de homens? O pi prie! P pad 
ue vá promover ou prejudicar o interesse da prop ade rarat 
à in : 
Ter i nte disposto, em razão de seu proprio res 
estará ele suficienteme p e 
i isti ate : 
éci riedade, a resistir a to i 
nessa espécie de prop are a 
u ra la? O comerciante não irá compreender e se dispor a p 3 
á Ei i ici ânica é 
tanto quanto necessário, os interesses dos ofícios da Pa ias 
i ão inti i ? Não ten: 
Ena a que seu comércio é tão intimamente ligado 
man: ; 


r; é necessário que a pessoa que o detém conheça bem a índole ge- 


“tal, os hábitos e os modos de pensar do povo em geral e os recursos 
do pais. E este é o único significado razoável de um conhecimento dos 
interesses e opiniões do povo. Em qualquer outro sentido a proposi- 


“629 ou não tem sentido, ou tem um sentido absurdo. Portanto, todo 


cidadão ponderado deve julgar por si mesmo onde há maior possibili- 
“dade de encontrar a qualificação exigida. 
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Desenvolvimento do tema 


era o ollss onal cadêmico que se sentira neutro em face das viy 
I 
d P fi a 3 


Psi 
ivi m arbitr 
lidades dos diferentes setores de atividade, a ai dna qa 
i ê- os, na medi € 
i i disposto a promovê los todos, 
imparcial entre eles, disp o 
a lhe pareça benéfico para os interesses gerais da socie E 
içõ à 
Se considerarmos as disposições ou RER E E E Ê 
i s da sociedade, €a 
pi i m setores particulare: 
a asa ; ábi pe desatenta, seria concebix 
i a administração sábia t ES 
Ar id sua situação a uma ampia 
em conduzido por as in 
afirmar que um hom ua w 
vestigação e informação tem menos condições de ser um j p 


Vimos que a conclusão das observações a que o número anterior foi 


Principalmente dedicado foi que, por força da ação natural dos dife- 
entes interesses e concepções das várias classes da comunidade, a re- 


Presentação popular, quer seja mais ou menos numerosa, consistirá 


quase inteiramente de proprietários rurais, comerciantes e membros 


das profissões acadêmicas, os quais representarão verdadeiramente 
odos esses diferentes interesses e concepções. Caso se objete que te- 
Mos visto outras categorias de homens nos legislativos locais, respon- 
O que por certo há exceções à regra, mas não em número suficiente 
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ara influenciar a natureza ou caráter geral do governo. Em todas a 


atividades da vida há mentes fortes, que suplantarão as desvantage 
de sua situação e obterão por mérito o tributo não só das classes à qu 
particularmente pertencem, mas da sociedade em geral. A porta deve 
estar igualmente aberta para todos. Para honra da natureza humana 
acredito que veremos exemplos dessas plantas vigorosas florescer 
tanto no solo da legiferação federal como no das estaduais; casos és 
porádicos não invalidam esta argumentação, fundada na marcha gera 


das coisas. 
A questão poderia ser considerada sob vários outros ângulos, que 


conduziriam ao mesmo resultado. Em particular, poder-se-ia per- 
guntar que afinidade ou relação de interesse maior pode ser conceb 

da entre o carpinteiro ou o ferreiro, de um lado, e o fabricante de 
linho ou o tecelão de meias, de outro, que entre o comerciante é os 
dois? É notório que frequentemente há rivalidades tão grandes entré 
diferentes ramos dos ofícios mecânicos ou da manufatura quanto er 


tre quaisquer dos setores de trabalho e atividade; assim, a menos qu 
o tivesse um número de membros muito mai 


o órgão representativ 
que o compativel com qualquer idéia de regularidade ou sabedoria 


em suas deliberações, jamais seria possivel realizar na prática o que 


arece ser o espirito da objeção que estivemos considerando: Mas 
abstenho-me de continuar insistindo numa questão que até agora as- 


sumiu uma roupagem frouxa demais para admitir sequer um exame 


apurado de sua forma ou tendência real. 
Outra objeção, de natureza um pouco mais precisa, demanda nos 


locais como de uma c 
diversos Estados. A suposição de uma falta de conhecimento adequa 


parece inteiramente destituída de fundamento. Quando um legislati 
estadual precisa resolver, com relação a um dos condados, uma qui 
tão que exige um conhecimento de detalhes locais, como este é adq 
rido? Certamente pela informação dos membros desse condado: Nå 
poderá o legislativo nacional obter conhecimento semelhante dos ré: 
presentantes de cada Estado? E não é presumível que os homens: 
serão geralmente enviados para lá terão o grau necessário de inteligen: 
cia para poder transmitir essa informação? O conhecimento das ci 
cunstâncias locais relevantes para a tributação é um saber pormenc 
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ado de to i 
das a nm t caca 


: Os impostos que se pretende incluir sob a denomi 

mpostos internos podem ser subdivididos nos d o 
tipo indireto. Embora se faça objeção a amb = 
- peito parece limitar o 
pelo qual devemos 


ção geral de 
po direto e nos de 


terras, a objeção 
s mesmo sob este 


Ri r avaliações reais 
periódicas, ou por avaliações ocas 


E di ionais, segundo 
í melhor juizo de determinados funcionários Hs 
carrega- 
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dos disto. Em ambos os casos, a execução desse trabalho, o único a. 
exigir conhecimento de detalhes locais, deve ficar a cargo de pessoas 
judiciosas, na qualidade de comissários ou assessores, eleitos pelo po. 
vo ou designados pelo governo para esse fim. Tudo que a lei pode 
fazer é nomear as pessoas ou prescrever O modo como devem se 
eleitas ou designadas, fixar seu número e qualificação, e traçar o con 
torno geral de seus poderes e obrigações. O que há em tudo isso qu 
não possa ser igualmente realizado tanto pelo legislativo nacional co- 
mo por um legislativo estadual? A atenção de ambos só pode abrange ; 
principios gerais; detalhes locais, como já foi observado, devem së 
entregues aos encarregados de executar O plano. E 
Há porém uma maneira simples de enfrentar essa questão que po- 
de ser inteiramente satisfatória. O legislativo nacional pode fazer uso, 
em cada Estado, do sistema daquele Estado. O método de cada Estado 
para lançar e coletar essa espécie de imposto pode ser adotado e em- 
pregado, em todos os seus componentes, pelo governo federal. 
Cabe lembrar que a proporção desses impostos não deve ser dei- 
xada a critério do legislativo nacional, devendo ser determinada com, 


União tem o poder de atender às próprias necessidad 
diação, os Estados terão um poderoso motivo para pe Va 
É Quanto à colisão entre as leis tributárias az a 
e a União e as de seus 
nem i que não pode haver qualquer choque ou i 
“bilidade de poder. Portanto, num sentido jurídico, as lei de 
- colidir umas com as outras; e está longe de ser imi ossÍ a di 
choque, mesmo nas diretivas de seus diferentes a E as wa 
diente eficaz para este fim será a abstenção mútua da eles i pong 
ambos os lados poderiam recorrer em primeiro lu ar pa e 
ne pode eo outro, ambos terão um is Pre = 
ente nessa abstenção reciproca. E quando houver um PAGA 


mum imediato, podemos estar seguros de que ela atuará 
dívidas particulares dòs Estados estiv eb 


SA 

o erem saldad 

à as e suas despesas vol- 
— faremaos seus limites naturais, a possibilidad d o 
o jap ade de conflito praticamen- 


: fantasmas para despertar os te 


: : mores do povo: 
cionários da receita, du povo: duplo quadro de fun- 


plicação dos encargos por dupla tributação; 


base nas populações de cada Estado, tal como descrito na segu nda 


seção do artigo primeiro. À regra deve ser fornecida por um censo, 
ou contagem efetiva das pessoas, circunstância que realmente fecha 
porta à parcialidade ou opressão. Parece que se buscou evitar o abusa 
deste poder de tributar com prudente circunspecção. Além desta 
precaução, está estipulado que “todas as tarifas, taxas e impostos só- 
bre o consumo deverão ser uniformes em todos os Estados Unidos.” 
Vários oradores e escritores favoráveis à Constituição observ 
ram, com muita propriedade, que, se o exercicio do poder de tribu- 
tação interna pela União for julgado inconveniente, seja de antemão, 
com base numa reflexão madura, seja a partir da experiência, o go 
verno federal pode abster-se de utilizá-lo e, em seu lugar, recorrer a 


além disso, as assu: 
, stadoras formas d i 
os odiosos e opressivos i 
ssivos impostos 


por cabeça for am usadas com t d ngenhosa destr eza t - 
oda a e: 
da p estidigi 


requisições. Como resposta a isto, foi triunfantemente perguntado: 


por que não abolir desde logo esse poder ambíguo e lançar mão: d 
segundo recurso? Duas respostas sensatas podem ser dadas. À primei 
ra é que o exercício efetivo desse poder pode vir a se mostrar conve, 
niente e necessário, pois é impossivel provar em teoria, ou por qual. 
quer outro método que não a experiência, que ele não pode: ser 
vantajosamente exercido. De fato, o contrário parece mais provável. 


A segunda resposta é que a existência de tal poder na Constituição 
gun P q P 


muito contribuirá para dar eficácia às requisições. Sabendo que à 


E estaduais pa 
qi para coletar o imposto adicional, Esta será a melhor form 
a er aos objetivos da receita, nor : 
| On E A , porque poupará despesas na arre- 
Sei melhor forma qualquer motivo de desagrado dos 
a y j 
uais e do povo. Seja como for, este é um meio viável de 


“evitar tal inconveniente; e t 


de i 
que os males previstos não são um resulta: 
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disposição infestar os conselhos da União, o caminho mais seguro pa 
ra a realização de sua finalidade seria utilizar o mais possível os fun-. 
cionários estaduais e vinculá-los à União por um acúmulo de seus 
emolumentos. Isto permitiria orientar o curso da influência estadia E 
para os canais do governo nacional, em vez de fazer a influência fede 
ral Aluir numa corrente oposta e adversa. Mas todas as suposições des. 
te tipo são detestáveis e devem ser eliminadas do exame da grande 
questão perante o povo. Elas não podem atender a nenhuma finalida. 

de senão a de lançar uma cortina de fumaça sobre a verdade. - ¢:: 

Quanto à hipótese de dupla tributação, a resposta é simples, As 
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ena qo de que o governo 
f | de raele, ő İv: 
Fifergêndias em que expedientes que PER Es o 
normal tornam-se essenciais ao bem-estar público E a 
de possiveis, o governo deve ter sempre a aao E UR 
5. ca e 
i ssez, e possam ser spider 


necessidades da União terão de ser supridas de uma maneira ou d 
outra; se isso for feito pela autoridade do governo federal, não preci 
sará sê-lo por meio dos governos estaduais. A quantidade de impostos 
a serem pagos pela comunidade será a mesma nos dois casos, coma. 


fontes produtivas d - 
; s de receita é uma razã ; 
razao especial para nã EA 
a não se limitar a 


vantagem — se a medida for da iniciativa da União — de que o expe- 
diente fundamental dos impostos comerciais, que é a mais convenien- 
te fonte de receita, pode ser prudentemente explorado muito mai 
amplamente sob normas federais que sob normas estaduais, o que, é 
claro, reduz a necessidade de recorrer a métodos mais inconvenien 
tes. Haverá ainda a vantagem adicional de que, na medida em: que 
houver qualquer dificuldade real no exercício do poder de tributaçã 


eu saiba, nada exclui esta parte do gl 
já atingiram outras partes dele, decl 
“que visa a destituir o gov 
gência possivel, poderia 


interna, isso imporá um cuidado maior na escolha e combinação dos 
meios; tenderá também a estabelecer na administração federal, como 
norma natural de conduta, a busca de tributar tanto quanto possiy 
os luxos dos ricos para reduzir a necessidade de impostos que possam 

erar insatisfação nas classes pobres e mais numerosas da sociedade 
Que felicidade quando o interesse do governo em preservar seu pre 
prio poder coincide com uma distribuição mais adequada dos encar- 
gos públicos e tende a proteger da opressão a parte menos abastada da 


comunidade! 
Quanto a impostos individuais, não tenho nenhum escrúpu 


confessar que os desaprovo. E, embora tenham prevalecido des 
tempos remotos naqueles Estados" que têm sido sempre os mais:cio- 
sos de seus direitos, devo lamentar vê-los postos em prática sob à 
governo nacional. Mas será que do poder de cobrá-los se segue que 
serão realmente cobrados? Todos os Estados da União têm poder 

ra lançar impostos desse tipo; no entanto, vários nunca o fizera 


loe 


1 Os Estados da Nova Inglaterra. 


ssu a pretensão de 
ërá bastado para conv 


A id , - . 
a ade pública e da prosperidade nacional. Tenho igualmente 
a pre- 


estigação mais ampla e mais crítica do 
mais a todos os defensores sinceros e 
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? a para no o defensor a priori do que foi efeti 
i r A k e 
eito pode ter sido levado à tendenciosidade pelo peso desta aena 
s conside- 


ações, assim como de outras, de natureza desastrosa. O 
a priori, por outro lado, não sa. O adv 
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“Sobre as dificuldades que a convenção deve ter 
enfrentado na formulação de um piang correre 

' i ersário 

pode ter sido movido por qualquer moti 
“op À. À do primeiro podem ser just i 
 trário, culpáveis. Os propósitos do se da 
sendo necessariamente culpáveis. A verdade 
in 
tegrantes de nenhuma destas duas catego 


; o apenas daqueles 

o pai que somam, a um ; 

cero pela felicidade d um zelo sin 
to la felicidade de seu pais, uma disposição fav do 


vo perdoável. As intenções 


rias. Solicitam a atençã 


Constituição 
ode se completar sem que façamos uma avaliação mais crítica e com- Ee Cd , 
P p que faç ao om- avaliação dos meios de pr 2 orável a uma justa 
pleta do trabalho da convenção, sem que o examinemos em todos:os E Pessoas dest promovê-la. 
; : as deste tipo vão 
proceder a um exa 
me do plano a 
presen- 


tado pela convenção nã 

csigerar falhas. S AP e sem a disposição de encontrar 

a e w ` erão E conveniência de refletir que não se de 
aos E a Ga alhas. Elas não se contentarão, po pas 

Enção estava pi te possam ser atribuíveis à falibilidade a que a ; 

> jeita, como todas as assembléias h E a 
em mente que elas próprias são ap umana: 


seus aspectos, comp 
efeitos prováveis. Para 
com base em idéias que c 
devemos dar lugar aqui a algumas reflexões prév 


parcialidade. 
É uma desventura inseparável d 


que a tarefa que nos resta possa realizatise 
onduzam a um resultado justo e eqüitativo, 
ias, ditadas pela im 


as atividades humanas que as me ai 
ën S; mas terão 
as seres humanos, não devendo 


didas públicas raramente sejam investigadas com aquele espirito: d portanto a 
= ' ; ; as AE : se supor infalivei 
moderação que é essencial para uma justa avaliação de sua tendênci G RR Ke eis quando PEE i 
ção q p j ç a — Opiniões de outros. q > Por sua vez, julgam faliveis as 


real a promover ou obstruir o bem público; e que esse espirito tend 
mais a ser diminuído que promovido naquelas ocasiões que exigiriam | 
erificaram isto por experiên- 
convenção; que 

que pode ser 


um exercício especial dele. Aos que já v 
cia própria, não deve ter surpreendido que o ato da 
recomenda tantas mudanças e inovações importantes, 
visto sob tantas luzes e relações, e que toca as cordas de tantas paixões 


e interesses, tivesse encontrado ou despertado, tanto de um lado co 
mo de outro, disposições tão adversas a uma discussão equilibrada e a 
um julgamento preciso de seus méritos. Alguns, como suas publica- 
ais do que evidente, esquadrinharam a Constituição - 


predisposição de desaprovar, mas com a pre: 
ar. Como a linguagem usada por outros Te: 
pensão oposta, também devemos con- 
te na questão. Entretanto, ao situar. 
vel com relação ao peso de suas 
de haver uma diferença sig 
ver de justiça observar, em 


que sustenta. 
ser consulta- 
incípios, não 
s, que adver- 
e ser seguido. 
o era evitar os 


ções tornaram m 
proposta não só com a 
determinação de conden 
vela a predeterminação ou pro 
siderar sua opinião pouco relevan 
estes diferentes tipos no mesmo ni 
opiniões, não desejo insinuar que não po 
nificativa na pureza de suas intenções. E de 
favor do último tipo que, sendo nossa situação 
nhecida como singularmente crítica, tornando-se im 


erros u dae er cla f tura vier a revelá-los. 
3 q and. a Xp 1én: utu t 

Entr €as p 3 = 

dif iculdades encontr adas ela cony ençao uma muito im 

e te ay 

st a dec mbina: aà es dai ea Z 

ortante dev ter do d O r £e tabil d de fir meza neces 


g e g Çi 
Sárias ao overno com a sa: rada atenção de vida a liber dade ca for ma 
epublicana. Sem realizar substancialmente esta par te de sua ta efa 
T 3 


o universalmente reco”. 
perioso que algo 
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teria atendido de modo muito imperfeito ao objetivo de sua designa 
ção ou à expectativa do povo; no entanto, ninguém negaria sua difi- 
culdade, a menos que estivesse disposto a revelar sua ignorância do. 
assunto. A força do governo é essencial para aquela segurança contra 
o perigo externo € interno e aquela execução pronta € salutar das lei 
que fazem parte da própria definição do bom governo. À estabilidade 
do governo é essencial ao caráter nacional e às vantagens a ele asso. 
ciadas, assim como para aquela tranquilidade e confiança do povo que 
estão entre as maiores bênçãos da sociedade civil. Uma legislação ir 
regular e mutável é tão má em si mesma quanto odiosa para o povó; é. 
é possível afirmar com segurança que o povo deste pais, esclarecido 
como é em relação à natureza, € interessado, como é a maior parte 
dele, nos efeitos do bom governo, jamais ficará satisfeito até que al. 
gum remédio seja aplicado às vicissitudes e incertezas que caracte- 
rizam as administrações estaduais. Entretanto, comparando estes va- 
e os princípios vitais da liberdade, não podemos 


liosos ingredientes 
de imediato a dificuldade de combiná-los nas de: 


vidas pro 
dar, por um lado, não só que todo poder emane do povo, mas quê 


aqueles a que 
vo pela curta duração de seus mandatos; e que, mesmo durante esse 


curto período, a con 
em muitas mãos. À estabilidade, ao contrário, requer que as mãos 
que recebam o poder permaneçam as mesmas por certo período d 
tempo. A frequente repetição de eleições produzirá uma frequente 


outro lado, a firmeza do governo exige não só certa permanência de 
poder como sua execução por uma única mão. ; 
Até que ponto a convenção terá sido bem-sucedida nessa parte d 
seu trabalho é algo que se revelará melhor a uma análise mais apura 
da. Ao exame superficial que aqui fazemos, ela revela claramente ter 
sido uma parte árdua. nm 
Não menos árdua deve ter sido a tarefa de traçar a linha adequada 
de demarcação entre a autoridade do governo geral e a dos governos 
estaduais. Os que estão habituados a considerar e discriminar objetos 
vastos e de natureza complexa serão sensíveis a esta dificuldade. As 
próprias faculdades da mente jamais chegaram a ser distinguidas e de- 
finidas com precisão satisfatória por todos os esforços dos filósofos 
mais argutos e metafísicos. Verifica-se que sensação, percepção, ju 
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“O dese o voli ão moôra, i aginação distinguem -se por nuances 
ZO, ] E) ção, me ta, im 


“tão delicadas e tão míni 5 

aa Re gradações que seus limites escaparam à 
À i '50€S e permanecem sendo uma fonte f le 
pesquisa e controversia. Os limites entre os oc 
za, e mais ainda entre as várias 
subdividem fornecem outro e 
Os mais sagazes e laboriosos 
“gar com certeza a linha que s 
vizinha da matéria organizad 
é o início do império animal 
caracteres distintiv 


» para as ins- 
em tanto do próprio 
de perceber a neces- 
vas e esperanças com 
periência nos ensinou 


“víncias — islativ 

qa o legislativo, o executivo e o judic 
i gos e poderes dos diferentes braços legisl 
suscitadas, na prática, questões que atestam 


nesses assuntos e dei 
hi i ixam perplexos i 
“Cla politica. aR ERRO 


a obscuridade reinante 
es especialistas da ciên- 


nad 
deli 
fere 
diná 
fico, do direito das cor 


imites indeterminados que os cir- 


Cunscrev em resp . 
tt vament: q g 
eC nte T odas as leis novas, ainda ue redi das 
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1 ; acii 
aior pericia técnica e aprovadas após a a completa e m dü: 
mam à ras e eguivocäs. 
co deliberação, são consideradas mais ou menos o a E py ge 
3 i É 
r ue seu significado seja estabelecido e a É p e 
i e que surge da- 
de di cussões e julgamentos particulares. À da r E ge da 
E i içã es humanas; 6: 
ya lexidade dos objetos e da imperfeição das faculda sao E 
Es elo qual os homens transmitem uns aos outros sua pç es 
Ena t uma nova confusão. As palavras são usadas para aa € 
RE ão só idéias sejam distinta- 
a ias. À clareza requer, portanto, nao so que as idéias Freio : E 
k i tá “s ai 
idé: te formadas, mas que sejam expressas por palay Tas dis! nise er 
p ; huma lingua, porém, € É 
i iadas a elas. Nenhu gua, pori s 
sivamente aproprl o i e 
r ata tu palavras ou expressões para toda idéia c w T 
tante p ta a ponto de não incluir muitas de denotação eq Por 
e i j i mesmos sejam: 
: o pode acontecer que, por mais que os ue em Py ana jar 
iss i fr À 
P ORAS discriminados, e por mais que a discri o Se s E 
P mente considerada, a definição deles se torne img no 
Ea i E essa inevi E 
i isã s que a transmitem. 
recisão dos termos q ae 
da apr maior ou menor, segundo a complexidade z no ea 
E j cendência de: 
OPERA definidos. Quando o próprio Deus tem a pp E asa dE 
a ópria lingua desta, sua inte ; E 
irigir à idade na própria ling 5 
rigir à humanidad o 
o A não pode deixar de ser, torna-se fosca e duvidosa p gado 
sa com | 
Re P a de definições vagas e incorre 
n te 
O a Ro ição do órgão gerador, inadequa 
tas: indistinção do objeto, imperieiça PE 
zo do veículo das idéias. Cada uma destas p ia 
Ee à r o limite entre as j fes 
: renção, ao traça E 
bscuridade. A cony i RS 
q dual, deve ter experimentado o pleno efe 
ESSE å ionadas é preciso acrescentar as preten: 
À i ja mencion reren 
a E Certamente não nos 
i stados. Cer 
õ i maiores e menores maonar 
s conflitantes dos men ind 
E os ao supor que os primeiros lutavam por uma p pação 
enganam 


RE 
i i i za e importan- 
rerno plenamente proporcional à sua maior rique p 
no gov 
dê que os últimos não se aferravam men 
bd 
zam atualmente. Por certo podemo 


pôde ser encerrada com uma solu 
mamente provável que, depois que, : pic 

rópria solução conciliatória tenha produzido ni us 
E nferido à organização do g 

smas partes, o que deve ter confer 
as me 
on! 

e à distribuição dos seus poderes uma c 
a importância das câmaras legislativas, 


NÚMERO XXXVII 


269 


'dição de seus integrantes, maior parcela de influência. A Constituição 
apresenta características que autorizam cada uma destas suposições; e 


“na medida que ambas são bem fundadas, fica demonstrado que a con- 
“venção pode ter sido compelida a sacrificar a correção teórica à força 
“de considerações externas. 


= Os grandes e pequenos Estados certamente não foram também os 
“únicos a se voltar uns contra os outros em vários 
“binações resultantes de diferenças de situação lo 
vem ter criado dificuldades adicionais. Assim c 
“Ser dividido em diferentes distritos, e seus c 
classes, o que dá origem a interesses conflitan 
também as diferentes partes dos Estados Uni 
“das outras por uma variedade de circunstânc 
semelhante numa escala maior. Embora essa 
por razões suficientemente explicadas num a 
“uma influência salutar na administração do governo, uma vez forma- 
do, todos devem ser sensíveis à influência contrária que deve ter esta- 


“do presente durante o trabalho de formá-lo. 
=> Seria de espantar que, sob a pressão de todas essas dificuldades, a 
“Convenção tivesse sido forçada a alguns desvios da estrutura artificial 
“eda simetria regular que um teórico habilidoso, imbuído de uma vi- 
são abstrata da questão, atrib 


“seu gabinete ou em sua imagi 


pontos. Outras com- 
cal e de programa de- 
omo cada Estado pode 
idadãos em diferentes 
tes e rivalidades locais, 
dos se distinguem umas 
ias que produzem efeito 
variedade de interesses, 

rtigo anterior, possa ter 


; ido superadas, e superadas com uma una- 
“Nimidade quase tão inédita quanto inesperada. Ê impossivel para 
“qualquer homem de boa-fé refletir sobre essa circu 
lhar desse espanto. E impossível que o homem d 
hão perceba ai um dedo daquela mão divina que 


'modo tão notável se estendeu, para nosso alívio, no: 
Cos da revolução. 


nstância sem parti- 
e piedosa reflexão 
tantas vezes e de 
s momentos críti- 


dos pela 


placando 


» contendas e frustrações, podendo ser 
cada entre os mais sombrios e degradantes quadros das fra- 
quezas e depravações do caráter humano. Se, em poucas situações 


classifi 
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Que grau de intervençã 
ção podem ter tido 
Ss esses re : 
res £ ER u 
do A E a respectivas instituições, ou até que o E T 
inves idos da legitima autoridade do povo, é alg Po Eai 
» € aigo que não pode ser 


dispersas, apresenta-se um aspecto mais luminoso, este é apenas 
uma exceção para nos lembrar a verdade geral e, com seu brilho, 
tornar mais escuro o panorama adverso com que contrasta. Ao de: 
terminar as causas dessas exceções, e ao aplicá-las aos casos particu- 


lares que temos diante de nós, somos forçosamente levados a duas 
que a convenção deve ter go- 


AR eform 
Jéis. Sólon, segundo P] torta dO de Serio sm seu governo € suas 
odo compelido pel 
pelo su- 


S Fir d id da d fni b ! 
ragio niyersa P e 
u er l e seus concida aos à assumir O poder único e absotu 


importantes conclusões. A primeira é 
zado, num grau muito singular, de uma isenção da influência per. 
niciosa das animosidades partidárias — a doença que mais aflige os. 
corpos deliberativos e mais tende a contaminar seus procedimentos. . 

as deputações que compuseram a 


A segunda conclusão é que todas 
e satisfeitas com o ato final, ou fo: 


convenção ficaram suficientement 
ram induzidas a aceitá-lo por uma profunda convicção da necessida 


de de sacrificar opiniões privadas e interesses parciais pelo bem pů 
blico, e pela perda da esperança de ver essa necessidade diminuida 


os esforços si 
e p ngulares desse sábio e patriota celebrado, ao invés d 
mov: = inv 

c nbl P deli esama revolução por meio da interven 3 d Ta 

sembléia deliberativa de cidadãos ção de uma as- 

O que teria | E 

evado um povo tão ci 

E ão cioso d j 

gregos, a abandonar a esse ponto as nor e pa liberdade, como os 

tändo seu desti > mas da prudência, d i 

; tino nas mãos de um único cidadão? Por quer ERA 
£ azão os 


por protelações ou por novas experiências. ia 
Puriius [Madison]: 
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Desenvolvimento do tema e exposição da 


incoerência das objeções ao plano apresentado E 
ama de um concidadão — 


: ; 
É bastante digno de nota que, em todos os casos relatados pela histó- ário mais apropriado d 
. i e G : i ese 
ria antiga em que o governo foi instituido com ponderação e consenso ue uma assembléi NES 
Ea ; sE E gia seleciona- 
unânime, a tarefa de estruturá-lo não foi confiada a uma assembléia 
gurança? Estas perguntas não podem 


de homens, mas levada a cabo por um cidadão de sabedoria preemi à 
E 3 menos que suponhamos que os temo- 


nente ou integridade reconhecida. 

Aprendemos que Minos foi o primeiro fundador do go 
Creta, como Zaleuco foi o dos locrenses. Primeiramente Teseu e de- 
ois dele Drácon e Sólon instituiram o governo de Atenas. Licurgo 
foi o legislador de Esparta. Os fundamentos do primeiro governo de 
Roma foram lançados por Rômulo, è dois de seus sucessores eleitos, 
Numa e Tulo Hostílio, completaram a obra. Com a abolição da reale- 
za, a administração consular foi substituída por Bruto, que se apre 
sentou com o projeto dessa reforma, preparada segundo ele por Sér- 
vio Túlio, para a qual ele obteve anuência e ratificação do senado e do 
povo. Esta observação é aplicável também a governos confederados 

Contam-nos que Anfictião foi o autor das formas que levam seu. 
me, as anfictiônias. À liga aquéia foi primeiro concebida por Aquei 


verno: de 


3 q a g , 
Sólon ue P rece ter aceito um pr Ograma mais contemporizador 

onfessou que nao havia dado a seus concidadãos o governo mais pr O- 

p! a felicid . si 
ICIO à sù ade, mas o mais tolerável a seus preconceitos E Li 


ma porção de violênci tori 

5 p aa e coma autoridade da superstição e de assegu- 

a a P É uma renúncia revolucionária, em Primeiro 

lado a ep f à sua vida. Se estas lições nos ensinam por 

gomodo de a a a e 
s regulares de governo, servem 


depois por Arato. 


| 


li 
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| te, por outro, para nos advertir dos riscos € PR ine- 
igualmente, 5 cos PRIE 
LPN a essas experiências, € da grande imprudência de mult: plicá las 


desnecessariamente. kna 
Será insensato conjecturar que os erros que o plano enção. 


Dave CRE Sedes E 
de conter decorrem antes da falta de experiência P nessa com- 
ode ; i 
licada e dificil matéria, que de falta de esmero ou a ado na e 
g .. ~ K 
Eos da mesma, e que, consequentemente, não poderão ser avalia- 
ação A s 
g a ue uma prova concreta os tenha apontado? ae HRR 
os s F , 
nha E não só a partir de muitas ae in e na 
; l i i ntederação; 
E j l s do caso particular dos Artigos da Co ção. 
RE N tre as muitas objeções e emendas sugeridas 
re 
a Dag igos foram submetidos à sua ráti 
los vários Estados quando esses artigos fora É 
np contra nenhuma que se refira ao erro enorme e råd 
PERAS E, excetuando as observações 
| que a experiência concreta revelou, E, ex D 
E Í 2 i e sü; 
A Estado de Nova Jersey foi levado a fazer, E em ai ua 
ai isã li odemos indagar:sẹ | 
evisão peculiar, p se 
ituação local que por uma pr dag: 
NS estão suficientemente relevante para justificar 
pd Há razões de sobra, no entanto, para supór 
à i ar ; j 
rersão do sistema. enta | 
pi vas que fossem essas objeções, alguns Esta. 
s com uma perigosa inflexibilidade, caso 6 
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são unânimes em considerar que os sintomas são críticos, mas que o 
caso, se tratado adequadamente e a tempo, está tão longe de ser irre- 
cuperável que é até possível fazê-lo resultar numa melhora do orga- 


nismo do paciente. São igualmente unânimes na prescrição do remé- 
dio que surtirá esse feliz efeito. Lo 


“acordo entre si quanto a outro remédio substituto? E se visse que di- 


imeiros conselheiros, não seria 


A América, neste momento, é esse paciente, nessa mesma situa- 
ção. Deu-se conta de sua doença. Recebeu um conselho geral e unâ- 
nime dos homens que ela própria escolheu com ponderação. E outros 
“a advertem a não seguir esse conselho, sob pena das mais fatais conse- 

qiiências. Negam estes últimos a realidade do perigo? Não. Negam a 
'* necessidade de um tratamento rápido e poderoso? Não. Estão de 
acordo, pelo menos dois deles, em suas objeções ao tratamento pro- 
“posto, ou no adequado para substituí-lo? Deixemos 


que falem por si 
mesmos. Este nos diz que a Constituição deve ser 


rejeitada porque 


de prolongar 
luta. Todo leitor de 


importantes fatos. l Bo 
mp ja seu mal piorar a cada dia, e perceba q nao 
m fi tremo perigo, após examina 
Te , após 
i ento eficaz sem €x da nal 
ode adiar um tratam i c a 
P mente sua situação e as qualidades de diferentes o os, EE 
serena: l a 
lhe e chama aqueles que julga mais capazes de lhe trazer a 


merecedor es de sua confiança. Os médicos compar ecem; O caso do 
paciente e cuidadosamente examinado; faz-se uma junta; os médicos 


O 3 feri R : : fi fo o 
A Ene 
ry recusou à T ificar o go: a 4 Que 
ido é Ma land, que se ou a rat S Art s ate que o sse; 
at dida sua exigência de que todos os Estados renunciassem de se ; 
en g us direitos s0- 


não é uma confederação dos Estados, mas um gove 


bre o território oeste em favor da União. (N. do E.) 


rno a ser exercido 


“Sobre indivíduos. Outro admite que deve haver, até certo ponto, um 


governo sobre indivíduos, mas de maneira alguma na extensão pro- 
posta. Um terceiro não se opõe ao governo sobre indivíduos, ou à 
* extensão proposta, mas à falta de uma carta de direitos. Um quarto 
enfatiza a absoluta necessidade de uma carta de direitos, mas afirma 
que ela deve expressar não os direitos pessoais dos indivíduos, mas os 
direitos reservados aos Estados como entidades políticas. Um quinto 
“e da opinião de que qualquer tipo de carta de direitos seria supérflua e 
fora de propósito, e que o plano estaria perfeito, não fosse pelo poder 
“fatal de fixar as datas e os locais das eleições. Um adversário que per- 
fence a um grande Estado protesta em altos brados contra a desarra- 
zoada igualdade de representação no Senado. Outro, de um pequeno 
Estado, condena com igual veemência a perigosa desigualdade na Cå- 
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mara dos Representantes. De um lado nos alarmam com o espantoso 
custo representado pela quantidade de pessoas que deverão adminis: 
trar o novo governo. De outro — € às vezes do mesmo, em outra. 
ocasião — o grito é que o Congresso não será mais que a sombra dé. 
uma representação, e que o governo seria bem menos criticável se'o 
número de representantes € a despesa fossem duplicados. Um patrio: 
ta de um Estado que não importa nem exporta encontra objeções in 
superáveis contra o poder de tributação direta. O patriótico adversá- 
rio de um Estado que faz grandes exportações e importações não está “e 
menos insatisfeito com o fato de o peso total dos impostos poder in-. 
cidir sobre o consumo. Este político descobre na Constituição uma: 
tendência direta e irresistível à monarquia; aquele tem igual certeza: 
de que ela culminará em aristocracia. Outro não sabe ao certo qual 
dessas formas ela acabará por assumir, mas percebe claramente que 
será uma das duas; enquanto não falta um quarto que, com o mesmo 
grau de certeza, afirma que a Constituição está tão longe de ter uma 
propensão a qualquer desses perigos que o peso desse lado não será 
suficiente para mantê-la no prumo € firme contra suas tendências 


opostas. Em outra classe de adversários da Constituição, o que se diz 
o, executivo e judiciário estão entremescla: 


é que os poderes legislativ 
dos de uma maneira tal que contradiz todas as idéias de governo regu: 
lar e todas as precauções necessárias em favor da liberdade. Enquanto 
esta objeção circula em expressões vagas e gerais, poucos são os quea 
aprovam. Deixemos que cada um se adiante com sua explicação par- 
ticular, e dificilmente encontraremos dois que estejam de pleno acor: 
do quanto à questão. Aos olhos de um, juntar o Senado ao presidente 
na grave função de designar os ministros, em vez atribuir esse poder 
exclusivamente ao Executivo, é a parte viciosa da organização. Pata 
outro, a exclusão da Câmara dos Representantes, cujo número seraa 
única segurança apropriada contra a corrupção e a parcialidade: no 
exercicio de tal poder, é igualmente condenável. Para outro, tolerar 
que o presidente tenha qualquer parcela de um poder que será semi- 
pre um instrumento perigoso nas mãos do magistrado executivo € 
uma violação imperdoável das máximas do zelo republicano. Nenhu-. 
ma parte da organização, segundo alguns, é mais inadmissível que O 
julgamento de impeachments pelo Senado, que é alternadamente 
membro tanto do legislativo quanto do executivo, quando esse julga- 
mento pertence de modo tão evidente ao judiciário. “Concordamos 
plenamente”, respondem outros, “com a objeção a esta parte do pla- 
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'no, mas jamais poderemos concordar que atribuir os impeachments 
ao 


O E poder Judiciário seria a solução dessa falha. O que mais nos desagrad 
o na organização são os amplos poderes já confiados a Me E 
— a | esse setor. es- 
E o mo entre os defensores entusiastas de um conselho de Estado, d 

CC bre-se a mais irreconciliável diveroênc; E 
O irre €i divergência quanto ao modo como ele 
— deve ser constituído. Um cavalheiro considera que o th 
a : que o conselho deve se 
o p p s membros, a serem designad l i 
e E ar gnados pela casa mais nu- 
= merosa do legislativo. Outro prefere um conselho mai 

o merc a mais 

-o considera uma condição fundamental qu desi ã Ei É 
o que a designação seja feita pelo 


próprio presidente. 
Ee Como isso não pode ofender em nada os au 
no da Constituição federal, suponhamos que, s 
sos, são também os mais Sagazes entre os que 
convenção não esteve à altura da missão que lhe 
plano pode e deve ser substituido por um mais 
disso, suponhamos que seu 


tores contrários ao pla- 
endo eles os mais zelo- 
pensam que a recente 


a t i oa 
favorável de seus méritos 


numa segunda 
essa de rever e 


ai = Ê 
ao público não teria a mesma 
Licurgo deu à de Esparta, ao co 
“volta do exílio e morte, se ela fo 


ário que a primeira seja perfeita, 
ta. Nenhum homem se recusaria 
estes conterem alguma liga. Ne- 
uma casa arruinada e prestes a 
confortável, só porque esta últi- 


“Ma não tem um pórti 
mM pórtico, ou tem o teto um pouco mais alto ou mais 
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baixo do que teria desejado. Mas, pondo de lado esse tipo de ilustra- 
ão, não é evidente que a maior parte das objeções pa apresen- 
a contra o novo sistema se aplicam com e na FE 
atual Confederação? E perigoso depositar a pode = e 
vantar dinheiro nas mãos do governo federal? Aa seo PÉ 
de requisitar qualquer quantia que queira, € os. sta a pi É = 
cionalmente obrigados a fornecê-la; pode emitir r ~ to 
enquanto puder pagar pelo papel; pode fazer ppa a 
ternos como internos, enquanto houver am xe am a A RR e E 
Um poder ilimitado de recrutar tropas € pec Ra x É 
confere ao Congresso também esse poder, de T e À j Ei a 
fazer uso. É impróprio e inseguro mesclar os diferentes p do 
overno numa mesma corporação? O pi ra Corporação 
única, é o depositário exclusivo de todos os poderes fe pi E 
cularmente perigoso entregar as chaves do sida pi tando do 
exército às mesmas mãos? À Confederação os co o poe nas ma 

do Congresso. Uma carta de direitos é aa iber A e? A Com 
federação não tem carta de direitos. E uma falha da ss p ão 
dar poder ao Senado para, juntamente com Re se 
tados que devem se tornar leis do pais? RA ongr isa e E 
nenhum controle desse tipo, pode fazer trata pis e pr E p rio de 
clara e a maioria dos Estados reconhece serem a lei supre pais. 
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esperança que o território Oeste é uma mina de grande riqueza para 
'os Estados Unidos; e, ainda que ele não vá ser capaz de tirar a União 
de suas tribulações, ou de, durante algum tempo, fornecer qualquer 
suprimento regular para as despesas públicas, poderá no futuro, sob 
administração adequada, permitir tanto um abatimento gradual da di- 
vida interna como fornecer, por certo período, tributos generosos ao 


SE 
- “Tesouro federal. Proporção muito grande desse fundo já foi cedida 
— pelos Estados individuais, e há razões para esperar que os demais Es- 


“tados não insistirão em recusar provas similares de sua equidade e 
generosidade. Podemos calcular, portanto, que uma região rica e fér- 
“til, com área igual à da extensão habitada dos Estados Unidos, logo se 
“tornará uma reserva nacional. O Congresso assumiu a administração 
dessa reserva. Começou a torná-la produtiva. Comprometeu-se a fa- 
'zer mais: passou a formar novos Estados, a instituir governos tempo- 
rários, a designar funcionários para eles e a prescrever as condições 
“em que tais Estados serão admitidos na Confederação. Tudo isto foi 
feito, e feito sem a menor sombra de poder constitucional. No entan- 
to não se ouviu um sussurro de censura, nenhum alarme soou. Uma 
“fonte de renda enorme e independente está passando para as mãos de 
uma corporação única de homens que têm o poder de recrutar tropas 
até um número ilimitado € apropriar dinheiro para a mantê-las por um 
período ilimitado de tempo. No entanto, existem homens que não só se 


A nova Constituição permite a importação de escravos durante qa 

renta anos? Pela velha ela era permitida k Eu ais E 

Virão me dizer que, por mais perigo ce “de 

ja, ela é da inofensiva pela dependência do Con- 

O A a die o que diz ra mR 

i j ja o volu ; 

B E a N caso eu qn em prima 
) ão pod da da loucura ainda maio 

O E NEE bsluamente necessários 20 gorea e 

j do- tempo absolutamente inoper ie 

gd lgan, gas, sa o de permanecer, eae bo 
i ere ) 

PeR Ai a pas aire nos dois casos, mantém: 


mantiveram como espectadores impassíveis dessa perspectiva, mas 
defendem o sistema que a exibe, ao mesmo tempo em que lançam 
Contra O novo sistema as objeções que ouvimos. Não agiriam com 
mais coerência se recomendassem insistentemente o estabelecimento 
desse novo sistema, tão necessário para proteger a União contra os 
futuros poderes e recursos de uma assembléia constituída como o 
atual Congresso quanto para salvaguardá-la dos perigos representa- 
dos pela atual impotência dessa mesma assembléia? 

- Não é de modo algum minha intenção aqui censurar as medidas 
“que foram tomadas pelo Congresso. Compreendo que não poderia 
ter agido de outra maneira. O interesse público, a necessidade do ca- 
o, obri &9u-o a transpor seus limites constitucionais. Mas o fato em si 
Não é uma prova alarmante do perigo resultante de um governo que 


j Era 
se o contraste que acabamos de afirmar. Mas isto ds a É 
massa sem vida já cresceu um poder ig que te a 
car todos os temores que uma construção falha É o Ee 
da União pode nos inspirar. Já não é mais matéria de esp E 


ão possui poderes regulares correspondentes a suas finalidades? Dis- 


Solução ou usurpação — este é o terrível dilema a que ele está conti- 
Nuamente exposto. 


PusLIus [Madison] 
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. F * ” 
A conformidade do plano aos principios republicanos: l 
exame de uma objeção relativa aos poderes da convenção ` 


Uma vez que o artigo anterior encerrou as observações destinadas a 
introduzir um exame desapaixonado do plano de governo apresenta- 
do pela convenção, podemos agora passar à execução desta parte de 
nosso empreendimento. , 

A primeira questão que se oferece esea e o aspecto gerais 
do góvemo são estritamente republicanos. Ne uma outra orma se" 
ria compativel com a indole do povo da América, com os princípios 
fundamentais da Revolução ou com aquela louvável determinação que 
anima todos os adeptos da liberdade a fundar as experiências políticas 
na capacidade de autogoverno da humanidade. aa for cons- 
tatado que o plano da convenção se desvia do caráter Ea va o 
advogados devem abandoná-lo como já não sendo defensável. 


Quais são, pois, as características distintivas da forma republica 
y E 
na? Se fôssemos buscar uma resposta para esta pergunta recorrendo, 


pitada do poder supremo é derivada do povo, recebe quase ds 
mente a designação de república. O mesmo título foi e 6 
Veneza, onde um poder absoluto sobre a grande parte dos cidadãos é 
exercido da maneira mais irrestrita por um pequeno número de no- 
bres hereditários. A Polônia, que é uma mistura de aka 
monarquia sob suas piores formas, foi dignificada coma mesma E 
minação. O governo da Inglaterra, que tem apenas uma ma E 
blicana, combinada com aristocracia e monarquia here dba Ei 
sido frequentemente incluída, com igual A E B 
das repúblicas. Estes exemplos, que são quase tão di erentes E a 
quanto, de uma república genuina, mostram a extrema imprecis l 
com que o termo tem sido usado nos estudos políticos. d 
Se quisermos usar com critério os diferentes princípios emg = 
ferentes formas de governo se fundam, definiremos que o E: 
blica — ou pelo menos que pode ser considerado digno esse PO 
—— um governo que extrai todos os scüs poderes direta ou 7 o 
mente da grande maioria do povo e é administrado por ze T { 
conservam seus cargos enquanto são aprovadas e por um periodo hi 
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“tado, ou enquanto exibem bom com 
verno que ele emane da grande maior 
porção insignificante ou de uma class 
poucos nobres tirânicos, exercendo sua opressão por uma delegação 
de seus poderes, poderiam aspirar à condição de republicanos e reivin- 
dicar para seu governo o honroso titulo de república. É suficiente para 


tal governo que as pessoas que o administram sejam designadas, direta 
ouindiretamente, pelo povo, 


uma ou outra das condições que especifi 


; 
portamento, E essencial a tal go- 
ia da sociedade, não de uma pro- 
e favorecida; de outro modo, uns 


camos acima; do contrário, 
como qualquer outro gover- 
nizado ou bem executado, se 
icano. Segundo a constituição 


odo de escolha é ampliado a uma da: 
egislativo. Também de acordo com t 
“de exercício dos cargos mais elevados 
em muitos casos, tanto nos setores | 


odas as constituições, o tempo 
abrange um período definido e, 
egislativo como executivo, um 
spositivos da maioria das consti- 
áveis e acatadas opiniões 
diciário devem conservar 


pela convenção com o pa- 
ediato que ela está ajustada 
dos Representantes, como 
gislativos estaduais, é eleita 
ro. O Senado, como o atual Congres- 
sua designação indiretamente do po- 
e apontado pela escolha do povo, se- 
s Estados. Até os juizes, como todos 
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Virgínia. O presidente deve se manter no cargo pelo período de q 


tro anos, assim como em Nova York e no Delaware o primeiro magis 


o e ratificação 


trado é eleito por três anos e na Carolina do Sul por dois anos; Nos 


demais Estados, a eleição é anual. Em vários deles, contudo, não hã 


e ados da autoridade suprema de cada Estado 
a autoridade de seu próprio povo. O ato que institui a Constitui- 


dispositivos explícitos para o impeachment do primeiro magistrado e 
rE 


z i 
“cão não sera, port 7 
ção » portanto, um ato nacional, mas um ato federal 


no Delaware e na Virgínia ele não é passível de impeachment em mo. 


nm 4 y 
a Que a um ato federal e não nacional, tal como estes termos são 
ompreendidos pelos opositores — o ato das pessoas do povo come 


mento algum durante sua permanência no cargo. À condição para que 


os juízes conservem seus lugares é, como inquestionavelmente deve 
ser, a do bom comportamento. A condição para a manutenção dos 
cargos ministeriais será em geral sujeita a regulação legal, segundo o 
caso e o exemplo das constituições estaduais. E 
Se fosse possivel exigir alguma outra prova da compleição repübli- 
cana deste sistema, a mais decisiva seria encontrada na proibição abs 
luta que faz de titulos de nobreza, tanto no governo federal como nos 
estaduais; e em sua garantia expressa da forma republicana destes. . 
“Mas não bastava”, dizem os adversários da Constituição propos 
ta, “que a convenção aderisse à forma republicana. Deviam ter pre 
servado com igual cuidado a forma federativa, que concebe a Unia 
como uma Confederação de estados soberanos; em vez disso, molda- 
ram um governo nacional, que concebe a União como uma consolida. 
ção dos Estados.” E pergunta-se: com que autoridade essa inovação. 
ousada e radical foi empreendida? Em razão do modo como se tirou. 
partido dessa objeção, cabe examiná-la com algum rigor. co 
Sem averiguar a acuidade da distinção em que a objeção se funda 
para uma justa avaliação de sua força será preciso, primeiro, defini 
caráter real do governo em questão; segundo, indagar até que ponto: 
convenção estava autorizada a propor tal governo; terceiro, até que 
ponto a missão que o país lhes atribuiu podia suprir alguma falta de 


competência regular. 
Para — primeiro — definir o caráter real do governo, podemos 


considerá-lo em relação aos fundamentos sobre os quais ele deve ser 
implantado; às fontes de que seus poderes ordinários devem provir; 
ao exercício desses poderes; à sua extensão; e à autoridade pela qual 
mudanças futuras no governo devem ser introduzidas. 
Examinando a primeira relação constatamos, por um lado, que à 
Constituição deve se fundar no assentimento e na ratificação do povo 
da América, conferidos por deputados eleitos para este propósito es- 
pecial; mas, por outro, que esse assentimento e ratificação devem: sër - 
dados pelas pessoas do povo não como componentes individuais de 


omponentes de tantos Estados independentes, não d ã 

agregada —, é óbvio i i i PA 

greg : 3 a partir desta simples consideração: ele não de 
erá a tar e uma decisão da maioria do povo da União, nem de 

j i 3 

uma decisão da maioria dos Estados, Deverá resultar do i 

unânime dos vários Estad i PR 
nå stados nele envolvidos, o que não difere do as 


ntimento comum destes senão pelo fato de ser expresso não pela 


fiteridade legislativa, mas pela do próprio povo. Se o povo fosse en 
carado nessa transação como compondo uma nação, a v 
3 


aioria de todo o pov ganda 


Rc = e Unidos sujeitaria a minoria, assim 
Fo a maior tados sujeitaria a minoria; e a vontade da 
maioria deveria ser determinada ou pela comparação dos votos indi 
viduais, ou pela consideração da vontade da maioria dos Elos 
+ 


como prova da vontade da maioria do povo dos Estados Unidos. N 
huma dessas regras foi adotada. Cada Estado, ao ratificar ac a 
ido, é a um corpo soberano, independente de io 
c S, € 50 pode ser sujeitado por um ato voluntári ópri 
Nesta relação, portanto, a nova ituiçã á E T 
uma Constituição federal, não a proud G Si 
A próxima relação é com as fontes de que os poderes drdindrios d 
governo devem emanar. A Câmara dos Representantes derivará a 


igoram no legislativo 

RET. = 
erno € nacional, não federal. 
poderes dos Estados como 
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ser feita pela casa do legislativo que se compõe dos representantes na- 
cionais; mas nesse ato particular eles deverão assumir a forma de dele 
gações individuais de tantos corpos políticos distintos e iguais. Sob 
este aspecto, o governo parece ter um caráter misto, apresentando 
igualmente caracteristicas federais e nacionais. a 
Os adversários do plano supõem que a diferença entre um gover- 
no federal e um nacional, no que se relaciona com o exercício do gover 
no, consiste em que, no primeiro, Os poderes se exercem sobre os 
corpos políticos que compõem a Confederação como entidades poli- 
ticas; no segundo, sobre os cidadãos que compõem a nação, como 
individuos. Submetida a esse critério, a Constituição recai no tipo na 
cional, não no federal, embora talvez não tão completamente como se. 
entendeu. Em vários casos, e particularmente no julgamento de'con 
trovérsias de que os Estados podem participar, eles podem ser consi- 
derados e processados unicamente como corpos coletivos e políticos. . 


da o princípio do argumento. A decisão deverá ser tomada de fi 
imparcial, segundo as regras da Constituição, recorrendo-se a t do E 
recauções usuais e mais efetivas para assegurar essa im aa 
Im tribunal desse tipo é claramente essencial para Rs | i 
luta armada e uma dissolução do pacto, e provavelmente Ei : 
nguém 


: 
- ; TA f 
Aga que so seria possivel, ou melhor, só seria seguro estabele- 
o cêlo 7 o governo geral, e não sob os locais. 
= Finalmente, se avali ituiçã 
o , iamos a Constituição por sua relação com o 
poder que deve emendá-la, verifi 
a, verificamos que ela não é nem inteira 
ente nacional, nem intei i à 
; teiramente federal. Se fosse inteiramente na- 


cional, a autoridade suprema e final iria residir na maioria do pov d 

União, e seria uma autoridade competente em todas as E 
como a que possui a maioria de toda sociedade nacional de alterar 
abolir seu governo estabelecido. Por outro lado, se fosse intei a 
te federal, a concordância de cada Estado da União seria ia a 


Nesta relação, porém, o exercício do poder do governo sobre às pes 
soas como indivíduos, em seus procedimentos ordinários c mais es- 


senciais, o qualifica como nacional. 
Mas se o governo é nacional no tocante ao exercício de seus pode- 


res, seu aspecto muda quando o contemplamos em relação à extensã 
desses poderes. A idéia de um governo nacional envolve não só-uma 
autoridade sobre os cidadãos individuais, mas uma supremacia ilimita- 
da sobre todas as pessoas e coisas, na medida em que são objetos de 
um governo legitimo. Em meio a um povo consolidado numa única 
nação, essa supremacia é inteiramente conferida ao legislativo nacio- 
nal. Entre comunidades unidas com finalidades particulares, é conf 
rida em parte ao legislativo federal e em parte aos legislativos munic 
pais. No primeiro caso, todas as autoridades locais estão subordinadas . 
à autoridade suprema, podendo esta controlá-las, dirigi-las ou aboli- 
las à vontade. No segundo, as autoridades locais ou municipais cons 
tuem porções distintas e independentes da supremacia. Em suas rës- 
pectivas esferas, não estão mais sujeitas à autoridade geral do que 
autoridade geral está sujeita a elas em sua própria esfera. Nesta rela- 
ção, portanto, o governo proposto não pode ser considerado um go: 
verno nacional, uma vez que sua jurisdição abrange apenas certos obj 
tos especificados e deixa aos vários Estados uma soberania residuária é 
universal sobre todos os demais objetos. É verdade que em disputa 
relacionadas com o limite entre as duas jurisdições, a decisão finale 
berá a um tribunal estabelecido pelo governo geral. Mas isto não mu- 


ra cada alteração que fosse afetar a todos. O modo estipulado pelo 


plano da convenção não se baseia em nenhum desses dois princípios 
exigir mai ioria si 
gir mais do que uma maioria simples, e particularmente ao 


omputar a proporção por Estados, nã idadã. 
» não por cidada 
modalidade nacional e avança em di E Co 


mas uma composição de ambas as coisas; nas 
erno, é parcial- 
desses poderes, 
nte federal, não 
oduzir emendas, 
ente nacional. 

Puszius [Madison] 
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Continuação do exame da mesma objeção 


O segun i é 
: g do ponto a ser examinado é se a convenção estava autorizada a 
ela E E do esta Constituição mista. 
s pode à i 
Ca S res da convenção devem, a rigor, ser determinados com 
exame das incumbências confiadas a seus membros por 
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aqueles que designaram seus membros. Entretanto, como todas es 
sas incumbências estão relacionadas às recomendações do encontra 
de Annapolis, em setembro de 1786, ou àquelas feitas pelo Con 
gresso em fevereiro de 1787, será suficiente recorrer a esses atos 
particulares. E 

O ato de Annapolis recomenda a “designação de uma comissã 
para considerar a situação dos Estados Unidos; para planejar e conce- 
ber aqueles dispositivos adicionais que lhes pareçam necessários para 
tornar a Constituição do governo federal adequada às exigências da 
União; e, para esse propósito, relatar aos Estados Unidos, reunidos 
em Congresso, um ato tal que, quando aprovado por este e poste- 
riormente confirmado pelo legislativo de todos os Estados, atenda a 


E CA) 
tais exigências . 


O ato recomendatório de um Congresso expressa-se nos seguin- 


tes termos: “Considerando que os artigos da Constituição e da União 


erpétua prevêem alterações na mesma, pelo assentimento do Con- 
perp Ft 


gresso dos Estados Unidos e dos legislativos dos vários Estados; consi- 
derando que a experiência revelou que há defeitos na atual Confede- 
ração, para cuja correção vários dos Estados, e particularmente o Estado, 


de Nova York, por instruções expressas a seus delegados no Congresso, | 


sugeriram uma convenção para O propósito expresso na seguinte ré 


solução; e aparecendo essa convenção como O meio mais provável de. 


estabelecer nesses Estados um firme governo nacional: 


“Resolveu — Que na opinião do Congresso é recomendável quena 
segunda segunda-feira de maio próximo se realize em Filadélfia uma 


convenção de delegados, que terão sido designados pelos vários Esta 
dos, com o propósito único e expresso de rever os artigos da Confedera- 


ção e reportar ao Congresso e aos vários legislativos as alterações e as 
estipulações nos mesmos que, quando aprovados pelo Congresso e 
confirmados pelos Estados, tornarão a Constituição federal adequada 


às exigências do governo e à preservação da União.” 
A partir destes dois atos manifesta-se, primeiro, que a finalidad 


da convenção era estabelecer nestes Estados um firme governo nacional; 


segundo, que esse governo devia ser tal que fosse adequado às exigên 


cias de governo € à preservação da União; terceiro, que esses propósitos 
deveriam se efetivar por alterações e estipulações nos Ártigos da Confedera- 
ção, tal como expresso no ato do Congresso, ou por aqueles dispositivos 
adicionais que pareçam necessários, como figura no ato recomendatório. 
de Annapolis; quarto, que as alterações e estipulações deviam sertë- 
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latadas ao Congresso e aos Estados para obter a aprovação do primei 
ro ea confirmação destes últimos. AI 
Da comparação e da justa interpretação desses diferentes mod 
“de expressão deve ser deduzida a autoridade sob a qual a 7 o 
atuou. Cabia-lhe modelar um governo nacional ER d die a 
cias do governo e da União; e transformar os artigos Ea fe ka 
detal forma a realizar esses propósitos. é viu 
: Existem duas regras de interpretação, não só ditadas pela simpl 
razão como fundadas em axiomas legais. Uma, se possível, é c fe ji 
algum significado a todas as partes da expressão e fazer com a = 
pirem para algum fim comum, A outra prescreve que, na e x ab 
jade de fazer coincidir as várias partes, a menos SEA E 


ão O fim aos meios. 


O Suponhamos, pois, que as duas expressões que definem a autori 
dade da convenção divergissem irreconciliavelmente uma da o as 
“que, na opinião da convenção, não fosse possivel produzir um sa E 
nacional e adequado, por meio de alterações e estipulações nos e aed 
Confederação; que parte da definição deveria ser acatada, e Boe i 
ria ser rejeitada? Qual a parte mais importante, qual a Sia ea H 
tante? Qual conteria os meios, qual conteria o fim? Deixemos ip 
mais escrupulosos comentadores dos poderes delegados, que E E 
“inveterados opositores do exercicio destes pela conven a a R 
dam a estas perguntas. Deixemos que declarem se era DEE E RA 
te para a felicidade da América que os Artigos da Confedersa e 
Sem desconsiderados, um governo adequado estabelecido e ni 
preservada, ou que um governo adequado fosse ignorado e os Artigos 


No i tos 

: entanto, será necessário supor que estas expressões são ab: 

lutamente incompatívei i? k ia 

SR pativeis entre si? Que nenhuma alteração ou estipula- 

nos rtigos da Confederação seria capaz de moldá-los num governo 

naci 

i Ee e adequado, tal como o proposto pela convenção? 
resume-se que, neste c à à ênf 

Pe i 1 aso, não se dará nenhuma ênfase ao titu- 

i : 
| ça jamais poderia ser considerada um abuso de poder 


a A s ` 
lugar à mais importante; os meios devem ser sacrificados ao fim e. 
A 
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Alterações no corpo do instrumento estao o Sorta 
Novas estipulações no mesmo são também T e au oriza las, 
Há aqui, portanto, um poder de mudar o titulo; e ci novos 
artigos; de alterar os antigos. Deve-se Da mitir que 
esse poder é infringido, enquanto parte dos pda ar igos perma- 
nece? Os que sustentam que sim deveriam pe Seain emarcar a 
fronteira entre as inovações autorizadas e usurpa as; Ra o grani di 
mudança compreendido no âmbito das alterações £ estipu ada adicio- 
nais e as que equivalem a uma transmutação do gor p id que 
as alterações não deviam ter tocado a substância da : : ragan 
Os Estados jamais teriam estabelecido com Ria Ra ade uma 
convenção, nem definido tão amplamente suas finalidades, se uma 
reforma substancial não estivesse em vista. Dir-se-a E os principie 
fundamentais da Confederação não estavam na esfera de ação da con 
ï ortanto não deveriam ter sido alterados? Pergunto 
Se e esses? Exigem eles que, no estabelecimento da 
Ea os Estados sejam considerados soberanias ps e 
independentes? Assim eles são vistos pela AO prop sa 
Exigem que os membros do governo derivem sua SE o 
legislativos, não da população - Ra A sa i povo ga 
serno será designada por esses legislativos, € 
ia todos os leri ao Congresso pm ser S : 
mente pelo povo, e em dois Estados’ efetiv o e ne 
que os poderes do governo se exerçam sobre os Estados j o direi 
mente sobre individuos? Em alguns casos, como mos P 
deres do novo governo se exercerão sobre os Estados com e 
dades. Também os do atual governo, em alguns o w 
imediatamente sobre indivíduos. Em casos de captura, e p e 
do correio, das moedas, pesos e medidas, de comércio con n 
indicaçõ ã or diferentes Estados €, . 
dios, de reivindicações de cessão de terras p Ra 
acima de tudo, no caso de julgamentos por corte A a 
e na marinha, pelos quais a morte pode ser R a sem ko ye 
ção de um júri, ou sequer de um magistrado civi E em par 
casos os poderes da Confederação se exercem imediatam = 
interesses dos cidadãos individuais. Exigem e se 
pe e i icular, que nenhum imposto seja 
princípios fundamentais, em particular, q da 
cobrado sem a intermediação dos Estados? À próp ção 


rar um tributo imediato também dessa fonte. Mas deixando de la- 
do estes casos, não era um objetivo reconhecido da convenção e uma 
“expectativa universal do povo que a regulação do comércio fosse 
úbmetida ao governo geral, de uma forma tal que o tornasse uma 
fonte imediata de receita geral? O Congresso não recomendou repe- 
'tidamente essa medida, considerando-a compatível com os princí- 
pios fundamentais da Confederação? Não é verdade que todos os Es- 
tados, com apenas uma exceção, inclusive o próprio Estado de Nova 
York, estavam de acordo até agora com o plano do Congresso, admi- 
tindo o princípio da inovação? Será que esses princípios, em suma, 
exigem que os poderes do governo geral sejam limitados e que, além 
desse limite, os Estados devam permanecer de posse de sua sobera- 
nia e independência? Vimos que no novo governo, tanto quanto no 
antigo, os poderes gerais são limitados, e que os Estados, em todos 
“os casos especificados, permanecem no gozo de sua soberania e juris- 
dição independentes. 
A verdade é que os princípios fundamentais da Constituição pro- 
posta pela convenção podem ser considerados menos como absoluta- 
“mente novos que como a expansão dos princípios presentes nos Arti- 
gos da Confederação. A desgraça é que, sob este último sistema, esses 
princípios são tão débeis e limitados que justificam todas as acusações 
“de ineficiência que foram lançados contra ele, e requerem um grau de 
“ampliação tão considerável que o novo sistema assumiu o aspecto de 
uma completa transformação do antigo. 
E preciso admitir que num detalhe a convenção se afastou do teor 
“de sua missão. Em vez de apresentar um plano que exigisse a confir- 
mação de todos os Estados, apresentou um que deve ser confirmado e 
- posto em vigor por apenas nove Estados. Vale a pena observar que essa 
objeção, embora seja mais plausível, foi aquela em que menos se in- 
sistiu na avalanche de publicações lançadas contra a convenção. A in- 
 dulgência só pode ter tido origem num inevitável reconhecimento do 
absurdo de sujeitar o destino dos doze Estados à perversidade ou cor- 
Tupção de um décimo terceiro; no exemplo da oposição inflexível 
feita pela maioria de um sexagésimo da população da América a uma 
Medida aprovada e reivindicada pela voz de doze Estados, que com- 
 preendiam 59/60 da população — exemplo ainda fresco na memória 
“na indignação de todo cidadão que sofreu pela honra ferida e a pros- 


1 Connecticut e Rhode Island. 
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eridade ameaçada de seu pais. Tendo esta objeção sido de certo mg: 
do deixada de lado pelos que criticaram os poderes da convenção, sus 
a descarto sem outras observações. E 
O terceiro ponto a ser averiguado é até que ponto considerações de 
dever surgidas de fora do próprio caso supriram alguma falta de com: 
petência regular. gii 
Nas investigações precedentes, os poderes da convenção foram 
analisados e postos à prova com o mesmo rigor, e pelas mesmas re-. 
gras que seriam aplicáveis se tivessem sido poderes reais e finais para : 
estabelecer uma Constituição para os Estados Unidos. Vimos de que. 
modo eles resistiram à prova, mesmo com base nessa suposição. 
É tempo agora de lembrar que esses poderes eram meramente dë 
aconselhamento ou de recomendação: que assim eram entendidos: 
pelos Estados e pela convenção; que, em conformidade com isto, 
esta última planejou e propôs uma Constituição que não deverá ter. 
maior importância que o papel em que foi escrita, a menos que seja 
selada com a aprovação daqueles a quem se dirige. Esta reflexão, que. 
põe a questão sob um ponto de vista inteiramente diverso, vai nos. 
permitir julgar com propriedade o curso tomado pela convenção..:: 
Vejamos em que bases a convenção se realizou. Podemos relem-. 
brar, por suas atas, que seus membros estavam profunda e unanime: 
mente impressionados com a crise, que levara seu pais a desejar, qua-: 
se em uníssono, fazer essa experiência singular e solene para corrigir 
os erros do sistema pelo qual essa crise se produzira; que estavam não. 
menos profunda e unanimemente convencidos de que uma reforma | 
como a que propunham era absolutamente necessária para que'os 
propósitos de sua designação fossem alcançados. Não podiam ignorar. 
que as esperanças e expectativas da grande maioria dos cidadãos, por 
todo este grande pais, estavam voltadas com a mais intensa ansiedade. 
para o resultado de suas deliberações. Tinham todas as razões para 
acreditar que os sentimentos contrários agitavam as mentes € 0$ pel. 
tos de todo inimigo interno e externo da liberdade e da prosperidade 
dos Estados Unidos. Tinham visto, na origem e no curso da experiên. 
cia, o entusiasmo com que fora acatada e defendida a proposta, feita “Cias nacionais. 
por um único Estado (Virginia), de uma emenda parcial da Confede- 
ração. Tinham visto a liberdade que se arrogou um pequenissimo número de 
deputados de pouquíssimos Estados, reunidos em Annapolis, de rec 
mendar um objetivo grandioso e arriscado, inteiramente alheio à sua 
missão, ser não somente justificado pela opinião pública como efeti 


vamente posto em prática por doze dos treze Estados. Tinham visto 
2 


Pos 
y 
ia Eres Congr esso se arrogar poderes não só recomend 
-tonos como operativos, justificados seg enda- 
> 


“situações e finalidades infinitamente me 
deveriam ditar sua conduta. Devem ter refletid 
grandes mudanças de governos estabelecid f ans a 
l idos, a forma deve 
ng ced - 
“gar à substância; que nesses casos uma adesão es a 
ria nomi i 
A A P ineficaz o poder transcendente e precioso do povo de 
a olir ou alterar seus governos do modo que lhes pareça melh 
lizar sua segurança e felicidade,” u 7 Cio a 
Sen > uma vez que é impossível para o 
ovo | omum acordo, espontânea e universalment 
“direção a seu objetivo; torna-se essencial En 
“ças sejam instituíd Mn 
; É as por algumas propostas informais e não a 
apresenta as por um ou vários cidadãos 
vem ter lembrado que foi por esse 


undo a opinião pública, por 
nos urgentes que aquelas que 


RIO Ls ipa cpa a E 
trita a primeira torna- 


s mudan- 
utorizadas, 
E patriotas e respeitáveis. De- 
o rivilêgio ir i 
propor ao povo planos para sua as e O o e 
se a pela primeira vez contra o perigo com que Es 
“antigo governo; que formaram comitês | 
$ seus esforços e defender seus direitos; e Es Ri dra 
eleitas convenções para elaborar as constituições sob as du EE 
a aj tampouco pode ter sido esquecido que ne: 
: o ai E: Mn zelo pela fidelidade à 
vazão, sob esses disfarces Su ta Eie 3 
azão, a secreta hostilidade 
questão. Devem ter tido em mente 
do e proposto dev. 
desta autoridade s 


quais são hoje 
nhum escrúpu- 
s formas usuais 
ue queriam dar 
à substância em 


Declaração de Independência. 
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de modo tão especial, e de apontar um sistema ao seu ver capaz de PR 
assegurar a felicidade do mesmo, tivessem tomado a resolução fria e 
taciturna de desapontar suas ardentes esperanças, de sacrificar a subs l 
tância às formas, de abandonar os mais caros interesses do pais às in- 
certezas da protelação e ao acaso dos eventos, a Pergun 
tar ao homem capaz de elevar sua mente a uma idéia nol E capaz'de: 
despertar em seu peito uma emoção patroneca, nE ju na º 
mundo imparcial, os defensores da humanidade, todos os ci adão | 
virtuosos deveriam ter pronunciado sobre a conduta e o Caráter dessa 
assembléia? Se há um homem cuja propensão a condenar não é passi- 
vel de nenhum controle, deixem-me então perguntar que sentença 
-ele reserva para os doze Estados que usurparam o poder de enviar depü 
tados à convenção, uma instituição inteiramente estranha às RE 
Constituições; para o Congresso, que recomendou a paca ~ 
se corpo, igualmente estranho à Confederação; e para o Estado e 
Nova York, em particular, que foi o primeiro a insistir nessa interpo- 
sição não autorizada, € depois aprová-la? = due 
Mas para que não reste aos opositores he aa pre ex A E 
mos por um momento que à convençao nao T BERAR o e É 
por uma Constituição para o pais, ne E circuns pa r be 
tal gesto: deve a Constituição ser rej eitada, T p San Ai k 
segundo o nobre preceito, é legítimo aceitar um si m 
inimigo, iremos dar o exemplo ignóbil de recusar ta conse a e 
mo quando oferecido por nossos amigos? A prudência certamen é = 
comenda indagar, em todos os casos, não tanto de quem vem o co e 
e ele é bom. - 
a Pe do que foi apresentado e provado aqui é Te pe 
de que a convenção excedeu seus poderes carece de todo E aa 
to, exceto num único caso, em que os qo RR z ee 
que, se seus membros tivessem excedido seus poderes, esta ais 
só autorizados pelas circunstâncias em que foram E a E E a 
liberdade que se arrogaram mas obrigados a fazê- 3 na ee a 
servidores de confiança de seu pais; finalmente, se eles tiv o es 
lado tanto seus poderes como suas obrigações ao propor uma E e 
tuição, ainda assim esta deveria ser acatada, se Ra 3 o 
liza as perspectivas e a felicidade do povo da América. té q pone 
se deve atribuir esta qualidade à Constituição é o tema que estame 


investigando. 


Análise geral dos poderes que 
se pretende conferir à União 


A Constituição proposta pela convenção pode ser considerada sob 
- dois pontos de vista gerais. O primeiro se relaciona com a soma ou 
quantidade de poder que ela confere ao governo, incluindo as restri- 
ções impostas aos Estados. O segundo, com a estrutura particular do 
governo e a distribuição desse poder entre seus vários braços. 

“ Do primeiro ponto de vista, duas importantes questões se im- 
põem: 1. Seria desnecessária ou imprópria alguma parte dos poderes 
“transferidos para o governo geral? 2. Seriam eles, por sua quantidade, 
E perigosos para a parcela de jurisdição que se permitiu aos vários Esta- 

“dos conservar? 


- Conferiu-se ao governo geral um poder total maior que o devido? 
“Esta é a primeira questão. 


Aos que ouviram com imparcialidade os argumentos apresenta- 
-dos contra os amplos poderes do governo, não terá escapado que seus 
¿autores consideraram muito pouco em que medida esses poderes se- 
‘Tiam meios necessários para a consecução de um fim necessário. Pre- 
“feriram insistir nos inconvenientes que se combinam inevitavelmente 
à todo ganho político e nos possíveis abusos a que podem dar lugar 
“todo poder ou responsabilidade passíveis de um uso proveitoso. Essa 
“maneira de lidar com o assunto não é capaz de ludibriar o bom senso 
do povo da América. Ela pode revelar a sutileza do autor; pode abrir 
um campo sem limites para a retórica e a oratória; pode inflamar as 
paixões dos que não pensam e confirmar os preconceitos dos que 
pensam mal. As pessoas ponderadas e imparciais, porém, pensarão de 
“imediato que até as mais puras bençãos humanas contêm em si uma 
parcela de imperfeição; que é sempre preciso escolher, se não o mal 
menor, pelo menos o bem maior, não o bem perfeito; e que, em toda 


Para que possamos formar um juízo correto sobre este assunto 
erá adequado rever os vários poderes conferidos ao governo da 
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União; e, para fazê-lo do modo mais conveniente, podemos red 
los a diferentes classes, segundo sua relação com as seguintes ife- 
rentes finalidades: 1. Segurança contra a ameaça A 2, Regula- 
mentação das relações com nações estrangeiras; o PE da 
harmonia e do relacionamento apropriado entre os sta a 4. É er- 
tos objetivos diversos de utilidade geral; en E Era sta 
dos, para impedir que cometam certos atos danosos; 6. para 
dar a devida eficácia a todos estes poderes. ` pa o 
Os poderes que recaem na primeira classe são os F ecl ia 
guerra e conceder cartas de corso;* de formar exércitos e rotas; ë 
comandar e convocar a milícia; de arrecadar dinheiro e contrair em- 
E contra a ameaça externa, uma das ins primor 
diais da sociedade civil, é um objetivo expresso ri a a : 
americana. Os poderes necessários para assegurá-la devem ser efe E 
vamente confiados aos conselhos federais. pa 
O poder de declarar guerra será mesmo necessario? e 
negaria, Seria supérfluo, portanto, tentar provar o É aa 
va. A Confederação atual institui esse poder na mais amp afo a n 
O poder de recrutar exércitos € equipar frotas será so > e 
sário? Ele está envolvido no poder anterior, faz parte do p 
SEN mesmo necessário dar um poder ER Sa 
tropas, bem como de equipar frotas, e de mantê-las todas, tan ; 
i , 
= PERON perguntas já foi tão antecipada em outro artigo 
i i ui. De fato, à resposta parecé 
que não cabe discuti-las amplamente E ape paper e 
ser tão óbvia e convincente que essa dis l à i 
qualquer lugar. Sob que e E RCE 
ária para a defesa pudesse ser lim e 
da do Ei Caso uma Constituição federal aa re 
tringir as ambições de todas as demais nações ou mo o ae 
seus esforços, então de fato poderia, sensatamente, E ri gira D 
dade de seu próprio governo e impor limites aos esforço o 


para sua própria segurança. 


i i recante së 
* Autorização dada por nação beligerante para que navios da marinha mei 
armem e pratiquem atos de guerra. (N. do E.) 


“isso, Seo exemplo não tiv 
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Como poderiamos proibir com segurança a prontidão para a 
“guerra em tempo de paz, a menos que pudéssemos proibir igualmen- 
te os preparativos de todas as nações hostis? Os meios para a obtenção 
“da segurança só podem ser regulados pelos meios de que dispõe o 
“atacante € por sua periculosidade. De fato, eles serão sempre deter- 
“minados por estas regras e não por quaisquer outras. È inútil opor 
“barreiras constitucionais ao impulso de autopreservação. É pior que 
““jmútil, porque introduz na própria Constituição a necessidade do abu- 
“so de poder, sempre germe de repetições desnecessárias e multiplica- 
“das. Se uma nação mantém constantemente um exército treinado, 
-. pronto para lutar por ambição ou vingança, ela obriga as nações mais 
“pacíficas que possam estar ao alcance de suas empreitadas a tomar 
“precauções semelhantes. O século XV foi a época infeliz das corpo- 


* ações militares em tempos de paz. Elas foram introduzidas por Car- 


“Jos VH da França. Toda a Europa seguiu o exemplo, ou foi forçada a 


esse sido seguido por outras nações, toda a 


= Europa estaria de há muito sob os grilhões de um monarca universal, 


“O mesmo aconteceria agora se todas as nações, exceto a França, dis- 


—- persassem suas forças que garantem a paz. Às experimentadas legiões 


“de Roma, que sobrepujavam as forças despreparadas de todas as ou- 
“tras nações, fizeram dela a senhora do mundo. 


Não é menos verdade que as liberdades de Roma acabaram por ser 


as vitimas finais de seus triunfos militares; e que as liberdades da Euro- 


pa, se é que existiram, foram, com poucas exceções, o preço de suas 
instituições militares, Uma força permanente é, portanto, uma medi- 
da perigosa, ao mesmo tempo em que pode ser necessária. Numa es- 
cala pequena, tem seus inconvenientes, Numa escala ampla, suas con- 
“sequências podem ser fatais. Em qualquer escala, deve ser objeto de 


-louvável prudência e precaução. Uma nação sábia combinará todas es- 
| tas considerações e — sem deixar de recorrer a todos os recursos que 


'Possam ser essenciais para sua segurança — aplicará toda a sua pru- 


“dência para diminuir tanto a necessidade quanto o perigo de lançar 
“mão de algo que possa ser nefasto para suas liberdades. 


As mais claras marcas desta prudência estão estampadas na Cons- 


“tituição proposta. A própria União, que ela cimenta e sustenta, des- 


trói qualquer pretexto para uma corporação militar que pudesse ser 


‘perigosa. Uma América unida, seja com um punhado de tropas ou 
“Sem um único soldado, exibe à ambição estrangeira uma postura mais 
“ameaçadora que uma América desunida que dispusesse de cem mil 
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4 S NS 
soldados experientes prontos para o combate. Já se observou antes: 
que a falta deste pretexto salvou as liberdades numa nação da Europa. 


À EN ú 
Tendo a Grã-Bretanha se tornado, graças à sua situação insular ca 
seus recursos maritimos, inexpugnável aos exércitos dos vizinhos, 


i legação de ameaças reais 
seus soberanos nunca conseguiram, sob a alegaç ç is 


ou ficticias, impingir ao povo uma grande corporação em En dé: 

paz. A distância que separa os Estados Unidos e as nações poderosas. 
: urança, Uma corpo- 

do mundo lhes confere a mesma afortunada segurança po 


Ra Ho E 
ração perigosa poderá nunca vir a ser necessária ou plausível, enquan- € 
to continuarmos sendo um povo unido. Mas que este povo jamais: 
instante sequer, que deve esta vantagem unicamente: 
esqueça, por um | e a 
à sua União. O momento de sua dissolução marcaria o inic ma 
nova ordem de coisas. Os temores das Confederações ou dos Estados. 


mais fracos, ou a ambição dos mais fortes, dariam, no Novo Mundo, 
? o ” 
mesmo exemplo que Carlos VII deu no Velho. O exemplo seria 
QO 


i : piece Sp 
i i ivos que lá produziram a imitação. 
seguido aqui pelos mesmos motivos q P 


universal. Em vez de tirar de nossa situação a preciosa vantagem quea 
Grã-Bretanha tirou da sua, a América teria uma face que a posaria 
de uma cópia da do continente europeu. Exibiria por Ti part i 
liberdade esmagada entre exércitos ENE e imp P P 
tuos. O destino da América desunida seria mais sa ate q o 
da Europa. Nesta última, as fontes de infortúnio se con e a 
próprios limites. Nenhuma potência maior de RA e so 
alinha-se entre suas nações rivais, inflama suas animosida E ma ee 
as transforma em instrumentos da ambição, da inveja e à vingan 
estrangeira. Na América, as misérias decorrentes de a i 
disputas e guerras internas constituiriam apenas uma A E T É 
nhão. Um penoso acréscimo de males teria origem na relação que à 


eda o 
Europa mantém com esta parte da Terra, e que nenhuma part da 


Terra mantém com a Europa. 


E uu o 
Nunca se carregará demais nas cores das consequências da desu: 


nião ou se exibirá em excesso esse quadro. Todo homem e : 
paz, todo homem que ama seu pais, todo homem T ama 3 E sê a 
deve conservá-lo sempre diante dos olhos, para po E nu ad o 
coração o devido apreço pela União da América e valorizar mèi 
ra-la. — 
2: ido estabelecimento efetivo da União, a melhor a 
ossível contra o perigo associado aos exércitos Sn a 
tação das condições pelas quais se pode destinar determi ae 


“dad 


“tentativa de aliciar 


Culminarão for 
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¿»para sua manutenção. Prudentemente, a Constituição acrescentou 
essa precaução. Não repetirei aqui as observações já feitas a este res- 


peito, sob uma luz que espero ter sido justa e satisfatória. Talvez não 


“seja inadequado, porém, considerar um argumento contra esta parte 

da Constituição, inspirado na política e na prática da Grã-Bretanha. 
Diz-se que, naquele reino, a manutenção de um exército exige um 
“voto anual do legislativo, ao passo que a Constituição americana alon- 


t. A nd 
-= gou para dois anos esse período. É sob esta forma que a comparação é 


i geralmente apresentada ao público. Mas essa forma é correta? À com- 
< paração é justa? A Constituição britânica restringe de fato a decisão 
“parlamentar a um ano? À americana impõe de fato ao Congresso do- 
“-tações por dois anos? Ao contrário, como os próprios autores da falá- 
“cia não podem ignorar, a Constituição britânica não fixa limite algum 
“para a decisão do legislativo e a americana tolhe o legislativ 
“ do-lhe dois anos como o mais longo prazo admissível. 
Corretamente formulado, o argumento tomado do exemplo britã- 
- nico seria: o prazo em que se podem destinar verbas para a corporação 
“militar, embora ilimitado pela Constituição britânica, tem se restrin- 
“gido na prática, por decisão parlamentar, a um único ano. Ora, se na 
Grã-Bretanha — onde a Câmara dos Comuns é eleita por sete anos, 
“onde uma proporção tão grande dos membros é eleita por uma pro- 
porção tão pequena do povo, onde os eleitores são tão corrompidos 
: pelos representantes e os representantes tão corrompidos pela Coroa 
7 O corpo representativo pode deter o poder de destinar verbas ao 
exército por prazo indefinido, sem desejar, ou sem ousar ampliar esse 
prazo além de um único ano, não seria de ruborizar a própria des- 


o, impon- 


“Confiança a idéia de que os representantes dos Estados Unidos, eleitos 


livremente por todo o povo em intervalos de dois anos, não podem ser se- 


“Buramente investidos do poder de decidir sobre tais dotações, expres- 


'Samente limitadas ao curto período de dois anos? 

Uma argumentação falha acaba sempre por se denunciar. A habili- 
e da oposição ao governo federal é um exemplo invariável disso. 
Entre todos os seus disparates, porém, nenhum é mais chocante que a 
para esse lado a prudente reserva do povo em rela- 


“São aos exércitos permanentes. Tal tentativa canalizou toda a atenção 


do pov 


O para esse importante assunto e conduziu a investigações que 
çosamente na convicção plena e universal de que a 


stipulou as mais eficazes salvaguardas contra o perigo 
emanado dessa fonte, Além disso, só uma Constituição plenamente 


Constituição e 
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adequada à defesa nacional e à preservação da União pode livrar ` 
América de um número de exércitos permanentes tão grande quanto 
o de Estados ou Confederações em que ela pode se dividir, e de um 
aumento tão progressivo dessas corporações em cada um deles que as 
tornaria onerosas para a bolsa do povo e ameaçadoras para suas liber- 
dades. Em contrapartida, toda instituição que se revele necessária sob. 
um governo unido e eficiente acaba por se tornar tolerável para essa. 
bolsa e segura para essas liberdades. E 
A necessidade palpável do poder de formar e manter uma marinha 

protegeu essa parte da Constituição de um espírito de censura que não 
poupou muitas outras. De fato, devemos incluir entre as maiores van 

tagens da América a de que, como sua União será a única fonte de seu 


poderio marítimo, este será um instrumento essencial de sua seguran- 


ça contra o perigo externo. Sob este aspecto, nossa situação apresentã 

outra semelhança com a vantagem insular da Grã-Bretanha. Felizmen- 

te, as baterias mais capazes de repelir investidas estrangeiras contra: 
, A 


nossa segurança jamais poderiam ser dirigidas contra nossas próprias: . 


liberdades por um governo pérfido. 


Todos os habitantes da fronteira atlântica têm profundo interesse: . 


al. Se até hoje lhes foi permitido dor- 


nessa previsão de proteção nav o 
iedades continuam a: 


mir tranquilamente em suas camas, se suas propri 
salvo do espírito predatório de aventureiros licenciosos, se suas cida- : 
des maritimas ainda não tiveram de se entregar como reféns para es- 
capar dos terrores de uma conflagração, cedendo às extorsões de in- 
vasores ousados e inesperados, essas circunstâncias da boa sorte 
decorrem de causas fugazes e ilusórias, não podendo ser atribuidas ; 
capacidade que tem o atual governo de proteger aqueles de quem exi- 
ge lealdade. Se excetuarmos Virginia e Maryland, que são particular- 
mente vulneráveis em suas fronteiras leste, nenhuma parte da União. 


deve sentir maior inquietude a este respeito que Nova York. Sua'cos- 


ta marítima é extensa. Um distrito muito importante do Estado é 
uma ilha. O próprio Estado é penetrado por um grande rio, navegá- 
vel por mais de cinquenta léguas. O grande empório de seu comér- 
cio, o grande reservatório de sua riqueza, está permanentemente à 


hp 
contecimentos, podendo também ser usado como refem 


mercê dos a E 
de um'ini- 


para a obtenção de uma rendição ignominiosa aos ditames 
migo estrangeiro, ou mesmo às exigências gananciosas de piratas 
bárbaros. Se a situação precária dos assuntos europeus culminasse nu- 


ma guerra e todas as paixões desregradas envolvidas fossem liberadas 


Se amoldar a elas. 


“houv 


“pe É i 
£ m em que ele é definido. Afirmou-se e re 
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“no oceano, só por mila 
“não apenas no elemento 
teia. Na atual situação d 
“postos a essas calamidad 


e escapari j 
gr pariamos de ultrajes e depredações, 
agua, mas em toda parte do outro que o cos- 
a o os Estados mais diretamente ex- 
es nada têm a esperar do f 
; anta 
‘geral hoje existente e, aind 5 i aoea 
| Ea j a que seus próprios recursos lhes permitis 
sem se fortifi i j f 
$ 1 car Contra o perigo, o objeto a proteger seria quase in- 
teiramente consumido pelos meios de proteção 
E [i 


O pod í 
p er de regulamentar e convocar a milicia jå foi suficient 
mente justificado e explicado. j 


(0) poder de arrecadar dinheiro ou fazer empréstimos d 
sustentáculo daquele que deve ser exercido na defesa PR D de 
“ser corretamente incluído na mesma classe que este També ae 
poder já foi examinado com igual atenção e acredito Rs 
“claramente necessário, tanto na extensã o 
‘Constituição lhe atribuiu, Dirigirei uma 
aqueles que sustentam que esse poder dev 
tributação externa, com o que se referem 


importados de outros países. É indubitável 
“valiosa fonte de receita; 


se 
o quanto na forma que a é 
reflexão adicional apenas o 
eria ter sido restringido à 3 
a impostos sobre artigos 
que esta será sempre uma 
incipal fonte por um tem- É 
uma fonte essencial, Mas ; 


É que deverá ser a pr 
“po con: ável; 

p i siderável; que, neste momento, é 
podemos formar idéias bastante equiv 
“considerarmos em nossos cálculos que 
“do comércio exterior v 


as necessidades Ei 
f . 

unico campo de ia 
era aumentar com a 


es. Um sistema de governo con- 
e ponderar estas transformações e ser capaz de 


Entre os que não negaram a necessidade do 


oder de tributaçã 
e quem atacasse ferozmente a Constitui P ção, 


ção por causa da lingua- 
petiu-se que o poder de 
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ED j 

idênticos: “Todos 

a Os encargos de guerra e todas as outras des 
q pai E para a defesa comum ou o bem geral nm 
“pelos Estados i i RS 
Pp nidos reunidos em Congresso serã eg 
“Tesouro comum” etc Linguagem simil o o 
| y imilar ocorre noy 
O cn novamente no arti- 
de E pretarmos qualquer destes artigos pelas regras 
pe n Eca dada à nova Constituição, eles b w 

esso a i sa 
a g À F o poder de legislar em todo e qualquer ca Ma 
nsar: i a 
x P p essa assembléia se, apegando-se a essas ex x 
e desconsi i di 

E | si lerando as especificações que determina aa 
* Seu alcance, ela tivesse exercido um poder i i ANR 
“fesa comum e o bem geral? Indago à doa nd 
fesa cor ? aos próprios a j 
SP ind: próp utores da objeçã 

p sse caso, para justificar o Congresso, a mesma a A 

p rgumen- 


tação que usa 
“ tação que usam agora contra a convenção. Como é dificil 
* escapar à própria condenação. S para oicrro 


letar taxas, tarifas e impostos, pagar dividas e assegurar E ; 
ados Unidos” equivale a uma de 


poder pretensamente necessário 


“lançar e co 
defesa comum e o bem geral dos Est 


legação ilimitada para exercer todo 
para a defesa comum ou o bem geral. Não se poderia encontrar prova 
mais forte da escassez de objeções com que se defrontam esses auto: 
res que o fato de recorrerem a uma interpretação tão equivocada: 
Se a Constituição não contivesse outra enumeração ou definição: 
dos poderes do Congresso além das expressões gerais que acabamos: 
de citar, os autores da objeção talvez tivessem algum fundamento, e 
mesmo assim lhes seria dificil explicar por que se usou forma tão ca 
nhestra para expressar uma autoridade de legislar em todos os casos 
possíveis. À fórmula “arrecadar dinheiro para o bem geral” seria uma 
maneira muito singular de conferir poder para destruir a liberdade de. 
imprensa ou o julgamento por júri, ou mesmo de regular a transmis- 
são por herança, ou as Formas de transferência dos bens imóveis. ie 
Mas que bases pode ter essa objeção quando a essa fórmula se se- 
ficação dos propósitos aludidos por es 


gue imediatamente uma especi 
ses termos gerais, sem ser sequer separada dela por mais que um pon: 


to-e-virgula? Se as diferentes partes do mesmo instrumento devëri: 
ser interpretadas de modo a dar sentido a cada parte que o compõe, . 
terá cabimento negar por completo a uma parte de uma mesma frase 
uma participação no seu sentido, conservando os termos mais ambi: 
guos em sua plena extensão e negando qualquer significado às expres- 
sões claras e precisas? Com que objetivo teria sido inserida a enume: 
ração de poderes específicos, caso à intenção fosse incluí-los, junto 
com todos os outros, no poder geral precedente? Nada é mais natural. 
ou comum que usar primeiro uma expressão geral, para em seguida 
exemplificá-la e restringi-la por uma série de especificações. Mas 
idéia de uma enumeração de especificações que não explicam nem 
restringem O sentido geral, e não podem ter nenhum efeito senão. 
confundir e induzir a erro, é um absurdo tal que, vendo-nos redu 
zidos ao dilema de atribui-la ou aos autores da objeção ou aos autores 
da Constituição, nos arrogamos à liberdade de supor que não provém 
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les s 
; Car acterizar e punir e loni S cometidas em alto mar € 
piratar tas fe a 


nclui o 


destes últimos. : 
A objeção em pauta é ainda mais extraordinária quando se verifica 
que a linguagem usada pela convenção foi copiada dos Artigos -da 
Confederação. As finalidades da União dos Estados, tal como descrita 
e suas liberdade: 


erceiro, são “sua defesa comum, à defesa d 
avo são ainda mais 


-Ot i 
Fo Sn sc se tomado em seu sentido 
strito rose dos Arti 
E gi gundo aos Artigos da Confedera- 
g s diplomatas de grau mais elevado, excluindo xia 


no artigo t 
e do bem mútuo e geral”. Os termos do artigo oit 
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i ã ravi te a preferirali 
s tenderão provavelmen p i 
graus que os Estados Unido P 


onde forem necessárias embaixadas estrangeiras. Nem pela o livre 
: tação o termo abrange os cônsules, ainda que se tenha cons 
wo a empregar os graus inferiores dos diplomatas e en- 
o cônsules, como tem sido a prática do oa E 

É verdade que, quando tratados comerciais sue Ge a 
signação de cônsules, cujas funções estão Ec as ao e e 
Ls de cônsules estrangeiros pode ser incluída no poder de esta 


iais; inexistência de tratados desse 
belecer tratados comerciais; e que, na in 


: z Fes 
E missão de cônsules americanos em paises e pol 
tipo, a ) ; 
w ser incluida na autoridade, conferida pelo artigo nono da Con- 
és j « . . 5 E 
ão. de designar quando necessário tais funcionários civis para: 
Sa a i dos Unidos. Mas a admissão de 
cuidar dos interesses gerais dos Estados Un É A pia 
r $ t $ 
ô Estados Unidos, quando não estipulada por 
E fera d ista em lugar algum. O preen- 
a i sta R 
evi e não ter sido previ 
tado prévio, parece t e 
hi Aa dési lacuna é um dos exemplos menores em que a ; 
chim 


= . od i 
o aperfeiçoou o m tinh e 
a aire ganham importância quando tendem a elim: 
ins 


: Wai š LA 

ssidade ou o pretexto para abusos de oder raduais ei p p É E 

ce p g mpercepti- Ê 
veis. Uma lista dos casos em que o Congr esso foi induzido ou for cado 


gr j i ede az 
a trans di cu oder ti Jonai elas falh: S d on 
edir seus P res constituc ais P a: a C f i 


p ça e 
o muito surpreenderia o e nao deram atençao ao ass to. 

5 qu a d um Est 
ça t 


ra Constituição; 
seria, aliás, um argumento de peso em favor da nova C no a € 
o AE 4 
arete ter sanado com igual diligência tanto os menor ; 
que p 


óbvios e notórios defeitos da antiga. i E IE TEN 
O poder de caracterizar e punir piratarias eielon: 


a i õ nce com igual E 
ko mar € infrações contra a lei das nações, que-perse: ; For 
erno geral é um aperfeiçoamento ainda maior do À 

À 


justeza ao gov 


i ã ê dispositivo: 
s da Confederação. Estes artigos não contém nenhum sposi 
E i õ n 
E ra o caso de ofensas contra a lei das nações e, n ments, 
S doi dente indisponha a Confedera-: 
mprudente indisp 
i ue qualquer Estado imp c i E 
era a geiras. O dispositivo dos artigos federais E 
nias nao vaialé instituição de tribùü= 
a questão das piratarias e felonias não vai além da E a 
izaçã ri 
q a julgar essas infrações. A caracterização das pirata a E 
e ie i ixada para a lei das nações, embora 
talvez, sem inconveniente, ser deixada p E 
jori dos códigos municipais contenha uma definição leg e 
da A definição das felonias em alto-mar é evidentemente necess 
delas. A definição 9 PE 
ia. Felonia é um termo de significação vaga, mesmo ja fada 
Eus i ânci i ireito E 
suetudinário da inglaterra, e de importância variada no 


ção com nações estran 


i à s medidas mais. 
elo que tinha à sua frente. Mas a 


das em: 
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“tário daquele reino. Mas nem o direito consuetudinário nem o direito 
estatutário dessa nação, ou de qualquer outra, deve ser um padrão 

ara as condutas da nossa, a menos que deles nos apropriemos por 
“adoção legislativa. O significado do termo tal como definido nos cò- 


‘digos dos vários Estados seria um guia tão impraticável quanto o ante- 


rior seria desonroso e ilegítimo. Ele não é precisamente igual em dois 
Estados sequer, 


variando em todos eles a cada revisão das leis crimi- 
nais. Em prol da segurança e da uniformidade, portanto, o poder de 
' definir as felonias era necessário e correto sob todos os aspectos. 

“ A regulamentação do comércio exterior, tendo sido contem 
- por várias análises do assunto, ja foi am 
“querer aqui prov 
“tração federal, 
Seria sem dúvida desejáv 


plada 
plamente discutida para re- 
as adicionais da justeza de sua atribuição à adminis- 
el que o poder de proibir a importação 
“de escravos não tivesse sido adiado até o ano de 1808, ou seja, que se 
lhe tivesse sido dada vigência imediata. Mas também não é dificil ex- 
- plicar esta restrição ao governo geral ou à maneira em que toda a 
cláusula foi expressa. Devemos ver como um grande ganho em favor 
“da humanidade a possibilidade do encerramento definitivo nos Esta- 
< dos Unidos, dentro de vinte anos, de um tráfico que por tanto tempo 
“e tão flagrantemente expôs o barbarismo da política moderna; o fato 
“ é que durante esse período ele será consideravelmente desenco 
: ‘pelo governo federal, podendo ser totalmente abolido se os 
Estados que têm insistido nesse tráfi 
| plo proibitório dado por tão grande maioria da União. Que felicidade 
para os desventurados africanos se tivessem diante de si igual perspec- 
tiva de serem redimidos das opressões de seus irmãos europeus! 
Fizeram-se tentativas de transformar essa cláusula numa objeção à 
Constituição, apresentando-a por um lado como tolerância criminosa 
“ de uma prática ilícita e, por outro, como destinada a evitar emigra- 
ções voluntárias e benéficas da Europa para a América. Menciono es- 
tas falsas interpretações não no intuito de lhes dar uma resposta, pois 
não merecem nenhuma, mas como amostras da 


com que alguns julgaram adequado conduzir sua 
: proposto, 


rajado 
poucos 
co antinatural seguirem o exem- 


maneira e do espirito 
oposição ao governo 


Os poderes incluídos na terceira classe são os 
monia e as relações adequadas entre os Estados, 

Sob este tópico poderiam ser incluídas as restrições particulares 
“ impostas à autoridade dos Estados e certos poderes do judiciário. Co- 


que asseguram a har- 
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o as primeiras estão reservadas para uma outra classe é os últimos 
mo as p ticularmente examinados quando chegarmos à estrutura e 
serão parti d vemo, limito-me aqui a um exame superficial d s 
RR ente compreendidos nesta terceira categoria, a sa- | 
o pç pane da falsificação da moeda corrente e dos titu- : 
E End o o padrão dos pesos e medidas; estabelecer uma 
lps dos Eis d turalização e leis uniformes de falência; prescre 
regra uniforme E Fa ser autenticados os atos e registros públicos 
E de cada Estado eo > que devem ter nó 
io bel O pumba 
so = a está entre os defeitos claramente aponta: . 


õ igos anteriores: 
la experiência. Às provas e observações que artigo 
aeo obre esta questão, pode-se acrescentar que, sem . 


` baila s n 
trouxeram à baila aque se 

ste dispositivo suplementar, o poder importante e esseni gue 
e 


ercio exterior ficaria incompleto e ineficaz. Uma finalidade | 
o desse poder foi aliviar os Estados que importam e ex: 
A di ne Estados, de contribuições indevidas que es- É 
ça se estes últimos ficassem livres para regular o comér- 
tes lhes cobram. q e E rever que encontrariam meios de onerar os 
Ee E E ri es anda durante a passagem por sua jurisdição: 
na Dm sobre os fabricantes dos artigos de expor: 
a n Ne dos importados. À experiência passada gs 
EE di seria introduzida por maquinações futuras, e tan- 
sa a nhecimento comum das atividades humanas de — 
Sar Ru eraria incessantes animosidades e culminaria pro- 
cao Em Ena perturbações da Se e pipia. Tean 
ão vê uestão pelo prisma da paixão ou do inte ; o 
j ds E dos e cantis de arrecadar, não importa de que orma, uma 
a Es E us vizinhos não mercantis deve parecer tao ime 
naei pois estimularia a parte ofendida a r 
tanto por ressentimento como por interesse, a EE o nt 
nientes para O comércio exterior. A voz moderada sa Hi 
ao defender a causa de um interesse amplo e pe i tomo 
masiada frequência abafada, seja junto aos órgãos p Pr mo 
víduos, pelos clamores de uma avidez impaciente p E 
disto DEAN de uma autoridade supervisora sobre o comer 
Pa Estados confederados foi ilustrada por outros a 


receita indiret 
prudente quanto injusto, 


“os danos aqui previstos. Entre as restrições i 


E judiciais aos seus vizinhos sem a permissão ge 


= com índios que, embora não sendo membros de um E 


“ção fizeram diligente esforço para realizar o impossiv 
“berania parcial da União com a plena soberania dos E 
P P 

“ um axioma matemático descartando uma parte e con 


“ao controle da moeda cunhada por sua 
“Tespectivos Estados. Não se pode dei 


“ser destruída se o da moeda estran 
“normas dos diferentes Estados. 
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plos além do nosso, Na Suiça, onde a União é tão tênue, todos os 
“cantões são obrigados a permitir a passagem de mercadorias por sua 
“jurisdição a caminho de outros cantões, sem aumento dos tributos. 
“Na Alemanha, é lei do império que príncipes e estados não devem 
“ cobrar tributos ou direitos alfandegários em pontes, rios ou passagens 
‘sem o consentimento do imperador e da dieta, embora uma citação 
“feita num artigo anterior revele que neste caso, como em muitos ou- 
“tros nessa confederação, a prática não seguiu a lei, produzindo ali 


mpostas pela União dos 


de lançar impostos pre- 

ral. 

A regulamentação do comércio com as tribos i 
corretamente liberada de duas limita 


< Confederação que tornam o dispositiv 


Países Baixos a seus membros está a proibição 


ndigenas foi muito 
ções constantes dos Artigos da 


o obscuro e contraditório. Ali o 
poder é limitado aos índios que não sejam membros de nenhum dos 


* Estados; além disso, não deve violar ou infringir o direito legislativo 
“de nenhum Estado dentro de seus próprios limites. Como ainda não se 
“definiu que tipos de índios devem ser considerados membros de um 
Estado, esta questão tem gerado frequente perplexidade e controvér- 
sia nos conselhos federais. Além disso, é absolutamente incompreensi- 
“vel de que modo uma autoridade externa poderá regular o comércio 


stado, residam 


reitos internos 
da Confedera- 
el: conciliar a so- 


em sua jurisdição legislativa, sem com isso violar os di 
de legislação. Este não é o único caso em que os Artigos 


stados; subverter 
servando o resto, 
u valor, bem co- 
s que, ao prever 
considerável nos 
gresso está restrito 
própria autoridade, ou pela dos 


xar de perceber imediatamente 
que a uniformidade da proposta para o valor da moeda corren 


Sobre o poder de cunhar moeda e estipular o se 
mo o da moeda externa, é preciso observar apena 
“este último caso, a Constituição sanou uma omissão 
Artigos da Confederação. O poder do atual Con 


te pode 
geira estiver sujeito a diferentes 


A punição para a falsificação de títulos públicos, bem como de 
moeda corrente, estå evidentemente submetida à mesma autoridade 


encarregada de garantir o valor de ambos. 
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A lamentação dos pesos e medidas foi tomada dos Artigos da 
re . = A É 
Conf doação e se funda em considerações e aS que sus: 
onte: y a. E 
tentam o poder precedente de regulamentar a moe a — 
A disparidade nas normas de naturalização foi de hå muito notada 
15 


falha de nosso sistema e fonte de problemas intricados e O 
eos federação declara-se “que os habi- E 
delicados. No artigo quarto da Confederaç 


ã indigentes, va: 
tantes livres de todos estes Estados, com exceção dos E dá R: 
n j e . ” y y 
go dos e foragidos da justiça, terão direito a todos os privi Ps 
abun É à 
> idades dos cidadãos livres nos vários Estados; e as pessoas de ca la 
SRR demais, de todos os privilégios de trabalho:é . 
3 emais, E 
Estados gozarão, nos a adena Ni é 
é z Há aqui uma confusão de linguagem digna de 
E 1 a parte do artigo são usados os termos 
Aci ir por que num 5 
HA o pE utra cidadãos livres, e em outra pessoas; ou o que 
habitantes livres, em O a . idades 
retendeu ao superadicionar a “todos os privilégios e pane: 
se nlio TOO. rà: 
ie cidadãos livres todos os privilégios de trabalho e comé Sa 
: ã s inc 
rece dificil evitar, contudo, a interpretação de que a E 
ia de habitantes livres de um Estado, mesmo na Pa 
Caregari êm direito, em todos os demais Estados, a todos'o 
dãos do mesmo, têm direito, isto é, a privilégios maiores que 
ivilégios dos cidadãos livres destes; isto €, a p 
pr 


de que gozam em seu próprio Estado. Assim, todo Estado pod — 
os de q 


lhor, está obrigado — não só a conferir direitos de cida 
a d ualquer pessoa a que possa atribuir tais = 
pa Ne o lim E E as a qualquer uma a que permita 
irei o de seus limites, m ei ermita 
To iurisdição. Mesmo que se admitisse uma definição do 
habitar em sua jurisdição. q a 
termo “habitantes” que limitasse apenas aos os privilégio 
ni iminuiri à taria elim 
mas não es 
i dificuldade diminuiria, : 
E i ia mantendo o poder, extremamente inade 
Cada Estado continuaria E E 
do, de naturalizar forasteiros em todos um Eo 
TE i to período confirma todos os direitos de 
do, a residência por um curto p a l ra 
o, tro, exigem-se qualificações maiores. Porta O, um 
idadania; em outro, lore p 
n o l te incapacitado para certos direitos neste 1 tiii 
forasteiro legalmen di E 
de fazer jus a eles, escapando à incapacitação, p 7 area 
ji i ode $ 
a évia no primeiro. Deste modo, a lei de um Estado p 
pré 


O d o o tro da rı ição deste. F ol por 
p Tr absurdamente a lei e outr >» den Je sdi E 
obr g embar aço: Š 
b a do mero acaso que escapamos ate agora de serios e 
neste d vario: S os, certos tl s de forasteiros 
te assunto Pelas leis eva S E tad S, € S po E 
V b eti os a inter dições 
env se tor d indesejá eis são subm d 
essem tornado 1 
que set 


P veis nao so com os d reilt £ 1a mas com o privilê- 
incompatl ireitos da idadan a 


1 Y sidência. Q e ocorreria se tais pe oas tivessem adquirido, 
g S ss 

e u 
o da 
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pela residência ou outro meio, a condição de cidadãos sob as leis de 
“outro Estado, e depois afirmado, como tais, seus direitos tanto à re- 

sidência quanto à cidadania no Estado que os expulsa? Fossem quais 
“fossem as Consegiiências legais, provavelmente se teriam produzido 

ainda outras, de natureza grave demais para que não se busque evitá- 
“las. Foi com muita propriedade, portanto, que a nova Constituição 
“proibiu esse tipo de medida, e todas as que poderiam resultar da 
“mesma falha da Confederação neste tópico, autorizando o governo 


geral a estabelecer normas uniformes para a naturalização na totali- 
“dade dos Estados Unidos. 


O poder de fixar normas para a falênci 
do à regulamentação do comércio, e ev 
partes ou suas propriedades estiverem em Estados diferentes ou pu- 
derem ser removidas de um para outro, que nos parece pouco prová- 
vel que se ponha em dúvida sua oportunidade. 

“O poder de prescrev 
“autenticados os atos púb 
os Estados é um aperfeiç 
este assunto dos Arti gos 


a está tão intimamente liga- 
itará tantas fraudes quando as 


er, por leis gerais, o modo como devem ser 
licos, registros e processos judiciais de todos 
oamento evidente e valioso da cláusula sobre 
da Confederação. O sentido desta última é 
“extremamente Yago e de pouco peso, seja qual for a interpretação 
“que se lhe dê. O poder aqui estabelecido pode ser transformado num 
“instrumento de justiça muito apropriado, especialmente benéfico nos 
“limites de Estados contiguos, onde bens requeridos pela justiça po- 


dem ser súbita e secretamente transferidos para outra jurisdição em 
“qualquer etapa do processo. 


= O poder de implantar estradas, 
dos os aspectos, poderá talv 
“gerador de grande comodi 
“Felações entre os Estados 


< pública. 


que deverá ser inofensivo sob to- 
ez, sob administração judiciosa, tornar-se 
dade pública. Nada que tenda a facilitar as 
pode ser considerado indigno da atenção 
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“À quarta classe compreende os seguintes poderes div 


1. O poder “de Promover o progresso da ciência 
assegurando aos autores e inventores, 
to exclusivo sobre seus respectiv 


ersos: 
e das artes úteis, 


por um tempo limitado, direi- 
Os escritos e descobertas”, 
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* porção cedida para aprovar a cessão terá sido reconhe 
“ção de todo o Estado quando da adoção da Constituiç 
ções imagináveis parecem estar eliminadas. 

: A necessidade de uma autoridade semelhante so 
sitos etc estabelecidos pelo gov 


; ; io 
A utilidade deste poder dificilmente será contestada. O copirraite 
irei lis 
E i declarado um direito consuetudinário, 
dos autores foi solenemente declara ph . 
O direito sobre invenções úteis parece, com igoa razão, pertencer 
t Em ambos os casos, o bem público coincide plena 
aos inventores. 505; i a 
mente com as reivindicações dos individuos. Os Estados não podem, 
radamente, estipular medidas efetivas para nenhum desses casos, 
sepa 3  efetiy i s, 
; maioria deles antecipou a decisão deste ponto por leis aprovadas 
ea p 
o A : esso. E 
na instância do Congr , E 
“Exercer legislação exclusiva, em todos os casos, sobre o distri- 
` i ilh dradas) que possa se tornar, por 
to (com não mais de dez milhas qua ipar 
itaçã s 
cessão particular dos Estados e a aceitação do Re a se do | 
erno dos Estados Unidos; e exercer autoridade seme a A të 
OV: a i E j i 
d locais, adquiridos com a aprovação dos legislativos os ista 
Fi i i trução de fortes, depósitos, 
tes se situem, para a construçã , ; 
dos em que este s » para a « ande | 
arsenais, estaleiros e outras edificações neces . bee at 
A necesidade indispensável de autoridade completa E re a $ é 
E -. . t E 
do governo é evidente por si mesma. E um poder an o por a os 
BONT da União. Poderia dizer até do mundo, tal sua supreria- 
e i ão só autoridade pública poderia ser afrontada e 
i ao so à lae 
cia geral. Sem ele, n 0 parae 
kaa atividades interrompidas impunemente, como O membros da 
overno geral dependeriam tanto do Estado em que se si o 
ici issà onṣe: 
S erno para protegê-los no exercicio de sua missão, que osc f o 
o gov j $ m a 
lhos nacionais poderiam ser acusados de temor ou influência, imp e 
aveis para os 
Ses tão desonrosas para O governo como desagradáveis pa a 
i a in 
a da Confederação. Esta consideração tem peso ainda 
E itorias públi a residência per- 
ior porquanto o acúmuto de benfeitorias públicas n T 
maior | ye 
o do governo seria um penhor público grande demais pa gi 
de i em que cria: 
deixado nas mãos de um único Estado, ao mesmo tempo qe 
à 4 cessár a 
i bstáculos a uma remoção do governo que a ne inde- 
B inda mais reduzida. A extensão desse distrito. 
ênci icaria ainda m ê 
endência deste ficar E 
federal é suficientemente circunscrita para aplacar pa E k 
i ra ; 
natureza contrária. E como ele deverá ser apropriado p pa 
i ] E 
com o consentimento do Estado cedente; como este estipulara 7 p E 
i idadã o habita- 
to. por certo, os direitos e o consentimento dos cidadãos ae o 
à i rticipar vO- 
ze a os habitantes terão estímulos suficientes para pa p e 
hunt ão ti leição do gove 
a roz na eleição do g à 
i - como terão tido voz n verie 
luntariamente da cessão; do v pia 
i ente permit 
ue ficarão submetidos; como lhes sera es : p r sop 
5 legislativo municipal para fins locais, derivado de E E ~ 
islati i 
ufrágios; e como o poder do legislativo do Estado e dos ha 
sufrágios; É 


cido pela popula- 


ão, todas as obje- 


bre fortes, depó- 
erno geral não é menos evidente. O 
dinheiro público gasto em tais locais e a propriedade pública neles 
3 depositada exigem que estejam livres da autoridade do Estado parti- 
cular. Não seria adequado, tampouco, qu 
“damental para a segurança de toda a União pudessem depender em 
“algum grau de um único de seus membros. Todas as objeções e escrú- 
: pulos neste caso ficam também eliminados pela exigência da concor- 
“ dância dos Estados envolvidos em cada um desses estabelecimentos. 
= 3. “Declarar a punição por traição; mas nenhuma proscrição por 
“traição produzirá degradação da descendência ou confisco de bens, 
salvo durante a vida da pessoa condenada.” 
Se for cometida uma traição contra os Estados Unidos, a autorida- 
“de dos Estados Unidos deve estar capacitada para puni-la. Mas, como 
traições de novo tipo e artificiais foram os grandes instrumentos pelos 
“quais facções violentas, produto natural do governo livre, descarre- 
param em geral, alternadamente, sua hostilidade uma sobre a outra, a 
“convenção, com grande discernimento, o 
Tigo peculiar, 


e locais de importância fun- 


pôs uma barreira a este pe- 
estipulando a prova necessária para a condenação por 
“esse crime, e impedindo o Congresso, mesmo ao puni-lo, de esten- 
“der as consequências da culpa além da pessoa do seu autor. 

4. “Admitir novos Estados na União; nenhum nov 
“rém, será formado ou instituído na jurisdição de qu 
tampouco nenhum Estado será formado pela junção d 
Estados, ou partes de Estados, sem o acordo dos legisla 
“dos envolvidos, assim como do Congresso.” 

Nos Artigos da Confederação não se encontra nenhuma cláusula 
“sobre esta importante questão. Por direito, o Canadá deveria ser ad- 
mitido, bastando que acatasse as leis dos Estados Unidos; as outras 
“colônias, termo que designava evidentemente as outras colônias bri- 
“tânicas, o fariam segundo decisão dos nove Estados. A ev 
“ção de nov 
dores daq 


o Estado, po- 
alquer outro; 
e dois ou mais 
tivos dos Esta- 


entual cria- 
os Estados parece nem ter sido considerada pelos compila- 


uele instrumento. Vimos a inconveniência dessa omissão e ` 
“0 abuso de poder a que conduziu o Congresso. Foi com grande pro- 
“priedade, portanto, que o novo sistema sanou o defeito. A proibição 
geral à formação de qualquer novo Estado sem a anuência do poder 
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federal e a dos Estados envolvidos está de acordo com E Princípios : 

devem governar tais operações. A proibição particular à criação 
as E o pela divisão de um Estado sem seu consentimento 
Rd E temores dos maiores Estados, assim como a 
são aplacados por precaução semelhante contra a uni stados — 


o de tal precaução, e se ela não pode se tornar pretexto para alterações 
' dos governos estaduais sem o consentimento dos próprios Estados. 
“Estas indagações podem ser prontamente respondidas, Se a interven- 
ção do governo geral não for necessária, a prev 
= será apenas um excesso na Constituição. Mas 
“ experiências poderão resultar do capricho de determinados Estados, 
“da ambição de líderes arrojados, ou das intrigas e da influência de na- 
'ções estrangeiras? À segunda pergunta pode-se responder que, se o 
* governo geral intervier em virtude desta autoridade constitucional, 
“ele estará, evidentemente, obrigado a aplicá-la. Mas essa autoridade 
É E lhe permite unicamente garantir uma forma republicana de governo, o 
“que pressupõe a existência prévia de um governo na forma a ser garan- 
“ tida. Portanto, as formas republicanas atuais, na medida em que forem 
conservadas pelos Estados, estão garantidas pela Constituição federal. 
“Sempre que os Estados decidirem adotar outras formas republicanas, 
“terão direito a fazê-lo e a reivindicar para elas a garantia federal. 
A única restrição que lhes é imposta refere-se à substituição de consti- 
“ tuições republicanas por outras não republicanas; 


que se presume, dificilmente será considerada um 
= Toda sociedade dev 


isão de tal ocorrência 


quem pode afirmar que 
sem seu consentimento. 


s. “Dispor do território ou de outros E ig E 
dos Unidos, e fazer todas as normas e regu e Ea ni E E 
relacionadas, com a condição de que nada na pia A EM eres 
interpretado de modo a Ri ai ire | 

i Iquer Estado particular. | 
ERRA hs Ea de grande importância, RÃ e 
s similares às que mostram a propriedade do anterior. ç 


= idente por si mesma, € provavelmente se tornou de todo: 


A 
anexada é ev ii od 
cessária em face de temores e contestações relacionados ao territó- 
ne . t , 
rio oeste, suficientemente conhecidos do público. ; P 
“Assegurar a todos os Estados da União uma torma rep : 
ea teger todos eles contra invasões; e na ação do le: 
de governo; pro A e 
o puder ser convo 
islati ivo (quando o legislativo não p 
gislativo, ou do Ea As pd g E 
violência domé ; 
cado), contra a violên TS | O 
AES Confederação fundada em principios Poa E 
i r i ente deve pos: 
osta de membros republicanos, o governo superinten | a po: ; 
D clara autoridade para defender o sistema contra inovaçõ i = 
l is inti natureża:: 
tocráticas ou monárquicas. Quanto mais mtima puder ser a e 
e ã b instituições politi: 
į s nas instituições p 
ià i esse terão os membro E 
de tal união, maior inter : nbros spo 
dos demais; e maior será o direito de insistir em que as E as de 
= i j i substância: 
overno sob as quais o pacto foi firmado sejam ES nas ir 
impli ja; mais poderia a gar ; 
irei lica uma garantia; e onde i 
Mas todo direito imp EE aporna rm 
i itui epositou? Ja se j 
i ão ali onde a Constituição a dep 
ser situada, senão a a 
e governos com princípios e formas dessemelhantes são si P 
E izã a similar, 
na : formar qualquer tipo de coalizão que os de a nat 
i es 
“Sendo a república confederada da Alemanha”, E gi pie 
e ; E 
i i inúsculos submetidos 
s dades livres e estados m i l o 
composta de ci ia Ng 
iênci e ela é mais imp que. 
i ência nos mostra qu ques 
es diferentes, a experi Ee a 
i i sfez”, acrescenta ele, 
Suíça.” “A Grécia se destez , 
a da Holanda e da pa 
logo o rei da Macedônia conseguiu um assento entre os anfict E 
og 


i mo à: 
A 
desproporcional, bem como 
álti sem dúvida, a força desp m como à 
ma eve sua parcela de influência 


restrição que, ao 
agravo. 
e às partes que a compõem a proteção contra 
* invasões. A amplitude da expressão aqui utilizada parece defender to- 
dos os Estados não só da hostilidade externa mas de investidas ambi- 
ciosas ou vingativas de seus vizinhos mais poderosos. A história das 
- confederações, modernas ou antigas, prova que os membros mais fra- 
“cos da União não serão insensíveis à prudência deste artigo. 
A proteção contra a violência doméstica é acrescentada com igual 
“adequação. Já se observou que mesmo entre os cantões suíços, que, 
propriamente falando, não estão sob um governo único, há dispositi- 
“Vos com essa finalidade; e a história dessa liga revela que a ajuda mú- 
“tua é frequentemente solicitada e concedida, tanto pelos cantões mais 
democráticos como pelos outros. Um fato recente e bem conhecido, 
verificado entre nós mesmos, nos admoesta a estar 
emergências da mesma natureza. 


preparados para 


À primeira vista, poderia parecer incompatível com a teoria repu- 
blicana supor que a maioria não tem o direito de subverter um 
no, OU que uma minoria poderá ter força para fazê 
intervenção federal só poderia ser requerida e 
Séria inadequada. Mas, neste caso como em muit 
ħio teórico deve ser restringido pelas lições da p 


gover- 
-lo. Em vista disto, 
m situações em que 
os outros, o racioci- 


forma monárquica do novo confederado t 


adde H rática. Por que seria 
sobre os resultados. Talvez se possa perguntar que neces m i 


OS ARTIGOS FEDERALISTAS 
310 


impossível a formação de combinações ilícitas, para e violência, 
tanto pela maioria de um Estado, pis Seriar A 
quanto pela maioria de um condado ou i o o sta o 
E se, no segundo caso, a autoridade do Estado a pro sa a dO 
tratura local, a autoridade federal não está igua o Obrigada, ne 
primeiro, a defender a autoridade estadual? Além disto, certas partes 


das constituições estaduais estão tão entrelaçadas com a Constituição... 


federal que não é possivel golpear violentamente uma sem ferir a our 
tra. Insurreições em um Estado raramente provocarão intervenção 
ra. 


federal, a menos que o número de insurretos alcance algum paralelo 
ya 4 muito melhor que a violência 
com o dos defensores do governo. Será muito q ncia 
nesses casos seja reprimida pelo poder superintendente que deixar. . 


que a maioria defenda sua causa por meio de uma luta sangrenta é 


; : RS VR ada fas De E 
duradoura. A existência do direito de intervenção evitara, em gerala 


ts : 

i reicio. Ea 
necessidade de seu exe , as 

Será verdade que, nos gover nos republicanos, força e dir eito es- 


tão necessariamente do mesmo lado? Não pode o partido minoritário: 


p p g q p bi- 
ser prevista elas mesmas regras que prev alecem num censo dos ha 


icão! Nãó:: 
tantes ou que podem determinar o resultado de uma eleição! Não: 


de acontecer, em suma, que a minoria dos cidadãos se gs 
ý ; ã i i ilo 
a maioria das pessoas, pela adesão de forasteiros residentes, o ds E 
E $ ituiçã tadua 
i onstituição es : 

ou daqueles a quem a c 
casual de aventureiros, a aa 
não confere o direito de voto? Isto para não levar em conta um 
e, se mër. 

liz espécie de população que abunda em alguns Estados e que, 


i verho: 
ulhou abaixo do nivel dos homens durante a e E go e 
á iori e força. 
regular, pode recobrar o carater humano e dar superioridade ça 
+ 


a qualquer partido a que se associe. 


Em casos em que não se saiba ao certo de que lado está : Ja 
que árbitro melhor poderia ser desejado por duas o e já a 
que pegam em armas € retalham um Estado em pe Rena: o 
presentantes dos Estados confederados, não E e p ne 
cal? À imparcialidade de juizes, eles uniriam a afeição de amig 


Impregne todos os Estados e envolva a maior parte da força total, 


“às enumeradas por Montesquieu: “Caso ocorra uma insurreição po- 
pular num dos Estados, os outros serão capazes de sufocá-la. Se hou- 


“autores desta descoberta a informa HE, 
“dos os demais, de que, sendo reci a 


tabelecimento do principio em um caso basta para aplicá-lo a todos os 
“outros. Podemos acrescentar ainda que toda constituição deve limitar 
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bênção seria se todos os governos livres pudessem desfrutar de tal 
remédio para suas enfermidades; se um projeto igualmente eficaz pu- 
< desse ser implantado para garantir a paz universal da humanidade! 

= Serão caso de perguntar que tratamento terá uma ins 


urreição que 


“embora desprovida de direito constitucional? A resposta deve ser que 
“semelhante caso, assim como estaria fora do alcance dos remédios 
“humanos, escapa também, felizmente, ao âmbito da probabilidade 

humana, e que o fato de a Constituição federal reduzir o risco de uma 
“calamidade que nenhuma constituição possivel seria capaz de sanar já 
“a recomenda o suficiente. 


Eis uma importante vantagem das repúblicas confederadas, entre 


ver introdução de abusos numa parte, eles serão corrigidos por aque- a 
las que permanecem incólumes.” nt 
“7. “Considerar todas as dívidas contraídas e compromissos assu- 
midos antes da adoção desta Constituição tão válidos contra os Esta- 
dos Unidos sob esta Constituição quanto sob a Confederação.” 

Esta proposição, que pode ser considerada meramente formal, 
talvez tenha sido inserida, entre outras razões, para satisfazer aos cre- 
“dores externos dos Estados Unidos, que não podem ignorar a preten- 
sa doutrina de que uma mudança na forma política da sociedade civil 
tem o efeito mágico de dissolver suas obrigações morais. 

© Entre as críticas menores feitas à Constituição, observou-se que a 


“validade dos compromissos deveria ter sido afirmada em favor dos 
“Estados Unidos, tanto quanto co 


ntra eles. E, no espirito que costuma 
Caracterizar as críticas tacanhas, a omissão foi ampliada e transforma- 


“da numa conspiração contra os direitos nacionais. Podemos dar aos 


ção, desnecessária para quase to- E 
procos por natureza os compromis- 
sos, a afirmação de sua validade de um lado implica necessariamente a 


alidade do outro; e de que, sendo o artigo meramente formal, o es- 


Suas precauções a perigos que não sejam inteiramente imaginários, e 
que não há nenhum perigo real de que o governo venha a ousar, ten- 
do ou não diante de si esta declaração constitucional, comutar os dé- 
bitos justamente devidos ao público sob o pretexto aqui condenado. 


OS ARTIGOS FEDERALISTAS 
p 
NÚMERO XLIV 


313 


312 


bido nenhuma aprovação superior a uma mera ratificaçã legislati 
“O princípio da reciprocidade pareceria exigir, assim = abad: 
outros Estados a ela fosse reduzida a0 mesmo adrã j e a adesão de 
soberanos independentes, fundado em atos a PA ne entre 
legislativa, não pode pretender maior validade que u i i a 
do entre partes. E doutrina estabelecida na Fies o iga ou trata- 
neles, todos os artigos são condições uns pa a ES Na tratados que, 
Os; que a viola- 
tratado; que oa violação 


ção de um artigo é a violação de todo o 
utras e autoriza as par tes, se 
, 


8. “Preparar emendas a serem ratificadas por três quartos dos-Es- 


tados com apenas duas exceções.” a 
Era fácil prever que a experiência haveria de sugerir alterações E 
úteis, Foi necessário, portanto, estabelecer um modo para sua intro. 
dução. O modo preferido pela convenção parece exibir todas as mar- 
cas da justeza. Protege igualmente contra aquela extrema Facilidade 
ue tornaria a Constituição demasiado mutável e aquela extrema difi 
culdade que poderia perpetuar suas falhas já detectadas. Além disto, 
capacita igualmente os governos geral e estaduais a propor a emenda 
de erros, à medida que sejam apontados pela experiência de um lado. 
ou de outro, A exceção em favor da igualdade de sufrágio no Senado 
foi provavelmente pensada como uma salvaguarda da soberania.re-. 
sidual dos Estados, implicada e garantida por esse princípio de-re- 
resentação numa câmara do legislativo, tendo sido provavelmente. 
enfatizada pelos Estados particularmente apegados a essa igualdade. 
A outra exceção deve ter sido admitida com base nas mesmas consi- 
derações que geraram O privilégio por ela defendido. na 
9. “A ratificação da convenção por nove Estados será suficiente 

m vigor desta Constituição entre os Estados que a rati- 


cometida por ambas as partes absolve as o 

| 9 quiserem, a declarar o pacto violado e nulo. Se, por d 
necessário fazer apelo a estas delicadas dio 2 e fosse 
pensa do acordo de determinados Estados para a p i stilicar a dis- 
federal, não teriam as partes queixosas fi dificuldade pe 
ti : : e para con- 
| co € importantes infrações de que poderiam a Ar 
mpo em que fomos obrigados a ocultar as idéias que 


ste parágra i i 
ste parágr fo exibe. Agora o cenário mudou e com ele 
os mesmos motivos impõem. REP ia 


“o À segunda questão não é 
i gunda q estão não é menos delicada, e a perspectiva otimi 
“de que seja hipotética veda uma di ã i Rs 
a ES iscussão demasiado inquisitiva a res- 
pe É e Ei desses casos que devem se resolver porsim 
mos. Em geral, pode-se obs e 
r ervar que, emb à í 
fica possa subsistir entre os Estados a na 
ni A que acatarem a Constituição e os 
a PR 3 j ações entre eles não serão anuladas. As exi 
justiça, tanto de um lad i : 
j o com à i 
e o de outro, estarão em vigore 
; Os direitos de humanidade deverão ser de 


paraa entrada € 


ficarem.” 
Este artigo fala por si mesmo. Somente a autorida 


povo poderia dar validade à Constituição. Exigir a ratificação unâni 
me dos treze Estados teria sido sujeitar os interesses do todo ao cap 
cho ou corrupção de um único membro. Teria indicado na convenção. 
uma falta de previdência indesculpável à luz de nossa experiência; 
Duas indagações de natureza muito delicada se apresentam nesta 
ocasião: 1. Com base em que princípio pode a Confederação, funda: 
da na forma solene de um pacto entre os Estados, ser posta de lado 
sem o consenso unânime das suas partes? 2. Que relação irá subsistir. 
entre os nove ou mais Estados que ratificarem a Constituição e aque 


de expressa: do: 


vida e 
consi- 


vão, ao que se 7 e 
o, q espera, moderação de um lado e prudência de outro 


les poucos que não aderirem a ela? 

Pode-se responder prontamente à primeira pergunta rec PuaLius [Madison] 
à necessidade absoluta do caso; ao princípio básico da autopreservá 
ção; à lei transcendente da natureza e do Deus da natureza, que decla 
ra que a segurança € a felicidade da sociedade são as finalidades de 
todas as instituições políticas, que devem todas ser a elas sacrificadas 
Talvez seja possível, também, encontrar uma resposta limitando a 
busca aos princípios do próprio pacto. Já se observou antes, entre o 
defeitos da Confederação, que em muitos Estados ela não tinha rece 


orrende 
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Desenvolvimento da análise e conclusão 


À quinta cla i iti 
1 AES sse de dispositivos em favor da autoridade federal consist 
. pme restrições à autoridade dos vários Estados: Ei 
r. “Nenhum E icipará 
E stado participará de qualquer tratado, aliança ou 
ção; concederá cartas de corso e de retaliação; cunhará 
; cunhará 
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altar da justiça, do poder que serviu de instrumento para ela. Além 
“destas considerações convincentes, pode-se observar que as mesmas 
“razões que mostram a necessidade de negar aos Estados o poder de 
' controlar a moeda provam com igual força que eles não devem gozar 
“da liberdade de substituir a moeda por um meio de papel. Se todos os 
Estados tivessem o poder de estipular o valor de suas moedas, possui- 
tamos um número tão grande de diferentes moedas em circulação 
“ quanto de Estados, o que impediria as transações entre eles; altera- 
* ções retrospectivas em seu valor poderiam ser feitas, o que poderia 
prejudicar cidadãos de outros Estados e desencadear animosidades 
“entre os próprios Estados. Os súditos de nações estrangeiras pode- 
“Fam ser afetados pela mesma razão, o que levaria a União ao descré- 
“dito e a envolveria em contendas por causa da imprudência de um 
único membro. Todos esses danos estão igualmente presentes quando 
“se confere aos Estados o poder não só de cunhar ouro e prata mas de 
“emitir papel-moeda. O poder de tornar qualquer coisa, exceto ouro e 
‘prata, uma moeda legal no pagamento de dívidas é retirado dos Esta- 
dos com base no mesmo principio que determinou a retirada do po- 
“der de emitir moeda de papel. 
Decretos de perda de direitos civis, leis ex post facto, e leis que pre- 
- judicamo cumprimento de obrigações contratuais são contrários aos 
- princípios básicos do pacto social e a todo princípio de legislação judi- 
‘ociosa. Os dois primeiros são expressamente proibidos pelas declara- 
“ções introdutórias de algumas constituições estaduais, e todos eles são 
- proibidos pelo espirito e o escopo dessas cartas fundamentais. Nossa 
— própria experiência nos ensinou, entretanto, que barreiras adicionais 
- Contra esses perigos não devem ser omitidas. Com muita propriedade, 
: portanto, a convenção acrescentou esta barreira constitucional em fa- 
-Yor da segurança pessoal e dos direitos privados; e, ou muito me enga- 
“no, ou, ao fazê-lo, ela consultou tão acuradamente os sentimentos ge- 
“ nuinos como os interesses incontestes dos eleitores. O sensato povo 
“da América está cansado da política oscilante que orientou os conse- 
“lhos públicos. Viu, com pesar e indignação, mudanças repentinas e 
interferências legislativas, em casos que afetavam direitos pessoais, se- 
“Tem aproveitadas por especuladores arrojados e transformarem-se em 
armadilhas para a parcela mais industriosa e menos informada da co- 
munidade. Viu também que uma interferência legislativa é apenas um 
“elo de uma longa corrente de repetições, toda interferência subse- 
“quente sendo naturalmente produzida pelos efeitos da precedente. 


$: t É r 

da; emitirá letras de crédito; tornara qualquer outra Coisa, senão 
pta nto de dividas; aprovará qual 
ouro e prata, moeda legal no pagame é que 
r decreto de perda dos direitos civis, lei ex post facto ou lei que 

ue s civi f que 
Te dique o cumprimento de obrigações contratuais; ou concedera 
prejudique RR ie 

ualquer titulo. de no . i i e 
q x roibição dos tratados, alianças e confederações faz parte dos 

tuais pa da União e, por razões que dispensam explicação, fo 

3 hira, Fi 3 z 
copiada na nova Constituição. A proibição das o de o é tam- 
bém parte do velho sistema, mas foi de certo modo amp ia a nö e 

o. Antes, os Estados podiam conceder cartas de corso após uma de- 
vO. $ ; 

laração de guerra; segundo o novo sistema, estas licenças devem ser 
clara 3 ) 

a do governo dos Estados Unidos, tanto durante a pm o 

ntes de sua declaração. Esta alteração é plenamente i icada pela 

é ~: 

vantagem da uniformidade em todos os pontos relaciona: os : nações 

T ; . Si 
eiras e da responsabilidade imediata para com a nação t os 

estrang ER ão deve ser responsável. -5 

aqueles por cuja conduta a própria nação deve s pontivel 

q O direito de cunhar moeda, que é aqui retirado os Esta e foi 
sto nas mãos destes pela Confederação como um direito tn 
9 -~ 
a do Congresso, com uma exceção que assegurava a este o e 
va Cias: 
exclusivo de estipular a liga e o valor. Também neste > a Es RO 
i i a vez que liga e v le: 
é amento da antiga. Um: e 
pe E de cunhagem conferido a Esta-. 
endiam da autoridade geral, o direito de ihag rido a Esh 
A s particulares só podia ter por efeito Ro as casas a 
> e 
edas em circulação: 
iversi formas e os pesos das mo 
caras e diversificar as ae an 
Este último inconveniente anulava um dos objetivos pelos q po 
; ë 
der tinha sido originalmente confiado à chefia federal; e se o prim : 5 
sdi i d ta à casa dë 
i f ouro e pra i 
i i ssa inconveniente de casa de 
odia evitar uma reme E posa 
i ente bem atingida po 
finalidade pode ser igualm 
cunho central, essa g ze 
i s sob a autoridade g 
i o locais, estabelecida. al. 
meio de casas de cunh las e 
ï ibição a letras de crédito serà g o 
A extensão da proibição à i agrado deto 
justi seu conhecimen i 

idadã ida de seu amor à justiça e de a 
cidadão, na medida mon e eo 
verdadeiras molas do bem público. O prejuizo que a a o 

i ici el-moeda sobre i 
tos perniciosos do pap E 
desde a paz com os efei 3 : 1a 
re a confiança nece! 

i ári m homem e outro, sol 
fiança necessária entre u outro, + naneo 
ria dia conselhos públicos, sobre a diligência e a moral do p a 
bre o caráter do governo republicano constitui uma enorm w 

E ida i ual il : 

nsáveis por essa medida imprudente, a qual ticar? 
dos Estados respo po 
endente por muito tempo; ou melhor, trata-s Da 
E! ifici untario, no 

ula que não pode ser expiado senão por um sacrificio vo 
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„A convenção poderia ter adotado quatro outros métodos nesta | 
questão. Poderia ter copiado o artigo segundo da atual Confederação, 
proibindo o exercício de qualquer poder não expressamente delegado; 
poderia ter tentado uma enumeração positiva dos poderes com- 
preendidos sob os termos gerais “necessários e próprios”; poderia ter 
tentado uma enumeração negativa deles, especificando os poderes 
“excluidos da definição geral; poderia ter-se silenciado por completo 
sobre a questão, deixando os poderes necessários e próprios na de- 
pendência da interpretação e da inferência. 
“: Se a convenção tivesse adotado o primeiro método, acatando o 
“artigo segundo da Confederação, é evidente que o novo Congresso 
* ficaria permanentemente exposto, como ficaram seus predecessores, E 
àalternativa de interpretar o termo “expressamente” de forma tão rigo- 
Tosa a ponto de destituir o governo de toda e qualquer autoridade, ou = 
“tão ampla a ponto de anular por completo a força da restrição. Seria 
“fácil mostrar, se necessário, que nenhum poder importante, delega- 
do pelos Artigos da Confederação, foi ou pode ser exercido pelo 
Congresso sem maior ou menor apelo à doutrina da interpretação ou 
“da implicação. Como os poderes delegados sob o novo sistema são 
“mais amplos, o governo encarregado de administrá-los se veria em 


Com muita razão, o povo da América infere, portanto, que é Preciso E 
uma reforma cabal que elimine as especulações com medidas públicas, 
inspire a prudência e a diligência gerais e imprima pa no regol 
aos negócios da sociedade. A proibição referente aos titu le no re- 
za, copiada dos Artigos da Confederação, dispensa E rios: o 
2. “Nenhum Estado lançará, sem a permissão o Congresso, im- 
postos ou taxas sobre artigos de importaçag ou BENG excëto o — 
que possa ser absolutamente necessario para a a e e = € 
de inspeção, e o produto líquido de todas SAR e D a e 
por qualquer Estado sobre artigos importa ose ea os se e 
nará ao uso do Tesouro dos Estados Unidos; e todas as leis a isto rela 
cionadas estarão sujeitas à revisão e ao controle do o aea Ne 
nhum Estado cobrará, sem a permissão do Congresso, qua p taxa 
por tonelada, manterá tropas ou navios de guerra y tempo de paz, 
celebrará qualquer acordo ou pacto com outro Estado a a rao 
estrangeira, ou se envolverá em guerra, à menos que realm e inva- 
dido ou sob ameaça tão iminente que nao admita atraso. r : 
A restrição do poder dos Estados sobre artigos ro os é e 
tinados a exportação é reforçada por todos os Sã os pero 
vam a necessidade de submeter a regulamentação do comerci 


eme 


. di ade ainda maior ante a alternativa d trair os interesses públi- 
lhos federais. É menos necessário, portanto, insistir sobre este. dificuld t e es pú 
conselhos federais. 


“ cos, imobilizando-se, ou de violar a Constituição, exercendo pode- 


res indispensavelmente necessários e próprios, mas não expressamente 
conferidos. 


CDE og t ROHE 
ápico do que dizer que o modo como a restrição é abrandada parece 
sa EE t o, assegurar aos Estados razõa- . 
bem apropriado para, ao mesmo tempo, gurar : sor 

` : 
de liberdade para atender à conveniência de suas importa- 
vel grau de li er E Estados Unidos, razoável controle contra © 
des e exportações €, aos 5 e çor E 
bre Pa liberdade. Os demais detalhes desta cláusula se na 
Rg ade: 
por argumentos tão óbvios ou já tão plenamente expostos que p e 
A y 
mos nos dispensar de comentá-los. 


Se a convenção tivesse tentado uma enumeração positiva dos po- 
deres necessários e próprios para tornar efetivos os poderes previs- 
tos, seria preciso produzir um compêndio de leis sobre todas as ques- 
-tões a que a Constituição se refere. Seria preciso levar em conta não 


“Só o atual estado de coisas, mas todas as mudanças que o futuro pode 
produzir, pois, em cada nova aplicação de um poder geral, os poderes E 
- Particulares, que são os meios para se atingir a finalidade do poder ge- a 
“Tal, necessariamente variarão com essa finalidade, e muitas vezes va- 
Tiarão completamente, mesmo que a finalidade permaneça a mesma. Ei 
o Se a convenção tivesse tentado enumerar os poderes ou meios F 
“Particulares não necessários ou próprios para a execução dos poderes 
gerais, a tarefa, igualmente extravagante teria sido passível de mais 
uma objeção: a de que cada omissão na enumeração equivaleria a uma 
“Concessão positiva de autoridade. Se, para evitar esta conseguência, 
ela tivesse tentado uma enumeração parcial das exceções e indicado 


A sexta classe é o “poder de fazer todas as leis que o ; e 
necessárias e próprias para pôr em execução os poderes o E 
todos os outros poderes conferidos por esta Constituição F a 
dos Estados Unidos ou a qualquer de seus setores ou minis grios 

Poucas partes da Constituição foram alvo de maior inc a 

jå sob um justo exame, 
que esta; no entanto, como já se demonstrou Fm 
nenhuma outra pode parecer mais completamente > ai E 
a substância deste poder, toda a Constituição seria etra m i bp 
tanto, os que discordam do artigo como parte da o aa 
dem pretender que a forma do dispositivo seja or EA ter 
eles considerado que forma melhor poderia ter sido usada? 
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ções estaduais têm maior probabilidade de 
“e não corrigidas. 

co 2, “Esta Constituição e as leis dos Estados Unidos que serão feitas 
* em conformidade com ela, e todos os tratados feitos, ou a serem fei- 
tos, sob a autoridade dos Estados Unidos serão a lei suprema da na- 
< ção, ficando os juizes de todos os Estados a ela submetidos, ainda que 
“haja algo em contrário na constituição ou nas leis de algum Estado.” 

: A desconfiança descabida dos adversários da Constituição indu- 
“ziu-os a atacar também este trecho, sem o qual ela teria ficado eviden- 
te e radicalmente incompleta. Para entender isto plenamente, basta 
supor por um momento que a supremacia das constituições estaduais 
“tivesse sido inteiramente preservada por uma cláusula em seu favor. 
si Em primeiro lugar, como essas constitui 
“Intivos estaduais soberania absoluta em todo 


tal permanecer despercebidas 
as demais pelos termos não necessários e próprios, a enumeração fatal. E 
mente abrangeria apenas alguns dos poderes o estes seriam o 
enos tenderiam a ser reivindicados ou tolera os, pois a enu- 
que rS escolheria evidentemente os menos necessários e próprios; 
a poderes desnecessários e impróprios peos] nos derat 
ficariam menos eficazmente excluidos do que se não houvesse ne v- 
A rcial. a 
Ra dna tivesse guardado silêncio sobre este tópico, por 
implicação inevitável, o governo gozaria de todos Ria paries - 
lares requeridos como meios para a execução dos E eres ana 
há no direito, nem na razão, nenhum axioma mais É Si E e 
lecido que aquele segundo o qual, sempre que E 5 = E 5 regue . 
rida, os meios são autorizados; sempre que € E ue ã g raka 
fazer algo, estão incluidos todos os poderes par E E s 
Portanto, se a convenção tivesse adotado este amo a ê na medida em que excedem aqueles enume- 
Ee as objeções agora lançadas contra ela e igual- cedem aqueles eneme 
i i i | de não eliminar algo que, 
mente plausíveis, com o inconveniente rea 


5, ndição impotente de seus predecessores. 
em ocasiões críticas, poderia servir de pretexto para a contestação dos Em segundo lugar, como as constituições de alguns Estados não 
“chegam sequer a reconhecer expressa e plena 


“da Confederação, uma salvaguarda expressa 
mas poria em questão, nesses Estados, todos 
Constituição proposta. 

Em terceiro lugar, como as constituições dos Estados diferem 

“muito entre si, poderia ocorrer que um tratado ou lei nacional de 

grande e igual importância para os Estados interferisse com algumas 

constituições e não com outras, tornando-se consegientemente váli- 

' do em alguns dos Estados €, ao mesmo tempo, sem efeito em outros. 

= Em suma, o mundo teria visto, pela primeira vez, um sistema de 

governo fundado na inversão dos princípios fundamentais de todo go- 
vemo: teria visto o poder da sociedade em seu conjunto submetido 


ções atribuem aos legis- 
5 OS Casos não excluídos 


iai Uniao. 
oderes essenciais da l | 
j Caso se pergunte que sucederia se o Congresso interpretasse er 


= - quo tita 
roneamente esta parte da Constituição e exercesse poder es nao sd E É 
g g i Cla 
urados por seu v erdadeiro S1 nificado, respondo que a consequen 
5 p uat- 
seria a mesma que se interpretasse erroneamente ou ampliasse q i Į E 
d a ) Q: mo se der e al tivesse sido: 
uer dos p como o po B do 
q oderes a ele tri uid 5, id E 
l f sse violad a mesma, ent 
ualquer um de es to; O; di 
reduzido a detalhes e q € 
egi y assem de suas respe r 
eo gislativ os estaduais abus no 
suma, que S S 1 ana 
1ONaIS. Em pr imeira Instância exito da usur 
> ; 
autoridades constituc ; o 
pP ção p e dos po T C 1ciario que e X 
de es executivo e€ jud 3 d vem er 
a de end ra l i 
or € efetivar os atos legislativos; em última, o remédio deverá ser 
y oder ep e mais con: 
obtido do po O, que pode, pela eleiçã d resentantes j $ 
y m o F T y da ce q e esta última 
usu pado es. À er d u e 
fiá eis, al ular os atos d S , 
8 & 
ç i ra contra a inconstitu: na 
solu ao € mais promiss tos cionals do le a 
federal que das assembléias estaduais, pela simples razao de que, cos o 
o todo tos d e meiro constituirao uma Z 3 O S senador es, osre 
tipo por parte do pn 3 pr esentantes os mer i ] s 
m: d sos a ess P ; 
i estarao sempre pr ontas: E 
y o do: d S destas últimas, estas E 
iolaçã S direno 
apontar a mov ação, soar O alarme par ao povo e exercer sua influênei 
ir uma mudança de epresentantes fed, . E 
local para produz Wu r erals Nä 5 t: 
A z : ais gi « ] B 5 
SS ] ntre os le slativos esta uar 
sencia de intermediár 10. eme hantes e : 
o povo interessado em vigiar sua conduta, as violações das const! e 


mente os atuais poderes 
da supremacia das mes- 
os poderes contidos na 


Tamento ou declaração solene a defender esta Constituição.” 


que foi considerado necessário obrigar a magis- 
nder a Constituição federal e desnecessário im- 
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* União for essencial à segurança do 
“externo; se for essencial para sua s 
— entre os diferentes Estados; se fo 
o essas facções violentas e opressiva: 
“liberdade e contra aquelas institui 


povo da América contra o perigo 
egurança contra disputas e guerras 
r essencial para protegê-los contra 
s que tornam amargas as bênçãos da 
ções militares que envenenarão gra- 
“ dualmente sua própria fonte; se, numa palavra, a União for essencial 
para a felicidade do povo da América, não é absurdo lançar, contra 
“um governo indispensável para a realização dos objetivos da União, a 
autoridade do 
olução Americana foi 


: mo: 
igual juramento aos servidores dos Estados Unidos com relação às 
por i aa 
ituições estaduais. a E 
a e : odem ser alegadas para a distinção. Contento-me 
Várias razões p a e 
com uma, óbvia e definitiva. Os membros do governo Eon não 
i i a 1 iC pose: 
ão nenhuma ingerência na aplicação das constituições a uais. s 
rão Sa 
bros e servidores dos governos estaduais, ao contrário, terão pao 
membr estad io, E 
| essencial na efetivação da Constituição federal. A ps do E É 
E i . . E ; 
idente e do Senado dependerá, em todos os casos, dos legis ativos dos 
siden 
ários Estados. E a eleição da Câmara dos Representantes pi 
vario: . . à i o 
igualmente da mesma autoridade na primeira vez e, provave E 
o i d leis dos Estados 
irigi 'idores, segundo as . 
será sempre dirigida pelos serv , segu BNE 
Aos dispositivos destinados a dar eficácia aos p ais 
Ed ser acrescentados aqueles pertencentes aos poderes a 
j à i 
judiciário. Mas, como estão reservados para um exame particu ar 
ej 3 ; i 
ixo-os de lado aqui. cn 
em outro lugar, deixo l 
Tendo ado em revista, detalhadamente, todos os artigos que 
e os qu 
É oma ou quantidade de poder delegado pela Constituição E 
Es federal, chegamos à inegável conclusão de que 
P e | 
proposta ao governo te > ki WERN PENN 
huma parte desse poder é desnecessária ou imp Pp cons 
i a finalidades necessárias da União. A questão da proprieda- : 
ão das tinali o 
PR da atribuição de tal soma de poder transforma-se portanto 
de ou não da a na poran 
institui ; ompativei com a g 
a re-se Instituir um governo c gen: 
numa outra: deve-se i p j 
ias da União? Em outras palavras: deve-se ou não preservar a própria: 
cia ? 


União? 


, tão arduamente ganhos, de mi- 


=de paz, liberdade e segurança, mas para que os governos dos diversos 


dessem gozar de certa 
“amplitude de poder e ostentar certas dignidades e atributos de sobe- 


Tania? Temos conhecimento da impiedosa doutrina do Velho Mundo, 


não os reis para o povo. 
o novo, sob outra forma 
el do povo deve ser sacrificada aos pro- 
pósitos de outros tipos de instituição política? É cedo demais para os 
< políticos tentarem tirar proveito de nosso esquecimento de que o 
“bem público, a verdadeira prosperidade da maioria da população, é a 
“finalidade suprema a ser buscada; e de que nenhuma forma de gover- 
| no tem qualquer outro valor senão o de sua adequação para a realiza- 
“ção dessa finalidade. Fosse o plano da convenção adverso à felicidade 
"pública, eu bradaria: rejeitem o plano. Fosse a própria União incom- 
=: patível com a felicidade pública, eu bradaria: abaixo a União. Da mes- 
ma maneira, na medida em que a soberania dos Estados não puder ser 
conciliada com a felicidade do povo, cabe a todo bom cidadão dizer: 
-que a primeira seja sacrificada à segunda, Já foi mostrado até que pon- 
“to o sacrifício é necessário. A questão que permanece é até que ponto 
O que restou após o sacrifício estará exposto a ameaças. 

Ao longo destes artigos foram afloradas várias importantes consi- 
“derações que desencorajam a suposição de que a ação do governo fe- 
' deral se provará, gradativamente, fatal aos governos estaduais. Quan- 

to mais reflito sobre o assunto, mais plenamente me convenço de que 


“à preponderância deste último tende a desequilibrar a balança muito 
“mais que a do primeiro. 


PusLrus [Madison]: 


NÚMERO XLV 


i da União 
Maior discussão do suposto perigo que os Ra o 
representam para os governos estaduais 


n m i VET: 
Tendo mostrado que nenhum dos poderes transferidos para o go ér 
Te i i O xi ão a consi 
no federal é desnecessário ou impróprio, a próxima us Pe 
i ade j= 
derar é se seu volume total pode ser perigoso para a parce E 
dade deixada aos vários Estados. . PEN 
Os adversários do plano da convenção, em vez n p ara 
m i eces ara. 
eria absolutamente n E 
imeiro lugar que grau de poder s coessario E 
ii l falfaram numa inquirição: së- 
pósi do governo federal, se es osë 
aN a i üências d de poder proposto. 
j i encias do grau de p js 
à e as possiveis consegu e 
Ea åri dos. Mas, como se demonstrou; sé: 
para os governos dos vários Estados. 3 e 
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Em todos os exemplos de confederações antigas e modernas, vi 
mos revelar-se continuamente nos membros a Ra a despo, 
jar o governo geral de seus poderes, mostran o F E 3 e B 
pouco capaz de se defender contra as usurpações. É que, n 
maioria desses exemplos, o sistema diferia do e oa ago 
ra, a ponto de prejudicar qualquer inferência do destino dos primei 

deste último. Contudo, como os Estados conservarão soba 
Pp el ito ampla de soberania ativa; à 
Constituição proposta uma parcela muito 2 p E ia ativa, a 
inferência não deve ser de todo negligenciada. Na iga a oco 
mando federal provavelmente tinha um grau e gênero e e aue 
lhe conferia considerável semelhança com o governo a ela o pela 
convenção. A Confederação licia, pelo que sabemos a priset 
pios e formas, deve ter tido analogia ainda maior pi ele. No enat ; 
to, a história não nos conta que nenhuma das B ER a E ; 
deu a degenerar, em um governo único consolida e 
bemos que a ruina de uma delas decorreu da incapaci lade do po E 
federal de impedir as dissensões e, finalmente, a Gas pages E 
res subordinados. Esses casos são ainda mais dignos e o E e 
porquanto neles as causas externas que compeliam à aglu Pa e 
muito mais numerosas e poderosas que no o e vincu 5 B ; 
fortes eram suficientes para ligar os membros à ca aa en B 
No sistema feudal, temos o exemplo de uma m e a o 
Apesar da ausência em todos os pa da AN j o o pes 
s locais e o povo e, em alguns casos, do ac O 
ssa e este da, os soberanos locais eram em gera sa 
peões em matéria de abuso. Se perigos externos não re É gn 
harmonia e a subordinação internas e, em especial, “o E e a 
locais possuissem a afeição do povo, os grandes reinos i propi 
riam hoje tantos príncipes independentes quanto eram 


A intervenção dos legislativos estaduais, o presidente dos Estados 
Unidos simplesmente não pode ser eleito. Terão em todos os casos 
grande participação em sua designação e provavelmente serão, na 
maioria deles, os responsáveis por ela. O Senado será eleito absoluta 
exclusivamente pelos legislativos estaduais.” Até a Câmara de Re- 
presentantes, embora emanada diretamente do povo, será escolhida 
-em grande parte sob a influência dessa classe de homens cuja ascen- 
“dência sobre o povo lhes vale a eleição para os legislativos estaduais. 
Assim, todos os principais braços do governo federal deverão sua 
existência, em maior ou menor grau, à boa vontade dos governos es- 
“taduais e, consequentemente, sentirão em relação a eles uma de- 

pendência mais apta a gerar uma disposição obsequiosa demais do que 

arrogante demais. Em contrapartida, as partes componentes dos go- 

vernos estaduais não sentirão em nenhuma circunstância que devem 

sua designação à ação direta do governo federal, assim como dev 
muito pouco ou nada à influência local de seus membros. 

“O número das pessoas que servirão sob a Constituição dos Esta- 
“dos Unidos será muito menor que o número das que servirão aos di- 
“versos Estados. Consegientemente, haverá menor influência pessoal 
“do lado do primeiro que do segundo. Os membros dos poderes legis- 
lativo, executivo e judiciário de treze ou mais Estad 
“paz, oficiais da milícia, 


erão 


os, os juízes de 
agentes da justiça, somados a todos os funcio- 
“nários de condados, municipios e cidades, para servir a mais de três 


milhões de pessoas, misturados a toda as classes e círculos de pessoas 
“e em contato direto com elas, excederão de muito, tanto em número 
como em influência, todos os tipos de servidores do sistema federal. 
Comparemos os membros dos três grandes braços dos treze Estados, 
excluindo do poder judiciário os juízes de paz, com os membros dos 
poderes correspondentes do governo único da União; comparemos 
os oficiais da milícia de três milhões de pessoas com os oficiais do 
exército e da marinha de qualquer corporação de dimensão plausível, 
ou, diria mesmo, possível. Este único ângulo já nos permite afirmar a 
vantagem decisiva dos Estados. Se o governo federal terá agentes do 
“fisco, os governos estaduais também terão os seus. E como os do pri- 
<: meiro estarão principalmente no litoral, e não serão em grande nú- 
“mero, ao passo que os dos últimos estarão espalhados por todo o pais, 
“e serão muito numerosos, a vantagem deste ângulo se situará também 


dais de outrora. i is 
Os governos estaduais estarão em melhor situação we o governi 
i ência i i m para: 
federal, quer do ponto de vista da dependência a e um e 
i i o possui; 
fluência pessoal que cada lado p los 
com outro; do peso da in Erand MS 
oderes que lhes foram respectivamente atribuidos; da pan E 
i içã i resistir 
7 oio provável do povo; ou da disposição € da capacidade de r 
apoio p E 
às medidas do outro e frustrá-las. = 
Os governos estaduais podem ser vistos como partes 2 pre 
ã e modo: 
e essenciais do governo federal, ao passo que este não € mode 
izaçã iros. d€ 
gum essencial ao funcionamento ou à organização dos prime pa 


“* Ver nota àp. 220. (N. do E.) 
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do mesmo lado. É verdade que a Confederação possuirá, e po derá 
exercer, O poder de arrecadar impostos tanto internos como exter- 
nos em todo o território dos Estados Unidos. E provável, porém, qùe 
só recorra a ele para fins de suplementação da receita, caso em quë 
será dada aos Estados a opção de preencher suas cotas arrecadando. E 
previamente seus próprios impostos; e que a eventual arrecadação 
sob a autoridade imediata da União seja geralmente feita por funcio- 
nários designados pelos vários Estados e segundo as normas destes... 
De fato, é bastante provável que em outros casos, particularmente na 
organização do poder judiciário, os próprios funcionários dos Estados o 
sejam investidos também da autoridade federal Ei Sp Caso 
ocorra, porém, que o governo federal designe fiscais indepen entes: 
de renda interna, a influência de todos eles seria incomparável com a 
da multidão de funcionários estaduais que pesaria no outro prato da: 
balança. Em cada distrito a que um fiscal federal fosse destinado, has. E 
veria não menos de trinta, quarenta ou até mais funcionários de dife- : 
rentes tipos, sendo muitos deles pessoas de posição e peso, cuja in- 
fluência favoreceria o Estado. na 
Os poderes que a Constituição proposta delega ao governo pi 
ral são poucos e definidos. Os que devem permanecer em mãos dos. 
governos estaduais são numerosos € indefinidos. Os primeiros serão O, 
exercidos sobretudo sobre questões externas, como guerra, paz, je ; 
gócios e comércio exteriores; € será com este último que o ed e 
tributar estará ligado em sua maior parte. Os poderes reserva Er 
vários Estados abrangerão todas as finalidades que, no curso ordiná: 
rio das coisas, dizem respeito às vidas, às liberdades e às proprieda-. 
des das pessoas, bem como à ordem interna e ao progresso e prospe 
i Estado. i 
a L do governo federal serão mais amplas e significativas e : 
tempos de guerra e ameaça; as dos governos estaduais, em EE it 
paz e segurança. Como os primeiros serão RR em 
raros que os últimos, os governos estaduais gozarão sob este aspec é 
de mais uma vantagem sobre o governo federal. De fato , ga ae | 
os poderes federais puderem se tornar aptos à defesa pan ne | 
frequentes serão aqueles cenários de ameaça que poderiam avor er 
sua ascendência sobre os governos dos vários Estados. m 
Examinando-se a nova Constituição com esmero e imparciali as 
de, verifica-se que a mudança que ela propõe consiste muito menos 
no acréscimo de novos poderes à União que nà revitalização de seus po: 
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: £ ~ 1.4 
“deres originais. E verdade que a regulamentação do comércio é um 


“ poder novo; mas este parece ser um acréscimo a que poucos objetam 
e que não desperta temores. Os poderes relacionados a guerra e paz, 


“ exércitos e frotas, tratados e finanças, bem como os outros mais con- 


sideráveis, já são todos atribuídos ao atual Congresso pelos Artigos da 
Confederação. A mudança proposta não amplia esses poderes; apenas 
estipula um modo mais efetivo de administrá-los. À mudança relacio- 


`, nada à tributação pode ser considerada a mais relevante; mesmo as- 


sim, o atual Congresso tem plena autoridade para requisitar dos Esta- 
dos o fornecimento de quantias ilimitadas de dinheiro para a defesa 
: comum e o bem geral, ao passo que o futuro Congresso terá de re- 
quisitá-las dos cidadãos individuais; e estes não estarão mais obrigados 
do que o estavam os próprios Estados a pagar as cotas que lhes forem 


Z respectivamente impostas. Nossa experiência passada mostra que, se 


os Estados tivessem obedecido rigorosamente aos Artigos da Confe- 
deração, ou se sua obediência tivesse sido imposta por meios tão pa- 
cíficos como os que podem ser aplicados com sucesso a indivíduos, 
perderia todo fundamento a opinião de que os governos estaduais 
tendiam a ficar sem seus poderes constitucionais e a sofrer gradual- 
mente uma completa paralisia. Afirmar que tal resultado se teria pro- 
duzido seria o mesmo que dizer que a existência dos governos esta- 
duais é incompatível com todo e qualquer sistema que realize as 


finalidades da União. 


PusLius [Madison] 
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Retomada do tema do artigo anterior, 
com análise dos meios relativos de influência 
dos governos federal e estaduais 


Retomando o tema do último artigo, passo a indagar quem terá van- 
tagem com relação à predileção e ao apoio do povo: o governo fede- 
ral ou os governos estaduais? Apesar de seus diferentes modos de de- 
signação, devemos considerar que ambos dependem essencialmente 
da grande maioria dos cidadãos dos Estados Unidos. Afirmo isto aqui 
com relação ao primeiro, reservando as provas para outro lugar. De 
fato, os governos federal e estaduais não passam de diferentes agentes 
e mandatários do povo, constituídos com diferentes poderes e desig- 
nados para diferentes fins. Os adversários da Constituição parecem 
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ter esquecido completamente o povo em suas argumentações sobre o É 
assunto; e ter considerado estas diferentes instituições não 56 como 
rivais e inimigos mútuos, mas como livres, em a esforços para — 
usurpar a autoridade um do outro, de qualquer controle RA a 
mum. É preciso lembrar a esses cavalheiros o seu erro. peis i- o 
zer-lhes que a autoridade suprema, esteja a autoridade secunc ária on 
de estiver, reside unicamente no povo, e não é apenas a ambição ousa. 
habilidade relativa dos governos estaduais ou federal que decide se 
um deles, ou qual deles, conseguirá ampliar sua jurisdição à custa do É 
outro. A verdade, não menos que a decência, exige que suponhamos 
que o resultado dependerá, em todos os casos, das opiniões e da apro- 
vação dos eleitores comuns. | l 
Muitas considerações, além das anteriormente sugeridas, pare- 
cem tornar indubitável que a ligação primeira e mais natural do o : 
será com os governos de seus respectivos Paa aea quanti e 
de pessoas alimentará a esperança de Ri aa Es e ; 
ses governos. Grande número de cargos públicos e e Es i en o : 
decorrerão de seus favores. Todos os interesses mais omésticos e 
pessoais das pessoas serão regulados e atendidos por seu zelo aan 
trativo. O povo terá maior familiaridade com seus assuntos, os cos: 
nhecerá em maior detalhe. E uma parcela desse povo manterá cott 
seus membros laços de conhecimento pessoal e amizade, ligações de 
família e de partido. É para os governos estaduais, portanto, se E Ê 
pode esperar que se incline mais fortemente a preferência popular. o 
Neste caso, a experiência diz a mesma coisa. A administração r a 
deral, embora até hoje muito deficiente em relação ao que se pos E 
esperar num sistema melhor, teve durante a a e 2 especie 
enquanto o fundo independente de emissões de pre a go — 
de crédito, uma atividade e uma importância tão gran T as E E 
poderá vir a ter em quaisquer circunstâncias futuras. RS istos l 
estava empenhada numa série de medidas que n à E eo - 
tudo o que era caro ao povo em geral, e à obtenção e tu oq po 
poderia desejar. No entanto, cessado o efêmero entusiasmo i = 
primeiros Congressos, verificou-se invariavelmente que a sara 
apego do povo se voltaram de novo para seus SA i laren 
que o conselho federal não foi em momento algum o ido o OP = 
que os interessados em angariar a simpatia de seus concida E p 
construir carreiras políticas optaram por se opor a propostas de am o 
pliação de seus poderes. 
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Portanto, se, como já foi observado em outra passagem, o povo 
passasse a alimentar mais simpatia pelo governo federal que pelos go- 
vemos estaduais, isso só poderia ser atribuido a provas patentes e 
irresistíveis de uma melhor administração, a ponto de sobrepujar to- 
das as inclinações prévias. Num tal caso, o povo certamente não deve 
ser impedido de depositar sua maior confiança ali onde lhe pareça 
mais adequado; mesmo nessa situação, porém, os governos estaduais 
pouco teriam a temer, pois, por definição, o governo federal só pode 
ser proveitosamente administrado numa esfera determinada. 

Os demais pontos em que pretendo comparar o governo federal e 
os governos estaduais são a disposição e a capacidade que podem pos- 
suir respectivamente para resistir às medidas do outro ou frustrá-las. 

Já foi provado que os membros do governo federal serão mais de- 
pendentes dos membros dos governos estaduais do que estes dos pri- 
meiros. Evidenciou-se também que as simpatias do povo, do qualam- 
bos dependerão, tenderão mais para o lado dos governos estaduais 
que para o do governo federal. Na medida em que as disposições de 
um para com o outro forem influenciáveis por estas causas, os gover- 
nos estaduais estarão em clara vantagem. O mesmo acontecerá tam- 
bém de um outro ponto de vista muito importante. As simpatias que 

os próprios membros levarão consigo ao ingressarem no governo fe- 
deral serão em geral favoráveis aos Estados; em contrapartida, rara- 
mente membros dos governos estaduais levarão para os conselhos pú- 


blicos uma predileção pelo governo geral. A prevalência do espírito 
regional entre os membros do Congresso será infalivelmente muito 
maior que a do espirito nacional nos legislativos dos diversos Estados. 
` Todos sabem que maioria dos erros cometidos pelos legislativos esta- 
duais têm origem na disposição dos membros de sacrificar o interesse 
abrangente e permanente do Estado aos objetivos particulares e isola- 
dos dos condados ou distritos em que seus membros residem. E se os 
representantes não alargam suas metas nem o suficiente para abran- 
ger o bem coletivo de seu Estado particular, como se pode imaginar 
que farão da prosperidade geral da União, e da dignidade e respeitabi- 
lidade do governo federal os objetivos de seu esforços e discussões? 
Pela mesma razão que torna improvável que os membros dos legis- 
lativos estaduais se apeguem suficientemente a causas nacionais, os 
membros do legislativo federal tenderão a se apegar em demasia a 
objetivos locais. Os Estados serão para estes últimos o que os conda- 
dos e cidades são para os primeiros. Com demasiada frequência se 
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tomarão medidas com base nas prevenções, interesses e objetivos. do 
governo e do povo dos vários Estados. Que e caracterizou em 
geral a atuação do Congresso? Uma leitura atenta de seus anais, bem 
como o franca confissão de pessoas que tiveram assento Naquela às. 
sembléia, nos informarão que, com demasiada frequência, seus mém- 
bros atuaram mais como defensores dos respectivos o que cos o 
mo guardiães imparciais do interesse comum; que, E cada = em 
que considerações locais foram sacrificadas em pro e engran eci- 
mento do governo federal, os interesses relevantes a nação foram , 
sacrificados cem vezes à atenção indevida aos preconceitos e ne É 
ses locais e às pretensões dos Estados particulares. er preten lo insi 
nuar com estas reflexões que o novo governo federa o e a . 
plano de ação mais amplo que o que pode ter sido Ro : pelo gover: — 
no atual; menos ainda que suas idéias serão tio a as quanto : 
dos legislativos estaduais; digo apenas que do E e E É e E 
lhará o suficiente para ter pouca tendência a violar os irei j los 
vários Estados ou as prerrogativas de seus governos, Os Eai qie 
os governos estaduais teriam para aumentar suas prerrogativ E 
pando o governo federal não serão PESE SN Taia p p | 
sições reciprocas nos membros do governo fe Fá i iuei 
Caso se admitisse, contudo, que o governo federal pudes e ea 
mesma disposição dos governos estaduais a ampliar seu po = pa o 
dos limites devidos, estes últimos ainda estariam em Rar E jo 
no tocante aos meios de frustrar tais abusos. Se um ato e N s e E 
embora hostil ao governo nacional, tiver boa aceitação gera n 
tado e não violar muito gritantemente os juramentos OS Serv E : 
duais, ele será executado imediatamente e, é claro, com mei O 
a E k dentes apenas do Estado. A oposição do: 
disponíveis no local e depen entes apenas ER los fenleraiá, tarpa 
governo federal, ou a intervenção de funcionárias = s Sa apor 
único efeito inflamar o entusiasmo de todas as partes ay ji E 
tado. Na melhor das hipóteses, o mal só poderia ser evitado E gi 
do com o emprego de meios a que sempre se gs = E u De : 
dificuldade. Por outro lado, se uma medida injustificáve RM E 
federal for impopular em certos Estados, o que a Pie EO 
ser o caso, ou se o mesmo acontecer com uma medida de nn 
que poderá acontecer por vezes, os meios de opor-se a ela pá P daa 
sos e de fácil acesso. A inquietação do povo, sua repugnânc À eo 
funcionários da União; a irritação da magis: 
recusa, a cooperar com os j amei 
tratura executiva do Estado; os empecilhos criados por es 


: legislativos, que com frequência se somariam em situações como esta 
“criariam dificuldades consideráveis em qualquer Estado. Num Estado 
“grande, produziriam impedimentos muito sérios e, caso as posições de 
vários Estados contiguos coincidissem, dariam lugar a obstruções que 
“o governo federal dificilmente se disporia a enfre 


ntar. 
Ademais, usurpações agressivas da autoridade dos governos esta- 


— duais pelo governo federal não despertariam a oposição apenas de um 
“ou de alguns Estados, Seriam sinais de alarme geral, Todos os gover- 
= nos esposariam a causa comum. Começariam a se corresponder. For- 
= mulariam planos de resistência. Um único espírito animaria e condu- 
«gíria o todo. Em suma, o temor de um jugo federal produziria as 
“ mesmas combinações que o medo de um jugo externo e, a menos que 
as inovações projetadas fossem voluntariamente canceladas, o mesmo 
apelo a uma prova de força ocorreria tanto num caso como no outro. 
: Mas que grau de loucura seria capaz de levar o governo federal a tal 
extremo? Na luta contra a Grã-Bretanha, uma parte do império foi 
: usada contra a outra, A parte mais numerosa violou os direitos da me- 
nos numerosa, À tentativa era injusta e imprudente, mas não de todo 
quimérica em teoria. No caso que estamos supondo, porém, qual seria 
a luta? Quais seriam as partes? Alguns representantes do povo se con- 
frontariam com o próprio povo; ou melhor, um conjunto de repre- 
sentantes se veria em luta contra treze conjuntos de representantes, 
estando toda a massa de seus eleitores comuns do lado destes últimos. 
O único refúgio que sobra aos que vaticinam a derrocada dos go- 
vernos estaduais é a suposição visionária de que o governo federal 
pode reunir previamente uma força militar tendo em vist 
tos ambiciosos. Os argumentos contidos nestes artigos teriam valido 
muito pouco se fosse preciso refutar agora a realidade desse perigo. 
Que o povo e os Estados poderiam, por um tempo suficiente, eleger 
uma sucessão ininterrupta de homens prontos para traí-los ambos; 
que os traidores poderiam, ao longo desse período, perseguir unifor- 
me e sistematicamente um plano determinado para a ampliação da 
corporação militar; que os governos e o povo dos Estados assistiriam 
silenciosa e pacientemente à formação da tempestade e continuariam 
a alimentá-la, até que ela ficasse pronta para desabar sobre suas cabe- 
ças — é algo que deve parecer a todos mais semelhante aos sonhos 
incoerentes de um delírio de ciúmes, ou aos exageros equivocados de 
um falso zelo, que às sóbrias apreensões do patriotismo genuíno. Ad- 
mitamos porém a suposição, por extravagante que seja. Admitamos 


a seus proje- 
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que se forme um exército regular, plenamente à altura dos recur- 
sos do país; e que ele seja inteiramente devotado ao governo federal; 
mesmo assim, não seria exagero afirmar que os governos estaduais, : 
com o povo a seu lado, seriam capazes de repelir o perigo. Segundo as . 
melhores estimativas, o número mais elevado a que um a per- 
manente pode chegar em nosso pais nag supera um centésimo o nú: 
mero total de almas; ou a vigésima quinta parte do número capaz de 
empunhar armas. Esta proporção não produz, nos Estados Unidos, 
um exército de mais que 25 mil ou 30 mil homens. À eles se oporia 
uma milícia que reuniria quase meio milhão de cidadãos pen cos: : 
mandados por homens escolhidos entre eles mesmos, lutando par 
suas liberdades comuns, unidos € dirigidos por governos em que de: E 
positam sua afeição e confiança. Sem dúvida, é licito indagar se uma É 
milícia nessas condições poderia ser derrotada por tal dia de . 
tropas regulares. Os que conhecem a resistência bem-suce ida opos: e 
ta por este pais às armas da Gra-Bretanha tenderão a ee possi- 
bilidade. Além de o povo estar armado, vantagem que istingue pa 
americanos dos povos de quase todas as outras nações, à Su e ss 
governos subordinados, que contam com o apoio popular e sian a 
os oficiais da milicia, forma contra as aventuras ambiciosas a are 
reira mais intransponível que todas as que um governo simples, sejā: 
qual for sua forma, pode comportar. À despeito das corporações mi: : 
litares existentes nos vários reinos da Europa, tão fortes ea epa E 
mitem os recursos públicos, os governos têm medo de con i aae a 
ao povo. E não é certo que isto por si só lhes permitiria i i sus E 
jugos. Mas se o povo possuisse as vantagens adicionais e gos É É 
locais escolhidos por ele mesmo, capazes de BEIR a vonta = 
cional e dirigir as força nacional, e de oficiais escolhi E no gd 
milícia por esses governos e fiéis tanto a eles quanto à mi icia, po e 
afirmar com a maior segurança que o trono de pesa as ge 
Europa seria rapidamente derrubado, a despeito E a D 
pudessem cercar. Não façamos aos bravos e livres cida EE pd 
ca o insulto de supor que seriam menos capazes de defen er e ne : 
de cuja posse desfrutariam efetivamente do que o o os NE 
súditos de um poder arbitrário de se libertar das mãos de sei e 
sores. Melhor ainda, não os insultemos mais com à P pe 
poderiam jamais ser capazes de se deixar reduzir à Ne fe A 
zer essa experiência, por uma submissão cega e resigna a pi B 
quência de medidas insidiosas que teria de precedê-la e produzi-la. 
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A discussão relativa ao presente tópico pode ser expressa de uma 


< forma muito concisa, que parece de todo convincente. O modo co- 


mo o governo federal deverá ser constituído o tornará ou não sufi- 
cientemente dependente do povo? Na primeira hipótese, esta depen- 


: dência o impedirá de formar esquemas repulsivos a seus eleitores. Na 


outra, não contará com a confiança do povo, e seus esquemas de 
usurpação serão facilmente frustrados pelos governos estaduais, que 
terão o apoio do povo. 

Resumindo as considerações feitas neste artigo e no anterior, elas 
parecem corresponder à mais convincente prova de que os poderes 
que se pretende atribuir ao governo federal são tão pouco ameaçado- 
res para aqueles reservados aos Estados individuais como são indispen- 
savelmente necessários para a realização das finalidades da União; e 
que todas as denúncias de uma anulação calculada e provocada dos go- 
vernos estaduais devem, sob a mais favorável interpretação, ser atri- 
buídas aos temores fantasiosos de seus autores. 


PusLius [Madison] 
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Exame e definição do significado da máxima 
que impõe a separação dos poderes 


Tendo analisado a forma geral do governo proposto e o volume total 
do poder a ele atribuído, passo a examinar a estrutura particular desse 


governo e a distribuição desse montante de 
constituintes. 


poder entre suas partes 


Uma das principais objeções insinuadas pelos mais respeitáveis 


adversários da Constituição é sua suposta violação da máxima segun- 
do a qual o legislativo, o executivo e o judiciário devem ser indepen- 
dentes e distintos. Afirma-se que, na estrutura do governo federal, 
parece não ter sido dada nenhuma importância a essa precaução em 
prol da liberdade. Os vários braços do poder estariam distribuídos e 
misturados de maneira tal a destruir toda simetria e beleza de forma, 
e a expor algumas das partes essenciais do edifício ao perigo de serem 
esmagadas pelo peso desproporcional das outras. 


Por certo nenhuma verdade política tem maior valor intrínseco, 


ou foi selada pela autoridade de patronos mais esclarecidos da liber-. 
dade, que esta que serve de base à objeção. O acúmulo de. todos os 
poderes, legislativo, executivo e judiciário, nas mesmas mãos, seja de 
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uma pessoa, de algumas ou de muitas, seja hereditário, autodesig- 


nado ou eletivo, pode ser justamente considerado a própria definição 


de tirania. Portanto, se a Constituição federal pudesse ser realmente 


acusada desse acúmulo de poder, ou de misturar poderes, revelando 


perigosa tendência a tal acúmulo, não seriam necessários quaisquer 
argumentos adicionais para inspirar uma reprovação universal do sis. | 


tema. Estou convencido, entretanto, de que ficará claro para todos ni 


aa 
que essa acusação não se sustenta e que a máxima em que ela se funda 


foi inteiramente mal interpretada e mal aplicada. Para formar idéias. 


, g K , 
corretas sobre este importante assunto sera conveniente investigar o 


sentido em que a preservação da liberdade exige que os três grandes 


braços do poder sejam distintos. 


O oráculo sempre consultado e citado a este respeito é o cele- : 
Co O ii a . =. É R x 
brado Montesquieu. Se não foi o autor deste inestimável preceito da. 


; fis A 
ciência da política, ele teve pelo menos o mérito de expô-lo e reco: 
mendá-lo com extrema eficácia à atenção da humanidade. Que nos. 


iti i rerificar o que Montes: 
seja permitido tentar, antes de mais nada, verificar o que Mor . 


quieu pretendeu dizer a este respeito. 


A Constituição britânica foi para Montesquieu o que Homero fora 
para os autores de obras didáticas sobre poesia épica. Assim comio E 
estes consideravam a obra do bardo imortal um modelo perfeito, do, 
qual se deviam extrair os princípios e regras da arte épica, pelos quais. 


n? t à 
todas as obras semelhantes deviam ser julgadas, também esse grande 


crítico político parece ter visto a Constituição da Inglaterra como pa. 


drão, ou, para usar seus próprios termos, como o espelho da liberda- 


de política, e ter expressado, na forma de verdades elementares, os. 
kd $ : 
vários princípios característicos desse sistema particular. Para termos: 


` ; 
à os quanto as suas inten- 
certeza, portanto, de que nao nos enganam: q As a 
` 
ções neste caso, recorramos à fonte de que a maxima foi extraida. 


Ao mais superficial exame da Constituição britânica, percebemos | o 


. SE AEE RER 
que os poderes legislativo, executivo € judiciário não sê o.em absoluto 
totalmente independentes e distintos entre si. O magistrado executi+: 
vo é parte integrante do poder legislativo. Detém sozinho a prerroga- 


tiva de fazer tratados com soberanos estrangeiros que, quando feitos 
têm, sob certas limitações, a força de atos legislativos. Todos os 


membros do poder judiciário são designados por ele, podem ser re- 


movidos por ele por solicitação das duas Câmaras do Parlamento, e 
compor, quando convier ao magistrado executivo consultá-los, um. 

? ; x io 
de seus conselhos constitucionais. Uma das câmaras do poder legis o 
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lativo forma também um grande conselho constitucional para o chefe 
“executivo, sendo também, por outro lado, o único depositário do po- 


“der judiciário em casos de impeachment e estando investido da supre- 


“ma jurisdição de apelação em todos os demais casos. Além disso, os 


< juízes estão tão intimamente ligados ao poder legislativo que frequen- 
“temente assistem às suas deliberações e delas participam, embora sem 


direito ao voto legislativo. 


= vamente, não podia ser senão isto: que quando todo o poder de um 


braço é exercido pelas mesmas mãos que possuem todo o poder de 
outro, os princípios fundamentais de uma constituição livre estão sub- 
vertidos. Este teria sido o caso, na constituição por ele examinada, se o 
rei, que é o único magistrado executivo, possuísse também todo o po- 
der legislativo, ou a administração suprema da justiça; ou se todo o 
corpo legislativo possuísse o poder judiciário supremo, ou a autoridade 
executiva suprema. Este, entretanto, não está entre os vícios dessa 


maras possa remover os juízes de seus cargos, e embora uma de suas 
câmaras possua o poder judicial em última instância. Mais uma vez, o 
conjunto do legislativo não pode exercer nenhuma prerrogativa exe- 
cutiva, embora uma de suas câmaras constitua a suprema magistratura 
executiva, e outra, no impedimento de uma terceira, possa julgar e 
condenar todos os funcionários subordinados ao executivo. 

Às razões em que Montesquieu fundamenta sua máxima são uma 


prova adicional de sua intenção. “Quando os poderes legislativo e exe- 
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2 . a] Ei 
cutivo estão unidos na mesma pessoa OU COrPO.,, diz ele, “não pode 


haver liberdade porque podem surgir temores de que o mesmo monarca co 
į É Pênis sp 
ou senado sancionem leis tirânicas para aplicá-las de maneira tirânica “E | 


ainda: “Quando o poder de julgar se une ao de legislar, a vida e a libër: 
; PAESE qa E a i 
dade do súdito ficam expostas a controle arbitrário, pois o juiz poderia 


» ão o 
i iolênci r.” Algumas destas razões são 
agir com toda a violência de um opresso gu 


j ssagens, mas brevemente 
mais completamente explicadas em outras passagens, 


formuladas como o são aqui, já são suficientes para estabelecer o signi 


ficado que atribufmos à celebrada máxima deste celebrado autor. 


EN tos E Ein 
Se considerarmos as constituições dos vários Estados, veremos: 
que, não obstante os termos enfáticos, e por vezes irrestritos, com: 
s 


foa 


t d ” 
i i afi à o caso em que os 
que este axioma foi afirmado, não há um únic em que o 


poderes tenham sido mantidos absolutamente independentes e distin-. O 
tos. New Hampshire, cuja constituição foi a última formulada, parece : 
ter tido plena consciência da impossibilidade e inconveniência de evi- ; 


tar toda e qualquer mistura dos poderes e restringiu a doutrina nos 


seguintes termos: “Os poderes legislativo, executivo e judiciário de- . 
vem ser mantidos tão separados e independentes uns dos ones pag : 
to o admita a natureza de um governo livre; ou na des com : : 
aquela cadeia de elos que liga todo o tecido da constituição num laço in- 


j i i idade com isto, a consti- 
dissolúvel de unidade e amizade.” Em conformida s 


tuição desse Estado mistura esses poderes N aa Aa : : 
nado, que é um ramo do poder legislativo, “o Ea z e 
judiciário para o julgamento de impeachments. P e i au a o 
chefe do poder executivo, é também o presidente o Ea e E E 
de voto igual em todos os casos, tem voto de Minerva n e 
empate. Finalmente, o chefe do executivo é ele pero eleito cada 
ano pelo poder legislativo, que escolhe, também a cada e pi 
seus próprios membros, o seu conselho. Vários cargos p Tan 
também preenchidos por nomeação do legislativo, e os me l 


poder judiciário são designados pelo poder executivo. 


A constituição de Massachusetts exibiu uma cautela a i 
embora menos incisiva, ao expressar este artigo fundamenta a liz | 
berdade. Declara que “o poder legislativo jamais deverá E a l 
poderes executivo e judiciário, ou ambos; o executivo prs A ert E 
exercer os poderes legislativo e judiciário ou ambos; o Po E i a e 
rio jamais deverá exercer os poderes legislativo e e ia pa 
bos”. Esta declaração, que corresponde precisamente à dou E o 
Montesquieu, tal como foi exposta, não é violada em um po É 
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; quer pelo plano da convenção. Ela se contenta em proibir qualquer 
=< um dos braços do governo, em sua globalidade, de exercer os pode- 
- res de outro. Na própria Constituição a que ela serve de introdução, 
admite-se uma mistura parcial de poderes. O magistrado executivo 
“ tem um poder qualificado de veto sobre o corpo legislativo, e o Sena- 
do, que é parte do legislativo, é uma corte de impeachment para os 
membros tanto dos poderes executivo como do judiciário. Os mem- 
| bros deste último, por sua vez, são designados pelo poder executivo e 
- podem ser removidos pela mesma autoridade por solicitação das duas 
câmaras legislativas. Finalmente, muitos servidores do governo são 
anualmente designados pelo poder legislativo. Como a designação 
para cargos, particularmente os executivos, é por natureza uma fun- 
ção executiva, neste ponto os compiladores dessa Constituição viola- 
- Tam a regra estabelecida por eles mesmos. 
Deixo de lado as constituições de Rhode Island e Connecticut, 
- porque foram formuladas antes da Revolução e antes mesmo que o 
princípio sob exame tivesse se tornado objeto de atenção política. 

À constituição de Nova York não contém nenhuma declaração a 

este respeito, mas parece ter sido moldada muito claramente com a 
intenção de evitar o perigo da mistura indevida dos diferentes pode- 
res. Entretanto, confere ao magistrado executivo um controle parcial 
sobre o legislativo; mais ainda, concede um controle semelhante ao 
poder judiciário, chegando ao ponto de misturar os poderes execu- 
tivo e judiciário no exercício desse controle. Em seu conselho de no- 
meações, membros do legislativo associam-se à autoridade executiva 
para designar funcionários tanto do executivo como do judiciário. 
E seu tribunal para julgamento de impeachments e punição de faltas 
deverá ser composto por uma câmara do legislativo e os principais 
membros do poder judiciário. 
À constituição de Nova Jersey mesclou os diferentes poderes de 
governo mais que qualquer uma das anteriores. O governador, que é 
o magistrado executivo, é nomeado pelo legislativo; é chefe do tribu- 
nal de eqüidade e juiz do tribunal estadual de sucessões; é membro da 
Suprema Corte de Apelação e presidente, com voto de Minerva, de 
uma das câmaras legislativas. Esta mesma câmara legislativa atua por 
sua vez como conselho executivo do governador e constitui com ele o 
Tribunal de Apelação. Os membros do poder judiciário são nomea- 
dos pelo poder legislativo e podem ser removidos por uma de suas 
câmaras por denúncia, ou impeachment, da outra. 
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Segundo a constituição da Pensilvânia, o presidente, que é o chefe 


l ; AA 
do poder executivo, é anualmente eleito por uma votação em que 


predomina o legislativo. Juntamente com um conselho executivo, ele 
Ea ; . o 
i j integra um tribunal de impeach: 
nomeia os membros do judiciário e gra ur e dá sach. 
ment para O julgamento de todos os funcionários, tanto do judiciário. 
i í es 
como do executivo. Verifica-se que juízes do Supremo Tribunal e juí- 


zes de paz podem também ser removidos pelo legislativo; e o poder. 


; Fai No 
executivo do indulto, em certos casos, é também atribuido ao legis. 


É ta E 
à cutivo são declarados juízes de: 
lativo. Os membros do conselho exe j 
paz ex-officio em todo o Estado. 


No Delaware, o principal magistrado executivo é eleito anual: a 
f A : . E 
mente pelo legislativo. Os presidentes das duas câmaras legislativas. 


i i iv efe do executivo, com seis 
são vice-presidentes do executivo. O ch k 


AOSA y - B 
outros membros nomeados pelo legislativo, três por cada câmara, in- 
tegra o Supremo Tribunal de Apelação; junta-se ao poder legislativo 
2 is jui di Estados, evidencia-se::: 
na nomeação dos demais juizes. Nos diversos , E 
que os membros do legislativo podem ser ao mesmo tempo juizes de E 


$ EN 

az: no Delaware, os membros de uma das câmaras são juizes de paz 

; i paz 

E e icio. como também o são os membros do conselho executivo: 
es J 


incipais cargos do poder executivo são preenchidos por nomea-:' 
pan F à úhti forma um tribunal de 
ção do legislativo; e uma câmara deste último form gia 
impeachments. Todos os servidores podem ser removidos por so icita- 


ção do legislativo. 


Maryland adotou a máxima nos termos os mais irrestritos: AGR : 
À Eb does , E 
rou que os poderes legislativo, executivo € judiciário do governo de 


i istintos uns dos outros. Não obs- 
vem ser sempre independentes e distint 


tante, sua constituição confere ao legislativo a eleição do magistrado — 
i o 


Si Ea 
executivo; e ao executivo a dos membros do judiciário. 


A linguagem da Virginia a este respeito é ainda mais contundente: 


içã K, islativo, executivo e judi= 
Sua constituição declara que “os poderes legislativo, j 


isti les: 
ciário serão independentes e distintos; de tal modo que nenhum de 


exer ça os poderes pr opr lamente per tencentes ao outro; tampouca 
1 a 
deverá qualquer pessoa exercer os poder es de mais de um deles ao 


mesmo tempo, exceto no caso dos juízes dos o dos Gi , 
que serão elegíveis para ambas as câmaras da si o O 
to, além da exceção expressa no tocante aos mem ros dos e 
inferiores, verificamos que o magistrado principal e o co e 
executivo são nomeados pelo legislativo; que dois mem Eh E 
conselho podem ser substituídos a cada triênio, ao arbitrio do legisla-. 
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tivo; e que todos os principais cargos, tanto do executivo como do 
judiciário, são preenchidos pelo legislativo. A prerrogativa executiva 


= do indulto parece também ser sido atribuida ao legislativo. 


A constituição da Carolina do Norte declara que “os poderes 
legislativo, executivo e judiciário supremo do governo devem ser 
sempre independentes e distintos uns dos outros” e atribui ao mes- 
mo tempo ao legislativo a nomeação não só do chefe do executivo 
como de todos os principais servidores tanto nesse poder como no 
judiciário. 

Na Carolina do Sul, a constituição torna o magistrado executivo 
elegível pelo poder legislativo. Confere também a este último a no- 
meação dos membros do poder judiciário, incluindo os juízes de paze 
xerifes; e a designação de funcionários do departamento executivo, 
até o posto de capitão no exército e na marinha do Estado. 

Na constituição da Geórgia se declara que “os poderes legisla- 
tivo, executivo e judiciário deverão ser independentes e distintos, de 
tal modo que nenhum exerça os poderes propriamente pertencentes 
ao outro”. Nela, verificamos porém que o poder executivo deve ser 
preenchido por nomeação do legislativo; e que a prerrogativa execu- 
tiva do indulto é finalmente exercida pela mesma autoridade. Até os 

juízes de paz devem ser nomeados pelo legislativo. 

Ao citar estes casos, em que os poderes legislativo, executivo 
e judiciário não foram mantidos totalmente independentes e distin- 
tos, não desejo ser encarado como defensor das formas particulares 
de organização dos diversos governos estaduais. Tenho plena cons- 
ciência de que, entre os muitos excelentes princípios que exempli- 
ficam, elas carregam fortes marcas da pressa, e mais fortes ainda 
da inexperiência, sob as quais foram construidas. É bastante óbvio 
que, em alguns casos, o princípio fundamental que estamos conside- 

rando foi violado por uma mistura excessiva e até por uma efetiva 
fusão dos diferentes poderes; e que em nenhum caso foram tomadas 
medidas competentes para manter na prática a independência de- 
lineada no papel. O que pretendi demonstrar é que a acusação fei- 
ta à Constituição proposta, de violar a máxima sagrada do governo 
livre, não é autorizada nem pelo significado real associado a essa má- 
xima por seu autor, nem pelo sentido que, até agora, lhe foi atribuí- 
do na América. Esta interessante questão será retomada no próximo 


arti go. 


PusLius [Madison] 
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magistrado hereditário, amparado e fortalecido por um braço he- 
reditário da autoridade legislativa. Parece que jamais lhes ocorreu o 
perigo das usurpações legislativas, que, ao reunir todo o poder nas 
mesmas mãos, conduz à mesma tirania que se teme das usurpações 
executivas. 

Num governo em que numerosas e amplas prerrogativas são pos- 
tas nas mãos de um monarca hereditário,.o poder executivo é muito 
justamente visto como a fonte do perigo e vigiado com todo o cuida- 
do que o zelo pela liberdade deve inspirar. Numa democracia em que 
grande número de pessoas exerça pessoalmente as funções legislati- 
vas, estando continuamente expostas, por sua incapacidade de delibe- 
rar regularmente e tomar medidas de comum acordo, às intrigas am- 
biciosas de seus magistrados executivos, há razões para se temer que, 
numa emergência favorável, a tirania surja da mesma fonte. Numa 
república representativa, porém, em que o magistrado executivo é 
cuidadosamente limitado, tanto na extensão quanto na duração de 
seu poder; e em que o poder legislativo é « rcido por uma assem- 
bléia que, graças a uma suposta influência sobre o povo, está imbuída 
de intrépida confiança em sua própria força; e que é suficientemente 
numerosa para sentir todas a paixões que movem uma multidão, em- 
bora não tanto a ponto de ser incapaz de perseguir os alvos de suas 
paixões pelos meios que a razão prescreve; é contra a ambição atrevi- 
da deste poder que o povo deve cultivar todo o seu zelo e exaurir 
todas as suas precauções. 

Em nossos governos, o poder legislativo deriva superioridade 
também de outras circunstâncias. Sendo seu poder ao mesmo tempo 
mais amplo e menos suscetível de limites precisos, ele pode, com 
maior facilidade, mascarar suas intrusões nos poderes paralelos sob a 
forma de medidas complicadas e indiretas. Não raro, para os corpos 
legislativos é uma questão realmente delicada decidir se a aplicação de 
determinada medida irá ou não ultrapassar sua esfera de competên- 
cia. Por outro lado, estando o poder executivo restrito num âmbito 
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Desenvolvimento do tema, com exame dos meios 
+ a 
de dar eficácia prática a essa máxima 


Mostrou-se no último artigo que o apotegma politico ali examina do: 
não exige que os poderes legislativo, executivo e judiciário sejam ine 
teiramente desvinculados entre si. À seguir, tentarei mostrar que, ao 
menos que esses poderes sejam vinculados e misturados o suficiente 
para que cada um tenha um controle constitucional sobre os oütřos; o. 
grau de independência exigido pela máxima como essencial a um go- 
verno livre jamais poderá ser devidamente mantido na prática. 
Todos concordam que as funções propriamente pertencentes: a: . 
um dos poderes não devem ser direta e completamente administradas - | 
por nenhum dos outros dois. È igualmente evidente que nenhum de: o 
les deve possuir, direta ou indiretamente, uma influência dominante 
sobre os outros na administração de suas respectivas autoridades: o 
Ninguém negará que o poder é abusivo. por. natureza. e que. deve ser. . 
efetivamente impedido de transpor os limites a ele atribuídos. a 
tanto, após discriminar na teoria as varias classes de poder, segan o O. 
sejam por natureza legislativas, executivas ou judiciárias, a tare a S E 
guinte e mais difícil é fornecer a cada uma delas alguma garantia práti- 


à pie PE 
ca contra a invasão das outras. Qual deve ser essa garantia € o grande 


problema a resolver. 


impetuoso. , » o 
* Os fundadores de nossas repúblicas têm tamanho mérito pela sa- 


bedoria que demonstraram que nenhuma tarefa pode ser menos e | : 
dável que a de apontar os erros em que incorreram. O respeito pe É 
verdade, contudo, nos obriga a assinalar que eles parecem não ter 
desviado seus olhos por um só momento do perigo que representa, 
para a liberdade, a prerrogativa exagerada e todo-abrangente de um : 


prevalente — sobre a remuneração pecuniária dos membros dos ou- 


a 
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tros poderes, cria-se nestes últimos uma dependência que facilita ain- 


da mais as usurpações do primeiro. 


Mencionei nossa própria experiência como prova da verdade dö ca 
que propus sobre este assunto. Se fosse necessário validar essa expe- . 
riência com provas específicas, seria possível multiplicá-las indefini- 
damente. Posso reunir uma abundância de confirmações nos registros 
e arquivos de todos os Estados da União. Recorrerei porém, para uma | 
prova mais concisa e ao mesmo tempo igualmente satisfatória, ao: 


é ; s para comentar o 
sr. Jefferson, que, além de suas outras vantagens p 


funcionamento do governo, exerceu o cargo de seu principal magis: 


- "A . ii 
trado. Para transmitir plenamente as idéias que sua experiência lhe. 


ensinou sobre este assunto, será preciso citar uma passagem um tanto 


extensa de sua interessantíssima obra Notes on the State of Virginia, a 
p. 195. “Todos os poderes governamentais, legislativo, executivo e E 
judiciário, acabam por recair no corpo legislativo. A concentração 
desses poderes nas mesmas mãos é precisamente ça g: 
verno despótico. O fato de serem exercidos por uma pluralidade de. 


À 
ã ã áni ã to e setenta e três 
mãos, e não por uma única, não melhora nada. Cen 


i ávida tã iv ó. Os que duvi 
déspotas seriam sem dúvida tão opressiv a como um s a E 
dam, que voltem seus olhos para a república de Veneza. O fato de: 
eles serem escolhidos por nós também não nos adianta muito. O des- E 
potismo eletivo não é o governo por que lutamos; lutamos por um que. 


não somente seja fundado em princípios livres, mas em que os pode: 
res de governo sejam de tal modo divididos e equilibrados entre vá: 


rios corpos de magistratura que nenhum deles possa transgredir seu , E 
limites legais sem ser efetivamente controlado e restringido pelos ou: O. 
tros. Por esta razão a convenção que sancionou o regulamento do go: É 
verno lançou seus fundamentos sobre esta base, a de que o E na 
o executivo e o judiciário seriam independentes e distintos, de = o 
que nenhuma pessoa exerceria os poderes de mais de um E es ao 
mesmo tempo. Nenhuma barreira foi erguida, porém, entre esses Are 
poderes. Os membros do judiciário e do executivo foram ap na: | 
dependência do legislativo para sua subsistência nos cargos, e à ge O, 
para sua permanência neles. Portanto, caso o legislativo se arena . 
poderes executivos e judiciários, não encontrará provavelmente né — 
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nhuma oposição; tampouco pode esta, se existir, ser eficaz. Isto por- 
que, ao fazê-lo, o primeiro pode pôr suas medidas na forma de atos da 
Assembléia, o que as torna compulsórias para os outros poderes. As- 
sim, em muitos casos, O legislativo decidiu direitos que deveriam ter sido 
deixados à controvérsia judiciária; e o controle sobre o executivo, durante 


Grande número de leis tinha sido aprovado graças à violação, sem 
qualquer necessidade aparente, da regra que exige que projetos de 
natureza pública sejam previamente impressos para a consideração do 
povo; esta é, no entanto, uma das principais precauções a que a Cons- 
tituição recorre contra atos impróprios do legislativo. 

O julgamento constitucional por júri tinha sido violado, e poderes 
não delegados pela Constituição tinham sido apropriados. 

Poderes executivos tinham sido usurpados. 

Os salários dos juízes, cuja fixação a Constituição requer explici- 
tamente, tinha sido ocasionalmente alterado; e casos pertencentes ao 
poder judiciário tinham sido com fregiiência açambarcados pela juris- 
dição e determinação do legislativo. 

Os que desejarem ver os vários casos incidentes em cada um des- 
tes tópicos podem consultar os anais do conselho, que estão publi- 
cados. Alguns deles, como se verá, podem ser atribuidos a circuns- 
tâncias associadas à guerra; na grande maioria, contudo, revelam-se 
como rebentos espontâneos de um governo mal constituido. 

Verifica-se também que o executivo foi culpado de freqüentes in- 
frações da Constituição. A este respeito, no entanto, três observação 
se impõem: primeiro, os casos foram em grande parte ou diretamente 


342 OS ARTIGOS FEDERALISTAS NUMERO XLIX 343 


produzidos pelas necessidades da guerra, ou recomendados pelo Con: E 
gresso ou pelo comandante-em chefe; segundo, na maioria dos outros | 
casos havia acordo com o pensamento declarado ou conhecido do po- | 
der legislativo; terceiro, o poder executivo da Pensilvânia distingue-se E 
do dos demais Estados pelo número de membros que o compõem. 
Sob este aspecto, assemelha-se tanto a uma assembléia legislativa 
quanto a um conselho executivo. E, estando ao mesmo tempo livre da 
restrição de uma responsabilidade individual pelos atos do corpo, e | 
derivando confiança do exemplo mútuo e da influência comum, ten- : 
dia, é claro, a arriscar mais livremente medidas não autorizadas do que na 
poderes executivos administrados por uma única mão ou por poucas... 
A conclusão que posso seguramente extrair destas observações é : 
que.a mera demarcação.no. papel dos limites constitucionais dos vá- : 
rios poderes não é uma salvaguarda-suficiente contra aqueles abusos 
que levam a uma concentração tirânica de todos.os poderes de gover: 


nenhum deles, é evidente, pode pretender um direito exclusivo ou 
“superior de fixar os limites entre suas respectivas esferas; e de que 
“modo evitar os abusos dos mais fortes, ou corrigir os erros do mais 
: fraco, sem recorrer ao próprio pevo, que, como outorgante do man- 
dato, é o único a poder declarar seu verdadeiro significado e impor 
“sua observância? l 
Há por certo muita força neste raciocínio, e devemos permitir 
“que prove a necessidade de se traçar e manter aberta uma via consti- 
“ tucional para a decisão do povo em determinadas ocasiões importan- 
< tes e extraordinárias. Verifica-se, porém, que há objeções insuperá- 
; veis contra o proposto apelo ao povo como medida usual para manter 
“os vários poderes dentro de seus limites constitucionais. 
Em primeiro lugar, o dispositivo não prevê o caso de um conluio 
“ de dois poderes contra um terceiro. Se a autoridade legislativa, que 
< possui tantos meios de atuar sobre os assuntos dos outros poderes, 
fosse capaz de conquistar para sua causa um segundo poder, ou mes- 
mo um terço dos membros deste, o terceiro já não teria como se 
valer dessa cláusula corretiva. Não insistirei, contudo, nesta objeção, 
- porque se poderia pensar que ela se volta mais contra as alterações do 
“princípio do que contra o próprio principio. 

Em segundo lugar, pode-se considerar como uma objeção ineren- 
te ao princípio o fato de que, como todo apelo ao povo equivaleria à 
demúncia de alguma falha do governo, apelos frequentes privariam o 
: governo, em grande medida, daquele respeito que o tempo confere a 
: todas as coisas e sem o qual o mais sábio e mais livre dos governos não 
< possuiria a necessária estabilidade. Se é verdade que todo governo se 
-funda na opinião, não é menos verdade que a força da opinião em 
< cada individuo, e sua influência prática na sua conduta, depende mui- 
“to do número de pessoas a quem ele atribui igual opinião. A razão do 
“homem, como ele mesmo, é tímida e cautelosa quando deixada só, e 
“Banha firmeza e confiança na proporção em que outras se lhe asso- 


no nas mesmas mãos. E 
Pusiius [Madison] 


NÚMERO XLIX 


Desenvolvimento do tema na mesma perspectiva 


O autor das Notes on the State of Virginia, citado no último artigo, ane: 
xou a esse valioso trabalho o esboço de uma Constituição, preparado | 
para ser apresentado perante uma convenção que deveria ser convo- | É 
cada em 1783, pelo legislativo, para estabelecer uma Constituição 
para aquela comunidade. O plano, como todo produto da mesma pe-. É 
na, revela um movimento de pensamento original, abrangente e pre. 
ciso e merece ainda maior atenção por exibir igualmente uma fervoro: E 
sa fidelidade ao governo republicano e uma visão esclarecida das sa 
perigosas tendências contra as quais ele deve ser protegido. Uma dás E 
precauções que ele propõe, e em que parece confiar como salvaguarda 
básica para os poderes mais fracos contra a usurpação do mais forte; E 
talvez criação inteiramente sua, e como está diretamente relacionada ; 
ao tema de nossa presente investigação, não deve ser ignorada. 
Sua proposta é que “sempre que dois dos três.braços do governo 
coincidirem, cada um pela voz de dois terços de seu número total, 1 ña 
opinião de que é preciso haver uma convenção para alterar a Consti- 
tuição, ou corrigir infrações dela, deve-se convocar uma convenção 


com essa finalidade”. 
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o administração está sempre sujeita a ser manchada e tornada impopu- 
“Jar. Os membros do poder legislativo, por outro lado, são numero- 
* sos. Estão distribuídos entre o povo em geral, vivendo em seu meio. 
“ Suas relações de sangue, de amizade e conhecimento abarcam grande 
* proporção da parte mais influente da sociedade. A natureza de sua 
“missão pública implica uma influência pessoal no seio do povo, e que 
“atuem, de modo mais imediato, como guardiães fidedignos dos di- 
reitos e liberdades do povo. Com tais vantagens, dificilmente se po- 
de supor que à parte contrária teria igual possibilidade de obter um 
“resultado favorável. 
: Maso legislativo não seria apenas mais capaz de defender sua 
: causa junto ao povo. Provavelmente, seus membros se constituiriam 
= a si mesmos como juízes. A mesma influência que lhes valera a elei- 
ção para o legislativo lhes asseguraria uma cadeira na convenção. Se 
“este não for o caso de todos, será provavelmente o de muitos, e sem 
“dúvida o daquelas figuras de liderança de quem tudo depende nessas 
assembléias. À convenção, em suma, seria composta sobretudo por 
“ homens que tivessem sido, fossem' efetivamente ou pretendessem 
ser membros do poder cuja conduta estaria sob suspeita. Conse- 
 quentemente, seriam partes interessadas na própria questão que lhes 
“ caberia decidir. 


ciam. Sabe-se que, quando os exemplos que reforçam a opinião são 
tão antigos quanto numerosos, eles têm um duplo efeito. Numa nação 
de filósofos, esta consideração deveria ser descartada. O respeito pe 
las leis seria suficientemente incutido pela voz de uma razão escla. | 
recida. Mas uma nação de filósofos é coisa tão pouco provável quanto 
a estirpe filosófica de reis desejada por Platão. E em qualquer outro. 
tipo de nação, o mais racional dos governos não verá como vantagem . 
supérflua ter a seu favor as simpatias da comunidade. | e 
O perigo de perturbar a tranquilidade pública pelo estímulo ex- 
cessivo das paixões públicas é uma objeção ainda mais séria contra — 
uma referência frequente de questões constitucionais à decisão de tos. 
da a sociedade. A despeito do sucesso alcançado pelas revisões de 
nossas formas estabelecidas de governo, que tanto honra a virtude ea. , 
inteligência do povo da América, é preciso confessar que essas expe- 
riências são de natureza arriscada demais para serem desnecessaria-': — 
mente multiplicadas. Devemos lembrar que todas as constituições , 
existentes foram elaboradas em meio a um perigo que reprimiu:as É 
paixões mais adversas à ordem e à concórdia; de um ardor geral por 
formas novas e diferentes, produzido pelo ressentimento e a indigna-: 
ção gerais contra o antigo governo; e num momento em que nenhum, É 
espírito de partido associado com as mudanças a serem feitas, ou os 
abusos a serem corrigidos, podia misturar seu fermento ao processo. : 
As situações futuras em que podemos esperar nos ver colocados com é 
frequência não apresentam nenhuma garantia equivalente contra oo 


, Por vezes, contudo, a consulta ao povo poderia ocorrer em cir- 
< cunstâncias menos adversas aos poderes executivo e judiciário. As 
“usurpações cometidas pelo legislativo poderiam ser flagrantes e re- 
pentinas a ponto de não admitir nenhum disfarce enganoso. Um for- 
: te bloco entre seus próprios membros poderia tomar posição a favor 
: dos outros poderes. O executivo poderia estar nas mãos de um favo- 
© rito especial do povo. Numa tal situação, a decisão pública poderia 
ser menos determinada por simpatias pela causa do legislativo. Mes- 
mo assim, jamais se poderia esperar que ela se fundasse nos verda- 
: deiros méritos da questão propriamente dita. Estaria indubitavel- 
' mente associada ao espirito de partidos preexistentes ou de partidos 
formados a partir da própria questão. Estaria ligada a pessoas de des- 
‘> taque e ampla influência na comunidade. Seria pronunciada pelos 
próprios homens que tinham sido agentes, ou oponentes, das medi- 
: das sob julgamento. Assim, as paixões do povo, não a razão, atuariam 


perigo que se teme. am Ra A 
A maior de todas as objeções, porém, é que as decisões quere 
sultariam provavelmente dessas consultas não atenderiam ao propó- 
sito de manter o equilíbrio constitucional do governo. Vimos que os | 
governos republicanos exibem uma tendência ao engrandecimento 
do legislativo à custa dos outros poderes. Os apelos ao povo, portar — 
to, seriam feitos em geral pelos poderes executivo e judiciário. Mas, 
quer sejam feitos por um ou por outro lado, gozariam os dois de É 
vantagens iguais no julgamento? Consideremos as diferentes isih: 
tuações. Os membros dos poderes executivo e judiciário são pouco 
numerosos, € só podem ser pessoalmente conhecidos por pequena 
parcela da população. Os últimos, em razão do modo como são no- 
meados, bem como pela natureza de sua permanência no cargo; es- 
tão demasiado afastados do povo para gozar de muita simpatia em 


' regular o governo. As paixões devem ser controladas e reguladas 
seu meio. Os primeiros costumam ser objetos de desconfiança, e sua . 


- pelo governo. 


< como juízes. Mas é a razão do povo, apenas, que deve controlar e . 
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Verificamos no último artigo que meras declarações na Constitui. . 
ção escrita não bastam para restringir os vários poderes a seus direitos 
legais. Neste, revela-se que apelos ocasionais ao povo não seriam uma. 
medida correta nem eficaz para esse fim. Não examinarei até que 


ponto os dispositivos de natureza diferente, contidos no plano acima E 


citado, poderiam ser adequados. Alguns deles se fundam inquestiona- | 
velmente em sólidos princípios políticos, e todos são formulados com 
singular engenhosidade e precisão. 


PusLius [Madison] : 
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Desenvolvimento do tema na mesma perspectiva 


sionais 

Talvez se possa argumentar que, Ee vez de consultas oca on $ ao 

povo que dão margem às objeções feitas, consultas periódicas seriam 
> 


e = ir y . mu PRE: 
o meio próprio e adequado para evitar e corrigir infrações à Constituição, = 


Cabe notar que estou me limitando, no exame desses expedien- 
tes, à sua capacidade de impor o cumprimento da Constituição, man: 
tendo os vários braços do poder dentro de seus devidos limites, seim 
considerá-los particularmente como instrumentos para alterar a pró: 


pria Constituição. Já à primeira vista, o recurso ao povo a intervalos 


fixos parece quase tão inaceitável como. o recurso em ocasiões espe- 
ciais, à medida que se apresentem, Se os intervalos forem curtos, às 


medidas a serem examinadas e retificadas serão de data recente, és- 
tando ligadas às mesmas circunstâncias que tendem a viciar e perver: 
ter o resultado das revisões ocasionais. Se os intervalos forem longos, 
igual observação se aplicará a todas as medidas mais recentes; e se o 
distanciamento das mais remotas pode favorecer um exame desapai-: 
xonado, essa vantagem é inseparável dos inconvenientes que parecein.. 
contrabalançá-la. Em primeiro lugar, uma perspectiva remota de 

censura pública seria algo muito tênue para coibir o poder na prática 


daqueles excessos a que poderia ser compelido pela força de motivos 


atuais, E possível imaginar que uma assembléia legislativa composta 
de cem ou duzentos membros, avidamente voltada para algum objéti- 


vo importante, e violando as restrições da Constituição para alcançã-. 


lo, se deteria por força da perspectiva de uma revisão censória de atia 
conduta, a ser realizada dez, quinze ou vinte anos depois? Em segùn- ; 
do lugar, freqüentemente os abusos já teriam promovido todor 
seus efeitos danosos antes que a cláusula corretiva fosse aplica a 
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“E finalmente, quando não for este o caso, esses efeitos já teriam per- 
durado por tempo demais, já teriam criado raízes profundas e já não 
seriam facilmente extirpáveis. 

A fórmula de rever a Constituição para corrigir infrações recen- 
| tes, bem como para outros fins, foi efetivamente tentada em um dos 

Estados. Um dos objetivos do Conselho de Censores que se reuniu na 

< Pensilvânia em 1783 e 1784 foi, como vimos, averiguar “se a Consti- 
` tuição tinha sido violada, e se os poderes legislativo e executivo ti- 
nham abusado um do outro”. Esta importante e inovadora experiên- 
cia em política merece atenção muito especial, sob vários aspectos. 
Sob alguns deles talvez não possamos considerá-la absolutamente 
“ conclusiva, já que se tratou de uma experiência única, feita sob cir- 
cunstâncias algo peculiares. No caso em consideração, porém, envol- 
ve alguns fatos que me atrevo a apontar como ilustração cabal e satis- 
* fatória da minha argumentação. 
Primeiro. Fica evidente, a partir dos nomes dos cavalheiros que 
-= compuseram o conselho, que pelo menos alguns de seus membros 
- mais ativos e preeminentes tinham sido também figuras ativas e pree- 
minentes dos partidos que preexistiam no Estado. 

Segundo. Fica evidente que os mesmos membros ativos e preemi- 
nentes do conselho tinham sido membros ativos e influentes des po- 
deres legislativo e executivo no período a ser examinado; e até mes- 
mo patrocinadores ou opositores das próprias medidas a serem 
submetidas à prova da Constituição. Dois dos membros tinham sido 
: vice-presidentes do Estado e vários outros tinham feito parte do con- 
selho executivo nos sete anos anteriores. Um deles tinha sido presi- 
dente e vários outros membros destacados da assembléia legislativa 
no mesmo periodo. 

Terceiro. Cada página de seus anais atesta o efeito de todas estas 
circunstâncias no espirito das deliberações do conselho. Ao longo de 
: toda a sua duração, ele se dividiu em duas partes definidas e arrebata- 
das. Eles mesmos reconhecem e deploram o fato. Ainda que não o 
; tivessem feito, a configuração de seus anais o prova de modo igual. 

mente satisfatório. Em todas as questões, por menor importância que 
tivessem, os mesmos nomes aparecem invariavelmente contrastados 
em colunas opostas. Qualquer observador imparcial pode inferir, 
= sem risco de errar, e ao mesmo tempo sem intenção de desacreditar 
“qualquer das partes, ou quaisquer membros individuais de ambas, 
“que, infelizmente, a paixão, e não a razão, presidiram às suas decisões. 


no ns À 


oi | 
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Quando exercem sua razão, fria e livremente, sobre uma variedade o 
de questões distintas, os homens são inevitavelmente levados a con: 
ceber opiniões diferentes sobre algumas delas. Quando são governa- 
dos por uma paixão comum, suas opiniões, se é que as podemos cha: 
' mar assim, são idênticas. 
Quarto. Pode-se pelo menos suspeitar de que as decisões desse 
corpo interpretaram erradamente, em vários casos, os limites pres 
critos para os poderes legislativo e executivo, em vez de reduzi-los a: 
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Desenvolvimento do tema na | 
mesma perspectiva e conclusão | 


“A que expediente, então, devemos finalmente recorrer para manter 
na prática a necessária divisão do poder entre os vários braços do go- 
© verno, como estabelecido na Constituição? A única resposta que a 

“ ser dada é que, uma vez que todas essas medidas externas se e 
inadequadas, deve-se sanar a falha arquitetando de tal modo a estru- 
“tura interna do governo que suas várias partes constituintes possam 
“ser, por suas relações mútuas, instrumentos para a manutenção umas 
“ das outras em seus devidos lugares. Sem ousar empreender um pleno 
O desenvolvimento desta importante idéia, arriscarei algumas observa- 
ções gerais que talvez possam esclarecê-la e nos permitam formar um 


juizo mais correto dos principios e da estrutura do governo projetado . 
pela convenção. | 


seus lugares constitucionais. 

Quinto. Ao que eu saiba, as decisões do conselho em questões: E 
constitucionais, quer fossem correta ou erroneamente formadas; 
nunca tiveram qualquer efeito no sentido de alterar as práticas funda: 
das em interpretações legislativas. Se não me engano, houve mesmo 
um caso em que o legislativo da época negou as interpretações do 
conselho e conseguiu de fato vencer a disputa. 

Este corpo censório, portanto, ao mesmo tempo em que revela; 
por suas investigações, a existência da doença, demonstra por seu 


exemplo a ineficácia do remédio. 

Não se pode invalidar esta conclusão alegando que o Estado em 
que a experiência foi feita estava numa crise e tinha sido antes, por: 
longo tempo, violentamente inflamado e perturbado pela paixão par- 
tidária. Será o caso de presumir que em algum setênio futuro o mes: 
mo Estado estará livre de partidos? Será o caso de presumir que al- 
gum outro Estado, por igual periodo ou durante algum outro, estará E 
livre deles? Tal eventualidade não deveria ser presumida nem deseja=:: É 
da, pois a extinção dos partidos implica um alarme geral para a segu- 
rança pública ou uma absoluta extinção da liberdade. ; 

As dificuldades não teriam sido eliminadas mesmo que se tivesse | 
tomado a precaução de excluir, das assembléias eleitas pelo povo pa-. 
ra examinar a administração precedente do governo, todas as pes- | 
soas que pudessem ter participado dela naquele periodo. Nesse caso: 
a importante tarefa recairia provavelmente sobre homens que, sen 
do menos capacitados, apresentariam em outros aspectos qualifica: 
ções pouco melhores. Ainda que pudessem não ter tido envolvimen- 
to pessoal na administração, não sendo portanto agentes imediatos . 
das medidas a examinar, provavelmente teriam tido envolvimento 
com os partidos associados a essas medidas e teriam sido eleitos sob. 


ciário, em particular, poderia ser inconveniente insistir no princípio. 
- Com rigor; primeiro porque, sendo essencial que os membros pos- é 
suam certas qualificações, a preocupação básica deveria ser encontrar i 
“o modo de escolha que melhor assegure tais qualificações; segundo, 
=; porque o caráter permanente dos cargos nesse poder não pode Jaer ll 
“de anular em pouco tempo todo o sentimento de dependência para y 
«com a autoridade que os conferiu, i 


£ 


4 E igualmente evidente que os membros de cada poder deveriam 
depender tão pouco quanto possivel dos membros dos outros poderes E 


seus auspícios. 


PusLius [Madison] 
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para os emolumentos associados a seus cargos. Se o magistrado execu-. E 
tivo ou os juizes não forem independentes do legislativo neste aspecto, — 
sua independência em todos os outros será meramente nominal. E 
A grande garantia contra uma concentração gradual dos vários po- 
deres no mesmo braço, porém, consiste em dar aos que administrar o 
cada poder os meios constitucionais necessários € os motivos pessoais 
para resistir aos abusos dos outros. As medidas de defesa devem, nes: 
te caso como em todos os outros, ser proporcionais ao perigo de ata: 
que. A ambição deve poder contra-atacar a ambição. O interesse do 
homem deve estar vinculado aos direitos constitucionais do cargo. E 
Talvez não seja lisonjeiro para a natureza humana considerar que tais : 
estratagemas poderiam ser necessários para o controle dos abusos do 
governo. Mas o que é o próprio governo, senão a maior das criticas à 
natureza humana? Se os homens fossem anjos, não seria necessário 
governo algum. Se os homens fossem governados por anjos, o gover: 
no não precisaria de controles externos nem internos. Ao moldar um 
governo que deve ser exercido por homens sobre homens, a grande. É 
dificuldade reside nisto: é preciso primeiro capacitar © governo a: 
; controlar os governados; e em seguida obrigá-lo a-se controlar asi 
Í próprio. A dependência para com o povo é, sem dúvida, o controle E 
primordial sobre o governo, mas a experiencia ensinou à humanidade E 
que precauções auxiliares são necessárias, = 
Este esquema de suprir por interesses opostos e rivais a falta de 
| melhores motivos pode ser encontrado em todo o conjunto das ativi- 
ao dades humanas, tanto privadas como públicas. Nós o vemos particu: O, 
O larmente exibido em todas as distribuições subordinadas de poder, E 
onde a meta constante é dividir e organizar os vários cargos de forma na 
tal que cada um possa exercer controle sobre o outro — de tal modo 
que o interesse pessoal de cada indivíduo possa ser uma sentinela dos o 
direitos públicos. Estas invenções da prudência não podem ser menos 
necessárias na distribuição dos poderes supremos do Estado. e 
Não é possível, porém, dar a cada braço do governo igual poder de o 
autodefesa. No governo republicano, a autoridade legislativa predo- 
mina necessariamente. O remédio para este inconveniente é dividir o 
legislativo em diferentes ramos e torná-los, mediante isa o 
dos de eleição e diferentes princípios de ação, tão pouco vincula os 
um com o outro quanto o permitam a natureza de suas funções-co- É 
muns e sua dependência comum da sociedade. Podem até ser necessa- 
rias precauções adicionais pära evitar abusos perigosos. Assim aami 


E peso do legislativo requer que ele seja dividido, a debilidade do execu- | 
“ tivo pode exigir, por outro lado, seu fortalecimento. O poder absolu- 

“to de veto sobre os atos do legislativo parece ser a defesa natural de 

E queo magistrado executivo deveria estar armado. Mas talvez não seja 

- "de todo segura ou suficiente. Em ocasiões ordinárias, poderia não ser 

exercida com a necessária firmeza e, nas extraordinárias, poderia ser 

usada de maneira abusiva e pérfida. Não poderia essa falha do poder l 
= absoluto de veto ser sanada por uma vinculação limitada entre este | 
- poder mais fraco e o ramo mais fraco do poder mais forte, pela qual | 
= seria conduzido a defender os direitos constitucionais do primeiro, 

= sem se distanciar em demasia dos direitos do próprio poder? 

Se os princípios em que estas observações se fundam forem jus- i 
tos, do que eu próprio estou convencido, e se os aplicarmos como 
critérios às várias constituições estaduais e à Constituição federal, ve- 
rificaremos que se a última não corresponde perfeitamente a eles, as 
primeiras são infinitamente menos capazes de resistir à prova. 

Duas considerações particularmente aplicáveis ao sistema federal 
da América o situam sob um ponto de vista muito interessante. 

Primeiro. Numa república simples, todo o poder concedido pelo 
povo é submetido à administração de um governo único, e a usur- 
pação é evitada por uma divisão do governo em braços independentes 
| e separados. Na república composta da América, o poder concedido 
pelo povo é primeiro dividido entre dois governos distintos e depois al 
porção que coube a cada um é subdividida por braços independentes | 
e separados. Disto provém uma dupla segurança para os direitos do 
— povo. Os diferentes governos vão se controlar um ao outro, ao. mes- 
mo tempo em que cada um será controlado por si mesmo. 

Segundo. E de grande importância numa república não apenas pro- E 
teger a sociedade contra a opressão de seus governantes, mas prote- Ed 
| ger uma parte da sociedade contra a injustiça da outra. Existem ne- 
: Cessariamente diferentes interesses em diferentes classes de cidadãos. 
: Se uma maioria estiver unida por um interesse comum, os direitos da 
; minoria ficarão ameaçados. Há apenas dois métodos para evitar este 
mal: um envolve a. jação, nessa comunidade, de um poder indepen- E 
' dente da maioria, isto é, um poder da própria sociedade; o outro in- o 


` sere na sociedade um número tão grande de categorias distintas de é 
< cidadãos que tornaria muito improvável, se não impraticável, o con- 


duio injusto de uma maioria. O primeiro método prevalece em todos 
Os governos que possuem uma autoridade hereditária ou autodesig- 
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nada. Trata-se, na melhor das hipóteses, de uma garantia precária, | 


porque um poder independente da sociedade pode tanto esposar ás 
aspirações injustas da maioria como os interesses legitimos da mino: 


ria, e pode muito bem se voltar contra ambos os grupos. O segundo 
método será exemplificado na » república federal dos Estados Unidos: 


Nela, enquanto toda a autoridade emanará da sociedade e dela depen: 
derá, a própria sociedade estará fragmentada em tantas partes, inte- 
resses e categorias de cidadãos que os direitos dos indivíduos, ou da 


minoria, serão pouco ameaçados por combinações interesseiras da; 
maioria. Num governo livre, é preciso dar aos direitos civis : a mesma” 
garantia que aos direitos religiosos. No primeiro caso, ela consiste nã: 
multiplicidade de interesses; no outro, na multiplicidade de seitas: 


Em ambos os casos o grau de garantia dependerá do número de inte- 
resses e de seitas; e pode-se presumir que isto depende da extensão 
do pais e do número de pessoas abrangidas sob o mesmo governo: 


Esta visão do problema deve evidenciar o valor de um sistema federal: 
apropriado aos olhos de todos os adeptos sinceros e ponderados do: 


governo republicano, pois mostra que, na exata medida em que o 
território da União viesse a ser dividido em Confederações ou Esta- 


dos mais circunscritos, os conluios opressivos de uma maioria seriam 


facilitados. A melhor garantia, sob as formas republicanas, para os 


direitos de todas as classes de cidadãos ficaria reduzida; consegiente-::. 
mente, a estabilidade e a independência de alguns membros do go- 
verno, a única garantia adicional, seriam proporcionalmente aumen- i:i 
tadas. A justiça é a finalidade do governo. É a finalidade da sociedade | 

civil. Ela sempre foi e sempre será perseguida até ser alcançada, ou... 


até que a liberdade seja perdida nessa busca. Numa sociedade sob 


cujas formas a facção mais forte é capaz de rapidamente se unir e opri=: E 
mir a mais fraca, pode-se dizer que a anarquia reina tão completa- zi 
mente quanto num estado natural, em que o indivíduo mais fraco não 
tem proteção contra a violência do mais forte; e assim como, neste. 


último estado, mesmo os individuos mais fortes, dada a incerteza de 


sua condição, são movidos a se submeter a um governo que possa E 
proteger tanto aos fracos quanto a eles mesmos, assim também, no; 


primeiro estado, as facções ou partidos mais poderosos serão gradual- 


mente induzidos, por um motivo semelhante, a desejar um governo: 


E proteja todas as partes, tanto a mais fraca como a mais poderosa: 


quase certo que, se o Estado de Rhode Island estivesse separado da 
Confederação e entregue à própria sorte, a insegurança dos direitos 
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“sob um governo popular em limites tão estreitos se manifestaria por 


tão reiterada prática de opressão por maiorias facciosas que algum po- 
© der inteiramente independente do povo logo seria exigido pela voz 
das próprias facções cuja desordem o tornara necessário. Na extensa 


- princípios que não os da justiça e do bem geral. Havendo assim me- 


nor risco para partidos menores a partir do arbitrio de partidos maio- 
res, haverá também menos pretexto para se prover a segurança dos 
primeiros pela introdução no governo de um arbitrio independente 
da própria sociedade. E igualmente certo e importante, a despeito 
das opiniões manifestadas em sentido contrário, que, quanto mais 
ampla for a sociedade, desde que ela abranja uma esfera viável, mais 
capaz de autogoverno ela será. E, felizmente para a causa republicana, 
a esfera viável pode ser bastante ampliada por uma judiciosa modifica- 
ção e composição do princípio federativo. 


Puszius [Madison] 
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Sobre a Câmara de Representantes do ponto 
de vista da qualificação dos eleitores e dos eleitos 
e da duração do mandato dos membros 


Das investigações mais gerais empreendidas nos quatro últimos arti- 
gos, passo a um exame mais particular das várias partes do governo. 
Começarei pela Câmara dos Representantes. 

O primeiro aspecto dessa parte do governo a ser considerado se 
liga à qualificação dos eleitores e dos eleitos. A dos primeiros deve ser 
a mesma dos eleitores da câmara mais numerosa dos legislativos esta- 
duais. A definição do direito de sufrágio é muito justamente conside- 
rada um artigo fundamental do governo republicano. Cabia à con- 
venção, portanto, definir e estabelecer esse direito na Constituição. 
Pela razão que acabamos de mencionar, deixá-lo em aberto para a 
eventual regulamentação do Congresso teria sido incorreto. Subme- 
tê-lo ao arbítrio legislativo dos Estados teria sido incorreto pela mes- 
ma razão e ainda pela razão adicional de que tornaria demasiado de- 
pendente dos governos estaduais esse braço do governo federal, que 
deve depender unicamente do povo. Reduzir as diferentes qualifica- 
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ções exigidas nos diferentes Estados a uma regra uniforme teria sido 
provavelmente tão insatisfatório para alguns Estados quanto dificil 
para a convenção. O dispositivo criado pela convenção mostra-se, - 
portanto, a melhor escolha. Devera ser satisfatório para todos os Es. 
tados, porque pode ser adaptado ao padrão que o próprio Estado já 
tiver estabelecido ou vier a estabelecer. Será seguro para os Estados 
Unidos porque, sendo fixado pelas constituições estaduais, não pode 
ser alterado pelos governos estaduais, e não se pode temer que o po-' 
vo dos Estados vá alterar esta parte de suas constituições de modo a 
reduzir os direitos que lhe são assegurados pela Constituição federal, 
A qualificação dos eleitos, sendo menos cuidadosa e apropriada- 
mente definida pelas constituições estaduais, e sendo ao mesmo tem- 
po mais suscetível de uniformidade, foi devidamente considerada e 
regulada pela convenção. Um representante dos Estados Unidos deve 
ter no minimo 24 anos; deve ter sido cidadão dos Estados Unidos por 
sete anos; deve, no momento de sua eleição, habitar o Estado que 
representa; e, durante o prazo de seu mandato, não deve ocupar ne- 
nhum cargo no governo dos Estados Unidos. Sob essas limitações ra- 
zoáveis, o governo federal está aberto a todo tipo de valor, seja nativo 
ou adotivo, jovem ou velho, sem considerar pobreza ou riqueza ou 
qualquer profissão particular de fé religiosa. = 
O prazo pelo qual os representantes serão eleitos constitui um `: 
segundo aspecto sob o qual esta câmara deve ser considerada. Pará 
decidir sobre a propriedade deste artigo, é preciso considerar duas 
questões: primeiro, se eleições a intervalos de dois anos darão segu- 
rança; segundo, se elas serão necessárias ou úteis. a 
Primeiro. Assim como é essencial para a liberdade que o governo: | 
em geral tenha o mesmo interesse que o povo, é particularmente es- 
sencial que este seu componente que estamos considerando manter. 
nha-se na dependência imediata do povo e em intima harmonia com: | 
ele. Eleições freqüentes são inquestionavelmente a única conduta ca- 
paz de assegurar efetivamente essa dependência e harmonia. Mas O 
grau particular de frequência que pode ser absolutamente necessário E 
para esse fim é algo que parece não poder ser definido por nenhuma 
cálculo preciso, estando na dependência de uma variedade de eira 
cunstâncias. Consultemos pois a experiência, o guia a ser seguido 
sempre que puder ser encontrado. l E 
Uma vez que o esquema da representação como subtituto do en: 
contro pessoal dos cidadãos foi, na melhor das hipóteses, muito pou-. 
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co conhecido pela política da Antiguidade, somente em tempos mais 
modernos podemos esperar encontrar exemplos instrutivos. Mesmo 


: nestes, para evitar uma busca demasiado vaga e difusa, será conve- 


niente nos limitarmos aos poucos exemplos que são mais bem conhe- 
cidos e apresentam maior analogia com nosso caso particular. O pri- 
meiro que se enquadra nesta categoria é a Câmara dos Comuns na 
Grã-Bretanha. A história dessa instituição da Constituição inglesa nos 
tempos anteriores à promulgação da Magna Carta é obscura demais 
para fornecer algum ensinamento. Sua própria existência foi discutida 
entre estudiosos da política antiga. Os registros mais remotos provam 
que os parlamentos deveriam se reunir apenas uma vez por ano; não 
que viessem a ser eleitos todo ano. E mesmo essas sessões anuais fica- 
vam a tal ponto na dependência da decisão do monarca que, sob vá- 
rios pretextos, longos e perigosos intervalos eram frequentemente 
urdidos pela ambição real. Para sanar esta falha, um estatuto definiu, 
no reinado de Carlos II, que os intervalos não poderiam se prolongar 
além de um período de três anos. Quando Guilherme II ascendeu ao 
trono e uma revolução eclodiu no governo, a questão foi ainda mais 
seriamente reconsiderada e declarou-se que fazia parte dos direitos 
fundamentais do povo que os parlamentos se reunissem Jregiente- 
mente. Por um outro estatuto, aprovado alguns anos depois no mesmo 
reinado, o termo “frequentemente”, que era uma alusão ao periodo 
trienal estabelecido do tempo de Carlos II, ganhou um significado 


preciso, tendo sido expressamente promulgado que um novo parla- 
mento deveria ser convocado num prazo de três anos após o término 
do anterior, É bem sabido que a última mudança, de três para sete 
anos, foi introduzida bem no início do presente século, sob a apreen- 
são que cercava a sucessão hanoveriana. Esses fatos revelam que, nes- 
se reino, a maior frequência de eleições, considerada necessária para 
comprometer os representantes com seus eleitores, não passou de 
uma periodicidade trienal. E se podemos fazer objeções ao grau de 
liberdade conservado mesmo sob eleições a intervalos de sete anos, e 
a todos os outros ingredientes viciosos da Constituição parlamentar, 
não podemos duvidar de que a redução do intervalo de sete para três 
anos, juntamente com as outras reformas necessárias, ampliaria a in- 
fluência do povo sobre seus representantes a ponto de nos convencer 
que eleições a intervalos de dois anos, sob o sistema federal, não re- 
presentam risco algum para a necessária dependência da Câmara dos 
Representantes para com seus eleitores. 
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Na Irlanda, até recentemente, as eleições eram inteiramente re- 
guladas pelo arbitrio da coroa e raras vezes se repetiam, exceto quan- ii 
do da ascensão de um novo principe ou de algum outro acontecimen: 
to contingente. O Parlamento que começou com Jorge H perdurou ne 
por todo o seu reinado, um periodo de quase 35 anos. A única depen- = 
dência dos representantes para com O povo consistia no direito que 
tinha este de preencher eventuais vacâncias pela eleição de novos 
membros e na possibilidade de algum evento capaz de produzir nova 
eleição geral. Além disso, a capacidade do parlamento irlandês de: 
preservar os direitos de seus eleitores, na medida em que tivesse essa 
disposição, era extremamente prejudicada pelo controle da coroa so- 
bre as matérias que deliberava. Se não me engano, ultimamente esses 
impedimentos cessaram €, ademais, foram estabelecidos parlamentos 
com oito anos de duração. Só a experiência futura dirá que efeito essa 
reforma parcial poderá produzir. O exemplo da Irlanda, visto desse 
ângulo, pode lançar muito pouca luz sobre o assunto. Se podemos o 
extrair dele alguma conclusão, deve ser a de que, se o povo desse país 
foi capaz, sob todas estas desvantagens, de conservar algum grau de 
liberdade, a vantagem de eleições a intervalos de dois anos lhe pro- 
porcionaria toda a liberdade que possa depender de um vínculo ade- 
quado entre seus representantes e ele próprio. l l 

Mas desloquemos nossas investigações para mais perto de nós. 
O exemplo destes Estados, quando eram colônias britânicas, exige: 
uma atenção especial, sendo ao mesmo tempo tão bem conhecido ; 
que dispensa muitos comentários. O princípio da representação; 
pelo menos em uma câmara do legislativo, foi estabelecido em todos 
eles. Os intervalos entre as eleições, porém, eram diferentes, va- 
riando de um a sete anos. A partir do espirito e da conduta dos re- 
presentantes anteriormente à Revolução, temos algum fundamento 
para inferir que eleições a intervalos de dois anos teriam sido perigo- i 
sas para as liberdades públicas? O espirito que se manifestou por tos a 
parte no início da luta, e que venceu os obstáculos à independência, 
é a melhor prova de que se gozava por toda parte de uma parcela de E 
liberdade suficiente para inspirar tanto um sentido do seu valor cos 
mo um empenho por sua devida ampliação. Isto se aplica tanto z ; 
então colônias em que as eleições eram menos freqüentes comio E 
àquelas em que eram mais frequentes. A Virgínia foi a colônia que 
tomou a frente na resistência às usurpações parlamentares da Gia 
Bretanha; foi também a primeira a se decidir, por um ato públici 
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pela independência. No entanto, ac que eu saiba, as eleições na Vir- 
ginia sob o governo anterior se davam a intervalos de sete anos, 
Menciono este exemplo particular não como prova de algum mérito 
peculiar, pois a precedência do Estado nesses casos foi provavelmen- 
te acidental; menos ainda como prova de alguma vantagem das elei- 
ções a intervalos de sete anos, pois comparadas a uma maior fre- 
quência elas são inadmissíveis; mas simplesmente como prova — 
que considero muito substancial — de que as liberdades do povo não 
são em nada ameaçadas por eleições a intervalos de dois anos. 

A conclusão que resulta destes exemplos é consideravelmente ré- 
forçada pela evocação de três circunstâncias. A primeira é que o legis- 
lativo federal possuirá apenas uma parte daquela autoridade legislati- 
va suprema que é completamente conferida ao Parlamento britânico 
e que, com poucas exceções, foi exercida pelas assembléias coloniais 
e o legislativo irlandês. De acordo com uma máxima aceita e proce- 
dente, na ausência do efeito de outras circunstâncias, quanto menor é 
o poder, com maior segurança pode sua duração ser alongada. Em 
segundo lugar, como se demonstrou em outra ocasião, o legislativo 
federal não será coibido apenas por sua dependência para com o po- 
Ye, como ocorre com outros corpos legislativos, mas será, além dis- 
to, vigiado e controlado pelos vários legislativos colaterais, o que não 
ocorre com outros corpos legislativos. Em terceiro lugar, não há 
comparação possivel entre os meios que os braços mais permanentes 
do governo federal terão, se estiverem dispostos a isso, para desviar 
a Câmara dos Representantes de seu dever para com o povo, e os 
meios de influência sobre o braço popular que possuirão os outros 
braços do governo acima citados. Com menos poder de abusar, por- 
tanto, os representantes federais sofrerão menos tentações, de um 

lado, e serão duplamente vigiados, de outro. 


PusLius [Madison] 


NÚMERO LIII 
Desenvolvimento do tema do ponto de vista 
da duração do mandato dos membros 


Talvez venham me lembrar, a esta altura, a observação corrente de 
que “o fim das eleições anuais é o começo da tirania”. Se é verdade, 


como muitas vezes se afirma, que as frases que se tornam proverbiais 
costumam ter um fundo de razão, não é menos verdade que, uma vez 
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firmadas, elas são com freqüência aplicadas a casos que sua razão não 
alcança. Não preciso procurar outra prova além da questão que temos 
diante de nós. Qual é o fundo de razão desta observação proverbial? 
Ninguém se exporia ao ridiculo de pretender que existe alguma rela- 
ção natural entre o Sol, ou as estações, e o periodo em que a virtude 
humana é capaz de resistir às tentações do poder. Felizmente para a 
humanidade, a liberdade não está, sob este aspecto, limitada a um. 
periodo fixo de tempo, situando-se entre extremos que proporcio- ` 
nam latitude suficiente para todas as variações que possam ser exi-. 
gidas pelas várias situações e circunstâncias da sociedade civil. Se isso 
fosse considerado conveniente, a eleição de magistrados poderia ser, 
como por vezes realmente foi, diária, semanal ou mensal, tanto quan- 
to anual; e se as circunstâncias podem exigir o desvio da regra em 
uma direção, por que não também na outra? Se considerarmos os in- 
tervalos estipulados entre nós para a eleição das câmaras mais nume- 
rosas dos legislativos estaduais, veremos que eles não divergem me- 
nos que os das eleições de outros magistrados civis. Em Connecticut - 
e Rhode Island, os períodos são semestrais. Nos demais Estados, com 
exceção da Carolina do Sul, são anuais. Na Carolina do Sul são bienais -` 
— como se propõe para o governo federal. Há aqui uma diferença de `: 
quatro para um entre os periodos mais longos e os mais curtos; no: 
entanto, não seria fácil demonstrar que Connecticut ou Rhode Island 
são mais bem governados, ou desfrutam de maior liberdade sensata, | 
que a Carolina do Sul; ou que um ou outro desses Estados se distingue: 
deste ponto de vista, e por estas razões, dos que têm eleições a inter- 
valos diferentes. 
Buscando as bases desta doutrina, só consigo encontrar uma, e es- 

ta é inteiramente inaplicável ao nosso caso. A importante distinção, . 

tão bem compreendida na América, entre uma Constituição estabe- 

lecida pelo povo e inalterável pelo governo, e uma lei estabelecida 

pelo governo e alterável pelo governo, parece ter sido pouco com- 

preendida e menos observada em qualquer outro país. Supõe-se neles 

que, onde quer que resida o poder de legislar, reside também pleno 

poder para alterar a forma do governo. Até na Grã-Bretanha, onde os | 

princípios da liberdade política e civil mais foram discutidos, e onde 

mais se ouve falar dos direitos da Constituição, afirma-se que a autori- `: 

dade do Parlamento é transcendente e ilimitável, em relação tanto à | 

Constituição como às matérias usuais de deliberação legislativa. Assim 

é que, em várias circunstâncias, os parlamentares alteraram de fato, 
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por atos legislativos, alguns dos mais fundamentais artigos do gover- 
no. Em particular, mudaram em várias ocasiões o intervalo entre as 
eleições; da última vez, não apenas introduziram eleições a intervalos 
de sete anos em lugar de eleições de três em três anos, mas, pelo mes- 
mo ato, prolongaram seus próprios mandatos por quatro anos além 
do prazo para o qual tinham sido eleitos pelo povo. A observação des- 
sas práticas perigosas produziu um alarme muito natural nos partidá- 
rios do governo livre, cuja pedra de toque é a frequência das eleições, 
levando-os a buscar alguma garantia para proteger a liberdade, diante 
dos perigos a que está exposta. Uma vez que uma Constituição supe- 
rior ao governo não existia nem podia ser obtida, nenhuma garantia 
constitucional semelhante àquela estabelecida nos Estados Unidos po- 
dia ser tentada. Era preciso, contudo, buscar alguma outra; e que ga- 
rantia melhor poderia haver, nesse caso, que a escolha e uso de um 
intervalo de tempo simples e conhecido como um padrão para medir 
o perigo de inovações, mobilizar o sentimento nacional e unir os es- 
forços patrióticos? O intervalo mais simples e conhecido, aplicável ao 
caso, era o de um ano. Assim, num esforço louvável para opor alguma 
barreira às inovações graduais de um governo ilimitado, inculcou-se a 
doutrina de que o avanço rumo à tirania podia ser medido pelo grau 
de afastamento do ponto fixo das eleições anuais. Mas que necessida- 
de pode haver de aplicar este expediente a um governo limitado pela 
autoridade de uma Constituição suprema, como o será o governo fe- 
deral? Ou quem afirmará que as liberdades do povo da América não 
estão mais asseguradas sob eleições a intervalos de dois anos, inaltera- 
velmente fixados por essa Constituição, do que as de qualquer outra 
nação em que elas sejam anuais, ou até mais frequentes, mas sujeitas a 
alterações pelo poder ordinário do governo? 

À segunda indagação formulada é se eleições de dois em dois anos 
seriam necessárias ou úteis. A justeza da resposta afirmativa a esta 
indagação se evidenciará a partir de várias considerações óbvias. 

Ninguém pode ser um legislador competente a menos que a uma 
intenção reta e um discernimento judicioso some certo grau de co- 
nhecimento das matérias sobre as quais deve legislar. Parte desse co- 
nhecimento pode ser adquirida por meio de informações que estão ao 
alcance de homens que ocupem postos tanto privados como públicos. 
Outra parte só pode ser obtida, ou pelo menos inteiramente obtida, 
por meio da experiência efetiva no posto que requer seu uso. O man- 
dato deve, portanto, em todos esses casos, guardar alguma proporção 
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com a extensão do conhecimento prático exigido para seu bom de: 
sempenho. O periodo do mandato legislativo TEISA maioria 
dos Estados para a câmara mais numerosa €, o vimos, : m ano. 
A pergunta pode portanto ser expressa sob esta torma SOP es: o pe: 
ríodo de dois anos é ou não mais compativel com o co o E 
exigido para a legislação federal que o de um ano E Fe PEN : 
to exigido para a legislação estadual? A própria pi n a per- 
gunta, nestes termos, sugere a resposta que deve ser a a. 

Num único Estado, o conhecimento exigido relaciona-se com as 
leis existentes, que são uniformes em todo o território e com as quais 
todos os cidadãos têm certa familiaridade, e com os assuntos pag 
Estado, que abrangem uma esfera restrita, não o ns E is fi- 
cados e ocupam grande parte da atenção e da e e to x as 
classes de pessoas. 6) grande teatro dos Estados Unidos Pa ium 
cenário muito diverso. As leis, longe de uniformes, variam eum 
Estado para outro, enquanto os assuntos públicos da is ae 
lham por uma extensão muito ampla e são ia div pre 
dos em função dos problemas locais a que se gs ssim, difici i 
mente podem ser aprendidos em qualquer outro ugar m a 
conselhos centrais a que um conhecimento deles será leva E pe a 
representantes de cada parte do pais. No entanto, os pi ros a 
cada um dos Estados têm que possuir algum nc - api 
tos, e mesmo das leis, de todos os Estados. Como regular 5 equa z 
mente o comércio exterior através de leis uniformes sem pa a 
miliaridade com o comércio, os portos, os usos € os regu ämentos 
dos diferentes Estados? Como regular devidamente o EN 
os diferentes Estados sem algum conhecimento de suas UE daa 
tivas, neste e em outros pontos? Como lançar T E sa : 
mente e arrecadá-los eficazmente sem adaptá-los às di erentes dd, 
circunstâncias locais relacionadas a esses itens nos diferentes Estad E E 

Como estipular regulamentos uniformes para a milícia sem pd 
nhecimento similar de algumas circunstâncias internas E E E 
guera os Estados entre si? Estas, que são as principais r ` = * 
legislação federal, já mostram convincentemente a E ga A 
formação que os representantes devem adquirir. As emai E 
des subalternas exigirão um grau de informação proporciona as o 
É verdade que estas dificuldades serão, ip a 
minuidas. A tarefa mais laboriosa será a correta investi si e 
no e a primeira formulação de um código federal. Os aperfeiç o 


bléias ] 


governada pelos mesmos princípios. 
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tos desse esboço inicial se tornarão a cada ano não só mais fáceis como 
menos numerosos. Atas antigas do govemo serão uma fonte facilmen- 
te disponivel e precisa de informação para novos membros. Os assun- 
tos da União se tornarão, cada vez mais, objetos de curiosidade e con- 
versa entre os cidadãos em geral. E o maior intercâmbio entre os 
cidadãos de diferentes Estados em muito contribuirá para difundir um 
conhecimento mútuo dos respectivos assuntos, o que por sua v 
tribuirá para uma assimilação geral dos costumes e leis de cada um. 
Mesmo com todos estes descontos, porém, a atividade da legislação 
federal excederá a da legislação para um único Estado o bastante para 
justificar o mandato mais longo atribuído aos que devem realizá-la. 
Um ramo de conhecimento que pertence ao domínio de um re- 
presentante federal e que não foi mencionado é o das relações exte- 
riores. Ao regulamentar nosso próprio comércio, ele deve estar 
a par não somente dos tratados entre os Estados Unidos e outras 
nações mas também da política e das leis de comércio das outras na- 
ções. Não deve ignorar por completo a lei das nações, pois, na medi- 
da em que é um objeto próprio de legislação nacional, ela está sub- 
metida ao governo federal. E, embora a Câmara dos Representantes 
não deva participar imediatamente de negociações e acordos exter- 
nos, em decorrência da necessária vinculação entre os vários ramos 
dos negócios públicos estas áreas específicas vão com freguência me- 
recer atenção no curso ordinário da atividade legislativa e, por v 


€z con- 


ezes, 


`- exigirão sanção e cooperação legislativa especial. Uma parcela desse 
“conhecimento pode, sem dúvida, ser 


adquirido num gabinete; mas 
há também outra que só pode ser extraída das fontes públicas de in- 
formação; e seu conjunto será melhor adquirido por meio de uma 
atenção prática ao assunto durante o periodo de trabalho efetivo na 
elaboração de leis. 

Há outras considerações, talvez menos importantes, mas ainda as- 
sim dignas de atenção. A distância que muitos dos representantes se- 
rão obrigados a percorrer e as providências impostas por essa circuns- 


“tância podem ser objeções muito mais sérias para homens dispostos a 


esse-serviço se o mandato for de apenas um ano do que se for estendi- 
do pára dois. Do caso dos delegados ao atual Congresso não se pode 
extrair nenhum argumento sobre esta questão, Eles são eleitos anual- 
mente, .mas sua reeleição é considerada quase natural pelas assem- 


egislativas. A eleição dos representantes pelo povo não seria 
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Di ge 
Alguns dos membros, como acontece em todas as assembléias des: 


se tipo, possuirão talentos superiores; tornar-se-ão, por freqüentes 
: t 

içõ i ; serão mestres acabados nos negó- 
reeleições, membros duradouros; serão | W y g 

cios públicos e talvez não hesitem em tirar proveito próprio dessas 


i ão de membros novos e menor 
vantagens. Quanto maior for a proporção de 


a informação de grande parte dos membros, mais esta tenderá a cair 

do Pra NET N 
nas ciladas que lhe forem armadas. Esta observação é aplicável à rela: 
ção que subsistirá entre a Câmara dos Representantes e o Senado. 


Um inconveniente que se mistura às vantagens de nossas eleições e 


áni s são amplas e dão 
frequentes, mesmo num único Estado, quando ela p 


i ã islativ é ições espúrias não: 
lugar a uma única sessão legislativa anual, é que eleições esp ão 


podem ser investigadas e anuladas a tempo para E a decisão tenha o 

i i d nseguida, não importa por 
devido efeito. Se uma recondução for co guida, : p i ) 
que meios ilegais, o membro irregular, que está seguro de sua cadei- 
ra, sabe que poderá conservá-la tempo suficiente para alcançar seus 
propósitos Com isto, dá-se um incentivo muito pernicioso ao uso de 


ios ilegai ições i res. Se as eleições para o =$ 
meios ilegais para obter reeleições irregula ções p 


legislativo federal viessem a ser anuais, essa prática o E o 
um abuso muito grave, especialmente nos Estados mais o E a 
da câmara é, e necessariamente deve ser, o juiz das eleições, quali r 
ções e reeleições de seus membros; € Sejati quais o os r ei- 
çoamentos que a experiência possa sugerir para simplificar e acelerar 


erti mbro ilegiti- 
o processo, em casos controv ertidos, antes que um me gi 


mo pudesse ser destituído de sua cadeira, já teria transcorrido uma 
parte tão grande do ano que essa possibilidade de pouco serviria para: 
controlar o uso de meios injustos e ilicitos de obter uma cadeira. 


Estas considerações, tomadas em conjunto, nos autorizam a afir- 


~ ma t x. t - 
mar que eleições a intervalos de dois anos serão tão úteis para os nego 
i i o, 
cios públicos quanto, como vimos, seguras para as liberdades do pov 
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Desenvolvimento do tema do ponto de vista 
do coeficiente de representação 


O próximo aspecto sob o qual vou considerar a Câmara dos Ei 
içã i ntre 
sentantes liga-se à distribuição proporcional de seus membros e 


i e pre-:: 
os vários Estados, que será determinada pela mesma regra que p: 


side a dos impostos diretos. 
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Não se discute que o número de habitantes dos vários Estados de- 
ve ser o padrão regulador da proporção dos que devem representar o 
povo de cada um. Provavelmente, o estabelecimento da mesma regra 
para o rateio dos impostos tampouco será muito contestado, embora 
a própria regra, neste caso, não se funde de modo algum no mesmo 
principio. No primeiro caso, entende-se que a regra se refere aos di- 
reitos pessoais da população, com os quais ela tem um vínculo natural 
e universal. No segundo, ela se refere à riqueza proporcional, da qual 
não é de modo algum uma medida precisa, sendo comumente bastan- 
te inadequada. Mas, a despeito de sua imperfeição quando aplicada à 
riqueza relativa e às contribuições dos Estados, é evidente que a regra 
é, entre as viáveis, a menos objetável, tendo obtido tão recentemente 
a aprovação geral da América que não poderia ter deixado de merecer 
a pronta preferência da convenção. 

Talvez se diga: admitimos tudo isto, mas da aceitação do número 
de habitantes como medida da representação, ou de escravos combi- 
nados com cidadãos livres como um coeficiente de tributação, será 
que se segue que os escravos devem ser incluídos na regra numérica 
da representação? Os escravos são considerados propriedade, não 
pessoas. Devem portanto ser incluídos em cálculos de tributação, que 
se fundam na propriedade, e ser excluídos da representação, que é 
regulada pelo censo das pessoas. Esta é a objeção, em sua expressão 
mais forte, tal como a entendo. Serei igualmente imparcial ao expres- 
sar a argumentação que pode ser apresentada em sentido contrário. 

Um de nossos irmãos do Sul poderia argumentar desta forma: 


Aceitamos a doutrina de que a representação relaciona-se mais 
imediatamente com as pessoas e a tributação com a propriedade, 
e aceitamos a aplicação da distinção ao caso de nossos escravos, 
Devemos negar, porém, que os escravos sejam considerados me- 
ramente como propriedades e nunca como pessoas, sob nenhum 
aspecto. O que de fato ocorre é que eles participam dessas duas 
qualidades, sendo considerados por nossas leis, sob alguns as- 
pectos, como pessoas e, sob outros, como propriedades. Por ser 
compelido a trabalhar não para si mesmo, mas para um senhor; 
por poder ser vendido por um senhor para outro; e por estar 
submetido todo o tempo à restrição da liberdade e ao castigo 
corporal, segundo o capricho de um terceiro, o escravo pode pa- 
recer estar degradado da condição humana e classificado entre 
aqueles animais irracionais que recaem na categoria legal de 
propriedades. Por outro lado, por estar protegido, em sua vida e 
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em seus membros, contra a violência dos demais, a E 
nhor de seu trabalho e de sua liberdade, e por ser passível dè 
punição por toda violência que cometa contra da não me- 
nos evidentemente o escravo é considerado pe as leis como o 
membro da sociedade, e não uma parte do eo id : 
como uma pessoa moral, e não um mero artigo de proprie E a 
A Constituição federal, portanto, decide com muita proprie a 
no caso de nossos escravos quando os a ind T e 
pessoas € propriedade. É este, de fato, seu verdadeiro p e 
o caráter que lhes conferem as leis sob as quais vivem, im 
pode negar que estas são o critério adequado, pois é e 3 
o pretexto de que as leis transformaram os negros ae o ER so 
propriedade que se lhes tenta negar um lugar na Es a P Re 
lação; e admite-se que, se as leis restaurassem os direitos q m 
foram tirados, já não se poderia recusar aos negros uma par 
pação igual à dos outros habitantes na gaa aN MESA 
Esta questão pode ser vista sob uma outra F z e 
dam que o número de habitantes éo melhor Pe a nei a 
da tributação, assim como é o único padrão adequa ne P hã 
sentação. Teria a convenção sido imparcial, ou coere! à $ Es 
vesse eliminado os escravos da lista de habitantes E E si A 
cotas de representação, incluindo-os nas listas e 5 x En 
fa das contribuições? Seria sensato esperar que os Estado ae 
concordassem com um sistema que considerasse a PENO 
até certo ponto como homens quando se tratasse e ia 
cargos, mas se recusasse a considerá-los soba frei pa 
de conferir vantagens? Não é de estranhar, tam a q ae 
que censuram os Estados do Sul pela política bárl Ei e Es e 
rar como propriedades uma parte de seus ne m ne 
nham a afirmar, eles mesmos, que o governo de EE E a 
Estados deverão ser membros deve incluir essa raça infeliz Mv 
tegoria antinatural de propriedade de forma ainda Das comp 
do que o fazem as próprias leis de que se o. a 
Pode-se replicar, talvez, que os escravos não É an 
coeficiente de representação de nenhum dos Estados que AA 
suem. Não votam nem aumentam os votos de piso : F 
Com base em que principio, então, devem ser inclui E a 
culo federal da representação? Se os eliminasse por co a A ; 
Constituição estaria seguindo, neste aspecto, as proprias q 
foram apresentadas como o guia adequado. as dead 
Esta objeção pode ser rebatida com uma únic ga 
É um princípio fundamental da Constituição propos FR hin 
lei federal baseada no número agregado de habitantes E o 
o número total de representantes que os vários Estados terão. 
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Assim, também o direito de escolher o número estabelecido em 
cada Estado deve ser exercido por aquela parcela dos habitantes 
que o próprio Estado designe. As qualificações de que depende o 
direito de voto não serão, talvez, iguais nem mesmo em dois Es- 
tados. Em alguns, a diferença é bastante considerável. Em todos 
eles, certa proporção dos habitantes é privada desse direito pela 
constituição estadual, que será levada em conta no censo pelo 
qual a Constituição estabelece o número de representantes, Des- 
te ponto de vista, os Estados do Sul poderiam responder ao pro- 
testo enfatizando que o princípio estabelecido pela convenção 
deveria exigir que não fosse considerada a política dos vários Es- 
tados com relação a seus próprios habitantes, devendo os escra- 
vos, na qualidade de habitantes, ser incluídos no censo segundo 
seu número total, como todos os demais habitantes que, pela po- 
litica dos outros Estados, tampouco desfrutam de todos os direi- 
tos de cidadãos. No entanto, os Estados, que ganhariam com a 
aderência rigorosa a este princípio, não a reclamam. Tudo que 
eles pedem é que a mesma moderação se manifeste do outro la- 
do. Que o caso dos escravos seja considerado, já que é na verda- 
de peculiar. Que se aceite mutuamente o expediente conciliató- 
rio da Constituição, que vê o escravo como habitante, mas 
lançado pela servidão abaixo do nível do habitante livre, que vêo 
escravo como esbulhado de dois quintos do homem. 
Não seria possível, afinal, encontrar outra base em que este 
artigo da Constituição admitiria uma defesa ainda mais rápida? 
Até agora nos pautamos pela idéia de que a representação se rela- 
ciona somente com pessoas, e em nada com propriedades. Mas 
será esta idéia correta? O governo é instituído para proteger tan- 
toa propriedade como as pessoas dos indivíduos. Ambas podem, 
portanto, ser consideradas como representadas pelos que estão 
incumbidos do governo. É com base neste princípio que em vá- 
rios Estados, em especial o de Nova York, um braço do governo 
destina-se mais especialmente à proteção da propriedade, sendo 
por isso eleito por aquela parte da sociedade mais interessada 
nessa finalidade. Na Constituição federal este esquema não pre- 
valeceu. Os direitos de propriedade são confiados às mesmas 
mãos que devem zelar pelos direitos pessoais. Por isso, na esco- 
lha dessas mãos, é preciso dar alguma atenção à propriedade. 

Os votos que o legislativo federal atribui ao povo de cada Esta- 
do deveriam guardar certa proporção com a riqueza relativa dos 
Estados também por outra razão. Ao contrário dos individuos, os 
Estados não se influenciam mutuamente graças às vantagens de 
uma maior fortuna. Se a lei dá a um cidadão opulento um único 
voto na escolha de seu representante, o respeito e a ascendência 
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que sua situação afortunada lhe proporciona dirigem E muita 
frequência os votos de outros para os objetos de e ae, por 
esse canal imperceptível, os direitos de propriedade E transmi- 
tem à representação pública, Um Estado não tem in uência se- 
melhante sobre outros Estados. Não è provável que o mais rico 
Estado da Confederação venha jamais a influenciar a escolha de 
um único representante em qualquer outro. Enc os repre- 
sentantes dos maiores e mais ricos Estados possuem re a 
tagem sobre os representantes de outros no legislativo fe eral, se 
não considerarmos a que resulta exclusivamente de sua superiori- 
dade numérica. Assim, como sua maior riqueza e peso podem 
lhes dar direito a alguma vantagem, esta lhes deve ser assegurada 
por uma cota maior de representação. Sob este Else a nova 
Constituição é muito diferente da atual a em como 
daquela dos Paises Baixos Unidos e de outras confec Na 
Jares. Em todas estas, o efeito das resoluções federais epende das 
resoluções subsequentes e voluntárias dos e que integram a 
União. Com isto os Estados, embora tendo igua RR conse- 
lhos públicos, têm uma influência desigual, correspon io im- 
portância desigual dessas resoluções subsequentes e van árias. 
Sob a Constituição proposta, os atos federais terão e o sem a 
necessária intervenção dos diversos Estados, dependendo apenas 
da maioria dos votos no legislativo federal. Em consegiiência, 
todo voto, quer proceda de um Estado maior ou menor, a a 
menos rico ou poderoso, terá igual peso e eficácia, pai = 
votos individualmente dados num legislativo estadual pelos 5 
presentantes de condados ou outros distritos desiguais têm val x 
e efeito exatamente iguais. Se houver alguma Teme pi 
caso, ela procederá mais da diferença do prestigio do represe 
tante que da extensão do distrito de onde vem. 


Este é o raciocinio que um defensor dos interesses sulistas ps 
utilizar a este respeito. Embora possa parecer um pouco a Fe 
alguns pontos, devo confessar que, no todo, ele me do E per 
mente com o padrão de representação estabelecido pela convenção. 


Sob um aspecto a fixação de uma medida comum para a Ra 
tação e a tributação terá um efeito muito salutar. Como a precisão do:: 
à i m: 
censo a ser realizado pelo Congresso dependerá necessariamente, € 


; 
es a E i é 
grau considerável, da disposição, se não da cooperação a 
i i ropensão possiv 
de grande importância que estes tenham a menor prop P 


ú ta de 
a inchar ou reduzir o montante de seus números. Se apenas a co . 
i interes-:. 
representação fosse ser governada por essa regra, eles teriam a E 
; eci- ne 
se em exagerar o número de seus habitantes. Se a regra devesse a 
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dir somente a cota de tributação, prevaleceria a tentação contrária, 
Com a extensão da regra a ambas as finalidades, cada Estado terá inte- 
resses opostos, que haverão de se controlar e equilibrar mutuamente 
e produzir a necessária imparcialidade. 
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Desenvolvimento do tema no tocante 
ao número total de membros 


O número de membros que devem compor a Câmara dos Represen- 
tantes é outro aspecto muito interessante sob o qual esse órgão do 
legislativo federal pode ser contemplado. De fato, dificilmente outro 
artigo em toda a Constituição parece mais digno de atenção, dado o 
peso e a aparente força da argumentação com que foi atacado. As acu- 
sações feitas contra ele são, em primeiro lugar, que, reduzidos a um 
número tão pequeno, os representantes serão depositários inseguros 
dos interesses públicos; segundo, que não possuirão um conhecimen- 
to adequado das circunstâncias dos seus numerosos constituintes; ter- 
ceiro, que serão extraídos daquela classe de cidadãos que menos com- 
partilhará dos sentimentos da grande maioria do povo, tendendo 
antes a pretender a promoção permanente de poucos à custa do re- 
baixamento de muitos; quarto, que o número de membros, que já é 
insuficiente desde o início, ficará cada vez mais desproporcional em 
face do aumento da população e dos obstáculos que impedirão o au- 
mento correspondente do número de representantes. 

Em geral, pode-se observar acerca desta matéria que nenhum 
problema político é menos suscetível de uma solução precisa que este 
do número de membros mais adequado para um legislativo represen- 
tativo; não há também nenhum ponto em que as normas dos Estados 
variem mais, quer comparemos as assembléias legislativas diretamen- 
te umas com as outras, quer consideremos as proporções que man- 
têm respectivamente com o número de seus eleitores. Deixando de 
lado a diferença entre os Estados menores e os maiores, como o Dela- 
ware, cuja câmara mais numerosa reúne 21 representantes, e Massa- 
chusetts, onde eles somam entre trezentos e quatrocentos, constata- 
se uma diferença bastante considerável entre Estados de população 
quase igual. A Pensilvânia não tem mais que um quinto dos represen- 
tantes do último Estado mencionado. Nova York, cuja população está 
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para a da Carolina do Sul numa proporção de seis por cinco, tem pou: 
co mais que um terço do número de representantes. Grande dispa- o 
ridade prevalece entre os Estados da Geórgia, Delaware e Rhode E o 
Island. Na Pensilvânia, a proporção entre representantes e eleitores 

não é de muito mais que um por quatro ou cinco mil. Em Rhode. . 
Island, a proporção é no mínimo de um por mil e na Geórgia, cuja. 
constituição estabelece que a proporção pode chegar até a um repre-: a 
sentante por dez eleitores, ela deverá inevitavelmente exceder de S 
muito a que prevalece em qualquer dos outros Estados. 

Outra observação geral a ser feita é que a razão cnie os represen- 
tantes e a população deve ser diferente segundo esta última seja muito ii 
numerosa ou muito pequena. Se o número de representantes na Vir: 
ginia fosse regulado pelo padrão de Rhode Island, eles somariam à 
esta altura entre quatrocentos € quinhentos €, dentro de vinte ou 
trinta anos, seriam mil. Por outro lado, se a proporção da Pensilvânia 
fosse aplicada ao Estado de Delaware, a assembléia na deste 
último ficaria reduzida a sete ou oito membros. Nada po e ser mais : 
falacioso que fundar nossos cálculos políticos em principios aritméti- 
cos. É mais seguro confiar certo grau de poder a sessenta ou REDE E 
homens que a seis ou sete. Disto não se segue, porem, Ea seiscentos 
ou setecentos seriam depositários proporcionalmente me i ores. E sè 
estendermos a hipótese a seis ou sete mil, todo o raciocinio torna-se B 
suspeito. À verdade é que, seja qual for o caso, certo Ea 
parece necessário para assegurar os benefícios da livre Rs es — o 

cussão e resguardar contra um conluio demasiado fácil para ns E eu 
vidos; assim como, por outro lado, para evitar a Rs E ain E o 
perança de uma multidão, o número deve ser mantido ~ e . 
certo limite. Em todas as assembléias muito numerosas, independen: o 
temente das pessoas que as integram, a paixão inevitavelmente are o 
bata o cetro à razão. Ainda que todo cidadão de Atenas fosse um Só- o 
crates, a assembléia ateniense teria sido sempre um tumulto. EO 
É necessário lembrar também as observações feitas no caso das | 
eleições bienais. Assim como os poderes limitados do Ne se o 
controle exercido pelos legislativos estaduais justificam eleições dE Ro 
nos frequentes do que, sob outras condições, o exigiria a ei e o 
pública, também, pelas mesmas razões, os membros é o g i E 
precisam ser menos numerosos do que se detivessem o poder pao 
legislar e estivessem submetidos apenas às restrições que pesam sobre — 


outros corpos legislativos. 
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Com estas idéias gerais em mente, ponderemos as objeções con- 
tra o número de membros proposto para a Câmara dos Representan- 
tes. Diz-se, antes de mais nada, que não se pode confiar com seguran- 
ça tanto poder a tão poucas pessoas. 

O número de membros que essa câmara do legislativo deverá 
comportar, quando do estabelecimento do governo, é 6g. Dentro de 
três anos, deverá realizar-se um censo, podendo esse número ser au- 
mentado para um por trinta mil habitantes; dentro de cada período 
sucessivo de dez anos, o censo deverá ser renovado e o aumento pode- 
rá continuar sendo feito, observada a proporção acima. Não se con- 
sideraria extravagante a conjectura de que, obedecida a razão de um 
por trinta mil habitantes, o primeiro censo elevará o número de repre- 
sentantes a pelo menos cem. Estimando os negros na proporção de 
três quintos, é dificil duvidar que a população do Estados Unidos che- 

gará a essa altura, se ainda não chegou, a três milhões. Ao cabo de 
25 anos, segundo a taxa de crescimento estimada, o número de repre- 
sentantes se elevará a duzentos e, passados cinquenta anos, a quatro- 
centos. Este é um número que, presumo, porá fim a todos os temores 
suscitados pela pequenez dessa câmara. Dou por certo aqui o que de- 
verei mostrar adiante, ao responder à quarta objeção, isto é, que o 
número de representantes será aumentado de tempos em tempos se- 
gundo o modo estipulado pela Constituição. Caso se admita o contrá- 
rio, devo reconhecer que a objeção tem de fato grande peso. 

A verdadeira questão a resolver é: a exigúidade do número, como 
norma temporária, representa ou não um perigo para a liberdade pú- 
blica? Sessenta e cinco membros durante alguns anos e uma ou duas 
centenas por um periodo um pouco maior são um depositário seguro 
para o poder limitado e bem resguardado de legislar para os Estados 
Unidos? Devo confessar que, para partilhar deste temor, eu teria antes 
que apagar todas as impressões que recebi com relação ao atual ânimo 
do povo da América, ao espirito que move os legislativos estaduais e 
aos principios que estão incorporados à indole política de todas as clas- 
ses de cidadãos. Não posso conceber que o povo da América, em sua 
atual disposição, ou sob quaisquer circunstâncias que venham a se pro- 
duzir rapidamente, escolherá, e a intervalos de dois anos voltará aes- 
colher, 65 ou cem homens que estariam dispostos a formar e levar 
adiante um esquema de tirania ou traição, Não posso conceber que os 


legislativos estaduais, que devem ter tantos motivos para vigiar o legis- 
lativo federal e possuem tantos meios para neutralizá-lo, seriam inca- 
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pazes de detectar ou de frustrar uma conspiração deste último contra 


as liberdades de seus eleitores comuns. Não posso conceber tampouco 


que haja neste momento, ou possa haver dentro em breve, nos Estados 
impor à es- 
Unidos, 65 homens, ou uma centena deles, capazes de se impor à es 
colha do povo em geral e que teriam o desejo ou a ousadia de, no curto 
x 
espaço de dois anos, trair a missão solene a eles confiada. Para prever 
que mudança de circunstâncias o tempo € um povoamento mais com: 


pleto de nosso pais poderiam produzir seria preciso um espírito profé- 


tico que não está entre minhas pretensões. À julgar pelas pd 
cias que temos agora sob nossos olhos, porém, e a partir do seu 
rovável estado dentro de um periodo razoável de tempo, devo decla- 
rar que as liberdades da América não podem estar em perigo no núme 
ro de mãos proposto pela Constituição federal. ci 
De onde pode vir o perigo? Temos medo do ouro estrangeiro? Se o 
ouro estrangeiro pudesse corromper tão facilmente nossos governan- 
tes federais e permitir-lhes enganar e trair seus eleitores, como no 
mos podido nos tornar a nação livre e independente que agora somos] 
O Congresso que nos conduziu em meio à Revolução era o corpo 
menos numeroso que o será o próximo; seus membros não oram es- 
colhidos por seus concidadãos em geral, nem eram responsáveis pe- 
rante eles; embora fossem designados de ano para ano € e 
sempre sujeitos a perder seus mandatos, eram em geral manti spi 
três anos e, antes da ratificação dos artigos federais, por prazo ainda 


A im . È 
maior. Mantiveram suas reuniões sempre sob o véu do sigilo; eram os 
únicos responsáveis por nossos negócios com nações estrangeiras; ao: 


longo de toda a guerra, controlaram o destino de seu pais mais do que 
podemos esperar que jamais ocorra com nossos futuros BAEN 
tes; e, considerando-se a grandiosidade do prêmio em jogo é a avi E 
da parte que o perdeu, poder-se-ia muito bem supor que eles não të- 
riam hesitado em recorrer a outros meios além da força. No entanto, 


RA 
iênci - i a confiança pública. 
sabemos, por uma experiência bem sucedida, que çap $ 


não foi traida; a probidade de nossos conselhos públicos também ja 
ae 
mais foi atingida, nem sequer pelos sussurros da calúnia. 


ã i raços do 
Devemos temer então que o perigo venha dos outros braç 


govemo federal? Mas de que meios poderiam se valer o presidente, ou 


S E 
o Senado, ou ambos? Seus emolumentos, ao que se presume, a dg 
que a Câmara dos Representantes fosse previamente corrompi é O. 
i iv - verão ser cida- oc 

bastariam para propósitos bem diversos; como todos deve in 


à is nã a resentar peri- 
dãos americanos, suas fortunas pessoais não poderão rep p 
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go. Portanto, o único meio de que poderão dispor será a distribuição 
de nomeações. Será isto que suscita a desconfiança? Ora nos dizem 
que o presidente esgotará esse fundo de corrupção para subjugar o 
Senado; ora a vítima será a fidelidade da outra câmara, Para aplacar 
esta apreensão, deveria ser suficiente a impossibilidade dessa combina- 
ção mercenária e pérfida dos vários membros do governo, apoiados 
em bases tão diferentes quanto o admitem os princípios republicanos e 
obrigados ao mesmo tempo a prestar contar à sociedade acima da gual 
foram alçados. Felizmente, porém, a Constituição forneceu mais uma 
salvaguarda. Os membros do Congresso são declarados inelegíveis pa- 
ra quaisquer cargos civis que venham a ser criados ou cujos emolu- 
mentos possam ser aumentados enquanto durarem seus mandatos. 
Portanto, nenhum cargo pode ser negociado com os membros atuais, 
exceto os que fiquem vagos em decorrência de casualidades comuns. 
Ora, supor que estes seriam suficientes para comprar os guardiães do 
povo, escolhidos pelo próprio povo, é deixar de lado qualquer critério 
de previsão dos eventos em troca de uma desconfiança indiscriminada 
e ilimitada, diante da qual toda argumentação é inútil. Os que, sendo 
defensores sinceros da liberdade, se entregam às extravagâncias dessa 
paixão não têm consciência do quanto prejudicam sua própria causa. 
Assim como há na humanidade um grau de depravação que exige certo 
grau de cautela e suspeita, a natureza humana tem também outras qua- 
lidades, que justificam certa parcela de estima e confiança. O governo 
republicano pressupõe a existência dessas qualidades num grau mais 
alto que qualquer outra forma de governo. Se os quadros pintados pela 
desconfiança política de alguns de nós fossem reflexos fiéis do caráter 
humano, seriamos obrigados a inferir que não existe entre os homens 
virtude suficiente para o autogoverno, e que nada menos que os gri- 


lhões do despotismo os poderia impedir de se destruírem e se devora- 
rem uns aos outros. 
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Desenvolvimento do tema no tocante 
ao mesmo aspecto 


À segunda acusação contra a Câmara dos Representantes é que ela será 


pequena demais para conhecer suficientemente os interesses de seus 
eleitores. 
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Como esta objeção procede evidentemente de uma comparação 
do número de representantes com a grande extensão dos Estados 
Unidos, o tamanho de sua população e a diversidade de seus inte- 
resses, sem levar em conta ao mesmo tempo as dana que 
distinguirão o Congresso de outros corpos legislativos, gi or res- 
posta que lhe pode ser dada é uma breve explanação dessas pecu- 
ue um principio sólido e importante, o dd deve 
estar familiarizado com os interesses e as circunstâncias e o cons- 
tituintes. Este principio não pode ser estendido, porém, a 
las circunstâncias e interesses a que a autoridade ea B Şi 
dos representantes estão ligadas. E à S 
itens pequenos € particulares que nao estao no am = ; y ji aç á 
compativel com todos os atributos necessários ao = o aaa 
nho do encargo legislativo. Ao determinar a amplitu E e informação 
exigida no exercício de uma autoridade particular, é pon repor- 
tar-se às matérias que estão na esfera de ação dessa autori ade. 

Quais são os objetos da legislação federal? Os mais e e 
que parecem exigir maior conhecimento local são: comercio, tributa- 
ção e milicia. a PORE 

Uma regulamentação adequada do comércio exige ns a in e 
mação, como foi observado em outro artigo; mas, na 2 : a g 
essa informação se relaciona com as leis e a situação loca e cada Es- 
tado, um número bem pequeno de representantes seria suficiente pa- 
ra transmiti-la aos conselhos federais. . 

A tributação consistirá, em grande parte, em so de a 
envolvidas na regulamentação do comércio. as a ida, E A 
vação precedente aplica-se a esta matéria. Na a ida em q P fe 
envolver arrecadações internas, exigirá um conhecimento mai p 
perso das circunstâncias dos Estados. Mas um pequeno número E 
homens inteligentes, eleitos nas várias regiões do a não pa 1 

suirão em grau suficiente? Se dividirmos o maior Estado em 


e 
res-: 
doze distritos, constataremos que em nenhum destes haverá inte 


ã j i sen- 
ses locais peculiares que não sejam do conhecimento R y 
tantes do distrito. Além dessa fonte de informação, as leis do stado; 
ã es- 
formuladas por representantes de todas as suas partes, são por si m 


; É HE: 
mas um guia quase suficiente. Em todos os Estados criaram-se, e co ; 
õ éri mui: 
tinuam-se criando, regulamentações sobre esta matéria que, em 
i i rever: 
tos casos, deixam ao legislativo federal pouco mais a fazer que E 
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as diferentes leis e reduzi-las a um ato geral. Um indivíduo habilido- 
so, em seu gabinete, tendo diante de si todos os códigos, seria capaz 
de compilar uma lei sobre alguns objetos de tributação para toda a 
União, sem precisar se valer de nenhuma informação oral. Pode-se 
esperar também que, sempre que tributações externas venham a se 
tornar necessárias, particularmente em casos que exijam uniformida- 
de em todos os Estados, serão preferidos os objetos mais simples. Pa- 
ra uma plena compreensão do auxílio que os códigos estaduais repre- 
sentarão para este setor da legislação, basta supor por um momento 
que o Estado de Nova York ou qualquer outro estivesse dividido em 
certo número de partes, cada qual tendo e aplicando internamente 
um poder de legislação local. Não é evidente que se encontraria, nos 
vários volumes de suas atas, certo grau de informação local e de tra- 
balho prévio que simplificaria de muito a tarefa do legislativo geral, 

permitindo a este limitar-se a um número muito menor de membros? 
Os conselhos federais extrairão grande vantagem de uma outra cir- 

cunstância. Os representantes de cada Estado levarão consigo consi- 

derável conhecimento de suas leis e um conhecimento local de seus 

respectivos distritos, Além disso, provavelmente terão sido em todos 

os casos, e por vezes ainda o serão, membros do legislativo estadual, 
onde estão reunidas todas as informações e interesses do Estado e de 
onde podem ser facilmente transportadas, por poucas mãos, para o 
legislativo dos Estados Unidos. 

No tocante à regulamentação da milícia, seriam muito poucas as 
circunstâncias em que se poderia considerar necessário um conheci- 
mento local. A face geral do país, montanhosa ou plana, mais adequa- 
da às operações de infantaria ou cavalaria, é praticamente a única con- 
sideração dessa natureza que pode ocorrer. A arte da guerra ensina 
princípios gerais de organização, movimento e disciplina que se apli- 
cam universalmente, 

O leitor atento perceberá que a argumentação aqui empregada 
para provar a suficiência de um número moderado de representantes 
não contradiz em nenhum aspecto o que foi afirmado em outra oca- 
sião a respeito da ampla informação que os representantes devem 
possuir, e o tempo que pode ser necessário para adquiri-lo. Essa in- 
formação, na medida em que possa se relacionar com matérias locais, 

é dificultada não pela diferença entre leis e circunstâncias locais den- 
tro de um único Estado, mas por aquelas existentes entre os dife- 
rentes Estados. Em cada Estado, tomado isoladamente, as leis são as 


Do 
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mesmas e os interesses não variam muito. Um pequeno número de 
homens, portanto, possuirá todo o conhecimento necessário para re- 
presentá-lo adequadamente. Se os interesses e assuntos de cada Esta- 
do fossem perfeitamente simples e uniformes, conhecê-los em uma 
dessas partes implicaria conhecê-los nas demais, e o Estado inteiro 
poderia ser competentemente representado por um único membro, 
extraído de qualquer região dele. Ao compararmos os diferentes Es- 
tados entre si, encontramos grande dessemelhança em suas leis e em 
muitas outras circunstâncias ligadas às matérias de legislação federal, 
devendo os representantes ter algum conhecimento de tudo isso. As- 
sim, se alguns representantes de cada Estado podem levar consigo um 
conhecimento suficiente de seus Estados, todos os representantes te- 
rão muita informação a adquirir com relação a todos os demais Esta- 
dos. Como se observou anteriormente, as mudanças que o tempo ha- 
verá de produzir na situação relativa dos diferentes Estados tenderão 
a reduzir as diferenças entre eles. Já o efeito do tempo sobre os assun- 
tos internos dos Estados, tomados um a um, será exatamente oposto. 
Atualmente, alguns Estados são pouco mais que uma sociedade de 
agricultores. Poucos deles fizeram grande progresso naqueles ramos 
da indústria que conferem variedade e complexidade às atividades de 
uma nação. Tudo isto, porém, ocorrerá com o aumento da população 
e exigirá, da parte de cada Estado, uma representação mais completa, 
Atenta a isto, a previdência da convenção cuidou para que o aumento 
da população possa ser acompanhado de um aumento adequado do 
braço representativo do governo. 

A experiência da Grã-Bretanha, que tantas lições políticas — a 
serem seguidas ou evitadas — proporciona à humanidade e que foi 
frequentemente consultada ao longo destas investigações, corrobora 
a conclusão das reflexões que acabamos de fazer. O número de habi- 
tantes nos dois reinos da Inglaterra e da Escócia não pode ser estima- 
do em menos de oito milhões. Os representantes desses oito milhões 


na Câmara dos Comuns chega a 58. Deles, um nono é eleito por 364 ::: 
pessoas, e a metade por 6.723 pessoas." Não se pode supor que à. 


metade assim eleita, e que nem mesmo reside em meio ao conjunto 


do povo, possa acrescentar alguma coisa seja à proteção do povo con-. | 
tra o governo, seja ao conhecimento de suas circunstâncias e inte-.: 


Ea À no 
resses nos conselhos legislativos. Ao contrário, é notório que esses 


1 Political Disquisitions, de Burgh. 
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membros atuam, o mais das vezes, mais como representantes e ins- 
trumentos do magistrado que como guardiães e defensores dos direi- 
tos populares. Podem, portanto, com muita propriedade, ser consi- 
derados como pouco mais que uma parcela a ser deduzida do número 
dos reais representantes da nação. Iremos, contudo, considerá-los 
como tais e não estenderemos a dedução a um número considerável 
de outros que não residem entre seus eleitores, têm escassas ligações 
com eles e possuem muito pouco conhecimento especifico de seus 
assuntos. Feitas todas estas concessões, apenas 279 pessoas podem ser 
consideradas depositárias da segurança, dos interesses e da felicidade 
de oito milhões — isto é, haverá apenas um representante para de- 
fender os direitos e explicar a situação de 28.670 eleitores, numa as- 
sembléia exposta a toda a força da influência do executivo e cuja auto- 
ridade abrange todos os objetos de legislação, numa nação cujos 
negócios são diversificados e complicados no mais alto grau. A des- 
peito de todas estas circunstâncias, não há dúvida, no entanto, de que 
não só uma valiosa parcela de liberdade foi preservada, como só uma 
proporção muito reduzida dos defeitos do código britânico pode ser 
atribuída à ignorância do legislativo acerca das circunstâncias do po- 
vo. Se atribuímos a este caso o devido peso e o comparamos com o da 
Câmara dos Representantes, na forma acima exposta, ele parece ofe- 
recer a mais plena segurança de que representantes eleitos por 30 mil 
habitantes serão guardiães tão fidedignos como competentes dos inte- 
resses que lhes serão confiados. 
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Desenvolvimento do tema no tocante à 
suposta tendência do plano da convenção a privilegiar 
a minoria em detrimento da maioria 


A terceira acusação contra a Câmara dos Representantes é a de que 
seus membros serão extraídos daquela classe de cidadãos menos soli- 
dária com o conjunto do povo e com maior tendência a visar a um 
drástico sacrifício da maioria em prol da promoção de poucos. 

Entre todas as objeções formuladas contra a Constituição federal, 
esta é talvez a mais espantosa. À objeção em si mesma é dirigida con- 
tra uma pretensa oligarquia, mas seu princípio atinge também a pró- 
pria raiz do governo republicano. 
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O objetivo de toda organização política é, ou deveria ser, em pri- 
meiro lugar, obter como governantes os homens dotados da maior 
sabedoria para discernir o bem comum e da maior virtude para pro- 
movê-lo; em segundo lugar, tomar as mais efetivas precauções para 
conservar tais homens virtuosos enquanto mantem sua responsa- 
bilidade pública. A forma eletiva de obter governantes é o método 
característico do governo republicano. Nessa forma de governo, os 
meios a que se recorre para impedir sua degeneração são numerosos - 
e variados. O mais efetivo deles é uma limitação do termo dos man- 
datos, de modo a preservar a devida responsabilidade para com 
o povo. . 

O que pergunto agora é: que elemento presente na estruturação 
da Câmara dos Representantes viola os principios do governo repu- 
blicano, ou favorece a promoção de poucos em detrimento da maio- 
ria? O que pergunto é: todos os elementos não estão, ao contrário, 
estritamente de acordo com esses princípios, sendo escrupulosamen- 
te imparciais em relação aos direitos e pretensões de todas as classes e 
categorias de cidadãos? l . 

Quem serão os eleitores dos representantes federais? Não os ri- 
cos mais do que os pobres; não os letrados mais do que os ignoran- 
tes; não os altivos herdeiros de nomes distintos mais que os humildes 
filhos da sorte obscura e pouco propicia. Os eleitores serão a grande". 
maioria do povo dos Estados Unidos. Serão os mesmos que exercem 
em cada Estado o direito de eleger a câmara correspondente do le- 
gislativo estadual. o l 

Quem serão os objetos da escolha popular? Todo cidadão cujó. 
mérito possa recomendá-lo à estima e confiança de seu pais. Não se 
permite que nenhum requisito de riqueza, de nascimento, de fé reli-.. 
giosa ou de profissão civil restrinja o julgamento ou frustre a prefe- 
rência do povo. 

Se considerarmos a situação dos homens a que os sufrágios livres E 
de seus concidadãos podem conferir o encargo representativo, vere- 
mos que ela envolve todas as formas que podem ser concebidas ou. 
desejadas para assegurar sua fidelidade a seus eleitores. e 

Em primeiro lugar, como terão sido distinguidos pela preferência 
de seus concidadãos, devemos presumir que em geral se distinguirão 
também por aquelas qualidades que lhes valeram essa preferência, a: 
qual promete uma consideração sincera e escrupulosa pela natureza 
de seus compromissos. 
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Em segundo lugar, eles ingressarão no serviço público sob circuns- 
tâncias que não podem deixar de produzir uma simpatia, pelo menos 
temporária, por seus eleitores. Há em todo peito uma sensibilidade a 
sinais de honra, privilégio, estima e confiança que, afora quaisquer 
considerações de interesse, dá certa garantia de retorno grato e bene- 
volente. A ingratidão é um tópico comum em arengas contra a nature- 
za humana, e cabe admitir que exemplos dela são demasiado fre- 
quentes e flagrantes, tanto na vida pública como na privada. Mas a 
indignação universal e extrema que ela inspira é por si só uma prova da 
força e da prevalência do sentimento contrário. 

Em terceiro lugar, os laços que ligam o representante a seus elei- 
tores são fortalecidos por motivos de natureza mais egoista., O orgu- 
lho e a vaidade do representante o tornam apegado a uma forma de 
governo que favoreça suas pretensões e lhe confira uma parcela de 
honrarias e distinções. Sejam quais forem as esperanças ou projetos 
alimentados por algumas personalidades ambiciosas, em geral ocor- 
rerá que grande proporção dos homens que devem a própria promo- 
ção à sua influência junto ao povo terá mais a esperar de uma preser- 
vação dessa predileção que de inovações no governo que subvertam a 
autoridade desse povo. 

Todas essas garantias, contudo, seriam consideradas bastante insu- 
ficientes sem a barreira de eleições freqüentes. Por isso, em quarto 
lugar, a Câmara dos Representantes é estruturada de modo a manter 
em seus membros a lembrança permanente de sua dependência para 
com o povo. Antes que os sentimentos impressos em suas mentes pela 
forma como foram promovidos ao cargo possa ser apagado pelo exer- 
cicio do poder, eles serão compelidos a pensar no momento em que 
seu poder cessará, em que o modo como o exerceu será analisado, e 
em que poderão descer ao nivel de que foram guindados, e no qual 
permanecerão para sempre, a menos que o desempenho confiável de 
seu mandato os tenha credenciado à renovação do mesmo. 

Acrescentarei, como quinta circunstância que tolhe a adoção de 
medidas opressivas pela Câmara dos Representantes, que seus mem- 
bros não podem fazer nenhuma lei que não tenha seu pleno efeito so- 
bre eles mesmos e seus amigos, tanto quanto sobre a grande maioria 
da sociedade. Este sempre foi considerado um dos mais fortes elos que 
permitem à política humana unir governantes e povo. Cria entre eles 
aquela comunhão de interesses e afinidade de sentimentos de que pou- 
cos governos ofereceram exemplos, mas sem a qual todo governo de- 


: 


RES 


378 OS ARTIGOS FEDERALISTAS 


genera em tirania. Caso se pergunte: que impedirá os membros da 
Câmara dos Representantes de fazer discriminações legais em favor de 
si mesmos e de uma classe da sociedade? Eu respondo: a indole de to- 
do o sistema; a natureza das leis justas e constitucionais e, acima de: 
tudo, o espírito vigilante e varonil que move o povo da América — um: 
espírito que alimenta a liberdade e é, em troca, alimentado por ela, 05 
Se esse espírito vier jamais a ser degradado a ponto de tolerar uma 
lei que não se imponha ao legislativo do mesmo modo que aos cida- 
dãos comuns, o povo estará preparado para tolerar qualquer coisa; 
menos a liberdade. 
Será esta a relação entre a Câmara dos Representantes e seus: 
constituintes. Dever, gratidão, interesse e a própria ambição são às 
cordas que atarão seus membros à fidelidade e à solidariedade com 2 
grande maioria do povo. E possivel que todas juntas sejam insuficien- 
tes para controlar o capricho e a perversidade dos homens . Mas não 
são elas tudo o que o governo pode admitir e a prudência humana 
conceber? Não são elas os meios genuinos e característicos com que ó 
governo republicano busca assegurar a liberdade e a felicidade do po-. 
vo? Não é de meios idênticos que todos os governos estaduais da 
União se valem para alcançar esses importantes fins? Que devemos: 
entender, então, da objeção que este artigo contesta? Que devemos 
dizer a homens que professam o mais ardente zelo pelo governo rë: 
publicano e no entanto recusam imprudentemente seu princípio fun- : 
damental? Que dizer aos que se pretendem paladinos do direito e da : 
capacidade do povo de escolher os próprios representantes e no ën: 
tanto afirmam que este irá preferir apenas os que haverão, imediata é: 
infalivelmente, de trair o mandato a eles confiado? | “ao 
Se uma pessoa que desconhecesse o processo prescrito pela Coris: | 
tituição para a escolha dos representantes lesse a objeção poderia sü“: 
por simplesmente que haveria algum requisito de propriedade anexa- 
do ao direito de sufrágio; ou que o direito da elegibilidade estaria 
limitado a pessoas de determinadas famílias ou fortunas; ou, pelo ne 
nos, que teria havido um grande desvio, sob um ou outro a ò 
modo prescrito pelas constituições estaduais. Vimos o quanto ta E 
posição seria errônea no tocante aos dois primeiros pontos: Na vere an: 
de, não o seria menos com relação ao último. À única diferença 
discernível entre os dois casos é que cada representante dos Estados 
Unidos será eleito por cinco ou seis mil cidadãos, ao passo que nos 
vários Estados a eleição de um representante depende de um número 
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aproximadamente igual de centenas. Alguém poderia alegar que esta 
diferença é suficiente para justificar uma simpatia pelos governos es- 
taduais e uma aversão pelo governo federal? Se for este o eixo da ob- 
jeção, ele merece ser examinado. 

Tem ele amparo na razão? Não se pode afirmar isto sem afirmar 
também que cinco ou seis mil cidadãos são menos capazes de escolher 
um representante adequado ou mais sujeitos a ser corrompidos por 
um candidato inadequado do que cinco ou seis centenas. A razão nos 
assegura, ao contrário, que entre tantas pessoas seria mais provável 
encontrar um representante adequado, ficando assim a escolha me- 
nos sujeita a ser desviada dele pelas intrigas dos ambiciosos ou os su- 
bornos dos ricos. 

Será a consegiiência desta doutrina admissível? Se dizemos que cin- 
co ou seis centenas de cidadãos são o maior número que pode exercer 
conjuntamente o direito de voto, não será necessário privar o povo da 
escolha imediata de seus servidores públicos em todas as situações em 
que a administração do governo não os requer numa quantidade que 
corresponda a um servidor por esse mesmo número de cidadãos? 

Será essa doutrina justificada pelos fatos? Foi mostrado no último 
artigo que a verdadeira representação na Câmara dos Comuns britá- 
nica excede de muito pouco a proporção de um por trinta mil habi- 
tantes. Além de uma variedade de causas poderosas que não existem 
aqui, e que favorecem naquele pais as pretensões de classe e fortuna, 
ninguém é elegível como representante de um condado a menos que 
possua bens de raiz no valor liquido de seiscentas libras esterlinas por 

ano; tampouco pode alguém ser eleito representante de uma cidade 
ou burgo a menos que possua bens semelhantes de metade desse valor 
anual. Ao requisito a que os representantes dos condados devem 
atender acrescenta-se, para os eleitores do condado, outro que res- 
tringe o direito de sufrágio a pessoas que tenham propriedades livres 
e alodiais no valor anual de mais de vinte libras esterlinas, segundo a 
atual taxa do dinheiro. A despeito dessas circunstâncias desfavoráveis 
e da existência de algumas leis muito desiguais do código britânico, 


não se pode afirmar que os representantes da nação promoveram uma 
minoria em detrimento da maioria. 


Mas não precisamos recorrer à experiência estrangeira neste as- 


- sunto. À nossa própria é explícita e decisiva. Os distritos de New 
“ Hampshire, em que os senadores são escolhidos diretamente pelo po- 
“vo, têm quase a população necessária para escolher seus representan- 
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tes no Congresso. Os de Massachusetts têm população maior que a 
necessária para esse fim, e os de Nova York ainda mais, Neste último 
Estado, os membros que representam na Assembléia os condados de 
Nova York e Albany são eleitos por um número de votantes muito 
próximo daquele que terá direito a escolher um representante no 
Congresso, tomando-se por base o núm ero de apenas 65 representan- 
tes. Não faz diferença alguma que, nesses distritos e condados sena- cs 
toriais, cada eleitor escolha ao mesmo tempo certo número de repre- 
sentantes. Se os mesmos eleitores são capazes de escolher ao mesmo 
tempo quatro ou cinco representantes, não podem ser incapazes de 
escolher um. A Pensilvânia é um exemplo a mais. Alguns de seus con: 
dados, que elegem seus representantes estaduais, têm quase as dimen: 
sões que terão seus distritos para eleger os representantes federais. 
Supõe-se que a cidade de Filadélfia abriga entre ço mil e 60 mil almas. 
Ela formará, portanto, quase dois distritos para a escolha de represen- 
tantes federais; no entanto, constitui apenas um condado, em que to: 
do eleitor vota em cada um de seus representantes no legislativo esta-.: 
dual, E, o que pode se revelar ainda mais ligado ao que nos interessa, a 
cidade toda elege efetivamente um único membro para o conselho exe- 
cutivo. O mesmo ocorre em todos os demais condados desse Estado, 
Pode haver melhor prova da falácia que foi empregada conta o 
braço do governo federal que estamos considerando? Terá a experiên- 
cia mostrado que os senadores de New Hampshire, Massachusetts é É 
Nova York, ou o conselho executivo da Pensilvânia, ou os membros 
da Assembléia nestes dois últimos Estados revelaram qualquer dispo: 
sição peculiar a sacrificar a maioria em prol de uma minoria, ou são: 
sob algum aspecto menos dignos de seus cargos que os representantes 
e magistrados designados em outros Estados por parcelas muito pe: 
opulação? 
Rn aê mais eloquentes que todos os já citados. Uma É 
das câmaras do legislativo de Connecticut é constituída de tal ne 
do que cada um de seus membros é eleito pela totalidade do Estado: 
O mesmo ocorre com o governador desse Estado, com o de Massa: 
chusetts e o de Nova York, e com o presidente de New Hampshire. 
Deixo que cada um decida se o resultado de alguma dessas per E o 
cias pode corroborar a suspeita de que um método difuso de pe ao 
de representantes do povo tende a promover traidores e a solapar a 


liberdade pública, 
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Desenvolvimento do tema no tocante 
ao futuro aumento do número de membros 


A acusação que resta contra a Câmara dos Representantes, e que pas- 
so a examinar, apóia-se na suposição de que o número de membros 
não será aumentado de tempos em tempos, segundo o exija o cresci- 
mento da população. 

É preciso admitir que esta objeção, se tivesse bons fundamentos, 
teria grande peso. As observações que se seguem mostrarão que, co- 
mo a maioria das outras objeções à Constituição, ela só pode ter ori- 
gem numa visão parcial da matéria, ou numa desconfiança que man- 
cha e desfigura todo objeto que contempla. 

r. Os que insistem na objeção parecem não lembrar que a Consti- 
tuição federal não fica aquém das constituições estaduais na garantia 
que oferece de um aumento gradual do número de representantes. 
O número que deve prevalecer de início é declarado temporário. Sua 
vigência é limitada ao curto prazo de três anos. 

Dentro de cada período sucessivo de dez anos, um censo habi- 
tacional será repetido. As finalidades inequivocas desses dispositivos 
são, em primeiro lugar, reajustar, de tempos em tempos, a cota de 
representantes ao número de habitantes, com a única exceção de que 
cada Estado deve ter pelo menos um representante; em segundo lu- 
gar, aumentar o número de representantes nos mesmos intervalos, 
sob a única limitação de que o número total não exceda à propor- 


ção de um por trinta mil habitantes. Se examinarmos as constitui- 
ções dos vários Estados, constataremos que algumas delas não con- 
têm qualquer regulamentação determinada a este respeito, que a de 
; outros corresponde bastante à Constituição federal, e que a garan- 


tia mais efetiva, presente em qualquer delas, resume-se a uma mera 
: diretriz. 


2. Na medida em que se acumulou experiência sobre esta questão 


: hoúve um aumento gradativo dos representantes sob as constituições 
A e ; : 

estaduais. Ele, no mínimo, acompanhou o do número de eleitores, 
verificando-se que os representantes se mostraram tão dispostos a co- 
laborar com tais medidas como os eleitores a exigi-las. 


3. Há na Constituição federal uma peculiaridade que assegura 


< uma atenção vigilante da maioria, tanto do povo como de seus repre- 
sentantes, a um aumento constitucional do número destes. Trata-se 
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do fato de que uma das câmaras do legislativo é uma representação: 
dos cidadãos ao passo que a outra representa os Estados. Em conse 
quência disto, na primeira os maiores Estados terão maior peso, en. 


quanto na segunda a vantagem estará do lado dos menores. A partir 
desta circunstância, pode-se inferir com toda certeza que os maiores 
Estados serão diligentes defensores do aumento do número total de 


membros e do peso da parte do legislativo em que sua influência press 
domina, As coisas são de tal modo que quatro dos maiores Estados já 


serão suficientes para obter a maioria de todos os vetos na Câmara 
dos Representantes. Portanto, se os representantes do povo dos me: 


nores Estados se opuserem em qualquer momento a um aumento do. 
número de membros, uma coalização de pequeno número de Estados: 
será suficiente para anular a oposição. Tal coalização, apesar das riva-: E 
lidades e preconceitos locais que poderiam impedi-la em ocasiões co-.: 
muns, não deixaria de acontecer quando não fosse meramente estis“ 
mulada pelo interesse comum, mas justificada pela equidade e os: 


princípios da Constituição. 

Pode-se alegar, talvez, que o Senado seria movido por motivos 
semelhantes a uma coalizão contrária, e que, como sua colaboração 
seria indispensável, os objetivos justos e constitucionais da outra cå: 
mara poderiam ser derrotados. Foi provavelmente esta dificuldade 
que gerou as mais sérias apreensões nos ciosos defensores de uma re: 


presentação numerosa. Felizmente ela está entre as dificuldades que, ;; 
sendo apenas aparentes, desaparecem quando corretamente exami.. 


nadas de perto. Salvo engano meu, as reflexões que se seguem serão 
aceitas como conclusivas e satisfatórias quanto a este ponto. 


A despeito da igual autoridade que subsistirá entre as duas câma:: 
ras no tocante a todas as matérias legislativas, exceto no que diz res-:: 
peito a projetos de concessão de fundos, não se pode duvidar de que a: 


câmara mais numerosa, quando apoiada pelos Estados mais poderoí 
sos, e expressando a opinião conhecida e definida da maioria do povo, 


terá considerável vantagem em questões que dependam da força rela- so 


tiva das duas câmaras. 


Essa vantagem pode ser aumentada pela consciência, presente nó: 
mesmo lado, de ter em suas demandas o apoio do direito, da razão e | 
da Constituição; e pela consciência, do outro lado, de estar lutando 


contra a força de todas estas considerações solenes. 
Além disso, cabe considerar que, na gradação entre os Estados më: 


nores e maiores, há vários que, embora tendam em geral a situar-se | 
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“ entre os primeiros, estão tão pouco aquém dos últimos em extensão e 


população que não poderiam se somar a uma oposição às suas justas e 


É legitimas pretensões. Por isso, nada pode garantir que a maioria dos 
votos, mesmo no Senado, seria contrária a aumentos corretos do nú- 


mero de representantes. 

Não será descabido prever que os senadores de todos os novos 
Estados poderão ser ganhos para as justas idéias da Câmara dos Re- 
presentantes por meio de um expediente óbvio demais para ser es- 
quecido. Como terão, durante um longo tempo, um crescimento 


E populacional peculiarmente rápido, estes Estados estarão interessa- 


dos em freqüentes reajustes do número de representantes ao de ha- 


` bitantes. Portanto, os grandes Estados, que prevalecerão na Câmara 


dos Representantes, precisarão apenas tornar as redistribuições e 


“aumentos condições um para o outro; e os senadores de todos os 


Estados de maior crescimento serão compelidos a lutar em favor dos 
grandes Estados, pelo interesse que os seus próprios terão nesses 
ajustes. 

Estas considerações, que parecem proporcionar ampla segurança 
quanto a esta matéria, deveriam ser suficientes para dissipar todas as 
dúvidas e temores alimentados a este respeito. No entanto, admitin- 
do que sejam ainda insuficientes para dominar as pretensões injustas 
dos menores Estados, ou sua influência predominante nos conselhos 
do Senado, os maiores Estados possuirão ainda um recurso constitu- 
cional e infalível que lhes permitirá, a qualquer tempo, realizar seus 
justos objetivos. A Câmara dos Representantes, além de poder recu- 
sar verbas solicitadas para a manutenção do governo, é a única que as 
pode propor. Em uma palavra, ela segura os cordões da bolsa — esse 
poderoso instrumento graças ao qual assistimos, na história da Cons- 
tituição britânica, a uma incipiente e humilde representação popular 
fazer crescer gradativamente a esfera de sua atividade e importância, 
até finalmente reduzir, tanto quanto o parece ter desejado, todas as 
prerrogativas exorbitantes dos outros braços do governo. Este poder 
sobre a bolsa pode, de fato, ser considerado a arma mais completa e 
eficaz com que qualquer constituição pode fortalecer os representan- 
tes imediatos do povo, para obter a reparação de todas as injustiças e 
levar a efeito todas as medidas justas e salutares. 

Mas a Câmara dos Representantes não estará tão interessada 
quanto o Senado em manter o governo em suas funções próprias, e 
isto não a tornará pouco disposta a pôr em jogo sua existência ou re- 


ERES SENA 


. 
Ea 
& 


384 OS ARTIGOS FEDERALISTAS 


putação, obrigando o Senado a se curvar? Pois, caso se arriscasse.a 
essa prova de firmeza com a outra câmara, não estaria correndo igual 
risco de ser obrigada a render-se? Estas perguntas não criarão emba: 
raço para os que refletem que, em todos os casos, quanto menor for ó 
número de homens no poder e mais duradoura e notória sua posição; 
mais forte será o interesse que terão individualmente em tudo que diz . 
respeito ao governo. Aqueles que representam a dignidade de seu 
país aos olhos de outras nações serão particularmente sensíveis a toda 
perspectiva de perigo público ou de estagnação nos negócios públi: a 
cos. À estas causas devemos atribuir o continuo triunfo da Câmara 
dos Comuns britânica sobre os demais braços do governo, sempre | 
que o instrumento de um projeto de concessão de fundos foi utiliza 
do. Uma inflexibilidade absoluta da parte destes últimos, embora pu 
desse certamente envolver todos os setores do Estado na confusão 
geral, não foi temida nem experimentada, O máximo grau de firmeza: : 
que pode ser exibido pelo Senado federal ou pelo presidente não che: 
gará a ser maior que as restrições que lhes serão impostas por princi- 
pios constitucionais € patrióticos. É 
Neste exame da organização da Câmara dos Representantes, dei- 
xei de lado as circunstâncias da economia que, no atual estado de coi- 
sas, podem ter tido alguma influência na redução do número tempo: 
rário de representantes; circunstácias cuja desconsideração teria sido: 
provavelmente uma fonte tão rica de protestos contra a Constituição É 
como o foi a exigúidade do número proposto. Omito também quais: | 
quer observações sobre a dificuldade que se poderia encontrar, nas 
atuais circunstâncias, em engajar no serviço federal um grande núme- 
ro de pessoas qualificadas, como as que o povo provavelmente elege- 
rá. Permito-me contudo acrescentar uma observação a este respeito;; 
por julgá-la merecedora de muito séria atenção. É que, em toda as- 
sembléia legislativa, quanto maior for o número de membros, menos 
numerosos serão aqueles homens que irão de fato conduzir suas ações: 
Em primeiro lugar, quanto mais numerosa for uma assembléia, indes | 
pendentemente do gabarito dos homens que a componham, maior sa: 
bemos ser a ascendência da paixão sobre a razão. Em segundo, quanto. 
maior for o número de membros, maior proporção deles terá infor- º 
mação limitada e pouca capacitação. Ora, sabe-se que é precisamente. — 
sobre pessoas deste tipo que a elogiiência e a habilidade de uma mino- 
ria atuam com toda força. Nas repúblicas antigas, onde todo o conjuri- 
to do povo se reunia pessoalmente em assembléia, via-se geralmente 
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um único orador, ou um politico ardiloso, exercer uma ascendência 
tão completa como se um cetro lhe tivesse sido posto na mão, Com 
base no mesmo princípio, quanto mais numerosa for uma assembléia 
representativa, mais ela partilhará das fraquezas próprias das multi- 
dões. À ignorância será vítima da astúcia e da paixão, escrava da sofis- 
tica e da oratória. O povo não pode cometer erro maior que supor 
que, multiplicando seus representantes alémiide certo limite, fortalece 
a barreira contra o governo de uns poucos: À experiência mostrará 
sempre que, ao contrário, após assegurar um núriero suficiente para os fins 
de segurança, informação local e ampla afinidade com o conjunto da sociedade, 
todo acréscimo ao número de representantes significaria frustrar os 
próprios objetivos. À fisionomia do governo pode ficar mais democrá- 
tica, mas a alma que o anima será mais oligárquica. A máquina será 
aumentada, mas seus movimentos serão dirigidos por menos molas, 
frequentemente mais secretas. 

No tocante à objeção ao número de representantes, cabe consi- 
derar o que foi sugerido com relação ao número julgado adequado 
para as atividades legislativas. Foi dito que, para o quorum, deveria 
ser exigido mais do que a maioria; e em casos especiais, se não em 
todos, mais do que a maioria do quorum para a tomada de uma de- 
cisão. Que tal precaução produziria algumas vantagens, é inegável, 
Talvez houvesse um escudo adicional contra certos interesses parti- 
culares e um obstáculo adicional a medidas precipitadas e parciais em 
geral, Estas considerações, porém, têm como contrapeso os incon- 
venientes que pesam no outro prato da balança. Sempre que a justiça 
e o bem geral exigissem a aprovação de novas leis, ou a prática de 


medidas ativas, o princípio fundamental do livre governo ficaria in- 


vertido. O governo já não seria exercido pela maioria: o poder seria 
transferido para a minoria, Se os privilégios defensivos fossem li- 


mitados a casos particulares, uma minoria interessada poderia tirar 
proveito deles para escapar de sacrificios eguitativos em prol do 
bem-estar geral, ou, em determinadas emergências, para extorquir 
favores. Por fim, isso facilitaria e incentivaria a prática perniciosa da 
dissidência, prática que se manifestou até em Estados em que só se 
exigia a maioria simples; prática que subverte todos os princípio de 
ordem e governo regular; prática que leva mais diretamente às con- 
vulsões públicas e à ruína dos governos populares que qualquer outra 
até hoje manifestada entre nós. 
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NÚMERO LIX 


Sobre a regulamentação das eleições 


A ordem natural do tema nos leva a considerar agora aquele dispositi: : 
vo da Constituição que autoriza o legislativo nacional a regulamentar, 
em última instância, a eleição de seus próprios membros. Ele estå 
expresso nos seguintes termos: “As datas, dora e modo de realizar 
eleições para senadores z representantes deverá ser prescrita em cada : 
Estado por seu legislativo; o Congresso, porém, poderá, a qualquer . | 
tempo, por lei, fazer ou alterar tais regulamentos, exceto no tocante; 
aos locais para a escolha de senadores.”" Este dispositivo não foi ataca: 
do apenas pelos que condenam a Constituição em geral; foi censura: 
do por aqueles cujas criticas são menos amplas e mais moderadas; é, 
em um caso, foi considerado reprovável por um cavalheiro que se: 
declara defensor de todas as demais partes do sistema, E 
No entanto, ou muito me engano, ou em todo o plano não há. 
artigo mais completamente defensável que este. Sua correção funda: 
se na evidência desta proposição simples: todo governo deve conter em'si 
mesmo os meios de sua própria preservação. Todo homem que pense cor: É 
retamente aprovará de imediato a adesão a esta regra no trabalho da. | 
convenção; e condenará todo desvio em relação a ela que não possa: 
ser atribuído à necessidade de incorporar ao trabalho algum ingré- 
diente particular com que a rigida conformidade com a regra fosse: 
incompatível. Mesmo neste caso, ainda que podendo admitir sua ne- 
cessidade, ele não deixaria de ver a transgressão de um princípio tão 
fundamental como um elemento de imperfeição no sistema, uma. 
possível semente de futuras debilidades e talvez de anarquia. E 
Não se pode pretender que a Constituição teria podido incluir: 
uma lei eleitoral passível de ajuste a todas as mudanças prováveis na. 
situação do pais; não se negará, portanto, a necessidade de haver em 
algum lugar um poder irrestrito sobre as eleições. Presumo que se, 
admitirá com igual facilidade que esse poder só poderia ser razods 
velmente modificado e regulado de três maneiras; poderia ter sido 
confiado inteiramente ao legislativo nacional, ou inteiramente aos le 
gislativos estaduais, ou primariamente a estes últimos e em última 
instância ao primeiro. O último modo foi, com razão, preferido-pe É 
convenção. Ela submeteu a regulamentação das eleições para o: go- 


1 1º cláusula, 4º seção, do artigo 1º. 
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verno federal, em primeira instância, às administrações locais, o que, 
em casos ordinários, e quando não prevalecerem intenções impró- 
prias, pode ser não só mais conveniente como mais satisfatório. Re- 
servou porém à autoridade nacional o direito de intervir, sempre que 
circunstâncias extraordinárias possam tornar essa intervenção neces- 
sária à sua segurança. 
É mais do que evidente que a atribuição do poder exclusivo de 
regulamentar as eleições para o governo nacional aos legislativos esta- 
duais deixaria a existência da União inteiramente à mercê destes úl- 
timos. À qualquer momento eles poderiam destruí-la, deixando de 
promover a escolha de pessoas para administrar suas atividades. Pou- 
co adianta dizer que uma negligência ou omissão deste tipo seria pou- 
co provável. A possibilidade constitucional do fato, sem uma alterna- 
tiva para o risco, é uma objeção irrespondível. Tampouco já se 
apresentou qualquer razão que justifique a exposição a este risco. As 
conjecturas extravagantes de um zelo destemperado não merecem 
esse nome. Se nossa disposição é a de presumir abusos de poder, é tão 
justo presumi-los da parte dos governos estaduais como da parte do 
governo federal. E como está mais de acordo com as regras de uma 
teoria justa confiar à União o cuidado com sua própria existência que 
transferir esse cuidado a quaisquer outras mãos, se há riscos de abusos 
tanto de um lado como de outro, é mais racional corrê-los pondo-os 
onde naturalmente devem ser postos do que onde seria antinatural. 
Suponhamos que se tivesse introduzido na Constituição um arti- 


go dando aos Estados Unidos o poder de regulamentar as eleições 
. para os diversos Estados. Alguém hesitaria em condená-lo, tanto por 


ser uma inversão injustificável de poder como por constituir um 


mecanismo premeditado para a destruição dos governos estaduais? 
A violação do princípio, neste caso, dispensaria comentários. Para 
um observador imparcial, ela não será menos manifesta no projeto 
de sujeitar a existência do governo nacional, num ponto semelhante, 
ao capricho dos governos estaduais. Uma visão imparcial da matéria 
não pode deixar de resultar na convicção de que, na medida do pos- 
sivel, cada um desses governos deve depender de si mesmo para sua 
própria preservação. 


Em objeção a esta posição, pode-se observar que a organização do 


Senado nacional envolve, em sua plenitude, o perigo que dizemos po- 
der resultar da atribuição aos legislativos estaduais do poder de regu- 
lamentar as eleições federais. Pode-se alegar que, deixando de desig- 


388 OS ARTIGOS FEDERALISTAS 


nar os senadores, os legislativos estaduais poderiam a qualquer mo- 
mento desferir um golpe fatal na União; e que disto se poderia inferir 
que, como a existência da União será assim posta na dependência dos 
legislativos estaduais em ponto tão essencial, não pode haver nenhu- 
ma objeção a deixá-la também na dependência deles no caso especifi- 
co sob consideração. Pode-se acrescentar ainda que o interesse de 
cada Estado em manter sua representação nos conselhos nacionais se- 
ria uma completa garantia contra o abuso da confiança. | 
Esta argumentação, embora sutil, não resiste a um exame. E por 
certo verdade que os legislativos estaduais podem destruir o governo 
nacional deixando de designar senadores. Mas, por terem eles o po- 
der de fazê-lo em um caso não se segue que o deveriam ter também 
em todos os outros. Há casos em que a tendência perniciosa de tal 
poder pode ser muito mais decisiva, sem nenhum motivo tão convin- 
cente como o que deve ter norteado a convenção no tocante à organi- 
zação do Senado para recomendar sua admissão no sistema. Na medi- 
da em que pode expor a União à possibilidade de injúria pelos 
Estados, essa organização é um mal; mas é um mal que não poderia 
ter sido evitado sem que os Estados, como entidades politicas, ficas- 


sem inteiramente excluídos da organização do governo nacional. Se: 


isso tivesse sido feito, seria sem dúvida interpretado como absoluto 


abandono do princípio federativo e certamente teria privado os gos 


vernos estaduais dessa salvaguarda absoluta de que podem gozar sob 
este dispositivo. Por mais sábia, porém, que a convenção possa ter 
sido ao tolerar neste caso um inconveniente para alcançar uma vanta- 


gem necessária ou um bem maior, disto não se pode fazer nenhuma 


inferência em favor de um acúmulo do mal ali onde nenhuma necessi- 
dade o impõe ou nenhum bem maior o estimula. E 

É fácil perceber também que a atribuição aos legislativos estaduais 
de um poder final sobre as eleições para a Câmara dos Representantes 
seria muito mais perigosa para o governo nacional que a atribuição a 
eles feita de designar os membros do Senado. Os senadores serão es- 


colhidos para períodos de seis anos; deverá haver uma rotatividade, `: 


pela qual as cadeiras de uma terça parte ficarão vagas e serão preen: 
; E a 
chidas de dois em dois anos; ademais, nenhum Estado terá direito à 


Gis a 
mais de dois senadores e o quorum do corpo consistirá de dezesseis o 
membros. O resultado conjunto destas circunstâncias seria que uma: 


combinação temporária entre alguns Estados para suspender a desig- 
nação de senadores não poderia anular a existência do corpo nem pre- 
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judicar sua atividade, e não há razão alguma para temer uma combi- 
nação geral e permanente dos Estados. À primeira poderia ter origem 
em projetos sinistros dos líderes de alguns desses legislativos esta- 
duais; a segunda suporia, na grande maioria do povo, uma desleal- 
dade permanente e enraizada que ou jamais poderá existir, ou pro- 
cederia com toda probabilidade de uma experiência da inaptidão do 
governo federal para promover sua felicidade — caso em que ne- 
nhum bom cidadão poderia desejar a permanência do governo. 

Com relação à Câmara dos Representantes federal, porém, pre- 
tende-se que haja uma eleição geral dos membros de dois em dois 
anos. Se os legislativos estaduais fossem investidos do poder exclusi- 
vo de regulamentar essas eleições, cada ocasião de realizá-las geraria 
na situação nacional uma crise delicada, que poderia resultar numa 
dissolução da União se os líderes de alguns Estados, ou dos mais im- 
portantes, tivessem conspirado previamente para impedi-las. 

Não vou negar algum peso à observação de que os interesses dos 
vários Estados em ser representados nos conselhos federais será uma 
garantia contra o abuso, pelos legislativos estaduais, de um poder 
sobre as eleições. A garantia não será considerada tão completa, po- 
rém, por aqueles que estão atentos à força de uma distinção óbvia 
entre o interesse do povo no bem-estar público e o interesse de seus 
governantes locais no poder e influência de seus cargos. O povo da 
América pode ser ardorosamente fiel ao governo federal e, ao mes- 
mo tempo, certos governantes particulares de certos Estados, esti- 
mulados pela rivalidade natural do poder e por esperanças de pro- 
moção pessoal, e apoiados por uma facção forte em cada um deles, 
podem estar numa disposição oposta. Esta diversidade de sentimen- 
to entre a maioria do povo e os integrantes mais preeminentes de 
seus conselhos tem exemplos neste momento mesmo, em alguns Es- 

tados, no tocante à questão que estamos examinando. O projeto de 
Confederações separadas, que multiplicaria sempre os espaços para a 
ambição, será uma isca infalível para todas aquelas figuras influentes 
das administrações estaduais capazes de sobrepor os próprios emo- 
lumentos e promoções ao bem-estar público. Tendo nas mãos arma 
tão eficaz quanto o poder exclusivo de regulamentar as eleições para 
o governo nacional, um conluio desses homens em alguns dos Esta- 
dos mais consideráveis, onde a tentação será sempre mais forte, po- 
deria produzir a destruição da União, usando-se alguma insatisfação 
casual entre o povo (e que poderia ter sido gerada por eles mesmos) 
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como pretexto para suspender a escolha de membros para a Câmara 
dos Representantes federal. Não se deve esquecer nunca que a firme 
união deste pais, sob um governo eficiente, tenderá a despertar a 
hostilidade crescente de mais de uma nação da Europa, que tenta- 
tivas de subvertê-la terão por vezes origem nas intrigas de nações 
estrangeiras e raramente deixarão de contar com seu patrocinio e 
cumplicidade. Só quando inevitável, portanto, a preservação dessa 
união deve ser confiada à guarda de outrem que não aqueles cuja 
posição gera uniformemente um interesse imediato no desempenho 
fiel e vigilante do mandato, 

Pusiius [Hamilton] 
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Desenvolvimento do tema 


Vimos que não se poderia confiar sem risco aos legislativos estaduais 
um poder ilimitado sobre as eleições para o governo federal. Vejamos 
agora qual seria o perigo simétrico, isto é, o de confiar o direito final 
de regulamentar suas eleições à própria União. Ninguém afirma que 
esse direito viria algum dia a ser utilizado para excluir um Estado de 
sua parcela de representação. O interesse de todos seria, pelo menos 
a este respeito, a segurança geral. Alega-se, porém, que ele poderia 
ser empregado de maneira tal a promover a eleição de uma classe 


especial de homens em detrimento de outras, restringindo os locais. 
de eleição a determinados distritos e tornando impraticável para o.-: 


comum dos cidadãos participar da escolha, Entre todas as suposições 


mica ando 
quiméricas, esta parece ser a mais quimérica. Por um lado, nenhuma. 


estimativa racional de probabilidades nos levaria a imaginar que a dis- 
posição subjacente a por uma conduta tão violenta e extraordinária 


poderia jamais penetrar os conselhos nacionais; por outro, pode-se”. 


concluir com certeza que se um espirito tão impróprio pudesse algum 


dia dominá-los, haveria de se manifestar de forma completamente di- 


ferente e muito mais decisiva. 

A improbabilidade dessa tentativa pode ser satisfatoriamente infe- 
rida da simples reflexão de que ela jamais poderia ser feita sem provo- 
car a revolta imediata da grande maioria do povo, encabeçada e co: 


mandada pelos governos estaduais. Não é dificil admitir que este. 
direito característico à liberdade poderia ser violado por uma maioria. 


vitoriosa, em certas épocas de turbulência e sedição, no tocante a 
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uma classe particular de cidadãos. É totalmente inconcebível e ina- 
creditável, porém, que um privilégio tão fundamental, num pais si- 
tuado e esclarecido como o nosso, poderia ser infringido pela ação 

deliberada do governo, em prejuizo da grande maioria do povo, sem 

ocasionar uma revolução popular. 

Além desta reflexão geral, considerações de natureza mais preci- 

sa excluem todo temor a este respeito. A dessemelhança entre os 
ingredientes que comporão o governo nacional, e mais ainda nos mo- 
dos como serão postos em ação em seus vários braços formarão um 
poderoso obstáculo a uma combinação de interesses em qualquer 
maquinação parcial envolvendo as eleições. Ha diversidade suficiente 
na condição de fortuna, na indole, nas maneiras e costumes do povo 
das diferentes partes da União, de modo a gerar em seus represen- 
tantes considerável diversidade de atitude em relação às diferentes 
posições e condições que integram a sociedade. Mesmo que relações 
íntimas sob o mesmo governo promovam uma gradual assimilação de 
indole e sentimentos, há ainda outras causas, tanto físicas quanto mo- 
rais, capazes de alimentar permanentemente, em maior ou menor 
grau, diferentes propensões e tendências neste particular. Mas pro- 
vavelmente a circunstância de maior influência nesta matéria serão as 
diferentes formas de nomear as várias partes componentes do gover- 
no. Como a Câmara dos Representantes é eleita diretamente pelo 
povo, o Senado pelos legislativos estaduais, o presidente por eleito- 
res escolhidos pelo povo para esse fim, é pouco provável que um in- 
teresse comum aglutine esses diferentes braços numa predileção por 
qualquer classe particular de eleitores. 

Quanto ao Senado, é impossível que algum regulamento de “pra- 
zo e modo” — que é tudo o que se pretende submeter ao governo 
nacional com relação a este corpo — possa afetar o espírito que presi- 
dirá à escolha de seus membros. O senso coletivo dos legislativos es- 
taduais jamais poderá ser influenciado por circunstâncias externas co- 
mo estas, consideração que deveria bastar para nos convencer de que 
a discriminação temida jamais seria tentada. Que motivo poderia le- 
var o Senado a concordar com uma preferência em que ele próprio 
não estaria incluído? Com que objetivo essa preferência se estabelece- 
ria com relação a uma câmara do legislativo, se não pudesse ser esten- 
dida à outra? Neste caso, a composição de uma câmara contrabalança- 
ria a da outra. E não podemos em absoluto supor que ela abarcaria as 
designações para o Senado, a menos que admitamos, ao mesmo tem- 


ame 
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po, a cooperação voluntária dos legislativos estaduais. Se admitirmos 


esta última hipótese, porém, a questão das maos a que.o poder é con- 
fiado — se às dos legislativos estaduais, se às da União — torna-se 
irrelevante. EN a 

Mas qual poderá ser o objetivo dessa parcialidade arbitrária nos 
conselhos nacionais? Deverá exercer-se na forma de uma discrimina- 
ção entre os diferentes ramos da indústria, ou entre os diferentes ti- 


, 
pos de fortuna, ou entre os diferentes graus de fortuna? Tenderá a 
beneficiar os interesses fundiários, ou os interesses financeiros, ou os: E 
interesses mercantis, ou os interesses manufatureiros? Ou ainda, pará 


ns PR 
i s da Constituição, irá 
usar a linguagem em moda entre os adversário ção, 


; Aga E 
buscar a promoção dos “ricos e bem-nascidos”, ignorando e degra 


dando todo o resto da sociedade? 


Se essa parcialidade for se exercer em favor dos que se incluem 


em qualquer categoria particular de atividade ou fortuna, presumo 
que se admitirá prontamente que será disputada entre proprietários 
rurais e comerciantes. E não hesito em afirmar que qualquer destas 
duas categorias tem uma possibilidade infinitamente menor de obter 


ascendência nos conselhos nacionais que nos conselhos locais. A con: 


clusão é que uma conduta que tenda a privilegiar indevidamente qual: 


quer das duas deve ser muito menos temida nos primeiros que nos 


segundos. l TOPE 
Os vários Estados se dedicam, em diferentes graus, à agricultura é 


ao comércio. Na maioria, predomina a agricultura. Em alguns, con: 

tudo, o comércio chega quase a dividir seu império, tendo em quase: 
ênci i Ena 

todos considerável parcela de influência. Na medida em que uma ou. 


outra atividade prevaleça, isto se refletirá na representação nacional; 


e essa representação — pelo próprio fato de ser a emanação de uma 
maior diversidade de interesses, presentes em proporções muito. 


i vei úni do — terá muito 
mais variadas que as encontráveis num único Esta 


menos tendência a esposar com nitida parcialidade qualquer desses | 


e pa d 
i o. 
interesses que a representação de um único Esta 


Num pais formado sobretudo por agricultores, em qe pe o 
cem as regras de uma representação equitativa, o interesse E ag a 
tende, em geral, a preponderar no governo. À medida que prev a ee — 
na maioria dos legislativos estaduais, este interesse manterá per e É o 
uma superioridade correspondente no Senado nacional, que = o 
a ser uma cópia fiel da maioria dessas assembléias. Não se po ar o 
tanto, presumir que o sacrifício da classe dos agricultores à — 
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merciantes poderia vir a ser um objetivo especial dessa câmara do 
legislativo federal. Ao aplicar ao Senado uma observação geral, suge- 
rida pela situação do pais, oriento-me pela consideração de que os 
crédulos defensores do poder estadual não podem, com base em seus 
próprios principios, suspeitar que os legislativos estaduais se deixa- 
riam desviar de sua missão por uma influência externa, Na realidade, 
porém, a mesma situação terá forçosamente o mesmo efeito, pelo 
menos na composição inicial da Câmara dos Representantes: uma 
preferência indevida pela classe mercantil é tão pouco provável ali 
como no Senado. 

Para tentar dar algum suporte à objeção, poder-se-ia perguntar de 
qualquer maneira: não haveria perigo de existir no governo nacional 
uma tendência oposta, que o predisporia a tentar assegurar o mono- 
pólio da administração federal para as classes agricolas? Como é pou- 
co provável que a suposição de tal preferência provoque algum pâni- 
co nos que seriam diretamente prejudicados por ela, é dispensável 
dar uma resposta minuciosa a esta pergunta. Bastará observar, em 
primeiro lugar, que, pelas razões indicadas em outra passagem, é me- 
nos provável que uma nítida parcialidade. prevaleça nos conselhos da 
União que nos de qualquer dos Estados. Em segundo, que não haveria 
tentação alguma de violar a Constituição em favor da classe agricola 
porque esta classe já gozaria, naturalmente, de toda a preponderância 
que ela própria poderia desejar. E em terceiro lugar, que homens ha- 
bituados a investigar as fontes da prosperidade pública em grande es- 
cala estarão suficientemente cônscios da utilidade do comércio para 
não tentar causar a essa atividade o grave dano que resultaria da com- 
pleta exclusão, do controle dessas fontes, dos que melhor compreen- 
dem seus interesses. A importância do comércio do ponto de vista da 
receita já bastará para protegê-lo da hostilidade de um conselho que 
seria continuamente instado a favorecé-lo pelos reclamos urgentes da 
necessidade pública. 

Prefiro ser breve ao discutir a probabilidade de uma preferência 
fundada numa discriminação entre diferentes tipos de indústria e pro- 
priedade, porque, pelo que posso entender, esses críticos se referem 
a outro tipo de discriminação. Parecem ter em mente, como objetos 
da preferência com que tentam nos alarmar, aqueles a quem chamam 
de “ricos e bem-nascidos”. Estes, ao que parece, seriam guindados a 
uma odiosa preeminência sobre o restante de seus concidadãos, No 
entanto, denuncia-se essa promoção ora como consegiiência inevitá- - 


aceitasse 
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vel da exigúidade do corpo representativo, E e 
zada privando-se o povo em geral da oportunidade de exerc u 
direito de voto na escolha desse corpo. l E E 
Com base em que principio, contudo, se faria a a 
locais de eleição para atender a essa preferência? Acaso os E ER 
ricos e os bem-nascidos estão confinados em pontos particu p os 
vários Estados? Terão, graças a um instinto ou po osa, 
separado em cada um deles um lugar para sua E a 
tráveis apenas nos burgos ou cidades? Ou estão, a fes ; 
persos sobre toda a superficie do pais, segundo a ganância ou o 
tenha situado seu próprio quinhão ou o de seus predecessores e 
última hipótese (como todo homem inteligente sabe), a é p 
te que o estratagema de confinar os locais de eleições ê e io : 
distritos seria tão contraproducente quanto reprovave we os Os 
sentidos? A verdade é que nenhum método, a não ser É e o 
requisitos de fortuna tanto para votar como para ser yoran z r = 
assegurar aos ricos a preferência temida. Isto, Per r 
do poder a ser conferido ao governo nacional. A -a a e Paran 
tará expressamente restrita à fixação das datas, = a m 
das eleições. As qualificações das pessoas que po dem a Ea 
escolhidas, como foi assinalado em outras ocasiões, Ha É E 
fixadas na Constituição e não podem ser alteradas pelo legis a o. ; 
Admitamos, porém, para efeito de raciocinio, que o expediente 


i icácia; itamos ac mesmo tempo que to~. . 
sugerido pudesse ter eficácia; e adm p 


dos os escrúpulos que o senso do dever ou o temor do perigo que essa 


experiência pudesse gerar fossem sufocados no peito dos TE . 
i i ifici ari 
nacionais. Mesmo assim, imagino que dificilmente se pode afirm 


que eles poderiam jamais ter a esperança de levar a cabo tal tentativa 


sem a ajuda de uma força militar suficiente para reprimir a En i 
da grande maioria do povo. À improbabilidade da An o 
força à altura dessa tarefa foi discutida e demonstra $ em S E i 
partes destes artigos; mas, para que a inanidade da objeção em p: 


i i mento 
possa se revelar com a máxima clareza, admitamos por um mo 
i i ole 
que tal força pudesse existir e que o governo nacional teria contr 


- é t . tas 3 
real sobre ela. Qual é a conclusão? E concebível que pas dispost 
iai i i os meios: 
a violar os direitos essenciais da comunidade, e FURS s ma 
para fazê-lo, se divertiriam com a tarefa ridicula de engendrar iei i 
i 5 REA 


1 Em particular nos Estados do Sul e em Nova York. 


NÚMERO LXI 


395 


torais para assegurar preferência a uma classe favorita? Não é mais pro- 
vável que optassem por uma conduta mais adaptada à sua própria pro- 
moção imediata? Não tenderiam seus autores a decidir ousadamente 
perpetuar-se em seus cargos por meio de um ato decisivo de usurpa- 
ção, em vez de recorrer a expedientes precários que, a despeito de 
todas as precauções que os pudessem acompanhar, poderiam culminar 
na sua exoneração, desgraça e ruina? Não teriam medo de que os cida- 
dãos, não menos obstinados que conscientes de seus direitos, afluis- 
sem dos mais remotos rincões de seus Estados para os locais de elei- 
ção, prontos para derrubar seus tiranos e substituí-los por homens 
dispostos a vingar a majestade violada do povo? 


PusBLius [Hamilton] 
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Desenvolvimento do tema e conclusão 


Os opositores mais imparciais das cláusulas relativas às eleições conti- 
das ne plano da convenção, se desafiados numa discussão, admitirão 
por vezes a pertinência desta cláusula; com a ressalva > no entanto, de 
que ela deveria ter sido acompanhada por uma declaração de que to- 
das as eleições deveriam ser realizadas nos condados em que os eleito- 
res residem. Segundo eles, esta seria uma precaução necessária con- 
tra um abuso do poder. Uma declaração desta natureza teria sido 
certamente inofensiva e, na medida em que teria o efeito de aplacar 
apreensões, talvez não fosse indesejável. Na verdade, porém, teria 
acrescentado pouca ou nenhuma segurança adicional contra o perigo 
temido; um analista imparcial e judicioso jamais verá sua ausência co- 
mo uma falha grave, e menos ainda insuperável, do plano, As diferen- 
tes abordagens do problema feitas nos dois últimos artigos devem 
bastar para convencer todo homem moderado e perspicaz de que, se 
a liberdade pública vier um dia a ser vítima da ambição dos gover- 
nantes nacionais, o poder que agora examinamos, pelo menos, estará 
isento de culpa pelo sacrifício. ž 
Aqueles que tendem a só dar ouvidos à sua desconfiança, se a 
exercessem num exame cuidadoso das várias constituições estaduais 
encontrariam tantos motivos de inquietação e alarme na liberdade 
que a maioria desses documentos tolera com relação às eleições quan- 
to na que se pretende conferir ao governo nacional na mesma maté- 
ria. Uma revisão da situação nos Estados sob este aspecto muito aju- 
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daria a eliminar quaisquer impressões negativas que possam ter per- 
manecido com relação a esta questão. Mas, como tal exame nos leva- 
ria a longos e entediantes detalhes, vou me contentar com um único 
exemplo, o do Estado em que escrevo. À Constituição de Nova York 
nada estabelece acerca da localização das eleições. Só estipula que os 
membros da Assembléia serão eleitos nos condados e os do Senado nos 
grandes distritos em que o Estado está ou pode ser dividido. Os atuais 
distritos são quatro, cada um dos quais compreende de dois a seis 
condados. Pode-se perceber de imediato que seria tão fácil para o 
legislativo de Nova York manipular os votos dos cidadãos do Estado, 


ingi içõ i i mo para legislativo - 
restringindo as eleições a determinados locais, como p g 


dos Estados Unidos fazer o mesmo com os votos dos cidadãos da 
União, usando igual expediente. Suponhamos, por exemplo, que a 
cidade de Albany fosse indicada como único local de eleição no con- 
dado e no distrito a que pertence; não iriam os habitantes dessa cida- 
de tornar-se em pouco tempo os únicos eleitores dos membros tanto 


do Senado como da Assembléia desse condado e distrito? E possivel 


imaginar que os eleitores residentes nas subdivisões remotas dos 
dados de Albany, Saratoga, Cambridge etc ou em qualquer parte do 
condado de Montgomery estariam mais dispostos a se deslocar até a 
cidade de Albany para votar em membros da Assembléia ou do E 
nado do que a viajar até a cidade de Nova York para participar da 


escolha dos membros da Câmara dos Representantes federal? A sur- ` 


E Ea 
preendente indiferença que se pode detectar no exercício de tão ines- 
ivilégi i i ili de todos os mo- 

timável privilégio sob as leis atuais, que o facilitam a 
dos, fornece pronta resposta a esta questão. E, deixando de lado 
| a EN 
qualquer experiência sobre a questão, podemos afirmar com foda se 
gurança que, quando o local da eleição está a uma distância inconve- 

y “ 

niente do eleitor, isto terá igual efeito sobre sua conduta, seja esta 
il mi 7 Tr ortanto, que 

distância de 20 ou de 20 mil milhas. Deve ficar claro, p q 


as críticas à alteração específica do poder federal de regulamentar as ` 


eleições se aplicam em essência, com igual força, à forma do e 
correspondente na constituição deste Estado, sendo por ne Aa sl- 
vel aceitar uma e condenar a outra. Uma comparação similar levaria à 
mesma conclusão na maioria dos outros Estados. da 
Caso se objete que falhas nas constituições dos Estados não des- 


ma 
culpam as que se detectam no plano proposto, respondo que, u 
vez que nunca se acusaram as primeiras de desatenção à e a. 
liberdade, quando se pode demonstrar que as imputações lançadas | 
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contra o plano se aplicam também a elas, o que se presume é que tais 
acusações são mais cavilações de uma oposição predeterminada que 
inferências fundadas numa busca imparcial da verdade. Nada pode ser 
dito aos que estão decididos a considerar como omissões inocentes 
das constituições estaduais aquilo mesmo que vêem como vícios im- 
perdoáveis no plano da convenção; no máximo, pode-se pedir que 
apontem alguma razão substancial para sua crença de que os repre- 
sentantes do povo de um único Estado seriam mais impermeáveis à 
sede de poder, ou a outros motivos funestos, que os representantes 
do povo dos Estados Unidos. Se não o puderem fazer, devem pelo 
menos nos provar que é mais fácil subverter as liberdades de três mi- 
lhões de pessoas, que têm a vantagem de contar com governos locais 
para liderar sua oposição, que as de duzentas mil pessoas destituídas 

dessa vantagem. Com relação ao ponto central de nosso exame, de- 

veriam nos convencer de que a probabilidade de uma facção predo- 

minante num único Estado, para conservar sua superioridade, tender 

a privilegiar determinada classe de eleitores é menor que a de um 

espírito similar tomar posse dos representantes de treze Estados, es- 
palhados por um vasto território, e diferenciados entre si por uma 
série de circunstâncias, opiniões e interesses locais, 

Até agora minhas observações tiveram por único objetivo defen- 
der o dispositivo em questão com alegações teoricamente proceden- 
tes: a do perigo de depositar esse poder em outras mãos e a da segu- 
rança de depositá-lo da maneira proposta. Resta mencionar, porém, 
uma vantagem positiva que resultará desse dispositivo e que nenhum 
outro forneceria tão bem: refiro-me à circunstância da uniformidade 
da data das eleições para a Câmara dos Representantes. É bem prová- 
vel que a experiência venha a mostrar a enorme importância dessa 
uniformidade para o bem público, seja como garantia contra a perpe- 
tuação das mesmas inclinações nesse corpo, seja como remédio para 
as doenças do facciosismo. Se cada Estado pudesse escolher as pró- 
prias datas de eleição, é possível que houvesse tantos períodos elei- 
torais quanto há meses no ano. As datas de eleição nos vários Estados, 

tal como atualmente fixadas para propósitos locais, variam entre ex- 
tremos tão distantes quanto março e novembro. A consegiência 
dessa diversidade seria que jamais poderia ocorrer, de uma só vez, a 
dissolução ou a renovação total da Câmara dos Representantes. Se 
uma mentalidade inadequada de qualquer tipo chegasse a prevalecer 
nela, estaria apta a se infundir nos novos membros, à medida que 
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fossem sendo sucessivamente incorporados. À pan meon ten- 
deria a permanecer praticamente inalterada, PS o ação 
mente para si mesma os acréscimos gradativos. PERE em. um 
poder de contágio a que poucos homens possuem orça de espirito 
para resistir. Tendo a pensar que triplicar a duração do mandato, com 
a condição de uma dissolução total da assembléia de uma só vez, po- 
deria ser uma ameaça menor à liberdade que estipular mandatos três 

vezes menores sujeitos a alterações graduais e sucessivas. 
A uniformidade da data das eleições parece igualmente necessã- 

ria para permitir a prática da idéia de uma rotação regular . AANE 
e reunir convenientemente o legislativo num período definido a cada 
PO aie se pergunte: por que, então, a Constituição D 
ter fixado uma data? Como os mais fervorosos adversários lo p ano 
da convenção do Estado de Nova York são em a ores 
igualmente fervorosos da sua constituição, Esc devo e an 
tão e perguntar: por qea constituição deste Estado não E w 
data para o mesmo propósito? A melhor ao que se p i 
que se tratava de uma questão que poderia ser contada com seguran 


RU d 
ça ao arbitrio do legislativo; e que, como a experiência ja mostrou, se 


i e - 
houvesse uma data prefixada, ela poderia se mostrar menos conve 
niente que alguma outra. À mesma resposta pode ser dada no tocante 


à Constituição federal. Pode-se ainda acrescentar que, sendo mera“ - 


mente especulativo o suposto perigo de uma mudança E a 
cilmente teria sido prudente estabelecer como ponto un = al, 
com base nessa especulação, algo que privaria varios Estados da con- 
veniência de fazer as eleições para o próprio governo e o governo 


[4 
nacional na mesma época. 
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Sobre a organização do Senado no tocante à qualificação dos 
membros, à sua forma de escolha, à igualdade da En 
ã os 
ção, ao número dos senadores e à duração de seus mandat 


izaçã res-. 
Tendo examinado a organização da Câmara dos Representantes e 


i i asso em, 
pondido as objeções contra ela que pareciam dignas de nota, Pp 
1 r , ne 
seg uida a examinar o Senado. Os tópicos sob os quais este compo: ne 
te do OY O S€ e Ì do o i d S nadorės; 
g ern: rá xamina: sao: 1. As qualificações os se ; 
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u. Sua designação pelos legislativos estaduais; IH. À igualdade de re- 
presentação no Senado; 1v. O número de senadores e o prazo pelo 
qual serão eleitos; v. Os poderes conferidos ao Senado. 

r. Às qualificações propostas para os senadores diferem das exigi- 
das dos representantes no que tange à idade e ao periodo de cidada- 
nia. Um senador deve ter pelo menos 30 anos de idade; um repre- 
sentante pode ter 25. Além disto, o primeiro deve ter sido cidadão 
por nove anos, quando do representante se requerem sete. A justeza 
destas distinções é explicada pela natureza da missão senatória, Por 
exigir maior amplitude de informação e estabilidade de caráter, ela 
requer que o senador tenha alcançado uma etapa da vida que mais 
provavelmente proporcionará essas vantagens; e, por envolver parti- 
cipação direta em negociações com nações estrangeiras, não deve ser 
exercida por alguém que não tenha superado por completo as simpa- 
tias e os hábitos inerentes ao nascimento e à educação no estrangeiro. 
O prazo de nove anos parece ser um prudente meio-termo entre a 
total exclusão de cidadãos perfilhados, cujos méritos e talentos po- 
dem fazer jus a uma parcela da confiança pública, e sua admissão in- 
discriminada e açodada, que poderia criar um canal para a influência 
estrangeira nos conselhos nacionais. 

11. E igualmente desnecessário que eu me estenda a respeito da 
designação dos senadores pelos legislativos estaduais. Entre os vários 
modos que poderiam ter sido concebidos para a formação desse braço 
do governo, aquele proposto pela convenção é provavelmente o que 

mais se harmoniza com a opinião pública. Recomenda-o a dupla van- 
tagem de favorecer uma indicação selecionada e de, na formação do 
governo federal, dar aos governos estaduais um papel que deverá ga- 
rantir sua autoridade, podendo constituir o elo conveniente entre os 
sistemas estadual e federal. 

tr. À igualdade de representação do Senado é outro ponto que, 
sendo evidentemente o fruto de uma conciliação das pretensões 
opostas dos Estados grandes e pequenos, não demanda muita discus- 
são. Se é mesmo verdade que, entre um povo plenamente incorpê- 
rado numa única nação, todo distrito deveria ter uma participação 

proporcional no governo, e que entre Estados independentes e sobera- 
nos, unidos por uma simples liga, as partes, por desiguais que sejam 
em tamanho, devem tem igual participação nos conselhos comuns, 
não parece insensato que, numa república compósita, que partilha 
tanto do caráter nacional como do federal, o governo deve ser funda- 
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do numa mescla dos princípios da representação proporcional e igual. 
É inútil, porém, avaliar pelo padrão da teoria uma parte da Constitui- 
ção que todos concordam ser resultado não da teoria, mas de um 
espírito de amizade e da deferência e condescendência mútuas que a 
peculiaridade de nossa situação política tornou indispensáveis : Um 
governo comum, com poderes à altura de suas finalidades, é uma exi- 
gência da voz da América, com mais veemência ainda, da sua situação 
política. Não é provável que se obtenha dos menores Estados um go- 
verno fundado em principios mais consoantes com os desejos dos 
maiores. À única opção para estes últimos, portanto, situa-se entre o 
governo proposto e um governo ainda mais condenável. Diante dessa 
alternativa, a prudência aconselha aceitar o mal menor e, ao invés de 
antecipar inutilmente os possíveis danos que podem se seguir, ne 
derar as consequências vantajosas que podem compensar o sacrifício. 
Nesse espirito, pode-se observar que o voto igual concedido ato- 
dos os Estados é tanto um reconhecimento constitucional da parcela 
de soberania conservada por todos eles quanto um instrumento para 
preservá-la. Nessa medida, a igualdade deve ser tão aceitável para os 
Estados grandes quanto para pequenos, pois interessa-lhes A 
te se proteger, por todos os expedientes possiveis, de uma consolida- 
ção indesejável dos Estados numa república simples. | 
Outra vantagem proporcionada por esse ingrediente na organiza- 
ção do Senado é o impedimento adicional que ele pa aos l 
atos impróprios de legislação. Doravante, nenhuma lei ou as ução 
poderá ser aprovada sem a concordância, primeiro, da maioria do sê 
vo, e depois da maioria dos Estados. Deve-se reconhecer que EE 
complicado controle sobre a legiferação pode em guns casos E o : 
prejudicial quanto benéfico; que a defesa peculiar dos menores Es S 
dos que envolve seria mais justificável se, na sua falta, os interesses: 
comuns desses Estados e distintos daqueles dos outros estivessem > 
postos a um perigo especial. Mas, como os maiores FA Ea 
sempre capazes, graças a seu poder sobre a concessão e É as, : 
frustrar usos desarrazoados dessa prerrogativa pelos Estados me ii 
nores, e como a legiferação demasiado fácil e excessiva e a 
doença que mais ameaça nossos governos, não é impossíve e e E 
parte da Constituição venha a se mostrar na prática mais conveniente: 
do que parece a muitos dos que a analisam. i e 
1v. O número de senadores e a duração de seu man pa sa o 
próximo tópico a considerar. Para formar um juizo preciso sobre es 
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tes dois pontos convém indagar das finalidades que um senado deve 
preencher; e, para defini-las, será preciso analisar os inconvenientes 
que uma república pode sofrer com a falta de tal instituição. 

Primeiro. E uma desventura inerente ao govemo republicano, em- 
bora em grau menor que a outros governos, que aqueles que o admi- 
nistram estão sujeitos a se esquecer de suas obrigações para com seus 
eleitores e se demonstrar desleais à sua importante missão, Desse 
ponto de vista, um senado, como uma segunda câmara da assembléia 
legislativa, distinta da primeira e dividindo o poder com ela, será em 
todos os casos um controle salutar sobre o governo. Ele duplica a 


segurança do povo ao exigir a concordância de dois corpos distintos. 


em esquemas de usurpação ou perfidia, quando de outro modo a am- 
bição ou corrupção de um seria suficiente. Esta precaução se funda 
em principios tão claros, e tão bem compreendidos nos Estados Uni- 

dos atualmente, que seria mais do que supérfluo alongar sua discus- 

são. Observarei apenas que, como a improbabilidade de combinações 

funestas será proporcional à diferença na disposição dos dois corpos, 

convém distingui-los um do outro por todos os meios compatíveis 

com a devida harmonia em todas as medidas e com 
nuínos do governo republicano. 

Segundo. A necessidade de um senado é indicada igualmente pela 
tendência de todas as assembléias numerosas e únicas a ceder ao im- 
pulso de paixões súbitas e violentas, e a se deixar levar a resoluções 
descabidas e perniciosas por líderes facciosos. Inúmeros exemplos 
disto poderiam ser citados, tanto ocorridos nos Estados Unidos como 
tomados da história de outras nações. Mas não é preciso provar uma 
afirmação que ninguém contestaria. Basta observar que um corpo des- 
tinado a corrigir esta enfermidade deve estar ele próprio livre dela, 
devendo, consequentemente, ser menos numeroso. Deve, além dis- 
so, ter grande solidez, o que recomenda que seu poder seja conser- 
vado por um mandato de duração considerável. 

Terceiro. Outra falha a ser suprida por um senado é a carência do 
devido conhecimento das matérias e princípios da legislação. Uma as- 
sembléia de homens que em sua maioria se dedicavam a atividades de 
natureza privada, cujos mandatos terão curta duração e que não têm 

nenhum motivo permanente para dedicar os intervalos da função pú- 
blica ao estudo das leis, dos assuntos e dos interesses abrangentes do 
país, não pode escapar, se entregue inteiramente a si mesma, de uma 
diversidade de erros consideráveis no exercício de sua missão legis- 
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lativa. Pode-se afirmar cam segurança que boa parcela dos atuais em- 
baraços da América deve ser atribuida às asneiras de nossos governos, 
que tiveram origem mais nas cabeças que nos corações de seus auto- 
res. De fato, que são todas essas leis destinadas a revogar, explicar e 
emendar outras leis, que enchem e desgraçam nossos volumosos có- 
digos, senão monumentos à falta de discernimento, impugnações fei- 
tas por cada legislatura à legislatura anterior, alertas feitos ao povo 
para o valor do auxílio que pode ser esperado de um senado bem 
constituído? l 
Um bom governo implica duas coisas: primeiro, fidelidade ao ob- 
jetivo do governo, que é a felicidade do povo; segundo, o conheci: 
mento dos meios para melhor alcançar esse objetivo. Alguns gover- 
nos carecem dessas duas qualidades; a maioria deles é deficiente na 
primeira. Não hesito em dizer que, nos governos americanos, muito 
pouca atenção foi dada à segunda. A Constituição federal ein estè 
vrro e, o que merece especial destaque, atende à segunda finalidade 
Je um modo que torna a primeira mais segura. e 
Quarto. A mutabilidade dos conselhos públicos em decorrência da 
rápida sucessão dos membros, por mais qualificados que estes sejamy 
aponta, com a máxima ênfase, para a necessidade de uma instituição 
estável no governo. Constata-se que cada nova eleição nos Estados S 
muda a metade dos representantes em suas assembléias. Dessa mu: : 
dança de homens decorre inevitavelmente uma mudança de opiniões; 
e desta uma mudança de diretrizes. Ocorre que uma mudança conti- 
nua, mesmo das boas diretrizes, é incompativel com todas as regras 
da prudência e perspectivas de êxito. Esta observação, que já se con: É 
firma na vida privada, se torna ainda mais justa, bem como mais reles: 
vante, nos assuntos nacionais. a 
A recapitulação dos efeitos perniciosos de um governo mutável a 
exigiria todo um volume. Indicarei apenas alguns, que se perceberá : 
serem fonte de inumeráveis outros. l 
Em primeiro lugar, solapa o respeito e a confiança de n na 
ções e todas as vantagens associadas ao caráter nacional. Um in 
duo que se mostra inconstante em seus planos, ou mesmo carente de: 
todo plano em suas atividades, é logo percebido por todas as pessoas. 
prudentes como uma vitima certa de sua própria instabilidade j ins: 
sensatez. Seus amigos mais chegados poderão ter pena dele, mast 
dos se recusarão a associar suas fortunas à dele e não poucos aprovei 
tarão a oportunidade para fazer fortuna à sua custa. Uma nação è paa ; 
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outra o que um individuo é para outro; com a lamentável diferença, 
talvez, de que as nações, sendo menos imbuidas que os individuos de 
sentimentos benevolentes, estão também mais livres para tirar pro- 
veito indevido umas das outras. Consegiientemente, toda nação que 
conduz seus negócios revelando falta de sabedoria e estabilidade deve 
contar com as perdas que lhe serão infligidas pela política mais coe- 
rente de seus parceiros mais sábios. Infelizmente, porém, a melhor 
lição que a América pode receber a este respeito lhe é dada por sua 
própria situação. Ela constata que não é considerada com nenhum 
respeito por seus amigos; que é objeto de escárnio para seus inimigos; 
e que é uma presa para toda nação interessada em apostar em seus 
conselhos flutuantes e negócios confusos. 

Os efeitos internos de uma política mutável são ainda mais cala- 
mitosos. Os beneficios da própria liberdade são pervertidos. De pou- 
co servirá ao povo que as leis sejam feitas por homens de sua própria 
escolha se estas forem tão volumosas que não possam ser lidas ou tão 
incoerentes que não possam ser compreendidas; se forem revogadas 
ou revistas antes de serem promulgadas, ou sofrerem alterações tão 
incessantes que já ninguém que saiba hoje o que é a lei possa adivinhar 
o que será ela amanhã. A lei é, por definição, uma norma de ação; 
mas como pode ser norma o que é pouco conhecido e ainda menos 
estável? 

Outro efeito da instabilidade pública é a absurda vantagem que dá 
ao pequeno número dos espertos, dos audaciosos e endinheirados so- 
bre a grande maioria do povo, industriosa e desinformada. Toda nova 
regulamentação referente ao comércio ou ao fisco, ou que afete de 
algum modo o valor de diferentes tipos de propriedade, proporciona 
nova safra para os que espreitam a mudança e são capazes de deduzir 
suas conseqüências; uma safra que não foi cultivada por eles próprios, 
mas pela labuta e o esforço da grande maioria de seus concidadãos. 
Este é um estado de coisas em que se pode dizer, com alguma verda- 
de, que as leis são feitas para a minoria, não para a maioria. 

Um governo instável gera também grandes malefícios de um ou- 
tro ponto de vista, A falta de confiança nos conselhos públicos mina 
toda iniciativa útil cujos bons resultados e ganhos dependam da conti- 
nuidade de condições existentes. Que comerciante prudente arrisca- 
ria sua fortuna em um ramo de comércio quando sua única certeza é 
que seus planos podem ser tornados ilegais antes que os possa pôr em 
prática? Que fazendeiro ou manufator se deixaria seduzir por incenti- 
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vos dados a determinado cultivo ou estabelecimento, quando não 
tem nenhuma garantia de que seus esforços e investimentos prepara- 
tórios não o tornarão vitima de um governo inconstante? Em uma 
palavra, nenhum grande avanço ou empreendimento meritório que 
exija os auspícios de um sistema estável de politica nacional poderá 
imento. 

k Mas E eo mais deplorável de tudo isto é a perda de lealdade e 
reverência que se produz nos corações das pessoas com relação a um ` 
sistema político que revela tantos sinais de enfermidade e desaponta ` 
tantas de suas agradáveis esperanças. Nenhum governo, como ne- 
nhum indivíduo, será respeitado por muito tempo sem que seja real- 
mente respeitável; nem será verdadeiramente respeitável sem pos- 
svir certa parcela de ordem e estabilidade. 
Pustius {Madison} 
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Maior exame da organização do Senado no 
tocante à duração do mandato de seus membros 


Um quinto desiderato que ilustra a utilidade de um Senado é a necessi- 
dade de um sentido adequado de caráter nacional. Sem um compo- 
nente seleto e estável no governo, a estima de nações estrangeiras não 
será solapada apenas por uma política pouco esclarecida e variável; 
decorrente das causas já mencionadas; além disso, os conselhos nacio=:: 
nais não terão aquela sensibilidade à opinião do mundo que talvez seja: 
necessária para merecer e obter respeito e confiança por parte desta. | 
Estar atento ao julgamento de outras nações é importante para 
todo governo por duas razão: a primeira é que, independentemente no 
dos méritos de qualquer plano ou medida, é desejável, por pari 
motivos, que ela seja vista como fruto de uma politica sábia e is | 
da; a segunda é que em casos duvidosos, especialmente aque E em: 
que os conselhos nacionais podem estar distorcidos por uma orte 
paixão ou interesse momentâneo, a opinião presumida ou conhecida 
do mundo imparcial pode ser o melhor guia a seguir. O quanto. á 
América não perdeu por sua falta de caráter perante nações estran- 
geiras, e quantos erros e tolices não teria ela evitado se a justeza é: 
a propriedade de suas medidas tivessem sido previamente ea 
das sob o enfoque de como provavelmente apareceriam aos olhos da. 
parcela imparcial da humanidade? 
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É evidente contudo que, por mais necessário que seja, esse senti- 
do de caráter nacional não pode medrar num corpo numeroso e mu- 
tável. Só pode ser encontrado num corpo suficientemente pequeno 
para que cada membro seja atingido, num grau sensível, pelo louvor e 
a condenação das medidas públicas; ou numa assembléia investida da 
confiança pública por um periodo longo o bastante para que o orgu- 
lho e a importância de seus membros possam ficar sensivelmente liga- 
dos à reputação e à prosperidade da comunidade. Quando tomaram 
medidas iniquas no Estado, os representantes de Rhode Island, com 
seu mandato de meio ano, provavelmente não se teriam impressiona- 
do com argumentos fundados no modo como elas seriam encaradas 
por nações estrangeiras, ou mesmo pelos Estados irmãos; por outro 
lado, é quase certo que, se tivesse sido necessária à concordância de 
um corpo seleto e estável, a consideração ao caráter nacional teria 
bastado para evitar as calamidades sob as quais esse povo mal conduzi- 
do está agora padecendo. 

Acrescento, como sexta deficiência, a falta, em alguns casos im- 
portantes, da devida responsabilidade do governo para com o povo, 
fruto da mesma frequência de eleições que, em outros casos, gera tal 
responsabilidade. Talvez esta observação pareça não só inusitada co- 
mo paradoxal. Quando explicada, porém, será por certo reconhecida 
como de inegável importância. 

A responsabilidade, para ser razoável, deve estar limitada a assun- 
tos que sejam da competência da parte responsável e, para ser efetiva, 
deve relacionar-se com aplicações dessa competência, para que os 
eleitores possam formar um julgamento rápido e adequado, Os as- 
suntos de governo podem ser divididos em duas classes gerais: uma 
que depende de medidas que têm efeito imediato e perceptivel; outra 
que abrange sucessões de medidas bem escolhidas e bem encadeadas, 

de efeito gradual e por vezes não observável. A importância desta úl- 
tima categoria de questões para o bem-estar coletivo e permanente 
de todo país dispensa explicação. É evidente, contudo, que uma as- 
sembléia eleita por período tão curto que a torne incapaz de acres- 
centar mais de um ou dois elos a uma cadeia de medidas essencial para 
o bem-estar geral poderá ser tão pouco responsabilizada pelo resulta- 
do final como um administrador ou arrendatário admitido por um 
ano poderia ser cobrado por tarefas ou melhoramentos só realizáveis 
em meia dúzia de anos. Não é possível para o povo avaliar a parcela de 
influência que suas assembléias anuais podem ter sobre os eventos re- 
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sultantes de diversos procedimentos adotados ao longo de vários 
anos. De todo modo, já é dificil o bastante que os membros de um 
corpo numeroso preservem uma responsabilidade pessoal mesmo com 


relação a atos que tenham efeito imediato, nitido e palpável sobre | 


seus eleitores. 
O remédio adequado para esta falha é por certo incluir no poder 


a A a. 4 E gaga : 
legislativo um outro corpo que, tendo permanência suficiente para 


cuidar dos assuntos que exigem atenção continuada e uma sucessão de 
medidas, possa ser justa e efetivamente responsável por sua solução. 


Até aqui considerei, entre as circunstâncias que indicam a necessi- 
dade de um Senado bem estruturado, apenas as que se ligavam aos - 


representantes do povo. Para uma gente tão pouco ofuscada pelo pre- 
conceito ou corrompida pela bajulação como esta a que me dirijo, 
não hesito em acrescentar que tal instituição pode ser por vezes, para 
o povo, uma defesa necessária contra seus próprios erros e enganos 
temporários. Assim como nos governos livres a opinião serena e pon- 
derada da comunidade deve, em última instância, prevalecer sobre as 
idéias de seus governantes, também há momentos especiais nos negó- 
cios públicos em que o povo, estimulado por uma paixão anormal, ou 
uma vantagem ilícita, ou iludido pelos embustes ardilosos de homens 
de má-fé, pode reclamar medidas que mais tarde ele próprio não he- 
sitará em lamentar e condenar. Nesses momentos criticos, será salu- 
tar a interferência de um corpo moderado e respeitável de cidadãos, 
para deter essa corrida desorientada e evitar a desgraça que o povo 
prepara para si próprio, até que a razão, a justiça e verdade possam 


à E Deo 
recuperar seu poder sobre o espirito do povo. De quanta angústia 
pungente o povo de Atenas não teria sido poupado se seu governo ~ 


Eae aaa 
contivesse tão prudente salvaguarda contra a tirania de suas próprias 


paixões? À liberdade popular teria nesse caso escapado à indelével 


censura de ter um dia sentenciado cidadãos a tomar cicuta para no dia 
seguinte erigir-lhes estátuas. | 
Poder-se-ia alegar que um povo disperso em tão vasto território, 


ao contrário da multidão formada pelos habitantes de um pequeno | 
distrito, não pode estar sujeita ao contágio de paixões violentas ou ao 


perigo de conspirar para obter medidas injustas. Longe de mim negar 


A - ” a ~ i o = 4 
a especial importância dessa distinção. Ao contrário, tentei mostrar, 


num artigo anterior, que essa é uma das principais qualidades de uma 
república confederada. Não se deve pensar, contudo, que essa vanta- 
gem dispensa precauções auxiliares. Pode-se até observar que a mes- 
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ma dispersão que livrará o povo da América de alguns perigos ineren- 
tes a repúblicas menores o deixará exposto ao inconveniente de per- 
manecer por um tempo maior sob a influência de idéias equivocadas 
que os esforços combinados de homens de má-fé possam conseguir 
distribuir entre eles. 

Essas considerações ganham um peso considerável se lembrarmos 

que não há registro na história de nenhuma república duradoura que 
não tivesse um Senado. Esparta, Roma e Cartago são, de fato, os úni- 
cos Estados a que este atributo pode ser aplicado. Nos dois primeiros 
havia um Senado vitalício. A organização do Senado em Cartago é 
menos conhecida. Provas circunstanciais sugerem que não diferia dos 
outros dois nesse aspecto. É certo, pelo menos, que tinha alguma 
qualidade que fazia dele uma âncora contra flutuações populares e 
que um conselho menor, dele extraido, era não só designado vitali- 
ciamente como preenchia as próprias vacâncias. Estes exemplos, con- 
siderados impróprios como modelo por serem incompatíveis com a 
indole da América, são, não obstante, quando comparados com a 
existência fugaz e turbulenta de outras repúblicas antigas, provas 
muito instrutivas da necessidade de alguma instituição que mescle es- 
tabilidade e liberdade. Não desconheço as circunstâncias que distin- 
guem o governo americano de outros governos populares, tanto anti- 
gos como modernos, e que impõem extrema cautela na extrapolação 
de um caso para o outro. Mas, após conferir o devido peso a esta 
ressalva, ainda se pode afirmar que muitos pontos de semelhança tor- 
nam esses exemplos dignos de nossa atenção. Como vimos, vários 
dos defeitos que só podem ser sanados por uma instituição senatória 
são comuns a assembléias numerosas, eleitas com freqüência, e ao 
próprio povo. Há outras deficiências, próprias das primeiras, que re- 
querem o controle de tal instituição. O povo é incapaz de trair deli- 
beradamente os próprios interesses; pode, porém, ser traído por seus 
representantes e, evidentemente, alí onde toda a responsabilidade le- 
gislativa está nas mãos de um único corpo de homens haverá maior 
perigo do que ali onde todo ato público exige a aprovação de corpos 
independentes e dessemelhantes. 

A diferença mais apontada entre a América e outras repúblicas 
consiste no princípio de representação, que é o pivô sobre o qual a 
primeira se move e que supostamente teria sido ignorado pelas últi- 
mas, ou pelo menos pelas antigas. À forma como esta diferença foi 
usada em argumentações contidas em artigos anteriores terá deixado 
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claro que não tendo a negar sua existência nem a subestimar sua im- 
portância. Sinto-me à vontade, portanto, para observar que a afirma- 
ção da ignorância dos governos antigos em matéria de representação 
não é verdadeira na amplitude que geralmente lhe é atribuida. Sem 
entrar numa investigação que estaria deslocada, mencionarei uns 
poucos fatos conhecidos em apoio ao que proponho. 

Nas mais puras democracias da Grécia, muitas funções executivas 
eram desempenhadas não pelo próprio povo, mas por funcionários 
eleitos pelo povo, que o representavam em seu poder executivo. 

Antes da reforma de Sólon, Atenas foi governada por nove arcon- 
tes, eleitos anualmente pelo povo em geral. O grau de poder a eles delega- 
do parece ter ficado muito obscuro. Em periodo posterior, encontra- 
mos uma assembléia, primeiro com quatrocentos membros e mais 
tarde com seiscentos, anualmente eleita pelo povo e representando-o 
parcialmente em seu poder legislativo, pois seus membros não só se 
associavam ao povo na função de fazer leis como tinham o direito ex- 
clusivo de apresentar propostas legislativas ao povo, Verifica-se que 
também o Senado de Cartago, fosse qual fosse seu poder ou a duração 
do mandato dos seus membros, era eleito pelo sufrágio do povo. Ca- 
sos similares podem ser encontrados na maioria dos governos popula- 
res da Antiguidade, se não em todos. 

” Em Esparta encontramos os éforos, e em Roma os tribunos. 
Compunham dois corpos bastante reduzidos, mas eram anualmente 
eleitos por todo o povo e considerados como seus representantes em cará- 
ter quase plenipotenciário. Os cosmos de Creta eram também anual- 
mente eleitos pelo povo e foram considerados por alguns autores uma 
instituição análoga às de Esparta e de Roma, com a única diferença de 
que na eleição desse corpo representativo o direito de sufrágio era 
conferido apenas a uma parte do povo. 

Estes fatos, a que muitos outros poderiam ser acrescentados, dei- 
xam claro que o princípio da representação não era desconhecido 
pelos antigos, nem inteiramente desprezado em seus modos de orga- 
nização politica. A verdadeira distinção entre esses governos e o 
americano reside na total exclusão do povo, como coletividade, de 
qualquer participação neste último, e não na total exclusão dos re- 
presentantes do povo na administração dos primeiros. Devemos ad- 
mitir, contudo, que assim expressa essa distinção confere enorme 
vantagem aos Estados Unidos. Para assegurar pleno efeito a essa 
vantagem, porém, devemos ter o cuidado de não a separar de uma 
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outra, a da extensão territorial. Pois não é concebível que qualquer 
forma de governo representativo pudesse ter tido êxito nos estreitos 
limites ocupados pelas democracias da Grécia, 

Em resposta a todos estes argumentos, sugeridos pela razão, ilus- 
trados por exemplos e provados por nossa própria experiência, o des- 
confiado adversário da Constituição provavelmente se contentará em 
repetir que um Senado não escolhido diretamente pelo povo, e por 
um prazo de seis anos, está fadado a adquirir gradualmente uma peri- 
gosa preeminência no governo, até ser transformado por fim numa 
aristocracia tirânica. 

À esta resposta geral bastaria replicar que os abusos da liberdade 
podem ameaçá-la tanto quanto os abusos do poder; que os exemplos 
do primeiro caso são tão numerosos quanto os do segundo; e que os 
abusos da liberdade, mais que os do poder, constituem uma ameaça 
para os Estados Unidos. Mas é possível dar também uma resposta 
mais específica. 

Cabe observar que, para promover uma revolução como essa, o 
Senado teria, em primeiro lugar, de se corromper a si mesmo; em 
seguida, teria de corromper os legislativos estaduais para depois cor- 

romper a Câmara dos Representantes e finalmente corromper o povo 
em geral, É evidente que o Senado teria que estar corrompido antes 
de tentar implantar uma tirania. Sem corromper os legislativos esta- 
duais, não poderia levar a tentativa adiante, porque a mudança perió- 
dica de membros produziria a regeneração de todo o corpo. Se não 
empregasse os meios de corrupção com igual sucesso junto à Câmara 
dos Representantes, a oposição deste ramo do governo frustraria ine- 
vitavelmente a tentativa; e se não corrompesse o próprio povo, uma 
sucessão de novos representantes não tardaria a restaurar todas as coi- 
sas em sua ordem pristina. Haverá alguém capaz de se convencer se- 
riamente de que o Senado proposto pode, por não importa que meios 
compatíveis com a habilidade humana, realizar uma ambição crimi- 
nosa por sobre todas essas obstruções? 

Se a razão condena essa suspeita, igual sentença é proferida pela 
experiência. A constituição de Maryland fornece o exemplo mais 
apropriado. O Senado desse Estado, tal como o será o Senado fede- 
ral, é eleito indiretamente pelo povo, e para um período de apenas 
um ano a menos. Distingue-se também pela notável prerrogativa de 
preencher as próprias vacâncias dentro do prazo de sua legislatura, ao 
mesmo tempo livre do controle da rotação de membros, prevista pa- 
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ra o Senado federal. Outras distinções menores exporiam o primeiro 
a objeções equivocadas, que não podem pesar contra o segundo. Por- 
tanto, se o Senado federal realmente envolvesse o perigo tão ardo- 
rosamente proclamado, o Senado de Maryland já teria a esta altura 
manifestado pelo menos alguns sintomas de perigo semelhante. No 
entanto, nenhum deles se revelou. Ao contrário, as suspeitas de ini- 
cio alimentadas por homens do naipe dos que se aterrorizam com a 
parte correspondente da Constituição federal foram gradualmente 
extintas com o avanço da experiência, e a cada dia, graças à salutar 
aplicação desta sua parte, a constituição de Maryland firma uma repu- 
tação que provavelmente a de nenhum outro Estado da União pode 
exibir. 

Mas se algo é capaz de aplacar as desconfianças a este respeito, 
deve ser o exemplo britânico. Ali o Senado, longe de ser eleito por 
um termo de seis anos, ou de não se restringir a determinadas familias 
ou condições de fortuna, é uma assembléia hereditária de nobres 
opulentos. A Câmara dos Representantes, longe de ser eleita por dois 
anos, e por todo o povo, é eleita por sete anos, e, em sua grande 
parte, por parcela muito reduzida do povo. Neste caso, inquestio- 
navelmente, deve-se ver a mais plena manifestação das usurpações 
aristocráticas e da tirania que os Estados Unidos estariam fadados a 
ilustrar num periodo futuro. Contudo, lamentavelmente para a ar- 
gumentação antifederal, a história da Grã-Bretanha nos informa que 


essa assembléia hereditária não foi capaz de se defender das contínuas -5 


intromissões da Câmara dos Representantes, e que demorou tão pou- 
co tempo para perder o apoio do monarca como para ser efetivamen- 


te esmagada pelo peso da câmara popular. 
Na medida em que a Antiguidade pode nos instruir sobre esta ma- 


téria, seus exemplos corroboram nosso raciocínio. Em Esparta, veri- ` 
ficou-se que os éforos, representantes anuais do povo, conseguiram | 


sobrepujar o Senado vitalício, aumentaram continuamente sua auto- 
ridade e por fim açambarcaram todo o poder. E sabido que os tri- 
bunos de Roma, que eram representantes do povo, venceram quase 
todas as disputas com o Senado vitalício, acabando por obter sobre 


ele o mais completo triunfo. O fato é ainda mais notável porque se 


; f . 
exigia unanimidade em todos os atos dos tribunos, mesmo após a ele 


vação de seu número para dez. Isto prova a irresistível força do braço : 
de um governo livre que tem o povo a seu lado. À estes exemplos se. 
poderia acrescentar o de Cartago, cujo Senado, segundo o testemii- 
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nho de Polibio, ao invés de sugar todo o poder para seu vórtice, já 
perdera quase todo o seu quinhão original quando a segunda Guerra 
Púnica começou. 

Além da prova decisiva, fornecida por este conjunto de fatos, de 
que o Senado federal jamais será capaz de se transformar, por usurpa- 
ções graduais, num corpo independente e aristocrático, temos boas 
razões para crer que, se tal revolução viesse um dia a ocorrer por 
razões contra as quais a previdência humana não pode se proteger, a 
Câmara dos Representantes, com o povo a seu lado, seria sempre ca- 
paz de restabelecer a Constituição, em sua forma e princípios origi- 
nais. Nada poderá sustentar nem mesmo a autoridade constitucional 
do Senado contra a força dos representantes diretos do povo, senão 
uma tal demonstração de conduta esclarecida e apego ao bem público 
que leve o conjunto do próprio povo a dividir com essa câmara do 
legislativo sua afeição e seu apoio. 


PusLius [Madison] 
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Maior exame da organização do Senado 
no tocante ao poder de firmar tratados 


É justa e antiga a observação de que inimigos de determinadas pessoas 
e opositores de determinadas medidas raramente limitam suas censu- 
ras ao que nelas de fato merece reprovação. Sem aceitar esse princi- 
pio, é difícil entender os motivos dos que condenam a Constituição 
proposta no seu todo e tratam com severidade alguns de seus artigos 
mais inatacáveis, 

A segunda seção confere ao presidente o poder “de fazer tratados 
pela e com a recomendação e a anuência do Senado, desde que dois terços dos 
senadores presentes estejam de acordo.” 

O poder de fazer tratados — de grande importância, especialmen- 
te por se relacionar com a guerra e a paz e com o comércio — não 
deveria ser delegado senão de um tal modo, e com tais precauções, 
que forneçam a mais sólida garantia de que será exercido pelos ho- 
mens os mais qualificados para o propósito, e da maneira mais favorá- 
vel ao bem público. A convenção demonstra ter sido atenta a ambos 
estes pontos; recomendou que o presidente seja escolhido por corpos 
seletos de eleitores, que receberão delegação do povo para este fim 


: específico, e confiou a designação dos senadores aos legislativos esta- 
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duais. Este procedimento tem, nesses casos, enorme vantagem sobre 
eleições pelo povo como coletividade, em que a ação do fervor parti- 
dário, tirando proveito da apatia, da ignorância e das esperanças e te- 
mores dos incautos e ambiciosos, consegue com fregiiência eleger 
homens pelos votos de pequena proporção dos eleitores, 

Dado que as assembléias seletas para a escolha do presidente, bem 
como os legislativos estaduais que designarão os senadores, se com- 
porão em geral dos mais esclarecidos e respeitáveis cidadãos, há ra- 
zões para se presumir que sua atenção e seu voto se inclinarão para os 
homens que mais se tiverem destacado por suas capacidades e virtu- 
de, e em quem o povo percebe justos motivos para confiar. A Consti- 
tuição confere uma atenção muito especial a este assunto. Ao excluir 
homens com menos de 35 anos do cargo máximo, e os de 30 do se- 
gundo, limita os eleitores a homens sobre quem o povo teve tempo 
para formar um juizo, e com relação aos quais não correm o risco de 
ser decepcionados por aquelas brilhantes aparências de talento e pa- 
triotismo que, como meteoros fugazes, por vezes enganam tanto 
quanto deslumbram. Se há verdade na observação de que reis sábios 
são sempre servidos por ministros hábeis, é justo afirmar que, como 
uma assembléia de eleitores possui, em grau maior que os reis, meios 
de obter informação ampla e precisa com relação aos homens e aos 
caracteres, as designações por elas feitas exibirão pelo menos iguais 
marcas de critério e discernimento. À inferência natural destas consi- 
derações é que o presidente e os senadores assim escolhidos perten- 
cerão sempre ao número dos que melhor compreendem nossos inte- 


resses nacionais, seja no tocante aos vários Estados ou às nações 


estrangeiras, dos que mais são capazes de promover esses interesses e 
cuja reputação de integridade inspira e merece confiança. À homens 
tais, o poder de fazer tratados pode ser confiado com segurança. 
Embora a necessidade absoluta de método na condução de qual- 
quer negócio seja universalmente conhecida e reconhecida, sua ex- 
trema importância nos negócios nacionais ainda não ficou suficiente- 
mente clara para o povo. Os que desejam submeter tal poder a uma 
assembléia popular composta de membros que entram e saem cons- 
tantemente, em rápida sucessão, parecem não lembrar que um cor- 
po assim será forçosamente inadequado para a consecução daqueles 
grandes objetivos que precisam ser contemplados com constância em 
todas as suas relações e circunstâncias, e que só podem ser abordados 
e concluídos por medidas cuja elaboração e execução exigem não só 
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talento como informação exata e muitas vezes um longo tempo. 
A convenção foi sábia, portanto, ao dispor não só que o poder de 
fazer tratados deveria ser confiado a homens capazes e honestos, mas 
que estes deveriam também permanecer em seus cargos tempo sufi- 
ciente para se familiarizar plenamente com nossos assuntos nacionais, 
formando e introduzindo um método para a administração desses as- 
suntos. À duração prescrita é de molde a lhes dar oportunidade de 
ampliar enormemente suas informações politicas e tornar sua expe- 
riência acumulada cada vez mais benéfica para o pais. À convenção 
não revelou menor prudência ao estipular eleições freqüentes de se- 
nadores, de modo a anular o inconveniente de uma transferência pe- 
riódica de assuntos tão relevantes a homens inteiramente novos. Ao 
deixar considerável remanescente dos velhos membros em suas ca- 
deiras, assegurou a preservação da uniformidade e da ordem, bem 
como uma sucessão constante de informação oficial. 

Poucos se recusarão a admitir que assuntos de comércio e nave- 
gação deveriam ser regulamentados por um sistema elaborado com 
cautela e aplicado com constância, e que tanto nossos tratados como 
nossas leis deveriam estar de acordo com ele e ser feitos para imple- 
mentá-lo. À ciosa preservação dessa correspondência e conformidade 
é de extrema importância, e os que admitem isto verão e admitirão 
que ela é bem assegurada quando se exige a sanção do Senado tanto 
para os tratados como para as leis. 

Na negociação de tratados, seja qual for sua natureza, não é raro 
haver necessidade de sigilo total e aviamento imediato. Há casos em 
que se pode obter informação de extrema utilidade se aqueles que a 
possuem puderem ser poupados do temor de se exporem. Esses te- 
mores atuarão sobre essas pessoas por motivos mercenários ou bene- 
volentes; e certamente há nas duas categorias aquelas que confiariam 
na discrição do presidente, mas não na do Senado, e menos ainda na 
de uma grande assembléia popular. A convenção fez bem, portanto, 
ao depositar o poder de fazer tratados de tal modo que, embora o 
presidente deva agir, ao elaborá-los, segundo a orientação do Senado 
e com sua concordância, será ainda assim capaz de conduzir a questão 
da informação da maneira que sua prudência recomende. 

Os que se mantêm atentos às atividades humanas terão por certo 
percebido que elas apresentam fluxos e refluxos. Sua duração e dire- 
ção apresentam flutuações muito irregulares, que raramente ocor- 
rem duas vezes da mesma maneira ou na mesma medida. Discernir 
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essas marés nos negócios nacionais e tirar proveito delas é missão dos 
que os presidem; e aqueles que têm muita experiência nesse campo 
nos informam que são freqüentes as ocasiões em que dias, ou mesmo 
horas, são preciosos. A perda de uma batalha, a morte de um princi- 
pe, a remoção de um ministro, ou outras circunstâncias que intervêm 
para alterar a situação ou o aspecto atual dos negócios podem fazer a 
mais favorável maré tomar um curso oposto aos nossos desejos. No 
campo de batalha ou no gabinete, há momentos que devem ser agar- 
rados, e os que presidem a ambos devem ter o poder de aproveitá- 
los. Até hoje sofremos tantas vezes e tão profundamente em razão da 
falta de sigilo e rapidez que a Constituição seria indesculpavelmente 
falha se não tivesse dispensado nenhuma atenção a essas questões. As 
matérias cuja negociação requer em geral maior sigilo e rapidez são 
aquelas medidas preparatórias e auxiliares que só têm importância, 
do ponto de vista nacional, na medida em que ajudam a realizar as 
finalidades da negociação. O presidente não encontrará dificuldades 
em tomar tais medidas e, na ocorrência de circunstâncias que exijam 
o conselho e a anuência do Senado, poderá convocá-lo a qualquer 
momento. Vemos pois que a Constituição estabelece que nossas ne- 
gociações para a feitura de tratados terão, por um lado, todas as van- 
tagens que podem ser extraídas dos talentos, da informação e das in- 
vestigações deliberadas e, por outro, do sigilo e da rapidez. 

Mas também para esta parte do plano, como para a maioria das 
que foram apresentadas, engendram-se e proclamam-se objeções. 

Alguns estão descontentes não por causa de algum erro ou falha 
que apresente, mas porque, como os tratados, uma vez firmados, de- 
verão ter força de lei, consideram que só deveriam ser feitos por ho- 
mens investidos de autoridade legislativa. Esses cavalheiros parecem 
não levar em conta que os julgamentos de nossos tribunais e as de- 
legações constitucionalmente feitas por nosso governo são tão váli- 
dos quanto as leis aprovadas por nosso legislativo, impondo-se com a 
mesma abrangência. Todos os atos constitucionais, seja do poder 
executivo ou do judiciário, têm tanta validade legal e força quanto se 
procedessem do legislativo. Portanto, seja qual for o nome dado ao 
poder de fazer tratados, e seja qual for o grau de obrigatoriedade a 
eles conferido quando firmados, o certo é que o povo poderia, com 
muita propriedade, confiá-lo a um corpo distinto do legislativo, do 
executivo ou do judiciário. Certamente, do fato de se ter conferido o 
poder de fazer leis ao legislativo não se segue que lhe deve ser igual- 
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mente concedido o peder de praticar todos os demais atos de sobera- 
nia que deverão sujeitar e afetar os cidadãos. 

Outros, embora satisfeitos com o modo proposto para a feitura 
dos tratados, não admitem que eles sejam as leis supremas da nação. 
Professam acreditar, e insistem nisso, que os tratados deveriam ser 
livremente revogáveis, como atos de assembléia. Esta idéia parece ser 
nova e peculiar a este país, mas erros novos, como verdades novas, 
aparecem com frequência. Esses cavalheiros fariam bem em refletir 
que tratado nada mais é que outro nome para contrato, e que seria 
impossível encontrar uma nação disposta a fazer qualquer contrato 
conosco que fosse absolutamente obrigatório para ela mas, para nós, 
apenas enquanto nos parecesse conveniente segui-lo, e até o ponto 
que nos aprouvesse. Os que fazem leis podem, sem dúvida, emendá- 
las ou revopá-las; e não se discutirá que os que fazem tratados podem 
alterá-los ou revogá-los; convém não esquecer, porém, que os trata- 
dos não são feitos por apenas uma das partes contratantes, mas por 
ambas; consequentemente, assim como o acordo de ambas foi essen- 
cial em sua primeira formulação, assim será sempre, posteriormente, 
para sua alteração e cancelamento. Vemos, pois, que a Constituição 
proposta não ampliou em nada a obrigatoriedade dos tratados. A obri- 
gatoriedade e legitimidade que têm agora é tão mais ampla que o al- 
cance legal dos atos legislativos quanto sempre o foi e será em qual- 
quer momento futuro, sob qualquer forma de governo. 

Por mais útil que a desconfiança possa ser nas repúblicas, quando 
ela é excessiva no corpo político, como a bile no organismo, os olhos 
se tornam muito suscetíveis de se deixarem enganar pelas aparências 
ilusórias que essa doença empresta aos objetos circunstantes. É esta, 
provavelmente, a origem dos temores e apreensões de alguns de que 
o presidente e o Senado possam fazer tratados sem uma atenção egui- 
tativa aos interesses de todos os Estados. Outros suspeitam que os 
dois terços haverão de oprimir o terço restante, e perguntam: Estão 
esses cavalheiros suficientemente obrigados a prestar contas de sua 
conduta? Podem ser punidos, caso ajam de forma corrupta? E de que 
modo poderemos nos livrar de tratados desvantajosos que por ventu- 
ra venham a fazer? 

Como todos os Estados estarão igualmente representados no Se- 
nado, e pelos homens mais capazes e mais dispostos a promover os 
interesses de seus eleitores, todos eles terão igual grau de influência 
nesse corpo, especialmente enquanto se conservarem cuidadosos na 
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designação das pessoas apropriadas e insistirem em sua assiduidade, 
Quanto mais os Estados Unidos assumirem uma forma e um caráter 
nacional, mais.o bem geral será objeto de atenção. O governo preci- 
saria ser de fato muito fraco para esquecer que o bem do todo só pode 
ser promovido pelo fomento do bem de cada uma das partes ou 
membros que o compõem. Não estará no poder do presidente e do 
Senado fazer quaisquer tratados que não se imponham a eles mesmos, 
suas famílias e bens, tanto quanto ao resto da comunidade; e, não 
tendo nenhum interesse particular distinto daqueles da própria na- 
ção, eles não sofrerão a tentação de negligenciar esta última. 

Quanto à corrupção, a hipótese é inconcebível. Deve ter sido 
muito infeliz em suas relações com o mundo, ou ser demasiado sensi- 
vel a tais impressões, aquele que julga provável que o presidente e 
dois terços do Senado seriam capazes de tão indigna conduta. À idéia 
é demasiado torpe e repulsiva para ser alimentada. Mas se tal caso um 
dia ocorresse, o tratado assim obtido seria, como todos os outros 
contratos fraudulentos, irrito e nulo pelas leis das nações. 

No tocante à responsabilidade do presidente e dos senadores, é 
dificil conceber como se poderia aumentá-la. Todas as considerações 
capazes de influenciar a mente humana, como honra, juramentos, re- 
putações, consciência, amor ao pais, afeições de família e Icaldades 
reforçam sua fidelidade. Em suma, como a Constituição cuidou ao 
máximo para que sejam homens de talento e integridade, temos ra- 
zões para acreditar que os tratados que vão firmar serão os mais van- 
tajosos, consideradas as circunstâncias; e se o temor da punição e da 
desgraça é eficaz, esse estimulo ao bom comportamento é amplamen- 
te fornecido pelo artigo referente aos impeachments. 

PusLius [Jay] 
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Maior exame da organização do Senado no tocante a seu 
caráter de tribunal para o julgamento de impeachments 


Os demais poderes que o plano da convenção atribui ao Senado, nu- 
ma condição distinta, consistem em sua participação, com o execu- 
tivo, na nomeação para ministérios e, em seu caráter judicial, como 
tribunal para o julgamento de impeachments. Como na questão das de- 
signações o principal agente será o executivo, as medidas a elas refe- 
rentes serão discutidas com mais propriedade quando examinarmos 
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esse poder. Portanto, concluiremos este tópico com uma análise do 
caráter judicial do Senado. 
Uma corte bem constituida para o julgamento de impeachments é 


" algo tão desejável quanto dificil de obter num governo inteiramente 


eletivo. Os assuntos de sua jurisdição são aqueles crimes que proce- 
dem da má conduta de homens públicos, ou, em outras palavras, do 
abuso ou violação de um mandato público. São de uma natureza que 
pode, com peculiar propriedade, ser denominada política, pois que 
se relacionam sobretudo com danos causados diretamente à própria 
sociedade. Por esta razão seu julgamento raras vezes deixará de agitar 
as paixões de toda a comunidade e de fragmentá-la em partes mais ou 
menos favoráveis ou hostis ao acusado. Em muitos casos, o próprio 
julgamento estará associado a facções preexistentes e absorverá todas 
as suas animosidades, parcialidades, influências e interesses de um la- 
do ou de outro; nesses casos haverá sempre maior perigo de a decisão 
ser regulada mais pela força relativa das facções que pela demonstra- 
ção real de inocência ou de culpa. 

São evidentes a delicadeza e a magnitude de um encargo que en- 
volve tão profundamente a reputação política e a existência de todo 
homem engajado na administração dos negócios públicos. A dificul- 
dade de atribuí-lo à mãos corretas num governo inteiramente funda- 
do em eleições periódicas é prontamente percebida quando se con- 
sidera que as figuras de maior destaque desse governo serão, com 
enorme frequência, em razão dessa circunstância, os líderes ou os ins- 
trumentos da facção mais sagaz ou mais numerosa, não sendo muito 
de esperar, portanto, que possuam a exigida neutralidade em face da- 
queles cuja conduta possa ser submetida a escrutínio. 

Constata-se que a convenção considerou o Senado o mais adequa- 
do depositário desse importante encargo. Os que melhor podem per- 
ceber a dificuldade intrinseca da coisa serão os menos apressados em 
condenar essa posição e os mais inclinados a dar o devido peso às ra- 
zões que presumivelmente a produziram. 

Qual é, pode-se perguntar, o verdadeiro espirito da própria insti- 
tuição do impeachment? Não foi ele concebido como um método de 
juri nacional da conduta de homens públicos? Se é esta a sua finalidade, 
quem poderia exercer o papel de juízes em nome da nação com tanta 
propriedade como os próprios representantes da nação? Ninguém 
discute que o poder de dar origem ao inquérito, ou, em outras pala- 
vras, de propor o impeachment, deve ser entregue a uma das câmaras 
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do corpo legislativo. Ora, as razões que indicam a propriedade desse 
arranjo não pesam fortemente em favor da participação da outra cå- 
mara do mesmo corpo no julgamento? O modelo de que se extraiu a 
idéia dessa instituição indicava esse caminho à convenção. Na Grã- 
Bretanha, é da competência da Câmara des Comuns propor o 
impeachment, cabendo à Câmara dos Lordes decidi-lo. Várias consti- 
tuições estaduais seguiram esse exemplo. Tanto nesses Estados como 
na Grã-Bretanha, a prática do impeachment parece ter sido encarada 
como uma rédea com que o corpo legislativo pode controlar os servi- 
dores executivos do governo. Não é esta a verdadeira luz sob a qual 
deve ser visto? 

Onde, senão no Senado, se poderia encontrar um tribunal sufi- 
cientemente honrado ou suficientemente independente? Que outro 
corpo tenderia a ter confiança suficiente em sua própria situação para pre- 
servar, impávida e imune a influências, a necessária imparcialidade 
entre um indivíduo acusado e os representantes do povo, seus acusadores? 

É possível considerar que a Suprema Corte corresponde a essas 
exigências? E muito duvidoso que os membros desse tribunal dete- 
nham em todos os momentos a enorme parcela de coragem necessá- 
ria para a execução de tão dificil tarefa; é ainda mais duvidoso que 
possuam o grau de credibilidade e autoridade que, por vezes, seriam 
indispensáveis para levar o povo a aceitar uma decisão que poderia 
colidir com a acusação apresentada por seus representantes imedia- 
tos. A falta da primeira seria fatal para o acusado; da segunda, peri- 
gosa para a tranquilidade pública. O risco, sob ambos os aspectos, só 
poderia ser evitado, na melhor das hipóteses, tornando-se esse tribu- 
nal mais numeroso do que o compatível com a atenção à economia. 
À necessidade de um tribunal numeroso para o julgamento de im- 
peachments é igualmente ditada pela natureza do caso. Este jamais 
poderá ficar preso — seja na formulação do crime pelos deman- 
dantes, seja na sua interpretação pelos juizes — a regras tão estritas 
como as que, em casos comuns, servem para limitar o grau de liber- 
dade do tribunal em defesa da garantia pessoal, Nenhum júri se in- 
terporá entre os juizes que deverão pronunciar a sentença legal e a 
parte que a deverá receber ou sofrer. A tremenda liberdade de que 
um tribunal de impeachments deve necessariamente gozar para deter- 
minar a honra ou a infâmia das figuras mais respeitadas e destacadas 
da comunidade proibe a entrega dessa missão a um pequeno número 
de pessoas, 
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Estas considerações, por si só, parecem autorizar uma conclusão: 
a de que a Suprema Corte teria sido um substituto inadequado do 
Senado como tribunal de impeachments. Resta, porém, uma conside- 
ração adicional, que em muito reforçará esta conclusão, É esta: a pu- 
nição que pode decorrer da convicção sobre os impeachments não deve 
cessar no castigo do acusado. Após ter sido sentenciado a um perpé- 
tuo ostracismo da estima, da confiança, das honras e emolumentos de 
seu país, ele estará também sujeito a processo e punição no curso da 
justiça comum. Seria apropriado que pessoas que perderam, em um 
julgamento, sua reputação e seus mais valiosos direitos de cidadão 
pudessem perder, em outro julgamento pelo mesmo crime, sua vida 
e sua fortuna? Não haveria a maior das razões para temer que o erro 
na primeira sentença seria o pai do erro na segunda? Que o forte peso 
de uma decisão seria capaz de sobrepujar a influência de quaisquer 
novas revelações que pudessem ser apresentadas para alterar a feição 
de uma outra decisão? Os que conhecem um pouco a natureza huma- 
na não hesitarão em responder afirmativamente a estas perguntas; 
tampouco terão dificuldade em perceber que, caso se fizesse das mes- 
mas pessoas juízes em ambos os casos, os que viessem a ser objeto de 
processo estariam, em grande medida, privados da dupla garantia que 
o duplo julgamento visa a lhes proporcionar. A perda da vida e dos 
bens estaria com frequência virtualmente incluída numa sentença 
que, em seus termos, implica tão-somente a demissão da função e a 
desqualificação para funções futuras. Poder-se-ia dizer que a inter- 
venção de um júri, na segunda instância, eliminaria o perigo. Mas os 
júris são com frequência influenciados pelas opiniões dos juizes. Por 
vezes, são induzidos a proferir veredictos especiais, que remetem a 
questão principal à decisão do tribunal. Quem se disporia a apostar 
sua vida e sua fortuna no veredicto de um júri que atua sob os aus- 
picios de juizes que prejulgaram sua culpa? 

Se o plano tivesse unido a Suprema Corte ao Senado na composi- 
ção do tribunal de impeachments, teria isso sido um aperfeiçoamento? 
Sem dúvida tal união acarretaria várias vantagens; não seriam elas, 
porém, anuladas pela notória desvantagem, já apontada, oriunda da 
atuação dos mesmos juizes no duplo processo a que o acusado estará 
sujeito? Até certo ponto, os benefícios dessa união serão obtidos fa- 
zendo do presidente da Suprema Corte o presidente do tribunal de 
impeachments, tal como o propõe o plano da convenção, evitando es- 
sencialmente os inconvenientes da total incorporação da primeira ao 


š 
z 


RS 


N 


Nu 


E SNS rr meme 
aaa orem opere 7 re 


420 OS ARTIGOS FEDERALISTAS 


segundo. Talvez este seja o meio-termo prudente. Abstenho-me de 
comentar o pretexto adicional de clamor contra o judiciário que um 
aumento tão considerável do seu poder forneceria. 

Teria sido desejável que o tribunal para o julgamento de impeach- 
ments fosse composto por pessoas inteiramente alheias aos demais po- 
deres do governo? Há fortes argumentos tanto contra como a favor 
dessa idéia. Para alguns espiritos, não parecerá banal a objeção de que 
isso tenderia a aumentar a complexidade da máquina política, e a 
acrescentar ao governo mais uma mola, de utilidade no minimo 
questionável. Mas eis uma objeção que ninguém poderá considerar 
indigna de atenção: um tribunal composto com base nessa idéia, ou 
bem seria extremamente dispendioso, ou estaria sujeito a uma varie- 
dade de casualidades e inconvenientes. Teria de ser formado por fun- 
cionários permanentes, estáveis em seu cargos no governo e tendo 
evidentemente direito a estipêndios fixos e regulares, ou por certos 
funcionários dos governos estaduais, convocáveis sempre que hou- 
vesse realmente um impeachment a julgar. Não é fácil imaginar um ter- 
ceiro modo, substancialmente diferente, que pudesse ser sensata- 
mente proposto. Como o tribunal, por razões já apresentadas, deve 
ser numeroso, o primeiro esquema será reprovado por todo homem 
capaz de comparar a extensão das necessidades públicas e os recursos 
para supri-las. O segundo será acatado com cautela pelos que consi- 
derarem seriamente a dificuldade de reunir homens dispersos por to- 
da a União; o dano que os inocentes sofreriam com o adiamento da 
determinação das acusações que lhe tivessem sido feitas, a vantagem 
que os culpados poderiam obter desse adiamento, que favoreceria a 
intriga e a corrupção; em alguns casos, o prejuizo que o Estado teria, 
em decorrência da prolongada inação de homens que, pelo exercício 
firme e confiante de sua missão, poderiam ter sido vitimas da perse- 
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guição de uma maioria descontrolada ou mal intencionada na Câmara 


dos Representantes. Embora esta última suposição possa parecer 
sombria e seja pouco provável, convém não esquecer que o demônio 
do facciosismo haverá, em certas ocasiões, de estender seu cetro so- 
bre todas as assembléias numerosas de homens. 

Mesmo que um ou outro dos substitutos examinados, ou um ter- 
ceiro que se pudesse conceber, fosse considerado preferivel à pro- 
posta feita a este respeito pela convenção, isto não seria razão para 
rejeitar a Constituição. Se a humanidade resolvesse rejeitar toda insti- 
tuição governamental até que todas as suas partes tivessem sido ajus-. 
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tadas ao mais exato padrão de perfeição, a sociedade logo se trans- 
formaria numa arena de anarquia e o mundo num deserto. Onde en- 
contrar o padrão de perfeição? Quem tentará unir as opiniões discor- 
dantes de toda uma comunidade numa igual avaliação desse padrão, e 
conseguir que um presunçoso idealizador abra mão de seu critério 
infalível em troca do critério falivel de seu mais presunçoso vizinho? 
Para atingir seus propósitos, não basta aos adversários da Constitui- 
ção provar que os dispositivos específicos desta não são os melhores 
que se poderiam imaginar, mas que o plano em seu conjunto é mau e 
pernicioso. 


PusLius [Hamilton] 
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Desenvolvimento do tema 


Um exame das principais objeções manifestadas contra o tribunal 
proposto para o julgamento de impeachments provavelmente erradica- 
rá os resquícios de todas as impressões desfavoráveis ainda existentes 
com relação a essa matéria. 

Segundo a primeira dessas objeções, o dispositivo em questão con- 
funde os poderes legislativo e judiciário no mesmo corpo, violando a 
máxima importante e bem estabelecida que exige a separação dos dife- 
rentes braços do poder. O verdadeiro significado dessa máxima foi 
discutido e definido em outro artigo, quando se mostrou ser ele in- 
teiramente compatível com certa mistura desses poderes para fins es- 
peciais, desde que os mesmos permaneçam, no essencial, distintos e 
separados. Essa mistura parcial é mesmo, em alguns casos, não só ade- 
quada como necessária à defesa dos diversos braços do governo uns 
contra os outros. Os mais capazes conhecedores da ciência política 
admitem que o poder de veto, absoluto ou qualificado, do executivo 
sobre os atos do corpo legislativo é uma barreira indispensável contra 
abusos deste último em relação ao primeiro. Talvez se possa afirmar 
também, com igual razão, que os poderes relacionados com os im- 
peachments são, como antes se sugeriu, um controle essencial nas mãos 
do legislativo contra os abusos do executivo. A divisão desses poderes 

entre as duas câmaras do legislativo, sendo a uma atribuído o direito 
de acusar e à outra o direito de julgar, evita o inconveniente de fazer 
com que as mesmas pessoas sejam acusadores e juízes ao mesmo tem- 
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espírito faccioso em ambas as câmaras. À condenação exigirá a aprova- 
ção de dois terços do Senado, circunstância adicional que dá ao ino- 
cente uma garantia tão completa quanto ele próprio poderia desejar. 

E curioso observar a veemência com que esta parte do plano é 
atacada, com base no princípio a que nos referimos, por homens que 
professam admirar sem restrições a constituição do Estado de Nova 
York. No entanto, esta faz do Senado, juntamente com o presidente e 
os juízes da Suprema Corte, não apenas um tribunal de impeachments 
mas a mais alta judicatura do Estado em todos os casos, civis e crimi- 
nais. À proporção numérica entre o presidente e os juizes de um lado 
e os senadores de outro é tão insignificante que se pode dizer, sem 
fugir à verdade, que a autoridade judiciária de Nova York pertence 
em última instância ao Senado. Se o plano da convenção pode ser acu- 
sado de se desviar, neste aspecto, da celebrada máxima tantas vezes 
mencionada, e que parece ser tão pouco compreendida, quão mais 
condenável não seria a constituição de Nova York?’ 

Uma segunda objeção ao Senado como tribunal de impeachments é a 
de que isso contribui para um indevido acúmulo de poder nesse cor- 
po, tendendo a dar ao governo uma fisionomia demasiado aristocráti- 
ca. O Senado, diz-se, terá um poder complementar ao do executivo 
na elaboração de tratados e designação de ministros; se a estas prerro- 
gativas se acrescentar a da decisão em todos os casos de impeachments, 
a influência senatória ganhará uma evidente predominância. Não é 
fácil encontrar resposta muito precisa para uma objeção ela mesma 
tão pouco precisa. Onde está a medida ou critério de que podemos 
lançar mão para avaliar o que daria ao Senado um grau de influência 
grande demais, pequeno demais, ou exatamente o devido? Não seria 
mais seguro, além de mais simples, deixar de lado esses cálculos va- 
gos e incertos, para examinar cada poder em si mesmo e decidir, com 
base em principios gerais, onde ele pode ser depositado com mais 
vantagem e menos inconvenientes? 

Esse caminho, se o adotarmos, nos levará a um resultado mais 
inteligível, se não mais certo. Nesse caso, se não engano, o modo 
como o plano da convenção dispôs o poder de fazer tratados parecerá 
plenamente justificado pelas considerações expressas no artigo ante- 


1 Também em Nova Jersey a suprema autoridade judicial se ramifica a partir da 
legislativa. Em New Hampshire, Massachusetts, Pensilvânia e Carolina do Sul a 
corte que julga os impeachments é um ramo do próprio legislativo. 
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rior e por outras que serão feitas sob o próximo tópico de nossa in- 
vestigação. Acredito que a conveniência da junção do Senado com o 
executivo no poder de designar ministros será também satisfatoria- 
mente esclarecida nas análises que serão feitas sob o mesmo tópico. 
Espero também que as observações de meu último artigo tenham 
contribuído consideravelmente para provar que não é fácil, e talvez 
nem viável, encontrar um depositário mais adequado para o poder de 
decidir impeachments que aquele escolhido. Se isto for mesmo verda- 
de, nossos raciocínios deveriam descartar o perigo hipotético do peso 
excessivo dado ao Senado. 

Ocorre que essa hipótese, por infundada que seja, já foi refutada 
pelas observações referentes à duração dos mandatos dos senadores. 
Mostrou-se naquela ocasião, tanto por exemplos históricos como pe- 
a análise da questão, que a câmara mais popular de todo governo, por 
partilhar do caráter republicano, por ser estimada pelo conjunto do 
povo, será em geral um concorrente à altura de qualquer outro braço 
do governo, se não o suplantar. 

Mas, não obstante este princípio extremamente ativo e operativo, 
o plano da convenção estipulou, para assegurar o equilibrio da Câma- 
ra dos Representantes, varios contrapesos importantes para os pode- 
res adicionais a serem conferidos ao Senado. A proposta de leis que 
concedam fundos ao governo é privilégio exclusivo da Câmara dos 
Representantes. À mesma casa possuirá o direito exclusivo de insti- 
tuir impeachments; não é este um completo contrapeso ao poder de 
julgá-los? A mesma casa será árbitro em todas as eleições para presi- 
dente que não alcancem os sufrágios da maioria absoluta dos eleito- 
res. Não se pode duvidar de que isto ocorrerá por vezes, se não fre- 
quentemente, e essa possibilidade constante será uma frutifera fonte 
de influência para esse corpo. Quanto mais a considerarmos, mais 
importante se revelará esta última ponderação ligada ao poder de de- 
cidir as competições entre os mais ilustres cidadãos da União pelo seu 
cargo mais elevado. Talvez não seja temerário prever que ele se pro- 
vará, como meio de influência, um contrapeso, para todos os atribu- 
tos peculiares do Senado. 

Uma terceira objeção ao Senado como tribunal de impeachments 
está ligada à atuação que ele deverá ter nas designações para os minis- 
térios. Imagina-se que seriam juízes demasiado indulgentes da con- 
duta de homens de cuja designação oficial participaram. O princípio 
desta objeção condenaria uma prática que pode ser vista em todos os 
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governos estaduais de que temos conhecimento; refiro-me à de tor- 
nar os que ocupam cargos por indicação dependentes da vontade dos 
autores da indicação. Com igual plausibilidade, poder-se-ia alegar 
que o favoritismo destes últimos seria sempre uma proteção para a 
conduta indevida dos primeiros. Porém, em contradição com esse 
princípio, essa prática se baseia no pressuposto de que a responsabili- 
dade dos que nomeiam pela adequação e competência dos contem- 
plados com sua escolha, bem como seu interesse na administração 
respeitável e próspera dos negócios públicos lhes incutirão disposição 
suficiente para eliminar da participação nessa administração de todos 
os que, por sua conduta, se mostrem indignos da confiança neles de- 
pesitada. Embora os fatos possam nem sempre corresponder a esse 
pressuposto, se ele for essencialmente correto destruirá a suposição 
de que o Senado, que irá apenas sancionar a escolha do executivo, 
tenderia a favorecer os beneficiários a ponto de ficar cego a provas de 
culpa notáveis o bastante para levar os representantes da nação a atuar 
como seus acusadores. 

Se algum outro argumento fosse necessário para mostrar a impro- 
babilidade desse favorecimento, ele poderia ser encontrado na natu- 
reza da ação do Senado no tocante a designações. Será função do pre- 
sidente nomear e, com o conselho e a anuência do Senado, designar. 
Não haverá, evidentemente, nenhum exercício de escolha da parte do 
Senado. Seus membros podem recusar uma escolha do executivo e 
obrigá-lo a fazer outra; mas não podem escolher eles mesmos a cabe- 
lhes apenas ratificar ou rejeitar a escolha já feita. Podem até nutrir 
uma preferência por uma outra pessoa no próprio momento em que 
estão acatando a que foi proposta, por não haver fundamentos positi- 
vos para recusá-la; além disto, nada lhes asseguraria que, se négassem 
a aprovação, a escolha subsequente recairia sobre seu próprio favorito 
ou sobre uma terceira pessoa que julgassem mais merecedora que a 
recusada. Assim, seria muito improvável que a maioria do Senado 
sentisse, pelo objeto de uma designação, mais que aquela complacên- 
cia que a aparência de mérito pode inspirar e que as provas de sua 
ausência destroem. 

Uma quarta objeção ao Senado em sua qualidade de corte de im- 
peachments deriva de sua união com o executivo no poder de fazer 
tratados. Ao que se diz, isto faria dos senadores seus próprios juizes 
em todos os casos de aplicação corrupta ou traiçoeira dessa missão, 
Após ter tramado com o executivo a traição dos interesses da nação 
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num tratado ruinoso, que perspectiva haveria, pergunta-se, de que 
lhes fosse imposta a punição merecida, já que caberia a eles mesmos 
decidir quanto à justa acusação por traição apresentada contra eles? 

Esta objeção foi propagada com mais boa-fé e maior sensatez que 
qualquer outra apresentada contra esta parte do plano. No entanto, 
ou muito me engano, ou se funda num equivoco. 

A garantia essencial que a Constituição pretendeu fornecer con- 
tra a corrupção no estabelecimento de tratados deve ser buscada 

“no número e na qualificação dos encarregados da missão. A ação con- 

junta do primeiro magistrado da União e de dois terços dos mem- 
bros de um corpo escolhido pela sabedoria coletiva dos legislativos 
dos vários Estados foi considerada o penhor da fidelidade dos conse- 
lhos nacionais neste particular. A convenção teria podido cogitar, 
com propriedade, da punição do executivo por desvio em relação às 
instruções do Senado; ou por falta de integridade na condução das 
negociações a ele confiadas; teria também podido admitir a punição 
de alguns membros de destaque do Senado que tivessem traficado 
sua influência nesse corpo como instrumentos mercenários de cor- 
rupção estrangeira; a convenção não podia, porém, ter aventado a 
possibilidade do impeachment e punição de dois terços do Senado que 
consentissem num tratado impróprio, exatamente como não a pode- 
ria ter aventado, caso essa ou a outra câmara do legislativo nacional 
aprovassem uma lei perniciosa ou inconstitucional — tal princípio, 
acredito, jamais foi admitido em nenhum governo. De fato, como 
poderia a maioria da Câmara dos Representantes aprovar seu pró- 
prio impeachment? Não estaria em melhor condição, evidentemente, 
que dois terços do Senado para se julgarem a si próprios. Por que 
razão, então, a maioria da Câmara dos Representantes que sacrificas- 
se os interesses da sociedade por um ato legislativo tirânico e injusto 
deveria ter mais impunidade que dois terços do Senado que sacrifi- 
casse os mesmos interesses num tratado danoso com uma nação es- 
trangeira? À verdade é que, em todos esses casos, é essencial para a 
liberdade e para a necessária independência das deliberações do cor- 
po que ele esteja isento de punições por atos praticados em caráter 
coletivo. A segurança da sociedade dependerá do cuidado que toma 
para entregar o mandato em mãos adequadas, para fazer com que 
seja do interesse delas cumpri-lo com fidelidade, e para tornar tão 
dificil quanto possível para elas unirem-se em torno de qualquer in- 
teresse contrário ao bem público. 
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No tocante a um mau procedimento do executivo, deturpando 
as instruções do Senado ou contrariando suas opiniões, não precisa- 
mos temer que falte a esse corpo a disposição de punir o abuso de sua 
confiança ou de fazer valer a própria autoridade. Até esse ponto, po- 
demos contar com seu orgulho, se não com sua virtude. E mesmo 
que tenha chegado a ocorrer a corrupção de lideranças que, com sua 
arte e e influência tenham induzido a maioria a tomar medidas odio- 
sas para a comunidade, se as provas dessa corrupção forem satisfa- 
tórias, a tendência usual da natureza humana nos permite concluir 
que o corpo não deixará de afastar de si o ressentimento popular por 
meio do pronto sacrifício dos responsáveis por sua má conduta e 
desgraça. 

PusLius [Madison] 
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Sobre a escolha do presidente: identificação de uma 
tentativa grosseira de desvirtuar essa parte do plano 


A organização do poder executivo do governo proposto ¢ o próximo 
tópico a exigir nossa atenção. 

Dificilmente alguma outra parte do sistema poderia oferecer mais 
dificuldade que esta quanto a seu arranjo; e talvez nenhuma tenha sido 
condenada com menos imparcialidade e criticada com menor critério. 

Em relação a este ponto, os autores contrários à Constituição pa- 
recem ter se esmerado em demonstrar seu talento para a deturpação, 
Confiando na aversão do povo à monarquia, tentaram jogar todas as 
suas desconfianças e apreensões contra o presidente dos Estados Uni- 
dos, na forma proposta, como se ele fosse não apenas o embrião, mas 
a progênie plenamente desenvolvida daquela odiada mãe. Para de- 
monstrar essa pretensa afinidade, não hesitaram em buscar recursos 
até nas regiões da ficção. Ampliaram os poderes desse magistrado — 
de fato por vezes maiores, por vezes menores que os de um governa- 
dor de Nova York — até os tornar maiores que prerrogativas reais. 
Adornaram-no com atributos de maior dignidade e esplendor que os 
de um rei da Grã-Bretanha. Exibiram-no para nós com a fronte cingi- 
da pelo diadema cintilante, arrastando atrás si a púrpura imperial. 
Instalaram-no num trono cercado de lacaios e amantes, a dar audiên- 
cia aos enviados de potentados estrangeiros em toda a arrogante pom- 
pa da majestade. Para coroar o exagero da cena, por pouco não falta- 
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ram imagens de despotismo e voluptuosidade asiáticos. Chegaram 
quase a ponto de nos fazer tremer ante as faces terrificantes de jani- 
zaros assassinos e enrubescer perante os mistérios desvelados de um 
futuro harém. 

Tentativas assim tão extravagantes de desfigurar, ou melhor, de 
metamorfosear o objeto tornam necessário um exame apurado de 
suas reais natureza e forma. E preciso definir precisamente seu aspec- 
to verdadeiro e sua aparência genuina, para desmascarar a má-fé e 
expor a falácia das falsas semelhanças, que têm sido propagadas tão 
ansiosa quanto industriosamente. 

Na execução desta tarefa, o esforço tanto para examinar com mo- 
deração como para tratar com seriedade os estratagemas, não menos 
fracos que perversos, arquitetados para perverter a opinião pública 
com relação a este assunto, pareceria árduo à qualquer homem. Eles 
excedem a tal ponto as licenças usuais, embora injustificáveis, do arti- 
ficio partidário que, mesmo nos imbuídos da mais desapaixonada e 
tolerante disposição, sentimentos propícios a uma interpretação in- 
dulgente da conduta dos adversários políticos tendem a dar lugar a 
uma indignação voluntária e incontida. É impossivel não acusar de 
impostura deliberada e logro a grosseira afirmação de semelhança en- 
tre o rei da Grã-Bretanha e um magistrado da espécie que se pretende 
para a presidência dos Estados Unidos. É ainda mais impossivel não 
fazer a mesma acusação ante os expedientes atrevidos e impudentes 
usados na tentativa de assegurar o êxito dessa impostura. 

Em um caso, que cito como amostra do espirito geral, o atrevi- 


mento foi a ponto de atribuir ao presidente dos Estados Unidos um 


Esta insolente experimentação com o discernimento de seus com- 
patriotas foi ousada por um autor que (seja qual for seu mérito real) 
contou com considerável parcela de aplausos de seu partido, '* e que, 
com base em sua sugestão falsa e infundada, construiu uma série de 
argumentações igualmente falsas e infundadas. Que ele seja agora 


1 Ver Cato, nº V. 

* “Cato” foi George Clinton (1739-1812), governador de Nova York e principal 
opositor da Constituição nesse Estado. Entre setêmbro de 1787 e janeiro de 
1788, publicou sete cartas sob esse pseudônimo no New York Journal. (N. do E.) 
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confrontado com a prova do fato, e que justifique ou amenize, se for 
capaz, o vergonhoso ultraje que fez aos ditames da verdade e às regras 
do jogo limpo. | 

A segunda cláusula da segunda seção do artigo dois dá ao presi- 
dente dos Estados Unidos o poder “de nomear e, pelo e com o conse- 


lho e aprovação do Senado, designar diplomatas, outros embaixado-” ~ 


res e cônsules, juízes da Suprema Corte e todos os demais servidores 
dos Estados Unidos cujas designações não estejam previstas de outra 
forma na Constituição, e que serão estabelecidas por lei.” A esta cláusula 
segue-se imediatamente uma outra, nos seguintes termos: “O pre- 
sidente terá poder para preencher todas as vacâncias que ocorram du- 
rante o recesso do Senado, conferindo delegações que expirarão ao final 
da sessão seguinte deste.” Foi deste último dispositivo que se deduziu o 
pretenso poder que teria o presidente de preencher vacâncias no Se- 
nado. Uma ligeira atenção à conexão das cláusulas e ao sentido óbvio 
dos termos basta para nos convencer de que a dedução não é nem 
sequer plausível. 

A primeira das duas cláusulas, é claro, apenas estipula um modo 
de designar servidores “cujas designações não estejam previstas de outra 

“forma na Constituição, e que serão estabelecidas por lei”. Evidentemen- 
te, ela não pode incluir a designação de senadores, pois esta está pre- 
vista de outra forma na Constituição, * está estabelecida pela Constituição e 
não exigirá futuro estabelecimento por lei, Este ponto de vista dificil- 
mente será contestado. ; 

A segunda das duas cláusulas, é igualmente claro, não pode ser 
compreendida como abrangendo o poder de preencher vacâncias do 
Senado, pelas seguintes razões: — Primeiro. A relação em que está 
com a outra, que declara o modo geral de designação de servidores 
dos Estados Unidos, indica que não passa de um suplemento desta 
última com a finalidade de estabelecer um método auxiliar de desig- 
nação em casos em que o método geral for inadequado. O poder or- 
dinário de designar é confiado ao presidente e ao Senado conjuntamen- 
te, só podendo, portanto, ser exercido durante a sessão do Senado; 
mas como teria sido inconveniente obrigar este corpo a estar perma- 
nentemente em sessão para a designação de servidores, e como em seu 
recesso podem ocorrer vacâncias cujo rápido preenchimento seja exi- 
gido pelo serviço público, a cláusula ulterior pretende, evidentemen- 


2 Artigo 1, seção 3, cláusula 1. 
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te, autorizar o presidente, isoladamente, a fazer designações temporá- 
rias “durante o recesso do Senado, conferindo delegações que expira- 
rão ao final da sessão seguinte deste”, Segundo, Se devemos considerar 
esta cláusula suplementar à que a precede, as vacâncias de que fala 
devem ser entendidas como relacionadas aos “servidores” menciona- 
dos na primeira; e estes, como vimos, não abrangem os membros do 
Senado. Terceiro. O tempo em que o poder deve ser exercido, “du- 
rante o recesso do Senado”, e a duração das designações, “até o final 
da sessão seguinte” desse corpo, conspiram para elucidar o sentido do 
dispositivo que, se tivesse a intenção de abranger os senadores, teria 
naturalmente vinculado poder temporário de preencher vacâncias aos 
recessos dos legislativos estaduais, que serão os responsáveis pelas de- 
signações permanentes, e não ao recesso do Senado nacional, que não 
terá nenhuma participação nessas designações; teria também estendi- 
do a permanência no cargo dos senadores temporários até a sessão 
seguinte do legislativo do Estado em cuja representação tivesse ocor- 
rido a vacância, em vez de fazê-la expirar no final da sessão seguinte 
do Senado nacional. As circunstâncias do corpo autorizado a fazer as 
designações permanentes teriam, evidentemente, de orientar a alte- 
ração de um poder relacionado a designações temporárias, e como o 
Senado nacional é o único corpo cuja situação é contemplada na cláu- 
sula em que se baseia a objeção sob exame, só podemos pensar que as 
vacâncias a que esta alude se relacionam com aqueles funcionários em 
cuja designação esse corpo colabora com o presidente. Mas, final- 
mente, a primeira e a segunda cláusulas da terceira seção do artigo 
primeiro não apenas eliminam toda possibilidade de dúvida como 
destroem o pretexto da falsa interpretação. A primeira estabelece 
que “o Senado dos Estados Unidos será composto. de dois senadores 
de cada Estado, escolhidos pelo legislativo do mesmo por seis anos”; e o 
segundo-estipula que “se ocorrerem vacâncias nesse corpo, por re- 
núncia ou outras razões, durante o recesso do legislativo de algum Estado, 
o executivo. do mesmo pode fazer designações temporárias até a próxi- 
ma reunião do legislativo, que preencherá então tais vacâncias.” Vemos 
aqui conferido, em termos claros e inambiguos, aos executivos esta- 
duais, o poder expresso de preencher vacâncias no Senado por desig- 
nações temporárias, o que não só invalida a suposição de que a cláusu- 
la antes considerada poderia ter pretendido conferir esse poder ao 
presidente dos Estados Unidos, mas prova que esta suposição, desti- 
tuída como é até do mérito da plausibilidade, deve ter tido origem 
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numa intenção de enganar o povo, intenção óbvia demais para ser 
obscurecida pela sofistica, atroz demais para ser mitigada pela hi- 
pocrisia. 

Dei-me ao trabalho de escolher este exemplo de deturpação e de 
expô-lo a uma luz clara e forte como prova inequívoca das artes injus- 
tificáveis que são praticadas para impedir um julgamento justo e im- 
parcial dos reais méritos da Constituição submetida à consideração do 
povo. Tampouco hesitei, em caso tão flagrante, em me permitir uma 
censura severa, pouco condizente com o espirito geral destes artigos. 
Não hesitei em deixar que todo adversário imparcial e honesto do 
governo proposto resolva se a lingua fornece epitetos excessivamente 
ásperos para tentativa tão vergonhosa e tão vil de enganar os cidadãos 


da América. 
PusLius [Hamilton] 
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Continuação do exame da escolha do presidente 
no tocante à forma de designação 


O modo de designação do primeiro magistrado dos Estados Unidos 
foi praticamente a única parte de alguma relevância do sistema que 
escapou de uma critica severa de seus opositores, tendo recebido de- 
les até um ligeiro sinal de aprovação. A mais enganosa dessas críticas, 


entre as que foram publicadas, digna-se a admitir que a eleição do 


i está dada.'* Arrisco-me a ir além, e 
presidente -está bastante.bem resguardada, ir além, 
não hesito em afirmar que a maneira prevista, se não € perfeita, é pelo 
menos excelente. Ela une em grau elevado todas as vantagens da 
União que se poderiam desejar. 
soa a quem tão importante missão seria confiada. Esta finalidade será 
atendida entregando-se o direito de fazê-la não a um corpo preestabe- 
lecido, mas a homens escolhidos pelo.povo para esse objetivo especi- 
fico, numa conjuntura particular. 
Era igualmente desejável que a eleição direta fosse feita pelos ho- 
mens mais capazes de analisar as qualidades adequadas à posição, 
agindo sob circunstâncias favoráveis à deliberação e a uma combina- 


Era desejável que o julgamento do povo atuasse na escolha da pes- . 


1 Ver Federal Farmer. £ 
* Richard Henry Lee (1723—94) foi o autor de Letter of a Federal Farmer. (N. do E.) 
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ção judiciosa de todas as razões e motivos próprios para orientar sua 
escolha. Um pequeno número de pessoas, escolhidas por seus conci- 
dadãos a partir do conjunto da população terá a máxima probabilida- 
de de possuir a informação e o discernimento exigidos por tão com- 
plicada investigação. 

Era também particularmente desejável dar tão pouca oportunida- 
de quanto possível ao tumulto e à desordem. Este não era o menor 
dos males a temer na eleição de um magistrado que teria papel tão 
importante na administração do governo como o presidente dos Esta- 
dos Unidos. Mas as precauções previstas de modo tão feliz no sistema 
sob consideração prometem uma segurança efetiva contra esse mal. 
A escolha de várias pessoas para compor um corpo intermediário de 
eleitores tenderá muito menos a convulsionar a comunidade com 
quaisquer movimentos extraordinários ou violentos que a escolha de 
uma pessoa que fosse ela própria o objeto das aspirações públicas. 
E como os eleitores escolhidos em cada Estado deverão se reunir e 
votar no Estado em que foram escolhidos, essa situação isolada e divi- 
dida os exporá muito menos a paixões e fermentações que poderiam 
ser comunicadas a eles pelo povo que se devessem reunir-se todos ao 
mesmo tempo, num único lugar. 

Nada era mais desejável que opor todos os obstáculos possíveis ao 
conluio, à intriga e à corrupção. Seria natural esperar que estes adver- 
sários implacáveis do governo republicano atacassem por mais de um 
lado, mas sobretudo a partir do desejo das nações estrangeiras de ob- 
ter uma ascendência indevida sobre nossos conselhos. Que forma 
melhor teriam elas de satisfazer tal desejo que alçar à primeira magis- 
tratura da União uma pessoa a seu serviço? A convenção, no entanto, 
evitou todo perigo desse tipo com a mais previdente e judiciosa aten- 
ção. Não pôs a designação do presidente na dependência de um corpo 
preexistente de homens, que poderiam ser previamente convencidos 
a prostituir seus votos; ao contrário, associou-a em primeira instância 
a um ato direto do povo da América, à ser exercido na escolha de 
pessoas para o própó temporário e exclusivo de fazer a designa- 
ção. Além disso, tornou inelegíveis para esse cargo todos aqueles 
que, em razão de seu cargo, poderiam ser suspeitos de excessiva de- 
voção ao presidente em exercício. Nenhum senador, representante 
ou qualquer outra pessoa que detenha um cargo de confiança ou re- 
munerado no governo dos Estados Unidos pode ser incluído entre os 
eleitores. Assim, sem corromper a grande maioria do povo, os agen- 


Gatse 
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tes imediatos da eleição deverão pelo menos iniciar a tarefa livres de 
qualquer tendência funesta. Sua existência efêmera e sua situação iso- 
lada, já assinaladas, oferecem uma perspectiva satisfatória de que con- 
tinuarão assim, até concluí-la. A atividade da corrupção, quando pre- 
cisa envolver número tão considerável de homens, requer não só 
tempo como recursos. Tampouco seria fácil envolver subitamente 
todos eles, dispersos como estariam por mais de treze Estados, em 
qualquer combinação fundada em motivos que, mesmo que não pu- 
dessem ser propriamente tachados de corruptos, fossem de natureza 
tal que os desviassem de seu dever. 

Outro desiderato, não menos importante, era que o chefe do exe- 
cutivo só dependesse, para sua permanência no cargo, do próprio po- 
vo, Do contrário, ele poderia ser tentado a sacrificar seu dever à 
complacência por aqueles cujos favores fossem necessários ao prolon- 
gamento de seu mandato oficial. Essa garantia também foi assegurada 
quando se manteve sua reeleição na dependência de um corpo espe- 
cial de representantes, comissionado pela sociedade para o único pro- 
pósito de fazer essa importante escolha. 

Todas estas vantagens combinam-se de maneira feliz no plano 
concebido pela convenção. Segundo ele, o povo de cada Estado esco- 
lherá várias pessoas como eleitores, em número igual ao de senadores 
e representantes daquele Estado no governo nacional, devendo elas 
se reunir dentro do Estado e votar em alguma pessoa adequada como 
presidente. Seus votos, assim conferidos, deverão ser transmitidos à 
sede do governo nacional, e a pessoa que venha a obter a maioria do 
número total de votos será o presidente. Mas, como nem sempre a 
maioria dos votos se concentrará num único homem, e como poderia 
ser arriscado permitir que um número menor que a maioria dos votos 
fosse conclusivo, previu-se que, em tal contingência, a Câmara de 


Representantes deverá eleger, entre os cinco candidatos mais-vota- 
dos, aquele que, em sua opinião, seria o mais bem qualificado para o 
cargo, i 

Este processo de eleição proporciona a certeza moral de que o 
cargo de presidente raramente será alcançado por um homem não 
dotado, em grau eminente, das qualificações necessárias. O talento 
para a intriga rasteira e as artes mesquinhas da popularidade podem 
ser suficientes para elevar um homem às dignidades supremas de um 
único Estado; mas outros talentos e um tipo diferente de mérito se- 
rão necessários para torná-lo um candidato vitorioso ao eminente 
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cargo de presidente dos Estados Unidos. Não será exagero dizer que 
haverá uma probabilidade constante de ver o lugar preenchido por 
personalidades preeminentes por sua capacidade e virtude. Os que 
são capazes de avaliar a parcela que necessariamente caberá ao execu- 
tivo na boa ou má administração de qualquer governo verão nisto um 
mérito não desprezível da Constituição. Mesmo que não possamos 
concordar com a heresia política do poeta, que diz: 


For forms of government Jet foals contest 
That which is best administered is best* —, 


podemos afirmar com segurança que a verdadeira prova de um bom 
governo é sua capacidade e tendência a produzir uma boa admi- 
nistração. 

O vice-presidente deverá ser escolhido da mesma maneira que o 
presidente, com a diferença de que, neste caso, caberá ao Senado fazer 
o que, no caso do presidente, é feito pela Câmara dos Representantes. 

A designação especial de uma pessoa como vice-presidente foi 
contestada como supérflua, se não nociva. Alegou-se que teria sido 
preferível autorizar o Senado a escolher em seu próprio corpo um 
membro que tivesse as qualidades especificadas.** Duas considera- 
ções, porém, parecem justificar as idéias da convenção a este respei- 
to. Uma é que para assegurar permanentemente a possibilidade de 
decisões definitivas do Senado, seria necessário que seu presidente 
tivesse apenas um voto de Minerva. E retirar um senador de qualquer 
Estado de sua cadeira de senador para pô-lo na de presidente do Sena- 
do seria, para o Estado de onde veio, trocar um voto constante por 
um voto contingente. A outra consideração é que, como o vice-presi- 
dente poderá ocasionalmente vir a substituir o presidente na suprema 
magistratura executiva, todas as razões que recomendam o modo de 
eleição prescrito para um aplicam-se com grande força, se não com a 
mesma, à maneira de designar o outro. É digno de nota que, neste 
caso, como na maioria dos outros, a objeção feita atingiria também a 
Constituição de Nova York. Temos um vice-governador, escolhido 


* O poeta é Alexander Pope (1688-1744), em seu Essay on Man, escrito em 1733 
e 1734. Hamilton errou no segundo verso. O correto seria: “Whate'er is best 
administered, is best.” A tradução é: “Quanto às formas de governo, que discu- 
tam os tolos / À mais bem administrada é a melhor.” (N. do E.) 

** Tal pessoa seria o presidente do Senado e o vice-presidente. (N. do E.) 
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pelo povo em geral, que preside o Senado e é o substituto constitu- 
cional do governador em casualidades semelhantes às que autoriza- 
riam o vice-presidente a exercer os poderes e desempenhar as tarefas 


do presidente. 
PusLius [Hamilton] 
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Continuação do exame, com comparação entre 
o presidente e o rei da Grã-Bretanha por um lado 
e o governador de Nova York por outro 


Passo agora a investigar as verdadeiras características do executivo 
proposto, tal como estão delineadas no plano da convenção. Isto ser- 
virá para evidenciar a injustiça das afirmações feitas a seu respeito. 

A primeira coisa que nos chama a atenção é que a autoridade.exe- 
cutiva, com poucas exceções, deverá ser atribuida a um único magis- 
trado. Dificilmente, contudo, este ponto seria considerado base pos- 
sível para qualquer comparação. Pois, se há nesse detalhe alguma 
semelhança com o rei da Grã-Bretanha, não há menos com o Grão 
Senhor, o cã da Tartária, o Homem das Sete Montanhas ou o gover- 
nador de Nova York. 

O magistrado deverá ser eleito por quatro anos e poderá ser 
reeleito tantas vezes quantas o povo dos Estados Unidos o julgue me- 
recedor de sua confiança. Há nestas circunstâncias uma total diferen- 
ça entre ele e o rei da Grã-Bretanha, que é um monarca hereditário 
que possui a coroa como patrimônio transmissível a seus herdeiros 
para sempre; há, no entanto, intima analogia entre ele e um gover- 
nador de Nova York, que é eleito por três anos e reelegivel sem li- 
mitação ou intervalo. Se considerarmos quanto menos tempo seria 
necessário para estabelecer uma influência perigosa num único Es- 
tadordo que para fazer o mesmo em toda a extensão dos Estados 
Unidos, teremos de concluir que a duração de quatro anos para o 
mandato do primeiro magistrado da União é prazo muito menos te- 
mível que o de três anos para mandato correspondente em um Estado 
isolado, 

O presidente dos Estados Unidos estaria sujeito a sofrer impeach- 
ment, ser julgado e, se condenado por traição, suborno ou outros cri- 
mes ou contravenções graves, afastado do cargo; posteriormente, es- 
taria sujeito a processo e punição pela justiça comum. À pessoa do rei 
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da Grã-Bretanha é sagrada e inviolável; não há tribunal constitucional 
a que ele possa ser conduzido; não há punição a que possa ser sujeito 
sem que acarrete a crise de uma revolução nacional. Nessa circuns- 
tância delicada e importante da obrigação de responder pessoalmente 
por seus atos, a posição do presidente da América Confederada não 
seria melhor que a de um governador de Nova York e seria pior que a 
dos governadores da Virgínia ou do Delaware. 

O presidente dos Estados Unidos deverá ter o poder de devolver 


para reexame projetos que tenham passado pelas duas câmaras do le- 


gislativo. O projeto assim devolvido, porém, poderá se tornar lei, 
desde que, com base nesse reexame, seja aprovado por dois terços de 
ambas as casas. O rei da Grã-Bretanha, em contrapartida, tem um 
poder de veto absoluto sobre os atos das duas casas do Parlamento. 
A não utilização desse poder por um tempo considerável não afeta a 
realidade de sua existência e deve ser atribuída unicamente ao fato de 
a coroa ter encontrado meios de substituir a autoridade pela influên- 
cia, ou de substituir a necessidade de exercer uma prerrogativa, o que 
raramente deixaria de envolver o risco de gerar algum grau de agita- 
ção nacional, pela arte de obter maioria numa ou noutra das duas ca- 
sas. O veto qualificado do presidente difere amplamente deste veto 
absoluto do soberano britânico e corresponde exatamente à autorida- 
de revisória do conselho de revisão do Estado de Nová York, de que o 
governador é parte integrante. Sob este aspecto, o poder do presi- 
dente excederia o do governador de Nova York, porque o primei- 
ro deteria, sozinho, o que o segundo partilha com o chanceler e 
os juizes; seria, no entanto, precisamente igual ao do governador de 
Massachusetts, cuja constituição, neste tópico, parece ter sido a fonte 
em que a convenção se inspirou. 

rinha dos Estados Unidos e das milícias dos vários Estados, quando 
convocadas ao serviço efetivo dos Estados Unidos. Terão poder de 
conceder comutação de penas e perdão por crimes contra os Estados 
Unidos, exceto em casos de impeachment; de recomendar à consideração 
do Congresso as medidas que julgue necessárias e convenientes para: 
reunir em ocasiões extraordinárias ambas as casas do legislativo ou 
qualquer delas e, em caso de desacordo entre elas com relação ao mo- 
mento do recesso, estipulá-lo na ocasião que lhe pareça própria; zelar 
para queas leis sejam fielmente cumpridas; nomear os servidores dos 


Estados Unidos.” Na maioria destes itens, o poder do presidente se 
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assemelhará tanto ao do rei da Grã-Bretanha quanto ao do governa- 
dor de Nova York. Os pontos de diferença mais significativos são es- 
tes: — Primeiro. O presidente terá apenas o comando ocasional da- 
quela parte da milícia da nação que, por medida legislativa, possa ser 
convocada para o serviço efetivo da nação. O rei da Grã-Bretanha e o 
governador de Nova York têm permanentemente o pleno comando 
de toda a milicia de suas várias jurisdições. Neste tópico, portanto, o 
poder do presidente seria inferior tanto ao do monarca como ao do 
governador. Segundo. O presidente deverá ser o comandante-em- 
chefe do exército e da marinha dos Estados Unidos. Sob este aspecto 
sua autoridade seria nominalmente igual à do rei da Grã-Bretanha, 
mas em substância seria muito menor. Não equivaleria a mais que ao 
comando e direção supremos das forças militares e navais, como pri- 
meiro-general e primeiro-almirante da Confederação; em contrapar- 
tida, a autoridade do rei da Grã-Bretanha abrange a declaração de 
guerra e o recrutamento € regulamentação de frotas e exércitos — po- 
deres que, sob a Constituição em exame, pertencerão todos ao legis- 
lativo." O governador de Nova York, por outro lado, é investido pela 
constituição do Estado unicamente do comando da milícia e da mari- 
nha. No entanto, a constituição de vários Estados declara expressa- 
mente que seus governadores são comandantes-em-chefe tanto do 
exército como da marinha, podendo-se sem dúvida indagar se as de 
New Hampshire e Massachusetts, em particular, não conferem a seus 
governadores, neste caso, poderes ainda maiores que os atribuídos ao 


o no =. 4 
mesmo os de impeachment, exceto por traição e assassinio. Não é o 


1 Um escritor afirmou num jornal da Pensilvânia, sob o pseudônimo de Tamony, 
que o rei da Grã-Bretanha deve sua prerrogativa de comandante-em-chefe a um 
projeto anual de lei contra motins. A verdade é, ao contrário, que sua prerrogati- 
va a esse respeito é imemorial, só tendo sido contestada, “contrariando toda razão 
precedente” — como o expressou Blackstone, v. I, p. 262 = pelo Parlamento 
Longo de Carlos I, Pelo estatuto 13° de Carlos 11, cap. 6, porém, ela foi declarada 
pertencente unicamente ao rei, pois que o governo e o comando supremo exclu- 
sivo de toda a milicia dentro dos reinos e dominios de sua Majestade, e de todas as 
forças em terra e no mar, e de todos os fortes e praças de guerra, sempre foram e 
são direito inconteste de Sua Majestade e de seus predecessores reais, reis e rai- 
nhas da Inglaterra, não podendo nem devendo as casas do Parlamento a ele aspi- 
rar, nem conjunta nem isoladamente. 
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poder do governador neste item maior que o do presidente em ter- 
mos de alcance politico? Todos os complôs e as conspirações contra o 
governador que não chegaram a resultar numa clara traição podem 
ser resguardados de qualquer tipo de punição pela interposição da 
prerrogativa do perdão. Portanto, um governador de Nova York que 
estivesse à frente de uma conspiração desse tipo poderia, desde que o 
plano não tivesse chegado a gerar hostilidade declarada, assegurar to- 
tal impunidade a seus cúmplices e adeptos. Um presidente da União, 
em contrapartida, embora possa perdoar até a traição, quando jul- 
gada pela justiça comum, não poderia dar qualquer grau de proteção 
a nenhum infrator contra os efeitos do impeachment e da subseqüente 
condenação. A perspectiva de total imunidade em todos os passos 
preliminares não geraria maior tentação de desencadear um ataque à 
liberdade pública e perseverar nele do que a mera perspectiva de es- 
capar da morte e do confisco em caso de malogro da execução final 
do plano, com apelo às armas? Poderia esta última possibilidade ter 
alguma influência quando se contasse com a probabilidade de a pessoa 
capaz de conceder essa isenção estar ela própria envolvida nas conse- 
qüências, ficando portanto incapacitada por essa participação de con- 
ceder a desejada impunidade? Para melhor julgar esta questão, será 
necessário recordar que, pela Constituição proposta, o crime de 
traição está limitado a “iniciar guerra contra os Estados Unidos e ade- 
rir a seus inimigos, dando-lhes ajuda e assistência”, sendo igualmente 
circunscrito pelas leis de Nova York. Quarto. O presidente só pode 


determinar o recesso do legislativo nacional no caso exclusivo de dis™ 
cordância sobre o momento do mesmo. O monarca britânico pode 
prorrogar ou até dissolver o Parlamento. O governador de Nova 
York pode também prorrogar a legislatura desse Estado por um tem- 
po limitado, poder que, em certas situações, pode ser empregado pa- 
ra objetivos de grande importância. 

O presidente deverá ter o poder de fazer tratados, com a orienta- 
ção e a aprovação do Senado, que deve ser dada por dois terços dos 
senadores presentes. O rei da Grã-Bretanha é o representante único e 
absoluto da nação em todas as negociações externas. Pode fazer por 
decisão própria tratados de paz, de comércio, de aliança e de qual- 
quer outro tipo. Foi insinuado que sua autoridade neste plano não é 
decisiva e que os acordos que estabelece com nações estrangeiras es- 
tão sujeitos a revisão e requerem a ratificação do Parlamento. Acredi- 
to, porém, que nunca se ouviu falar dessa doutrina antes de a ligarem 
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à nossa atual situação. Todos os juristas” daquele reino e todos os que 
conhecem sua Constituição sabem, como um fato estabelecido, que a 
coroa tem a prerrogativa de fazer tratados em sua máxima plenitude; 
e que os pactos de que a autoridade participa têm a mais completa 
validade e perfeição legal, independentemente de qualquer outra 
aprovação. É verdade que, por vezes, vemos o Parlamento empe- 
nhar-se em alterar as leis existentes para adequá-las ao que é estipula- 
do num novo tratado, e talvez seja essa a origem da suposição de que 
sua cooperação seria necessária para a eficácia compulsória do trata- 
do. No entanto, essa interferência parlamentar tem outra causa; a ne- 
cessidade de ajustar um sistema extremamente artificial e intricado 
de leis tributárias e comerciais às mudanças nelas introduzidas pela 
ação do tratado; e de adotar novos dispositivos e precauções adapta- 
dos ao novo estado de coisas, de modo a evitar que o funcionamento 
da máquina fique perturbado. Sob este aspecto, portanto, não há 
comparação possível entre o poder que se pretende conferir ao presi- 
dente e o poder efetivo do soberano britânico. Um pode realizar por 
conta própria o que o outro só pode fazer com a aprovação de uma 
casa do legislativo. É preciso admitir que, neste caso, o poder do exe- 
cutivo federal suplantaria o de qualquer executivo estadual. Mas isto 
é uma decorrência natural do fato de a União ter a posse exclusiva da 
parcela do poder soberano relacionada com tratados. Se a Confedera- 
ção viesse a ser dissolvida, seria preciso discutir se os executivos dos 
vários Estados seriam ou não os únicos depositários dessa delicada e 
importante prerrogativa. 

O presidente deverá também ser autorizado a receber embaixa- 
dores e outros diplomatas. Esta questão, embora tenha dado ensejo a 
muito falatório, é mais de dignidade que de autoridade. E uma cir- 
cunstância sem consequências para a administração do governo e essa 
solução é de longe mais conveniente que uma alternativa que tornasse 
necessário convocar o legislativo, ou uma de suas casas, a cada chega- 
da de um ministro estrangeiro, mesmo que este viesse apenas substi- 
tuir um (sa que tivesse Ro 


ma Corte, eem a todos os EA dos Estados Unidos estabe- 


lecidos por lei, e aqueles cujas designações não estiverem estipuladas 


2 Ver Commentaries, de Blackstone, v. I, p. 257. 
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de outro modo pela Constituição. O rei da Grã-Bretanha é enfática e 
verdadeiramente chamado de a fonte da honra, Não somente nomeia 
para todos os cargos como pode criá-los. Pode conferir títulos de no- 
breza a seu bel prazer e distribuir um imenso número de cargos ecle- 
siásticos honoríficos. Sob este aspecto, o poder do presidente é evi- 
dentemente inferior ao do rei britânico; não se iguala tampouco ao do 
governo de Nova York, se interpretarmos a constituição do nosso Es- 
tado a partir da prática que tem gerado. Aqui, o poder de designar é 
atribuido a um conselho, composto pelo presidente e quatro mem- 
bros do Senado escolhidos pela Assembléia. O governo reivindica, e 
frequentemente tem exercido, o direito de nomear, e tem voto de Mi- 
nerva da designação. Se de fato ele tem o direito de nomear, sua auto- 
ridade nesta questão é igual à do presidente, excedendo-a no tocante 
ao voto de Minerva. No governo nacional, se o Senado viesse a ficasse 
dividido, nenhuma designação poderia ser feita; no governo de Nova 
York, se o conselho ficasse dividido, o governo poderia, com seu vo- 
to qualificado, confirmar a própria nomeação.? Se compararmos a 
publicidade que acompanhará necessariamente o modo de designação 
do que envolve o presidente e toda uma câmara do legislativo nacio- 
nal com a privacidade do modo como o governador de Nova York faz 
designações, com quatro pessoas, e frequentemente apenas duas, fe- 
chadas num gabinete secreto, e se considerarmos ao mesmo tempo o 
quanto deverá ser mais fácil influenciar o pequeno número de pessoas 
que compõem o conselho de designação do que o número considerá- 
vel dos membros do Senado nacional, não podemos hesitar em con- 
cluir que o poder do primeiro magistrado deste Estado, no tocante ao 
preenchimento de cargos, é, na prática, enormemente superior ao 
que terá o primeiro magistrado da União. 

A partir disto se verifica que, exceto com relação à autoridade 
concorrente do presidente na questão dos tratados, seria dificil deter- 
minar se esse magistrado possuiria, no conjunto, mais ou menos po- 
der que o governador de Nova York. Verifica-se também, de maneira 
ainda mais inequívoca, que não há fundamento algum para o paralelo 


3 É um dever de honestidade, contudo, admitir que não julgo procedente a reivin- 
dicação, pelo governador, do direito de nomear. No entanto, é sempre justificá- 
vel raciocinar a partir da prática de um governo enquanto sua correção não tiver 
sido constitucionalmente questionada. Ademais, independentemente dessa rei- 
vindicação, quando levamos em conta as outras considerações e acompanhamos 
suas consequências, somos levados praticamente à mesma conclusão. 
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tou traçar entre ele e o rei da Grã-Bretanha. Para tornar o 
a este respeito ainda mais notável, talvez seja útil especificar 
mais concisamente os principais elementos de diferença. 

O presidente dos Estados Unidos seria um servidor eleito pelo 
povo por quatro anos; o rei da Grã-Bretanha é um principe perpétuo e 
hereditário. Um seria passível de julgamento e desonra pessoais; a pes- 
soa do outro é sagrada e inviolável. Um teria um poder de veto quali- 

ficado sobre os atos do corpo legislativo; o outro tem um poder de 
veto absoluto. Um teria o direito de comandar as forças militares e 
navais da nação; o outro possui, além deste, o direito de declarar guer- 
rae de recrutar € regulamentar frotas e exércitos por sua própria autori- 
dade. Um partilharia com uma casa do legislativo o poder de fazer 
tratados; o outro é o único detentor do poder de fazer tratados. Um 
teria uma autoridade partilhada semelhante de designar servidores; o 
outro é o autor exclusivo de todas as nomeações. Um não pode con- 
ferir nenhum tipo dé privilégio; o outro pode transformar estrangei- 
ros em cidadãos, plebeus em nobres; pode criar corporações com to- 
dos os direitos próprios dos corpos organizados. Um não pode abolir 
quaisquer normas referentes ao comércio ou à moeda da nação; o ou- 
tro é, sob vários aspectos, o árbitro do comércio, podendo nessa con- 
dição instituir mercados e feiras, regular pesos e medidas, impor em- 
bargos por tempo limitado, cunhar dinheiro, autorizar ou proibir a 
circulação de dinheiro estrangeiro. Um não tem a menor jurisdição 
espiritual; o outro é o chefe supremo e o dirigente da Igreja nacional! 
Que resposta devemos dar aos que nos querem convencer de que coi- 
sas tão diferentes se parecem uma com a outra? À mesma que deve 
ser dada aos que nos dizem que um governo cujo poder deverá ser 
inteiramente entregue nas mãos de servidores eletivos e periódicos 
do povo é uma aristocracia, uma monarquia, e um despotismo. 
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Continuação do exame no tocante à singularidade do 
Executivo, com análise do projeto de um conselho executivo 


Existe a idéia, a que não faltam advogados, de que um executivo for- 
te é incompatível com a indole do governo republicano. Os simpati- 
zantes esclarecidos dessa espécie de governo devem pelo menos ter a 
esperança de que essa suposição seja destituída de fundamento, pois 
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jamais poderiam admiti-la como verdadeira sem ao mesmo tempo 
condenar os próprios princípios em que se baseiam. A força do exe- 
cutivo é uma característica central na definição de um bom governo. 
É essencial para proteger a comunidade de ataques externos; não é 
menos essencial para a administração resoluta das leis; para proteger 
a propriedade daqueles conluios irregulares e arbitrários que por ve- 
zes interrompem o curso regular da justiça; para a garantia da liber- 
dade contra as investidas e assaltos da ganância, do facciosismo e da 
anarquia. Todo homem minimamente versado na história romana 
sabe com que frequência essa república foi obrigada a se submeter ao 
poder absoluto de um único homem, sob o temivel título de ditador, 
para se proteger tanto das intrigas de indivíduos ambiciosos que aspi- 
ravam à tirania, das sedições de classes inteiras da comunidade cuja 
conduta punha em risco a existência de todo governo, como das in- 
vasões de inimigos externos que ameaçavam conquistar e destruir 
Roma. 

Não há necessidade alguma, contudo, de multiplicar argumentos 
ou exemplos a este respeito. Um executivo fraco implica um fraco 
exercício do governo. Um fraco exercício do governo outra coisa não 
é que um mau exercício, e um governo mal exercido, seja ele o que 
for em teoria, é forçosamente, na prática, um mau governo. 

Supondo pois que todo homem sensato concordará com a neces- 
sidade de um executivo vigoroso, resta apenas indagar: quais são os 
ingredientes que constituem esse vigor? Até que ponto eles podem se 
combinar com aqueles outros ingredientes que proporcionam a segu- 
rança no sentido republicano? E até que ponto essa combinação carac- 
teriza o plano apresentado pela convenção? E 

Os ingredientes que constituem a força do executivo são: unida- 
de; duração; condições adequadas de apoio; e poderes adequados. 

Os ingredientes que constituem a segurança num sentido republi- 
cano são a devida dependência para com o povo e a devida obrigação 
de prestar contas. 

Os políticos e estadistas mais celebrados pela solidez de seus 
principios e pela justeza de suas idéias declararam-se favoráveis a um 
executivo singular e um legislativo numeroso. Consideraram, com 
grande propriedade, o vigor como a mais necessária qualidade do pri- 
meiro e julgaram que ele seria mais compativel com o poder exercido 
por uma só mão. Por outro lado, consideraram, com igual proprieda- 
de, que um legislativo numeroso é mais propício à deliberação e à 
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sabedoria e mais capacitado a granjear a confiança do povo e assegurar 
privilégios e interesses deste. 

Que a unidade favorece a energia é ponto pacífico. Decisão, ativi- 
dade, sigilo e celeridade serão em geral as características das ações de 
um único homem em grau muito mais elevado que as de qualquer 
outro número de pessoas. E na medida em que esse número aumen- 
tar essas qualidades diminuirão. 

Essa unidade pode ser anulada de duas maneiras: ou pela atribui- 
ção do poder a dois ou mais magistrados de igual dignidade e autori- 
dade, ou por sua atribuição aparente a um único homem que estará, 
total ou parcialmente, submetido ao controle e cooperação de ou- 
tros, na condição de seus conselheiros. Os dois cônsules de Roma 
servem de exemplo do primeiro caso; para o segundo, encontrare- 
mos exemplos nas constituições de vários Estados. Nova Yorke New 
Jersey, se não me falha a memória, são os únicos Estados que confia- 
ram a autoridade executiva em sua totalidade a um único homem.' 
Ambos estes métodos de anular a singularidade do executivo têm 
seus defensores, mas os adeptos de um conselho executivo são mais 
numerosos. Sendo os dois passíveis de objeções, se não iguais, pelo 
menos semelhantes, podem ser examinados em conjunto sob a maio- 
ria dos aspectos. 

A experiência de outras nações não tem muito a ensinar sobre este 
tópico. Se nos ensina alguma coisa, porém, é a não nos enamorarmos 
demais da pluralidade no executivo. Vimos que os aqueus, após uma 
experiência com dois pretores, foram compelidos a abolir um deles. A 
história romana registra muitos casos de danos à república em conse- 
quência de dissensões entre os cônsules e entre os tribunos militares 
que por vezes os substituíam. Em contrapartida, não nos oferece ne- 
nhuma amostra de qualquer vantagem peculiar que o Estado tivesse 
auferido da circunstância da pluralidade desses magistrados. Causa 
espécie que as desavenças entre eles não fossem mais frequentes ou 
mais fatais, até que atentamos para a posição singular em que a repú- 
blica se encontrava quase continuamente, e para a política prudente, 
indicada pelas circunstâncias do Estado e buscada pelos cônsules, de 


1 Nova York não tem conselho algum, exceto para o fim único de prover cargos; 
New Jersey tem um conselho que o governador pode consultar, mas penso, com 
base nos termos da sua constituição, que ele não está obrigado a cumprir suas 
resoluções. 
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fazer uma divisão do governo entre si. Estando os patrícios engajados 
numa luta perpétua com os plebeus pela conservação de seus antigos 
poderes e dignidades, os cônsules, em geral escolhidos entre eles, cos- 
tumavam estar unidos pelo seu interesse pessoal na defesa dos privilé- 
gios de sua categoria. Além desse motivo de união, depois que as for- 
ças militares da república expandiram consideravelmente os limites de 
seu império, estabeleceu-se entre os cônsules o costume de dividir a 
administração entre si por quinhões: um deles permanecia em Roma 
para governar a cidade e seus arredores e os outros assumiam o Co- 
mando das províncias mais distantes. Esse expediente deve sem dúvida 
ter contribuído muito para evitar os choques e rivalidades que de ou- 
tra forma poderiam ter perturbado a paz da república. 

Se deixarmos de lado a tênue luz lançada pela investigação históri- 
ca e nos prendermos unicamente aos ditames da razão e do bom sen- 
so, haveremos de descobrir muito mais motivos para rejeitar do que 
para aprovar a idéia da pluralidade no executivo, não importando que 
modificações ela sofra. 

Quando duas ou mais pessoas estão envolvidas em alguma iniciati- 
va ou empreendimento, há sempre o perigo da diferença de opinião. 
Se estiverem investidas, com igual dignidade e autoridade, de um 
mandato ou cargo público, há um perigo peculiar de competição pes- 
soal e até de animosidade. Dessas duas causas, e especialmente de sua 
soma, podem brotar os mais ásperos conflitos. Estes, sempre que 
ocorrem, reduzem a respeitabilidade, enfraquecem a autoridade e 
perturbam os planos e ações dos antagonistas. Se por desgraça atingis- 
sem a suprema magistratura de um país, integrada por uma pluralida- 
de de pessoas, poderiam impedir ou frustrar as mais importantes me- 
didas do governo nas mais críticas emergências do Estado. E, o que é 
ainda pior, poderiam dividir a comunidade nas mais violentas e irre- 
conciliáveis facções, que adeririam diferentemente aos diversos indi- 
viduos integrantes da magistratura. 

Muitas vezes os homens se opõem a alguma coisa por não terem 
tido nenhuma participação no seu planejamento, ou porque ela foi 
concebida por pessoas a quem não apreciam. Mas naqueles casos em 
que foram consultados e por acaso reprovaram, a oposição se torna, a 
seus olhos, um dever de auto-estima. Parecem se considerar obriga- 
dos por uma questão de honra, e para preservar um sentimento de 
infalibilidade pessoal, a destruir o sucesso daquilo que foi decidido 
contrariamente às suas opiniões. Aos homens honrados e de tempera- 
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mento benevolente, não faltam oportunidades de observar, com hor- 
ror, a que medida escandalosa chega por vezes essa tendência, e com 
que frequência os grandes interesses da sociedade são sacrificados à 
vaidade, à arrogância e à teimosia de indivíduos que gozam de crédito 
suficiente para que suas paixões e caprichos sejam do interesse da hu- 
manidade. Talvez a questão que está sendo agora apresentada ao pú- 
blico possa, em suas consequências, fornecer deploráveis provas dos 
efeitos dessa ignóbil fraqueza, ou antes, desse detestável vício do ca- 
ráter humano. 

Com base nos princípios de um governo livre, os transtornos 
oriundos da fonte que acabamos de mencionar devem ser necessaria- 
mente tolerados na formação do legislativo; é desnecessário, contu- 
do, e portanto insensato, introduzi-los na composição do executivo. 
É aqui também que eles podem ser mais perniciosos. No legislativo, a 
rapidez na decisão é mais frequentemente um mal que um benefício. 
As diferenças de opinião e o entrechoque das partes nesse setor do 
governo, embora possam eventualmente obstruir planos salutares, 
favorecem muitas vezes a ponderação e a circunspecção, servindo pa- 
ra controlar excessos da maioria. Além disso, para que uma decisão 
seja tomada, a oposição deve estar esgotada. Essa decisão torna-se lei 
e a oposição a ela é passível de punição. Nenhuma circunstância favo- 
rável, porém, ameniza ou compensa as desvantagens da discórdia no 
poder executivo. Aqui elas são puras e sem mistura. Não há um pon- 
to em que cessem de operar. Servem para atrapalhar e enfraquecer a 
execução do plano ou medida a que se relacionam, desde o seu pri- 
meiro passo até a conclusão. Constantemente, neutralizam aquelas 
qualidades do executivo que são os ingredientes mais necessários em 
sua composição: força e presteza, e isso sem nenhum bem que o com- 
pense. Na condução da guerra, em que a energia do executivo é o 
baluarte da segurança nacional, essa pluralidade dá lugar a todos os 
temores. 

É preciso admitir que estas observações se aplicam com força es- 
pecial ao primeiro caso aventado, isto é, o de uma pluralidade de ma- 
gistrados com igual dignidade e autoridade, esquema cujos defen- 
sores não tendem a formar uma seita numerosa. Mas aplicam-se 
também, com força se não igual, ainda considerável, ao projeto de 
um conselho cuja participação seja definida como constitucionalmen- 
te necessária para as ações do aparente chefe do executivo. Um con- 
luio ardiloso nesse conselho pode ser capaz de confundir e debilitar 
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todo o sistema de administração. Na inexistência de um conluio desse 
tipo, a simples diversidade de idéias e opiniões seria suficiente para 
conferir à autoridade executiva um espírito de constante fraqueza e 
indolência. 

No entanto, uma das objeções de maior peso à pluralidade no 
executivo, que se aplica tanto ao segundo quanto ao primeiro caso, é 
que ela tende a ocultar erros e a abolir a responsabilidade. Há dois 
tipos de responsabilidade: a que expõe a censura e a que expõe a pu- 
nição. A primeira é a mais importante, sobretudo num cargo eletivo. 
Homens com mandato público agem com muito mais frequência de 
maneira a se tornarem indignos de uma confiança renovada do que 
passíveis de punição legal. A multiplicação dos que exercem o poder 
executivo, porém, torna mais difícil detectar ambos os tipos de con- 
duta. Frequentemente torna-se impossível, em meio a acusações mú- 
tuas, determinar a quem se deveria realmente atribuir a culpa ou a 
punição por uma medida perniciosa ou por uma série delas. Ela é des- 
locada de uma pessoa para outra com tal destreza, e sob aparências 
tão plausíveis, que a opinião pública fica na dúvida quanto ao verda- 
deiro autor. Às circunstâncias que podem conduzir a algum fracasso 
ou desgraça nacional são por vezes tão complexas que, quando há um 
grande número de atores que podem ter tido diferentes graus e tipos 
de interferência, mesmo que possamos ver claramente que houve má 
administração no todo, pode ser impossível afirmar quem pode ser 
verdadeiramente acusado pelo mal praticado. 

“Fui dominado por meu conselho.” “O conselho estava tão dividi- 
do em suas opiniões que foi impossivel obter qualquer resolução me- 
lhor sobre a matéria,” Estes pretextos e outros similares estão sempre 
à mão, quer sejam verdadeiros ou falsos. E quem haveria de se dar ao 
trabalho ou de se expor ao risco de uma inspeção rigorosa das fontes 
secretas da transação? Ainda que existisse um cidadão zeloso a ponto 
de empreender essa tarefa pouco promissora, se por acaso houvesse 
uma trama entre as partes envolvidas, seria extremamente fácil mas- 
carar as circunstâncias com ambiguidade suficiente para tornar duvi- 
doso afirmar qual fora a conduta precisa de qualquer dessas partes. 

No único caso em que o governador do Estado de Nova York se 
associa a um conselho — isto é, na nomeação para cargos — vimos os 
males do sistema do ponto de vista que agora consideramos. Alguns 
casos, de fato, foram tão flagrantes que todos os partidos concordaram 
quanto à indecência da coisa. Quando se investigou, o governo lançou 


VEMOEne Upa es as esse mem eres 


446 OS ARTIGOS FEDERALISTAS 


a culpa sobre os membros do conselho, que, por sua vez, a lançaram 
sobre ele. Enquanto isso, o povo permanece inteiramente incapaz de 
concluir por influência de quem seus interesses foram entregues a 
mãos tão desqualificadas e tão manifestamente inadequadas. Por deli- 
cadeza com os individuos, abstenho-me de entrar em detalhes. 

A partir destas considerações, é evidente que a pluralidade do exe- 
cutivo tende a privar o povo de duas das maiores garantias que ele 
pode ter do exercício consciencioso de qualquer poder delegado: pri- 
meiro, dos freios representados pela opinião pública, que perdem sua 
eficácia, tanto porque a condenação de medidas prejudiciais é dividida 
entre muitas pessoas como porque não se sabe a quem ela realmente 
caberia; e, segundo, a oportunidade de descobrir com facilidade e 
clareza a má conduta das pessoas em que confiaram, para removê-las 
do cargo ou puni-las efetivamente, nos casos que o permitam. 

Na Inglaterra, o rei é um magistrado perpétuo e, em nome da paz 
pública, implantou-se o preceito de que ele não tem de prestar contas 
por sua administração e sua pessoa é sagrada. Num tal reino, portanto, 
nada pode ser mais sábio que vincular ao rei um conselho constitucie- 
nal que possa responder à nação pelos conselhos que dá. Sem isto, o 
poder executivo não seria passível de nenhum controle — idéia inad- 
missivel num governo livre. Mesmo ali, porém, o rei não está obriga- 
do a cumprir as resoluções do conselho, embora seus membros sejam 
responsáveis pelos conselhos que dão. Ele é o senhor absoluto de sua 
própria conduta no exercicio de sua função e depende apenas de seu 
arbítrio observar ou desconsiderar o conselho que lhe é dado. 

Numa república em que todo magistrado deve estar obrigado a 
responder pessoalmente por seu comportamento no cargo, porém, a 
razão que dita, na Grã-Bretanha, a conveniência de um conselho não 
apenas deixa de se aplicar como se volta contra a existência de tal 
instituição. Na monarquia da Grã-Bretanha, ela propicia um substitu- 
to para o dever de prestar contas, de que o primeiro-magistrado é 
isento, servindo até certo ponto como uma garantia de seu bom com- 
portamento junto à justiça nacional, Na república americana, serviria 
para destruir, ou reduzir enormemente, a pretendida e necessária 
responsabilidade do primeiro magistrado em pessoa. 

A idéia de um conselho para o executivo, que se impôs de manei- 
ra tão generalizada nas constituições estaduais, foi derivada daquela 
máxima da desconfiança republicana segundo a qual o poder está mais 
seguro nas mãos de muitos homens que nas de um só. Caso se admi- 
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tisse que essa máxima é aplicável ao caso, eu contestaria que a vanta- 
gem nesse lado não contrabalançaria as numerosas desvantagens do 
lado oposto. Considero, contudo, que a máxima não se aplica em ab- 
soluto ao poder executivo. Partilho claramente, sob este aspecto, da 
opinião de um escritor" — qualificado pelo celebrado Junius** de 
“profundo, sólido e engenhoso” — de que “o poder executivo pode 
ser mais facilmente limitado quando é singular”;* que é muito mais 
seguro que haja um único alvo para a desconfiança e a vigilância do 
povo; e, numa palavra, que toda multiplicação do executivo é mais 
perigosa que propícia à liberdade, 

Uma pequena consideração nos convencerá de que o tipo de segu- 
rança que se busca através da multiplicação do executivo é inatingi- 
vel, Ou o número terá de ser grande a ponto de tornar dificeis os 
conluios, ou será mais fonte de perigo que de segurança. O crédito e 
a influência somados de vários indivíduos podem torná-los mais temi- 
veis para a liberdade que o crédito e a influência dos mesmos em se- 
parado. Portanto, quando o poder é posto nas mãos de um número 
de homens pequeno a ponto de admitir que seus interesses e idéias se 
combinem facilmente numa ação comum pela ação de um líder habi- 
lidoso, ele se torna mais sujeito ao abuso, e mais perigoso quando 
objeto de abuso, do que se estivesse confiado a um único homem. 
Este, pela própria circunstância de estar sozinho, seria mais rigorosa- 
mente vigiado e despertaria suspeitas mais depressa, além de não po- 
der unir um volume de influência tão grande como o que teria se 
associado a outros. Em Roma, havia mais razões para temer a usurpa- 
ção dos decênviros, cujo nome denota seu número,* do que para te- 
mer a de qualquer um deles. Não ocorreria a ninguém propor um 
executivo muito mais numeroso que esse corpo; os números sugeri- 
dos para a conselho têm variado de seis a doze. O maior deles não é 
grande o bastante para impedir um fácil conluio, e a América teria 
mais a temer de tal conluio que da ambição de qualquer indivíduo 


* Jean Louis Delolme (1740-1806), natural de Genebra, passou grande parte 
de sua vida na Inglaterra, onde escreveu Constitution de PAngleterre, em 1791. 
(N. do E.) 

** “Junius” foi o pseudônimo de um escritor político radical de Londres no fim dos 
anos 1760 € início dos anos 1770. Há muitos candidatos, mas a identidade certa 
de “Junius” continua ignorada. (N. do E.) 
2 Delolme, 
3 Dez. 
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isolado. Um conselho para um magistrado que está ele próprio obri- 
gado a prestar contas pelo que faz, em geral não passa de um estorvo 
para suas boas intenções, com frequência é instrumento e cúmplice 
das mås e quase sempre serve para acobertar seus erros. 

Abstenho-me de repisar a questão da despesa, embora seja evi- 
dente que, se o conselho for suficientemente numeroso para atender 
à principal finalidade pretendida com sua instituição, os salários dos 
membros, que terão de deixar suas casas para residir na sede do go- 
verno, comporia no catálogo das despesas públicas um item oneroso 
demais para um fim de utilidade duvidosa. 

Acrescentarei apenas que, antes da divulgação da Constituição, 
raramente encontrei um homem inteligente de algum Estado que não 
admitisse, em decorrência da experiência, que a singularidade do exe- 
cutivo do Estado de Nova York era uma das melhores características 


distintivas de nossa Constituição. 
PusLius [Hamilton] 
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Continuação do exame no tocante 
à duração do mandato 


O tempo de permanência no cargo foi mencionado como o segundo 
requisito para a força da autoridade executiva. Isto está associado a 
dois elementos: a firmeza pessoal do magistrado executivo no exer- 
cício de seus poderes constitucionais e a estabilidade do sistema 
administrativo que possa ter sido adotado sob seus auspícios. Com 
relação ao primeiro ponto, é evidente-que, quanto maior for a per- 
manência no cargo, maior a probabilidade de se obter tão impor- 
tante vantagem. Segundo um princípio geral da natureza humana, o 
homem se interessa pelo que possui na medida da solidez ou preca- 
riedade dessa posse; será menos apegado ao que detém a titulo mo- 
mentâneo ou incerto do que àquilo de que pode desfrutar por um 
prazo duradouro ou certo; e, é claro, estará disposto a arriscar mais 
pelo primeiro que pelo segundo. Esta observação não é menos apli- 
cável a um privilégio, honra ou cargo político que a qualquer artigo 
de propriedade comum, O que se infere disso é que um homem que 
exerça a condição de primeiro magistrado sabendo que, dentro de 
um breve prazo, deixará necessariamente o cargo, poderá não se inte- 
ressar por este o suficiente para se expor a alguma critica de vulto ou 
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causar perplexidade pelo exercício independente de seus poderes, 
ou para enfrentar a má-vontade, mesmo que passageira, que poderia 
prevalecer em parte considerável da própria sociedade, ou até numa 
facção predominante do corpo legislativo. Caso se tratasse apenas da 
possibilidade de deixar o cargo, se não fosse a ele reconduzido por 
nova escolha, e se esse homem estivesse desejoso de permanecer, 
seus desejos, conspirando com seus temores, tenderiam de maneira 
ainda mais forte a corromper sua integridade ou solapar sua força. 
Em ambos os casos, a debilidade e a indecisão seriam as característi- 
cas da situação. i 

Hã quem tenda a ver na maleabilidade servil do executivo a uma 
corrente dominante da comunidade ou do legislativo sua melhor re- 
comendação. Os que assim pensam, contudo, têm idéias muito fa- 
lhas, tanto dos fins para os quais o governo foi instituido quanto dos 
meios pelos quais a felicidade pública pode ser promovida. O princi- 
pio republicano exige que a opinião ponderada da comunidade gover- 
ne a conduta daqueles a quem ela confia a administração de seus as- 
suntos; não requer, porém, uma complacência incondicional a todo 
sopro súbito de paixão, a todo impeto passageiro que possa ser insu- 
flado no povo pelas artes dos homens, que lhes bajulam as simpatias 
para lhes trair os interesses. E justa a observação de que o povo em 
geral visa ao bem público. Frequentemente isto se aplica a seus próprios 
erros. Mas o bom senso do próprio povo haveria de desprezar o adu- 
lador que afirmasse que ele sempre tem razão quanto aos meios de 
promovê-lo. O povo sabe, com base na experiência, que por vezes 
erra; e o que espanta é que erre tão pouco, envolvido como conti- 
nuamente está pelos estratagemas de parasitas e sicofantas, pelas ar- 
madilhas dos ambiciosos, dos avarentos, dos temerários, pelos arti- 
ficios de homens que possuem sua confiança em grau maior que o 
merecido, e dos que estão mais interessados em conquistá-la do que 
em merecê-la. Quando se apresentam oportunidades em que os inte- 
resses do povo divergem de suas inclinações, é dever das pessoas que 
ele designou como guardiãs desses interesses resistir à ilusão tempo- 
rária e lhe dar tempo e oportunidade para uma reflexão mais fria e 
serena. Seria possivel citar casos em que uma conduta desse tipo sal- 
vou o povo de consequências extremamente desastrosas de seus pró- 
prios erros, proporcionando monumentos duradouros aos homens 
que tiveram suficiente coragem e magnanimidade de correr o risco 
de descontentá-lo para servi-lo. 
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No entanto, por mais que se queira insistir numa complacência 
incondicional do executivo para com as inclinações do povo, não se 
pode, sob pretexto algum, defender igual complacência do mesmo 
para com os humores do legislativo. Certas vezes o legislativo poderá 
estar em oposição ao povo, e em outras o povo poderá estar inteira- 
mente neutro. Em ambos os casos, é certamente desejável que o exe- 
cutivo esteja em condições de ousar pôr em prática seu próprio pen- 
samento com vigor e decisão. 

A mesma regra que ensina a adequação de uma partilha do poder 
entre vários setores ensina também que essa partilha deve ser arquite- 
tada de modo tal a tornar um setor independente do outro. De que 
serviria separar o executivo ou o judiciário do legislativo, se tanto o 
executivo como o judiciário fossem concebidos de modo a dever obe- 
diência absoluta ao legislativo? Esta seria uma separação meramente 
nominal, incapaz de produzir os objetivos para os quais foi estabele- 
cida. Estar subordinado às leis é uma coisa, ser dependente do corpo 
legislativo é outra. À primeira é compativel com os principios funda- 
mentais do bom governo e a segunda os viola, e, seja quais forem as 
fórmulas usadas numa constituição, une todo o poder nas mesmas 
mãos. A tendência da autoridade legislativa a absorver todas as outras 
foi plenamente demonstrada e ilustrada com exemplos em alguns arti- 
gos anteriores. Em governos puramente republicanos, essa tendência 
é quase irresistível. Os representantes do povo, numa assembléia po- 
pular, parecem por vezes ter a ilusão de que são o próprio povo, e 
revelam fortes sintomas de impaciência e descontentamento ao menor 
sinal de oposição, venha de onde vier; como se o exercício, pelo exe- 
cutivo ou pelo judiciário, de seus próprios direitos, fosse uma violação 
de seu privilégio e um ultraje à sua dignidade. Frequentemente esses 
representantes se mostram dispostos a exercer um controle despótico 
sobre os outros poderes e, como geralmente têm o povo a seu favor, 
agem sempre com um impeto que torna muito difícil para os outros 
componentes do governo manter o equilibrio da constituição. 

Talvez se pergunte como a brevidade da permanência no cargo 
pode afetar a independência do executivo em relação ao legislativo, a 
menos que um detivesse o poder de designar ou remover o outro. 
Uma resposta a essa indagação pode ser extraida do princípio já assi- 
nalado — isto é, do fragil interesse que um homem tende a ter por 
uma vantagem passageira, e o quanto isto-o estimula pouco a se ex- 
por, por causa dela, a qualquer inconveniente ou risco considerável. 
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Outra resposta, talvez mais óbvia, embora não mais conclusiva, re- 
sulta da consideração da influência do corpo legislativo sobre o povo, 
que poderia ser empregada para evitar a reeleição de um homem que, 
por uma honrosa resistência a qualquer projeto sinistro desse corpo, 
tivesse ferido seus melindres e se tornado odioso a seus olhos, 

Pode-se perguntar também se a duração de quatro anos atenderia 
ao fim proposto; e em caso negativo, se um periodo menor — reco- 
mendável ao menos para maior garantia contra projetos ambiciosos 
— não seria preferivel a um periodo maior que fosse, ao mesmo tem- 
po, breve demais para o propósito de inspirar a desejada firmeza e 
independência do magistrado. 

Não se pode afirmar que uma duração de quatro anos, ou qual- 
quer outra duração limitada, atenderia completamente à finalidade 
proposta; mas contribuiria para isso num grau que teria considerável 
influência sobre o espírito e o caráter do governo. Entre o início e o 
término de tal período haveria sempre um intervalo considerável em 
que a perspectiva do término seria suficientemente remota para não 
ter um efeito inadequado sobre a conduta de um homem imbuido de 
razoável força. Nesse intervalo, ele poderia afirmar sensatamente pa- 
ra si mesmo que haveria, até o fim do mandato, tempo suficiente para 
convencer a comunidade da correção das medidas que estivesse pro- 
penso a tomar. Com a aproximação do momento em que o povo fos- 
se, por meio de nova eleição, expressar seu julgamento sobre sua 
conduta, sua confiança, e com ela sua firmeza, provavelmente decli- 
naria. No entanto, tanto uma quanto a outra encontrariam reforço 
nas oportunidades, oferecidas pela permanência prévia no cargo, de 
conquistar a estima e a boa vontade de seus eleitores. Nesse caso, 
poderia arriscar-se com segurança, na medida das provas que tivesse 
dado de sua sensatez e integridade, e do direito que tivesse adquirido 
ao respeito e à afeição de seus concidadãos. A duração de quatro.anos, 
se por um lado contribuirá para a firmeza do executivo em grau sufi- 
ciente para torná-lo um ingrediente muito valioso da composição, 
não é, por outro lado, longa o bastante para justificar qualquer temor 
pela liberdade pública. Se a Câmara dos Comuns da Inglaterra, a par- 
tir do mais fraco dos inicios, a partir do mero poder de concordar ou discor- 
dar da imposição de um novo imposto, conseguiu, a passos largos e rápi- 
dos, reduzir as prerrogativas da coroa e os privilégios da nobreza aos 
limites que julgava compatíveis com os princípios de um governo li- 
vre, ao mesmo tempo em que se alçava à categoria e importância de 


i 
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uma casa coigual do legislativo; se ela foi capaz, uma vez, de abolir 
tanto a realeza como a aristocracia, e derrubar todas as instituições 
antigas, tanto na Igreja como no Estado; se conseguiu, numa ocasião 
recente, fazer o monarca tremer ante a perspectiva de uma inovação! 
que tentou — que haveria a temer de um magistrado eleito por um 
período de quatro anos, com os poderes limitados que tem um presi- 
dente dos Estados Unidos? O que, senão que ele pudesse não estar à 
altura da tarefa que a Constituição lhe atribui? Acrescentarei apenas 
que, se a duração do cargo for de molde a deixar dúvida quanto à sua 
firmeza, a dúvida é incompatível com a temor de que cometa abusos, 


PusLius [Hamilton] 
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Continuação do exame no tocante 
à reelegibilidade do presidente 


A administração governamental, em seu sentido mais geral, com- 
preende todas as ações do corpo politico, seja legislativo, executivo 
ou judiciário; em sua significação mais usual e talvez mais precisa, 
porém, limita-se às particularidades executivas e recai peculiarmen- 
te no domínio do poder executivo. A condução efetiva de negocia- 
ções externas, os anteprojetos orçamentários, a aplicação e dispên- 
dio dos dinheiros públicos em conformidade com as destinações 
gerais do legislativo, a organização do exército e da marinha, a dire- 
ção das operações de guerra — estes assuntos, e outros de natureza 
semelhante, constituem o que parece ser mais propriamente enten- 
dido por administração governamental. Portanto, as pessoas a cuja 
gestão imediata estão confiados esses diferentes assuntos devem ser 
consideradas assistentes ou delegados do primeiro magistrado, e por 
isso devem ser conduzidas a seus cargos por designação dele, ou pelo 
menos por nomeação dele, e devem estar sujeitas à sua superinten- 
dência. Esta visão do assunto nos revelará de imediato a intima cone- 
xão existente entre o tempo de permanência do magistrado executi- 
vo no cargo e a estabilidade do sistema de administração. Alterar por 
completo e desfazer o que foi feito por um predecessor é muitas ve- 


1 Foi o que aconteceu com relação ao projeto para a Índia, de mr. Fox, que passou 
na Câmara dos Comuns e foi rejeitado na Câmara dos Lordes, para a completa 
satisfação do povo, ao que se diz. 
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zes considerado a melhor prova que se pode dar da própria capacida- 
de e merecimento; além dessa tendência, quando a troca resultou de 
uma escolha pública, o novo escolhido tem razões para supor que seu 
predecessor foi afastado porque sua medidas não agradavam, e que, 
quanto menos se assemelhar a ele, mais se credenciará à estima de 
seus eleitores. Estas considerações, além da influência de confianças 
e lealdades pessoais, tenderiam a induzir todo novo presidente a pro- 
mover uma mudança de nomes para preencher os postos subordina- 
dos; e o conjunto dessas causas haveria de gerar inevitavelmente uma 
mutabilidade desastrosa e ruinosa na administração do governo. 

A um mandato de duração considerável, associo as circunstâncias 
da reelegibilidade. O primeiro é necessário para dar ao próprio man- 
datário a propensão e a decisão de desempenhar bem seu papel, e à 
comunidade tempo e vagar para observar a tendência de suas medi- 
das, para depois chegar a uma avaliação experimental de seus méri- 
tos. À reelegibilidade é necessária para permitir ao povo, quando vê 
motivos para aprovar a conduta do mandatário, estender sua perma- 
nência no cargo de modo a prolongar a utilidade de seus talentos e 
virtudes e assegurar ao governo a vantagem da permanência num sis- 
tema sensato de administração. 

Nada parece mais plausível à primeira vista, nem mais destituído 
de fundamento a um exame mais detido, que um projeto relacionado 
a este ponto que contou com alguns defensores respeitáveis — re- 
firo-me ao de manter o primeiro magistrado no cargo por certo pe- 
ríodo, para depois excluí-lo, ou por determinado intervalo, ou para 
sempre. Essa exclusão, seja temporária ou perpétua, teria pratica- 
mente os mesmos efeitos, e estes seriam em sua maior parte mais 
perniciosos que salutares. 

Um efeito pernicioso dessa exclusão seria a redução dos estímulos 
à boa conduta. Poucos homens não tenderiam a ter muito menos zelo 
no desempenho de uma missão se soubessem que as prerrogativas do 
cargo a ela associado teriam de sér necessariamente abandonadas em 
determinado momento do que se pudessem alimentar a esperança de 
obter, por mérito, a própria permanência. Contestar este ponto de vis- 
ta seria negar que o desejo de recompensa é um dos mais fortes incen- 
tivos da conduta humana; ou que a melhor forma de assegurar a fide- 
lidade dos homens é fazer com que seu interesse coincida com seu 
dever. Até o amor à fama, a paixão dominante das mentes mais no- 
bres, que, para um homem que pudesse alimentar a esperança de po- 
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der terminar o que começasse, © disporia a conceber e encetar, para o 
beneficio público, projetos amplos e árduos, cuja maturação e aper- 
feiçoamento exigissem um tempo considerável, iria, ao contrário, 
demovê-lo dessa iniciativa, caso antevisse a necessidade de deixar a 
cena antes de poder concluir o trabalho, tendo de entregá-lo, junta- 
mente com sua própria reputação, a mãos que poderiam ser incapazes 
da tarefa ou hostis a ela. O máximo a esperar da generalidade dos 
homens em tal situação seria o mérito negativo de não fazer mal, ao 
invés do mérito positivo de fazer bem. 

Outro efeito adverso da exclusão seria a propensão a idéias sórdi- 
das, ao peculato e, em alguns casos, à usurpação de poder. Um ho- 
mem ganancioso que viesse a ocupar o cargo, na expectativa de um 
momento em que seria obrigado de todo modo a abrir mão das vanta- 
gens de que gozasse, teria dificuldade em resistir à tentação de tirar o 
máximo proveito de suas oportunidades enquanto durassem, e talvez 
não hesitasse em recorrer aos mais corruptos expedientes para tornar 
a colheita tão abundante quanto transitória. No entanto, o mesmo 
homem, em face de uma perspectiva diferente, provavelmente pode- 
ria se contentar com os privilégios regulares de sua posição e talvez 
até não se dispusesse a correr o risco das consequências de um abuso 
de suas oportunidades. Sua ganância poderia servir de proteção con- 
tra sua ganância. Acrescente-se a isto que o mesmo homem poderia 
ser, além de ganancioso, vaidoso e ambicioso, e talvez sacrificasse seu 
apetite pelo ganho a seu apetite por honrarias, caso pudesse ter a es- 
perança de prolongá-las com sua boa conduta. Tendo porém diante 
de si a perspectiva da extinção inevitável e cada vez mais próxima do 
mandato, sua ganância tenderia a derrotar sua cautela, sua vaidade ou 
sua ambição. 

Além disso, um homem ambicioso, vendo-se instalado no topo 
das honrarias de seu país, antevendo o momento em que deve apear 
para sempre dessa magnífica eminência, e refletindo que nenhuma 
demonstração de mérito de sua parte poderia salvá-lo desse indeseja- 
do revés, seria muito mais violentamente tentado a aproveitar uma 
conjuntura favorável para tentar prolongar seu poder, correndo todo 
risco pessoal, do que se tivesse a possibilidade de alcançar a mesma 
finalidade pelo cumprimento de seu dever. 


Seria benéfico para a paz da comunidade ou a estabilidade do go- 


verno se meia dúzia de homens com crédito suficiente para se elevar 
ao posto de primeiro magistrado perambulassem em meio ao povo 
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como fantasmas desgostosos, a suspirar pelo cargo que estariam con- 
denados a nunca mais possuir? 


i Um terceiro eleito nefasto da exclusão seria privar a comunidade 

a vantagem da experiência adquirida pelo primeiro magistrado no 
exercicio de seu cargo. Que a experiência é a mãe da sabedoria é um 
adágio cuja verdade é reconhecida tanto pelos mais sábios como pelos 
mais simples dos homens. Que poderia ser mais desejável ou mais 
essencial que essa qualidade nos governantes das nações? Em quem 
poderia ser mais desejável ou mais essencial que no primeiro magis- 
trado de uma nação? Como poderia ser sensato pôr essa qualidade 
desejável e essencial sob a proibição da Constituição, e declarar que, 
tão logo a experiência seja adquirida, seu detentor deve ser compe- 
lido a abandonar a posição em que a adquiriu e à qual ela se adapta? 
E exatamente a isto, contudo, que correspondem todas essas normas 
que impedem um homem de servir a seu país, pela escolha de seus 
concidadãos, depois que se prepararam, por um período de serviço, a 
fazê-lo com maior grau de utilidade. 

O quarto efeito adverso da exclusão seria banir homens de posi- 
ções em que, em certas emergências do Estado, sua presença seria da 
maior relevância para o interesse ou a segurança do povo. Não há 
nação que não tenha, num periodo ou noutro, experimentado uma 
necessidade absoluta — talvez não seja exagero dizer que para a pró- 
pria preservação de sua existência política — dos serviços de deter- 
minado homem em determinadas situações. Como seria insensato, 
portanto, esse preceito excludente que serve para proibir uma nação 
de se valer de seus próprios cidadãos da maneira mais adequada às 
suas exigências e circunstâncias! Mesmo sem supor que um homem 
seja pessoalmente essencial, é evidente que a substituição de um pri- 
meiro magistrado no início de uma guerra, ou em qualquer crise se- 
melhante, por um outro, mesmo de igual mérito, seria inevitavel- 
mente prejudicial à comunidade, pois isto seria pôr a inexperiência 
no lugar da experiência e tenderia a perturbar e desgovernar o curso 
já estabelecido da administração. 

| Um quinto efeito pernicioso da exclusão seria atuar como uma 
interdição constitucional da estabilidade na administração. Ao impor 
uma mudança de homens no cargo supremo da nação, imporia uma 
mutabilidade de medidas. Em geral, não é de esperar que os homens 
variem e as medidas permaneçam uniformes. O que usualmente 
acontece é o contrário. E não precisamos temer excessiva estabilida- 
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de quando há pelo menos a opção de mudança; nem precisamos que- 
rer proibir o povo de continuar depositando sua confiança ali onde 
julga que o pode fazer com segurança, ou quando, por sua constância, 
pode evitar os inconvenientes fatais de conselhos vacilantes e uma po- 
lítica instavel. 

Estas são algumas das desvantagens que decorreriam do principio 
da exclusão. Elas se aplicam com mais força ao projeto de uma exclu- 
são perpétua; quando consideramos, porém, que mesmo uma ex- 
clusão temporária tornaria sempre remota € precária a possibilidade 
de readmissão da pessoa, vemos que as observações feitas se aplicam 
quase tão completamente a um caso como a outro. 

Que vantagens são prometidas para contrabalançar estas desvan- 
tagens? Afirma-se que são as seguintes: 1º — maior independência do 
magistrado; 2º — maior garantia para o povo. A menos que a exclusão 
seja perpétua, nada autoriza a inferência da primeira vantagem. Mes- 
mo nesse caso, porém, não poderia o presidente ter algum objetivo 
além do cargo atual a que poderia sacrificar sua independência? Não 
poderia ter relações, amigos, pelos quais a sacrificaria? Não teria me- 
nos coragem para fazer inimigos pessoais com uma conduta firme, 
sabendo que se aproxima rapidamente o momento em que não so- 
mente poderá, mas terá de se expor a seus ressentimentos em pé de 
igualdade, se não de inferioridade? Não é fácil concluir se sua inde- 
pendência seria mais favorecida ou prejudicada por esse dispositivo. 

Quanto à segunda suposta vantagem, há ainda mais razão para 

pô-la em dúvida. Se a exclusão fosse perpétua, um homem de am- 
bição excepcional — e de todo modo só se teria razão para temer 
um homem assim — relutaria infinitamente em se render à necessi- 
dade de abandonar para sempre um posto em que sua paixão pelo 
poder e pela preeminência tivesse adquirido a força do hábito. Se 
tivesse tido a felicidade ou a habilidade suficientes para conquistar a 
boa vontade do povo, poderia induzi-lo a considerar uma coerção 
odiosa e injustificável sobre o próprio uma medida destinada a privá- 
lo do direito de dar uma prova renovada de sua lealdade a um fa- 
vorito. Podemos imaginar circunstâncias em que essa frustração do 
povo, secundando a ambição contrariada de tal favorito, poderia ge- 
rar um perigo maior para à liberdade do que o que se poderia sensa- 
tamente temer da possibilidade de uma perpetuação no cargo pelos 
sufrágios voluntários da comunidade, no exercício de um privilégio 
constitucional. 
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A idéia de inabilitar o povo de manter no cargo homens que me- 
receram, em sua opinião, aprovação e confiança, é ardilosa; suas van- 
tagens, na melhor das hipóteses especulativas e equivocas, são contra- 
balançadas por desvantagens muito mais certas e dècisivas, 
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Continuação do exame no tocante à cláusula 
referente aos proventos e ao poder de veto 


O terceiro ingrediente do vigor da autoridade executiva é a estipula- 
ção adequada de seus proventos. É evidente que, sem a devida aten- 
ção a este item, a separação entre os poderes executivo e legislativo 
seria meramente nominal e ineficaz. Tendo um poder irrestrito so- 
bre o salário e os emolumentos do primeiro magistrado, o legislativo 
poderia torná-lo tão subserviente à sua vontade quanto julgasse de- 
sejável. Na maior parte dos casos, poderia obrigá-lo pela fome, ou 
tentá-lo pela magnanimidade, a preferir submeter o próprio julga- 
mento às suas inclinações. Estas expressões, se tomadas no seu senti- 
do mais amplo, certamente transmitiriam mais do que se pretende. 
Há homens que não poderiam ser constrangidos nem persuadidos a 
sacrificar seu dever; essa virtude inquebrantável é porém o fruto de 
poucos solos e, no geral, se constatará que o poder sobre o sustento 
de um homem é um poder sobre sua vontade.-Se fosse necessário 
comprovar com fatos uma verdade tão elementar, não faltariam 
exemplos, mesmo neste país, da intimidação ou sedução do executi- 
vo pelos terrores ou encantos. das disposições pecuniárias do corpo 
legislativo. 
Nunca será demais, portanto, louvar a judiciosa atenção dada a 
este assunto pela Constituição proposta. Está estipulado ali que “o 
presidente dos Estados Unidos receberá, em momentos definidos 
por seus serviços, uma remuneração que não será aumentada nem dimi- 
nuída durante o período para o qual tiver sido eleito; e não receberá dentro 
desse período nenhum outro emolumento dos Estados Unidos ou de qual- 
quer dos Estados.” É impossível imaginar algum dispositivo preferível 
a este. Quando da designação de um presidente, o legislativo declara- 
rá de uma vez por todas qual será a remuneração por seus serviços 
durante o tempo para o qual ele tiver sido eleito. Isto feito, seus 
membros não terão nenhum poder para alterá-lo, seja por aumento 
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ou redução, até que, por novas eleições, se inicie novo periodo de 
serviço. Não podem nem debilitar sua força agindo sobre suas neces- 
sidades, nem corromper sua integridade valendo-se de sua ganância, 
Nem a União, nem qualquer de seus membros, será livre para dar, 
nem ele será livre para receber, qualquer outro emolumento além do 
que tiver sido determinado pelo primeiro ato, Não poderá, portanto, 
ter qualquer estímulo pecuniário para desistir ou abrir mão da inde- 
pendência que a Constituição pretendeu lhe conferir. 

O último dos requisitos para a energia que enumeramos são pode- 
res adequados. Passemos a considerar os que se pretende atribuir ao 
presidente dos Estados Unidos, 

A primeira coisa que se oferece à nossa observação é o veto quali- 
ficado do presidente sobre os atos ou resoluções das duas casas do 
legislativo; ou, em outras palavras, seu poder de devolver todos os 
projetos a que faça objeções, com o efeito de impedir que se tornem 
leis, a menos que sejam posteriormente ratificados por dois terços de 
cada uma das casas que compõem o corpo legislativo. 

A tendência do poder legislativo a usurpar os direitos e absorver 
os poderes dos outros setores já foi sugerida mais de uma vez. À insu- 
ficiência de uma mera delimitação no papel dos limites de cada poder 
também já foi assinalada, e a necessidade de dotar cada um de armas 
constitucionais para a própria defesa foi inferida e provada. Destes 
princípios claros e indubitáveis resulta a adequação da posse pelo exe- 
cutivo de um poder de veto, seja absoluto ou qualificado, sobre os 
atos das câmaras do legislativo. Sem um ou outro, o executivo ficaria 
absolutamente incapaz de se defender das usurpações do legislativo. 

Poderia ser gradualmente despojado de seus poderes por sucessivas 
resoluções, ou aniquilado por um único voto. De uma maneira ou de 
outra, os poderes legislativo e executivo poderiam vir rapidamente a 
se misturar nas mesmas mãos. Mesmo que nunca se tivesse revelado 
no corpo legislativo qualquer tendência a usurpar os direitos do exe- 
cutivo, as regras do raciocínio correto e da coerência teórica nos ensi- 
nariam por sí sós que um não deve ser deixado à mercê do outro, € 
sim possuir um poder constitucional e efetivo de autodefesa. 

Mas o poder em questão tem ainda um outro uso. Não apenas ser- 
ve como escudo contra o executivo, como fornece uma garantia adi- 
cional contra a promulgação de leis impróprias. Estabelece um salu- 
tar controle sobre o corpo legislativo, apto a proteger a comunidade 
contra os efeitos do facciosismo, da precipitação, ou de qualquer im- 
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pulso adverso ao bem público que possa vir a influenciar a maioria 
desse corpo. 

A justeza do direito de veto foi por vezes contestada com base na 
alegação de que não se pode presumir que um único homem possua 
mais virtude e sabedoria que muitos homens, e que sem essa presun- 
ção seria inadequado dar ao magistrado executivo qualquer tipo de 
controle sobre o corpo legislativo. 

Esta observação, porém, quando examinada, se mostrará mais ar- 
dilosa do que sólida. A justeza da coisa não se funda na suposição de 
uma sabedoria ou virtude superior do executivo, mas na suposição de 
que o legislativo não será infalível; que o amor pelo poder poderá por 
vezes induzi-lo a uma disposição de violar os direitos dos outros 
membros do governo; que um facciosismo poderá por vezes perver- 
ter suas deliberações; que impressões de momento poderão por vezes 
pressioná-lo a tomar medidas que ele próprio condenaria após uma 
reflexão mais madura. O motivo primordial para conferir ao executi- 
vo o poder em questão é capacitá-lo a se defender; o secundário é 
reduzir, em beneficio da comunidade, a possibilidade da aprovação 
de leis más por pressa, inadvertência ou cálculo. Quanto mais fre- 
quentemente a medida for levada a exame, quanto maior for a diver- 
sidade das posições dos que a examinam, menor será o perigo desses 
erros que decorrem da falta da devida ponderação, ou desses passos 
em falso que resultam do contágio de alguma paixão ou interesse co- 
mum. E pouco provável que idéias condenáveis de qualquer tipo con- 
taminem todas as partes do governo ao mesmo tempo, no tocante ao 
mesmo objeto; bem mais provável é que controlem e desencami- 
nhem alternadamente cada uma delas. 

Talvez se possa dizer que o poder de evitar as leis más inclui o de 
evitar as boas, podendo ser usado tanto para um fim como para o 
outro. Mas esta objeção terá pouco peso junto aos que são capazes de 
avaliar adequadamente os malefícios dessa inconstância e mutabilida- 
de das leis que constitui o maior vício do caráter e da indole de nossos 
governos. Haverão de considerar toda instituição destinada a coibir o 
excesso de legiferação e manter as coisas no estado em que estejam 
por um dado período como prometendo ser muito mais benéfica que 
prejudicial, porque ela favorece a maior estabilidade do sistema le- 
gislativo. O dano que poderia talvez ser causado pela anulação de al- 
gumas leis boas será amplamente compensado pela vantagem de im- 
pedir a promulgação de várias leis más. 
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E isto ainda não é tudo. A superioridade de força e influência de 
que goza o corpo legislativo num governo livre e o risco que corre o 
executivo numa prova de força com esse corpo fornecem uma garan- 
tia satisfatória de que o direito de veto seria em geral empregado 
com grande cautela e que o executivo se exporia com muito mais 
frequência à acusação de timidez que à de temeridade ao exercê-lo. 
Um rei da Grã-Bretanha, com toda a sua série de atributos sobera- 
nos, e com toda a influência que extrai de um milhar de fontes, ha- 
veria hoje de hesitar em apor um veto às resoluções conjuntas das 
duas casas do Parlamento. Não deixaria de recorrer aos recursos ex- 
tremos de sua influência para sustar uma medida que lhe fosse de- 
sagradável antes que ela chegasse ao trono, evitando o dilema de 
permitir que tivesse efeito ou correr o risco de desagradar a nação 
inteira ao se opor à opinião do corpo legislativo. Tampouco é prová- 
vel que ousasse finalmente exercer sua prerrogativa, salvo em caso 
de manifesta adequação ou extrema necessidade. Todo homem bem 
informado desse reino concordará com a justeza desta observação. Já 
se passou um tempo considerável desde que a coroa exerceu seu di- 
reito de veto. 

Se um magistrado tão poderoso e amparado como um monarca 
britânico hesitaria em exercitar o poder em questão, quanto maior 
não é a cautela que se pode sensatamente esperar de um presiden- 
te dos Estados Unidos, investido pelo curto periodo de quatro anos 
da autoridade executiva de um governo inteira e puramente repu- 
blicano? 

É evidente que haveria maior perigo de que ele não usasse seu 
poder quando necessário do que o fizesse com demasiada frequência, 
ou em excesso. De fato, um argumento contra a eficácia desse poder 
foi extraído exatamente desta fonte. Nessa visão, ele foi apresentado 
como um poder odioso na aparência e inútil na prática. Do fato de 
que poderia ser raramente exercido não se segue, no entanto, que 
nunca o seria. No caso para o qual foi especialmente concebido, o de 
um ataque direto aos direitos constitucionais do executivo, ou num 
caso em que o bem público seria evidente e obviamente sacrificado, 
um homem com tolerável firmeza se valeria de seus meios constitu- 
cionais de defesa e daria ouvidos às admoestações do dever e da res- 
ponsabilidade. Na primeira hipótese, sua força seria estimulada por 
seu interesse imediato pelo poder de seu cargo; na segunda, pela 
provável aprovação de seus eleitores, que, embora tendam natural- 
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mente a favorecer o corpo legislativo em caso duvidoso, dificilmen- 
te permitiriam que sua parcialidade os engana i 
óbvio. Falo isto tendo mente um Ra dos Re 
de uma parcela comum de firmeza. Há homens que, não E 
sob que circunstâncias, terão a coragem de cumprir seu dever a qual- 
quer preço. 

A convenção, no entanto, buscou nesta questão um meio termo 
que facilitará o exercício do poder atribuído neste aspecto ao magis- 
trado executivo, ao mesmo tempo em que colocou sua eficácia na 
dependência do julgamento de parte considerável do corpo legisla- 
tivo. Em vez de um direito absoluto de veto, propõe que se dê ao 
executivo o direito de veto qualificado, já descrito. Este poder tende 
a ser muito mais prontamente exercido que o outro. Um homem 
que poderia temer invalidar uma lei com seu simples veto pode não 
hesitar em devolvê-la para reconsideração, expondo-a a rejeição ab- 
soluta somente na eventualidade de mais de um terço das duas casas 
concordarem com a suficiência de suas objeções. Seria estimulado 
pela idéia de que sua objeção, caso prevalecesse, teria sido endossada 
por uma proporção muito respeitável do corpo legislativo, cuja in- 
fluência se somaria à dele na defesa da correção de sua conduta pe- 
rante a opinião pública. Um veto direto e categórico parece algo 
mais duro, mais tendente a irritar, que a mera apresentação de obje- 
ções argumentativas, a serem aprovadas ou não por aqueles a quem 
se dirigem. Na mesma medida em que seria menos apto a ofender 
esse veto seria mais apto a ser exercitado, e exatamente por isto tal 
vez se mostre mais efetivo na prática. Podemos esperar que idéias 
errôneas não dominarão com frequência e simultaneamente ambas 
as câmaras do legislativo, na grande proporção de dois terços, inclu- 
sive no desafio ao contrapeso do executivo. De todo modo à probe: 
bilidade de isso acontecer é bem menor que a de tais ideias contami. 
narem as decisões e a conduta de uma maioria simples, Um poder 
desta natureza nas mãos do executivo terá muitas vezes uma ação 
silenciosa e despercebida, mas incisiva. Quando homens que visam a 
fins injustificáveis sabem que podem surgir obstruções de um flanco 
que não podem controlar, muitas vezes esse simples temor os coibi- 
rá de tentar o que fariam com ávida precipitação na ausência de tais 
impedimentos extemos. 

No Estado de Nova York, como já se observou em outra passa- 
gem, o direito de veto qualificado é atribuído a um conselho compos- 
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to pelo governador, com o chanceler e os juízes da Corte Suprema, 
ou com o primeiro ou os segundos. Foi livremente empregado numa 
variedade de ocasiões, frequentemente com sucesso. Sua utilidade 
tornou-se tão manifesta que pessoas que foram seus veementes opo- 
sitores quando da elaboração da Constituição tornaram-se, a partir da 
experiência, seus admiradores declarados." 

Em outra passagem observei que a convenção, ao formular esta 
parte do plano, afastou-se da constituição deste Estado e tomou como 
modelo a de Massachusetts. Podemos atribuir essa preferência a duas 
fortes razões. Uma é que os juizes, que devem ser os intérpretes da 
lei, poderiam incorrer numa tendenciosidade imprópria por terem 
dado uma opinião prévia a seu respeito em sua condição revisionária; 
a outra é que a associação frequente dos juízes ao executivo poderia 
induzi-los a se envolver em excesso com as idéias políticas desse ma- 
gistrado, o que poderia dar lugar à formação gradual de uma perigosa 
combinação entre os poderes executivo e judiciário. E impossível 
manter os juízes muito afastados de qualquer outra atividade que não 
a de interpretar as leis. É peculiarmente perigoso colocá-los numa 
situação que os exponha a serem corrompidos ou influenciados pelo 


executivo. 
PusLius [Hamilton] 
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Continuação do exame no tocante ao comando 
das forças nacionais e ao poder de perdão 


O presidente dos Estados Unidos deverá ser “comandante-em-chefe 
do exército e da marinha dos Estados Unidos e das milícias dos vários 
Estados, quando convocadas ao serviço efetivo dos Estados Unidos”. 
A propriedade deste dispositivo é tão evidente por si só, e ao mesmo 
tempo tão consoante aos precedentes das constituições estaduais em 
geral, que pouco precisa ser dito para explicá-lo ou reforçá-lo. Mes- 
mo aquelas constituições que sob outros aspectos associaram O pri- 
meiro magistrado a um conselho concentraram em sua maioria a 
autoridade militar apenas nele. Entre todas as incumbências ou cui- 
dados do governo, a condução da guerra é a que mais peculiarmente 
demanda aquelas qualidades que distinguem o exercício do poder 


1 O sr. Abraham Yates, ardoroso opositor do plano da convenção, está entre eles. 
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por uma única mão. A condução da guerra implica a condução da 
força comum; e o poder de dirigir e empregar a força comum é parte 
usual e essencial da definição da autoridade executiva. 

“O presidente pode requisitar a opinião, por escrito, da principal 
autoridade de cada ministério, sobre qualquer ässúñito relacionado 
com os deveres de seus respectivos cargos.” Isto a meu ver é uma 
mera redundância no plano, pois o direito de que provém resultaria 
por si mesmo do cargo. 

Ele está também autorizado “a conceder comutação de penas e 
perdão por crimes contra os Estados Unidos, exceto em casos de im- 
peachment”, A humanidade e a boa politica conspiram para ditar que a 
benigna prerrogativa do perdão deve ser tão pouco coibida ou com- 
plicada quanto possível. O código criminal de todos os países par- 
tilham tal grau de necessária severidade que, sem um fácil acesso a 
exceções em favor da culpa deplorável, a justiça exibiria um semblan- 
te demasiado sanguinário e cruel. Como o senso de responsabilidade 
€ sempre tanto mais forte quanto menos partilhado, pode-se inferir 
que um único homem estaria mais disposto a atentar para a força dos 
motivos que poderiam indicar a mitigação do rigor da lei, e menos 
propenso a ceder a considerações destinadas a proteger um objeto 
próprio para a vingança desta. O pensamento de que o destino de 
uma criatura dependeria unicamente de sua ordem iria naturalmente 
inspirar escrúpulo e cautela; o temor de ser acusado de fraqueza ou 
conivência geraria igual circunspecção, embora de tipo diferente. Por 
outro lado, como os homens geralmente extraem confiança de seu 
número, agindo em conjunto poderiam muitas vezes encorajar-se 
mutuamente num ato de obstinação, e poderiam ser menos sensíveis 
aos temores de suspeita ou censura por uma clemência não judiciosa 
ou exagerada. Por estas razões, parece ser preferível entregar o po- 
der governamental de perdoar a um único homem que a uma assem- 
bléia de homens. 

l A conveniência da atribuição do poder de perdoar ao presidente 
só foi contestada, se não me engano, com relação ao crime por trai- 
ção. Afirmou-se que isto deveria depender da aprovação de uma das 
câmaras do corpo legislativo, ou de ambas. Não vou negar que fortes 
razões podem ser aduzidas para a exigência, neste caso, da participa- 
ção desse corpo ou de parte dele. Como a traição é um crime que 
atinge diretamente o ser da sociedade, parece adequado, uma vez que 
as leis tiverem determinado a culpa do criminoso, referir ao legisla- 
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tivo o julgamento da conveniência de um ato de clemência para com 
ele. E isto deveria acontecer com mais razão ainda porque a suspeita 
de conivência do magistrado não deveria ser inteiramente excluida. 
Mas há também fortes objeções a esta idéia. Não se pode duvidar que 
um único homem dotado de prudência e bom senso está mais apto 
para ponderar, em conjunturas delicadas, os o podem Pe 
sar pró e contra o cancelamento da punição que qualquer corpo a 
meroso. É preciso considerar, em particular, que a traição estará 
muitas vezes associada a sedições que abrangem grande parcela da co- 
munidade, como aconteceu recentemente em Massachusetts. Em to- 
dos os casos deste tipo, poderiamos esperar qea representação po- 
pular estivesse contaminada pelo mesmo espírito que a ao 
crime. E quando as partes estivessem eo E ibra = E 
simpatia secreta dos adeptos e partidários dos condena o po E 
frequentemente, valendo-se da boa índole e da fraqueza oui 
produzir o perdão em casos em que seria necessária a nda açã 
exemplo. Por outro lado, quando a sedição fosse fruto de e que 
tivessem despertado o ressentimento da maioria, ela poderia com 
frequência mostrar-se inflexível e inexorável, em casos T a pru- 
dência exigiria uma conduta de indulgência e o aso E 
cipal argumento em prol da entrega do poder de perdoar ao magi 
do neste caso é este: em periodos de insurreição ou rebelião, á com 
freqüência momentos criticos em que o oferecimento de Pa É 
hora certa aos insurgentes ou rebeldes pode restaurar a tranqüi idade 
da nação; se não aproveitada, essa possibilidade talvez e E Na 
ve posteriormente. Os processos dilatórios de convocação do egis la- 
tivo, ou de uma de suas casas, com a finalidade de obter sua aproy açao 
para a medida fariam com que muitas vezes se deixasse escapar $ va- 
liosa oportunidade. A perda de uma semana, de um dia, i nF as 
poderia por vezes ser fatal. Caso se sugira que um poder i ia ado 
poderia ser ocasionalmente conferido ao presidente, em face de con- 
tingências como esta, podemos responder, em primeiro a o é 
duvidoso que, numa Constituição limitada, esse tipo de pos er pus es- 
se ser delegado por lei; em segundo, que geralmente seria impruden- 
te tomar de antemão qualquer passo que pudesse prometer a pers- 
pectiva de impunidade. Um procedimento deste tipo, fora e curso 
usual, seria provavelmente interpretado como prova de intimidação e 


fraqueza e tenderia a estimular os culpados. | 
PusLius [Hamilton] 
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Continuação do exame no tocante 
ao poder de firmar tratados 


O presidente deverá ter poder “de fazer tratados pela e com a reco- 
mendação e a anuência do Senado, desde que dois terços dos senado- 
res presentes estejam de acordo.” Embora este dispositivo tenha sido 
atacado, sob diferentes alegações, com considerável veemência, não 
hesito em declarar minha firme convicção de que é uma das partes 
mais bem amadurecidas e incontestáveis do plano, Uma base de obje- 
ção é o redundante tópico da mistura de poderes: alguns sustentando 
que o presidente deveria deter sozinho o poder de fazer tratados, ou- 
tros querendo confiá-lo exclusivamente ao Senado. Outra objeção 
funda-se no pequeno número de pessoas suficiente para fazer um tra- 
tado. Entre os que esposam esta objeção, uma parte é de opinião que 
a Câmara dos Representantes deveria ter sido associada ao processo, 
enquanto outra parece pensar que bastaria ter substituído dois terços 
dos senadores presentes por dois terços de todos os membros do Sena- 
do. Tenho a pretensão de julgar que as observações que fiz num arti- 
go anterior sobre esta parte do plano foram suficientes para situá-lo, 
para um olhar perspicaz, sob uma luz muito favorável. Vou me limi- 
tar aqui a propor apenas algumas observações suplementares, prin- 
cipalmente com relação às objeções que acabo de mencionar. 
Com relação à mistura dos poderes, vou confiar nas explicações já 
fornecidas em outras passagens sobre o verdadeiro sentido da regra 
em que essa objeção se fundamenta. Partirei do pressuposto, como 
inferência delas, que a união do executivo com o Senado, no que diz 
respeito aos tratados, em nada infringe essa regra. Ouso acrescentar 
que a natureza particular do poder de fazer tratados indica uma pro- 
priedade particular dessa união. Embora vários autores que tratam do 
governo situem esse poder na categoria dos poderes executivos, esta 
é evidentemente uma classificação arbitrária, pois, se examinarmos 
cuidadosamente sua ação, veremos que partilha mais do caráter legis- 
lativo que do executivo, embora não pareça se encaixar estritamente 
na definição de nenhum dos dois. A essência da autoridade legislativa 
é promulgar leis, ou, em outras palavras, prescrever normas para a 
regulação da sociedade; em contrapartida, a aplicação das leis e o em- 
prego da força comum, seja para este fim ou para a defesa comum, 
parecem abranger todas as funções do magistrado executivo. Clara- 
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mente, o poder de fazer tratados não é uma coisa nem outra. Não se 
relaciona nem com a aplicação de leis preexistentes, nem com a pro- 
mulgação de novas leis, e menos ainda com um emprego da força 
comum. Seu objeto são contratos com nações estrangeiras que têm 
força de lei, mas essa força provém das obrigações da boa-fé. Não são 
normas prescritas pelo soberano ao súdito, mas acordos entre sobera- 
nos. O poder em questão parece, portanto, formar um setor à parte, 
que não pertence propriamente nem ao legislativo, nem ao executi- 
vo. As qualidades que mencionamos em outra passagem como indis- 
pensáveis ao trato de negociações externas indicam o executivo como 
o agente mais adequado para essas transações; por outro lado, a enor- 
me importância do valor e ação de lei que têm os tratados recomenda 
fortemente a participação de todo o corpo legislativo ou parte dele na 
tarefa de realizá-los. 

Por mais adequado ou seguro que possa ser entregar ao magistra- 
do executivo o poder total de fazer tratados quando ele é um monar- 
ca hereditário, seria absolutamente inseguro e inconveniente confiar 
esse poder a um magistrado eletivo com mandato de quatro anos. 
Observou-se em outra oportunidade, com inquestionável proprie- 
dade, que um monarca hereditário, embora seja frequentemente o 
opressor de seu povo, está pessoalmente comprometido demais com 
o governo para que sua corrupção por nações estrangeiras represente 
um perigo considerável. Por outro lado, um homem alçado da condi- 
ção de cidadão comum ao posto de primeiro magistrado, possuidor 
de uma fortuna apenas módica ou exigua, e com os olhos voltados 
para um momento não muito remoto em que poderá ser obrigado a 
retornar à sua condição anterior, teria de possuir uma virtude super- 
lativa para resistir a possíveis tentações de sacrificar seu dever a seu 
interesse. Um homem ganancioso poderia fazer de seu próprio enri- 
quecimente, com a ajuda de uma nação estrangeira, o preço de sua 
traição aos seus eleitores. A história da conduta humana não cauciona 
essa idéia exaltada da virtude humana por força da qual seria prudente 
para uma nação confiar interesses tão delicados e relevantes como os 

que «= ligam às suas relações com o resto do mundo à administração 
exclusiva de um magistrado constituído como o seria o presidente 
dos Estados Unidos e nas condições que lhe seriam próprias. 

Confiar o poder de fazer tratados exclesivamente ao Senado seria 
abdicar dos beneficios da ação constitucional do presidente na condu- 
ção de negociações externas. É verdade que, nesse caso, o Senado 
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teria a opção de utizilá-l içã i 
de ai de lado, e o ta a E E e 
deixá-] uio poderiam favorecer 
mais a última que a primeira possibilidade. Além disto, não se pode- 
ria esperar que o presidente, atuando a serviço do Senado Rs do 
mesmo grau de confiança e respeito de nações estrangeiras ue na 
qualidade de representante constitucional da nação, e, é E não 
seria capaz de atuar com o mesma força ou eficácia, Enquanto a União 
perderia com isto uma considerável vantagem na administração de 
seus interesses externos, o povo perderia a garantia adiciorial que re- 
sultaria da cooperação do executivo. Ainda que fosse imprudente 
confiar exclusivamente a ele tão importante missão, não há dúvida de 
que sua participação nela aumentaria consideravelmente a segurança 
da sociedade, De fato, deve ser evidente que a posse conjunta do po- 
der em questão pelo presidente e o Senado proporcionariam maior 
perspectiva de segurança que a posse separada do mesmo por um ou 
outro. E todos que tiverem ponderado maduramente as circunstân- 
cias que acompanham a designação do presidente estarão convencidos 
de que o cargo promete ser sempre ocupado por homens de caráter 
tal a tornar peculiarmente desejável essa colaboração na elaboração 
de tratados, tanto por sua sabedoria como por sua integridade. ` 
Observações feitas num artigo anterior e já aludidas em outra pas- 
sagem deste aplicam-se com força conclusiva contra a participação da 
Câmara dos Representantes na elaboração de tratados. A composição 
flutuante e — considerando-se seu futuro aumento — numerosa des- 
se corpo nos impede de esperar dele as qualidades essenciais ao ade- 
quado desempenho de tal tarefa. Conhecimento preciso e abrangente 
de política externa; adesão estável e sistemática às mesmas idéias: 
apurada e uniforme sensibilidade ao caráter nacional; decisão, sigilo E 
celeridade — são todas coisas incompatíveis com a índole de pia as- 
sembléia tão variável e numerosa, À própria complicação da ativida- 
as a pias a necessidade da participação de tantos corpos 
; por si só uma sòlida objeção. A maior freqüência de 
convocações da Câmara dos Representantes, ou a necessidade de 
mantê-la reunida por mais tempo para obter sua aprovação nas etapas 
progressivas de um tratado gerariam tantos transtornos e despesas 
que por si só condenariam a idéia. 
Só resta por discutir a sugestão de substituir a proporção de dois 
terços dos membros presentes pela de dois terços dos membros com- 
ponentes do Senado. Foi demonstrado, no segundo tópico de nossas 
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investigações, que todas as medidas que exigem mais do que a maio- 
ria de um corpo para sua decisão tendem diretamente a atrapalhar 
a ação do governo e, indiretamente, a submeter o pensamento da 
maioria ao da minoria. Esta consideração parece suficiente para de- 
terminar nossa opinião de que a convenção foi, na tentativa de assegu- 
rar a vantagem do número da formulação de tratados, até o ponto em 
que era possível conciliá-la com a atividade dos conselhos públicos ou 
com uma consideração razoável pelo pensamento predominante na 
comunidade. A exigência de dois terços do número total de membros 
corresponderia em muitos casos, dada a ausência de uma parte, a uma 
necessidade de unanimidade. E a história de toda instituição política 
em que este princípio prevaleceu é uma história de impotência, per- 
plexidade e desordem. Provas disto poderiam ser tomadas dos exem- 
plos do Tribunato romano, da Dieta polonesa, e dos Estados Gerais 
dos Paises Baixos, se um exemplo dentro de casa não dispensasse pre- 
cedentes estrangeiros. 

Com toda probabilidade, exigir uma proporção fixa de todo o 
corpo não representaria nenhuma vantagem sobre a mera exigência 
de uma proporção dos membros presentes. No primeiro caso, au- 
mentando-se a dificuldade de decisões indesejadas por uma minoria, 
reduzem-se os motivos para um comparecimento pontual. No se- 
gundo, tornando-se a competência do corpo dependente de uma 
proporção que pode se alterar segundo a ausência ou presença de um 
único membro, obtém-se o efeito contrário. E como, ao favorecer a 
pontualidade, ela tende a manter o corpo completo, há grande pro- 
babilidade de que suas resoluções sejam ditadas por um número tão 
grande neste caso como no outro, ao mesmo tempo em que haveria 
muito menos ocasiões para adiamentos. Não se deve esquecer que 
sob a Confederação atual dois membros podem representar um Esta- 
do, e fregiientemente o fazem; por isso acontece que o Congresso, 
que hoje está exclusivamente investido de todos os poderes da União, 
raramente abriga maior número de pessoas que o faria o Senado pro- 
posto, Se acrescentarmos a isto que os membros do atual Congresso 
votam por Estado, e que seu voto é perdido quando apenas um único 
membro de um Estado está presente, justifica-se a suposição de que 
o número de vozes ativas no Senado, cujos membros votarão indivi- 
dualmente, raramente ficará aquém do número de vozes ativas no 
Congresso atual. Quando, além destas considerações, levamos em 
conta a cooperação do presidente, não podemos hesitar em inferir 
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que, sob a nova Constituição, o povo da América estaria mais bem 
garantido contra um uso indevido do poder de fazer tratados do que 
sob a Confederação. E se dermos mais um passo adiante e Rei 
no provável aumento do número de membros do Senado pela cria- 
ção de novos Estados, não só nos veremos com amplas razões para 
confiar na suficiência do número de membros a cujo cuidado ai 
poder será confiado, como seremos provavelmente levados a con- 
cluir que um corpo mais numeroso que aquele que o Senado prova- 
velmente se tornará seria muito pouco apto para o adequado desem- 
penho da missão. 


PusLius [Hamilton] 
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Continuação do exame no tocante 
Ng t. É 
à designação de servidores do governo 


O presidente deverá “nomear e, pelo e com o conselho e a aprovação 
do Senado, designar embaixadores, outros diplomatas e cônsules, jui- 
zes da Corte Suprema e todos os demais servidores dos Estados Uni- 
dos cujas designações não estejam previstas de outra forma na Cons- 
tituição, e que serão estabelecidas por lei; mas o Congresso pode por 
lei, atribuir a designação desses servidores subordinados segundo 
julgue mais adequado, ao presidente sozinho, ou aos tribunais de jus- 
tiça, ou aos ministros. O presidente terá poder para preen 

as vacâncias que possam ocorrer durante o a jo eo a 
delegações que expirarão ao final da sessão seguinte deste” 

Foi observado, num artigo anterior, “que a verdadeira prova de 
um bom governo é sua aptidão e tendência a produzir uma boa admi- 
nistração”. Caso se admita a justeza desta observação, o modo de de- 
signar os servidores dos Estados Unidos previsto nas cláusulas acima 
se revela, quando examinado, merecedor de especial aplauso. Não é 
fácil conceber um plano mais apropriado que este para produzir uma 
escolha judiciosa de homens para preencher os cargos da União; e não 
sera preciso provar que disto dependerá essencialmente o caráter de 
sua administração. 

Todos admitirão que o poder de designar, nos casos comuns, só 
pode ser corretamente estabelecido de três maneiras alternativas. Po- 
de ser conferido a um único homem, ou a uma assembléia escolhida de 
número moderado, ou a um único homem com a colaboração de tal 
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assembléia. Será prontamente admitido que o exercício desse poder 
pelo conjunto do povo seria impraticável; deixando de lado outras 
considerações, isso lhe deixaria pouco tempo para fazer qualquer ou- 
tra coisa. Portanto, quando se menciona, nas considerações subse- 
quentes, uma assembléia ou corpo de homens, o que é dito deve ser 
compreendido como referindo-se a um corpo ou assembléia escolhi- 
da do tipo já definido. As pessoas, coletivamente, em razão de seu 
número e de sua dispersão, não podem ser reguladas em seus movi- 
mentos por aquele espirito sistemático de conluio e intriga que se 
apresentaria como principal objeção a confiar o poder em pauta a um 
corpo de homens. 

Aqueles que refletiram por si mesmos sobre.o assunto, ou atenta- 
ram para as observações feitas em outras passagens destes artigos com 
relação à designação do presidente, haverão de concordar, presumo, 
como a idéia de que haveria sempre grande probabilidade de se ter o 
lugar ocupado por um homem de capacidades no mínimo respeitá- 
veis. Com base nesta premissa, proponho como regra que um ho- 
mem de discernimento está mais apto a analisar e avaliar as qualidades 
peculiares adaptadas a cargos específicos que um corpo de homens de 
discernimento igual ou mesmo superior. 

A responsabilidade una e indivisa de um homem engendrará um 
senso mais forte do dever e uma atenção mais enfática à reputação. 
Por isto, ele se sentirá mais comprometido, e terá maior interesse em 
investigar com cuidado as qualidades necessárias para os cargos a se- 
rem preenchidos e a preferir com imparcialidade as pessoas que pos- 
sam ter as mais justas pretensões aos mesmos. Terá menos ligações 
pessoais a atender que um corpo cujos membros poderiam ter, cada 
um, igual número, e€ será, na mesma medida, menos passível de ser 
desencaminhado por sentimentos de amizade e afeição. Nada tende a 
agitar as paixões da humanidade mais que considerações pessoais, se- 
jam elas relacionadas a nós mesmos ou a outros, que devem ser obje- 
to de nossa escolha ou preferência. Por isso, toda vez que o poder de 
preencher cargos é exercido por uma assembléia, podemos esperar 
ver uma completa exposição de todos os afetos e desafetos pessoais e 
partidários, simpatias e antipatias, fidelidades e animosidades alimen- 
tados pelos que compõem a assembléia. Sob essas circunstâncias qual- 
quer escolha que se faça em qualquer momento será evidentemente o 
resultado ou da vitória obtida por um partido sobre outro, ou de um 
acordo entre os partidos. Em ambos os casos, o mérito intrinseco do 
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candidato será com grande fregiiência desconsiderado. No primeiro 
as qualificações mais propícias a unir os votos do partido serão ale 
valorizadas que aquelas que adequam a pessoa ao cargo. No segundo 
a coalizão se fará em geral com base em alguma troca interece: 
“Déem-nos o homem que queremos para este cargo e terão o que 
querem para aquele outro.” Esta será a condição usual da barganha. 
E raramente a melhoria do serviço público será o objetivo básico, seja 
das vitórias, seja das negociações partidárias. 

A verdade destas afirmações parece ter sido compreendida pelos 
homens mais inteligentes entre os que criticaram o dispositivo feito a 
este respeito pela convenção. Segundo eles, o presidente deveria ser o 
único autorizado a fazer designações no governo federal. É fácil mos- 
trar, porém, que todas as vantagens que se poderiam esperar de tal 
arranjo proviriam, em essência, do poder de nomear, que se preten- 
de conferir a ele; por outro lado, várias desvantagens que poderiam 
acompanhar a entrega do poder absoluto de designar às suas mãos se- 
riam evitadas. No ato de nomeação, somente o seu julgamento inter- 
viria; e como seria tarefa exclusivamente sua indicar os nomes que, 
com a aprovação do Senado, deveriam preencher um cargo, sua res- 
ponsabilidade seria igual à de quem fizesse a designação final. Deste 
ponto de vista, não pode haver nenhuma diferença entre nomear e 
designar. Os mesmos motivos que influenciaram um desempenho 
correto de seu dever em um caso existiriam no outro. E como nin- 
guém pode ser designado a menos que tenha sido previamente nomea- 
do, todos que poderiam ser designados seriam, de fato, escolha sua. 

Não resta dúvida de que essa nomeação pode ser rejeitada; no en- 
tanto, isto só pode ocorrer para dar lugar a outra nomeação feita pelo 
próprio presidente. A pessoa finalmente designada será necessaria- 
mente objeto de sua preferência, embora talvez não da preferência 
máxima. Não é muito provável, tampouco, que sua nomeação seja 
rejeitada com frequência. Os senadores não poderia se sentir tenta- 
dos a rejeitar a pessoa proposta em razão de sua preferência por ou- 
tra, porque nada lhes asseguraria que a pessoa que acaso desejassem 
seria apontada numa segunda nomeação ou em qualquer outra subse- 
quente. Não poderiam sequer ter certeza de que uma nomeação futu- 
ra apresentaria um candidato mais aceitável em algum grau; e como 
sua rejeição poderia lançar um estigma sobre o indivíduo rejeitado e 
poderia ter a aparência de um descrédito em relação ao julgamento 
do primeiro magistrado, não é provável que recusassem com fre- 
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quência sua aprovação na ausência, quando inexistissem razões espe- 
ciais e fortes para tanto. 

Nesse caso; com que finalidade se requer a cooperação do Senado? 
Respondem que sua participação teria uma ação poderosa, embora em 
geral silenciosa. Seria um excelente controle sobre um eventual espi- 
rito de favoritismo do presidente, e contribuiria enormemente para 
evitar a designação de pessoas inadequadas por causa do Estado de que 
provêm, por força de relações pessoais, ou com vistas à popularidade. 
Além disto, seria um fonte eficaz de estabilidade na administração. 

E fácil compreender que um homem que tivesse controle total 
sobre os cargos seria muito mais governado por suas inclinações e 
interesses pessoais do que se fosse obrigado a submeter a adequação 
de sua escolha à discussão e decisão de um corpo diferente e indepen- 
dente, sendo esse corpo toda uma casa do legislativo. A possibilidade 
de rejeição seria um forte incentivo à cautela na proposição. O perigo 
que sua própria reputação e, no caso de um magistrado eleito, sua 
existência política correriam se revelasse um espírito de favoritismo 
ou uma busca inadequada de popularidade a um corpo dotado de 
grande peso na formação da opinião pública não poderia deixar de 
atuar como barreira contra uma coisa e outra. Ele teria ao mesmo 
tempo vergonha e medo de apresentar, para os cargos mais eminen- 
tes ou lucrativos, candidatos que não tivessem outro mérito senão o 
de provir do mesmo Estado a que ele particularmente pertencesse, 
ou de estar de um modo ou de outro pessoalmente ligados a ele, ou 
de ser nulos e subservientes a ponto de se tornarem os obsequiosos 
instrumentos de sua vontade. 

A este raciocínio, objetou-se que o presidente, por força do po- 
der de nomear, poderia assegurar a complacência do Senado com 
suas idéias. A suposição de venalidade universal na natureza humana é 
quase tão errônea no raciocínio político quanto a da retidão universal. 
A instituição do poder delegado implica a existência na humanidade 
de uma parcela de virtude e honra que pode constituir uma base sen- 
sata para a confiança. À experiência justifica a teoria. Verificou-se a 
existência dessa parcela nos mais corruptos períodos dos mais cor- 
ruptos governos. Por muito tempo a Câmara dos Comuns britânica 
foi acusada de venalidade, tanto em seu país como neste; e não há 
dúvida de que a acusação é em boa medida bem fundada, Mas é igual- 
mente indubitável que há sempre uma grande proporção desse corpo 
composta por homens independentes e dotados de espirito público 
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que têm considerável peso nos conselhos da nação. Por isso (e o atual 
reinado não é exceção) é que vemos com tanta frequência a sensatez 
desse corpo controlar as tendências do monarca, em relação tanto a 
homens como a medidas. Portanto, embora seja admissível supor que 
o executivo poderia ocasionalmente influenciar alguns indivíduos no 
Senado, a suposição de que poderia em geral comprar a integridade 
de todo o corpo seria forçada e improvável. Um homem disposto a 
ver a natureza humana como ela é, sem exaltar-lhe as virtudes ou exa- 
gerar-lhe os vícios, encontrará, para confiar na probidade do Senado, 
razões bastantes para convencê-lo não só de que será impraticável pa- 
ra o executivo corromper a maioria de seus membros, mas que a ne- 
cessidade de sua cooperação na atividade de fazer designações será 
um freio considerável e salutar sobre a conduta do magistrado. Ade- 
mais, a integridade do Senado não é a única garantia. A Constituição 
estipulou algumas importantes salvaguardas contra o perigo de in- 
fluência do executivo sobre o corpo legislativo. Ela declara que “ne- 
nhum senador ou representante será designado, durante o tempo 
para o qual foi eleito, para qualquer cargo público nos Estados Unidos 
que tenha sido criado ou cujos emolumentos tenham sido aumenta- 
dos durante esse período; e nenhuma pessoa que detenha qualquer 
cargo nos Estados Unidos pode ser membro de qualquer das casas 
durante sua permanência no cargo”. 

PuBtius [Hamilton] 
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Conclusão do exame da designação do presidente, 
com maior consideração do poder de nomear 
e breve avaliação de seus demais poderes 


Foi mencionado, como uma das vantagens a se esperar da cooperação 
do Senado na questão das designações, que ela contribuiria para a es- 
tabilidade na administração. A aprovação desse corpo seria necessária 
para exonerar, tanto quanto para nomear,” A mudança do primeiro 
magistrado, portanto, não ocasionaria uma revolução tão violenta ou 
geral dos servidores do governo como se poderia esperar se ele tives- 
se controle exclusivo sobre os cargos. Quando um homem tivesse 


* A afirmação de Hamilton de que o consentimento do Senado seria necessário tan- 
to para a demissão quanto para a designação se provaria equivocada. (N. do E.) 
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dado provas satisfatórias de sua adequação a qualquer cargo, um novo 
presidente seria impedido de tentar uma mudança em beneficio de 
uma pessoa que lhe fosse mais agradável por temor de que uma re- 
provação do Senado pudesse lhe frustrar a tentativa e lançar algum 
grau de descrédito sobre ele próprio. Os mais capazes de avaliar o 
valor de uma administração mais estável estarão mais dispostos a 
apreciar uma medida que vincula a existência oficial de homens públi- 
cos à aprovação ou reprovação desse corpo que, em razão da perma- 
nência mais longa de seus próprios membros, será com toda probabi- 
lidade menos sujeito à inconstância que qualquer outro componente 
do governo. 

Sugeriu-se, algumas vezes, que essa união do Senado com o presi- 
dente na questão das designações serviria para dar a este último uma 
influência indevida sobre o Senado e, outras vezes, que teria a ten- 
dència oposta — prova bastante forte de que nenhuma das duas su- 
gestões é verdadeira. 

Fazer a primeira afirmação em sua forma correta é refutá-la. 
Equivale ao seguinte: o presidente teria uma influência indevida sobre o 
Senado porque este teria o poder de coibi-lo. Isso é um absurdo nos 
termos. É indubitável que dispor do poder total de designar o capaci- 
taria muito mais efetivamente a estabelecer um império perigoso so- 
bre esse corpo do que o mero poder de nomear sujeito ao controle 
deste. 

Examinemos a proposição inversa: “O Senado influenciaria o exe- 
cutivo.” Como tive várias outras oportunidades de observar, a indis- 
tinção da objeção impede uma resposta precisa. De que maneira essa 
influência se exerceria? Em relação a quê? O poder de influenciar 
uma pessoa, no sentido em que € usado aqui, deve implicar o poder 
de lhe conceder algum benefício. Como poderia o Senado beneficiar 
o presidente pela maneira de empregar o direito de veto às suas no- 
meações? Caso se diga que poderia por vezes agradar-lhe concordan- 
do com uma escolha favorita, quando razões públicas poderiam ditar 
uma conduta diversa, respondo que os casos em que o presidente po- 
deria estar pessoalmente interessado no resultado seriam muito pou- 
cos para permitir que ele fosse consideravelmente afetado pelas 
anuências do Senado. Além disto, é evidente que o poder capaz de 
originar a concessão de honrarias e emolumentos tem maior probabi- 
lidade de atrair o poder que pode apenas obstruir seu curso do que de 
ser por ele atraido. Caso se pense, quando se fala de influência sobre 
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o presidente, em restrição a ele, pensa-se precisamente no que se pre- 
tendeu. Já se mostrou que essa restrição seria salutar, ao mesmo tem- 
po em que não tenderia a destruir uma só vantagem que pudesse estar 
ligada à atuação irrestrita desse magistrado. O direito de nomear pro- 
duziria todo o bem, sem o mal. 

Comparando-se o plano para a designação dos servidores do go- 
verno proposto com o que está estabelecido na constituição de Nova 
York, deve-se dar clara preferência ao primeiro. Nele, o poder de 
nomear é inequivocamente conferido ao executivo. E como haverá 
necessidade de submeter cada nomeação ao julgamento de uma casa 
do legislativo, as circunstâncias ligadas a uma designação, a partir do 
modo de sua condução, se tornariam naturalmente assuntos notórios, 
e o público não teria dificuldade em determinar que papel teria sido 
desempenhado pelos diferentes atores. À culpa por uma má nomea- 
ção recairia única e exclusivamente sobre o presidente. A desaprova- 
ção ou rejeição de uma boa caberia inteiramente ao Senado, com o 
agravante de que ele teria frustrado as boas intenções do executivo. 
Se uma má designação fosse feita, o executivo, por nomear, e o Sena- 
do, por aprovar, partilhariam, embora em graus diferentes, o opró- 
brio ea desgraça. 

O inverso de tudo isto caracteriza o modo como se fazem as de- 
signações neste Estado. O conselho de designações compõe-se de três 
a cinco pessoas, entre as quais está sempre o governador. Este peque- 
no corpo, fechado numa sala privada, impenetrável ao olhar público, 
desempenha a missão a ele confiada. Sabe-se que o governador reivin- 
dica o direito de nomear com base em algumas expressões ambiguas 
da constituição; não se sabe, porém, em que medida ou de que modo 
ele o exerce; nem em que ocasiões o contradizem ou contrariam. 
A censura a uma má designação não tem força nem durabilidade, dada 
a incerteza quanto a seu autor e a falta de um alvo determinado. Toda 
idéia de responsabilidade se perde, enquanto permanece aberto um 
campo sem limites para o conluio e a intriga. O máximo que o públi- 
co pode saber é que o governador reivindica o direito de nomeação; 
que dois do número insignificante de quatro homens podem ser com 
frequência manobrados sem muita dificuldade; que, quando alguns 
membros de um conselho dão mostras de inflexibilidade, com fre- 
qiiência não é impossivel escapar de sua oposição determinando os 
horários de reunião de modo a dificultar seu comparecimento; e que, 
seja por que causa for, grande número de designações extremamente 
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inadequadas são feitas ocasionalmente. Se um governador deste Esta- 
do se vale da influência que deve necessariamente ter nessa parte deli- 
cada e importante da administração para preferir para os cargos os 
homens mais qualificados para os mesmos, ou se prostitui essa vanta- 
gem em prol de pessoas cujo maior mérito seja sua devoção implicita 
à sua vontade e à manutenção de um perigoso sistema de influência, 
são questões que, infelizmente para a comunidade, só podem ser ob- 
jeto de especulação e conjectura. 

Todo conselho meramente designativo, seja qual for sua composi- 
ção, será um conclave em que o conluio e a intriga terão campo aber- 
to. Sem um aumento inviável dos gastos, o número de seus membros 
não pode ser grande o suficiente para evitar a facilidade dos conluios. 
E como cada membro terá seus amigos e parentes para atender, o de- 
sejo de assegurar a mútua satisfação produzirá um escandaloso comér- 
cio de votos e de barganha por lugares. As relações particulares de um 
homem podem ser facilmente atendidas, mas o atendimento das de 
uma dúzia de homens, ou das de vinte, ocasionaria um monopólio de 
todos os principais empregos do governo por um pequeno número de 
famílias, levando mais diretamente a uma aristocracia ou oligarquia 
que qualquer medida concebível. Se, para evitar um acúmulo de car- 
gos, os componentes desse conselho devessem mudar com freguên- 
cia, os danos de uma administração mutável se produziriam em sua 
totalidade. Um conselho deste tipo seria também mais sujeito à in- 
fluência do executivo que o Senado, porque seria menos numeroso e 
sua ação estaria menos diretamente exposta à vigilância pública. Tal 
conselho, em suma, como substituto para o que propõe a convenção, 
haveria de gerar aumento de gastos, multiplicação dos males decor- 
rentes do favoritismo e da intriga na distribuição de honrarias públi- 
cas, redução da estabilidade da administração governamental e menor 
garantia contra uma influência indevida do executivo. No entanto, 
um conselho nestes moldes foi calorosamente defendido como emen- 
da essencial à Constituição proposta. 

Não poderia concluir adequadamente minhas observações sobre a 
questão das designações sem considerar um esquema que encontrou 
alguns defensores, embora poucos. Refiro-me ao de unir a Câmara 
dos Representantes no poder de fazê-las. Pouco mais farei, no entan- 
to, que mencioná-lo, pois não posso imaginar que tenda a ganhar a 
adesão de qualquer parte considerável da comunidade. Um corpo tão 
flutuante e ao mesmo tempo tão numeroso jamais pode ser conside- 
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rado próprio para o exercício desse poder. Sua inadequação parecerá 
manifesta a todos quando for lembrado que, dentro de meio século, 
ele poderá abrigar trezentas ou quatrocentas pessoas. Todas as vanta- 
gens da estabilidade, tanto do executivo como do Senado, seriam 
destruidas por essa união, com a geração de infinitos adiamentos e 
embaraços. O exemplo da constituição da maioria dos Estados nos 
incentiva a reprovar a idéia. 

Os únicos poderes remanescentes do executivo consistem em dar 
informação ao Congresso sobre o estado da União; recomendar à sua 
consideração as medidas que julgue aconselháveis; convocá-lo, ou 
qualquer das duas casas, em ocasiões extraordinárias; determinar seu 
recesso quando seus próprios membros não puderem se pôr em acor- 
do quanto ao momento do mesmo; receber embaixadores e outros 
diplomatas; cumprir fielmente as leis e empossar todos os servidores 
dos Estados Unidos. 

Com exceção de algumas cavilações sobre o poder de convocar 
uma ou outra casa do legislativo, e o de receber embaixadores, nenhu- 
ma objeção foi feita a essa classe de poderes; nem elas poderiam ad- 
miti-las. Seria preciso, de fato, uma avidez insaciável de crítica para 
inventar restrições às partes que escaparam incólumes. Quanto ao 
poder de convocar uma ou outra das casas do legislativo, observarei 
simplesmente que, pelo menos no tocante ao Senado, podemos rapi- 
damente descobrir uma boa razão para isso. Como esse corpo tem 
um poder complementar ao do executivo no tocante aos tratados, 
muitas vezes pode vir a ser necessário convocá-lo para atender a este 
assunto, em ocasiões em que seria desnecessário e impróprio convo- 
car a Câmara dos Representantes. Quanto à recepção dos embaixado- 
res, o que disse num artigo anterior é resposta suficiente. 

Completamos agora um exame da estrutura e dos poderes do se- 
tor executivo, que, como procurei mostrar, combina, tanto quanto o 
permitem os principios republicanos, todos os requisitos para a ener- 
gia. O que resta investigar é: combina ele também os requisitos para a 
segurança, no sentido republicano — a devida dependência para com 
o povo, a devida obrigação de prestar contas? À resposta a esta per- 
gunta foi antecipada na investigação de suas outras caracteristicas e 
pode ser satisfatoriamente deduzida das seguintes circunstâncias: o 
presidente será eleito a intervalos de quatro anos por pessoas direta- 
mente escolhidas pelo povo para esse fim e estará todo o tempo sujei- 
to a impeachment, julgamento, demissão do cargo, incapacitação para 
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servir em qualquer outro e perda da vida e da fortuna por julgamento 
posterior pela justiça comum. Estas precauções, porém, embora rigo- 
rosas, não são as únicas que o plano da convenção previu em favor da 
segurança pública. Nas únicas situações em que haveria razão para te- 
mer o abuso do poder executivo, o primeiro magistrado dos Estados 
Unidos estaria, por seu plano, sujeito ao controle de uma casa do cor- 
po legislativo. Que mais pode um povo esclarecido e sensato desejar? 
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Exame da organização do poder judiciário 
no tocante à condição do bom comportamento 
para a permanência no cargo 


Passamos agora a um exame do poder judiciário do governo propos- 
to. Quando expusemos os defeitos da Confederação atual, a utilidade 
e a necessidade de uma judicatura federal foram claramente indi- 
cadas. É desnecessário recapitular as considerações ali feitas, pois a 
propriedade da instituição em abstrato não é contestada, só se tendo 
levantado questões relativas à maneira de organizá-la e à sua exten- 
são. Nossas observações se restringirão, portanto, a estes pontos. 

O modo de organizá-la parece abranger os seguintes tópicos: 
1º — o modo de designar os juízes. 2º — as condições em que deterão 
seus postos; 3º — a partilha da autoridade judiciária entre diferentes 
tribunais e suas relações mútuas. 

Primeiro. Quanto ao modo de designar os juizes: é o mesmo utili- 
zado na designação dos servidores da União em geral, tão amplamen- 
te discutido nos dois últimos artigos que tudo o que poderiamos dizer 
aqui seria repetição inútil. 

Segundo. Quanto às condições em que os juízes deterão seus pos- 
tos: isto diz respeito sobretudo a seu tempo de permanência no car- 
go, os dispositivos para sua remuneração, as precauções quanto à sua 
responsabilidade. 

Segundo o plano da convenção, todos os juizes que venham a ser 
designados pelos Estados Unidos conservarão seus cargos enquanto 
exibirem bom comportamento, o que está de acordo com as mais aprova- 
das das constituições estaduais, entre as quais a de Nova York. O fato 
de sua propriedade ter sido posta em questão pelos adversários desse 
plano é um sintoma bastante forte do furor de criticar que lhes per- 
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turba a imaginação e o julgamento. O critério do bom comportamen- 
to para a vitaliciedade no cargo da magistratura judicial é certamente 
um dos mais valiosos aperfeiçoamentos ocorridos na prática do go- 
verno. Numa monarquia, ele é uma excelente barreira contra o des- 
potismo do príncipe; numa república, é uma barreira não menos ex- 
celente contra os abusos e opressões do corpo representativo, Em 
qualquer governo, é o melhor recurso que se poderia conceber para 
assegurar uma administração das leis equilibrada, integra e imparcial, 

Todo aquele que considerar atentamente os diferentes poderes 
perceberá que, num governo em que eles estão separados, o judiciá- 
rio, pela natureza de suas funções, será sempre o menos perigoso pa- 
ra os direitos políticos da Constituição, por ser o menos capaz de 
transgredi-los ou violá-los. O executivo não só dispensa as honras co- 
mo segura a espada da comunidade, O legislativo não só controla a 
bolsa como prescreve as regras pelas quais os deveres e direitos de 
todos os cidadãos serão regulados. O judiciário, em contrapartida, 
não tem nenhuma influência nem sobre a espada nem sobre a bolsa; 
nenhum controle nem sobre a força nem sobre a riqueza da socieda- 
de, e não pode tomar nenhuma resolução ativa. Pode-se dizer que 
não tem; estritamente, força nem vontade, mas tão-somente julga- 
mento, estando em última instância na dependência do auxilio do 
braço executivo até para a eficácia de seus julgamentos. 

Este simples quadro da matéria sugere várias consequências im- 
portantes. Prova incontestavelmente que o judiciário é incomparavel- 
mente mais fraco que os dois outros poderes; ' que jamais pode atacar 
com sucesso qualquer dos dois; e que todo o cuidado possivel é neces- 
sário para capacitá-lo a se defender contra os ataques dos outros. Pro- 
va igualmente que, embora a opressão individual possa esporadica- 
mente provir dos tribunais de justiça, a liberdade geral do povo jamais 
poderá ser ameaçada a partir dessa frente; isto, desde que o judiciário 
permaneça verdadeiramente distinto tanto do legislativo como do 
executivo, pois concordo que “não há liberdade se o poder de julgar 
não for separado dos poderes legislativo e executivo”.? E prova, final- 
mente, que a liberdade nada tem a temer do judiciário isoladamente, 
mas tem tudo a temer de sua união com qualquer dos outros poderes; 


1 Diz a seu respeito o celebrado Montesquieu: “Dos três poderes acima menciona- 
dos, o judiciário é quase nada.” Spirit of Laws, v. 1, p. 186. 
2 Idem, p. 181. 
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que todos os efeitos de tal união decorreriam forçosamente de uma 
dependência do judiciário para com um dos últimos, a despeito de 
uma separação nominal e aparente; que, em razão da sua debilidade 
natural, o judiciário está continuamente exposto a ser dominado, 
acuado ou influenciado pelos poderes coordenados; e que, como nada 
pode contribuir tanto para sua firmeza e independência como a vitali- 
ciedade dos juízes em seus cargos, essa qualidade deve ser justamente 
considerada um ingrediente indispensável na sua constituição e, em 
grande medida, a cidadela da justiça e da segurança públicas. 

A completa independência dos tribunais de justiça é peculiarmen- 
te essencial numa Constituição limitada. Por Constituição limitada, 
entendo uma que contenha certas exceções especificadas ao poder le- 
gislativo, como, por exemplo, a de que ele não aprovará decretos de 
perda de direitos civis, leis ex post facto, ou coisas semelhantes. Na 
prática, limitações desse tipo não podem ser preservadas senão por 
meio dos tribunais de justiça, cuja missão deverá ser declarar nulos 
todos os atos contrários ao sentido manifesto da Constituição. Sem 
isto, todas as restrições a direitos ou privilégios particulares equivale- 
riam a nada. 

O direito que têm os tribunais de declarar a nulidade de atos le- 
gislativos, por serem contrários à Constituição, gerou alguma perple- 
xidade, a partir da suposição de que tal doutrina implicaria uma su- 
perioridade do poder judiciário sobre o legislativo. Afirma-se que o 
poder autorizado a declarar nulos os atos de outro deve ser necessa- 
riamente superior a este, Como esta doutrina é de grande importân- 
cia em todas as constituições estaduais americanas, uma breve discus- 
são de seus fundamentos não é fora de propósito. 

Não há posição fundada em principios mais claros que aquela de 
que todo ato de um poder delegado que contrarie a mandato sob o 
qual é exercido é nulo. Portanto, nenhum ato legislativo contrário à 
Constituição pode ser válido, Negar isto seria afirmar que o delegado 
é maior que o outorgante; que o servidor está acima do senhor; que 
os representantes do povo são superiores ao próprio povo; que ho- 
mens que atuam em virtude de poderes a eles confiados podem fazer 
não só o que estes autorizam, mas o que proibem. 

Caso se diga que os membros do corpo legislativo são eles mes- 
mos os juízes constitucionais dos próprios poderes e que a interpreta- 
ção que lhes conferem impõe-se conclusivamente aos outros setores, 
pode-se responder que esta não pode ser a presunção natural a menos 
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que pudesse ser deduzida de cláusulas especificas da Constituição. De 
outro modo, não há por que supor que a Constituição poderia pre- 
tender capacitar os representantes do povo a substituir a vontade de 
seus eleitores pela sua própria, É muito mais sensato supor que os 
tribunais foram concebidos para ser um intermediário entre o povo e 
o legislativo, de modo a, entre outras coisas, manter este último den- 
tro dos limites atribuídos a seu poder. A interpretação das leis é o 
domínio próprio e particular dos tribunais. Uma Constituição é de 
fato uma lei fundamental, e como tal deve ser vista pelos juízes. Cabe 
a eles, portanto, definir seus significado tanto quanto o significado de 
qualquer ato particular procedente do corpo legislativo. Caso ocorra 
uma divergência irreconciliável entre ambos, aquele que tem maior 
obrigatoriedade e validade deve, evidentemente, ser preferido. Em 
outras palavras, a Constituição deve ser preferida ao estatuto, a inten- 
ção do povo à intenção de seus agentes. 

Esta conclusão não supõe de modo algum uma superioridade do 
poder judiciário sobre o legislativo. Supõe apenas que o poder do po- 
vo é superior a ambos, e que, quando a vontade do legislativo, ex- 
pressa em suas leis, entra em oposição com a do povo, expressa na 
Constituição, os juizes devem ser governados por esta última e não 
pelas primeiras. Devem regular suas decisões pelas leis fundamentais, 
não pelas que não são fundamentais. 

O exercicio do discernimento judicial na decisão entre duas leis 
contrárias é exemplificado por uma situação conhecida. Não raro 
acontece existirem ao mesmo tempo dois estatutos que conflitam no 
todo ou em parte um com o outro, sem que nenhum dos dois conte- 
nha uma cláusula ou expressão revogatória. Num caso assim, é da 
competência dos tribunais esclarecer e determinar o sentido e a ação 
de ambos. Na medida em que possam, por uma interpretação corre- 
ta, ser mutuamente compatibilizados, a razão e a lei conspiram para 
ditar que isso é o que deve ser feito; quando isso é impraticável, tor- 
na-se imprescindivel dar efeito a um e anular o outro. À norma que 
tem prevalecido nos tribunais para determinar a validade relativa de 
estatutos legais é dar preferência ao mais recentemente promulgado. 
Esta é, porém, uma mera regra de interpretação, que resulta não de 
alguma lei positiva, mas da natureza e razão da coisa. Não é uma nor- 
ma imposta aos tribunais por uma medida do legislativo, mas adotada 
por eles mesmos, como consoante com a verdade e a correção, para 
dirigir sua conduta como intérpretes da lei. Pareceu-lhes razoável 
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que, entre atos conflitantes de uma mesma autoridade, o que fosse a 
última indicação de sua verdade deveria ter preferência. 

Em relação a atos conflitantes de uma autoridade superior e uma 
subordinada, de um poder original e um derivado, a natureza e a ra- 
zão da coisa indicam que o mais correto é seguir o inverso dessa re- 
gra. Ensinam-nos que o ato anterior de uma autoridade superior deve 
ser preferido ao ato subsequente de uma autoridade inferior e subor- 
dinada. Assim, sempre que determinado estatuto contradiz a Consti- 
tuição, será dever dos tribunais judiciais ater-se a esta última e des- 
considerar o primeiro. 

Não se pode dar nenhum peso à afirmação de que os tribunais 
podem, a pretexto de uma incompatibilidade, substituir as intenções 
constitucionais do legislativo por seus próprios desejos. Isto poderia 
acontecer tanto no caso de duas leis contraditórias como no caso de 
toda adjudicação sobre uma única lei. Os tribunais devem especificar 
o sentido da lei; e, caso se dispusessem a exercer a vontade em vez do 
julgamento, isso levaria igualmente à substituição do desejo do corpo 
legislativo pelo seu próprio. Se esta observação provasse alguma coi- 
sa, seria que não deve haver nenhum juiz além do próprio legislativo. 

Nesse caso, se os tribunais de justiça devem ser considerados os 
bastiões de uma Constituição limitada contra abusos legislativos, esta 
consideração ofereceria um forte argumento para o caráter vitalicio 
dos cargos judiciais, uma vez que nada contribuirá tanto quanto isto 
para a conservação pelos juízes desse espirito independente que será 
essencial para o desempenho consciencioso de tão árdua missão. 

Essa independência dos juizes é igualmente necessária para prote- 
ger a Constituição e os direitos dos individuos dos efeitos daquela 
irritação que as artes de designar homens, ou a influência de conjun- 
turas particulares, disseminam entre o próprio povo, e que, embora 
logo cedam lugar a uma melhor informação e a uma reflexão mais 
ponderada, tendem, nesse meio-tempo, a gerar perigosas inovações 
no governo e graves opressões da minoria da comunidade. Creio que 
os defensores da Constituição proposta jamais se unirão aos seus ini- 
migos? para questionar o princípio fundamental do governo repu- 
blicano pelo qual o povo tem o direito de alterar ou abolir a Consti- 
tuição estabelecida sempre que a considerem incompatível com a 
própria felicidade; não se pode inferir desse principio, contudo, que 


3 Ver Protest of the Minority of the Convention of Pennsylvania, discurso de Martin etc. 
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os representantes do povo, sempre que se apossasse da maioria de 
seus eleitores uma inclinação momentânea incompativel com disposi- 
tivos da Constituição vigente, estariam por isso autorizados a violar 
esses dispositivos; ou que os tribunais estariam mais obrigados a ser 
coniventes com infrações desse tipo do que com as que resultam in- 
teiramente de conluios do corpo representativo. Até que o povo te- 
nha, por um ato solene e oficial, anulado ou mudado a forma esta- 
belecida, tanto seu conjunto como os individuos que o compõem 
estarão submetidos a ela. Antes de tal ato, nenhuma presunção, ou 
mesmo conhecimento, do sentimento do povo pode autorizar seus 
representantes a se desviar dela. É fácil ver, no entanto, que os juízes 
precisariam ter uma parcela incomum de força para cumprir seu de- 
ver como fiéis guardiães da Constituição quando violações dela pelo 
legislativo fossem instigadas pela voz da maioria da comunidade. 

Mas não é apenas no que diz respeito a infrações da Constituição 
que a independência dos juizes pode ser uma salvaguarda essencial 
contra os efeitos de irritações ocasionais da sociedade. Por vezes estas 
não envolvem mais que a violação de direitos privados de determina- 
das classes de cidadãos por leis injustas ou parciais. Também neste 
caso, a firmeza da magistratura judicial é de enorme importância para 
mitigar a severidade e restringir a ação de tais leis. Isso não só permite 
moderar os danos imediatos das leis que possam ter sido aprovadas 
mas opera como um controle sobre o legislativo ao aprová-las: perce- 
bendo que os escrúpulos dos tribunais poderão opor obstáculos ao 
êxito de uma intenção iniqua, seus membros são de certo modo com- 
pelidos, em razão da própria injustiça que pretendem, a moderar suas 
tentativas. Esta é uma circunstância fadada a ter mais influência sobre 
o caráter de nosso governo do que a maioria das pessoas pode imagi- 
nar. Os benefícios da integridade e moderação do judiciário já se fize- 
ram sentir em mais de um Estado e, embora possam ter desagradado 
àqueles que viram assim frustradas suas expectativas funestas, certa- 
mente granjearam a estima e o aplauso de todos os virtuosos e desin- 
teressados. Homens ponderados de todas as categorias devem valori- 
zar tudo que tenda a gerar ou fortalecer essa têmpera nos tribunais, 
pois nenhum homem pode ter certeza de que amanhã não será a víti- 
ma de um espirito de injustiça que hoje o beneficia. E todo homem 
deve compreender, desde já, que a tendência inevitável desse espirito 
é solapar as bases da confiança pública e privada e introduzir em seu 
lugar a desconfiança e o infortúnio. 
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Essa adesão inflexível e uniforme aos direitos da Constituição e 
dos indivíduos, que percebemos ser indispensável nos tribunais de 
justiça, não pode ser esperada de juizes que detêm seus cargos por um 
mandato temporário, Designações periódicas, não importa como se- 
jam reguladas ou quem as faça, seriam fatais, de uma maneira ou de 
outra, à sua necessária independência. Quer o poder de fazê-las fosse 
confiado ao executivo ou ao legislativo, haveria o perigo de uma com- 
placência indevida para com o setor que o possuisse; se fosse entregue 
a ambos, haveria pouca disposição a arriscar o descontentamento dos 
dois; se pertencesse ao povo, ou a pessoas escolhidas por ele para essa 
finalidade especifica, haveria uma disposição grande demais a atentar 
para a popularidade para justificar a confiança de que só a Constitui- 
ção e as leis seriam consideradas. 

Uma outra razão, e poderosa, para a vitaliciedade dos cargos judi- 
ciais pode ser deduzida da natureza das qualificações que exigem. Já 
foi observado várias vezes, com grande propriedade, que um código 
de leis muito extenso é um dos inconvenientes necessariamente asso- 
ciados às vantagens de um governo livre. Para evitar um julgamento 
arbitrário dos tribunais, é indispensável que eles estejam submetidos 
a regras e precedentes estritos, que servem para definir e indicar seu 
dever em cada caso particular que lhes é apresentado. Além disso, 
dada a variedade das controvérsias que nascem da insensatez e da ini- 
quidade humanas, logo se compreenderá que os registros desses pre- 
cedentes tendem inevitavelmente a ganhar um volume considerá- 
vel, cujo conhecimento competente exigirá longo e laborioso estudo. 
E por isto que só pode haver na sociedade um pequeno número de 
homens com tal mestria das leis que os qualifique para a posição de 
juizes. Além disso, se fizermos as deduções corretas no tocante à de- 
pravação comum na natureza humana, o número daqueles que unirão 
ao necessário conhecimento a necessária integridade será ainda me- 
nor. Estas considerações nos indicam que talvez o governo não tenha 
grande margem de escolha entre personalidades adequadas; ademais, 
uma permanência temporária no cargo, que naturalmente desestimu- 
laria essas pessoas a abandonar uma atividade lucrativa para aceitar 
uma cadeira no tribunal, tenderia a lançar a administração da justiça 
em mãos menos capacitadas e menos qualificadas para conduzi-la com 
proveito e dignidade. Nas atuais circunstâncias deste pais, e nas que 
provavelmente persistirão ainda por longo tempo, as desvantagens 
disto resultantes seriam maiores do que pode parecer à primeira vis- 
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ta. É preciso admitir, no entanto, que são muito menores que as que 
se apresentariam sob os outros aspectos da questão. 

No geral, não há como duvidar que a convenção agiu sabiamente 
ao tomar por modelo aquelas constituições que estabeleceram o bom 
comportamento como a condição para a conservação de seus cargos 
judiciais; e que, longe de ser condenável por isto, seu plano teria sido 
imperdoavelmente falho se carecesse dessa importante caracteristica 
do bom governo. À experiência da Grã-Bretanha constitui uma ilus- 
tre confirmação da excelência dessa instituição. 

PusLius [Hamilton] 
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Maior exame do poder judiciário no tocante às cláusulas 
relativas aos proventos e à responsabilidade dos juízes 


Depois da vitaliciedade no cargo, nada pode contribuir mais para a 
independência dos juizes que uma estipulação definitiva de seus pro- 
ventos. À observação feita com relação ao presidente aplica-se igual- 
mente aqui. No curso geral da natureza humana, o poder sobre o sustento 
de um homem equivale ao poder sobre sua vontade. Além disso, jamais po- 
deriamos esperar ver realizada na prática a separação completa entre 
o poder judiciário e o poder legislativo em qualquer sistema que dei- 
xe o primeiro na dependência do segundo para ocasionais concessões 
de recursos pecuniários. Os adeptos esclarecidos do bom governo em 
todos os Estados encontraram motivo.para lamentar a falta, nas cons- 
tituições estaduais, de precauções precisas e explícitas sobre esta 
questão. De fato, algumas delas declaram que salários permanentes! 
deveriam ser estabelecidos para os juízes; em certos casos, porém, a 
experiência mostrou que essa expressão não era suficientemente pre- 
cisa pra evitar subterfúgios do legislativo. Algo ainda mais positivo e 
inequivoco provou-se necessário. Assim, o plano da convenção esta- 
beleceu que os juízes dos Estados Unidos “receberão por seus servi- 
ços, em momentos definidos, uma remuneração que não será reduzida 
enquanto permanecerem no cargo”. ' 

Consideradas todas as circunstâncias, este é o melhor dispositivo 
que poderia ter sido concebido. Será prontamente compreendido 
que as flutuações do valor do dinheiro e das condições da sociedade 


1 Ver Constitution of Massachusetts, cap. 2, seção 1, artigo 13. 
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tornariam inadmissivel um valor de remuneração fixado na Consti- 
tuição. O que hoje pareceria extravagante poderia tornar-se, dentro 
de meio século, insuficiente ou inadequado. Era necessário, portan- 
to, deixar ao arbitrio do legislativo sua estipulação segundo as varia- 
ções das circunstâncias, mas sob restrições tais que tirassem desse 
corpo o poder de alterar a condição dos indivíduos para pior. Isto 
proporciona ao homem segurança quanto ao chão em que pisa, e ele 
jamais será dissuadido do cumprimento de seu dever pelo temor de se 
ver colocado numa situação menos aceitável. A cláusula que citamos 
combina estas vantagens. Os salários dos cargos judiciais podem ser 
ocasionalmente alterados, segundo a ocasião o exija, mas de modo a 
nunca reduzir o valor que determinado juiz recebia ao assumir o car- 
go. Cabe observar que a convenção fez uma diferença entre a remu- 
neração do presidente e a dos juízes. A do primeiro não pode ser au- 
mentada nem diminuída; a dos últimos só não pode ser diminuída. 
Isto decorreu provavelmente da duração de seus respectivos cargos. 
Como o presidente será eleito por não mais que quatro anos, rara- 
mente um salário adequado, estipulado no início desse período, dei- 
xará de sê-lo até sua conclusão. Mas em relação aos juizes, que, desde 
que se comportem corretamente, terão o cargo assegurado por toda a 
vida, pode certamente acontecer, sobretudo nas primeiras fases do 
governo, que um estipêndio bastante suficiente no momento da de- 
signação se torne exiguo demais no curso de sua atividade. 

Esse dispositivo relacionado à remuneração dos juizes exibe todas 
as marcas da prudência e da eficácia. Pode-se afirmar com segurança 
que, juntamente com a vitaliciedade de seus cargos, ele lhes propor- 
ciona melhor perspectiva de independência que as constituições de 
qualquer dos Estados com relação a seus próprios juízes. 

As precauções quanto à sua responsabilidade estão compreendi- 
das no artigo referente aos impeachments. Eles são passíveis de impeach- 
ment por má conduta pela Câmara dos Representantes e de julgamen- 
to pelo Senado; se declarados culpados, podem ser exonerados de 
seus cargos e desqualificados para ocupar qualquer outro. Este seria o 
único dispositivo a este respeito compatível com a necessária inde- 
pendência da missão judicial, e é o único que encontramos na consti- 
tuição de Nova York com relação a nossos próprios juízes. 

Houve quem deplorasse a ausência de um dispositivo para a de- 
missão de juizes por razão de incapacidade. Todo homem sensato, 
porém, compreenderá que tal dispositivo, ou não seria posto em prá- 
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tica, ou seria mais um convite ao abuso do que o instrumento para 
assegurar qualquer bom propósito, A mensuração das faculdades da 
mente não faz parte, creio eu, do catálogo das artes conhecidas. Uma 
tentativa de fixar o limite entre os domínios da capacidade e da inca- 
pacidade abriria campo com mais frequência a ligações e inimizades 
pessoais e partidárias do que a avanços no interesse da justiça ou do 
bem público. O resultado, exceto no caso de insanidade, será por 
força arbitrário na maioria dos casos; e a insanidade, mesmo na ausên- 
cia de qualquer cláusula formal ou expressa, pode ser seguramente 
declarada uma desqualificação virtual. 

Para evitar investigações que serão sempre vagas e perigosas, a 
constituição de Nova York adotou uma idade particular como critério 
de incapacidade. Nenhum homem pode ser juiz após os sessenta anos, 
Acredito que, atualmente, poucas pessoas deixariam de discordar 
desta cláusula, Para nenhum outro cargo ela seria tão imprópria 
quanto para o de juiz. As faculdades de deliberação e comparação ge- 
ralmente conservam sua força muito além dessa idade, nos homens 
que a ultrapassam. Quando consideramos, além disto, como são pou- 
cos os que sobrevivem à estação do vigor intelectual e o quanto é 
improvável que uma parcela considerável dos juízes, maior ou me- 
nor, esteja em tal situação ao mesmo tempo, concluiremos rapida- 
mente que limitações desse tipo têm pouco a recomendá-las. Numa 
república em que as fortunas não são opulentas e as aposentadorias 
não são adequadas, demitir homens de cargos em que serviram longa 
e proveitosamente a seu país, de que dependem para sua subsistência, 
num momento em que seria tarde demais para recorrer a qualquer 
outra ocupação como meio de vida, exigiria uma justificativa melhor 
que o perigo imaginário de um corpo de juízes excessivamente idoso. 


PuBsLrus [Hamilton] 
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Maior exame do poder judiciário no tocante 
à extensão de seus poderes 


Para determinar com precisão a extensão adequada da judicatura fe- 
' p : 
deral será preciso considerar, antes de mais nada, quais são suas finali- 
dades próprias. 
Parece ser praticamente incontestável que a autoridade judiciária 
da União deve abranger estes vários tipos de caso: 1° — todos os que 
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decorrem das leis dos Estados Unidos, examinadas no tocante a seus 
poderes justos e constitucionais de legislação; 2º — todos os que se re- 
lacionam com a execução dos dispositivos expressamente contidos nos 
artigos da União; 3º — todos de que os Estados Unidos sejam parte; 
4º — todos que envolvam a paz da Confederação, quer digam respeito às 
relações entre os Estados Unidos e nações estrangeiras ou entre os 
próprios Estados; 5º — todos que têm origem em alto mar e pertencem 
à jurisdição do direito maritimo; finalmente, todos em que não se po- 
de atribuir imparcialidade ou isenção aos tribunais estaduais. 

O primeiro ponto está ligado à consideração óbvia de que deve 
sempre haver um método constitucional de dar eficácia aos disposi- 
tivos constitucionais. De que valeriam, por exemplo, restrições ao 
poder dos legislativos estaduais sem algum modo constitucional de 
impor a observância das mesmas? Pelo plano da convenção, os Esta- 
dos estão proibidos de fazer uma variedade de coisas, das quais al- 
gumas são incompatíveis com os direitos da União e outras com os 
princípios do bom governo. A imposição de taxas sobre artigos im- 
portados e a emissão de papel-moeda são exemplos dos dois tipos. 
Nénhum homem sensato acreditará que tais proibições seriam es- 
crupulosamente obedecidas sem que o governo tivesse algum poder 
efetivo de restringir ou corrigir suas infrações. Esse poder pode ser 
exercido ou pelo veto imediato das leis estaduais ou pela atribuição 
aos tribunais federais da autoridade de revogar aquelas que estejam 
em. contradição manifesta com os artigos da União. Não consigo 
imaginar uma terceira possibilidade, À segunda foi julgada preferivel 
à primeira pela convenção, o que será, ao que me parece, muito do 
agrado dos Estados. 

. Quanto ao segundo ponto, nenhum argumento ou comentário 
pode torná-lo mais claro do que é por si mesmo. Se existem axiomas 
políticos, a justeza da coextensão entre o poder judicial e o poder 
legislativo de um governo deve ser incluída entre eles. A mera neces- 
sidade de uniformidade na interpretação das leis nacionais decide a 
questão. Treze tribunais independentes de jurisdição definitiva sobre 
as mesmas causas, oriundas das mesmas leis, comporiam no governo 
uma hidra capaz de gerar apenas contradição e confusão. 

“: Menos ainda precisa ser dito com relação ao terceiro ponto. Con- 

trovérsias entre a nação e seus membros ou cidadãos só podem ser 
apropriadamente remetidas aos tribunais nacionais. Qualquer outro 
plano seria contrário à razão, ao precedente e ao decoro. 
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O quarto ponto funda-se na simples proposição de que a paz do 
todo não pode ser deixada à mercê de uma parte. À União terá indubi- 
tavelmente que responder perante nações estrangeiras pela conduta 
de seus membros. E a responsabilidade por uma infração deve ser 
sempre acompanhada pela faculdade de evitá-la. Como a recusa ou 
perversão da justiça por sentenças de tribunais, bem como de qual- 
quer outro modo, está com razão incluida entre as causas justas de 
guerra, segue-se que todas as causas que envolvam cidadãos de outros 
países devem ser da competência do judiciário federal. Isso é essen- 
cial tanto para a preservação tanto da fé pública como da trangiilida- 
de pública. Talvez se possa imaginar uma distinção entre casos que 
surjam a partir de tratados ou da lei das nações e aqueles que se si- 
tuam no nível do mero direito municipal. O primeiro tipo pode ser 
considerado adequado para a jurisdição federal e o último para a esta- 
dual. È pelo menos duvidoso, porém, que uma sentença injusta con- 
tra um estrangeiro, quando a questão da controvérsia fosse inteira- 
mente relativa à Jex loci, não poderia, se não corrigida, constituir uma 
agressão a seu soberano, tanto quanto uma sentença que violasse as 
cláusulas de um tratado ou a lei geral das nações. Uma objeção ainda 
maior a essa distinção resultaria da imensa dificuldade, se não impos- 
sibilidade, de uma discriminação prática entre os casos de um caráter 
e do outro. Casos em que estrangeiros são partes envolvem questões 
nacionais numa proporção tão elevada que é de longe mais seguro e 
aconselhável referir todos eles aos tribunais nacionais. 

O poder de decidir causas entre dois Estados, entre um Estado e os 
cidadãos de outro, e entre cidadãos de diferentes Estados talvez seja 
tão essencial para a paz da União quanto o que acabamos de examinar. 
A história nos mostra um quadro medonho das dissensões e guerras 
internas que convulsionaram e devastaram a Alemanha antes da cria- 
ção, por Maximiliano, da Câmara Imperial, no final do século XV, ao 

mesmo tempo em que nos revela a ampla influência dessa instituição 
na conciliação dos distúrbios e no estabelecimento da trangiiilidade do 
império. Esse tribunal foi investido do poder de decidir em última ins- 
tância todas as divergências entre os membros do corpo germânico. 

Um método para encerrar disputas territoriais entre os Estados 
sob a autoridade do governo federal, estava previsto mesmo no site- 
ma imperfeito que até o momento nos manteve unidos. Mas além de 
conflitos de fronteira, pode haver muitas outras fontes de conflitos e 
animosidade entre os membros da União. Fomos testemunhas da 
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ação de algumas em nossa experiência passada. Logo se perceberá que 
aludo às leis fraudulentas aprovadas num número excessivo de Esta- 
dos. E embora a Constituição proposta estabeleça salvaguardas espe- 
ciais contra a repetição dos casos que já se manifestaram até agora, há 
razões para temer que o espírito que as gerou assuma novas formas 
que não se podem prever ou evitar especificamente. Toda e qualquer 
prática que tenda a perturbar a harmonia entre os Estados é objeto 
próprio de controle e da superintendência federal. 

Pode-se considerar que a base a União está no preceito de que “os 
cidadãos de todos os Estados terão direito a todos os privilégios e 
imunidades dos cidadãos dos vários Estados”. E se o princípio de que 
todo governo deve possuir os meios de executar suas próprias medidas por sua 
própria autoridade é justo, segue-se que, para manter inviolável essa 
igualdade de privilégios e imunidades a que todos os cidadãos da 
União têm direito, o judiciário nacional deve presidir todos os casos 
em que um Estado ou seus cidadãos se oponham a outro Estado ou 
seus cidadãos. Para assegurar que o pleno efeito de dispositivo tão 
fundamental não será comprometido por nenhuma evasão ou subter- 
fúgio, é necessário que sua interpretação seja confiada àquele tribunal 
que, não tendo ligações locais, tenda a ser imparcial entre os dife- 
rentes Estados e seus cidadãos e que, devendo sua existência oficial à 
União, nunca estará propenso a qualquer tendenciosidade nefasta aos 
princípios em que ela se fundamenta. 

O quinto ponto exigirá poucos comentários. Nem os mais fanáti- 
cos idólatras da autoridade dos Estados mostraram até agora disposi- 
ção para negar a competência do judiciário nacional nas causas ligadas 
ao direito maritimo. Elas dependem em tão grande medida das leis 
das nações, e afetam com tanta frequência os direitos dos estrangei- 
ros, que se incluem nas considerações relativas à paz pública, que a 
atual Confederação submete em sua maior parte à jurisdição federal. 

A justeza da atuação dos tribunais nacionais em casos em que os 
tribunais estaduais não podem ser considerados imparciais é eviden- 
te, Certamente nenhum homem deve ser juiz em causa própria, ou 
em nenhuma causa em relação à qual tenha o minimo interesse ou 
predisposição. Este princípio, que tem considerável peso na designa- 
ção dos tribunais federais como o foro adequado para a decisão de 
controvérsias entre diferentes Estados e entre seus cidadãos, deve ter 
igual ação no tocante a alguns casos entre cidadãos do mesmo Estado. 
Entre elas incluem-se reivindicações de terras cedidas por diferentes 
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Ea ge e pana discordantes quanto às suas fron- 
perar imparcialidade dos tribunais de ne- 
nhum dos Estados cedentes, As leis podem ter até prejulgado a que 
tão, restringindo os tribunais a decisões em favor o ER 
Estado a que pertencem. E mesmo que isso não tenha sido feito a 
natural que os juízes, como homens gue são, sentissem forte redil 
ção pelas reivindicações do próprio governo. E a 
Tendo exposto e discutido os princípios que devem regular a cons- 
tituição do judiciário federal, passaremos a avaliar, com base neles, os 
poderes particulares de que ele deverá se compor, segundo o plano da 
convenção. Sua competência se estenderá a “todos os casos que surjam 
em direito e equidade sob a Constituição, sob as leis dos Estados Uni- 
dos e os tratados feitos ou que venham a ser feitos sob sua autoridade: 
a todos os casos que afetem embaixadores, outros diplomatas e dra 
les; a todos os casos de direito e jurisdição marítimos; a todas as con- 
trovérsias de que os Estados Unidos sejam parte; a controvérsias entre 
dois ou mais Estados; entre um Estado e cidadãos de outro Estado: 
entre cidadãos de diferentes Estados; entre cidadãos do mesmo Estado 
que reivindiquem terras cedidas por diferentes Estados; e entre um 
Estado ou seus cidadãos e Estados, cidadãos e súditos estrangeiros” 
Esta é a totalidade da autoridade judicial da União. Passemos agora a 
examiná-la em detalhe. Como vimos, ela deve se estender: 

Primeiro. A todos os casos que surjam em direito e eqüidade sob a 
Constituição e sob as leis dos Estados Unidos. Isto corresponde às duas 
primeiras classes de causas enumeradas como próprias para a jurisdi- 
ção dos Estados Unidos. Foi perguntado o que se entende por “casos 
que surjam sob a Constituição”, como distintos dos que surgem “sob 
as leis dos Estados Unidos”. A diferença já foi explicada. Todas as res- 
trições à autoridade dos legislativos estaduais são exemplos disso. 
Eles não devem, por exemplo, emitir papel-moeda, mas a interdição 
resulta da Constituição e não terá nenhum vínculo com qualquer lei 
dos Estados Unidos. Se houvesse não obstante tal emissão de papel- 
moeda, as controvérsias referentes a isso surgiriam sob a Constituição 
e não sob as leis dos Estados Unidos, segundo o significado usual dos 
termos. Isto pode servir como uma amostra do todo. 

, Perguntou-se também: que necessidade havia da palavra “equida- 
de”? Que questões de equidade podem surgir da Constituição e das 
leis dos Estados Unidos? Dificilmente haverá uma matéria de litígio 
entre individuos que não possa envolver aqueles ingredientes de P 
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de, acidente, confiança ou penúria que a tornariam mais uma questão de 
equidade que uma questão legal, tal como a distinção é conhecida e 
estabelecida em vários Estados. É competência peculiar de um tribu- 
nal de equidade desobrigar dos chamados acordos implacáveis: estes 
são contratos em que, embora possa não ter havido fraude ou dolo 
suficientes para invalidá-los num tribunal legal, pode contudo ter ha- 
vido uma exploração indevida e injusta das necessidades ou infortú- 
nios de uma das partes que um tribunal de equidade não toleraria. Em 
tais casos, quando houvesse estrangeiros envolvidos dos dois lados, 
seria impossível para as judicaturas federais fazer justiça sem jurisdi- 
ção tanto equitativa quanto legal. Acordos de transferência de posse 
de terras cedidas por diferentes Estados podem fornecer outro exem- 
plo dessa necessidade de atribuir jurisdição equitativa aos tribunais 
federais. Talvez este raciocínio não seja tão óbvio naqueles Estados 
em que a distinção formal e técnica entre lei e equidade não é mantida 
como no de Nova York, onde a prática diária o exemplifica. 

A autoridade judiciária da União deve se estender: 

Segundo. À tratados feitos, ou que venham a ser feitos, sob a auto- 
ridade dos Estados Unidos e a todos os casos que afetem embaixa- 
dores, outros diplomatas e cônsules. Estes casos pertencem à quarta 
classe enumerada, pois têm evidente conexão com a preservação da 
paz nacional. 

Terceiro. A casos de direito e jurisdição maritimos. Estes esgotam 
toda a quinta classe enumerada de causas próprias para a competência 
dos tribunais nacionais. 

Quarto. A controvérsias de que os Estados Unidos sejam parte. 
Estas constituem a terceira daquelas classes. 

Quinto. À controvérsias entre dois ou mais Estados; entre um Es- 
tado e cidadãos de outro Estado; entre cidadãos de diferentes Esta- 
dos. Estes pertencem à quarta daquelas classes e, até certo ponto, 
partilham da natureza da última. 

Sexto. A casos entre cidadãos do mesmo Estado que reivindiquem 
terras cedidas por diferentes Estados. Estes recaem na última classe e são as 
únicas situações em que a Constituição proposta considera diretamente a juris- 
dição de disputas entre cidadãos de um mesmo Estado. 

Sétimo. A casos entre um Estado e seus cidadãos e Estados, cida- 
dãos ou súditos estrangeiros. Como já foi explicado, estes pertencem 
à quarta das classes enumeradas, constituindo, de maneira peculiar, 
matéria própria para a judicatura nacional. 
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A partir desta revisão dos poderes especificos do judiciário fed 
ral, tal como demarcados na Constituição, manifesta-se que estio a 
dos em conformidade com os princípios que devem governar a estru- 
tura desse poder e que eram necessários para a perfeição do sistema 
Caso se revele que a incorporação de algum deles ao plano preta 
alguns inconvenientes parciais, cabe lembrar que o legislativo nacio- 
nal terá ampla autoridade para fazer tais exceções e prescrever as re- 
gulações próprias para reduzir ou eliminar esses inconvenientes 
A possibilidade de danos particulares nunca poderá ser vista por iria 
mente bem informada como objeção sólida a um princípio geral des- 
tinado a evitar danos gerais e promover vantagens gerais. 


PusLius [Hamilton] 
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Maior exame do poder judiciário no tocante 
à distribuição de sua autoridade 


Retornemos agora à distribuição da autoridade judiciária entre dife- 
rentes tribunais e a relação destes entre si. 
& a 
O poder judiciário dos Estados Unidos será” [pelo plano da con- 
du, “ ” 
venção] “conferido a uma Corte Suprema e àquelas cortes inferiores 


queo Congresso venha ocasionalmente a ordenar e estatuir.”! 


Que deve haver uma corte de jurisdição suprema e final é algo 
que não foi contestado e provavelmente não o será, Às razões para 
isso foram apontadas em outro artigo e são demasiado óbvias para 
exigirem repetição. A única questão que parece ter sido suscitada a 
seu respeito é se tal tribunal deve ser um corpo distinto ou uma câma- 
ra do legislativo. Repete-se neste caso a mesma contradição já notada 
em vários outros. Os próprios homens que contestam a atuação do 
Senado como tribunais de impeachments, vendo nisso uma mistura in- 
devida de poderes, defendem, pelo menos por implicação, a proprie- 
dade de se confiar a decisão final de todas as causas a todo o corpo 
legislativo ou parte dele. É 

Os argumentos, ou melhor, as sugestões em que essa investida se 
fundamenta equivalem ao seguinte: “A autoridade da Corte Suprema 
proposta para os Estados Unidos, que será um corpo autônomo e in- 
dependente, será superior à do legislativo. O poder de interpretar as 


1 Artigo 3, seção 1. 
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leis segundo o espírito da Constituição capacitará esse tribunal a moldá- 
las segundo lhes pareça conveniente, em especial porque suas decisões 
não estarão sujeitas à correção do corpo legislativo. Isto é tão inaudito 
quanto perigoso. Na Grã-Bretanha o poder judiciário pertence, em 
última instância, à Câmara dos Lordes, que é uma casa do legislativo. 
Ademais, o governo britânico foi imitado nesse aspecto pelas consti- 
tuições estaduais em geral. O Parlamento da Grã-Bretanha e os legis- 
lativos dos vários Estados podem a qualquer momento retificar, por 
lei, as decisões objetáveis de seus respectivos tribunais. Os erros e 
abusos da Corte Suprema dos Estados Unidos, ao contrário, serão in- 
controláveis e irremediáveis.” Se examinada, esta crítica se reduzirá 
por inteiro a um falso raciocínio acerca de um fato mal compreendido. 

Em primeiro lugar, não há uma silaba no plano em discussão que 
confira diretamente aos tribunais nacionais o poder de interpretar as leis 
segundo o espírito da Constituição, ou que lhes dê a este respeito 
maior liberdade que a que pode ser reivindicada pelos tribunais de 
todos os Estados. Admito que à Constituição deve ser o padrão para a 
interpretação das leis, e que quando houver oposição evidente, as leis 
devem ceder lugar à Constituição. Esta doutrina, porém, pode ser in- 
ferida não de alguma circunstância peculiar ao plano da convenção, 
mas da teoria geral de uma constituição limitada, e esta, sendo verda- 
deira, é igualmente aplicável à maioria dos governos estaduais, se não 
a todos. Não se pode, portanto, fazer à judicatura federal, com esse 
fundamento, nenhuma objeção que não se volte contra as judicaturas 
locais em geral, e que não tenha o efeito de condenar toda e qualquer 
constituição que tente impor limites ao arbitrio legislativo. 

Talvez se pense que a força da objeção consiste na organização 
particular da Corte Suprema proposta: no fato de ser composta de 
um corpo distinto de magistrados, e não de uma das câmaras do legis- 
lativo, como no governo da Grã-Bretanha e deste Estado. Para po- 
derem insistir neste ponto, os autores da objeção serão obrigados a 
renunciar ao sentido que tentaram atribuir à celebrada máxima que 
exige uma separação entre os poderes. Admito em favor deles, no 
entanto, que, segundo a interpretação conferida a essa máxima ao 
longo destes artigos, ela não é violada quando se atribui o poder final 
de julgar a uma parte do corpo legislativo. Mas, ainda que não se trate 
de uma violação absoluta dessa excelente norma, está tão próxima 
disso que apenas por isso já seria um modo menos adequado que 
aquele proposto pela convenção. Dificilmente poderíamos esperar de 
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um corpo que tivesse tido um papel, mesmo que parcial, na aprova- 
ção de leis más uma disposição a mitigá-las e moderá-las Se a Ra ão 
O mesmo espirito que atuou na sua feitura tenderia à fa Ea 
interpretação. Seria menos ainda de esperar que homens que tives 
sem infringido a Constituição na condição de legisladores pi pos 
sem a sanar a falha no papel de juízes. E isto ainda não é tudo Todi; 
as razões que recomendam a condição do bom comportamento paraa 
conservação dos cargos judiciais militam contra a entrega do poder 
judiciário, em última instância, a um corpo de homens o ara 
um periodo limitado. Seria uma incongruência referir o jeito 
de causas em primeira instância a juízes vitalícios e em última a juízes 
de condição temporária e mutável. Maior absurdo ainda é sujeitar as 
decisões de homens escolhidos por seu conhecimento das leis adqui- 
rido por meio de longo e laborioso estudo, à revisão e controle de 
homens que, carecendo da mesma vantagem, não podem senão ser 
deficientes nesse conhecimento. Os membros do legislativo rara- 
mente serão escolhidos com base naquelas qualificações que tornam 
um homem apto para a posição de juiz; e assim, como isto dará maior 
motivo para temer as consequências nefastas da informação deficien- 
te, haverá também, dada a propensão natural desses corpos a divisões 
partidárias, igual motivo para temer que o hálito pestilento do faccio- 
sismo envenene as fontes da justiça. À força de serem continuamente 
levadas de um lado para outro, tanto a lei quanto a eqüidade acabarão 
por ter suas vozes sufocadas. 

Estas considerações nos levam a aplaudir a sabedoria dos Estados 
que confiaram o poder judiciário, em última instância, não a parte do 
legislativo, mas a corpos distintos e independentes. Contrariando a 
suposição dos que o apontaram como sendo, sob esse aspecto, inédito 
e sem precedentes, o plano da convenção não passa de cópia das cons- 
tituições de New Hampshire, Massachusetts, Pensilvânia, Delaware 
Maryland, Virginia, Carolina do Norte e Geórgia; e a preferência da 
da a estes modelos é digna de grande louvor. 

Não é verdade, em segundo lugar, que o Parlamento da Grã-Bre- 
tanha ou os legislativos dos vários Estados têm o poder de retificar as 
decisões contestáveis de seus respectivos tribunais, em qualquer sen- 
tido diverso daquele em que o futuro legislativo dos Estados Unidos o 
poderá fazer. Nem a teoria da constituição britânica, nem a das cons- 
tituições estaduais, autoriza a revisão de uma sentença judicial por um 
ato legislativo. Não há tampouco na Constituição proposta nada que o 
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proíba, além do que está também contido nas precedentes. Em todas 
elas, o único obstáculo é a impropriedade da coisa, com base em prin- 
cipios gerais do direito e da razão. Um legislativo não pode, sem ul- 
trapassar seu domínio, inverter a determinação já tomada num caso 
particular, embora possa prescrever uma nova norma para casos une 
ros. O principio é este, e ele se aplica, com todas as suas conseqüên- 
cias, exatamente da maneira e em igual extensão tanto aos governos 
estaduais como ao governo nacional que agora examinamos. Nenhum 
outro ponto de vista permite apontar alguma diferença. y 
Pode-se observar, finalmente, que o suposto perigo de usurpações 
da autoridade legislativa pelo judiciário, reiterado em muitas ocasiões, 
é na realidade um fantasma. De vez em quando poderão ocorrer cer- 
tos erros de interpretação, ou deturpações da vontade do legislativo, 
mas nunca de modo tão considerável a ponto de constituir um trans- 
torno ou de afetar em grau sensivel a ordem do sistema político. Isto 
pode ser inferido com segurança da natureza geral do poder judiciário, 
das finalidades com que se relaciona e do modo como é exercido, da 
sua fraqueza relativa e de sua total incapacidade de garantir suas usur- 
pações por meio da força. Esta inferência é enormemente fortalecida 
quando se considera o importante contrele constitucional que o poder 
de instaurar impeachments, por um lado, e de julgá-los, por outro, dará 
ao corpo legislativo sobre os membros do poder judiciário. Ista é por 
si só uma garantia completa. Nunca haverá perigo de que os juizes se 
arrisquem a provocar, por uma série de usurpações deliberadas da au- 
toridade do legislativo, o ressentimento comum desse corpo enquantò 
o mesmo detiver os meios de punir sua presunção removendo-os de 
seus postos. Ao mesmo tempo em que deve eliminar toda apreensão 
nessa matéria, isto fornece um convincente argumento para a consti- 
tuição do Senado como tribunal de impeachments. Dura 
Tendo agora examinado e, acredito eu, eliminado as objeções à 
organização distinta e independente da Corte Suprema, passo a n 
derar a propriedade do poder de constituir cortes inferiores, bem 
* como as relações que subsistirão entre elas e a primeira. 


2 Este poder foi absurdamente apresentado como destinado a abolir todos os tribu- 
nais de condado dos vários Estados, em geral chamados de cortes inferiores. Mas a 
Constituição fala da instituição de “tribunais inferiores à Corte Suprema e H in- 
tenção evidente do dispositivo é permitir a instituição de cortes pe subor ina- 
das à Corte Suprema, seja em Estados ou em distritos maiores. É ridiculo imagi- 
nar que se estivesse cogitando de cortes de condado. 
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O poder de constituir tribunais inferiores tem evidentemente o 
propósito de dispensar a necessidade do recurso à Corte Suprema em 
todos os casos de competência federal. Visa a capacitar o governo na- 
cional a instituir ou autorizar, em cada Estado ou em distritos dos Es- 
tados Unidos, um tribunal competente para o julgamento de matérias 
de jurisdição nacional dentro de seus limites. 

Mas por que, pergunta-se, não se fazer uso dos tribunais estaduais 

para atender a essa mesma finalidade? Isto admite diferentes respostas, 
Reconhecemos plenamente a idoneidade e competência desses tribu- 
nais; no entanto, a substância do poder em questão poderia ser consi- 
derada parte necessária do plano mesmo que meramente autorizasse o 
legislativo nacional a confiar a eles a jurisdição de causas oriundas da 
Constituição nacional. Conferir o poder de julgar essas causas aos tri- 
bunais já existentes nos vários Estados talvez equivalesse tanto a “esta- 
tuir tribunais” como a criar novos tribunais com o mesmo poder. Mas 
não deveria ter sido feita uma cláusula mais direta e explicita em favor 
dos tribunais estaduais? Na minha opinião, há razões substanciais con- 
tra uma cláusula com esse teor: nem os mais perspicazes podem supor 
até que ponto se verifica que a prevalência de um espírito local des- 
qualifica os tribunais locais para a jurisdição de causas nacionais; ao 
mesmo tempo, é óbvio para todos que tribunais constituídos como os 
de alguns Estados seriam canais impróprios para a autoridade judiciária 
da União. Juízes estaduais que conservam o cargo enquanto o deseja- 
rem, ou são eleitos anualmente, serão muito pouco independentes pa- 
ra que se possa deles esperar o cumprimento inflexível das leis nacio- 
nais. E caso houvesse necessidade de confiar a eles a competência em 
primeira instância sobre as causas surgidas sob tais leis, haveria uma 
necessidade correspondente de deixar a porta do recurso o mais aber- 
ta possível. A facilidade ou dificuldade dos recursos deve ser propor- 
cional às razões para se confiar ou desconfiar dos tribunais subordi- 
nados. Como me parece que a propriedade da jurisdição apelada se 
esgota nas várias classes de causas que o plano da convenção previu, 
devo considerar que tudo que pretenda conferir na prática um curso 
irrestrito a apelações é fonte de transtorno público e privado. 

Suspeito que se julgará extremamente recomendável e útil dividir 
os Estados Unidos em quatro, cinco ou meia dúzia de distritos e insti- 
tuir um tribunal federal em cada um, e não em cada Estado. Os juízes 
desses tribunais poderão, com o auxilio dos juizes estaduais, percor- 
rer as várias partes de seus respectivos distritos para o julgamento de 
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causas. Através deles, a justiça pode ser administrada com facilidade e 
rapidez e os recursos podem ser circunscritos com segurança a um 
âmbito estreito. Este esquema me parece no momento preferivel a 
qualquer outro que se pudesse adotar. E para que se implante, o po- 
der de estatuir tribunais inferiores precisa existir com toda a extensão 
que a Constituição proposta lhe confere. 

Estas razões parecem suficientes para convencer uma mente im- 
parcial de que a ausência desse poder seria uma grande falha do pla- 
no. Passemos agora a examinar de que modo a autoridade judiciária 
deve ser distribuida entre a Corte Suprema e os tribunais inferiores 
da União. 

A Corte Suprema será investida da jurisdição em primeira instân- 
cia apenas “em casos que afetem embaixadores, outros diplomatas e 
cônsules, e aqueles de que um Estado seja parte”. Diplomatas de todas 
as classes são os representantes diretos de seus soberanos. Todas as 
questões que os envolvem estão tão diretamente ligadas com a paz 
pública que, tanto para a preservação desta como por respeito às so- 
beranias que representam, é tão aconselhável como adequado que tais 
questões sejam submetidas em primeira instância à mais elevada judi- 
catura da nação. Os cônsules, embora não tenham uma condição es- 
tritamente diplomática, são agentes públicos das nações a que per- 
tencem, e por isso a mesma observação se aplica a eles em grande 

medida. Nos casos em que um Estado seja parte, estaria em desacor- 
do com sua dignidade remetê-lo a um tribunal inferior. 

Embora isto talvez seja uma digressão, aproveito para mencionar 
aqui uma suposição que despertou certo alarme por razões extrema- 
mente equivocadas. Foi sugerido que a cessão de titulos públicos de 
um Estado a cidadãos de outro permitiriam a estes cobrar desse Esta- 
do nos tribunais federais o valor desses títulos. As considerações que 
se seguem mostrarão que essa sugestão carece de fundamento. 

«É inerente à natureza da soberania não poder ser processada por 
um indivíduo a menos que consinta nisto. Este é o entendimento geral e 
a prática geral da humanidade, e todos os Estados da União gozam 
atualmente dessa isenção como um dos atributos da soberania. Por- 
tanto, a menos que o plano da convenção cancele essa imunidade, os 
Estados a conservarão e o perigo insinuado será mera especulação. As 
circunstâncias necessárias para produzir a alienação da soberania esta- 
dual foram discutidas quando examinado o tópico da tributação e não 
precisam ser repetidas aqui. Se recorrermos aos princípios ali estabe- 
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lecidos nos convenceremos de que não há fundamento para pretender 
que os governos estaduais seriam, pela adoção do plano, destituídos 
do privilégio de pagar os próprios débitos à sua própria maneira, li- 
vres de qualquer coerção salvo as decorrentes das obrigações da boa- 
fé. Os contratos entre uma nação e individuos só comprometem a 
consciência do soberano, não pretendendo uma força compulsória. 
Não conferem nenhum direito de ação independente da vontade do 
soberano. De que serviria autorizar ações contra os Estados por divi- 
das destes? Como se poderiam impor os veredictos favoráveis ao 
impetrante? E evidente que isso não poderia ser feito sem se travar 
uma guerra contra o Estado contratante; ademais, atribuir aos tribu- 
nais federais, por mera implicação, e destruindo um direito preexis- 
tente dos governo estaduais, um poder que geraria tal conseguência 
seria inteiramente artificial e injustificável. 

i Retomemos o curso de nossas observações. Vimos que a jurisdi- 
ção em primeira instância da Corte Suprema ficaria restrita a duas 
classes de casos, sendo eles de natureza a ocorrer raramente. Em to- 
dos os outros casos de competência federal, a jurisdição original per- 
tenceria aos tribunais inferiores, não restando à Corte Suprema mais 
que uma jurisdição apelada “com as exceções e sob as regulações que o 
Congresso fará.” 

A justeza dessa jurisdição apelada praticamente não foi posta em 
questão no tocante a aspectos legais; ouviu-se grande clamor contra 
ela, porém, no tocante a questões de fato. Alguns homens bem-inten- 
cionados deste Estados, adotando as noções e o linguajar que prevale- 
cem em nossos tribunais, foram induzidos a vê-la como uma preteri- 
ção implícita do tribunal do júri pelo modo de julgamento do direito 
civil, que prevalece em nossos tribunais de direito maritimo, de su- 
cessões e de eqüidade. Atribuiu-se ao termo “apelado” um sentido 
técnico que, em nosso linguajar juridico, é comumente usado em re- 
lação a apelações no curso do direito civil. Mas, se não estou mal in- 
formado, não se atribuiria a ele o mesmo sentido em parte alguma da 
Nova Inglaterra. Ali, a apelação de um júri para outro é bem conheci- 
da tanto na linguagem como na prática, sendo até considerado natural 
que se tenham obtido dois veredictos de um lado. A palavra “apela- 
do”, portanto, não será entendida na Nova Inglaterra do mesmo 
modo que em Nova York, o que mostra a impropriedade de uma in- 
terpretação técnica extraida da jurisprudência de qualquer Estado 
particular. A expressão, tomada em abstrato, não denotando nada 
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além do poder que tem um tribunal de rever os procedimentos de 
outro, no tocante às lei, ao fato ou a ambos. O modo de fazê-lo pode 
se fundar no costume estabelecido ou em estipulação legislativa (num 
governo novo, tem de se fundar na última), podendo requerer ou 
dispensar o auxílio de um júri, conforme se considere aconselhável. 
Portanto, se o reexame de um fato já julgado por um júri vier a ser 
admitido em algum caso sob a Constituição proposta, poderá ser re- 
gulado de modo a ser feito por um segundo júri, quer devolvendo-se 
a causa ao tribunal inferior para um segundo julgamento do fato, quer 
demandando-se imediatamente uma solução da Corte Suprema. 
Disto não se segue, porém, que se permitirá à Corte Suprema 
reexaminar um fato já determinado por júri. Por que não se poderia 
dizer, com a mais estrita propriedade, quando uma notificação de 
erro é levada de um tribunal de justiça inferior a um superior neste 
Estado de Nova York, que o último tem jurisdição” tanto do fato 
quanto da lei? É verdade que ele não pode instituir novo inquérito 
concernente ao fato, tomando conhecimento dele tal como se revela 
segundo o registro, pronunciando sobre ele a lei aplicável. Isto é ju- 
risdição tanto do fato como da lei, não sendo sequer possível separá- 
los. Os tribunais de direito consuetudinário deste Estado, embora de- 
terminem fatos em litígio por meio de júri, têm inquestionavelmente 
jurisdição tanto do fato como da lei; assim, quando o fato é reco- 
nhecido nos pronunciamentos da defesa, eles não recorrem a júri, 
passando imediatamente ao julgamento. Afirmo portanto, com base 
nisto, que as expressão “jurisdição apelada, com relação tanto à lei 
quanto ao fato” não implica necessariamente um reexame pela Corte 
Suprema dos fatos estabelecidos por júris nos tribunais inferiores. 

O raciocinio que se segue talvez tenha influenciado a convenção 
no tocante a este dispositivo específico. A jurisdição apelada da Corte 
Suprema (talvez tenham pensado) abrangerá causas passíveis de julga- 
mento sob modos diferentes, algumas pelo direito consuetudinário, 
outras pelo direito civil. No primeiro, o dominio próprio da Corte 
Suprema será, em geral, apenas a revisão da lei; no segundo, o reexa- 
me do fato está de acordo com os usos, e em alguns casos, de que as 
causas de presas maritimas são exemplo, pode ser essencial à paz pú- 
blica. É necessário, portanto, que a jurisdição apelada seja, em certos 
casos, estendida, no sentido mais amplo, a matérias de fato. Fazer 


3 Esta palavra compõe-se de jus e dicto, juris, dictio, isto é, a falar ou pronunciar a lei. 
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uma exceção expressa dos casos que tenham sido originalmente julga- 
dos por júri não seria satisfatório porque nos tribunais de alguns Esta. 
dos todas as causas são julgadas desse modo,* e tal exceção impediria a 
revisão de matérias de fato tanto nos casos em que seria imprópria 
como naqueles em que seria própria. Para evitar todos os problemas 
o mais seguro será declarar, em geral, que a Corte Suprema possuirá 
jurisdição apelada tanto da lei quando do jato e que essa jurisdição 
estará sujeita às exceções e regulações que o legislativo nacional E 
prescrever. Isto permitirá ao governo modificá-la do módo A me- 
lhor atenda às finalidades da justiça e da segurança públicas. 

Seja como for, esta visão do assunto torna indubitável que a supos- 
ta abolição do julgamento por júri pela ação deste dispositivo é falaciosa 
e inverídica. O legislativo dos Estados Unidos teria certamente pleno 
poder para decidir que, em apelações à Corte Suprema, não haveria 
reexame dos fatos quando estes tivessem sido julgados em primeira 
instância por júris. Esta seria certamente uma exceção autorizada; mas 
se, pela razão já sugerida, ela fosse considerada demasiado ampla po- 
deria ser qualificada como limitada unicamente a casos julgados ři 
direito consuetudinário segundo essa forma de julgamento. 

As observações feitas até o momento sobre a autoridade do po- 
der judiciário significam: que ele foi cuidadosamente restrito àquelas 
causas que são manifestamente próprias para a competência da ju- 
dicatura nacional; que na distribuição dessa autoridade uma porção 
muito pequena da jurisdição de primeira instância foi reservada à 
Corte Suprema, tendo o restante sido atribuído aos tribunais subor- 
dinados; que a Corte Suprema possuirá uma jurisdição apelada, com 
relação tanto à lei quanto ao fato, em todos os casos a ela remetidos 
estando porém sujeita a quaisquer exceções e regulações que possam r 
consideradas aconselháveis; que essa jurisdição apelada não abole, em 
nenhum caso, o julgamento por júri; e que um grau comum de pri 
dência e integridade nos conselhos nacionais nos proporcionará van- ` 
tagens substanciais a partir da instituição do poder judiciário propos- 
to, sem nos expor a nenhum dos inconvenientes que se previu que 
ele geraria. 


Pustius [Hamilton] 


4 Sustento que os Estados terão jurisdição simultânea à das judicaturas federais 
- . ência f n : bos 
subordinadas em muitos casos de competência eder al, como explicar €1 no proxi- 
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Maior exame do poder judiciário 
no tocante a questões diversas 


A implantação de um novo governo, a despeito de todo o cuidado ou 
sabedoria que possam distinguir o trabalho, gera inevitavelmente 
questões de natureza complicada e sutil. Em especial, pode-se espe- 
rar que elas surjam do estabelecimento de uma constituição fundada 
na incorporação total ou parcial de várias soberanias distintas. Apenas 
o tempo pode amadurecer e aperfeiçoar um sistema tão complexo, 
revelar o significado de todas as suas partes componentes, ajustá-las 
entre si num todo harmonioso e coerente. 

Assim, o plano proposto pela convenção suscitou questões dessa 
natureza, particularmente com referência ao poder judiciário. A prin- 
cipal delas diz respeito à situação dos tribunais estaduais em relação 
aquelas causas que devem ser submetidas à jurisdi.ção federal. Deve 
esta ser exclusiva, ou terão esses tribunais uma jurisdição simultânea? 
Neste segundo caso, que relação manterão com os tribunais nacionais? 
Estas são indagações que encontramos na boca de homens sensatos e 
que por certo merecem atenção. 

Segundo princípios estabelecidos num artigo anterior, ' os Estados 
conservarão todas as autoridades preexistentes que não sejam delegadas 
exclusivamente ao governo federal; essa delegação exclusiva só pode 
existir em três casos alternativos: quando uma autoridade exclusiva é 
expressamente conferida à União; quando uma autoridade particular 
é conferida à União e o exercício de autoridade semelhante é proibi- 
do aos Estados; ou quando é conferida à União uma autoridade com 
que a posse pelos Estados de autoridade semelhante seria inteiramen- 
te incompatível. Embora estes princípios possam não se aplicar ao po- 
der judiciário com a mesma força com que se aplicam ao legislativo, 
inclino-me a pensar que, em substância, são tão justos em relação ao 

primeiro quanto ao segundo, Sob esta impressão, estabelecerei como 
norma que os tribunais estaduais conservarão a jurisdição que hoje pos- 
suem, a menos que se revele que ela lhes foi retirada de um dos três 
modos enumerados. 
A única passagem da Constituição proposta que parece limitar as 
causas de competência federal aos tribunais federais é a seguinte: 
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“O poder judiciário dos Estados Unidos será conferido a uma Corte Su- 
prema e àquelas cortes inferiores que o Congresso venha ocasional- 
mente a ordenar e estatuir.” Isto pode ser interpretado seja como sig- 
nificando tanto que os tribunais supremo e subordinados da União 
devem ser os únicos a possuir o poder de julgar essas causas a que sua 
autoridade é estendida, seja como denotando simplesmente que os 
órgãos do judiciário nacional devem ser uma Corte Suprema ta 
cortes subordinadas quantas o Congresso julgue adequado indicar; 
em outras palavras, que os Estados Unidos devem exercer o áder 
judiciário de que serão investidos através de um tribunal su E e 
de certo número de tribunais inferiores a serem instituídos E eles 
A primeira interpretação exclui a jurisdição simultânea dos Estados é 
a segunda a admite e, como a primeira corresponderia a uma aliena- 
ção do poder estadual por implicação, a última interpretação parece a 
mais natural e defensável. 

Esta doutrina da jurisdição simultânea, porém, só é claramente 
aplicável àquelas categorias de causas que eram previamente da com- 
petência dos tribunais estaduais. Não é igualmente evidente em rela- 
ção a casos que possam surgir da Constituição a ser estabelecida ou 
que possam ser peculiares a ela. Pois a não concessão de direito de 
jurisdição aos tribunais estaduais nesses casos dificilmente poderia ser 
considerada como redução de uma autoridade preexistente. Portan- 
to, não é minha intenção afirmar que os Estados Unidos, ao legislar 
sobre as matérias confiadas a seu controle, não possam referir o julga- 
mento de causas oriundas de determinada regulação unicamente aos 
tribunais federais, se tal medida for julgada aconselhável. Sustento 
contudo, que os tribunais estaduais não serão destituídos de nenhuma 
parcela de sua jurisdição original salvo no tocante à apelação. Sou 
mesmo da opinião de que, em todos os casos em que eles não forem 
expressamente excluidos pelos atos futuros do legislativo nacional 
terão natural competência sobre as causas que esses atos possam süs 
citar. Infiro isto da natureza do poder judiciário e da índole geral do 
sistema. O poder judiciário de todo governo considera mais as pró- 
prias leis locais ou municipais, e nos casos civis abarca em sua jurisdi- 
ção todas as matérias de litigio entre partes, ainda que as causas da 
disputa se relacionem com as leis da parte mais distante do globo. As 
leis do Japão, não menos que as de Nova York, podem fornecer os 
objetos de discussão jurídica a nossos tribunais, Quando, além disto 
vemos os governos estaduais e o governo nacional como verdadeira. 
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mente são, como sistemas análogos e partes de um todo, parece tor- 
nar-se conclusiva a inferência de que os tribunais estaduais teriam 
uma jurisdição paralela em todos os casos oriundos das leis da União 
“em que isso não fosse expressamente proibido. 

A esta altura ocorre outra questão. Que relação subsistiria entre 
os tribunais estaduais e nacionais nos casos de jurisdição paralela? Res- 
pondo que as apelações se fariam certamente das primeiras para a 
Corte Suprema. A Constituição faz da Suprema Corte uma jurisdição 
de apelação em todas as causas mencionadas de competência federal 
em que esta não terá competência em primeira instância, sem que haja 
uma única expressão que limite sua tramitação aos tribunais federais 
inferiores. Sé foram contemplados os alvos de apelação, não os tribu- 
nais a partir dos quais ela deve ser feita. A partir desta circunstância e 
da razão da coisa, seria o caso de entender que ela se estende aos tri- 
bunais estaduais. Ou isto deve ocorrer, ou os tribunais locais terão de 
ser excluídos de uma jurisdição simultânea em matérias de interesse 
nacional, de outro modo a autoridade judiciária da União poderia ser 
evitada ao bel prazer de todo queixoso ou demandante. Nenhuma 
dessas consequências deve ser levada em conta, salvo por evidente ne- 
cessidade. A última seria inteiramente inadmissível, uma vez que anu- 
laria uma das intenções mais importantes e declaradas do governo 
proposto e embaraçaria consideravelmente suas medidas. Tampouco 
consigo perceber qualquer fundamento para tal suposição. Como ja 
foi observado, os sistemas nacional e estadual devem ser considerados 
como um todo. Os tribunais deste último serão por certo auxiliares 
naturais na aplicação das leis da União, e uma apelação a partir deles se 
destinará, com a mesma naturalidade, àquele tribunal destinado a unir 
e integrar os princípios da justiça nacional com as normas das decisões 
nacionais. O que o plano da convenção evidentemente pretendeu foi 
que todas as causas das classes especificadas recebam, por razões pú- 
blicas ponderáveis, sua determinação original ou final nos tribunais da 
União. Portanto, restringir as expressões gerais que dão jurisdição 
apelada à Corte Suprema a apelações a partir dos tribunais federais 
subordinados, em vez de estendê-las aos tribunais estaduais, seria re- 
duzir a latitude dos termos, numa subversão da intenção contrária a 
todas as boas regras de interpretação. 

Mas poderia uma apelação ser feita dos tribunais estaduais para as 
judicaturas federais subordinadas? Esta é mais uma das questões que 
foram levantadas, e bem mais difícil que a anterior. As considerações 
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que se seguem autorizam uma resposta positiva. Em primeiro lugar, o 
plano da convenção autoriza o legislativo nacional “a constituir tribu- 
nais inferiores à Corte Suprema”.* Em segundo lugar, declara que “o 
poder judiciário dos Estados Unidos será conferido a uma Corte Suprema 
e àquelas cortes inferiores que o Congresso venha a... ordenar e esta- 
tuir”, passando então a enumerar os casos a que esse poder judiciário 
deve se estender. Posteriormente, divide a jurisdição da Corte Supre- 
ma em original e apelada, mas não dá nenhuma definição da jurisdição 
dos tribunais subordinados. As únicas diretivas delineadas para eles é 
que serão “inferiores à Corte Suprema” e não ultrapassarão os limites 
especificados do judiciário federal. Não é declarado se essa autoridade 
será original ou apelada, ou ambas as coisas. Tudo isto parece ter sido 
deixado ao arbítrio do legislativo. Se for este o caso, não percebo no 
momento nenhum impedimento a que se possam fazer apelações dos 
tribunais estaduais para os tribunais nacionais subordinados, e pode- 
mos imaginar que tal possibilidade se faria acompanhar de muitas van- 
tagens. Isto reduziria os motivos para a multiplicação de tribunais fe- 
derais e daria lugar a arranjos destinados a reduzir a jurisdição apelada 
da Corte Suprema. Os tribunais estaduais poderiam então arcar com 
uma parcela maior das causas federais; por outro lado as apelações, na 
maioria dos casos em que possam ser consideradas próprias, em vez 
de serem dirigidas à Corte Suprema, poderiam ser encaminhadas dos 
tribunais estaduais para as cortes distritais da União. 


PusLius [Hamilton] 
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Maior exame do poder judiciário 
no tocante ao julgamento por júri 


A objeção ao plano da convenção que alcançou maior sucesso neste 
Estado, e talvez em vários outros, é aquela relacionada à falta da estipu- 
lação constitucional do julgamento por júri em casos civis. À forma dis- 
simulada em que esta objeção é em geral expressa foi várias vezes assi- 
nalada e denunciada, mas continua em curso em todas as conversas € 
escritos dos opositores do plano. O mero silêncio da Constituição no 
tocante às causas civis é apresentado como uma abolição do julgamento 
por júri, e as arengas a que isto forneceu pretexto são astuciosamente 


2 Seção 8, artigo 1. 
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feitas para inspirar a certeza de que essa pretensa abolição é completa e 
universal, estendendo-se não apenas a toda espécie de causa civil, mas 
até às criminais. Discutir com relação a estas últimas seria, contudo, 
tão inútil e infrutifero quanto tentar seriamente provar a existência 
da matéria ou demonstrar qualquer daquelas proposições que, por sua 
própria evidência interna, impõem convicção quando expressas em 
linguagem apropriada para transmitir seu significado. 

Com relação às causas civis, adotaram-se astúcias que quase re- 
pugna refutar para apoiar a presunção de que uma coisa que apenas 
não foi estipulada está inteiramente abolida. Todo homem de discerni- 
mento percebe de imediato a enorme diferença entre silêncio e abo- 
lição, mas como os inventores dessa falácia tentaram sustentá-la por 
meio de certas máximas jurídicas de interpretação, cujo verdadeiro 
sentido perverteram, talvez não seja de todo inútil explorar a base de 
que se valeram. 

As máximas em que se fundam são da seguinte natureza: “A espe- 
cificação de particulares é uma exclusão de generalidades”; ou: “A ex- 
pressão de uma coisa é a exclusão de outra.” Portanto, dizem eles, 
como a Constituição estabeleceu o julgamento por júri em casos cri- 
minais e silenciou a respeito dos civis, esse silêncio é uma proibição 
implicita de julgamento por júri no caso destes últimos. 

As regras da interpretação jurídica são normas do senso comum 
adotadas pelos tribunais na interpretação das leis. À verdadeira pro- 
va, portanto, de sua aplicação correta é sua conformidade com a fonte 
de que foram extraídas. Sendo este o caso, permitam-me perguntar 
se é compatível com qualquer razão ou senso comum supor que um 
dispositivo que obriga o poder legislativo a entregar o julgamento de 
causas criminais a júris o priva do direito de autorizar ou permitir esse 
modo de julgamento em outros casos? É natural supor que a instrução 
para fazer uma coisa é a proibição para fazer outra, não incompatível 
com ela? Se tal suposição é artificial e absurda, não pode ser razoável 
sustentar que a imposição do julgamento por júri em certos casos 
equivalha a uma interdição do mesmo em outros. 

O poder para constituir tribunais envolve o poder de estipular o 
modo de julgamento; consegiientemente, se nada fosse dito na Cons- 
tituição a respeito de júris, o legislativo estaria livre para adotar essa 
instituição ou deixá-la de lado. No tocante às causas criminais, essa 
liberdade é reduzida pela imposição expressa do julgamento por júri 
em todas elas; mas resta, claramente, uma larga margem de liberdade 
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em relação às causas civis, já que há total silêncio a este respeito, 
E verdade que a especificação da obrigação de julgar todas as causas 
criminais de um modo particular exclui a obrigação ou necessidade de 
empregar o mesmo modo nas causas civis, mas não reduz o poder do 
legislativo de empregar esse modo se ele for considerado apropriado. 
Portanto, a alegação de que o legislativo nacional não seria plenamente 
livre para submeter todas as causas civis de competência federal a jul- 
gamento por júri é destituida de qualquer fundamento justo. 

Destas observações resulta a seguinte conclusão: o julgamento 
por júri em casos civis não estaria abolido; o uso que se tentou fazer 
das máximas citadas é contrário à razão e ao senso comum, não sen- 
do pois admissível. Mesmo que essas máximas tivessem um sentido 
técnico preciso, correspondente às idéias dos que as utilizaram na 
presente ocasião — o que, aliás, não é o caso —, elas não seriam 
aplicáveis a uma constituição de governo. Em relação a um objeto 
como esse, o verdadeiro critério de interpretação é o sentido natural 
e óbvio de suas proposições, independentemente de quaisquer re- 
gras técnicas. 

Tendo agora visto que as máximas usadas como fundamento não 
admitem o uso que delas foi feito, tentemos determinar seu signifi- 
cado próprio e verdadeiro. Isto será feito por meio de exemplos. 
O plano da convenção declara que o poder do Congresso, ou, em 
outras palavras, do legislativo nacional, se estenderá a certos casos 
explicitados. Esta especificação de particulares exclui evidentemente 
toda pretensão a uma autoridade legislativa geral, porque a concessão 
afirmativa de poderes especiais seria tão absurda quanto inútil se a 
intenção fosse conferir tal autoridade geral. 

De maneira análoga, a Constituição declara que a autoridade ju- 
diciária das judicaturas federais abrange certos casos particularmente 
especificados. A explicitação desses casos traça os limites precisos 
além dos quais os tribunais federais não podem estender sua jurisdi- 
ção, porque as matérias de sua competência são enumeradas e esta 
especificação seria inútil se não excluisse toda idéia de uma autorida- 
de mais ampla. 

Estes exemplos devem ser suficientes para elucidar as máximas 
mencionadas e apontar o modo como deveriam ser usadas, Mas, para 
que não haja nenhuma possibilidade de mal-entendido sobre a ques- 
tão, acrescentarei mais um, para demonstrar o uso próprio dessas 
máximas e o abuso que delas foi feito. 
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Suponhamos que, pelas leis deste Estado de Nova York, uma mu- 
lher casada fosse impedida de transferir seus bens, e que o legislativo, 
considerando isto um mal, promulgasse que ela poderia dispor de seu 
patrimônio por um ato executado na presença de um magistrado. 
Neste caso, não pode haver dúvida de que a especificação equivaleria 
à exclusão de qualquer outro modo de transmissão, porque, como a 
mulher não tinha nenhum poder prévio de alienar seu patrimônio, a 
especificação determina o modo particular de que deve se servir para 
esse fim. Mas suponhamos ainda que, numa parte subsequente do 
mesmo ato legislativo, seja declarado que nenhuma mulher pode dis- 
por de qualquer bem de determinado valor sem o consentimento de 
três de seus parentes mais próximos, expresso pelas assinaturas dos 
mesmos no ato. Seria possível inferir desta regulação que uma mulher 
estaria impedida de obter a aprovação de seus parentes a um ato de 
transferência de uma propriedade de valor inferior? A ideia é absurda 
demais para merecer refutação e, no entanto, este é precisamente o 
ponto de vista que deve ser sustentado por aqueles que afirmam que o 
julgamento por júri em casos civis está abolido por ter sido expressa- 
mente prescrito para casos de natureza criminal. 

A partir destas observações deve ficar inquestionavelmente claro 
que o julgamento por júri não foi de modo algum abolido pela Consti- 
tuição proposta, sendo igualmente verdadeiro que nas disputas entre 
indivíduos que tendam a interessar à grande maioria do povo, essa ins- 
tituição permanecerá situada precisamente do mesmo modo como o 
foi nas constituições estaduais, e não será alterada ou influenciada em 
nenhum grau pela adoção do plano que ora examinamos. O funda- 
mento desta afirmação é que o judiciário nacional não terá nenhuma 
competência sobre elas, que evidentemente continuarão a só poder 
ser julgadas, como até hoje o foram, pelos tribunais estaduais, da ma- 
neira prescrita pelas constituições e leis estaduais. Todas as questões 
fundiárias, exceto quando estiverem envolvidas reivindicações de ter- 
ras cedidas por diferentes Estados, e todas as outras controvérsias 
entre cidadãos do mesmo Estado, a menos que se liguem a violações 
positivas dos artigos da União por atos dos legislativos estaduais, per- 
tencerão exclusivamente à jurisdição dos tribunais estaduais. Acres- 
cente-se a isto que causas de direito maritimo, e quase todas as de ju- 
risdição de equidade, são passíveis de julgamento por nosso próprio 
governo estadual, sem intervenção de júri. Deste conjunto se infere 
que a instituição do julgamento por júri, tal como existe no Estado de 
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Nova York atualmente, não poderá ser afetada em nenhuma medida 
considerável pela alteração proposta de nosso sistema de governo. 

Os defensores e adversários do plano da convenção, se não estão 
de acordo em mais nada, pelo menos coincidem no valor que atri- 
buem ao julgamento por júri. Se há alguma divergência entre eles, 
trata-se da seguinte: os primeiros o vêem como uma valiosa salvaguar- 
da da liberdade; os segundos o concebem como o próprio paládio do 
governo livre. De minha parte, quanto mais pude observar a ação des- 
sa instituição, mais razões descobri para conservá-la em alta estima; e 
seria de todo supérfluo examinar em que medida ela merece ser consi- 
derada útil ou essencial numa república representativa, ou o quanto 
ela teria mérito ainda maior como defesa contra as opressões de um 
monarca hereditário do que como barreira contra a tiraria de magis- 
trados populares num governo popular. Discussões deste tipo seriam 
mais curiosas que benéficas, uma vez que todos estão convencidos da 
utilidade da instituição e de seu aspecto propício à liberdade, Devo 
admitir, porém, que não sou capaz de discernir de imediato o vínculo 
inseparável entre a existência de liberdade e o julgamento por júri em 
casos civis. Impugnações arbitrárias, métodos arbitrários de processar 
pretensos crimes e punições arbitrárias com base em convicções arbi- 
trárias sempre me pareceram os grandes mecanismos do despotismo 
judiciário; e tudo isto tem relação com processos criminais. O que 
parece estar em questão, portanto, é o julgamento por júri em casos 
criminais, auxiliado pelo instituto do habeas corpus. E ambos foram 
previstos da maneira mais ampla no plano da convenção. 

Foi observado que o julgamento por júri é uma salvaguarda contra 
o exercício opressivo do poder de tributar. Esta observação merece 
exame. 

É evidente que não pode haver nenhuma influência sobre o legis- 
lativo no tocante ao volume de tributos a serem lançados, aos itens so- 
bre os quais devem incidir, ou à regra pela qual devem ser distri- 
buídos. Se pode haver alguma influência, portanto, é sobre a forma 
de cobrança e a conduta dos funcionários encarregados de aplicar as 
leis da receita. 

No tocante ao modo de arrecadação no Estado de Nova York, 
sob nossa própria Constituição o julgamento por júri não é usado na 
maioria dos casos. Os tributos são em geral cobrados pelos processos 
mais sumários de arresto e venda, como em casos de arrendamento. 
E todos reconhecem que isto é essencial para a eficácia das leis fis- 
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cais. O curso dilatório de um julgamento em juizo para cobrar os 
tributos devidos por individuos não atenderia às exigências do públi- 
co nem seria vantajoso para os cidadãos. Muitas vezes, daria lugar a 
um acúmulo de custos, mais oneroso que a soma original do imposto 
a ser cobrado. 

No tocante à conduta dos funcionários da receita, o dispositivo 
em favor de julgamento por júri em casos criminais fornece a segu- 
rança pretendida. Abusos deliberados de uma autoridade pública para 
a opressão do cidadão e toda espécie de extorsão por funcionários são 
crimes contra o governo, sujeitando as pessoas que os cometem a ser 
indiciadas e punidas segundo as circunstâncias do caso. 

A excelência do julgamento por júri em casos civis revela-se de- 
pendente de circunstâncias alheias à preservação da liberdade. O mais 
forte argumento a seu favor é constituir uma garantia contra a cor- 
rupção. Como há sempre mais tempo e melhor oportunidade para 
tentar subornar um corpo permanente de magistrados que um júri 
convocado para a ocasião, há lugar para se supor que uma influência 
corrupta poderia se exercer mais facilmente sobre o primeiro que so- 
bre o segundo. A força desta consideração é contudo reduzida por 
outras. O xerife, que é o encarregado de convocar os júris comuns, e 
os funcionários dos tribunais, são eles próprios funcionários perma- 
nentes, podendo-se supor que, como agem individualmente, seriam 
mais acessíveis ao toque da corrupção que os juízes, que formam um 
corpo coletivo. Não é dificil ver que esses funcionários teriam a possi- 
bilidade de escolher jurados que serviriam ao propósito da parte tanto 
quanto os juízes de um tribunal. Em segundo lugar, é razoável supor 

que haveria menos dificuldade em cooptar alguns dos jurados escolhi- 
dos indiscriminadamente do conjunto do povo que em cooptar ho- 
mens escolhidos pelo governo por sua probidade e caráter. Mas, fa- 
zendo todas as deduções possíveis desta Constituição, o julgamento 
por júri continua sendo um valioso controle sobre a corrupção. Mul- 
tiplica amplamente os obstáculos a seu êxito. Tal como as coisas estão 
postas agora, seria necessário corromper tanto o tribunal quanto o 
júri; pois, quando este tivesse cometido erro evidente, o tribunal as- 
seguraria em geral um novo julgamento, e na maioria dos casos de 
pouco serviria tentar manobrar o júri, a menos que o tribunal pudesse 
ser igualmente subornado. Há aqui, portanto, uma dupla segurança, 
e prontamente se perceberá que essa complicada operação tende a 
preservar a pureza de ambas as instituições. Aumentando os obstácu- 
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os ao seu sucesso, desestimula tentativas de perverter a integridade 

de ambos. As tentações à venalidade que os juízes poderiam ter de 
superar sao por certo muito menores quando a cooperação de um júri 
é necessária do que poderiam ser caso eles próprios tivessem poder 
absoluto para julgar todas as causas. 

Portanto, a despeito das dúvidas que expressei no tocante à essen- 
cialidade, para a liberdade, do julgamento por júri em casos civis, ad- 
mito que, na maioria dos casos, sob regulações adequadas, ele é um 
excelente método para o julgamento de questões patrimoniais. Só es- 
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favor, se fosse possivel fixar os limites de sua abrangência. Isto envol- 
ve, no entanto, grande dificuldade em todos os casos, e os que não 
estejam cegos pelo entusiasmo haverão de compreender que num go- 
verno federal, que é uma composição de sociedades cujas idéias e ins- 
tituições com relação ao assunto variam consideravelmente de uma 
para outra, essa dificuldade não suporta nenhum acréscimo. De mi- 
nha parte, a cada exame que faço do assunto, mais me convenço da 
realidade dos obstáculos que, estou certo, impedem a inserção de um 
dispositivo desse teor no plano da convenção. 

A grande diferença entre os limites do julgamento por júri nos di- 
ferentes Estados não goza de compreensão geral. Como isto terá con- 
siderável influência na sentença que deveremos lavrar sobre a omissão 
que teria ocorrido a este respeito, faz-se necessária uma explicação. 
Em Nova York, temos instituições judiciárias que se assemelham mais 
que as de qualquer outro Estado às da Grã-Bretanha. Temos tribunais 
de direito consuetudinário, tribunais de sucessões (análogos, sob cer- 
tos aspectos, aos tribunais eclesiásticos da Inglaterra), um tribunal de 
direito marítimo e um tribunal de equidade. O julgamento por júri 
prevalece unicamente nos tribunais de direito consuetudinário, e isto 
com algumas exceções. Em todos os outros, um único juiz preside e 
atua em geral de acordo com o curso do cânone ou do direito civil, 
sem a ajuda de um júri." Em New Jersey, há um tribunal de equidade 
que atua como c nosso, mas não há tribunais de direito marítimo nem 
de sucessões, no sentido em que estes últimos estão estabelecidos 


1 Foi erroneamente insinuado, com relação ao tribunal de eqüidade, que ele julga 
em geral fatos em litígio por júri. A verdade é que nesse tribunal referências a júri 
raramente ocorrem, não sendo em nenhum caso necessárias, exceto quando entra 
em questão a validade de uma dívisa de terras. 
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entre nós. Nesse Estado, os tribunais de direito consuetudinário têm 
competência sobre aquelas causas que aqui são julgadas nos tribunais 
de direito maritimo e de sucessões, e evidentemente o julgamento por 
júri é muito mais amplo em New Jersey que em Nova York. Na Pen- 
silvânia, isto acontece em grau ainda maior, pois nesse Estado não há 
tribunal de equidade e são os tribunais de direito consuetudinário que 
têm jurisdição de equidade. Ele tem um tribunal de direito maritimo, 
mas não de sucessões, pelo menos no plano do nosso. Sob estes aspec- 
tos, o Delaware imitou a Pensilvânia. Maryland se aproxima mais de 
Nova York, e o mesmo ocorre com a Virgínia, com a exceção de que 
este Estado tem uma pluralidade de chanceleres. A Carolina do Norte 
tem maior afinidade com a Pensilvânia; a Carolina do Sul, com a Vir- 
ginia. Acredito, no entanto, que, em alguns dos Estados que têm cor- 
tes autônomas de direito maritimo, as causas que deles dependem são 
passíveis de julgamento por júri. Na Geórgia, existem apenas tribunais 
de direito consuetudinário e as apelações, evidentemente, são feitas a 
partir do veredicto de um júri para outro, que é chamado de júri espe- 
cial, e para o qual está prescrito um modo particular de designação. 
Em Connecticut, não há tribunais distintos de equidade nem de direi- 
to marítimo e seus tribunais de sucessões não têm jurisdição de causas. 
Seus tribunais de direito consuetudinário têm jurisdição de equidade 
e, até certo ponto, de direito maritimo. Em casos importantes, sua 
Assembléia Geral é o único tribunal de equidade. Em Connecticut, 
portanto, o julgamento por júri é na prática mais abrangente que em 
qualquer dos Estados já mencionados. Sob este aspecto, acredito que 
Rhode Island está em situação bastante semelhante à de Connecticut. 
Massachusetts e New Hampshire estão em situação semelhante no to- 
cante à mistura das jurisdições legal, de equidade e maritima. Nos qua- 
tro Estados dos Leste, o julgamento por júri não só se funda em bases 
mais amplas que nos demais Estados, mas é acompanhado de uma pe- 
culiaridade que nenhum destes conhece plenamente. Há uma apelação 
natural de um júri para outro, até que dois veredictos em um sentido 
tenham sido obtidos de três júris. 

Este esboço revela que há considerável diversidade, tanto na alte- 
ração como na extensão da instituição do julgamento por júri em ca- 
sos civis nos vários Estados. Destes fatos decorrem as seguintes refle- 
xões óbvias: primeiro, que a convenção não teria podido estabelecer 
nenhuma regra geral que fosse correspondente às circunstâncias de 
todos os Estados; e, segundo, que o risco seria mais cu menos igual 
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caso tomasse como padrão o sistema de um Estado qualquer ou se 
tivesse confiado a matéria, como se fez, a regulação legislativa. 

As propostas feitas para sanar a pretensa omissão serviram mais 
para evidenciar que para evitar a dificuldade da coisa. A minoria da 
Pensilvânia propôs para esse fim o seguinte modo de expressão: 
“O julgamento por júri permanecerá como foi até agora” -—— coisa 
que, eu garanto, seria absolutamente desprovidos de sentido e utili- 
dade. Todos os dispositivos da Constituição devem ser necessaria- 
mente interpretados como tendo por objeto os Estados Unidos, em 
sua condição unida ou coletiva. Ora, é evidente que, embora o julga- 
mento por júri seja conhecido, com várias limitações, em cada Esta- 
do individualmente, nos Estados Unidos, no entanto, a instituição é 
neste momento inteiramente desconhecida, porque o atual governo 
federal não tem nenhum poder judiciário. Consegiientemente, não 
há nenhum antecedente próprio ou estabelecimento prévio a que a 
expressão até agora pudesse se referir. Ela careceria, portanto, de 
sentido preciso e seria inoperante em razão de sua indefinição. 

Assim como, por um lado, a forma desse dispositivo não preen- 
cheria a intenção dos que o propuseram, também, por outro, se per- 
cebo corretamente sua intenção, ele seria em si mesmo desaconse- 
lhável. Presumo que se pretenda que as causas devem ser julgadas por 
júri nos tribunais federais quando, no Estado em que estes estão insta- 
lados, esse modo de julgamento prevaleceria, em caso similar, nos 
tribunais estaduais. Ou seja, causas de direito maritimo deveriam ser 
julgadas em Connecticut por júri, em Nova York não. A ação capri- 
chosa de um método de julgamento tão dissimilar para casos iguais, 
sob o mesmo governo, é por si só suficiente para indispor contra ele 
todo julgamento sensato. O julgamento de uma causa por júri ou sem 
júri ficaria na dependência, em grande número dos casos, da situação 
acidental do tribunal e das partes. 

Mas esta não é, a meu ver, a maior objeção. Tenho uma convicção 
profunda e ponderada de que há muitos casos em que o julgamento 
por júri é impraticável. Penso isto, em particular, com relação aos 
casos que envolvem a paz pública com nações estrangeiras. São desta 
natureza, entre outras, todas as causas de presas maritimas. Não se 
pode atribuir a júris competência para investigações que exigem com- 
pleto conhecimento das leis e usos das nações; ademais, eles estarão 
por vezes sob a influência de impressões que não lhes permitirão 
atentar o suficiente para aquelas considerações de segurança pública 
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que deveriam orientar suas investigações. Evidentemente, haveria 
sempre perigo de que os direitos de outras nações fossem infringidos 
por suas decisões, de modo a fornecer ocasiões para retaliação e guer- 
ra. Embora o dominio próprio do júri seja julgar questões de fato, na 
maioria dos casos conseqüências legais se misturam ao fato, de manei- 
ra a tornar a separação impraticável, 

Esta observação referente às causas de presas maritimas ganha 
grande peso se mencionamos que o método de julgá-las foi considera- 
do merecedor de regulação particular em vários tratados entre dife- 
rentes nações da Europa, e que, segundo tais tratados, elas são julga- 
das na Grã-Bretanha, em última instância, pelo próprio rei, em seu 
conselho privado, onde o fato, tanto quanto a lei, sofrem reexame. 
Isto demonstra por si só a imprudência de inserir na Constituição 
uma cláusula fundamental que faria dos sistemas estaduais um padrão 
para o governo nacional nesta matéria, e o perigo de embaraçar o 
governo com quaisquer dispositivos constitucionais cuja pertinência 
não é indiscutivel. 

Tenho convicções igualmente fortes de que grandes vantagens re- 
sultam da separação entre a jurisdição de equidade e legal, e que as 
causas que pertencem à primeira seriam impropriamente confiadas a 
júris. A utilidade importante e fundamental de um tribunal de equida- 
de é relaxar normas gerais em casos extraordinários, que são exceções. 
Unir a jurisdição de tais casos com a jurisdição comum favoreceria a 
perturbação das normas gerais e tenderia a sujeitar todo caso que sur- 
gisse a um julgamento especial, À separação de ambos, por outro lado, 
teria o efeito contrário de fazer de um o vigilante do outro, e de man- 
ter cada qual nos limites aconselháveis. Afora isto, as circunstâncias 
que constituem casos próprios para tribunais de equidade são em mui- 
tos casos tão sutis e intricadas que se tornam incompatíveis com a in- 
dole dos julgamentos por júri. Elas exigem com fregiiência uma in- 
vestigação tão longa, meticulosa e critica que seria impraticável para 
homens retirados de suas ocupações e obrigados a julgar antes de po- 
der retomâ-las. A simplicidade e rapidez que são as características dis- 
tintivas desse modo de julgamento exigem que a matéria a ser julgada 
possa ser reduzida a um ponto simples e óbvio, ao passo que os litígios 


2 É verdade que os princípios pelos quais o relaxamento é governado estão agora 
reduzidos a um sistema regular; mas não é menos verdade que eles são em sua 
maioria aplicáveis a circunstâncias especiais, que foram exceções a regras gerais. 
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frequentes no tribunal de equidade compreendem uma longa série de 
particularidades minuciosas e desconexas. 

É verdade que a separação entre a jurisdição legal e de equidade é 
peculiar ao sistema inglês de jurisprudência, que é o modelo seguido 
por vários dos Estados. Mas é igualmente verdade que o julgamento 
por júri foi ignorado em todos os casos em que as duas foram unidas, 
sendo a separação essencial para a preservação dessa instituição em 
sua pureza pristina, À natureza de um tribunal de equidade admitirá 
prontamente a extensão de sua jurisdição a matérias legais; mas não 
há a menor dúvida de que a tentativa de estender a jurisdição das cor- 
tes legais a matérias de equidade não só não produzirá as vantagens 
que podem ser obtidas de tribunais de eqüidade, no plano em que 
estão estabelecidos em Nova York, como tenderá gradualmente a 
mudar a natureza das cortes legais e solapar o julgamento por júri, 
introduzindo questões demasiado complicadas para uma decisão se- 
gundo esse modo. 

Estas razões se mostram conclusivas contra a incorporação dos 
sistemas de todos os Estados na formação do judiciário nacional, se- 
gundo o que podemos presumir que a minoria da Pensilvânia preten- 
deu. Passemos agora a examinar até que ponto a proposta de Massa- 
chusetts é apta a sanar a suposta falha. 

Ela tem a seguinte forma: “Em ações civis entre cidadãos de dife- 
rentes Estados, toda questão de fato que surja em ações de direito con- 
suetudinário pode ser julgada por júri caso as partes, ou uma delas, o 
solicitem.” 

Isto é, na melhor das hipóteses, uma proposição limitada a uma 
categoria de causas; e justifica-se a inferência de que, ou a convenção 
de Massachusetts considerou esta a única classe de causas federais em 
que o julgamento por júri seria adequado, ou, embora desejosos de 
uma cláusula mais ampla, julgaram impraticável formular uma que ` 
atendesse devidamente à finalidade. Na primeira hipótese, a omissão 
de uma regulação relativa a um tópico tão parcial jamais poderia ser 
considerada uma imperfeição relevante do sistema. Na segunda, for- | 
nece forte corroboração da extrema dificuldade da coisa. . 

Mas isto não é tudo: se atentarmos para a observação já feita com 
relação aos tribunais que subsistem nos vários Estados da União, e 
para os diferentes poderes por eles exercidos, verificaremos que não 
há expressões mais vagas e indeterminadas que as que foram empre- 
gadas para caracterizar essa espécie de causa a que se pretende confe- 
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rir o direito de julgamento por júri. No Estado de Nova York, os 
limites entre ações de direito consuetudinário e ações de jurisdição de 
equidade são definidas segundo as regras que prevalecem na Inglater- 
ra a este respeito. Em muitos outro, as fronteiras são menos precisas. 
Em alguns, toda causa deve ser julgada num tribunal de direito con- 
suetudinário, e com base nesse fundamento toda ação pode ser consi- 
derada ação de direito consuetudinário, a ser julgada por júri, se as 
partes, ou alguma delas, o escolherem. Portanto, se essa proposta 
fosse acatada seriam introduzidas a mesma irregularidade e confusão 
que, como assinalei, resultariam da regulação sugerida pela minoria 
da Pensilvânia. Em um Estado uma causa obteria seu julgamento por 
júri se as partes, ou uma delas, o solicitassem; em outro, porém, uma 
causa exatamente similar seria julgada sem a intervenção de um júri 
porque as judicaturas estaduais variam quanto à jurisdição de direito 
consuetudinário. 

É óbvio, portanto, que a proposta de Massachusetts sobre esta 
matéria não pode funcionar como regulação geral, até que um plano 
uniforme com relação aos limites das jurisdições de direito consuetu- 
dinário e equidade fosse adotado pelos vários Estados. Conceber um 
plano desse tipo seria uma tarefa árdua por si mesma, cuja maturação 
exigiria muito tempo e reflexão. Seria extremamente dificil, se não 
impossível, sugerir qualquer regulação geral que fosse aceitável por 
todos os Estados da União ou que se ajustasse perfeitamente às várias 
instituições estaduais. 

Pode-se perguntar: por que não poderia ter sido feita uma refe- 
rência à constituição do Estado de Nova York, tomando-se o que ad- 
mito ser uma boa constituição como padrão para os Estados Unidos? 
Respondo que não é muito provável que os demais Estados teriam 
sobre nossas instituições a mesma opinião que nós. E natural supor 
que conservam-se até agora mais apegados às suas próprias, e que to- 
dos lutariam pela preferência. Se a idéia de tomar um Estado como 
modelo para o todo tivesse ocorrido à convenção, é de presumir que 
sua adoção nesse corpo teria sido dificultada pela predileção de cada 
representação por seu próprio governo; e não sabemos qual dos Esta- 
dos teria sido tomado por modelo. Foi mostrado que muitos deles 
seriam modelos impróprios. E deixo à conjectura se, consideradas 
todas as circunstâncias, era mais provável que Nova York fosse prefe- 
rido, ou algum outro Estado. Admito, porém, que uma seleção judi- 
ciosa poderia ter sido realizada na convenção, ainda que isso envol- 
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vesse grande perigo de ciúme e desagrado de outros Estados ante a 
parcialidade que fosse demonstrada pelas instituições de um deles. 
Os inimigos do plano teriam ganhado um excelente pretexto para 
suscitar, contra ele, um sem-número de preconceitos que poderiam 
ter posto em risco, em grau considerável, sua implantação final. 

Para evitar os embaraços de uma definição dos casos que o julga- 
mento por júri deveria abranger, homens de temperamento impe- 
tuoso sugerem por vezes que poderia ter sido incluida uma cláusula 
para estabelecê-lo em todo e qualquer caso. Acredito que não se en- 
contrará nenhum precedente disto em nenhum membro da União; e 
as considerações formuladas quando da discussão da proposta da mi- 
noria da Pensilvânia devem convencer toda mente sóbria de que o 
estabelecimento do julgamento por júri em todos os casos teria sido 
um erro imperdoável do plano. 

Em suma, quanto mais a consideramos, mais árdua se mostra a 
tarefa de moldar um dispositivo de forma a não expressar muito pou- 
co para atender à finalidade, ou demais para ser aconselhável; ou de 
modo a não abrir outras fontes de oposição ao grande e essencial ob- 
jetivo de introduzir um governo nacional firme. 

Por outro lado, vejo-me compelido à convicção que as diferentes 
luzes sob as quais a questão foi colocada no curso destas observações 
terão contribuido consideravelmente para eliminar das mentes de 
boa-fé os temores que podiam ter alimentado quanto a este ponto. 
Elas tenderam a mostrar que a garantia da liberdade está envolvida, 
de modo considerável, apenas no julgamento por júri de casos crimi- 
nais, o qual está prescrito da maneira mais ampla no plano da conven- 
ção; que, mesmo na esmagadora maioria dos casos civis, e naqueles 
que interessem à maior parte da comunidade, esse modo de julga- 
mento permanecerá em sua plena força, tal como estabelecido nas 
constituições estaduais, intocado e inatingido pelo plano da con- 
venção; que ele não foi em absoluto abolido por esse plano; que difi- 
culdades de vulto, se não insuperáveis, se opõem à formulação de 
qualquer dispositivo preciso e próprio com relação a ele numa Cons- 
tituição para os Estados Unidos. 

Os que têm melhor compreensão da matéria estarão menos ansio- 
sos por um estabelecimento constitucional de julgamento por júri em 


3 Ver n? LXXXI, em que a hipótese de sua abolição pela atribuição à Corte Suprema 
da jurisdição apelada em matérias de fato é examinada e refutada, 
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casos civis, e estarão mais dispostos a admitir que as mudanças que 


estão continuamente ocorrendo nos assuntos da sociedade podem 
tornar um modo diferente de julgar questões patrimoniais preferivel 
em muitos casos em que atualmente prevalece o julgamento por júri. 
De minha parte, admito estar convencido de que, mesmo neste Es- 
tado, ele poderia ser vantajosamente estendido a alguns casos a que 
atualmente não se aplica, assim como poderia, de modo igualmen- 
te vantajoso, ser reduzido em outros. Todo homem sensato admite 
que o julgamento por júri não deve prevalecer em todos os casos. Os 
exemplos de inovações que restringem seus antigos limites, tanto 
nestes Estados como na Grã-Bretanha, reforçam a presunção de que 
sua extensão anterior foi considerada inconveniente e dá lugar à supo- 
sição de que a experiência futura pode revelar a propriedade e utilida- 
de de outras exceções. Suspeito ser impossivel, pela natureza da coi- 
sa, fixar o ponto ideal em que a ação do instituto do julgamento por 
júri deveria cessar, e este é para mim um forte argumento para deixar 
a matéria ao arbítrio do legislativo. 

Este é hoje claramente o caso na Grã-Bretanha, e também no Es- 
tado de Connecticut; no entanto, pode-se afirmar com segurança que 
o julgamento por júri — embora prescrito por um artigo positivo de 
nossa Constituição — foi objeto de mais abusos neste Estado de Nova 
York desde a Revolução que em Connecticut ou na Grã-Bretanha no 
mesmo período. Pode-se acrescentar que esses abusos foram causa- 
dos em geral por homens que tentavam convencer o povo de que 
eram os mais ardorosos defensores da liberdade popular, mas que ra- 
ramente admitiam que obstáculos constitucionais os detivessem na 
sua carreira favorita. A verdade é que só podemos nos fiar, para efei- 
tos permanentes, na índole geral de um governo. Medidas particula- 
res, embora não de todo inúteis, têm muito menos virtude e eficácia 
do que em geral se lhes atribui. E sua falta nunca será, entre homens 
de discernimento, uma objeção decisiva a qualquer plano que exiba as 
caracteristicas fundamentais de um bom governo, 

Soa certamente muito implacável e estranho afirmar que não há 
garantia para a liberdade numa Constituição que estabelece explicita- 
mente o julgamento por júri em casos criminais, porque não o faz 
também nos civis, quando é fato notório que Connecticut, que sem- 
pre foi considerado o Estado mais popular da União, não pode se van- 
gloriar de um dispositivo constitucional para qualquer dos dois. 

PusLius [Hamilton] 
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Sobre outras objeções diversas 


No decorrer desta revisão da Constituição, levei em conta e procurei 
responder à maior parte das objeções que se manifestaram contra ela. 
Restam, contudo, algumas que não recairam naturalmente sob ne- 
nhum tópico particular ou foram esquecidas nos seus devidos lugares. 
Passo a discuti-las agora, mas, como o assunto já se estendeu enorme- 
mente, devo fazê-lo com brevidade tal que me permita incluir todas 
as minhas observações sobres esses diversos pontos num único artigo. 

A mais considerável dessas objeções remanescentes é que o plano 
da convenção não contém uma carta de direitos. Entre outras respos- 
tas dadas a isto, foi observado em diferentes ocasiões que as constitui- 
ções de vários Estados estão em igual situação. Acrescento que a de 
Nova York está entre elas. No entanto, os opositores do novo sistema 
neste Estado, que professam ilimitada admiração por sua constituição, 
estão entre os mais arrebatados defensores de uma carta de direitos. 
Para justificar seu zelo nessa matéria, alegam duas coisas: uma é que, 
embora a constituição de Nova York não tenha nenhuma carta de di- 
reitos anexa, contém, em seu corpo, várias cláusulas em favor de pri- 
vilégios e direitos particulares que, em substância, equivalem à mesma 
coisa; a outra é que essa constituição adota, em sua plena extensão, 
os direitos consuetudinário e estatutário da Grã-Bretanha, pelos quais 
muitos outros direitos não expressos são igualmente assegurados. 

À primeira alegação, respondo que a Constituição proposta pela 
convenção contém, como a deste Estado, várias dessas cláusulas. 

Afora as que se relacionam com a estrutura do governo, encontra- 
mos as seguintes: Artigo I, seção 3, cláusula 7 — “A sentença em casos 
de impeachment não devem se estender além da remoção do cargo e da 
desqualificação para conservar e desfrutar qualquer cargo honorário, 
de confiança ou remunerado sob o governo dos Estados Unidos; mas a 
parte condenada deve, no entanto, ser passível e sujeita a indiciação, 
julgamento e punição segundo a lei.” Seção 9 do mesmo artigo, cláu- 
sula 2 — “O privilégio do mandado de habeas corpus não será suspenso, 
exceto quando, em casos de rebelião ou invasão, a segurança pública 
possa requerê-lo.” Cláusula 3 — “Não será promulgado nenhum decre- 
to de perda de direitos civis ou lei ex post facto.” Cláusula 7 — “Nenhum 
título de nobreza será concedido pelos Estados Unidos; e nenhum de- 
tentor de qualquer cargo remunerado ou de confiança sob seu gover- 
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no aceitará, sem o consentimento do Congresso, cargo ou titulo de 
qualquer natureza de nenhum rei, principe ou Estado estrangeiro.” 
Artigo 3, seção 2, cláusula 3 — “O julgamento de todos os crimes, 
exceto em casos de impeachment, será feito por júri; e esse julgamento 
será realizado no Estado em que os ditos crimes tiverem sido come- 
tidos; mas quando não cometidos em nenhum Estado, o julgamento 
ocorrerá no local ou locais que o Congresso tenha determinado por 
lei.” Seção 3 do mesmo artigo — “A traição contra os Estados Unidos 
consistirá unicamente em iniciar guerra contra Os Estados Unidos e 
aderir a seus inimigos, dando-lhes ajuda e assistência. Pessoa alguma 
será condenada por traição, senão sob o depoimento de duas testemu- 
nhas do mesmo ato patente, ou sob confissão em tribunal aberto.” 
E cláusula 3 da mesma seção — “O Congresso terá o poder de declarar 
a punição da traição, mas nenhum decreto de perda de direitos civis 
por traição produzirá degradação ou confisco dos bens da descendên- 
cia, salvo durante a vida da pessoa que perdeu seus direitos civis.” 
Pode-se sem dúvida perguntar se estas cláusulas têm ou não o 
mesmo valor das que se encontram na constituição deste Estado. 
O estabelecimento do mandado de habeas corpus, a proibição de leis ex 
post facto e de títulos de nobreza, para os quais não há dispositivos correspon- 
dentes em nossa constituição, talvez sejam garantias mais efetivas para a 
liberdade e o republicanismo que qualquer um dos nela contidos. 
A criação de crimes após a ocorrência do fato, ou, em outras palavras, 
a sujeição de homens a punição por coisas que, quando feitas, não 
violavam nenhuma lei, e a prática de prisões arbitrárias foram, em 
todas:as épocas, os instrumentos prediletos e mais terríveis da tirania. 
As observações do judicioso Blackstone’ em relação a este último 
merecem ser citadas: “Despojar um homem da vida [diz ele] ou con- 
fiscar seus bens pela violência, sem acusação ou julgamento, seria um 
ato tão brutal e notório de despotismo que deve de imediato fazer 
soar o alarme da tirania por toda a nação; mas confinar a pessoa, 
arrastando-a secretamente para a prisão, onde seus sofrimentos são 
ignorados ou esquecidos, é um expediente menos público, menos 
chocante, e portanto mais perigoso do governo arbitrário.” E como 


1 Ver Commentaries, de Blackstone, v. 1, p. 136. 

* Sir William Blackstone (1723—80) publicou seus Commentaries on the Laws of 
England entre 1765 e 1769. À obra logo se tomou o texto básico nos circulos 
juridicos e constitucionais anglo-americanos. (N. do E.) 
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remédio para essa iniquidade fatal, ele é sempre peculiarmente enfá- 
tico em seus louvores ao ato do habeas corpus, que qualifica numa pas- 
sagem de “o baluarte da Constituição britânica”. ; j 
l Nada precisa ser dito para ilustrar a importância da proibição de 
titulos de nobreza. Ela pode ser verdadeiramente chamada de a pedra 
angular do governo republicano, pois, enquanto tais titulos estiverem 
excluídos jamais poderá haver sério perigo de que o governo venh: 
ser outra coisa senão o governo do povo. j maa 
Quanto ao segundo ponto, isto é, ao pretenso estabelecimento 
pela constituição de Nova York dos direitos consuetudinário e estatu- 
tário, respondo que eles foram expressamente sujeitos “As alteraçõe 
e dispositivos que o legislativo fizer ocasionalmente com rela E 
mesmos”, Estão, portanto, sujeitos a qualquer momento a ao à 
pelo poder legislativo ordinário, não gozando evidentemente E 
nhuma sanção constitucional. A única utilidade da declaração foi re- 
conhecer o direito antigo e eliminar dúvidas que poderiam ter sido 
ocasionadas pela Revolução. Consegiientemente, isto não pode ser 
considerado de modo algum como parte de uma dedaro de di- 
reitos que pretendesse, sob nossa constituição, limitar os poderes do 
próprio governo. 
º Várias vezes foi observado, com razão, que as cartas de direitos 
a em sua origem, estipulações entre reis e seus súditos, reduções 
a prerrogativa em favor do-privilégio, reservas de direitos a que não 
se renuncia em favor do principe. Assim foi a Magna Carta obtida pe- 
los barões, espada na mão, do rei João. Assim foram as subse tes 
confirmações dessa carta por príncipes subsequentes. Assim fo a Peti- 
E E a o por Carlos I no início de seu reinado. Assim foi 
ambém, a Declaração de Direi i ; 
ao principe de Ore em o E dg a 
E FR promulgada na 
orma de um ato do Parlamento chamado Carta de Direitos. É evi- 
dente portanto que, segundo seu significado primitivo elas não têm 
nenhuma aplicação à constitucionais professamente fondadas no po- 
der do povo e executadas por seus representantes e servidores ne 
diatos. Aqui, no sentido estrito, o povo não renuncia a nada; e como 
conserva tudo, não tem necessidade de reservas particulares: “Nós, o 
poro dos Estados Unidos, para assegurar as bênçãos da liberdade para 
nós mesmos e nossa posteridade, ordenamos e estabelecemos esta Consti- 


2 idem, y. 4, p. 438. 
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tuição para os Estados Unidos da América.” Há nisto um melhor re- 
conhecimento dos direitos populares que em volumes inteiros desses 
aforismos que dão o tom de várias de nossas cartas estaduais de direi- 
tos e que soariam muito melhor num tratado de ética que numa cons- 
tituição de governo. 

Mas um detalhamento minucioso de direitos particulares é muito 
menos aplicável a uma Constituição como a que estamos examinando, 
que pretende simplesmente regular os interesses políticos gerais da 
nação, que a uma constituição que trata da regulação de toda espécie 
de assuntos pessoais e privados. Se, portanto, os veementes clamores 
feitos por isso contra o plano da convenção tiverem bons fundamen- 
tos, nenhum epíteto de reprovação será forte demais para a constitui- 
ção de Nova York. A verdade, porém, é que ambas contêm tudo o que 
se poderia razoavelmente desejar em relação a seus objetivos. 

Vou além, e afirmo que cartas de direitos, no sentido e na medida 
em que são reclamadas, não só são desnecessárias à Constituição pro- 
posta como seriam até perigosas. Conteriam várias exceções a pode- 
res que não são assegurados e, por isso mesmo, dariam falso pretexto 
a exigir mais do que o assegurado. Pois, por que declarar que não se 
devem fazer coisas quando não há o poder de fazê-las? Por que, por 
exemplo, seria dito que a liberdade da imprensa não dever ser res- 
tringida quando não é concedido nenhum poder pelo qual se pode- 
riam impor restrições? Não afirmo que tal estipulação conferiria um 
poder regulador, mas é evidente que forneceria, a homens dispostos a 
usurpar, uma desculpa plausível para reivindicar tal poder. Poderiam 
insistir, com aparente razão, que a Constituição não deveria ser acu- 
sada do absurdo de estipular medidas contra o abuso de uma autorida- 
de que não foi concedida, e que portanto a medida contra a restrição 
da liberdade da imprensa implicava claramente que houvera a inten- 
ção de conferir ao governo nacional poder de prescrever regulações 
próprias com relação a isso. Isto pode servir de amostra das muitas 
armas que seriam dadas à doutrina dos poderes construtivos pela in- 
dulgência de um entusiasmo insensato por cartas de direitos. 

Sobre a questão da liberdade da imprensa, por mais que já tenha 
sido dito, não posso me abster de acrescentar uma ou duas observa- 
ções: em primeiro lugar, assinalo que não há uma silaba a seu respeito 
na constituição deste Estado; em segundo, afirmo que tudo que possa 
ter sido dito a seu respeito na de qualquer outro Estado não tem ne- 
nhum valor. Que significa uma declaração de que “a liberdade da im- 
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prensa será inviolavelmente preservada? Que é a liberdade da im- 
prensa? Quem pode dar alguma definição dela que não deixasse enor- 
me margem de evasão? Afirmo que isto é impraticável, do que infiro 
que a segurança dessa liberdade, em que pesem as excelentes declara- 
ções que possam ser inseridas a seu respeito em qualquer cons- 
tituição, dependerá forçosa e completamente da opinião pública e do 
espirito geral do povo e do.governo.? Afinal de contas, como já foi 
sugerido em outra ocasião, é somente aí que devemos buscar a única 
base sólida de todos os nossos direitos. 

Resta apenas uma outra concepção deste assunto para concluir 
este tópico. A verdade, a despeito de todas as arengas que ouvimos, é 
que a própria Constituição é ela mesma, em todos os sentidos admis- 
siveis, e para todos os fins úteis, uma carta de direitos. As várias cartas 
de direitos da Grã-Bretanha compõem sua constituição, e inversa- 
mente a constituição de cada Estado é sua carta de direitos. Assim 
também, a Constituição proposta, se aceita, será a carta de direitos da 
União. É objetivo de uma carta de direitos declarar e especificar os 
privilégios políticos dos cidadãos na estrutura e administração do go- 
vemo? Isto é feito da maneira mais precisa e ampla no plano da con- 
venção, incluindo várias precauções para a segurança pública que não 
serão encontradas em nenhuma das constituições estaduais, Outro 
objetivo de uma carta de direitos não é definir certas imunidades e 
modos de procedimento relativos a interesses pessoais e privados? Vi- 


3 Para mostrar que há na Constituição um poder pelo qual a liberdade da imprensa 
pode ser afetada, recorreu-se ao poder de tributar. Foi dito que se poderiam im- 
por sobre as publicações impostos tão elevados que corresponderiam a uma proi- 
bição. Não sei por que lógica se poderia sustentar que as declarações das constitui- 
ções estaduais em favor 'da liberdade da imprensa seriam um impedimento 
constitucional à imposição de taxas sobre as publicações pelos legislativos esta- 
duais. Certamente não se pode pretender que qualquer grau de tributação, ainda 
que baixo, seriá uma redução da liberdade da imprensa. Sabemos que jornais são 
taxados na Grã-Bretanha, e no entanto é notórioque em lugar algum a imprensa 
goza de maior liberdade do que nesse país. E se impostos de qualquer tipo podem 
sem lançados 'sém violação dessa liberdade, é evidente que o vólume deve depen- 
der do arbítrio legislativo, regulado pela opinião pública; de tal modo gue, afinal 
de contas, declarações gerais com relação à liberdade da imprensa não lhe darão 
nenhuma garantia maior do que a que teria sem as mesmas. Os mesmos abusos 
podem ser praticados tanto sob as constituições estaduais que contêm essas decla- 
rações através: dos instrumentos da tributação como sob a Constituição proposta, 
que não contém nada do gênero. Teria tanto sentido declarar que os governos 
devem ser livres, que os impostos não devem. ser excessivos etc, como declarar 
que a liberdade da imprensa não deve ser restringida. 
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mos que isto também foi atendido numa variedade de casos no mes- 
mo plano. Portanto, se considerarmos o significado essencial de uma 
carta de direitos, é absurdo alegar que ela não está presente no traba- 
lho da convenção. Pode-se dizer que ela vai longe o bastante, embora 
não seja fácil demonstrá-lo; mas não se pode afirmar com razão que 
ela inexiste. A ordem em que os direitos dos cidadãos são declarados 
deve certamente ser irrelevante para quem considera que eles não 
estão presentes em parte alguma do instrumento que estabelece o go- 
verno. Deve ser evidente, portanto, que grande parte do que foi dito 
a este respeito repousa meramente em distinções verbais e nominais, 
inteiramente alheias à substância da coisa. 

Outra objeção feita, e que, dada a frequência de sua repetição, 
parece encontrar muita adesão € a seguinte: “É incorreto [dizem os 
opositores] conferir ao governo nacional poderes tão grandes como 
os propostos, porque a sede desse governo será necessariamente de- 
masiado distante de muitos Estados para permitir que o eleitor tenha 
um conhecimento adequado da conduta do corpo representativo.” 
Este argumento, se é que prova alguma coisa, prova que não deveria 
haver absolutamente nenhum governo geral. Pois os poderes que, 
segundo todos parecem admitir, devem ser conferidos à União não 
podem ser conferidos com segurança a um corpo que não esteja sub- 
metido a todo o controle necessário. Razões suficientes, porém, 
mostram que a objeção não tem realmente bons fundamentos. Na 
maioria dos argumentos que se relacionam com a distância há uma 
clara ilusão da imaginação. Através de que fontes de informação os 
cidadãos do condado de Montgomery deverá regular seu julgamento 
sobre a conduta de seus representantes no legislativo estadual? Não 
poderão se valer da observação pessoal. Esta está restrita aos cidadãos 
que estiverem no local. Dependerão, portanto, da informação de ho- 
mens inteligentes em quem confiam; e como estes obterão sua infor- 
mação? Evidentemente a partir do caráter das medidas públicas, de 
publicações, de correspondências com seus representantes e com ou- 
tras pessoas que residem no local de suas deliberações. Isto não se 


aplica: apenas a Montgomery, mas a todos os condados situados a . 


qualquer distância considerável da sede do governo. 

E igualmente evidente que as mesmas fontes de informação esta- 
riam abertas ao povo em relação à conduta de seus representantes no 
governo geral, e os empecilhos a uma rápida comunicação que se pode 
atribuir à distância serão superados pelos efeitos da vigilância a ser 
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exercida pelos governos estaduais. Todos os corpos executivos e legis- 
lativos de cada Estado serão outras tantas sentinelas sobre as pessoas 
empregadas em cada ministério da administração nacional; e como es- 
tará em seu poder adotar e desenvolver um sistema regular e eficaz de 
informação, nunca poderão desconhecer o comportamento daqueles 
que representam seus eleitores nos conselhos nacionais, podendo rapi- 
damente transmitir o mesmo conhecimento ao povo. Podemos con- 
fiar em sua disposição para notificar a comunidade de todos os fatores 
externos que possam comprometer seus interesses, ainda que apenas 
por razões de disputa do poder. Podemos concluir, com a mais plena 
segurança, que o povo será mais bem informado sobre a conduta de 
seus representantes através desse canal do que o poderia ser por qual- 
quer outro meio què agora possua, 

E preciso lembrar também que os cidadãos que habitam a sede do 
governo ou suas proximidades terão, em todas as questões que afe- 
tam a liberdade e o bem-estar geral, o mesmo interesse que os que 
estão distantes, e que, quando necessário, estarão prontos a soar o 
alarme e a apontar os participes de qualquer projeto pernicioso. Os 
jornais sérão mensageiros velozes, a levar informação aos habitantes 
dos mais remotos confins da União. 

Entre as muitas objeções espantosas que se manifestaram contra a 
Constituição, a mais espantosa e menos plausível funda-se na falta de 
algum dispositivo relacionado às dívidas de que os Estados Unidos são 
credores. Apresentou-se isso como uma desistência tácita desses cré- 
ditos, e como um expediente iniquo para acobertar devedores do erá- 
rio público. Os jornais se encheram dos mais furibundos vitupérios a 
este respeito; no entanto, nada é mais evidente do que a total carência 
de fundamento dessa sugestão, que é produto ou de extrema ignorân- 
cia ou de extrema desonestidade. Além das observações que fiz sobre 
o assunto em outro artigo, observarei apenas que é um ditame banal 
de senso comum, assim como é também uma doutrina estabelecida 
de direito político, que “Estados não podem perder nenhum de seus direitos, 
nem são isentos de qualquer de suas obrigações por uma mudança na forma de 
seu governo civil”.* x 

A última objeção de alguma relevância de que me recordo no mo- 
mento gira em torno da questão do custo. Se fosse verdade que a ado- 


4 Ver Institutes, de Rutherford, v. 2, livro II, cap. X, seções XIV e XV. Ver também 
Grotius, livro II, cap. 1X, seções VHI e IX. 
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ção do governo proposto ocasionaria considerável aumento de gas- 
tos, esta objeção não teria nenhum peso contra o plano. 

Os cidadãos americanos, em sua grande maioria, estão convenci- 
dos, com razão, de que a União é a base de sua felicidade política. 
Atualmente, homens sensatos de todos os partidos, com poucas 
exceções, admitem que ela não pode ser preservada sob o sistema 
atual, nem sem alterações radicais; que poderes novos e amplos de- 
vem ser conferidos à cúpula nacional, e que estes exigem uma orga- 
nização diferente do governo federal — pois que um único corpo é 
um depositário inseguro de tão amplas autoridades. Quando se ad- 
mite tudo isto, a questão do custo deve ser deixada de lado; pois é 
impossível, resguardada qualquer margem de segurança, estreitar a 
base sobre a qual esse sistema deve se assentar. As duas câmaras do 
legislativo deverão, de início, compor-se de apenas 65 pessoas, O 
mesmo número de membros que o Congresso pode abrigar sob a 
atual Confederação. É verdade que se pretende aumentar esse nú- 
mero, mas isso se dará no mesmo ritmo do aumento da população e 
dos recursos do país. É evidente que um número menor seria inse- 
guro, mesmo num primeiro momento, € que a conservação do nú- 
mero atual seria, num outro patamar populacional, uma representa- 
ção muito inadequada do povo. 

De onde virá o temido aumento de gastos? Uma fonte apontada é 
a multiplicação de cargos sob o novo governo. Examinemos isto um 
pouco. 

É evidente que os principais ministérios da administração do atual 
governo são os mesmos que serão necessários no novo. Há atualmen- 
te um Ministério da Guerra, um Ministério das Relações Exteriores, 
um Ministério de Assuntos Internos, um Conselho do Tesouro, com- 
posto por três pessoas, um tesoureiro, assistentes, escrevemtes etc. 
Esses cargos são indispensáveis em qualquer sistema e serão suficien- 
tes tanto no novo quanto no antigo. Com relação a embaixadores e 
outros diplomatas e agentes em países estrangeiros, a Constituição 
proposta não pode fazer nenhuma diferença além de tornar suas fi- 
guras mais respeitáveis e seus serviços mais úteis onde eles servem. 
Com relação às pessoas a serem empregadas na arrecadação de tribu- 
tos, é inquestionavelmente verdade que elas representarão um acrés- 
cimo considerável ao número de funcionários federais; disto não se 

segue, porém, que isto ocasionará um aumento dos gastos públicos. 
Em muitos casos, não haverá mais que uma troca de funcionários es- 
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taduais por funcionários federais. i 

das na brado de todas as Rã Ex Eco ER 
exemplo, pertencerá a essa categoria. o a pre Aan e 
não terão necessidade de nenhuma para esse fim. O $ PA 
fazer do ponto de vista d EN. pode 

: ponto de vista dos gastos pagar funcionários alfandegários 
designados pelos Estados ou aqueles designados pela União? Não há 
nenhuma boa razão para supor que o número ou os salários dos últi- 
mos serão maiores que os dos primeiros, 

Onde então devemos procurar esses itens adicionais de despesa 
que deverão inchar o montante, elevando-o ao enorme tamanho que 
nos é apresentado? O principal item que me ocorre está ligado à re- 
muneração dos juizes dos Estados Unidos. Não acrescento o presi- 
dente, porque há atualmente um presidente do Congresso, que re- 
presenta um custo que não pode estar muito abaixo, se é que está 
abaixo, do que seria representado pelo presidente dos Estados Uni- 
dos. A remuneração dos juizes será evidentemente um gasto extra, 
mas seu volume dependerá do plano particular que possa ser adotado 
na prática com relação ao assunto. Segundo qualquer plano sensato, 
porém, não poderia corresponder a uma soma que pudesse ter conse- 
quências significativas. 

Vejamos agora o que há para contrabalançar qualquer despesa ex- 
tra que possa acompanhar a implantação do governo proposto. À pri- 
meira coisa que se apresenta é que grande parte das atividade que 
mantêm atualmente o Congresso reunido durante o ano inteiro pas- 
sarão a ser exercidas pelo presidente. Até mesmo a condução de ne- 
gociações externas competirá naturalmente a ele, segundo os prin- 
cipios ajustados com o Senado e sujeitos à aprovação final deste. 
E evidente, portanto, que uma parte do ano será suficiente para ses- 
são tanto do Senado como da Câmara dos Representantes: podemos 


` supor que cerca de um quarto para esta última e um terço, ou talvez 


metade do ano, para o primeiro. Às atividades extras ligadas aos tra- 
tados e às designações podem dar essa ocupação extra ao Senado. 
A partir destas circunstâncias, podemos inferir que, até que a Câmara 
dos Representantes atinja um número de membros consideravelmen- 
te maior que o atual, haverá considerável economia de gastos em de- 
corrência da diferença entre a sessão constante do Congresso atual e a 
sessão temporária do futuro Congresso. 

Há porém uma outra circunstância de grande importância do pon- 
to de vista da economia. Até o momento os negócios dos Estados Uni- 
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dos ocuparam os legislativos estaduais tanto quanto o Congresso. Este 
último fazia requisições a que os primeiros tinham de atender. Por isso 
ocorreu que as sessões dos legislativos estaduais foram prolongadas 
muito além do que seria necessário para o atendimento dos assuntos 
meramente locais dos Estados. Mais da metade de seu tempo foi fre- 
quentemente dedicado a matérias relacionadas aos Estados Unidos. 
Atualmente os membros dos legislativos dos vários Estados somam 
dois mil ou mais, número que até o momento desempenhou o que, 
sob o novo sistema, será feito de início por 64 pessoas, e provavel- 
mente nunca, no futuro, por mais de um quarto ou quinto do número 
atual. Sob o governo proposto, o Congresso se encarregará ele pró- 
prio de todos os assuntos dos Estados Unidos, sem a intervenção dos 
legislativos estaduais, que por isso terão de cuidar apenas dos assuntos 
de seus Estados particulares, só tendo de se manter reunidos por um 
tempo incomparavelmente menor do que o até hoje exigido. Esta di- 
ferença na duração das sessões dos legislativos estaduais representará 
toda ela um ganho liquido, e constituirá por si só um item de econo- 
mia que pode ser considerado equivalente a quaisquer itens adicionais 
de despesa que possam ser ocasionados pela adoção do novo sistema. 
O resultado destas observações é que as fontes de despesa adicio- 
nal geradas pela implantação da Constituição proposta são muito me- 
nos numerosas do que se possa ter imaginado; que elas são contraba- 
lançadas por consideráveis itens de economia; e que é duvidoso que 
lado pesará mais na balança, ao passo que é certo que um governo 
menos dispendioso seria incompetente para assegurar à finalidade da 
União. 
Puszius [Hamilton] 
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Segundo a divisão formal do assunto destes artigos anunciado no pri- 
meiro número, dois pontos pareceriam estar ainda por discutir: 
“a analogia do governo proposto com nossa própria constituição es- 
tadual”, e “a segurança adicional que sua adoção fornecerá ao gover- 
no republicano, à liberdade e à propriedade”. Estes tópicos, porém, 
foram tão plenamente antecipados e esgotados ao longo do trabalho 
que dificilmente se poderia fazer alguma coisa além de repetir, sob 
forma mais dilatada, o que foi dito até agora, coisa que o estádio 
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adiantado da questão e o tempo já dedicado a ela conspiram para im- 
possibilitar. 

É notável que a semelhança do plano da convenção com o ato que 
organiza o governo do Estado de Nova York se mantém não só no 
tocante às reais excelências do primeiro como igualmente no tocante 
a muitos dos seus supostos defeitos. Entre os pretensos defeitos estão 
a reelegibilidade do executivo, a falta de um conselho, a omissão de 
uma carta de direitos formal, a omissão de uma cláusula relativa à 
liberdade da imprensa. Estas supostas falhas e muitas outras que fo- 
ram assinaladas no curso de nossas investigações podem ser atribuídas 
tanto à atual constituição deste Estado como à que se propõe para a 
União, e um homem precisa ter pretensões muito reduzidas à coe- 
rência para atacar esta última por imperfeições que não encontra difi- 
culdade em desculpar na primeira. Tampouco pode haver melhor 
prova da falta de sinceridade e da simulação de alguns dos ardorosos 
adversários do plano da convenção em nosso meio, que se declaram 
admiradores devotados do governo sob o qual estão, do que a fúria 
com que investiram contra o plano, por matérias a cujo respeito nossa 
própria constituição é igualmente vulnerável, ou talvez mais. 

As seguranças adicionais ao governo republicano, à liberdade e à 
propriedade, que decorrerão da adoção do plano sob exame consis- 
tem sobretudo nas restrições que a preservação da União imporá a 
facções locais e insurreições, e à ambição de individuos poderosos 
apenas em seus Estados, que poderiam adquirir crédito e influência 
suficientes de lideres e favoritos a ponto de se tornarem déspotas do 
povo; na redução das oportunidades para a intriga estrangeira, que a 
dissolução do Congresso estimularia e facilitaria; na prevenção de ins- 
tituições militares muito amplas, que inevitavelmente decorreriam 
de guerras entre os Estados numa situação de desunião; na garantia 
expressa de uma forma republicana de governo para cada Estado; na 
exclusão absoluta e universal de títulos de nobreza; e nas precauções 
contra a repetição, por parte dos governos estaduais, dessas práticas 
que solaparam os fundamentos da propriedade e do crédito, lançaram 
a desconfiança mútua no seio de todas as classes de cidadãos e gera- 
ram uma prostração quase universal da moral. 

Considero pois realizada, meus concidadãos, a tarefa que me atri- 
bul; com que grau de sucesso, caberá à vossa conduta determinar. 
Acredito que pelo menos admitireis que não falhei na promessa que 
vos fiz no tocante ao espírito com que meus esforços seriam conduzi- 


530 OS ARTIGOS FEDERALISTAS 


dos. Enderecei-me puramente a vossos julgamentos, e evitei diligen- 
temente aquelas asperezas demasiado tendentes a desonrar adversá- 
rios políticos de todos os partidos e que a linguagem e a conduta dos 
opositores da Constituição muito provocaram. À acusação de conspi- 
ração contra as liberdades do povo que foi indiscriminadamente lan- 
çada sobre os defensores do plano tem em si algo de leviano demais e 
malévolo demais para não despertar a indignação de todo homem que 
sente no próprio peito uma refutação da calúnia. Os diferentes usos 
perpetuamente feitos dos ricos, dos bem-nascidos, e dos poderosos 
foram de molde a despertar o nojo de todo homem sensível. E as 
dissimulações e deturpações injustificáveis que foram praticadas de 
vários modos para ocultar a verdade aos olhos do público foram de 
natureza a exigir a condenação de todo homem honesto. Não é im- 
possivel que estas circunstâncias possam me ter induzido, ocasional- 
mente, a intemperanças de expressão que eu não pretendia; é certo 
que, muitas vezes, enfrentei uma luta entre a sensibilidade e a mode- 
ração; e se a primeira prevaleceu em alguns casos, minha desculpa 
será que não o fez com frequência nem intensidade. 

Façamos agora uma pausa e nos perguntemos se, no curso destes 
artigos, a Constituição proposta foi ou não satisfatoriamente defendi- 
da das calúnias que lhe foram lançadas; e se foi ou não demonstrado 
que ela é digna da aprovação pública e necessária à segurança € ao 
bem-estar públicos. Todo homem tem o dever de responder a estas 
questões para si mesmo, segundo o melhor de sua consciência e de 
seu entendimento, e de agir de acordo com os ditames genuinos e 
prudentes de seu julgamento. Este é um dever de que nada o pode 
dispensar. É um dever que todas as obrigações que formam os vincu- 
los da sociedade o exortam, ou mais, o compelem a cumprir sincera e 
honestamente. Nenhum motivo parcial, nenhum interesse particular, 
nenhum orgulho de opinião, nenhuma paixão ou preconceitos passa- 
geiros justificarão para ele mesmo, para seu país, para sua posteridade 
uma escolha imprópria do papel que deve desempenhar. Que ele se 
acautele ante uma adesão obstinada a um partido; que reflita que o 
objeto sobre o qual deve decidir não é um interesse particular da co- 
munidades mas a própria existência da nação; e que se lembre que a 
maioria da América já deu seu endosso ao plano que ele deve aprovar 
ou rejeitar. 

Não ocultarei que sinto plena confiança nos argumentos que reco- 
mendam o sistema proposto à vossa adoção, e que sou incapaz de dis- 
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cernir qualquer força real naqueles que a ele se contrapuseram. Estou 
convencido de que ele é o melhor que nossa situação política, hábitos 
e opiniões admitirão, e superior a qualquer outro que a Revolução 
produziu. 

As admissões, por parte de adeptos do plano, de que ele não aspi- 
ra à perfeição absoluta forneceram pretexto de considerável regozijo 
a seus inimigos. “Por que”, dizem, “deveríamos adotar uma coisa im- 
perfeita? Por que não corrigi-la e torná-la perfeita antes que seja irre- 
vogavelmente instituída?” Isto pode ser bastante plausível, mas nada 
mais que plausível. Em primeiro lugar, assinalo que a extensão dessas 
admissões foi enormemente exagerada. Afirmou-se que elas equiva- 
liam a uma confissão de que o plano é radicalmente falho e que, sem 
que se façam alterações substanciais, os direitos e os interesses da co- 
munidade não podem ser a ele confiados em segurança. Isto, pelo que 
pude entender da intenção dos que fazem as concessões, é uma com- 
pleta deturpação. Não seria possível encontrar nenhum defensor da 
medida que não declarasse sentir que o sistema, embora possa não ser 
perfeito em todas as partes, é no todo bom; é o melhor que as atuais 
concepções e circunstâncias do pais permitiriam; e é tal que promete 
toda espécie de segurança que um povo sensato pode desejar. 

Respondo em segundo lugar que eu consideraria o máximo da im- 
prudência prolongar o precário estado de nossas questões nacionais e 
expor a União ao risco de sucessivos experimentos na busca quiméri- 
ca de um plano perfeito. Nunca espero ver resultar um trabalho per- 
feito do homem imperfeito. O resultado da deliberação de todos os 
corpos coletivos é necessariamente um composto tanto dos erros e 
preconceitos como do bom senso e da sabedoria dos indivíduos que 
os compõem. Os pactos que devem unir treze Estados num vínculo 
comum de amizade e união serão, também necessariamente, uma 
conciliação de outros tantos interesses e inclinações dessemelhantes. 
Como pode a perfeição brotar desses materiais? 

Um excelente panfletozinho recentemente publicado nesta cida- 
de' apontou razões irrefutáveis para mostrar a improbabilidade da rea- 
lização de uma nova convenção sob circunstâncias em algum grau tão 
favoráveis a um desfecho feliz como aquelas em que a última conven- 
ção se reuniu, deliberou e concluiu. Não repetirei os argumentos ali 
usados, pois presumo que a produção teve ela própria ampla circula- 


1 Intitulado “An Address to the People of the State of New York”. 
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ção. Sem dúvida ela merece o exame de todo amigo deste paiís.* Há, 
no entanto, um ponto de vista em que a questão das emendas ainda 
está por ser considerada e que até agora não foi exposto ao público. 
Não posso me decidir a concluir sem examiná-lo sob esse aspecto. 

Parece-me perfeitamente demonstrável que será muito mais fácil 
obter emendas subsequentes que prévias ao estabelecimento da 
Constituição. A partir do momento em que se fizer uma alteração no 
atual plano, ele se tornará, para fins de adoção, um novo plano, que 
deverá ser submetido a nova decisão de cada Estado. Para que ele seja 
estabelecido em toda a União será Lecessária, portanto, a aprovação 
de treze Estados. Se, ao contrário, a Constituição proposta for ratifi- 
cada uma vez por todos os Estados na sua forma atual, poderá ser 
alterada em qualquer ocasião por nove Estados. As probabilidade em 
favor da emenda subsequente sobre a adoção original de todo um no- 
vo sistema são, portanto, de treze para nove. 

Isto não é tudo. Toda Constituição para os Estados Unidos deve 
compreender inevitavelmente grande variedade de particularidades 
em que treze Estados independentes devem ser acomodados em seus 
interesses ou opiniões de interesse. Podemos evidentemente esperar 
ver, em qualquer corpo de homens encarregados de sua formulação 
original, combinações muito diversas das partes no tocante a diferen- 
tes pontos. Muitos dos que comporão uma maioria em uma questão 
podem tornar-se minoria numa segunda, e uma associação diferente 
destas duas pode constituir a maioria no tocante a um terceiro tópico. 
Daí a necessidade de moldar e calibrar todas as particularidades que 
deverão compor o todo, de maneira tal a satisfazer todas as partes do 
pacto; daí, também, uma imensa multiplicação de dificuldades e im- 
previstos na obtenção da anuência coletiva ao ato final. O grau dessa 
multiplicação será, obviamente, proporcional ao número de particu- 
laridades e ao número de partidos. 

Toda emenda à Constituição após sua implantação seria, porém, 
uma proposta única, e poderia ser apresentada isoladamente. Nesse 
casô, não haveria nenhuma necessidade de arranjo ou composição em 
torno de qualquer outro ponto — nenhum toma lá, dá cá. A vontade 


* O autor desse “excelente paniletozinho” foi John Jay, colaborador de Hamilton 
em O Federalista. (N. do E.) 

2 Poderíamos dizer antes dez, pois embora dois terços possam propor a medida, são 
necessários três quartos para ratificá-la. 
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do número exigido daria à matéria uma decisão imediata. Conse- 
quentemente, sempre que nove, ou antes, dez Estados, estivessem 
unidos em prol de determinada emenda, esta seria feita infalivelmen- 
te. Não há, portanto, comparação possível entre a facilidade de efe- 
tuar uma emenda prévia e a de estabelecer, em primeiro lugar, uma 
Constituição definitiva. 

Para questionar a probabilidade de emendas subsequentes, argu- 
mentou-se que as pessoas delegadas para a administração do governo 
nacional relutariam sempre em abrir mão de qualquer parcela da auto- 
ridade de que já tivessem sido investidas, De minha parte, confesso a 
plena convicção de que todas as emendas que poderão ser considera- 
das úteis à luz de uma reflexão madura dizem respeito à organização 
do governo, não ao volume de seus poderes; esta razão basta para me 
fazer crer que a restrição que acabo de citar não procede. Penso tam- 
bém que ela tem pouco peso por um outro motivo. Na minha opinião, 
a dificuldade intrinseca de governar treze Estados, sejam quais forem as 
circunstâncias e independentemente de maquinações, com base num 
grau comum de espírito público e integridade, imporá constantemente 
aos governantes nacionais a necessidade de um espirito de acomodação 
às expectativas razoáveis de seus eleitores. Mas há ainda uma terceira 
consideração, que prova, indubitavelmente, que a restrição é vã. Éa 
seguinte: os governantes nacionais, sempre que nove Estados estejam 
de acordo, não terão opção a este respeito. Pelo artigo quinto do pla- 
no, o Congresso será obrigado “por requerimento dos legislativos de 
dois terços dos Estados [que atualmente correspondem a nove] a con- 
vocar uma convenção para propor emendas que serão válidas, para to- 
das as intenções e propósitos, como parte da Constituição, quando 
ratificadas pelos legislativos de três quartos dos Estados, ou por con- 
venções em três quartos dos mesmos.” Os termos deste artigo são pe- 
remptórios. O Congresso “convocará uma convenção”. Nada neste par- 
ticular é deixado ao arbítrio desse corpo. Conseqüentemente, toda a 
arenga sobre a relutância em aceitar mudanças se desfaz no ar. Por 
mais que se suponha dificil a união de dois terços ou três quartos dos 
legislativos estaduais em torno de emendas que podem afetar seus in- 
teresses locais, não há tampouco qualquer razão para temer qualquer 
dificuldade para a união em torno de pontos relacionados meramente 
com a liberdade ou a segurança gerais do povo. Podemos confiar com 
segurança na disposição dos legislativos estaduais para erguer barreiras 
contra os abusos da autoridade federal. 
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Se a argumentação que acabo de apresentar for uma falácia, não há 
dúvida de que ew mesmo me deixei enganar por ela, pois este é, na 
minha concepção, um daqueles raros casos em que uma verdade poli- 
tica pode ser submetida à prova da demonstração matemática. Os que 
vêem a questão sob a mesma luz que eu, por mais ansiosos que este- 
jam por emendas, devem concordar com a justeza da adoção prévia 
do plano como a via mais direta para seu próprio objetivo. 

O entusiasmo por tentativas de emenda prévias ao estabelecimen- 
to da Constituição deverá arrefecer em todo homem que se disponha a 
reconhecer a verdade destas observações, feitas por um autor con- 
fiável e inventivo: “Equilibrar um grande Estado ou sociedade, seja 
monárquico ou republicano, sobre leis gerais é um trabalho de tão 
grande dificuldade que nenhum talento humano, por abrangente que 
seja, é capaz de executá-lo pela mera força da razão. Os julgamentos 
de muitos devem se unir no trabalho; a experiência deve guiar seu esfor- 
ço; o tempo deve conduzi-lo à perfeição, e a sensibilidade aos inconve- 
nientes deve corrigir os erros em que inevitavelmente incidirão em suas 
primeiras tentativas e experimentos.”3 Estas reflexões contêm uma li- 
ção de moderação para todos os amantes sinceros da União, e devem 
pô-los em guarda contra o risco da anarquia, da guerra civil, de uma 
perpétua alienação dos Estados entre si, e talvez do despotismo militar 
de um demagogo vitorioso implicado na busca do que, neste momen- 
to, não têm possibilidade de obter senão do tempo e da experiência. Tal- 
vez isto seja uma falta de coragem política de minha parte, mas reco- 
nheço que não posso partilhar da tranquilidade dos que afetam 
considerar imaginários os perigos do prolongamento de nossa situação 
atual, Uma nação sem um governo nacional é, a meu ver, um espetáculo 
apavorante. O estabelecimento de uma Constituição, em época de 
profunda paz, pela anuência voluntária de todo um povo, é um prodi- 
gio cuja realização aguardo com ansiedade. É para mim incompatível 
com qualquer norma de prudência a idéia de perder o controle que 
hoje temos, num empreendimento tão árduo, sobre sete dos treze Es- 
tados, e após ter trilhado parte tão considerável do caminho, recome- 
çar a caminhada. Temo ainda mais as consequências de novas tentati- 
vas porque sei que indivíduos poderosos, neste e em outros Estados, são 
adversários de um governo nacional sob qualquer forma possivel. 

PusLius [Hamilton] 


3 Hume, Essays, v. 1, p. 128: “The Rise of Arts and Sciences”. 
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